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resumo 
 
 
O actual paradigma inclusivo associado a um enquadramento sociocultural da 
investigação em Didáctica reposiciona a escrita por iniciativa própria num 
referencial mais amplo, no qual o aprender a escrever se cruza com a relação 
com o (saber) escrever de todos os alunos.  
 
Neste enquadramento, torna-se possível conjugar a centralidade que a escrita 
ocupa (i) nos percursos escolares dos alunos, (ii) na definição das opções 
metodológicas dos professores e (iii) nas orientações programáticas 
estabelecidas para todo o ensino básico, confrontando-a com as 
características dos suportes de escrita utilizados em contexto escolar. Tais 
suportes são elementos essenciais porque constituem uma memória que 
viabiliza a partilha, a reformulação e a reflexão. É também nesse sentido que
interpretamos o Programa de Língua Portuguesa para o 1.º Ciclo Ensino 
Básico quando propõe que cada aluno tenha «um caderno onde possa fazer 
tentativas de escrita, escrever como souber, o que quiser, quando quiser».  
 
Daí, a nossa opção por realizar uma investigação de cariz interpretativo
centrada nas opções metodológicas do(s) professor(es) e na relação com a 
escrita subjacente às produções dos alunos, questionando os sentidos e as
práticas perceptíveis na utilização de cadernos individuais de escrita no 1.º 
Ciclo do Ensino Básico. Os resultados obtidos junto de três turmas, ao longo 
do terceiro e quarto anos de escolaridade, destacam a diversidade de 
dinâmicas passíveis de serem estabelecidas em cada grupo e a expansão da 
gama de géneros de textos que, claramente, surge associada a uma crescente 
afirmação intencional do lugar dos alunos enquanto sujeitos que querem e 
sabem dizer de si, reflectindo acerca do seu próprio agir, entre pares. 
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abstract 
 
The current inclusive paradigm in association with a sociocultural framing of the 
research in Didactic brings writing by personal initiative to a wider perspective, 
in which learning to write becomes tied  with the relation with the knowledge of
writing of all the pupils. 
 
In this framing, it is possible to conjugate the central place of writing (i) in the 
pupils’ educational trajectories, (ii) in the definition of the methodological
options of the teachers and (iii) in the established legal orientations for all basic 
education, in contrast with the characteristics of the supports of writing in 
school contexts. Such supports are essential elements because they constitute 
a memory that makes possible to share, reformulate and reflect. It is also in this 
way that we interpret the syllabus of Portuguese language for the 1st cycle of 
compulsory education when it advocates that each pupil has «a notebook to
make their own writing attempts, to write as he(she) knows, what he(she)
wants, when he(she) wants». 
 
For these reasons, our option for an interpretative study focused in the 
methodological options of the teachers and the relation with writing which 
underlies to the productions of the pupils, by questioning of the senses and 
practices observed in the uses of individual writing notebook within 1st cycle 
formal education. The results from the three participant classes, throughout the 
3rd and 4th years of schooling, highlights the diversity of possible dynamics that 
can be established in each group and also the expansion in the gender of texts 
that, clearly, seems to be associated to an increase of an intentional affirmation 
of the place of each pupil as an individual that wants and knows to say about 
him(her)self, reflecting about his(her) own way of (inter)acting between pairs. 
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résumé 
 
L'actuel paradigme inclusif associé à un encadrement socioculturel de la 
recherche dans la Didactique apporte l’écriture par initiative propre dans un 
référentiel agrandit, dans lequel apprendre à écrire se croise avec la relation 
avec le savoir écrire de tous les élèves. 
 
Dans cet encadrement, il se rend possible de conjuguer la centralité qui 
l’écriture occupe (i) dans les parcours scolaires des élèves, (ii) dans la 
définition des options méthodologiques des enseignants et (iii) dans les 
orientations programmatiques établies pour tout l'enseignement basique, par 
confrontation aux caractéristiques des supports d'écriture utilisés dans les 
contextes scolaires. Tels supports son des éléments essentiels surtout parce 
qu’ils constituent une mémoire qui viabilise le partage, la reformulation et la 
réflexion. C'est aussi le sens dont nous interprétons le programme de la 
langue portugaise pour le 1er cycle de l’enseignement élémentaire où se
propose que chaque élève doit avoir «un cahier pour faire des tentatives
d’écriture, pour écrire comme il sache, comme il veut, quand il veut ». 
 
De ces raisons là, notre option pour une recherche de nature interprétatif 
centrée dans les options méthodologiques de les enseignant et dans la 
relation avec l'écriture sous-jacente aux productions des élèves, en 
interrogeant les sens et les pratiques perceptibles dans l'utilisation de cahiers 
individuels d'écriture au 1er cycle de l’enseignement élémentaire. Les 
résultats obtenus près de trois groupes, au long du 3éme et du 4éme années de 
la scolarité, détachent la diversité de dynamiques passibles être établis dans 
chaque groupe et l'expansion des genre de textes qui, clairement, est associé 
à une croissante affirmation intentionnelle de la place des élèves autant que 
sujets qui veulent et savent dire de soi-même, d’une façon que mobilise la 
réflexion sur son propre (inter)agir entre pairs. 
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resumen 
 
El actual paradigma inclusivo en asociación con un encuadramiento 
sociocultural de la investigación en Didáctica coloca la escritura por 
iniciativa personal en una perspectiva más amplia, en la cual el 
aprendizaje de la escritura se entrecruza con la relación con el saber 
escribir de todos los alumnos. 
 
En este marco, es posible conjugar el lugar central de la escritura (i) en la 
trayectoria educativa de los alumnos, (ii) en la definición de las opciones 
metodológicas de los profesores y (iii) en las orientaciones legales 
establecidas para toda la educación básica, confrontándola con las 
características de los soportes de escritura utilizados en contexto escolar. 
Tales soportes son elementos esenciales porque constituyen una memoria 
que posibilita compartir, reformular y reflexionar. También en este sentido 
interpretamos el programa de la lengua portuguesa para el 1er. ciclo de la 
Enseñanza Básica cuando propone que cada alumno tenga «un cuaderno 
para sus tentativas de escritura, para escribir como él (ella) sabe, lo que él 
(ella) quiera, cuando él (ella) quiera». 
 
Así, nuestra opción para un estudio interpretativo se enfocó en las 
opciones metodológicas de los profesores y en la relación con la escritura 
subyacente a las producciones de los alumnos, indagando los sentidos y 
las prácticas observadas en el uso de cuadernos individuales de escritura 
1er. ciclo de la Enseñanza Básica. Los resultados obtenidos en las tres 
clases participantes, a lo largo del tercer y cuarto años de escolaridad, 
destacan la diversidad de dinámicas posibles que se puede establecer en 
cada grupo y también la expansión del género de textos que claramente 
surge asociada a una creciente afirmación intencional del lugar de los 
alumnos como sujetos que quieren y saben decir de sí, reflexionando 
sobre su propia acción, entre pares. 
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pós as férias vivenciamos o retomar da actividade profissional. Os dias mantêm-se 
morninhos, mas o dia-a-dia apressa-se num corre-corre que caracteriza o burburinho da tão 
prezada vida quotidiana ocidental. De novo o trabalho, de novo a escola. As ruas 
enchem-se de carros, motas, autocarros,... Os passeios ficam repletos de peões, piões do 
jogo que lança cada um de nós aos seus afazeres. Connosco levamos os nossos filhotes. Na 
escola aguardamos os filhotes de outros como nós. Ajudamos a preparar as pastas com os 
materiais pedidos. Pedimos materiais com que outros hão-de preparar outras pastas. Nos 
objectos com que lidamos, cruzam-se as funções e os papéis que assumimos. 
Pais, professores e alunos juntam-se numa azáfama compartilhada para que tudo 
esteja a postos no lançamento de cada novo ano escolar. E assim, na pasta que cada criança 
transporta, viajam os sonhos, a disponibilidade e os materiais que dão forma ao que 
pensamos ser um direito e uma oportunidade poderosa e única para todas as crianças: o 
direito à Educação! 
Pudéssemos nós espreitar cada uma dessas pastas e o que encontraríamos? Livros, 
cadernos, estojo, canetas de feltro, lápis de cera? Por certo. Mas também algum boneco ou 
carrinho, bengala amiga de afectos ou companheiro de brincadeiras, junto ao lanche que 
tanto gosta de se misturar com os livros e os cadernos. E se lanche e brinquedos diferem a 
gosto do seu dono, já os livros e os cadernos resultam das opções definidas por cada escola 
e por cada professor. Sabemos que algumas dessas pastas transportam uns caderninhos que 
são o objecto do nosso estudo. Sabemos também que alguns alunos são incentivados a ter 
e manter um caderno onde podem escrever tudo o que e quanto quiserem. O que nos 
interessa agora é perceber como aproveitam essa oportunidade de o poderem fazer 
livremente, conhecendo o que escrevem e o que fazem com esses seus escritos. 
A 
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A opção por investigar a produção de textos por iniciativa própria conduz ao 
reconhecimento de que a aprendizagem e o ensino da escrita constitui hoje uma área de 
investigação particularmente rica, dada a sua multidisciplinaridade intrínseca e a 
consistência dos referenciais teóricos que têm vindo a delinear-se nas últimas décadas 
(Chapman, 2006). Amplo e multireferenciado tem sido o percurso da investigação para que 
faça sentido eleger a produção de textos, em cadernos individuais de escrita, por iniciativa 
de alunos do 1.º ciclo do ensino básico, como objecto de estudo de uma tese de 
doutoramento 
…de Didáctica em que, ao considerarmos a sua gradual afirmação como área de 
saber, se detecta um percurso sob uma dinâmica resultante dos fluxos de distanciamento e 
de aproximação que enquadram, sob ópticas diversas, a emergência e, até mesmo, a 
co-existência dos diversos paradigmas que balizam o âmbito, a análise e o debate dos 
conceitos, das metodologias, dos valores e dos dispositivos preconizados ao longo desse 
percurso investigativo. Importa situar o caminho percorrido pela Didáctica no mapa do 
tempo em que se vai realizando. É nesse mapa que se definem os contornos da Educação. 
E é também nele que se configuram as possibilidades de desenvolvimento da Didáctica 
para, retroactivamente, se acolher o seu desenvolvimento como contributo para a 
(re)definição da topologia e do relevo das ideias que se preconizam para o ensino e a 
aprendizagem. Caminhamos, assim, distanciando-nos de uma Didáctica única, magna, 
capaz de comportar em si, e por si só, o conhecimento de todo o «a ensinar» e de todo o 
«como ensinar». Reconhecidamente, fruto dos modos como se têm vindo a equacionar e a 
resolver as tensões entre Pedagogia e Didáctica, pudemos aproximarmo-nos de um 
crescente reconhecimento da existência de saberes específicos que autonomizam a 
abordagem didáctica de diferentes áreas disciplinares e das áreas que as configuram. No 
que concerne a Didáctica da Escrita ganham visibilidade as pesquisas que destacam, de 
modo consistente, a importância das interacções sociais no desenvolvimento individual, o 
impacto dos ambientes escolares nas aprendizagens e a complexidade da apropriação das 
convenções específicas do uso, formal e informal, da escrita.  
…sobre a produção de textos visando uma desejável distinção entre processos de 
reprodução e processos de efectiva produção, de modo a compreender as lógicas do 
estabelecimento de circuitos comunicativos e das opções didácticas que dão oportunidade, 
autorizam e desafiam o tomar a palavra, o dizer de si e do mundo. Nesta perspectiva fica 
distante o tempo da escrita como produto acabado, para sempre opaco e resultante de um 
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dom de existência à priori. E, afastado esse primado do «aprender como se escreve» bem, 
ganha força a intencionalidade que sustenta a iniciativa e permite «aprender a escrever o 
que» se quer, pensa e sente. 
…por alunos do 1.º ciclo do ensino básico, aprendizes de feiticeiro num 
percurso de literacia cujo início antecedeu este ciclo de aprendizagens formais e, por certo, 
prosseguirá muito para além das balizas definidas pelos anos de escolaridade do seu trajecto 
escolar. Nesta óptica de «aprendizagem ao longo da vida», ganham clara importância os 
processos de apropriação individual e a qualidade das interacções estabelecidas a propósito 
das actividades de escrita, sob os propósitos que promovem a competência comunicativa e 
a proficiência do saber escrever.  
…em cadernos individuais de escrita, enquanto suportes de funcionalidade 
extrema, dada a sua flexibilidade para acolher os escritos intermediários (notas, 
apontamentos, rascunhos, textos), armazenando-os como sementes, mas mantendo-os 
sempre disponíveis para as actividades de apreciação conjunta e os momentos de etapas de 
reformulação individual. Foram essas características que nos levaram a eleger estes 
cadernos como desencadeadores desta investigação, ponderando o impacto, nem sempre 
consensual, dos suportes associados à escrita em contexto escolar. 
Encetar um estudo numa perspectiva sociocultural permite valorizar o facto de as 
crianças terem o seu quotidiano inundado de escrita e poderem compreender como a 
diversidade de registos escritos que as rodeiam expande as possibilidades individuais de 
acção e de interacção. Marcar, indicar, lembrar, avisar, convidar ou proibir… saem dos 
limites fugazes do «aqui e agora» associados à oralidade para entrarem numa outra 
dimensão, a da escrita. Neste percurso, em simultâneo singular e partilhado, a escola deve 
surgir como oportunidade de aprendizagem formal (Sim-Sim, 2006) com base na análise e 
na expansão das concepções anteriormente desenvolvidas pelas crianças (Alves Martins, 
1996).  
Foi nesse sentido que já há muito João dos Santos (1991), sagazmente, alertou para 
a importância do ver e do descrever como pilares dos processos de aprendizagem da leitura e 
da escrita. Também para os adultos, observar, ensinar e aprender com as crianças terá de 
implicar uma especificidade didáctica ao aceitarmos que «escrever é registar um projecto, é 
pensar, é conhecer, é constituir uma reserva de conhecimento» (idem, p.102). Sem reservas, 
 20  ____________________________________________________________________________________________________ 
 
 
___________________________________________________________________________________________  Introdução 
entender a escrita como projecto pessoal associa-se a um ensino da escrita em que a 
aprendizagem, enquanto actividade complexa, necessita da implicação do sujeito, ou seja, 
do desejo de querer escrever que lhe permita lançar-se à tarefa e nela permanecer, 
resolvendo os problemas que detecta, por si, ou através da colaboração com outros leitores.  
Necessariamente, a par do subjacente acesso à cultura escrita, terão de ser 
contempladas propostas de natureza diversificada, relativas aos diferentes objectos 
englobados na produção de escrita: o código em uso, o questionamento dos enunciados 
escritos, a actividade de produção de textos (Pereira, 2008). Esta abordagem reflexiva que 
preconizamos, apesar de reconhecidamente importante, não tem conseguido conquistar o 
tempo e espaço adequados no ensino e a aprendizagem da escrita em contexto escolar. 
Com frequência, é pela escrita que as crianças são solicitadas a demonstrar competências 
relativas ao seu desempenho oral ou à sua compreensão da leitura, mas é ainda com maior 
frequência que essas solicitações tendem a descurar os constrangimentos impostos pelo uso 
da própria escrita, enquanto processo complexo e recursivo. Mesmo nas situações 
específicas de escrita, os textos produzidos pelas crianças têm vida episódica, já que tendem 
a iniciar-se e concluir-se numa única actividade.  
Sabemos como a escola centra na escrita tanto o ensino da oralidade como o da 
leitura como até o da própria escrita. Muito do interesse em desenvolver o presente estudo 
reside no reconhecimento de que grande parte das diferenças entre alunos se situa no 
modo como se relacionam com a escrita, já que, reconhecidamente, a qualidade e o sucesso 
dos percursos educativos e escolares, ao longo da escolaridade básica, depende em grande 
medida da competência que os alunos demonstram nos textos que produzem.  
Pensar a produção de textos no 1.º ciclo do ensino básico convoca, de imediato, as 
orientações do Currículo Nacional do Ensino Básico (CNEB, Ministério da Educação, 
2001) que, a par do estabelecido no programa de Língua Portuguesa (Ministério da 
Educação, 1991), define o enquadramento normativo para este ciclo de ensino. Em ambos 
os documentos, pese embora o distanciamento temporal que medeia as respectivas datas de 
publicação, se evidencia uma clara valorização da importância do ensino da Língua 
Portuguesa enquanto factor de identidade nacional e cultural, nas suas múltiplas facetas de 
língua oficial e de língua de escolarização. Se, por um lado, se constitui como língua 
materna para a maioria da população escolar, por outro, transforma-se na língua de 
acolhimento das minorias linguísticas que vivem no país. Razões que configuram o 
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domínio da Língua Portuguesa como «decisivo no desenvolvimento individual, no acesso 
ao conhecimento, no relacionamento social, no sucessos escolar e no exercício pleno da 
cidadania» (CNEB, 2000, p.31).  
No âmbito do presente estudo ganha particular destaque que numa das cinco metas 
definidas para todo o ensino básico se preconize «desenvolver nos jovens um 
conhecimento de língua que lhes permita usar multifuncionalmente a escrita, com 
correcção linguística e domínio das técnicas de composição de vários tipos de textos». 
Nesta opção se enquadra o interesse por garantir que os alunos venham a ser capazes de 
«transformar a informação oral e escrita em conhecimento» e «exprimir-se oralmente e por 
escrito de forma confiante, autónoma e criativa» (p.134). Já anteriormente, nos objectivos 
gerais do Programa (1991), se entendia imperioso garantir que os alunos viessem a 
«produzir textos escritos com intenções comunicativas diversificadas; promover a 
divulgação dos escritos como meio de os enriquecer e de encontrar sentidos para a sua 
produção; aperfeiçoar a competência de escrita pela utilização de técnicas de auto e de 
heterocorrecção» (p.137).  
Como sabemos, estas têm sido as orientações que datam já de há alguns anos. No 
entanto, e um pouco à revelia das intencionalidades subjacentes, tanto os resultados dos 
estudos internacionais em que os alunos participaram (PISA, 2001) como os das provas de 
aferição (ME - GAVE, 2007) evidenciam o modo como as competências de expressão 
escrita tendem a assumir uma dimensão problemática nas aprendizagens dos alunos. No 
final do quarto ano de escolaridade, os valores alcançados em termos de escrita (32.6) 
contrastam com os da leitura (63.2) e com os do conhecimento explícito da língua (64.2). 
Como conciliar então a grandeza das intenções com os resultados apurados em cada «vaga» 
de informações que nos invadem?  
Neste contexto, propomo-nos relacionar a investigação no âmbito da didáctica da 
escrita com as actividades reais em contexto de sala de aula, numa análise que garanta o 
acesso à compreensão entre o preconizado, o ensinado e o demonstrado, reflectindo sobre 
o desenvolvimento num quadro da problematização específica da Didáctica da Língua. Por 
certo, a crescente valorização da dimensão cultural e social convoca a construção de 
dispositivos de ensino e de aprendizagem consistentes. A nossa intenção insere-nos assim 
no campo do ensino e da aprendizagem da escrita, focalizando-nos, dada a delimitação do 
objecto de estudo, na escrita por iniciativa própria. Situamo-nos, em simultâneo, em dois 
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planos diferentes, se bem que complementares, já que o presente estudo conjuga o 
interesse em acompanhar a utilização de cadernos individuais de escrita com o de 
compreender as opções dos professores que integram esses cadernos nas actividades de 
escrita propõem à(s) sua(s) turma(s). É na confluência de ambos os planos que 
investigamos os sentidos e práticas relacionados com a utilização de cadernos individuais 
de escrita. Daí, então, termos estabelecido os seguintes objectivos: 
1. Caracterizar formas de integração e de uso de cadernos individuais de escrita por parte 
de professores e de alunos do 1º ciclo do ensino básico. 
2. Compreender os percursos evolutivos no desenvolvimento da relação com a escrita de 
alunos do 1.º ciclo do ensino básico, através da integração didáctica de cadernos 
individuais de escrita. 
3. Relacionar as opções didácticas mobilizadas pelos professores com os percursos 
evolutivos dos alunos e as dinâmicas de interacção estabelecidas ao longo da utilização 
de cadernos individuais de escrita. 
A apresentação do estudo, centrado globalmente na Produção de textos por Iniciativa própria, 
organiza-se em duas partes distintas.  
Na primeira parte - Sentidos e Práticas da Escrita, registamos a fundamentação teórica 
do estudo, perspectivando a escrita como prática situada social e culturalmente. Este 
posicionamento permite-nos ponderar as relações entre a literacia e as linhas de força dos 
processos de desenvolvimento da competência comunicativa e scriptural, associadas à 
gradual apropriação dos géneros discursivos, que sustentam a expansão dos usos da 
linguagem. Desta panorâmica emergem os pressupostos epistemológicos e metodológicos 
de investigações antecedentes, a partir dos quais estabelecemos o nosso posicionamento 
quanto à delimitação dos factores implicados na produção escrita no 1.º ciclo do ensino 
básico. 
Na segunda parte – Os cadernos de escrita como mediadores da produção de textos, 
apresentamos o dispositivo geral de investigação de acordo com os objectivos estabelecidos 
e o campo de observação no universo em que nos movimentámos, para destacar as 
características das turmas participantes e os procedimentos para obtenção de informação. 
A apresentação e discussão dos resultados constituem o núcleo central desta segunda parte 
já que aí procedemos à interpretação do estudo e ponderamos as suas implicações. 
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SENTIDOS E PRÁTICAS DA ESCRITA 
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CAPÍTULO I 
SENTIDO(S) DA NATUREZA HISTÓRICA, CULTURAL E SOCIAL DA ESCRITA 
 
- Diz-me avô, porque estás a olhar para essas folhas vazias? 
- Folhas vazias? 
- Sim, essas folhas sem desenhos. 
- Não têm desenhos, mas têm palavras escritas, textos. 
- O que são palavras? 
- … 
- O que são palavras? 
- São… 
- E como as meteram aí nas tuas folhas? 
 
 
Ao longo dos estudos que tem vindo a desenvolver acerca das condições que favorecem a 
aprendizagem da leitura e da escrita, Chauveau (2001, 2004, 2006) regista os resultados 
obtidos de uma forma entrelaçada com o relato de episódios que evidenciam como essa 
aprendizagem é, antes de mais, um processo de construção partilhada de conhecimento.  
De forma significativa, no diálogo que transcrevemos acima (Chauveau, 2006), a 
persistência de Ismaël (o neto) impossibilita Chaveau (o avô) de continuar a leitura do 
romance. Nem lhe vale a pena tentar! Daí que abandone a leitura silenciosa e passe a ler 
para o neto, ouvinte atento de histórias, sobretudo das que lhe são lidas pelo avô.  
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Na verdade, o que dá a dimensão de acontecimento a este momento simples de 
interacção é o facto de, pela primeira vez, Ismaël se ter instalado nos joelhos do avô para 
observar aquelas páginas repletas de signos. Antes, permanecia sentado de frente para o 
avô, enquanto o ouvia. Agora, o pequeno aprendiz acabou de dar um passo importante na 
descoberta da escrita, ao passar a interessar-se pelos signos que registam os sons da língua 
falada. Da estranheza inicial face a um livro de folhas vazias… de imagens, ir-se-á 
entranhando na escrita, à medida que for compreendendo o que são palavras, o que são 
textos.   
Neste episódio, Chaveau (2006) consegue evocar as componentes da apropriação da 
cultura escrita, obviamente distintas entre si mas intrinsecamente complementares, nas 
quais inclui as pessoas letradas, os escritos, os locais de escrita e os suportes de escrita, na convergência, 
aliás, do que também tantos outros autores têm vindo a referir. 
− As pessoas letradas, entendidas como as que interagem com o escrito, fazendo-o 
com uma frequência tão regular quanto agradável, e se mostram conhecedoras das 
estratégias que, em tempos, lhes facilitaram o acesso à cultura escrita, competência 
que lhes permite interagir agora com os mais novos, apoiando-os nesta espécie de 
«namoro com a escrita» (Sim-Sim, 1995), essencial e desejável, em todos os 
caminhos da literacia (Devanne, 2000; Gilly, 1998; Ferreiro & Teberosky, 
1979,1986; Fijalkow, 1993, Fijalkow et alli 2004; Olson, 1988, 1994; Smith, 1988a).  
− Os escritos nos seus diversos géneros que, sob a forma de histórias, cartas, 
mensagens de correio electrónico, folhetos ou recados, transportam uma 
multiplicidade de informações compostas por segmentos textuais que veiculam os 
formatos específicos da narrativa, da descrição, da explicação, da argumentação e da 
interacção dialogal (Adam, 1992, 2002; Bronckart, 1996; Coutinho, 2003; Geraldi, 
1997; Marcuschi, 2008; Olson, 1994; Pereira, 2002, 2005, 2008; Santana, 2003, 
2007). 
− Os locais de escrita, que vão desde o sofá do avô à biblioteca de turma ou ao 
computador da sala de aula, dos quiosques de venda de jornais e revistas às livrarias 
e às bibliotecas públicas (Aleixo, 2005; Alves Martins & Niza, 1998; Geraldi, 1991; 
Sim-Sim, 2001; Teberosky & Colomer, 2003). 
− Os suportes de escrita, que podem ser mais clássicos quando impressos em papel, 
tal como sucede nos livros, nas revistas, nos anúncios, ou mais actuais, porque 
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disponíveis em formato digital, como os que nos surgem nos ecrãs de computador 
e nos painéis publicitários que encontramos ao longo dos passeios (Aleixo, 2005; 
Alves Martins & Niza, 1998; Barbeiro, 1999, 2003; Cassany, Luna & Sanz, 2000; 
Chartier, 2002, 2003, 2007; Marcuschi, 2008; Teberosky & Colomer, 2003). 
Neste enquadramento, assumiremos a relevância da multiplicidade destas componentes não 
só na apropriação da cultura escrita mas, em simultâneo, na configuração dos níveis de 
literacia evidenciados por cada criança, por cada jovem, por cada adulto. Este é um 
percurso que todos nós partilhamos, personagens de uma história comum e interminável 
em que, tal como Ismael, começámos por nos interrogar acerca dos suportes de escrita 
com que contactámos e, igualmente, acerca do interesse que proporcionavam a quem já 
pertencia ao «Clube da Literacia» (Smith, 1988a) em que todos nós, leitores e escritores, 
fomos ingressando. Assim sendo, podemos afirmar que é o impacto deste agir em 
interacção que sustenta toda a aprendizagem, se entendida como expansão progressiva do 
sentido com que se age até à multiplicidade de significações passíveis de serem apropriadas 
na diversidade contextos e ambientes em que se age.  
A Didáctica da Escrita na confluência de tempos e modos 
Ponderar a Didáctica da Escrita à luz de uma clara valorização quer da intencionalidade 
individual quer da oportunidade de acesso à cultura escrita define o nosso interesse pelo 
estudo da qualidade e da diversidade dos contextos de interacção. São esses contextos que 
se revelam determinantes quando focalizamos a aprendizagem da leitura e da escrita, 
buscando nela os sentidos e práticas que lhe subjazem.  
A Didáctica da Escrita tem vindo a constituir-se como um campo alargado de 
investigação, apesar de vivermos uma «época da leitura» (Halté, 2002). Enquanto campo 
específico de investigação, surge como uma área multidimensional e compósita, uma 
espécie de «vasto continente» onde se agrupam e associam diferentes abordagens que 
abarcam um amplo leque de campos do saber linguístico, psicolinguístico, didáctico e 
mesmo pedagógico, numa abrangência que está directamente ligada à extrema dificuldade 
em dar conta dos objectos mobilizados, quer se tratem de práticas sociais e escolares, quer 
relevem de aspectos gerais e particulares da actividade humana de produção escrita.  
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A investigação em Didáctica da Escrita 
Em termos de investigação, a produção discursiva constitui o fenómeno de maior 
focalização actual por parte da Didáctica da Escrita. Para Halté (2002), uma revisão sobre 
as pesquisas em didáctica em curso permite constatar como tendem a considerar, pelo 
menos uma das seguintes dimensões de análise: o scriptor, o discurso e a formação social. 
o scriptor Conhecimento de quem ele é e como procede: dados sociológicos, 
psicológicos e psico-biográficos. 
o discurso Descrição do produto alcançado, aspectos linguísticos, semióticos, 
textuais, genéricos e mais globalmente discursivos. 
a formação social Caracterização das práticas discursivas sociais e escolares; dos objectos 
sociolinguísticos de referência. 
Estas três dimensões são reconhecidamente heterogéneas e relevam de abordagens 
diferentes que mobilizam epistemologias distintas. De novo, tal constatação evidencia a 
pluralidade de referenciais que tem sido apontada por diferentes autores após procederem a 
pesquisas alargadas de meta-análise, centrando-se na investigação desenvolvida em torno da 
escrita e dos processos de produção de textos (Chapman, 2006; Englert, Mariage & 
Dunsmore, 2006; Hyland, 2002; Hyllocks, 1986; Juzwik, Curcic, Wolbers, Moxley, Dimling 
& Shankland, 2006; Nystrand, 2006). 
 Por certo, não iremos esgotar as múltiplas linhas de análise actualmente 
coexistentes. Como se entenderá, centrar-nos-emos nos aspectos relevantes para o nosso 
objecto de estudo, embora reconheçamos, desde já, que mesmo procedendo a esse corte 
no contributo proporcionado por esses estudos, obtemos ainda assim um enquadramento 
multireferenciado e mobilizador de uma miríade de conceitos, todos eles directamente 
relacionados com o presente estudo, através dos quais procuraremos delimitar a 
configuração epistemológica e o posicionamento com que perspectivamos a utilização de 
cadernos de escrita em contexto escolar.  
Como ponto de partida, procuramos assumir a óptica da Didáctica da Escrita, para 
considerarmos o actual «estado da arte», atendendo aos resultados dos meta-estudos que 
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referenciámos, uma vez que, apesar de não contemplarem a especificidade do contexto 
português, nos facultam a percepção das linhas de força da investigação que tem sido 
desenvolvida.  
Podemos então, tal como o faz Hyland (2002), organizar essa investigação seguindo 
três abordagens distintas, consistentes com as três dimensões de análise sistematizadas por 
Halté (2002), procurando relevar daquelas abordagens o que evidencie uma «tendência 
epistemológica ou descritiva», por centração numa «ordem do saber» que, em nosso 
entender, constitui o aspecto diferenciador de um posicionamento sociocultural, cenário de 
referência deste estudo.  
Globalmente, é possível estabelecer a distinção nas abordagens dos estudos actuais 
atendendo ao respectivo foco de investigação. Nuns casos, a focalização vai para os 
«produtos textuais», através da análise dos seus elementos de superfície textual ou de 
estruturação discursiva; noutros, esse foco direcciona-se para o scriptor e ganha relevo a 
descrição dos processos activados durante a produção de textos; noutros, ainda, é o papel 
do leitor que passa a ser central na escrita, o que «adiciona uma dimensão social à 
investigação sobre a escrita através da análise das formas mobilizadas por quem escreve 
para se endereçar a uma audiência durante a produção de textos» (Hyland, 2002, p.5). 
Contrariamente ao que se poderia intuir, um referencial sociocultural não se 
restringe à terceira das abordagens referidas, pois, no que lhe é específico, este referencial 
convoca estudos que se podem posicionar em qualquer uma das abordagens ou, até 
mesmo, mobilizar aspectos decorrentes das três, dada a «solidariedade» passível de ser 
estabelecida entre abordagens. Na verdade, um estudo, apesar de poder centrar-se numa 
delas, poderá apelar, explícita ou implicitamente, às restantes. Como exemplo, podemos 
acompanhar o pensamento de Halté (2002) e, por um lado, recordar a forma como os 
estudos sobre a noção de género da área da Literatura e os da Linguística Textual, 
centrando-se sobre o objecto texto, tendem a convergir quanto à apropriação dos géneros 
por parte do aprendiz ou à análise dos problemas que determinado género pode colocar a 
nível da sua transposição didáctica. Por outro lado, a constatação de que, mesmo em 
estudos posicionados noutros paradigmas de referência que não o sociocultural, a dimensão 
social tender a marcar presença, acaba por evidenciar que não é o tipo de abordagem que 
individualiza a perspectiva sociocultural.  
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Numa síntese integradora, Englert, Mariage e Dunsmore (2006) retomam o 
contributo de diversos autores (Moll & Greenberg, 1990; Vygotsky, 1978; Wertsch, 1985, 
1998, cit. Englert et alli, 2006) e definem o interesse intrínseco por «compreender os modos 
como os significados situados cultural e historicamente se constroem, reconstroem e 
transformam através da mediação social» (idem, p.208) como a matriz distintiva da 
perspectiva sociocultural.  
A mediação social dos instrumentos semióticos (p.e. discurso, linguagem escrita, diagramas, 
mnemónicas e desenhos) nos contextos de actividade constitui a unidade de análise para a 
compreensão da génese do desenvolvimento psicológico. Em vez de perspectivar o 
conhecimento como existente nas cabeças dos participantes ou no mundo exterior, a teoria 
sociocultural entende o significado como uma negociação resultante da intersecção que se 
estabelece entre indivíduos, cultura e actividade (ibidem). 
Este valorizar dos «processos de negociação do significado» ajuda a compreender o relevo 
atribuído à linguagem e às dinâmicas de interacção e clarifica a(s) rede(s) de abordagens que 
podem estabelecer-se numa investigação sociocultural sobre a escrita. Por um lado, ver a 
linguagem como instrumento de mediação social explica a forte integração do contributo 
dos estudos das ciências da linguagem (linguística, psicolinguística sociolinguística, 
antropologia da linguagem) na investigação sociocultural (Dyson, 2000, 2004, 2008).  
Por outro lado, olhar o conhecimento como uma construção de significados entre 
sujeitos em acção, impõe as características quer dos contextos de actividade quer dos 
participantes como variáveis fundamentais para a compreensão da escrita e do ensino da 
escrita (Englert et alli, 2006). Em termos evolutivos, a par do aumento da frequência de 
estudos empíricos sobre a escrita, inicialmente expandidos pela «revolução cognitiva» que, 
nas décadas de 60 e 70, provocou uma centração nos processos de escrita, tem vindo a 
detectar-se, desde as décadas de 80 e 90, uma flagrante «viragem social» (social turn) que Gee 
(1999) claramente enunciou. 
Durante as últimas décadas, numa ampla variedade de disciplinas ocorreu uma massiva 
«viragem social» desde uma focalização no comportamento individual (i.e., o behaviorismo 
da primeira metade do século XX) e nas mentes individuais (i.e, o cognitivismo do período 
central do século) para uma focalização na interacção social e cultural (Gee, 1999, p.61).  
Uma tal deslocação é igualmente perceptível nas questões fundamentais das pesquisas em 
torno do ensino da escrita (Chapman, 2006; Kellogg, 2008; Nystrand, 2006), numa 
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evolução que leva Nystrand (2006) a detectar um menor interesse pelo questionamento 
inicial sobre «O que funciona melhor no ensino da escrita?», a par de uma crescente 
problematização relativa ao desenvolvimento da escrita, aos processos de produção de 
textos e, em nosso entender, de uma forma particularmente relevante, ao papel da literacia 
em diferentes comunidades.  
Literacia, evolução de um conceito 
Acolher a análise de Nystrand (2006) inicia-nos numa viagem em torno da miríade de laços 
que se tecem entre sociedade / indivíduo /saber, considerando a teia de relações que permite 
que alguém demonstre «capacidade de compreender, usar textos escritos e reflectir sobre 
eles, de modo a atingir os seus objectivos, a desenvolver os seus próprios conhecimentos e 
potencialidades e a participar activamente na sociedade» (OCDE, 2000, 2001). Nesse 
sentido, será necessário mobilizar uma percepção de crescente complexidade dada a 
necessidade de atender ao conhecimento sobre a cultura e sobre o desenvolvimento 
específicos de cada época. É esse o rumo que norteia o itinerário que traçámos para este 
enquadramento.  
O conhecimento acerca da natureza e consequências da literacia é importante e proveitoso. É 
importante porque nos ajuda não só a compreender algumas das nossas características e das 
características do nosso mundo, mas também para impulsionar a nossa compreensão acerca 
das formas como as crianças desenvolvem as suas competências literácitas (Olson, 1988, 
p.1).  
O interesse conjugado pelas «características do nosso mundo» e pelo desenvolvimento das 
«competências literácitas» das crianças, subjacente às afirmações de Olson (idem), leva-nos 
a registar a evolução dos atributos do próprio conceito de literacia, associando-lhe as 
diferentes respostas que em cada época foram sendo encontradas para a questão «Onde 
começa a aprendizagem da leitura e da escrita?», ou antes, «Em que consiste a 
aprendizagem da leitura e da escrita?». Torna-se então necessário atender ao fenómeno da 
literacia, termo recém-chegado ao mundo da leitura e da escrita1 (Fijalkow et alli, 2004), que 
apesar de ser hoje uma palavra de referência usual nos meios de comunicação e em artigos 
de índole científica (Sim-Sim, 1999), nos surge como um conceito cujos contornos ganham 
maior nitidez unicamente quando se lhes associa uma interpretação histórica e cultural. 
                                                 
1 Em Portugal, literacia entra no léxico da investigação e divulgação educacional em 1989, no artigo 
«Alfabetização e literacia, dois conceitos não coincidentes» de Inês Sim-Sim.  
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A literacia é um conceito mais geral do que ler e escrever, incluindo não só a competência e 
usos da leitura e da escrita mas também as funções que a leitura e a escrita desempenham na 
formação e na acumulação de procedimentos, leis e textos que constituem o corpo principal 
da cultura histórica (Olson, 1988, p.14). 
Numa abordagem inicial, diremos que as nuances do significado de literacia não constituem 
surpresa porque, por um lado, «o escrito e a maneira de se servir dele fazem parte da 
utensilagem mental de cada época» (Crinon, 2000, p.10) e, por outro, sucede o mesmo com 
outros conceitos, cujo uso se revela mais acessível do que a sua definição objectiva. 
Fenómeno que levou Venezky (1990), exactamente perante as dificuldades em definir 
literacia, a estabelecer uma analogia com os conceitos de liberdade, de justiça e de 
felicidade.  
Tal como liberdade, justiça e felicidade, assumimos, à partida, que ele contém qualidades simples 
e originais que são atributos necessários e desejáveis na nossa cultura – mas, uma vez 
colocado sob observação, torna-se profundamente complexo e difícil de agarrar não sendo, 
por isso, possível uma definição ou caracterização simples (Venezky, 1990, cit. Sim-Sim, 
1999). 
Uma abordagem mais detalhada conduz à percepção das razões para que Jaffré (2004) 
afirme que «o termo apareceu mais tarde do que a coisa, pois o conceito de literacia data de 
há vários séculos» (p.24). Será então importante percorrer diferentes épocas e sucessivos 
momentos da vida colectiva, procurando analisar a evolução e aferir o seu impacto nas 
mudanças dos usos da escrita e nas oportunidades de apropriação individual. Fazê-lo 
implica mobilizar um olhar, em simultâneo, retrospectivo e prospectivo já que, em cada 
momento, as possibilidades actuais dos usos do escrito decorrem do desenvolvimento 
antecedente e balizam o desenvolvimento posterior.  
Em termos evolutivos ao conjugarmos o contributo de diversos autores (Carvalho, 
2001; Delgado-Martins, Ramalho & Costa, 2000; Jaffré, 2004; Nóvoa, 2005; Ramos, 1988; 
Sim-Sim, 1989, 1999, 2004, 2006), constatamos que o conceito engloba a expansão de um 
termo que inicialmente coincidia com alfabetização para, através da defesa de uma 
alfabetização funcional, se alcançar o estado actual em que se preconiza uma literacia plena e se 
anuncia já a proximidade do tempo da(s) multiliteracia(s).  
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Figura 1.1 Etapas de expansão do termo «literacia» 
A esquematização da figura 1.1 destaca a possibilidade de podermos considerar a existência 
de quatro etapas geracionais nas significações passíveis de serem associadas ao termo 
literacia: alfabetização, alfabetização funcional, literacia e multiliteracia(s). 
Alfabetização – dos censos ao senso 
Quando perspectivamos a evolução do conceito de literacia no contínuo que propomos, 
situamos o conceito de alfabetização como referência central numa primeira geração de 
significado.  
Alfabetização refere a condição de se ser (ou não) iniciado na língua escrita, 
independentemente do grau de domínio que dela se tenha (Delgado-Martins, Costa & 
Ramalho, 2000, p.13)  
Neste contexto, é o facto de se conhecer ou não o código que está em causa, num 
entendimento dicotómico relativo a saber vs não saber ler e escrever, independentemente de 
eventuais diferenças de desempenho efectivo, pelo que a representação de ser alfabetizado 
acaba por se revelar muito próxima de ser escolarizado, aspecto que foi norteando os 
censos realizados junto da população portuguesa.  
Ser analfabeto associa-se ao desconhecimento do alfabeto e do processo de 
tradução de sinais gráficos em cadeias de sons com significado mas, nesta perspectiva, ser 
alfabetizado pode então estar limitado a um nível rudimentar de leitura e unicamente a 
alguma autonomia na assinatura do nome. Este será um aspecto a ter em conta ao 
alfabetização 
alfabetização 
 
 
  alfabetização alfabetização 
funcional 
literacia multi 
literacia(s) 
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interpretarmos os dados estatísticos sobre taxas de alfabetização, como os que 
apresentaremos, já que a par da flutuação detectada na idade a partir da qual se poderia 
falar em ser analfabeto ou alfabetizado (7, 8 e 10 anos) acresce a indefinição em termos 
funcionais do significado real de tais designações. Quando ser alfabetizado significa ser 
capaz de produzir os símbolos gráficos (as letras) em linguagem oral (Sim-Sim, 1989), nessa 
designação passa a estar incluído tanto quem consegue soletrar palavras, frases ou textos 
simples como quem de se deleita já com a leitura de textos clássicos ou filosóficos. Daí que, 
em termos históricos, o facto de saber assinar tenha, em tempos, bastado para pertencer à 
categoria de alfabetizado (Delgado-Martins, Costa & Ramalho, 2000; Magalhães, 1996; 
Sim-Sim, 2006). 
Os censos realizados em Portugal, disponíveis e substancialmente documentados 
no sítio do Instituto Nacional de Estatística (INE) a par dos estudos e obras de diversos 
autores e equipas de investigação (Benavente, Rosa, Costa & Ávila, 1996; Carvalho, 
1985/2001; Castro-Caldas & Reis, 2000; Delgado-Martins, Costa & Ramalho, 2000; 
Magalhães, 1996; Nóvoa, 2005; Ramos, 1988; Sim-Sim, 2006) têm vindo a facultar 
informações relevantes para a construção de um corpo de conhecimentos acerca da 
evolução e da situação actual no nosso país, em relação a este fenómeno. Os catorze censos 
realizados até à actualidade, desde o seu início em 18642, ocorreram com um intervalo de 
aproximadamente 10 anos. Os dados existentes permitem-nos construir o esquema da 
figura 2.1 para, com base na selecção das informações relativas à taxa de analfabetismo, 
estabelecermos um confronto com a evolução registada noutros países. Nesse esquema, 
acima da linha central, registámos as taxas de analfabetismo apuradas em Portugal ao longo 
do período de realização dos censos e, abaixo dessa mesma linha, as taxas de analfabetismo 
apuradas noutros países. Como aspecto ainda que um pouco marginal ao nosso estudo, 
importa dar conta de alguma «inconsistência» com que nos confrontámos ao consultar os 
registos de cada censo que nos leva a questionar a sua desejável precisão. Na verdade, uma 
análise detalhada aos respectivos documentos de divulgação evidencia que os critérios 
seguidos para estabelecer os indicadores (p.e. «população», «analfabetismo») foram sendo 
                                                 
2 Salvaguarde-se, no entanto, que o registo histórico dos Censos em Portugal regista a ocorrência de 
contagens da população, como (i) o que sucedeu no ano 0, por ordem de César Augusto na então província 
romana da Lusitânia; (ii) os que foram realizados na Idade Média pelos Árabes; e, após a fundação da 
nacionalidade, (iii) os diversos «numeramentos», «contagens» e «recenseamentos» que tendiam a centrar-se 
em grupos específicos da população (p.e. «Rol de Besteiros do Conto», «Resenha de Gente de Guerra») e, 
mesmo se adoptando a designação de recenseamento (p.e. «Recenseamento Geral do Reino, de D. João 
VI»), não eram suficientemente exaustivos e/ou não se apoiavam em «princípios estatísticos credíveis» 
(INE).  
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alterados ao longo dos anos. Feita esta ressalva, mantemos o seu registo uma vez que, no 
âmbito do nosso estudo, os respectivos valores nos servem acima de tudo como balizas 
aproximadas da respectiva ordem de grandezas e, salvaguardada alguma imprecisão, 
facultam-nos ainda assim uma clara percepção da sua tendência evolutiva. 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2.1 Taxa de analfabetismo - evolução 
Pela observação dos registos da figura 2.1 torna-se evidente o gradual decréscimo da taxa 
de analfabetismo3, quando se considera como analfabeto «todo o indivíduo com 10 ou mais 
anos que não sabia ler nem escrever, ou seja, o indivíduo que é incapaz de ler e 
compreender uma frase escrita ou de escrever uma frase completa» (Censo, 1991). Em 
termos evolução histórica, podemos estabelecer como marco a década de setenta do séc. 
XIX já que nela se inicia a publicação do Anuário Estatístico do Reino de Portugal que 
passa a fornecer informações sobre o número de escolas e o de professores em exercício, 
além da taxa de analfabetismo, entre outros dados igualmente relevantes.  
O Anuário Estatístico de 1903 compara a nossa percentagem de analfabetos com as 
de outros países e fá-lo mostrando surpresa pelo contraste de situações, ao detectar-se que 
unicamente a Roménia e a Sérvia apresentam taxas superiores às de Portugal. 
Curiosamente, e com particular importância para o nosso estudo, alguns autores (Carvalho, 
1985/2001; Sim-Sim, 1999) relacionam os valores numéricos relativos ao analfabetismo nos 
diversos países europeus como demonstrativos da influência da opção religiosa 
predominante em cada nação. Como se constata (cf. fig. 2.1) é imenso o contraste entre 
                                                 
3 Se bem que nem sempre seguido com rigor, acabou por definir-se a conclusão do ensino primário como 
base de cálculo desta taxa, ponderando «a idade a partir da qual uma pessoa, que acompanhe o percurso 
normal do sistema de ensino, deve saber ler e escrever; considerou-se que essa idade correspondia aos 10 
anos, equivalente à conclusão do ensino básico primário» (Censo, 1991). 
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vários países. Basta compararmos as taxas de analfabetismo, registadas em 1881, na 
Alemanha (0,51%), na Dinamarca (0.34%), na Escócia (1%), na Inglaterra (1%), na 
Noruega (0.08%) e na Suécia (0.4%) com as apuradas em Espanha (68%), na Itália (42%), 
na Áustria (38%) na Irlanda (28%) e na Bélgica (17%). Essa comparação evidencia como as 
nações protestantes apresentavam uma percentagem de analfabetos bem inferior à que, na 
mesma época, se apurava nos países de religião católica. (Campos, 1911 cit. Carvalho, 
1985/2001 p.711). Esta relação de alguma causalidade entre a orientação e prática religiosa 
e os níveis de analfabetismo teve diferentes interpretações ao longo dos tempos, mas 
actualmente é consensual e tende a ser associada à forte influência que a Companhia de 
Jesus teve nos países católicos (idem) por contraste com as práticas da igreja luterana, 
orientação religiosa oficial dos países nórdicos, em que os pastores luteranos «registavam 
regularmente a capacidade de leitura e o grau de conhecimentos religiosos demonstrados 
por cada um dos fiéis com mais de seis anos» (Ramos, 1993, cit. Sim-Sim, 1999, p.29), 
chegando mesmo a «visitar os lares em que havia crianças com cinco anos de idade, e ainda 
não frequentavam a escola, para as ouvir ler salmos religiosos» (idem). 
Obviamente, este conhecimento a posteriori, que os estudos comparativos nos vão 
facultando, não se encontrava disponível à época. A título de exemplo, registe-se o episódio 
ocorrido na sessão de 31 de Março de 1938 em que a intervenção de um deputado que 
apontava os países nórdicos como países exemplares no que concerne a problemática do 
analfabetismo acaba por ser prontamente interrompida por um outro deputado, o padre 
Correia Pinto. Essa interrupção serviu para que explicasse a toda a assembleia que tais 
povos, os dos países nórdicos, «hibernam uma grande parte do ano e não saem; existe 
assim a vida prolongada em casa, o que torna fácil ensinar as crianças a ler e a escrever» 
(Carvalho, 1985/2001, p.766). Apesar de, quando olhado assim a distância, obtermos um 
retrato um pouco caricato e uma explicação algo ingénua, subjaz a este debate um claro 
interesse pela promoção das taxas de alfabetização, aspecto que constitui, aliás, uma 
constante nos diversos documentos que analisámos. Pelo menos a nível do discurso oficial, 
num país que «foi um dos primeiros países da Europa a legislar sobre a obrigatoriedade 
escolar» e, paradoxalmente, «um dos últimos a cumpri-la» (Nóvoa, 2005, p.25), sempre 
esteve patente uma preocupação face às taxas apuradas e à sua lenta evolução. 
Se o poder legislativo e os governos não tomarem sérias medidas para debelar mais 
prontamente a crise do analfabetismo, e se, pelo contrário, for mantido o pequeno 
incremento da percentagem que acusam os números acima indicados, por eles também 
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podemos concluir, com certa aproximação, que o analfabetismo só virá a desaparecer no 
decénio 2030 a 2034, e que no ano 2000 a percentagem dos que sabem ler não irá além dos 
78,5% (Censo 1920).  
Sabemos hoje que esta profecia e as estimativas de 1920 não se concretizaram pois os 
resultados do censo de 2001 situam a percentagem «dos que sabem ler e escrever» em 91% 
(9% - taxa de analfabetismo), mas é ainda assim importante mantermos em memória a 
discrepância de evolução entre nações (cf. fig. 2.1). Provavelmente, muitas das diferenças 
que ainda hoje se detectam, por exemplo a nível do exercício de cidadania, encontram aqui 
alguma explicação.  
Nesta abordagem histórica, podemos atender agora às práticas de ensino para, de 
imediato sublinhar a sua clara centração no conhecimento do código, o que leva a que, em 
termos de opções políticas, sociais, culturais e didácticas, a «questão dos métodos» tenha 
assumido particular relevo. Perante a urgência em fazer aprender rápido quem nada sabe, 
busca-se o método ideal. Assim foi nos finais do séc. XIX, assim foi durante parte do séc. 
XX e ainda assim é hoje em dia nos debates que recorrentemente retomam essa questão. O 
método alfabético era o método predominante de ensino da leitura. Nele se estudam 
simultaneamente, e pela respectiva ordem, todas as letras do alfabeto, para que se lhe siga a 
memorização de toda a combinatória possível de sílabas (Carvalho, 1985/2001). A 
aprendizagem da leitura antecedia o ensino da escrita, por se entender que «mal pode 
aprender a escrever sem erro, quem primeiro não souber ler com acerto» (Madureyra Feyjó, 
1786, cit. Adão, 1997).  
O processo de aprendizagem exigia uma progressão lenta, minuciosa e prudente. Em quase 
todos os compêndios a orientação era a mesma: conhecimento das vogais, das consoantes, 
de todo o alfabeto; seguia-se o estudo dos ditongos e das maiúsculas; depois vinham as 
sílabas, as palavras e, finalmente, as frases. Três aspectos eram apresentados como muito 
importantes para uma boa aprendizagem: o estudo completo de todas as sílabas, uma boa 
pronunciação e o método correcto de soletração. Recorria-se à memorização, exercitada nos 
abecedários e silabários, lidos as vezes que fossem necessárias, em todos os sentidos e 
salteados (Adão, 1997, p.225, destacado nosso). 
A nível nacional, como reacção a este método4, inicia-se o que António Nóvoa designa por 
«querela dos métodos» (2005, p.31) e que se intensifica na segunda metade do séc. XIX 
                                                 
4 Como exemplo da exaustividade atingida, registe-se que chegou a ser impresso um conjunto de oito cartas 
com 1777 sílabas a memorizar para que se evitasse, de acordo com o seu autor (Barbosa, 1804, cit. Adão, 
1997), o grande embaraço de uma leitura «toda cheia de tropeços e de gaguejos». 
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com a publicação e a divulgação tanto do método proposto por António Feliciano Castilho 
como do método proposto por João de Deus, autores que, embora seguindo vias distintas, 
«repudiavam o tradicional processo e o substituíam pelo da fixação parcial de determinados 
grupos de letras e suas combinações que, posteriormente reunidos, constituiriam as 
palavras» (Carvalho, 1985/2001, p.608). 
O primeiro, Método Português ou Método Repentino de Leitura em 20 lições, publicado em 
1853 por Feliciano Castilho, era no entender do próprio autor «o mais aprazível e o mais 
eficaz de quantos existem em Portugal, na Europa, e no Mundo, para o ensino do ler e 
escrever» (dedicatória da 3.ª edição). O ensino, seguindo as orientações de um outro 
método francês – Lamare -, começava pelo conhecimento do alfabeto cujas letras, uma a 
uma, em caracteres de imprensa, maiúsculas e minúsculas separadamente, eram mostradas 
em quadros aos alunos. Cada quadro continha uma letra acompanhada de um desenho 
(pessoas, animais, vegetais ou objectos), escolhido pela semelhança de configuração com a 
letra a que se associava, para além de uma história destinada a ajudar as crianças a recordar 
o som que deveriam fazer corresponder à letra em causa.  
O segundo, A Cartilha Maternal ou Arte de Leitura, publicado em 1876 por João de 
Deus, apresentava um aspecto diferenciador, causador de franca polémica, resultante da 
opção do seu autor por imprimir as palavras da Cartilha «em letras gordas, umas a negro, 
outras preenchidas a traço fino, com o fim de distinguir as sílabas, entre si, pelo aspecto 
dos caracteres tipográficos5 (idem, p.608). Curiosamente, num país pouco vocacionado 
para a investigação, em 1879, o Governo patrocina «uma rigorosa e imparcial 
confrontação» com o objectivo de comparar os resultados da Cartilha de João de Deus 
com o «método usual».  
Para o efeito seriam escolhidas, em Lisboa, 60 crianças analfabetas, de 6 a 14 anos, divididas 
em dois grupos de 30 crianças cada um, e estes ainda em dois subgrupos de 10, 
respectivamente de 6 a 9 anos, de 10 a 12 e de 13 a 14. Um dos grupos seria ensinado pelo 
Método de João de deus e o outro pelo método usual. As aulas começariam para todos no 
mesmo dia e à mesma hora, e teriam igual duração. As salas onde o ensino seria exercido 
teriam, tanto quanto possível, iguais condições de capacidade, de luz e de comodidade. Os 
mestres seriam tanto públicos como particulares, e ao fim de três meses uma comissão 
nomeada para o efeito iria apreciar os resultados interrogando as crianças. Se nada se 
                                                 
5 Carvalho (1985/2001) relata que, apesar da aceitação pública extremamente favorável, a Cartilha obteve 
uma reacção violenta por parte de alguns críticos que entendiam esta solução gráfica como prejudicial para a 
visão das crianças e apresentavam opiniões de médicos que a condenavam. 
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concluísse ainda os cursos continuariam e a apreciação repetir-se-ia ao fim de outros três 
meses. Cada criança interveniente na experiência receberia 40 réis por dia (Carvalho, 
1985/2001, p.611).  
Os resultados devem ter sido favoráveis à Cartilha, dada não só a sua expansão nas escolas 
primárias mas igualmente a sua adopção como metodologia adoptada nas Escolas Móveis, 
de iniciativa particular, idealizadas como forma de «combate ao analfabetismo» (Nóvoa, 
2005, p.85), levando «a instrução primária a todos os lugares carecidos de escolas» 
(Carvalho, 1985/2001, p.611). A Associação de Escolas Móveis pelo Método de João de 
Deus entrou em actividade em 1882 e manteve-se em funcionamento até ao final do ano 
escolar de 1920-1921. Durante esse período, por remodelação dos estatutos, em 1907, a 
referida associação passa a ter como objectivo a criação de escolas maternais, decisão que 
levou à abertura do primeiro Jardim-Escola João de Deus, em Coimbra. Só em 1911 é que 
Escolas Móveis acabam por ter um enquadramento legal mas altera-se o seu público-alvo 
porque passam a acolher, de 1913 a 1930, «a grande massa de adultos analfabetos a quem já 
não se podia exigir nem pedir que viessem à escola. Para esses a escola tinha de ir ter com 
eles»6. Interessante será registar que, desde 2005/2006 se retomou, uma vez mais, o 
conceito de «Escola Móvel», agora como projecto de ensino a distância por recurso a uma 
plataforma online de apoio à aprendizagem. A ele nos referiremos adiante.  
Neste contexto de evolução histórica, cultural e social, o ensino da escrita, além de 
constituir uma etapa posterior à do ensino da leitura e, tal como destacámos anteriormente, 
se poder restringir à aprendizagem da escrita do nome, força ainda a consideração dos 
recursos materiais e tecnológicos existentes. Para o ensino da leitura a maioria dos mestres 
tinha de recorrer à elaboração dos alfabetos e silabários, pois poucos seriam os que 
dispunham de um «compêndio impresso». Essa escassez aumentava flagrantemente no caso 
dos materiais de ensino da escrita (Adão, 1997).  
É importante ter presente que, enquanto foram usados, «o papel, a tinta, as penas e 
o tinteiro eram, em geral, fornecidos pelo mestre» (Adão, 1997, p.231) e todos estes 
materiais exigiam uma preparação, total ou parcial. No papel tinham de ser marcadas as 
linhas, geralmente por recurso a pautas de cordas que se colocavam sob as folhas que iriam 
ser pressionadas para que nelas ficassem vincados os vergões da corda, facilitando-se assim 
                                                 
6 Além destas Escolas Móveis do Ministério da Instrução, durante cinco anos, existiram as escolas móveis 
agrícolas, sob a tutela do Ministério da Agricultura, destinadas a trabalhadores rurais (Sampaio, 1969, cit. 
Carvalho, 1985/2001). 
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o traçado das linhas. Para fazer a tinta, os mestres podiam optar por duas receitas com 
diferentes tempos de preparação e também de diferente qualidade final, sendo que a 
melhor, a que dava uma tinta mais fina e um preto mais definido, demorava doze dias 
porque os seus ingredientes (cascas de romã, caparrosa, açúcar, goma arábica, vinho branco 
e água destilada) tinham de permanecer em infusão (anexo 1). As penas mais usadas eram 
as das asas de pato, escolhidas para que se adaptassem à habilidade ou preferência de quem 
escrevia, pois nem todas ofereciam idêntica resistência e durabilidade. Também o aparo da 
pena (bico) tinha de ser preparado e exigia um procedimento complexo e rigoroso a seguir 
(anexo 2).  
Posteriormente, a comercialização de cadernos e sebentas, de canetas de aparo, de 
tinta pronta a usar, a par da crescente utilização de lousas e de giz acabou por diminuir os 
tempos de preparação dos materiais necessários ao ensino, até porque a sua aquisição e 
manutenção foi ficando a cargo das famílias e/ou da tutela.  
Alfabetização funcional – repensar a escolarização 
A noção de alfabetização funcional, em nosso entender conceito de significação 
intermédia entre alfabetização e literacia, emerge à medida que o problema do 
analfabetismo foi acolhendo maior interesse e uma abordagem mais fundamentada. 
Curiosamente, é o alargamento do acesso à escolaridade que acaba por evidenciar que 
assegurar a escolarização não garante, por si só, que a população venha a alcançar «um nível 
de perícia de leitura e escrita que a torne capaz de desempenhar com êxito todas as 
actividades que, no seu grupo de pertença, requeiram tal capacidade» (Gray, 1956, p.32, cit. 
Sim-Sim, 1989). 
Foi a constatação deste facto que obrigou a ponderar os usos do escrito e acabou 
por desencadear o debate sobre a funcionalidade e manutenção dos saberes. Durante um 
tempo pensou-se que bastaria (i) aguardar que os analfabetos mais idosos chegassem ao 
termo da sua vida e (ii) garantir a escolarização de todas as crianças e jovens, para que os 
níveis de alfabetização progredissem no sentido desejado, o de um aumento exponencial. 
Estas medidas revelaram-se insuficientes porque, dentro das populações escolarizadas, 
acabavam por se destacar dois grupos: o grupo dos que deixavam a escola sem alcançar 
níveis de autonomia e o grupo dos que não mantinham uma prática habitual de uso da 
escrita passível de sustentar a manutenção dos saberes, anteriormente demonstrados. Daí, 
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então, a emergência de novos contornos relacionados com o domínio das competências de 
leitura e de escrita que acabaram por estabelecer o conceito de literacia como a «capacidade 
de compreender e usar todas as formas e tipos de material escrito requeridos pela sociedade 
e usados pelos indivíduos que a integram» (Sim-Sim, 1989, p.62). 
A nível das práticas de ensino, este entendimento mais alargado de alfabetização, no 
qual não só o acesso ao código, anteriormente privilegiado, mas também o seu domínio ao 
longo da vida assumem idêntica importância, acabou por ter grande impacto na selecção de 
materiais de leitura e de escrita, nos quais passaram a privilegiar-se os documentos em 
circulação na comunidade. Especificamente, em termos de ensino da escrita, é nesta óptica 
que se passam a seleccionar toda a gama de impressos e de formatos textuais associados às 
actividades quotidianas. O contacto e as actividades em torno do preenchimento e da 
produção desses documentos pressupunham a viabilidade e a eficácia de uma antecipação 
de práticas futuras. Ainda hoje encontramos os traços essenciais deste entendimento 
quando analisamos alguns materiais didácticos (anexo 3) usados em cursos de alfabetização 
de adultos. 
Literacia – da funcionalidade à participação plena 
Na sua versão actual, que aqui consideraremos como de terceira geração, o conceito de 
literacia extravasa os atributos da alfabetização e mesmo os da alfabetização funcional, já 
que deixa de se resumir ao acesso ou à mera manutenção das «habilidades de saber ler e de 
saber escrever» (Afflerbach, 2007; Olson, 1988; Jaffré, 2004; Sim-Sim, 1999, 2004, 2006; 
Smith, 1988a).  
Em termos sucintos podemos retomar o que registámos inicialmente, afirmando 
agora que a literacia engloba o conjunto das actividades humanas que implica o uso da 
escrita, em termos de recepção e de produção. Ela remete, assim, para um conjunto de 
competências de base, linguísticas e gráficas, ao serviço de práticas, sejam elas técnicas, 
cognitivas sociais ou culturais. Estas características revelam-se comuns nos diversos 
contextos de implementação, os quais podem variar tanto de um país para outro, como de 
uma cultura para outra, como também através do tempo, já que, tal como afirma Jaffré 
(2004) a literacia é um conceito de «geometria variável» que implica perfis de utilizadores 
extremamente diversificados. Pese embora essa diversificação, podemos considerar como 
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traço característico o uso, regular e diário, da escrita numa variedade de situações e 
correspondente diversidade de suportes a elas associados. Esta frequência permite-nos 
tomar consciência da importância do domínio da língua escrita que, no século XXI, se 
revela como uma competência incontornável. Num tal contexto, o nível de competência 
nos usos da escrita passa a constituir não somente um factor de sucesso escolar, mas 
igualmente de sucesso profissional e pessoal, pelo que as grandes finalidades da 
escolaridade obrigatória se expandem até à garantia do acesso aos saberes e às técnicas 
fundamentais, enquanto vias para os conhecimentos científicos e para os bens culturais, 
tendo no horizonte a formação de cidadãos autónomos, capazes de agir (Schneuwly, 2007). 
É nesse horizonte que se renova a importância do acto de ler/escrever e se percebe como 
«a escola tem uma parcela enorme de responsabilidade no desenvolvimento das 
capacidades literácitas dos alunos» (Pereira, 2003, p.1), numa perspectiva de participação 
efectiva. 
A literacia depende da habilidade para descodificar o texto, para interpretar o significado de 
palavras e de estruturas gramaticais e para construir significado, pelo menos a um nível 
superficial. Mas a literacia para uma participação efectiva na sociedade actual exige muito 
mais do que isto: depende igualmente da habilidade para ler nas entrelinhas e para reflectir 
nos propósitos e nas audiências visadas pelos textos, para reconhecer os dispositivos usados 
pelo escritor para veicular mensagens e influenciar o leitor, e a habilidade para extrair 
significado a partir das estruturas e das características dos textos. A literacia depende de uma 
habilidade para compreender e interpretar uma gama variada de tipos de texto e para 
construir o sentido dos textos relacionando-os com os contextos em que surgem (OCDE, 
2000, p.9, destacado nosso). 
A valorização de «textos» e de «contextos», a par de perfis de «participação activa», 
preconizados explicitamente nesta definição de literacia, permite-nos associar-lhe os 
percursos individuais de aprendizagem e as acções específicas que, colectivamente, se vão 
definindo no sentido de garantir um desenvolvimento pleno desses percursos, mesmo em 
situações de alguma desvantagem ou de insucesso. São esses dois aspectos que 
desenvolveremos em seguida.  
Para olharmos os percursos individuais, podemos começar por questionar: onde 
começa, então, a aprendizagem da leitura e da escrita. Na verdade, dispomos actualmente 
de um número significativo de estudos sobre como as crianças aprendem a ler e a escrever. 
Teberosky e Colomer (2003), no prefácio da obra «Aprender a escrever e a ler», propõem 
que esse processo seja visto como «a história de um pequeno aprendiz».  
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A história de um protagonista, o pequeno aprendiz, descrito como um ser inteligente que 
realiza inferências, que estabelece relações, que procura explicações. Os co-protagonistas são 
os pais e os professores que se interessam pelo pequeno a quem ensinam, que dele se 
ocupam, e que o ajudam a crescer. Esses protagonistas apresentam-se como pessoas solícitas, 
atentas, intuitivas, apaixonadamente interessadas pelo que a criança faz, diz e pensa. Os 
cenários desenham-se como ambientes ricos, estimulantes e organizados especialmente para 
que a aprendizagem se estabeleça da melhor forma possível. (…) Os três elementos do 
diálogo educativo, as crianças, os adultos e os materiais, constituem um triângulo no qual 
cada parte contribui para construir a trama desta história (Teberosky & Colomer, 2003). 
A investigação desenvolvida e que de algum modo contempla os três elementos do 
«diálogo educativo» tem permitido distinguir processos de aprendizagem e processos de ensino. Esta 
distinção evidenciou gradualmente as profundas interacções que se estabelecem entre 
ambos os processos (idem). Caminhámos assim de um consenso, actualmente questionado, 
que estipulava a «melhor idade» para se iniciar o ensino formal da leitura e da escrita (seis 
anos), definindo-a por referência ao momento em que estaria alcançado o nível de 
desenvolvimento adequado. Antes dessa idade poder-se-ia preparar a criança para a 
aprendizagem, mas unicamente como treino de habilidades que constituíam os 
pré-requisitos7 para a verdadeira aprendizagem.  
O ensino da escrita só devia iniciar-se a partir do momento em que as crianças 
manifestassem um certo grau de maturidade ao nível das aptidões psicológicas gerais como a 
lateralização, a motricidade fina, a estruturação espacial e temporal. Estas aptidões eram 
consideradas pré-requisitos para a aprendizagem da escrita (Alves Martins & Niza, 1998, 
p. 159). 
Nesta óptica de total sobreposição entre o ensinar e o aprender: «a aprendizagem era vista 
como subproduto ou resultado de um método de ensino» (Teberosky & Colomer, 2003, 
p.15), pelo que, como referimos, a preparação para a escrita se restringia a «actividades 
propedêuticas», normalmente centradas no «traçado repetido de diversos grafismos e letras» 
(Alves Martins & Niza, 1998, p.160). Gradualmente, esboroaram-se as diferenças entre 
esses dois tempos, o antes de e o depois da verdadeira aprendizagem, uma vez que, no seu 
conjunto, as aprendizagens prévias ao ensino formal e as que o sucedem passam a fazer 
parte, de pleno direito, do processo de literacia, no qual «a aprendizagem da escrita não se 
pode confundir com o domínio de um conjunto de habilidades motoras ou de outros 
                                                 
7 Visão igualmente redutora, sob a óptica do ensino pré-escolar. 
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pré-requisitos que se treinam antes de começar a escrever», devendo, pelo contrário, 
associar-se «a uma prática efectiva da escrita» (Alves Martins & Niza, 1998, p.160).  
Quanto às acções específicas, evidenciam-se uma maior responsabilização pelos 
processos educativos, fenómeno que associamos a uma mudança no paradigma social e 
educacional dominante. De facto, no actual paradigma inclusivo, as diferenças individuais 
passam a ser encaradas como factores a atender já não no sentido de remediação, mas antes 
no sentido de promoção face a uma desejável garantia de equidade universal (Aleixo, 2005; 
Bairrão, 1998; Correia, 1997; Costa, 1996; Morgado, 1999; Niza, 1996, 1998, 1999). Como 
exemplos em curso no nosso país, ilustrativos destas acções, podemos referir as grandes 
linhas orientadoras do «Plano Nacional da Leitura» e, retomando o que registámos 
anteriormente, as opções estabelecidas pelo Projecto «Escola Móvel».   
De forma significativa, o Plano Nacional de Leitura (PNL) engloba projectos que 
contam com a participação efectiva das estruturas autárquicas, dos serviços de saúde (Ler+ 
dá Saúde) e das famílias (Ler+ em Família), para além de uma franca articulação com as 
estruturas educativas quer por associação à Rede Nacional de Bibliotecas Escolares (Semana 
da Leitura), quer por acções específicas direccionadas a públicos-alvo bem diferenciados: 
crianças em idade pré-escolar (Leitura em Vai e vem), alunos do 1.º Ciclo (Já Sei Ler), alunos 
do 1.º ao 5.º ano de escolaridade, em situação de risco educacional (Ler+ para Vencer), de 
alunos provenientes de diferentes regiões ou países (Ler+ em vários Sotaques) e, ainda, jovens 
e adultos que retomam o seu percurso escolar e educativo através da frequência da 
formação proporcionada pelo programa Novas Oportunidades (Novas Oportunidades a 
Ler+). A todas estas vertentes de acção subjaz o entendimento de que, independentemente 
do factor idade, «a promoção da leitura é condição essencial para o desenvolvimento da 
literacia» (PNL, 2006), incentivando-se tanto os níveis de literacia precoce como a 
diferenciação dos projectos pessoais por adequação à diversidade de percursos e condições 
de vida. 
Igualmente relevante tem vindo a revelar-se o Projecto Escola Móvel, projecto de 
ensino a distância através da Internet, para aquisição da escolaridade mínima obrigatória 
por parte das populações em risco de abandono escolar. Iniciado no ano lectivo de 
2005/2006, constitui uma oferta escolar vocacionada a alunos do 3.º ciclo do Ensino 
Básico, filhos de profissionais itinerantes, expandida, desde o ano lectivo 2007/2008, para 
passar a abranger também as jovens da associação «Ajuda de Mãe» e os alunos com mais de 
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15 anos sem a escolaridade obrigatória concluída. De acordo com o seu Projecto 
Educativo, a Escola Móvel engloba um plano curricular formado pelas disciplinas que 
compõem o Currículo Nacional do 3º Ciclo Ensino Básico8 e pretende ser «um 
instrumento de gestão curricular facilitador da introdução de dinâmicas de mudança, que 
propiciem a realização de aprendizagens numa perspectiva de escola de sucesso para todos, 
respeitando o desenvolvimento das competências essenciais, preconizadas no Currículo 
Nacional do Ensino Básico. Daí que o sucesso dos alunos da Escola Móvel se vá 
traduzindo na «conclusão da escolaridade obrigatória e na possibilidade de continuar 
estudos, nomeadamente pela frequência de cursos profissionais» (Projecto Educativo – 
Escola Móvel).  
Com a referência a estas duas acções específicas, de âmbito nacional, procuramos 
evidenciar a viabilidade efectiva de «repensar o ensino formal da leitura e da escrita, perante 
a iliteracia funcional dos que tendo frequentado a escola por vários anos a abandonam sem 
saber ler» (Sim-Sim, 1999, p.33) à luz da co-responsabilização subjacente ao conceito de 
literacia que impõe a definição de estratégias diferenciadas no sentido de encontrar 
respostas culturalmente actualizadas por uma atitude pedagógica e inclusiva. Seja pelo 
incentivo à circulação de livros, às práticas de partilha de leituras e escritos, por recurso à 
utilização das tecnologias da informação e comunicação ou pela difusão de suportes 
impressos, é possível implementar acções consistentes com o ideal de literacia plena, 
garantindo o acesso e a integração da informação nos percursos de desenvolvimento 
individual e social pois é nele que «reside o poder real da literacia, vista já não como 
alfabetização ou mera capacidade funcional de uso de materiais escritos, mas como uma 
supracapacidade geradora de desenvolvimento» (Sim-Sim, 1999, p.32).  
Multiliteracia(s) – da autoria pela multimodalidade e intertextualidade 
Na sua quarta geração, de acordo com a significação evolutiva que temos vindo a propor, o 
conceito de multiliteracia(s) associa-se a «multiplicidade textual» e expande ainda mais o 
âmbito em que olhamos a literacia. Entendida agora como «competência para aceder, 
analisar, avaliar e comunicar mensagens numa variedade de formas» (Hobbs, 1997, cit. 
Botelho, 2009, p.68) conduz a uma valorização dos múltiplos canais e modos de 
                                                 
8 A disciplina de Educação Física é a única disciplina deste ciclo que não surge contemplada no plano 
curricular da Escola Móvel. 
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comunicação disponíveis, bem como da actual diversidade cultural e linguística (Cope & 
Kalanstzis, 2000).  
O termo multiliteracias foi «cunhado» para descrever o que constitui a literacia no mundo 
contemporâneo. No passado, a literacia esteve «centrada na linguagem», mas com a 
introdução e o uso das novas tecnologias e dos textos visuais9 nos ambientes escolares e 
familiares, encontramos, usamos e interpretamos múltiplos tipos de literacias embebidos em 
textos multimodais (Kress, 2003, p.42).   
Como reflexo da contemporaneidade da evolução do conceito, ao procedermos a uma 
revisão da literatura destaca-se a instabilidade que apresenta o termo «multiliteracia(s)». De 
facto, facilmente se constata como os autores oscilam entre a sua designação na forma 
plural (Calçada, 2008; Cope & Kalanstzis, 2000; Kress, 2003; Sim-Sim, 2006) ou singular 
(Almeida, 2009; Botelho 2009; Furtado, 2002; Gouveia, 2009) ou, até, por recurso a 
hifenização (Morgado, 2002). Curiosamente, essa instabilidade do termo começa já a ser alvo 
de uma análise específica e de algum posicionamento, tal como sucede quando Gouveia 
(2009) debate a expressão a usar nos programas de Português, acabando por recomendar 
«o termo multiliteracia, dado que a sua significação pode ser simultaneamente verbal, visual, 
musical, etc.», numa clara associação do conceito à co-ocorrência da «multimodalidade», 
específica das produções em que interactuam diferentes formas de linguagem na 
configuração dos códigos de significação.  
Vivemos tempos de profunda transformação nas práticas de comunicação, com a linguagem 
visual a ganhar espaços de significação que outrora eram propriedade da linguagem verbal 
(…). A linguagem visual ganhou importância e ganhou em dinamismo, sobretudo no que diz 
respeito ao modo como se combina com a linguagem verbal, o que nos permite hoje em dia 
usar o conceito de multimodalidade para nos reportarmos a muitas práticas comunicativas do 
presente (Gouveia, 2009, p.9). 
Essas práticas comunicativas associadas à «multimodalidade» caracterizam-se pelo 
reconhecimento da «coexistência, num mesmo meio ou suporte de dois ou mais modos de 
comunicação (por exemplo, a coexistência de linguagem verbal e de linguagem visual)» 
(idem).  
                                                 
9 Recentemente, perante este fenómeno, decorrente da difusão dos recursos tecnológicos e da frequência de 
recurso à imagem, Schultz (2006), por analogia com o termo «viragem social» (social turn) de Gee (1999), 
propôs que se considere em curso uma «viragem visual», tanto na escrita como na investigação sobre a 
escrita (p.359).   
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No fundo, como elemento-chave desta nova realidade constitutiva do conceito de 
literacia, destacam-se as «dinâmicas transformacionais das práticas de comunicação na 
sociedade contemporânea» (ibidem) em que a relação entre a linguagem verbal e a 
linguagem visual evidencia alterações profundas. A linguagem visual tende a deixar de se 
constituir como mero um suporte, como exemplificação e passa a assumir funções e 
significações que emparceiram com as da linguagem verbal para, conjuntamente, viabilizar 
o acesso a uma efectiva interpretação dos textos. Neste processo, expandem-se os atributos 
da literacia pela necessária inclusão «das capacidades para dominar simultaneamente o texto 
escrito, o videoclip, o som e a imagem parada» (Sim-Sim, 2006, p.15).  
O conceito de «multiliteracias» baseia-se nas noções de hibridismo e intertextualidade. A 
construção de significado a partir do múltiplo – linguístico, áudio e visual – implica que o 
«leitor» domine um conjunto de conhecimentos sobre convenções e géneros, tanto 
decorrentes da literacia tradicional, como de um universo onde se cruzam vários sistemas 
semióticos (Botelho, 2009, p.69). 
Na verdade, este é um fenómeno frequentemente associado às características detectáveis na 
Sociedade de Informação em que «circulam textos muito diversos, em vários suportes, 
mobilizando várias linguagens» (Botelho, 2009, p.63), num processo complexo de 
globalização que tem vindo a ser considerado e analisado por diversos autores (Bazerman, 
2004/2009; Botelho, 2009; Castro, 1998; Castro & Sousa, 1998; Cope & Kalanstzis, 2000; 
Kress, 2003; Sim-Sim, 2006; Unsworth, 2001). 
A globalização da informação passa, nos dias de hoje, por fruir do acesso a livros, jornais e 
computadores que nos ligam em rede, mas o acesso à informação não garante a globalização 
do conhecimento. Ainda que ao alcance da mão, se não cultivarmos a flexibilidade cognitiva 
e o sentido crítico não saberemos usar as estratégias relevantes e eficazes que nos permitem 
seleccionar a informação útil para enfrentar os problemas com que nos confrontamos no 
momento (Sim-Sim, 2006, p.14). 
É consensual o reconhecimento da importância da «flexibilidade cognitiva» e do «sentido 
crítico». São, aliás, aspectos centrais das propostas do «Novo Grupo de Londres10» (1996) e, 
igualmente, do estudo «Saberes Básicos de Todos os Cidadãos no séc. XXI» do Conselho 
                                                 
10 New Group of London - constituído por Courtney Cazden (EUA), Bill Cope (Austrália), Norman Fairclough 
(Inglaterra), Jim Gee (EUA), Mary Kalantzis (Austrália), Gunther Kress (Inglaterra), Allan Luke (Austrália), 
Carmen Luke (Austrália), Sarah Michaels (EUA) e Martin Nakata (Austrália). 
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Nacional de Educação11 (2004), que seleccionámos como exemplos do impacto desta 
expansão do conceito de literacia. 
O Novo Grupo de Londres é composto por dez investigadores (cf. nota 10), na 
sua maioria autores de referência da abordagem sistémico-funcional, e tem contribuído 
para a relativa visibilidade da(s) multiliteracia(s) e das suas implicações a nível pedagógico. 
Para este Grupo, alunos e professores são participantes activos na mudança social, que 
podem igualmente ser designers activos dos futuros sociais. Por «futuros sociais» entenda-se 
o reconhecimento de que o que se ensina e o que se aprende acaba por ter um impacto 
tanto nas nossas vidas como cidadãos, a nível público e privado, como na própria 
comunidade.  
Quando nos focamos nas multiliteracias, mantemos presente a importância dos contextos 
culturais que vemos, observamos, ouvimos e interpretamos. Colocamos questões e ouvimos 
diferentes pontos de vista acerca dos tipos de «futuros sociais» que perspectivamos para nós, 
na nossa comunidade e no nosso mundo (Kress, 2003, p.43). 
Da clara valorização desta atitude de questionamento contínuo dos «valores, identidade e 
formas de poder como processo de construção e de desconstrução da multiliteracia nos 
textos» (Cope & Kalanstzis, 2000, p.12) decorre «a ênfase relativa à metalinguagem 
necessária a uma análise crítica da linguagem e de outros sistemas semióticos» (Unsworth, 
2001, p.16), uma vez que o Grupo estabeleceu que «o propósito fundamental da 
metalinguagem deve ser identificar e explicar as diferenças entre textos, relacionando-as 
com os contextos de cultura e de situação em que eles parecem funcionar» (New London 
Group, 1996 cit. Unsworth, 2001, p.16). Para alcançar este objectivo, o Grupo preconiza 
que a intervenção didáctica contemple actividades de:  
(i) prática situada, através do estabelecimento de comunidades de aprendizagem que 
sustentem a imersão ou a participação em experiências autênticas e significativas;  
(ii) ensino aberto, pelo desenvolvimento de uma linguagem e compreensão das várias 
formas de construção de significado para representar a realidade nos textos;  
(iii) enquadramento crítico, que sustente uma interpretação crítica dos contextos sociais e 
culturais;  
(iv) prática transformada, pela transferência e recriação dos padrões de significado de um 
contexto para outro (Cope & Kalanstzis, 2000).  
                                                 
11 A equipa responsável deste estudo integrou António Cachapuz (Universidade de Aveiro), Idália Sá-Chaves 
(Universidade de Aveiro) e Fátima Paixão (Instituto Politécnico de Castelo Branco). 
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Estas propostas, tanto em termos de gestão dos ambientes escolares como a nível da 
selecção de actividades de leitura, escrita e análise de textos, têm encontrado eco alargado 
nas estruturas educativas de diversos países, tal como sucede no questionamento sugerido 
pelas orientações curriculares de um dos estados australianos (Department of Education – 
Tasmania Literacy, 2004) para a análise de textos multimodais.  
Quadro 1.1 Questionamento-tipo face a textos multimodais (Tasmania Literacy, 2004) 
ÂMBITO QUESTÕES TIPO 
Propósito(s) do 
texto 
De que trata o texto? Como o sabemos? 
A quem se dirige e porquê? 
Por que lemos/vemos este texto? 
O que pretende o autor do texto que fiquemos a saber? 
Estruturas e 
características 
Quais são as estruturas e as características do texto? 
A que tipo de género pertence o texto? 
O que sugerem as imagens? 
Que tipo de linguagem é usado no texto? 
Construção de 
«personagens» 
Como são as crianças, os jovens ou os jovens adultos apresentados no texto? 
Como são os adultos apresentados no texto? 
Por que terá o autor representado os personagens desta forma?   
Lacunas e 
omissões 
(«silêncios») 
Quais são as lacunas e as omissões do texto? 
O que falta no texto? 
O que foi deixado de fora do texto? 
Que questões sobre si mesmo não são alcançadas no texto? 
Poder e  
interesse 
Em interesse de quem se apresenta o texto? 
Quem beneficia com o texto? 
O texto é justo? 
Que conhecimento tem de trazer o leitor/observador deste texto para o 
poder compreender? 
Que posicionamento, vozes e interesses estão presentes no texto? 
Como se posiciona o leitor/observador em relação ao autor do texto? 
Como é que o texto apresenta idade, género e/ou grupos culturais? 
Que perspectivas são excluídas ou privilegiadas no texto? 
Quem é autorizado a falar? Quem é citado? 
Por que é escrito o texto desta forma? 
Perspectiva e 
realidade 
Que perspectiva do mundo apresenta o texto? 
Que tipos de realidades sociais são retratadas no texto? 
Como constrói o texto uma versão da realidade? 
O que é real no texto? 
Quais seriam as diferenças do texto se fosse contado noutro tempo, lugar ou 
cultura? 
Questionamen 
to ao autor 
Que tipo de pessoa compôs o texto? Com que interesses e valores o fez? 
Que perspectiva do mundo e valores são atribuídos pelo autor ao 
leitor/observador? Como o sabemos? 
Significados 
múltiplos 
Que diferentes interpretações são possíveis sobre o texto? 
Qual a influência de factores contextuais na interpretação do texto? 
O que significa o texto? 
De que outra forma poderia ter sido escrito o texto? 
Como é que o texto apela à intertextualidade para construir o seu 
significado?  
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Tal como se pode constatar através da leitura do quadro 1.1, os oito parâmetros 
considerados distanciam-se claramente do «questionário-típico», se tivermos em mente o 
que usualmente se encontra em manuais escolares. Sem querer anular a consistência do 
conjunto dos parâmetros apresentados, destacamos a inclusão do quarto e do oitavo 
parâmetros, «lacunas e omissões» e «significados múltiplos», respectivamente, que, a par das 
questões-tipo que os acompanham, se articula com total coerência com os princípios 
subjacentes à construção de todo o questionário. De facto, ponderar «o não dito de um 
texto» ou «outras interpretações, igualmente plausíveis» ou, ainda, reconhecer num texto 
«outros textos que nele se fazem ouvir» está obviamente relacionado com o 
desenvolvimento da competência metalinguística e com uma interpretação crítica de uma 
gama diversificada de padrões de significado.  
Passando agora ao segundo exemplo que seleccionámos, Saberes Básicos de 
Todos os Cidadãos no séc. XXI, remetemo-nos para a proposta pelo Conselho Nacional 
de Educação (2004) que se configura num âmbito mais distanciado da análise directa dos 
textos, mas decorre também da valorização da «flexibilidade cognitiva» e do «sentido 
crítico» (Sim-Sim, 2006, p.14) que temos vindo a destacar e que, como explicámos, estão na 
base da selecção destes dois exemplos. Esses Saberes Básicos, entendidos como 
«competências fundacionais que se deseja que todos os cidadãos possuam para aprender ao 
longo da vida e sem as quais a sua realização pessoal, social e profissional se torna 
problemática» (CNE, 2004, p.16), incluem cinco competências para a acção que, 
globalmente, preconizam o aprender a aprender e comunicar adequadamente, num exercício pleno 
de cidadania activa, sustentado por um espírito crítico e uma atitude e capacidade que permite 
resolver situações problemáticas e conflitos. Esta perspectiva global acolhe o contributo específico 
de cada Saber, quando considerado individualmente. 
Aprender a aprender - mobilizando estratégias adequadas para procurar, processar, 
sistematizar e organizar informação obtida em «múltiplos tipos e fontes», 
assegurando uma avaliação crítica de modo a transformá-la em conhecimento.  
Competência que implica o desenvolvimento de estratégias cognitivas e metacognitivas, em 
particular as de reflexão crítica e as de monitorização dos processos de aprendizagem, e 
reflecte-se na qualidade dos trajectos pessoais de «aprendizagem ao longo da vida» ao 
sustentar os níveis e hábitos de autonomia na aprendizagem. 
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Comunicar adequadamente - recorrendo a diferentes suportes e modos de 
representação, simbolização e comunicação.  
Competência que se associa, de imediato, ao domínio da língua materna, tanto em termos 
de uso funcional como de uso metalinguístico, em que uso da língua se direcciona para a 
reflexão sobre si. Complementarmente, surge associado o conhecimento de, pelo menos, 
uma língua estrangeira e de formas de integração de imagens e de elementos de expressão 
corporal na acção comunicativa.  
Cidadania activa - evidenciando um agir responsável que, em simultâneo, beneficie o 
colectivo e contribua para o desenvolvimento individual, em termos pessoais e/ou 
académicos/profissionais.  
Competência que se reflecte numa atitude democrática e aberta, própria de um 
posicionamento ético de responsabilidade, solidariedade e tolerância. Numa lógica que 
conjuga o contributo para o bem-estar comum e a promoção de um desenvolvimento 
sustentável, preconiza-se «não só o ser para si mas também o ser com os outros» (idem, p.29). 
Espírito crítico - desenvolvendo uma opinião pessoal suportada por argumentos.  
Competência que permite o estabelecimento de escolhas consistentes com uma atitude 
reflectida e ponderada decorrente da apreciação criteriosa das situações e da diversidade de 
razões e opiniões existentes nas sociedades contemporâneas.    
Resolver situações problemáticas e conflitos - activando, perante eventuais dificuldades, 
conhecimentos, capacidades, atitudes e estratégias que facilitem a concepção de 
respostas exequíveis e consistentes com princípios e ideais.  
Competência que apela ao desenvolvimento de «saberes que permitam a gestão e superação 
de conflitos através de competências de mediação, negociação e de assumpção do risco» 
(ibidem, p.30). 
Tal como se fundamenta no Relatório do estudo, o conjunto das cinco 
competências de acção deve ser interpretado à luz da força de cada um dos Saberes Básicos 
e, igualmente, na interacção «sinergética» que estabelecem entre si. Cada um dos Saberes 
acaba por apelar às competências incluídas nos restantes, de uma forma geradora de 
interdependência que os reforça e expande. Para o compreendermos melhor, bastará 
retomar um dos exemplos apresentados e ponderar como para identificar a relevância de 
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uma determinada informação (aprender a aprender) acaba por estar implícita a argumentação 
subjacente a essa avaliação (espírito crítico). Paralelamente, a integração das tecnologias de 
informação e de comunicação acaba por reforçar todo este processo quer na prossecução 
do que se estabelece para cada competência quer na facilitação da interdependência que 
acabámos de sublinhar.  
Como os autores claramente enunciam, se «durante décadas, os saberes básicos 
foram essencialmente confinados a três tipos de competências: ler, escrever e contar», 
actualmente o desafio que «se coloca a todos os sistemas de ensino nas sociedades 
modernas é reinventar a nossa relação estratégica com o conhecimento» (CNE, 2004, p.16). 
Desafio que, para nós, ganha sentido renovado à luz dos Sete Saberes para a Educação do 
Futuro de Edgar Morin (1999/2002), expostos por solicitação específica da UNESCO para 
que «exprimisse as suas ideias sobre a própria essência da educação do futuro, dentro da 
sua visão do «pensamento complexo» (2002, p.12).  
Existem sete saberes «fundamentais» que a educação do futuro deveria tratar em qualquer 
sociedade e em qualquer cultura, sem excepção nem rejeição, segundo os costumes e as 
regras próprias de cada sociedade e de cada cultura (Morin, 2002, p.15).  
Morin perspectivou a formulação destes saberes como alertas e pressupostos a acautelar 
na educação, e neles incluiu (1) as cegueiras do conhecimento: o erro e a ilusão; (2) os princípios de um 
conhecimento pertinente; (3) o ensino da condição humana e (4) o ensino da identidade terrena, para (5) 
afrontar as incertezas e (6) ensinar a compreensão, num quadro consistente com (7) a ética do género 
humano. Do seu conjunto, gostaríamos de destacar os dois níveis que Morin antevê nos 
processos de compreensão. 
Existem duas compreensões: a compreensão intelectual ou objectiva e a compreensão 
intersubjectiva. Compreender significa intelectualmente apreender em conjunto, com-preender, 
discernir em conjunto (o texto e o seu contexto, as partes e o todo, o múltiplo e o uno). A 
compreensão intelectual passa pela inteligibilidade e pela explicação. (…) A compreensão 
humana ultrapassa a explicação. (…) Esta contém um conhecimento de sujeito para sujeito 
(Morin, 2002, pp.100-101).  
Será esta natureza dupla da compreensão que procuraremos assegurar neste referencial 
teórico, reconhecendo-a, desde já, como elemento chave da investigação que realizámos. 
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Desafios para a Didáctica (I) 
Integrar a complexidade no quotidiano 
Amplo e multireferenciado tem sido o percurso da investigação… 
A entrada neste enquadramento pela porta principal definida pela evolução do conceito de 
literacia obrigou-nos a tactear um percurso do qual só tenuemente perspectivámos a 
inteligibilidade dos seus contornos. Pese embora esta manifesta insuficiência, se 
«compreender inclui necessariamente um processo de empatia, de identificação e de 
projecção» (Morin, 1999/2002, p.101), então este foi já um percurso essencial para 
estabelecermos a aproximação ao nosso objecto de estudo, a escrita por iniciativa própria, 
tal como ela pode ser viabilizada através da integração didáctica de cadernos individuais de 
escrita.  
Mantendo em memória o modo como Frank Smith (1988a) relaciona literacia com 
um processo contínuo de «criação de mundos» possíveis (e impossíveis, ou menos 
prováveis!), outras formas de pensarmos e de agirmos, através da criação de metáforas, 
ferramentas fabulosas do nosso pensar e agir, podemos agora estabelecer o nosso primeiro 
balanço. Fazemo-lo, iniciando os quatro Desafios para a Didáctica (da Escrita) que 
apresentamos ao longo deste enquadramento. Desafios que devem ser entendidos, antes de 
mais, como desafios que se nos colocam pessoalmente, que advêm das nossas 
perplexidades e reflexões e não como desafios que pretendemos colocar a outros. São os 
«nós» com que nos deparamos quando analisamos as linhas com que tecemos a escrita 
entre nós. Cada um dos capítulos será, por estas razões, seguido de uma espécie de síntese 
«prospectiva» em que elegemos um dos aspectos de questionamento prioritário que os 
conceitos e propostas expostos nos facultam.  
A opção que nos levou a iniciar o enquadramento deste estudo sobre a utilização de 
cadernos de escrita por alunos do 1.º ciclo do ensino básico lançando um olhar 
retrospectivo sobre a evolução do conceito de literacia permite-nos agora evocar o(s) 
debate(s) em torno do conceito de competência, enquanto noção que só pode ser 
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apreendida no cenário da evolução das tendências educativas (Allal, 2004; Bronckart & 
Dolz, 2004; Dolz & Ollagnier, 2004).  
A emergência da noção de competência no domínio da formação profissional e no campo do 
ensino escolar é um facto presente nos discursos educacionais há 20 anos. Está intimamente 
associada aos trabalhos de transformação dos programas de formação e dos procedimentos 
de avaliação para corresponder melhor às exigências sociais (Allal, 2004, p.79). 
Ora, como referimos, estas «exigências sociais» estão intimamente ligadas à dinâmica das 
quatro gerações de significado que propusemos para o conceito de literacia, através das 
quais nos foi possível analisar a progressão entre o tempo em que aprender a ler constituía 
um fenómeno dicotómico, alheio a qualquer contributo relacional ou social: sabe-se ou não 
se sabe e, uma vez sabido, não mais se esquece! Até chegarmos a um tempo, o nosso, em 
que, como o episódio de abertura – o da conversa entre avô e neto – tão bem ilustra, 
entendemos que nesta aprendizagem são de valorizar as interacções que letrados e 
aprendizes estabelecem em torno da multiplicidade de suportes de escrita actuais.  
Que tempos são estes, então, em que procuramos compreender os sentidos e 
práticas em torno da utilização de cadernos de escrita?  
Para iniciarmos a resposta a esta questão (tarefa interminável, por certo) retomamos 
os Saberes Básicos de Todos os Cidadãos no séc. XXI, interpretando-os à luz dos 
pressupostos do paradigma da complexidade de Morin (1982), que este autor contrapôs a 
um outro paradigma, o da simplificação.  
Necessitamos, para promover uma nova transdisciplinaridade, de um paradigma que permita 
distinguir, opor e, assim, isolar relativamente os domínios científicos, mas que os possa fazer 
comunicar sem causar redução. O paradigma a que chamo simplificação (redução/disjunção) 
é insuficiente e mutilador. É necessário um paradigma da complexidade que, ao mesmo 
tempo, isole e associe, que conceba os níveis de emergência da realidade sem os reduzir às 
unidades elementares e às leis gerais (Morin, 1982, p.273). 
Este novo paradigma viabiliza uma interpretação das actuais condições de complexidade e 
de incerteza que, embora constitutivas das sociedades humanas, se têm acentuado 
extraordinariamente a partir da segunda metade do século XX pelo impacto do 
desenvolvimento científico e tecnológico, nomeadamente na área da comunicação e da 
difusão da informação, instaurando «dinâmicas de aceleração na produção e no acesso à 
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informação que as tornam altamente instáveis e em contínua reconfiguração» (CNE, 2004, 
p.19).  
Obviamente estamos muito distantes do tempo em que seria necessário construir 
ou mesmo fabricar, os cadernos, objecto do nosso estudo, recorrendo a pautas de corda, tal 
como necessário era há dois séculos atrás. Tão pouco necessitaremos de preparar as penas 
de pato ou a tinta para encher os tinteiros que apetrechavam muitas das carteiras que 
encontrámos ainda nos nossos tempos de escola e que, à falta de melhor uso, íamos 
enchendo de papelinhos para os retirar depois quando, já bem compactados, se 
transformavam em carapuços para os dedos ou em dedais frágeis mas úteis nos jogos do 
faz-de-conta que sempre espreitam os tempos de escola. Tão pouco os quadros interactivos 
e as pen-drive se afirmaram com tal força e frequência que tornem o caderno num objecto 
obsoleto. Nem mesmo sabemos se algum dia o farão. É que também o livro teve morte 
anunciada e é vê-lo por aí, resistente e pujante, renovado e renovando-se nas redes de 
hipertextos e nas transposições directas que o transformam em e-book.  
Neste nosso tempo, a diversidade de recursos tecnológicos e a sua difusão alargada 
conjugam-se com a universalidade do direito à educação e à diferença numa «mistura 
explosiva» para os sistemas educativos. Este processo evolutivo acaba por dificultar a 
sustentação «de qualquer ideia de certeza, de continuidade, de permanência e de 
previsibilidade já que, pelo contrário, tudo se apresenta actualmente com «altos índices de 
instabilidade e de incerteza e, consequentemente, de grande imprevisibilidade» (idem). 
Ganha nitidez o «desfasamento» entre ideias e práticas, bem como as dificuldades no 
desenvolvimento de «competências para agir de forma reflectida, consciente, informada e 
regulada por valores, que suportem a dignidade do humano, presente na sua diversidade 
individual» (ibidem, p.26).  
Daí a necessidade de reinventar o modo como tradicionalmente nos temos 
relacionado com o conhecimento, numa clara aproximação à preconizada «educação para 
todos» ao longo da vida. 
Parece impor-se cada vez mais o conceito de educação ao longo da vida, dadas as vantagens 
que oferece em matéria de flexibilidade, diversidade e acessibilidade no tempo e no espaço. É 
a ideia da educação permanente que deve ser repensada e avaliada. É que, para lá das 
necessárias adaptações relacionadas com as alterações da vida profissional, ela deve ser 
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considerada como uma construção contínua da pessoa humana, dos seus saberes e aptidões, 
da sua capacidade de discernir e agir (Delors, 1996 cit. CNE, 2004, p.21). 
Num tal contexto de «construção contínua» que mudanças serão necessárias também na 
educação? De entre as estratégias que podem dar uma resposta inovadora face às exigências 
referidas podemos considerar a adequação de uma abordagem curricular, tal como é 
proposta pelo Conselho Nacional de Educação, no Relatório que referenciámos. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 3.1 Resposta educacional/curricular (CNE, 2004) 
A articulação sistémica, subjacente ao modelo de adaptação dos sistemas educativos (CNE, 
2004), destaca a reconceptualização curricular que se entende necessária face à 
«complexidade do mundo actual», acrescida da «potenciação dessa mesma complexidade 
através da ocorrência de desenvolvimentos imprevistos». Mutabilidade e imprevisibilidade 
revelam-se como conceitos chave na concepção da proposta. Ao procedermos a uma 
leitura detalhada do modelo detectamos duas esferas de acção, perspectivadas em 
contraponto com as tensões decorrentes da complexidade dos ambientes 
sócio-educacionais, a saber, a investigação e a abordagem curricular por competências. À 
investigação educacional atribui-se um papel decisivo para «a análise da realidade 
educativa» e para a «fundamentação das políticas educativas de sinal inovador», enquanto a 
abordagem curricular por competências se processa por abandono da centração nos 
conteúdos, em favor de «formas mais dinâmicas, auto-participadas e progressivamente mais 
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autónomas de aprendizagem», sustentada pelos saberes básicos, olhados acima de tudo 
como «ferramentas» (idem, p.22). 
Tais ferramentas (conhecimentos, capacidades, atitudes e estratégias) que devem ser 
orientadas para a acção (isto é, saberes mobilizáveis num dado contexto, de forma crítica e 
reflexiva, e não saberes simplesmente teóricos), serem transversais (atravessarem os modos 
convencionais de organização do conhecimento, isto é, as disciplinas) e serem inteligíveis à 
luz das propostas educativas da UNESCO (1996) consagradas através da conhecida fórmula 
dos quatro saberes, isto é, aprender a ser, e as suas subordinadas aprender a conhecer, aprender a 
fazer e aprender a viver juntos (Cachapuz, 2004, p.120). 
No fundo toda a proposta acaba por se centrar na «orientação para a acção», a 
mobilização12 dos saberes e o claro incentivo ao «aprender a…» que subjazem à definição 
dos saberes básicos e à valorização de um olhar sobre as aprendizagens enquanto processo 
de desenvolvimento de competências (cf. fig. 3.1). Interessante é a forma como António 
Cachapuz (2004), enquanto organizador do estudo, regista a «confusão» e polémica que o 
grupo de trabalho detectou em torno do conceito de «competência». Por um lado, pode ser 
estabelecida uma «falsa oposição entre os conhecimentos disciplinares e as competências13» 
e, por outro, é também possível que na origem dos debates se encontrem razões «de ordem 
política/ideológica» que tendem a atribuir um «estigma neoliberal» à noção de competência.  
Tudo se passa num contexto de globalização, de mundialização e de neoliberalismo. De 
modo que, para uma parte da esquerda, impõe-se a conclusão: os programas orientados para 
as competências são uma invenção das classes dominantes e das forças conservadoras que 
comandam o planeta (…) De modo esquemático, defender os saberes seria de esquerda, ao 
passo que propor programas orientados para as competências seria de direita (…) Porém 
desconfiemos dos velhos esquemas (Perrenoud, 2002 cit. Cachapuz, 2004, p.121).  
Num claro distanciamento de ambos os posicionamentos extremados a definição dos 
Saberes Básicos reconhece a existência de uma relação de «sinergia» entre competências e 
conhecimentos, pois, «não pode haver competências sem os conhecimentos disciplinares» e 
o que se encontra em jogo é «uma outra forma de entender o sentido dos diferentes 
                                                 
12 Neste contexto, recordamos como Perrenoud (2004) retoma Le Boterf (1994) «A competência pertence à ordem 
do mobilizar», para propor que a noção de «mobilização» constitua a «metáfora provisória» com que 
podemos dar conta da complexidade dos processos envolvidos nas competências, única alternativa actual 
para a noção de transferência que considera desajustada dada a natureza intrinsecamente espacial que lhe 
reconhece e que «não evoca nenhuma transformação, apenas movimento, uma espécie de viagem» (p.52). 
13 Bronckart e Dolz (2004) detectam também esta oposição que associam ao facto de o conceito de 
competência ter evoluído segundo dois movimentos de sentido contrário, «das propriedades do indivíduo 
à adaptação ao ambiente» e «das exigências do ambiente às capacidades exigidas dos indivíduos» (p.35).  
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conteúdos disciplinares, uma vez que passam a estar ligados a práticas sociais» (Cachapuz, 
2004, p.120).  
 Ora é exactamente o destaque atribuído à ligação às práticas sociais que importa 
sublinhar no âmbito do nosso estudo. Essa ligação constituiu a «pedra de toque» que 
distinguimos na evolução do conceito de literacia e é de novo ela que nos faculta uma 
aproximação ao que entendemos específico da noção de competência scriptural, tal como 
Michel Dabéne (1991) a definiu, a saber, «um conjunto de saberes, de saber-fazer e de 
representações relacionadas com a especificidade do scriptural e que permitem o exercício 
de uma actividade de linguagem (extra)ordinária». Para nós, esta definição associa-se 
fortemente às dimensões de análise que Halté (2002) perspectiva na investigação em 
Didáctica da escrita, o scriptor, o discurso e a formação social, e enquadra-se na «mudança 
epistemológica» preconizada por Dolz e Ollagnier (2004), quando afirmam que  
 A emergência da noção de competência na área da educação evidencia uma mudança 
epistemológica. Ela remete para a noção de construção interna, ao poder e ao desejo de 
que o indivíduo dispõe para desenvolver o que lhe pertence como «actor», «diferente» e 
«autónomo» (p.10, destacado nosso). 
A compreensão das relações que se estabelecem entre a participação em práticas sociais 
e os processos de construção interna no desenvolvimento das competências, ou seja, 
nos modos como se mobilizam os conhecimentos «em situação de trabalho, em situação de 
resolução de problemas, ou face a um acontecimento imprevisto» (Vergnaud, 1999 cit. 
Barré-De Miniac, 2000, p.96), será por certo um projecto relevante no âmbito da Didáctica. 
Desse projecto participado, não poderá alhear-se o ensino e a aprendizagem da escrita se, 
como propõe Barré-De Miniac (2000), entendermos «que uma Didáctica da Escrita 
verdadeiramente operacional deverá facultar aos aprendizes os meios de se adaptarem às 
situações sempre novas da escrita» (p.96), numa perspectiva de integração da complexidade no 
quotidiano das aprendizagens, de resolução do imprevisto.  
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CAPÍTULO 2 
A EDUCAÇÃO NUM CENÁRIO DE REFERÊNCIAS MÚLTIPLAS 
A breve panorâmica da investigação sobre a Didáctica da Escrita com que iniciámos este 
enquadramento permitiu que nos situássemos num referencial sociocultural e 
destacássemos o conceito de literacia, dada a necessidade de compreender a evolução dos 
tempos da escrita. Queremos agora expandir essa panorâmica, no sentido de registarmos os 
autores, os conceitos e as propostas fundadoras deste estudo, equacionando, desta vez, os 
tempos da investigação acerca da aprendizagem da escrita. 
Antes de mais é de ter presente que «a história da investigação sobre a escrita tem 
sido contada de formas bem diversas» (Prior, 2006). Como referimos anteriormente, a 
diversidade de linhas de investigação reflecte a sua complexidade e natureza interdisciplinar. 
Esta investigação, essencialmente vocacionada para o estudo das práticas humanas como 
processos de aprendizagem e de desenvolvimento, caracteriza-se por uma interpretação que 
atende tanto ao nível individual como ao nível social e se revela muito heterogénea ao 
incluir pesquisas sobre (i) as práticas de literacia; (ii) as consequências cognitivas da literacia; 
(iii) as práticas de escrita em contextos científicos e profissionais; (iv) a integração de 
recursos informáticos em ambientes escolares e profissionais; (v) as características da 
escrita pessoal, formal e informal; e (vi) a aprendizagem da escrita, do pré-escolar à 
universidade. Essa heterogeneidade evidencia-se também pela forma como os 
investigadores podem, por exemplo, retomar a antiguidade clássica para mobilizar os 
contributos da retórica ou situar-se em épocas mais recentes para referenciar as pesquisas 
da psicologia e da antropologia. Nesse âmbito, as referências aos estudos da psicologia 
cognitiva sobre a composição e os processos de escrita tendem a ser uma constante.  
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Para Prior (2006), o referencial sociocultural emergiu acolhendo o contributo de 
três tradições: o marxismo, a pragmática e a fenomenologia. Como zonas de convergência 
entre estas tradições, este autor destaca, essencialmente, a valorização da consciência como 
um conceito essencial e o facto de o mundo quotidiano ser visto como um campo 
historicamente situado de acção humana, numa recusa de visões «simplistas e dicotómicas» 
de que resulta e o questionamento relativo a qualquer entendimento redutor que, numa 
lógica de «tudo ou nada, oponha materialismo a idealismo, natureza a sociedade, mente a 
corpo» (p.56). As três abordagens convergem assim na defesa de que «pensamento e acção 
não são explicáveis em termos de universais abstractos» e na focalização das suas análises 
em torno da actividade humana, das funções dos artefactos e das práticas efectivas das 
pessoas. Do interesse pela actividade humana resulta a atenção dada às histórias e práticas 
quotidianas, destacando as funções dos artefactos integrados nas várias situações que 
compõem essas histórias e práticas humanas que são entendidas como oportunidades de 
socialização em padrões culturais de percepção, pensamento e acção. 
Tal como Prior (idem) propõe, podemos isolar algumas das propostas dos três 
autores que se destacam em cada uma destas tradições de referência: Marx (1818-1883), 
Dewey (1859-1952) e Schütz (1899-1959), respectivamente. Marx14 (1867/1976) rejeitou o 
idealismo e o materialismo, defendendo que a sociedade é formada a partir da sua base 
histórica concreta, pelo que «cada pessoa não é só produzida materialmente como pode, 
por si própria, vir a produzir-se15». Dewey (1916), na sua abordagem pragmática da 
educação, descreveu o modo como a sociedade acaba por ser actualizada pela acção 
conjunta em ambientes específicos, em que as pessoas alcançam entendimento, objectivos, 
predisposições e competências comuns. É num mundo com estas características que «as 
crianças integram o que a humanidade levou eras a desenvolver» (p.56). Schütz (1967) 
entendia que o mundo social é composto por camadas distintas: a da (i) realidade social 
intersubjectiva directamente experienciada, a do (ii) mundo de contemporaneidade e a do 
(iii) mundo dos predecessores e dos sucessores. Numa estruturação idêntica, ao analisar a 
problemática do «sentido vivido» daquele que age e do «sentido construído» pos hoc da 
actividade humana, propôs que o mundo da contemporaneidade engloba camadas relativas 
                                                 
14 Neste contexto, Prior (2006) atribui particular destaque à obra conjunta de Marx e Engels «Theses of 
Feuerbach». 
15 Esta referência deve ser considerada como intrinsecamente associada a outro postulado marxista que a 
complementa, «os homens fazem a sua própria história, mas não a fazem arbitrariamente, sob condições 
que escolhem, antes a fazem de acordo com as condições facultadas e herdadas do passado» (Marx, 
1852/1928 cit. Bronckart, 2004a, p.57).  
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às pessoas com quem interagimos directamente (face-a-face), às pessoas que conhecemos 
anteriormente, as pessoas que conhecemos mas com quem nunca contactámos, às pessoas 
que conhecemos de forma abstracta (p.e. «os portugueses»), às entidades colectivas (p.e. «o 
Estado»), às configurações objectivas de significado (p.e. «a gramática») e aos artefactos. 
Para além destas referências, Prior (ibidem) considera e detalha o contributo de 
autores tais como Vygotsky, Leontiev, Voloshinov, Bakthine, Lave e Wenger e Bourdieu, 
entre outros, proporcionando-nos uma panorâmica interessantíssima do movimento 
continuado de definição e redefinição de termos para explicitar as redes que se têm 
estabelecido entre investigadores de épocas distintas e sob problemáticas bem 
diferenciadas16. Seguindo a sua exposição, acede-se a uma compreensão das diferenças e 
até, por vezes, dos conflitos de terminologia que, no fundo, mais não são do que o reflexo 
das nuances que diferenciam as linhas de investigação em função da especificidade histórica 
e cultural das áreas em que se inserem e dos conceitos que retomam, desenvolvem ou 
propõem. É, de facto, frequente que diferentes autores retomem nas suas propostas termos 
ou imagens já existentes e é também frequente que o façam sem que preservem a 
significação anterior.  
A dinâmica deste fluxo de contínua reinterpretação dos conceitos, leva Prior (idem) 
a afirmar, com algum sentido de humor, que poderemos mesmo ser levados a questionar se 
existirá essa «coisa» a que chamamos teoria sociocultural. Pese embora este posicionamento 
crítico, conclui que é possível detectar o carácter único do enquadramento sociocultural e 
que, provavelmente, o seu maior contributo advém do «intenso diálogo histórico entre os 
autores de referência de cada tradição» (ibidem, p.57).  
Foi assumindo um posicionamento semelhante que, ao pretendermos compreender 
as relações que se estabelecem entre literacia e educação, analisámos como o significado de 
literacia se foi construindo, reconstruindo e transformando, através da sua evolução 
histórica e cultural. A complexidade das relações que acabámos por ter de considerar 
leva-nos a olhar a aprendizagem da leitura e da escrita numa teia de equilíbrio instável, 
tecida entre sociedade, cultura e sujeitos, numa clara consonância o olhar de Charlot (2006) 
sobre a Educação. 
                                                 
16  Num âmbito similar, Bronckart (2004a) apresenta uma panorâmica que expande esta análise de uma 
forma que permite estabelecer linhas de interpretação com inúmeros pontos de convergência. 
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A educação é um triplo processo de humanização, socialização e entrada numa cultura, 
singularização-subjectivação. Educa-se um ser humano, o membro de uma sociedade e de 
uma cultura, um sujeito singular. Podemos prestar mais atenção a uma dimensão do que a 
outra, mas, na realidade do processo educacional, as três permanecem indissociáveis. Se 
queremos educar um ser humano, não podemos deixar de educar, ao mesmo tempo, um 
membro de uma sociedade e de uma cultura e um sujeito singular (idem, p.15).  
Perante as dimensões a assegurar, a educação pode surgir como uma «área 
epistemologicamente fraca: mal definida, de fronteiras ténues, de conceitos fluidos» (idem) 
dados os inúmeros discursos que coexistem e co-habitam os nossos tempos.  
Quadro 1.2 Discursos sobre Educação  
DISCURSOS SOBRE EDUCAÇÃO PRINCÍPIOS E PROCEDIMENTOS 
Discurso 
espontâneo 
- Sabe-se pela experiência; 
- Centrado em opiniões; 
- Sem controlo de conceitos e alheio ao suporte em dados. 
Discurso do 
«prático» 
- Sabe-se pela prática: 
- Oposição total entre teoria e prática; 
- Sobrevalorização dos resultados da prática. 
Discursos de 
negação do 
interesse ou 
legitimidade 
de um 
discurso 
científico 
específico 
sobre 
educação 
Discurso dos 
«antipedagogos», 
dos didactas de 
disciplinas e de 
alguns filósofos 
- Sabe-se pelo encontro entre a razão e o conhecimento; 
- Contacto com o conhecimento é suficiente para activar a 
inteligência; 
- Pedagogia totalmente desnecessária por criar artifícios 
causadores de afastamento do saber. 
Discurso pedagógico 
- Sabe-se porque se adopta determinada prática; 
- Fins e práticas como eixos fundamentais; 
- Práticas orientadas para fins pré-determinados. 
Discursos «dos outros» 
- Sabe-se porque se verificam determinadas condições; 
- Integração de pesquisa exterior ao campo educacional; 
- Conceitos decorrentes de finalidades enquadradas por 
outras áreas do saber.  
Discurso militante 
- Sabe-se quando se tem condições; 
- Desvalorização das diferenças entre as várias ordens e 
escalas dos fenómenos; 
- Recurso a generalizações (macro micro). 
Discursos 
políticos 
sobre 
Educação  Discurso gerado 
por organismos 
internacionais 
- Sabe-se quando se tem uma educação de qualidade; 
- Avaliação como garantia da qualidade; 
- Inovação igual a progresso. 
Charlot (idem) problematiza os diferentes discursos sobre a educação de forma muito 
reveladora e actual, como procurámos registar no quadro 1.2. Nele se diferenciam quatro 
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tipos de discurso: (i) discursos de negação do interesse ou legitimidade de um discurso 
científico específico sobre educação; (ii) discurso pedagógico; (iii) discursos «dos outros»; e 
(iv) discursos políticos sobre educação, considerando subdivisões no primeiro tipo 
(discurso espontâneo, discurso «prático» e discursos dos «antipedagogos», dos didactas de 
disciplinas e de alguns filósofos) e no quarto tipo (discurso militante e discurso gerado por 
organismos internacionais). Para cada um dos tipos de discurso e respectivos subtipos, 
elencam-se ainda os principais princípios e procedimentos que os distinguem.  
Esta multiplicidade de discursos poderá eventualmente ser considerada como uma 
fragilidade da Educação, quando entendida como área do saber. 
O que é específico da educação como área de saber é o facto de ela ser uma área na qual 
circulam, ao mesmo tempo, conhecimentos (por vezes de origens diversas), práticas e 
políticas (…) é um campo do saber fundamentalmente mestiço, em que se cruzam, se 
interpelam e, por vezes, se fecundam, de um lado, conhecimentos, conceitos e métodos 
originários de campos disciplinares múltiplos e, de outro lado, saberes, práticas, fins éticos 
e políticos. O que define a especificidade [da educação] é essa mestiçagem, essa circulação 
(Charlot, 2006, p.9). 
Como se compreende pelo posicionamento explícito de Charlot (idem), será «essa 
circulação», essa coexistência de diversidade de perspectivas e ideias que pode vir a 
constituir uma vantagem desta área do saber, tornando-a «capaz de afrontar a 
complexidade das contradições características da contemporaneidade» (ibidem), 
exactamente pelo que a distingue das restantes.  
Definição de um referencial fundador 
Ao considerarmos como inevitável essa «mestiçagem» e «circulação» podemos ponderar os 
autores que seleccionámos para este enquadramento, percebendo que, reconhecidamente, 
acolhemos os discursos dos «outros» (provenientes de outras áreas do saber), perpassando-os 
por ligações a correntes do discurso pedagógico (de autores cujas propostas resultam de 
práticas que implementaram) e a discursos gerados por organismos internacionais (p.e. OCDE, 
NCTE) e nacionais (p.e. CNE, PNE e PNL). Se, fruto de um enquadramento sociocultural, 
Vygotsky e Leontiev constituem os nós centrais na nossa rede de referências, a eles se 
juntam outros autores que têm vindo a integrar e a actualizar as suas propostas.  
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Esta reflexão, que a interpretação da proposta de Charlot (2006) nos proporciona, 
conduz a definição do referencial que passamos a apresentar. Coloquemos, então, sobre a 
mesa as diferentes meadas das linhas de fundamentação teórica que sustentam este estudo. 
Nesta analogia, Vygotsky faculta-nos a primeira meada, aquela que permite desencadear 
todo o estudo, seguindo o fio cultural, em que a aprendizagem precede o desenvolvimento. 
Leontiev proporciona-nos a meada que destaca as nuances entre sentido(s) e significado(s), 
sob a importância da actividade humana, como sistema de interacção e de apropriação. Por 
fim, retomamos Charlot, não só por nos facultar a meada com que se tece a relação com o 
saber, mas, igualmente, pelo facto de esse conceito ter permitido outras expansões pela 
conceptualização de uma relação com a cultura, com a linguagem e com a escrita.  
Aprendizagem e desenvolvimento 
Em Vygotsky (1896-1934) destaca-se a valorização da consciência humana que, construída 
socioculturalmente17, unifica atenção, intenção, memória, raciocínio e fala, a par de um 
olhar inovador sobre o desenvolvimento e a aprendizagem como processos de confluência 
de história da espécie (filogénese), da cultura e do indivíduo (ontogénese) (Blanck, 1996; 
Cole, 1996; Davydov & Zinchenko, 1994; Evans, 1993; Schneuwly, 1985, 1987). A riqueza 
e abrangência do pensamento de Vygotsky ficam claramente enunciadas na sistematização 
proposta por Bronckart (2004a) em torno dos cinco pontos centrais que esquematizam as 
etapas do desenvolvimento numa óptica de dialéctica da continuidade e da transformação. 
1. Os humanos são dotados de um equipamento inicial, psíquico e bio-
comportamental que, embora proceda da evolução contínua das espécies, assume 
individualmente características singulares;  
2. As características individuais e singulares sustentam a realização de actividades 
colectivas complexas; 
3. Em cada grupo, a gestão das actividades colectivas levou à emergência de 
instrumentos de regulação, as línguas; 
4. O uso dos signos de linguagem, na sua relação com as actividades, permitiu a 
elaboração de obras e de factos socioculturais; 
                                                 
17 Wertsch (1985, 1996), autor que juntamente com Bruner mais se destacou na divulgação das ideias de 
Vygotsky, opta pelo termo sociocultural para designar a proposta, procurando realçar a importância da 
mediação cultural neste referencial. 
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5. A apropriação e a interiorização dos signos de linguagem, nas suas relações com as 
actividades e os factos sociais, gerou, em paralelo, as significações do pensamento 
dos indivíduos singulares (idem, p.62). 
De acordo com estes pressupostos centrais, se analisarmos diferentes meta-estudos 
(Bazerman, 2009; Everson, 1991; Vanderburgh, 2006), percebermos a importância e o 
impacto do trabalho desenvolvido por Vygotsky. Para Bazerman (2009) esse impacto é 
particularmente evidente na forma como «psicólogos, investigadores educacionais e 
teóricos da escrita têm perseguido a associação de Vygotsky entre o desenvolvimento 
cognitivo e a aprendizagem dos instrumentos culturais por parte das crianças, na regulação 
das suas actividades e pensamentos» (p.283). 
Conhecimento, observação e reflexão 
Vygotsky constitui uma referência fundadora obviamente pelas suas propostas, que iremos 
analisar em seguida, mas também pela atitude e percurso investigativo que desenvolveu. 
Estes dois aspectos são de uma relevância que se situa num foro mais pessoal, obviamente 
importante para as investigações em que nos envolvemos. Tanto as notas biográficas como 
os textos de Vygostky evidenciam, para nós, o conhecimento que tinha acerca das teorias 
existentes à época, a parceria que estabelecia com outros investigadores, dos quais 
poderemos destacar o papel de Luria e de Leontiev, para além da atitude interrogativa e 
crítica que manteve nos seus estudos. Estes três aspectos reforçam o carácter de «obra 
aberta»18 que associamos aos seus textos. De facto, a interpretação da obra de Vygotsky 
faculta-nos três eixos muito importantes de leitura tanto em termos formativos como em 
termos metodológicos.  
Num primeiro eixo, torna-se perceptível o modo conhecedor e fundamentado 
como aborda os conceitos e as metodologias de diferentes campos19 e de diferentes 
autores, mesmo quando bem distantes daquilo que acaba por defender. Exemplo 
significativo é o seu comentário à obra de Piaget, de que podemos considerar o excerto que 
transcrevemos. 
                                                 
18 Num sentido próximo do proposto por Ricoeur (1986 cit. Bronckart, 2004a, p.35), ao estabelecer que um 
texto depois de produzido segundo a intencionalidade de quem o escreveu, ganha autonomia face às 
intenções do seu autor e passa a estar disponível para outras leituras numa total abertura interpretativa.  
19 Facto referido explicitamente por Vygotsky, quando afirma: «a nossa análise invadiu campos vizinhos, tais 
como a linguística e a psicologia da educação» (1934/1987, p. XVII). 
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A psicologia deve muito a Jean Piaget. Não é exagero afirmar que ele revolucionou o estudo 
da linguagem e do pensamento das crianças. Piaget desenvolveu o método clínico de 
investigação das ideias infantis, que vem sendo amplamente utilizado desde a sua criação. Foi 
o primeiro pesquisador a estudar sistematicamente a percepção e a lógica infantis; além do 
mais, trouxe para o seu objecto de estudo uma nova abordagem, de amplitude e ousadia 
incomuns. Em vez de enumerar as deficiências do raciocínio infantil, em comparação com o 
dos adultos, Piaget concentrou-se nas características distintivas do pensamento das crianças, 
naquilo que elas têm e não naquilo que lhes falta. Por meio dessa abordagem positiva 
demonstrou que a diferença entre o pensamento infantil e o pensamento adulto era mais 
qualitativa do que quantitativa. (Vygotsky, 1934/1987, p.9). 
Num segundo eixo, é possível entendermos as suas ideias a níveis bem diferenciados, já que 
nos apresenta os constructos na sua forma mais estabilizada mas, em paralelo, vai 
apresentando algumas analogias que evidenciam as suas intenções e diversos relatos que 
ilustram a evolução dos estudos desenvolvidos. É o que sucede, por exemplo, quando 
problematiza a eficácia dos métodos de análise adoptados em pesquisas anteriores que, em 
seu entender, fraccionam o objecto de estudo nos elementos que o compõem, num 
procedimento que «não proporciona uma base adequada para o estudo das relações 
concretas entre pensamento e linguagem» (p.3) e que tende a apagar «as propriedades 
originais do pensamento verbal» (idem). Neste caso estabelece uma analogia com o que iria 
suceder se procurássemos explicar o facto de a água apagar o fogo adoptando uma 
metodologia semelhante. 
Pode-se compará-lo à análise química da água em hidrogénio e em oxigénio, sendo que 
nenhum deles apresenta as propriedades do todo e cada um tem propriedades que não estão 
presentes no todo. O estudante que utilizar este método para tentar explicar alguma 
propriedade da água - por que razão apaga o fogo - descobrirá, com surpresa, que o 
hidrogénio queima e o oxigénio alimenta as combustões. Essas descobertas não o ajudarão 
muito a solucionar o problema (ibidem).   
É no horizonte facultado por esta analogia tão elucidativa que Vygotsky questiona que, 
para estudar o desenvolvimento da linguagem verbal, se considere isoladamente cada um 
dos seus componentes: pensamento e linguagem. Em seu entender, seguindo essa 
metodologia o mais certo é alcançarmos «um beco sem saída», uma visão fragmentada de 
um desenvolvimento reconhecidamente global e complexo.  
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Num terceiro eixo, inúmeras referências vão clarificando uma co-responsabilização 
pela realização de estudos autónomos, como sucede quando afirma «[d]entro do nosso 
projecto geral de pesquisa, foi Luria que se responsabilizou por tentar recriar 
experimentalmente esse processo de simbolização na escrita…» (1988, p.129) ou «[o] 
trabalho de Leontiev sobre o desenvolvimento das operações com signos no processo de 
memorização fornece-nos exemplos…» (idem, p.55), estudos esses que ganham uma 
significação renovada num projecto mais geral que mantém sob constante re-análise os 
resultados obtidos em conjunto, tal como sublinha de forma explícita no excerto que 
transcrevemos do seu prefácio à obra «Pensamento e Linguagem»20.  
O autor e seus colaboradores investigam o campo da linguagem e do pensamento há já quase 
dez anos, durante os quais algumas das hipóteses iniciais foram revistas ou abandonadas por 
serem consideradas falsas. Entretanto a linha fundamental da nossa investigação seguiu a 
direcção tomada desde o início (1988, p. XVII) 
No fundo, apesar de Vygotsky se propor analisar «a inter-relação entre pensamento e 
linguagem» (p. XVII), acaba por nos proporcionar um guião orientador para as etapas da 
investigação dado o cuidado com que explicita as questões que persegue e com que 
pondera a adequação das metodologias implementadas, a par do rigor que imprime à 
exposição fundamentada das teorias «mais importantes sobre o desenvolvimento da 
linguagem e do pensamento» (idem) com que antecede a respectiva refutação, ou expansão, 
à medida que progride na análise dos estudos que refere. 
DO PRIMADO DA APRENDIZAGEM 
Exposta esta riqueza extra de interpretação da obra de Vygotsky, as séries de estudos que 
apresenta na obra «Pensamento e Linguagem» (1934/1987) e as que se encontram nos 
ensaios publicados na colectânea «A Formação Social da Mente» (1988) permitem-nos 
integrar o essencial das suas propostas num questionamento relevante que começa por 
considerar os aspectos essenciais das aprendizagens escolares, para ponderar as relações 
entre aprendizagem e desenvolvimento, enquadrando por fim a aprendizagem da escrita no 
desenvolvimento linguístico da criança. 
                                                 
20 Obra póstuma, publicada em 1934 mas proibida logo em 1936. Só veio a ter nova publicação em 1956. 
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O que é essencial nas aprendizagens escolares? 
A atenção que Vygotsky dedicou à «relação geral entre aprendizagem e desenvolvimento» e 
aos «aspectos específicos dessa relação quando a criança atinge a idade escolar», a par da 
forma como destaca que «a aprendizagem escolar induz um tipo de percepção generalizante 
que desempenha um papel decisivo na tomada de consciência da criança dos seus próprios 
processos mentais» contribuiu, por certo, para que Bruner viesse a afirmar que «a 
concepção de Vygotsky sobre o desenvolvimento é também uma teoria da educação» 
(1934/1987, p. XVIII).  
A ideia do impacto favorável proporcionado pela frequência escolar no curso do 
desenvolvimento das crianças foi continuamente retomada por Vygotsky. Como aspecto 
central apontava o confronto entre a formação dos conceitos científicos21 que a escola 
proporciona à criança e os conceitos espontâneos que ela desenvolve nas suas vivências 
quotidianas. A preocupação com esse confronto levava-o a questionar: «O que acontece na 
mente da criança com os conceitos científicos que lhe são ensinados na escola? Qual a 
relação entre a assimilação da informação e o desenvolvimento interno de um conceito 
científico na consciência da criança?».  
Este questionamento está claramente associado ao facto de defender que a 
concepção de métodos de ensino eficientes, sustentados por um conhecimento sistemático, 
só é possível se compreendermos como se processa o desenvolvimento dos conceitos, 
científicos e espontâneos, na mente da criança.  
Numa visão tradicional, o momento em que a criança assimila o significado de uma 
palavra coincide com a conclusão dos processos de desenvolvimento. Contrariamente, para 
Vygotsky, esse é o momento a partir do qual tais processos podem ter início, uma vez que:  
(i) um conceito é um «acto complexo de pensamento», pelo que não pode ser 
ensinado por treino; 
(ii) as palavras que expressam os conceitos representam generalizações graduais, 
pelo que os seus significados não são fixos, evoluem.  
                                                 
21 Para Vygotsky, os conceitos científicos e os espontâneos diferem quanto à sua relação com a experiência 
da criança e quanto à atitude da criança para com os objectos, sendo assim expectável possam 
desenvolver-se de forma diferente.  
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Se assim pensarmos, então as aprendizagens básicas passam a assumir uma importância 
renovada ao serem perspectivadas como vias de acesso a processos internos de maior 
complexidade. No fundo, não é tanto porque passa a saber coisas que uma criança pode vir 
a saber outras coisas, mas antes porque quando as sabe se lhe torna possível aceder a um 
pensamento mais complexo que, por sua vez, viabiliza a construção de conceitos de níveis 
superiores de referenciação e de significação. 
Nos seus estudos, partindo da distinção entre conceitos científicos e conceitos 
espontâneos (ou quotidianos) recorreu, por exemplo, aos pares de palavras «irmão» e 
«exploração», para questionar se o desenvolvimento de ambos os conceitos seria o mesmo. 
O primeiro entendido como um conceito quotidiano típico, «impregnado de experiência», 
por comparação com segundo, conceito científico apresentado nas aulas de ciências sociais. 
À partida, Vygotsky e os seus colaboradores anteviam que os dois conceitos deveriam 
diferir quanto ao seu desenvolvimento e funcionamento, podendo eventuais variantes 
evolutivas do processo de formação de conceitos influenciar-se mutuamente. Pelos 
resultados obtidos, apuraram inúmeras dificuldades, nomeadamente para lidar com 
situações de maior abstracção que envolviam o conceito «o irmão do irmão», em que as 
crianças se mostravam muito confusas, apesar de conseguirem responder correctamente a 
questões sobre «escravidão», «exploração». Como explicação plausível, entenderam que os 
conceitos científicos são «esquemáticos» e carecem de atributos provenientes da 
experiência pessoal em virtude de irem sendo gradualmente expandidos no decorrer das 
leituras e dos trabalhos escolares. Seguindo este entendimento, concluíram que os 
conceitos científicos e os conceitos espontâneos se desenvolvem em direcções opostas22, 
num sentido ascendente para os conceitos espontâneos e descendente, para os conceitos 
científicos.  
No fundo, estes estudos evidenciam como a criança ganha consciência dos seus 
conceitos espontâneos relativamente tarde, se pensarmos que a capacidade para os definir 
surge após a sua utilização. Já quanto aos conceitos científicos, aqueles que a criança 
aprende na escola, a relação com um objecto é, desde o início, mediada por algum outro 
conceito, num processo em que «os rudimentos de sistematização primeiro entram na 
mente da criança, por meio do seu contacto com os conceitos científicos e são depois 
transferidos para os conceitos quotidianos» (idem, p.83).  
                                                 
22 Vygotsky estabelece essa oposição definindo um eixo de referência para o desenvolvimento dos conceitos, 
no qual «concreto» e «abstracto» constituem os pontos extremos de oposição. 
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Como aspecto complementar, é importante sublinhar que apesar deste percurso em 
sentido contrário, entre concreto e abstracto, Vygotsky propõe também que se entenda que 
os dois processos estão intimamente ligados. Como refere, é preciso que o 
desenvolvimento de um conceito espontâneo seja apropriado num certo nível para que a 
criança possa integrar um conceito científico correlato. Para esclarecer esta ideia, apresenta 
como exemplo o facto de os conceitos históricos só poderem desenvolver-se quando o 
conceito quotidiano de «passado» estiver diferenciado – quando a sua própria vida e a dos 
que a cercam puder adaptar-se à generalização elementar «no passado e agora». Nesta 
perspectiva, ao forçar «a sua lenta trajectória para cima», um conceito quotidiano abre 
caminho para um conceito científico, permitindo assim que, a partir deste outro conceito, 
se inicie um percurso descendente de desenvolvimento.  
Que relação se estabelece entre aprendizagem e desenvolvimento? 
Para Vygotsky, os processos de desenvolvimento não coincidem com os processos de 
aprendizagem, já que o desenvolvimento progride de forma mais lenta e na esteira do 
processo de aprendizagem (1934/1987, 1988). Na verdade ambos os processos estão inter-
relacionados, mas «os dois nunca são realizados em igual medida ou em paralelo». Ainda 
assim, e como referimos, a aprendizagem é uma das principais fontes de conceptualização 
para a criança em idade escolar e é também uma poderosa força que direcciona o seu 
desenvolvimento, determinando o destino de todo o seu desenvolvimento mental.  
Uma das situações que levam Vygotsky equacionar a relação entre aprendizagem e 
desenvolvimento decorre da sua reflexão acerca do uso exclusivo de testes como 
metodologia de avaliação. Como refere, o nível de desenvolvimento mental da criança 
tende a ser avaliado pela competência de resolução totalmente independente, supondo-se 
que os problemas que a criança consegue resolver por si só indicam o seu nível de 
desenvolvimento mental actual. Mas, como contrapõe, seguindo essa metodologia o que se 
apura é a etapa já concluída do desenvolvimento da criança, razão que o leva a propor uma 
abordagem diferente que possa permitir representar a totalidade do processo de 
desenvolvimento, critério aliás que se manteve uma constante do design metodológico dos 
estudos realizados por si e pelo seu grupo de pesquisas. 
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Após termos estabelecido que a idade mental de duas crianças era, digamos, oito anos, 
demos, a cada uma, problemas mais difíceis do que seriam capazes de resolver sozinhas, 
dando-lhes uma pequena assistência: o primeiro passo para uma solução, uma pergunta 
importante ou algum tipo de ajuda. Descobrimos que uma das crianças podia, em 
cooperação, resolver problemas elaborados para uma criança de doze anos, ao passo que a 
outra não conseguia ir além dos problemas concebidos para crianças de nove anos. A 
discrepância entre a idade mental real de uma criança e o nível que ela atinge ao resolver 
problemas com auxílio de outra pessoa indicam a zona do seu desenvolvimento potencial 
(1934/1987, pp.88-89). 
A zona de desenvolvimento potencial demarca assim a «distância» que medeia dois 
«momentos». Aquele em que a criança só consegue resolver uma tarefa (agir) com a ajuda 
de um adulto, ou de pares mais competentes e, um outro, em que já consegue resolver, 
agindo por si só de modo adequado. O envolvimento em acções conjuntas, numa tal zona, 
desperta e alimenta na criança, toda uma série de processos de desenvolvimento interior 
que, e em determinado momento, só lhe são acessíveis no contexto de comunicação com o 
adulto ou em interacção com os seus companheiros mas que, uma vez interiorizados, se 
tornarão numa conquista da própria criança (Aleixo, 2005).  
Esta metodologia acolhe, no essencial, o «método de dupla estimulação», cujo 
desenvolvimento Vygotsky (1934/1987, p.48) atribui explicitamente a um dos seus 
colaboradores, Sakharov, e que consiste na apresentação de dois conjuntos de estímulos ao 
sujeito observado. Uns funcionam como objecto da actividade e os outros como recursos 
(signos, instrumentos, ajudas exteriores) que podem servir para organizar e/ou facilitar a 
resolução da actividade. Em termos metodológicos torna-se possível confrontar, de 
imediato, o sujeito com o problema a resolver e os recursos, ou como lhes chama «as 
chaves para a solução» que vão sendo introduzidas «passo a passo» (p.49). Desde o início, o 
sujeito depara-se com a globalidade da actividade e é durante a interacção que vai tendo 
acesso aos recursos e indicações que suportam a sua aprendizagem dentro dos seus limites 
em potencial.  
Para operacionalizar a aprendizagem pela zona de desenvolvimento potencial, tido 
como conceito conector nesta teoria23 (Bruner, 1987; Moll et al, 1996), Tharp e Gallimore 
                                                 
23 Bruner considera mesmo que é o conceito de zona de desenvolvimento potencial que dá «coesão a uma 
ampla sucessão de ideias contidas no pensamento de Vygotsky» (1987, p.4). 
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(1988, cit. Aleixo, 2005, p.43) apresentam um modelo (cf. fig. 4.1), em que esquematizam a 
sequência das etapas subjacentes à sua interpretação da definição proposta por Vygostky. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Apoio por indivíduos 
mais competentes: 
pais           professores 
especialistas     colegas 
 
Auto- 
Regulação 
Interiorização 
Automatização 
Fossilização 
Desautomatização: 
opção pelo retorno  
a etapas iniciais  
ZONA DE DESENVOLVIMENTO POTENCIAL 
capacidade 
inicial 
capacidade 
desenvolvida 
Retorno 
Tempo→     Etapa I       Etapa II    Etapa III       Etapa IV 
   
Figura 4.1 Aprendizagem pela zona de desenvolvimento potencial (Tharp & Gallimore, 1988) 
De acordo com o modelo, a primeira etapa, de execução apoiada por parceiro mais competente, 
atende ao momento em que a criança ainda não age de forma independente. É pela 
intervenção e regulação de outros que vai agindo. Este agir em conjunto, com diferentes 
graus possíveis de intervenção exterior, possibilita que a criança possa vir a 
responsabilizar-se por solicitar o apoio de que necessita para desempenhar as operações 
implícitas à actividade. É a partir deste momento que se ultrapassa esta etapa inicial. A 
segunda etapa, de execução apoiada pelo próprio, refere-se ao momento em que a criança 
completa a tarefa, mas regulando a sua execução através da manutenção de um discurso 
orientador patente nas suas verbalizações. A terceira etapa, de execução interiorizada, 
automatizada, fossilizada, corresponde ao momento em que deixa de ser necessário 
qualquer apoio ou regulação na execução da tarefa. Por último, a quarta etapa, de 
desautomatização e retorno à zona de desenvolvimento potencial, a criança dispõe de um reportório 
de estratégias cognitivas que lhe permitem recorrer ao apoio de alguém mais competente 
quando sente uma dificuldade. Esta desautomatização coloca-a, de novo, na zona de 
desenvolvimento potencial mas, agora, a um nível diferenciado. 
Como referimos, os resultados obtidos em diversos estudos levam Vygotsky a 
questionar que a avaliação dos desempenhos das crianças se restrinja ao apuramento inicial, 
como sucede quando se determina um nível de desenvolvimento idêntico entre duas 
crianças - «Podemos realmente afirmar que o seu desenvolvimento mental é o mesmo?». A 
impossibilidade de responder afirmativamente a esta interrogação, leva Vygotsky a defender 
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a necessidade de considerar o nível de desenvolvimento respeitando a sua natureza 
histórica, ou seja lançando-lhe um olhar retrospectivo e prospectivo, pelo que terão assim 
de ser determinados pelo menos dois níveis de desenvolvimento, o do nível real e o do nível 
potencial. O primeiro resulta do apuramento do nível de desenvolvimento das funções 
mentais da criança que se estabeleceram como resultado de certos ciclos já terminados 
(1988, p.95), enquanto o segundo, recursivamente retoma o primeiro para estabelecer, em 
seguida, até onde a criança pode ser bem sucedida «sob a orientação de um adulto ou em 
colaboração com companheiros mais capazes» (idem, p.97). 
Como consequência da constatação de que, em determinado nível do seu 
desenvolvimento, uma criança só consegue resolver um certo leque de problemas pela 
orientação de adultos ou em colaboração com pares mais conhecedores e que, mais tarde, 
pela participação nessas resoluções conjuntas, alcança um nível em que consegue agir de 
forma autónoma, conduz à defesa de que «a aprendizagem deve orientar-se para o futuro e 
não para o passado» (p.89), ou seja, mais do que apurar em que nível de desenvolvimento 
se encontram as crianças, há que procurar compreender qual o seu potencial de 
desenvolvimento «porque o único tipo positivo de aprendizagem é aquele que caminha à 
frente do desenvolvimento, servindo-lhe de guia; [a aprendizagem] deve voltar-se não tanto 
para as funções já maduras, mas principalmente para as funções em desenvolvimento» 
(idem). 
Ora a leitura que faz dos processos de interacção acaba por permitir ponderar o 
papel da imitação no processo de desenvolvimento. Claramente entende inadequado 
«compartilhar a concepção dos leigos, segundo a qual a imitação é uma actividade mecânica 
e que qualquer pessoa pode imitar quase tudo se lhe ensinarmos como fazê-lo». Pelo 
contrário, defende que «para imitar é necessário possuir os meios para se passar de algo que 
já se conhece para algo novo» (p.89), valorizando a imitação por decorrer da existência dos 
«meios necessários» para aprender, aspecto chave na mediação que se estabelece nas 
situações de interacção. São esses meios e a possibilidade de a eles recorrer através da 
imitação que viabilizam a apropriação gradual do saber e do saber fazer, pela mobilização dos 
recursos necessários a uma resolução bem sucedida e promotora do desenvolvimento.  
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Como se enquadra a aprendizagem da escrita no desenvolvimento 
linguístico? 
Vygotsky aborda o desenvolvimento da linguagem escrita, considerando-o «bom exemplo» 
para examinar o nível de desenvolvimento e as especificidades «das funções psíquicas 
superiores necessárias para a aprendizagem das matérias escolares básicas – leitura e escrita, 
aritmética, ciências naturais» (1934/1987, p.84). Em seu entender, essas funções podem 
não se encontrar plenamente desenvolvidas mesmo em crianças que acompanham o 
currículo com êxito, nem se desenrolam por transferência directa das funções 
anteriormente desenvolvidas. Ilustra-o, questionando a razão pela qual a escrita se revela 
«difícil para a criança em idade escolar, a ponto de, em certos períodos, existir uma 
discrepância de seis a oito anos entre a «idade linguística» na fala e na escrita?» (idem). 
 As explicações apresentadas à época parecem-lhe insatisfatórias, já que se resumem 
a destacar, por um lado, o aspecto de «novidade da escrita» e, por outro, as dificuldades no 
domínio da «mecânica da escrita». No primeiro caso, enquanto nova função, a linguagem 
escrita teria de repetir os estágios de desenvolvimento da fala e, devido a esse recomeçar de 
um ciclo, a escrita de uma criança de oito anos acaba por ser semelhante à fala de uma 
criança de dois anos. Ora, contrapõe Vygotsky, uma criança de dois anos usa poucas 
palavras e uma sintaxe simples porque o seu vocabulário é limitado e não tem 
conhecimento de estruturas sintácticas mais complexas, ao passo que na idade escolar esses 
aspectos surgem associados a um domínio muito mais conseguido. No segundo caso, o da 
sobrevalorização dos aspectos mecânicos da escrita, acaba por ficar em causa a própria 
finalidade do ensino, ou seja, o que se pretende é «ensinar a escrita das letras» ou, pelo 
contrário, toda a globalidade da «linguagem escrita»? Como exemplo recorda a forma e o 
conteúdo das mensagens que crianças bem pequenas escrevem nos jardins-de-infância 
italianos que, à época, seguem as metodologias propostas por Maria Montessori (1870-
1952), propondo que se «ignorarmos a precisão e a beleza das letras» e analisarmos o 
conteúdo, encontramos mensagens de conteúdo bem inteligível24.  
Pela sua análise constata que as dificuldades de traçado são superadas à medida que 
«os aspectos motores dessa habilidade» são trabalhados como o faz Montessori, pelo que 
                                                 
24 Como exemplo, Vygotsky transcreve a seguinte mensagem: «Feliz Páscoa ao engenheiro Talani e à professora 
Montessori. Felicidades ao director, à professora e à doutora Montessori. Casa das Crianças. Via Campania.» 
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considera bem mais importante «levar a criança a uma compreensão interior da escrita» 
(1988, p.134).  
O desenvolvimento da escrita não repete a história do desenvolvimento da fala. A escrita é 
uma função linguística distinta, que difere da fala tanto na estrutura como no funcionamento. 
Até mesmo o seu mínimo desenvolvimento exige um alto nível de abstracção. É a fala em 
pensamento e imagens apenas, carecendo das qualidades musicais, expressivas e de entoação 
da fala. Ao aprender a escrever, a criança precisa de se desligar do aspecto sensorial da fala e 
substituir palavras por imagens de palavras. Uma fala apenas imaginada, que exige a 
simbolização de imagem sonora por meio de signos escritos, isto é, um segundo grau de 
representação simbólica, deve ser naturalmente muito mais difícil para a criança do que a fala 
oral (…) Os nossos estudos mostram que o principal obstáculo é a qualidade abstracta da 
escrita e não o subdesenvolvimento de pequenos músculos ou quaisquer outros obstáculos 
mecânicos. (1934/1987, p.85).  
Adicionalmente a esta natureza de «segundo grau de representação simbólica», a 
complexidade da escrita avoluma-se também devido a outras duas exigências que lhe são 
intrínsecas e que remetem para duas ordens de necessidade: (i) necessidade de um 
distanciamento das situações reais, pois quem escreve tem de criar a situação que dá 
sentido ao seu acto ou tem de conseguir representar interiormente essa situação; (ii) 
necessidade de uma consciencialização deliberada das estruturas e sequências de formação 
de palavras e de organização de enunciados.  
A escrita exige um trabalho consciente porque a sua relação com a fala interior é diferente da 
relação com a fala oral. Esta última precede a fala interior no decorrer do desenvolvimento, 
ao passo que a escrita segue a fala interior e pressupõe a sua existência (o acto de escrever 
implica uma tradução a partir da fala interior). Mas a gramática do pensamento não é igual 
nos dois casos. Poder-se-ia até mesmo dizer que a sintaxe da fala interior é exactamente 
oposta à sintaxe da escrita, permanecendo a fala oral numa posição intermediária (Vygotsky, 
1934/1987, pp.84-85).  
As características da sintaxe da fala interior25, por confronto com as da escrita, permitem 
perceber muitas das dificuldades que a escrita nos oferece. A fala interior não pode ser vista 
como uma fala «sem som», mas antes como uma função de fala totalmente independente, 
cuja sintaxe constitui o seu «traço distintivo» ao ser marcada por uma produção 
                                                 
25 As considerações de Vygotsky acerca da fala interior decorrem dos estudos e protocolos verbais centrados 
na fala egocêntrica, pelo facto de só esta poder ser observada e se aceitar que ambas partilham idênticas 
«peculiaridades estruturais e funcionais». 
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aparentemente «desconexa e incompleta», fruto da sua natureza «condensada», «abreviada» 
e essencialmente predicativa.  
Se na fala interior «a situação, objecto do pensamento, é sempre conhecida de quem 
pensa», na escrita, num domínio pleno, o nível de detalhe subjacente à textualização 
complexifica-se dada a necessidade de «explicar plenamente a situação para que se torne 
inteligível» (idem). 
 
 
 
 
Figura 5.1 Relações entre fala e escrita 
O esquema que propomos na figura 5.1 procura evidenciar as relações que se estabelecem 
entre fala (oral), fala interior e escrita. Vygotsky entende que o desaparecer da fala 
egocêntrica acaba por ser indicativo do concluir do processo de internalização da 
linguagem e marca a possibilidade de recurso pleno a uma fala interior. Numa abordagem 
bem inovadora, sugere que é a essa fala interior que a escrita faz apelo durante a sua 
produção e não à fala oral, embora esta possa constituir um recurso intermédio e adicional 
no processo de «estruturação intencional do significado» referente ao uso da fala interior 
como suporte da escrita. Ora, se assim o entendermos, será às diferenças constitutivas de 
ambas as modalidades que iremos associar muitas das dificuldades da produção escrita26.  
 Por fim, além da necessidade de confrontar as crianças com as suas concepções 
espontâneas acerca da escrita para que possam interiorizar e correspondam às exigências de 
distanciamento e de maior consciência sobre os aspectos estruturais e sequenciais, 
Vygotsky destaca também a importância de a aprendizagem da escrita se realizar em 
ambientes que convoquem o seu uso de uma forma em que a criança sinta necessidade de 
escrever. No âmbito do nosso estudo, estes são aspectos fundamentais uma vez que tanto a 
                                                 
26 De forma pertinente e hoje consensualmente aceite, Vygotsky sublinha que, ao contrário do que sucede 
com a escrita, nas conversas os motivos das interacções são mais perceptíveis, dada a acção dos 
interlocutores que vão orientando o curso e a dinâmica das trocas que se estabelecem. Em grande medida 
estas diferenças explicam que o desenvolvimento da escrita fique aquém do desenvolvimento e 
competência que a criança demonstra em termos de expressão oral. 
FALA 
FALA 
INTERIOR 
ESCRITA 
Fala egocêntrica  
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necessidade da escrita como a qualidade dos ambientes que se proporcionam às crianças, se 
poderão revelar cruciais no desenvolvimento do querer e do saber escrever, subjacente à 
utilização de cadernos individuais de escrita e às actividades de produção de textos por 
iniciativa própria. 
 
Actividade e aprendizagem  
Leontiev (1903-1974) acompanhou Vygotsky e Luria em muitos estudos e prosseguiu esse 
projecto comum, centrando-se na evolução da história das espécies, dos grupos culturais e 
dos sistemas psicológicos, para englobar as suas propostas no que designou por Teoria da 
Actividade (1959/1981, 1978). Esta designação destaca a importância que atribuía à 
actividade socialmente motivada, considerando-a como única unidade de análise apropriada 
ao estudo das esferas afectivas e de motivação da consciência27. A actividade e o seu 
desenvolvimento histórico associam-se, assim, à valorização da consciência, perspectivada 
numa relação intrínseca com a função mediadora dos artefactos. Para diversos autores 
(Bronckart, 2004a; Kaptelinin, 1996; Wertsch, 1996), assume particular relevo a forma 
como Leontiev (1978) inter-relaciona consciência e actividade, quando analisa os factores 
culturais associados ao desenvolvimento da acção humana. 
Actualmente, esta teoria revela-se um instrumento poderoso e fortemente 
descritivo (Camps, 2003, 2006; Hayes, 2006; Prior, 2006), cuja aceitação se evidencia, por 
exemplo, quando ao analisar as últimas três décadas de investigação americana e europeia 
sobre os processos cognitivos e sociais implicados na escrita, Hayes (2006) elege a Teoria 
da Actividade como enquadramento de referência na compreensão da complexidade de 
relações que se estabelecem entre os processos individuais de produção escrita e os 
contextos em que essa produção ocorre. Acresce que, à semelhança de Hayes, muitos 
outros autores (Bazerman, 2006; Camps, 2003, 2006; Kuutti, 1996; Nunes, 1998) entendem 
que este referencial reforça o estabelecimento de uma comunidade internacional e 
interdisciplinar de pensamento científico unida pela valorização do estudo da actividade 
humana.  
Em termos gerais, a Teoria da Actividade pressupõe o estabelecimento de seis 
princípios fundamentais (Kaptelinin, 1996): (i) a unidade intrínseca entre consciência e 
                                                 
27 Posicionamento igualmente defendido por Vygotsky na sua obra Pensamento e Linguagem (1934/1987). 
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actividade; (ii) o estatuto idêntico, em termos de objectividade, atribuído às características 
sociais e culturais do ambiente por comparação com as características físicas, químicas e 
biológicas desse mesmo ambiente; (iii) a estruturação hierárquica da actividade humana; (iv) 
os processos de internalização-externalização subjacentes ao desenvolvimento dos 
processos mentais; (v) a actividade humana mediada por instrumentos externos e internos; 
(vi) o desenvolvimento, histórico e cultural, como aspecto fundamental para compreender 
modos específicos do agir.  
DO PRIMADO DA ACTIVIDADE 
Seguindo a conceptualização de Leontiev, Engeström (1987) representou todos os 
elementos de uma actividade idealizando o modelo que apresentamos na figura 6.1 e que 
tem vindo a ser retomado por inúmeros autores em áreas de investigação bem 
diferenciadas (Cole & Engeström, 1991; Hayes, 2006; Russel & Yanez, 2003).  
 
Figura 6.1 Estruturação de um sistema de actividade (Engeström, 1987) 
Neste modelo sistémico, cada dos sete elementos de uma actividade propostos por 
Leontiev (1978) interage com os restantes dentro de uma estruturação hierarquicamente 
diferenciada que incorpora as relações de interacção mútua e de mediação a considerar 
numa determinada actividade ou sistema de actividade28. 
                                                 
28 Para destacar a diversidade de relações subjacentes a uma actividade, Cole e Engeström (1993) e 
Engeström e Escalante (1996) optam pela designação «sistema de actividade», que consideram mais 
adequada pelo facto de implicar necessariamente a inclusão e análise do contexto, enquanto «lado 
externo» da actividade.  
Instrumentos 
Objecto Sujeito 
Divisão do 
trabalho Regras Comunidade 
Resultados 
Processo de 
transformação 
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Sujeito pessoas envolvidas no sistema de actividade; 
Instrumentos artefactos, materiais e conceptuais, usados durante o processo de 
transformação; 
Objecto/motivo finalidades/metas de cada um dos sujeitos participantes 
Comunidade relações sociais estabelecidas no sistema de actividade e nas dimensões 
relacionais, mais alargadas, que lhe estejam associadas 
Regras  convenções, formais e informais, que regulam ao sistema de actividade 
de um modo explícito ou implícito; 
Divisão do trabalho papéis que os participantes desempenham na actividade; 
Resultados mudanças produzidas pela actividade ou sistema de actividade. 
De acordo com a esquematização proposta no modelo (cf. fig. 6.1), cada actividade tem um 
«lado interno» e um «lado externo», em que (i) a relação entre sujeito e objecto é mediada 
pelos instrumentos; (ii) a relação entre sujeito e comunidade é mediada pelas regras; e (iii) a 
relação entre objecto e comunidade é mediada pela divisão do trabalho, salvaguardando 
que, dada a natureza bidireccional da mediação, artefactos, regras da comunidade e divisão 
do trabalho na comunidade podem, retroactivamente, ter impacto no sujeito. Assim, 
durante a realização de uma actividade, as acções do sujeito para com o objecto que o 
motiva tendem a ser afectadas por três factores: os artefactos usados (p.e. instrumentos, 
símbolos, linguagem), a comunidade a que pertence em termos das regras em uso nessa 
comunidade (p.e. as leis, as práticas estabelecidas) e a divisão do trabalho existente na 
comunidade (p.e. os papéis, modos de comunicação). Consequentemente, objecto e motivo 
podem sofrer mudanças durante a realização da actividade.  
Qual a orientação essencial da actividade humana? 
Nesta abordagem, a actividade, unidade mínima para compreender as acções individuais 
(Leontiev, 1978), consiste num agir motivado, direccionado a um objecto pela mediação de 
um instrumento, no qual está condensado o desenvolvimento histórico da relação dialéctica 
entre sujeito e objecto (Nardi, 1996; Kuutti, 1996).  
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Numa gradual internalização, de natureza intrinsecamente dialéctica, «os processos 
são alvo uma transformação específica: eles são generalizados, verbalizados, abreviados e, 
muito importante, tornam-se susceptíveis de desenvolvimento adicional que expande a 
possibilidade da actividade externa» (Leontiev, 1978, p.18), enquanto as propriedades do 
objecto são integradas pelo sujeito e o transformam. Desta forma, e numa estruturação 
hierárquica, cada actividade passa a ser vista como uma sequência de acções relacionadas, 
entre si, através de procedimentos e níveis diferenciados.  
 
 
 
 
 
Figura 7.1 Níveis hierárquicos de uma actividade (Kaptelinin, 1996) 
A distinção por níveis de actividade, esquematizada por Kaptelinin (1996) tal como se 
apresenta na figura 7.1, regista os níveis de actividade de uma forma que nos proporciona 
uma dupla leitura. Se seguirmos uma leitura na vertical, podemos acompanhar as relações 
desde o nível da actividade até ao da operação e desde o do motivo até ao das condições, 
enquanto, na horizontal, podemos detectar as relações que se estabelecem entre 
actividade/motivo, acção/objectivo e operação/condições. Consequentemente, torna-se 
possível compreender como as actividades são orientadas por motivos, ou seja, pelos objectos 
que as desencadeiam e subordinam as acções que lhe estão associadas e que visam 
especificamente determinados objectivos. As acções implementam-se através de operações 
que se configuram pelas condições efectivas de realização da actividade. 
 Neste entendimento, as acções não podem ser entendidas sem um quadro de 
referência criado pela actividade em que se inserem, mas uma actividade pode ser efectuada 
através de diferentes acções. Por outro lado, uma mesma acção pode pertencer a diferentes 
actividades e, nesse caso, diferentes motivos levarão a que a acção tenha sentidos pessoais 
diferentes para o sujeito no contexto de cada actividade. Acresce ainda que as acções 
Actividade Motivo 
Acção Objectivo 
Operação Condições 
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consistem em encadeamentos de operações, entendidas aqui como rotinas habituais de 
resposta a condições enfrentadas durante a execução de uma acção.  
Em termos gerais, entende-se que cada operação começa por ser uma acção 
consciente que, se for realizada durante o tempo necessário, passa a constituir uma 
operação, tornando-se muito mais fluente. Nesse momento, poderá definir-se uma nova 
acção de maior alcance contendo a recém-constituída operação como sub-parte. Se por um 
lado, tal como Leontiev (1978) propôs, todas as operações podem ser automatizadas, por 
outro lado, sempre que as condições se modificarem, uma operação pode de novo 
desdobrar-se e regressar ao nível de acção consciente, o que leva Kuutti (1996) a afirmar 
que nesta nuance reside a diferença entre este processo de automatização e o que se 
entende por reflexo condicionado. A dinâmica acção-operação e o alargamento do alcance 
das acções é uma característica fundamental do desenvolvimento humano. No fundo, para 
uma pessoa se tornar mais competente em algo, as operações devem desenvolver-se de 
modo a que o alcance das suas acções possa expandir-se à medida que a execução se torna 
mais fluente.  
A mobilidade dos constituintes da actividade manifesta-se também pelo facto de cada uma 
delas poder tornar-se parte de uma unidade, ou inversamente, vir a integrar-se em unidades 
relativamente independentes (por exemplo, alguns actos podem subdividir-se em séries de 
actos sucessivos e, similarmente, um objectivo pode desdobrar-se em sub-objectivos 
(Davydov et alli, cit. Kuutti, 1996, p.32) 
É pela aprendizagem que transformamos as acções conscientes em operações 
automatizadas e só perante uma mudança nas condições, poderemos ter de recentrar a 
nossa atenção e, nessa situação, algumas operações podem, de novo, tornar-se em acções 
conscientes. A escrita de uma tese, enquanto actividade de investigação acerca de um 
determinado fenómeno (cf. quadro 1.3), ilustra os níveis da hierarquia (actividade, acções e 
operações) que temos vindo a referir. 
Quadro 1.3 Diferenciação dos níveis de actividade 
NÍVEIS EXEMPLO 
Actividade . Realizar uma investigação  
Acção 
. Pesquisar referências relevantes 
. Participar numa conferência 
. Escrever uma tese 
Operação 
. Usar silogismos lógicos 
. Seleccionar as palavras adequadas 
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Ao procedermos à leitura do exemplo apresentado, mantendo presente a esquematização 
dos níveis de actividade (cf. fig. 7.1), de novo se destacam as relações estabelecidas entre 
actividade, acção e operação e os níveis que considerámos anteriormente e que agora se 
mantêm subentendidos: motivos, objectivos e condições. Então, para compreendermos 
uma actividade realizada por determinado sujeito teremos sempre de procurar o «motivo»29 
subjacente, os objectivos enquadrados ao nível das acções e de natureza mais consciente 
porque mais próximos do agir, para além das condições que determinam as operações 
efectivamente executadas na realização das acções abrangidas por cada sistema de 
actividade. Esta distinção (hierarquização) pode contribuir para compreendermos o agir de 
cada sujeito, percebendo se os seus comportamentos são determinados por um motivo, por 
um objectivo ou pelas condições de realização.  
Que papel desempenham os instrumentos numa actividade?  
Leontiev (1959/1981, 1978), como Vygotsky, entendia que os instrumentos «asseguram a 
mediação da actividade que liga uma pessoa não só ao mundo dos objectos, mas também 
às outras pessoas. Isto significa que «a actividade de uma pessoa assimila a experiência da 
humanidade». Este estatuto de «elo mais forte» atribuído aos instrumentos acaba por ser, 
em simultâneo, capacitante e limitador porque por um lado, ao longo da actividade, «arma 
o sujeito» mas, por outro, também restringe interacção que acaba por se estabelecer de 
acordo com as características, potencialidades e limitações desse mesmo instrumento. 
Assim sucede quando pensamos a utilização de instrumentos, quer numa situação mais 
elementar relativa à análise da utilização prática dos instrumentos quer quando atendemos 
ao seu papel de mediadores na construção de significado, através da negociação dos 
sentidos individuais. Na primeira situação, é de ter presente como Cole e Engeström (1993) 
sugeriram que, a compreensão plena de um sistema de actividade implica compreender as 
especificidades da mediação dos instrumentos no contexto cultural em que a actividade se 
insere. Nesta perspectiva, deveremos considerar que lidamos com o que Bødker (1996) 
considera como «artefactos-em-uso-numa-determinada-prática» (p.e. instrumentos, 
sinais/símbolos, procedimentos, máquinas, métodos, leis, modos de organização do 
trabalho). Essa mediação é vista aqui como um processo de mudança cultural (Bellamy, 
1996) em que esses artefactos são instrumentos ao serviço das actividades, mas foram 
                                                 
29 Leontiev (1978) distingue dois tipos de motivos: os de formação de sentido e os de estimulação, que 
podem coexistir, ou não, numa mesma actividade.  
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criados e transformados durante o desenvolvimento da própria actividade e transportam 
em si uma cultura particular – «um resíduo histórico desse desenvolvimento». Aceitar essa 
natureza histórica implica o reconhecimento de que se encontram sob, maior ou menor, 
reconstrução continuada e que revelam uma «dupla natureza»: eles são objectos no mundo 
à nossa volta, sobre os quais podemos reflectir, e medeiam a nossa interacção com o 
mundo. A possibilidade de auto-regulação do agir passa a estar associada ao uso e à criação 
de artefactos (Bødker, 1996). 
Esta perspectiva não é só optimista quanto às possibilidades de auto-determinação humana 
mas constitui igualmente um convite ao estudo sério dos artefactos como componentes 
integrados e inseparáveis do funcionamento humano (Bødker, 1996, p.12). 
Nesse sentido, e exactamente ao analisarem estudos centrados na integração de diferentes 
recursos em contexto educativo, Kaptelinin (1996) e Zinchenko (1996) referenciam 
diversas investigações para sublinhar como tem vindo a ser demonstrado que as actividades 
mediadas por instrumentos simbólicos se desenvolvem por três fases: inicial, intermédia e 
final. Na fase inicial, a performance é idêntica com ou sem o instrumento, porque ele ainda 
não é manuseado suficientemente bem para que possa ocasionar benefícios; na fase 
intermédia, a performance apoiada é superior à performance sem apoio. Já na fase final, a 
performance é idêntica com ou sem o instrumento, mas agora porque a actividade mediada 
pelo instrumento foi internalizada e o instrumento externo (tal como uma checklist ou a 
visualização de informação complexa) não se revela necessária. Como resultado, avaliamos 
o impacto de um instrumento ou artefacto, entendendo que ele acaba por funciona melhor 
ou pior numa actividade, apreciando o modo como permite centrar a atenção no objecto 
real. No fundo, para preencher os requisitos que lhe estão atribuídos, um instrumento deve 
servir o duplo propósito de «fazer algo por nós e lembrar-nos de algo que temos a fazer»30 
(Ehn, 1988, cit. Christiansen, 1989, p.183).  
Na segunda situação de análise que referimos, relativa ao seu papel dos 
instrumentos na negociação de significados, acabam por destacar-se as relações que 
Leontiev (1978) estabeleceu entre «consciência» face a um agir historicamente situado, a par 
da distinção entre «significado» e «sentido». Quanto à noção de consciência é de ter em conta 
                                                 
30 É interessante associar a este «duplo propósito dos instrumentos» à analogia anteriormente estabelecida 
por Vygotsky (1988) ao analisar os processos de memória e de pensamento: «Quando uma pessoa ata um 
nó no lenço para a ajudar a lembra de algo, ela está, essencialmente, construindo o processo de 
memorização, fazendo com que um objecto externo a relembre; ela transforma o processo de lembrança 
numa actividade externa» (pp.57-58). 
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que este não é um conceito novo, facultado por esta abordagem. O que diferencia a 
conceptualização de Leontiev é o facto de integrar o conceito de consciência no sistema 
mais amplo da actividade, numa expansão que se distancia de um entendimento idealista ou 
mentalista, em que só são considerados os recursos cognitivos e as tensões existentes 
«dentro das cabeças», para a propor como um fenómeno que passa a ser «situado» no 
contexto histórico, cultural, social e material de cada sujeito. Este processo de 
contextualização potencia a distinção entre sentido e significado. Se tivermos presente o que 
referimos sobre os níveis de actividade (cf. fig. 7.1), compreendemos como Leontiev 
entendia o sentido, situando-o a nível do sujeito, como algo pessoal e enquadrado pelas 
relações entre os motivos e as acções individuais, enquanto associava o significado a um 
«sentido partilhado», do domínio público, que associa às relações que se estabelecem entre 
a acção, definida por objectivos, e a operação, viabilizada pelas condições específicas de 
realização de uma determinada actividade. No fundo, sentido e significado ficam 
interligados, na medida em que o sentido se concretiza em significados, mesmo que o 
inverso não suceda, porque apesar de potencialmente contido no significado, o sentido é 
essencialmente formado pela experiência vivida de cada indivíduo.  
DO PRIMADO DA RELAÇÃO 
A apresentação das ideias propostas por Vygotsky e por Leontiev, considerando em 
paralelo o contributo de alguns dos autores que fomos referenciando, permitiu que 
expuséssemos os conceitos que associamos intrinsecamente à nossa perspectiva sobre a 
aprendizagem, tanto em termos globais, como no que à escrita diz respeito.  
Ora a estas duas referências fundadoras, iremos juntar agora a referência a Charlot 
pelo impacto que as suas propostas nos proporcionam, num sentido de alguma forma 
contrário ao de ambos os autores antecedentes. Na verdade, o seu impacto é mais 
complementar do que contrário, já que Vygotsky e Leontiev são fundamentais na nossa 
compreensão de «como se processa a aprendizagem» e Charlot nos ajuda a perceber 
«quando assim não sucede» ou «quando não se passa nada» ou até «quando se aprende, 
apesar de…». Como se compreenderá, não foi imediata a percepção desta nuance, só a 
consciencializámos durante a escrita desta tese e da reflexão que a sustenta. Provavelmente, 
constitui mais um exemplo da reconhecida função epistémica da escrita, pois foi ao 
explicitar a selecção destes autores que se tornou mais claro como, na sequência da 
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especialização em Educação Especial e do exercício de funções como professora e como 
formadora de professores, muitas das afirmações de Charlot ganham um significado que 
expande o sentido que anteriormente atribuíamos a diversas situações e casos que 
acompanhámos. Além desta relação detectada posteriormente, desde o início que a 
mobilização, por parte de Charlot, de alguns dos conceitos propostos por Vygotsky e por 
Leontiev contribuiu para a associação que estabelecemos entre as três abordagens.   
Na base dessa associação está a noção de relação com31, que tem de ser 
perspectivada em simultâneo com a de sujeito e que, explicitamente, destaca o sentido e o 
valor atribuído individualmente aos fenómenos sociais de que o sujeito participa. De forma 
sucinta, podemos defini-la como relação de sentido e de valor face a processos (produções 
ligadas ao saber, à cultura, à linguagem, à escrita…), a situações de aprendizagem, a 
actividades e a produtos (objectos institucionais, culturais e sociais). É assim que desta 
noção emergem duas vias complementares de descrição, a identitária e a epistémica.  
A primeira, relação identitária, encaminha-nos para a possibilidade de compreensão 
do sentido com que cada fenómeno vai sendo encarado por referência a expectativas e a 
modelos de acção individuais e, retrospectivamente, o impacto desse mesmo sentido na 
construção de tais expectativas e modelos. A segunda, relação epistémica, permite-nos 
ponderar a perspectiva de cada sujeito face à natureza das actividades em que se envolve 
(ler, escrever, produzir um texto, …). É na confluência de ambas as vias, identitária e 
epistémica, que a relação com acaba por ser entendida como diferenciada e diferenciadora, 
uma vez que fica intrinsecamente ligada às interpretações e ao sentido, construído e 
conferido por cada sujeito. 
Por estas razões, a noção de relação com o saber32 (Charlot, 1997/2000) surge 
também como um conceito fundador deste estudo, por direito próprio e pelas 
especificações que o referenciam, tal como sucede com a definição de uma relação com a 
                                                 
31 Neste contexto, dada a frequência com que é referenciado importa destacar o contributo de Lahire (1993, 
1995), sociólogo da educação que, ao questionar a «razão gráfica» veiculada pela escola, encetou uma 
abordagem inovadora de análise «das práticas escolares mais usuais na escola primária e da relação com as 
formas escolares de aprendizagem desenvolvidas por alunos de diferentes grupos sociais (1993 cit. 
Barré-De Miniac, 2000, p.82) e que, posteriormente, investigou as práticas familiares e a sua relação com a 
cultura escrita (1995 cit. Barré-De Miniac, 2000, p.82).  
32 É interessante constatarmos como Rochex (2004), ao analisar «as convergências e debates teóricos» 
associados a esta noção, acaba por considerá-la uma «notion-carrefour», na qual se cruzam «diferentes 
disciplinas de investigação» que lhe dão sentido e que, recursivamente, dela colhem vias de interpretação 
(p.104). 
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cultura (Falardeau & Simard, 2007), de uma relação com a linguagem (Bautier, 2002) e de 
uma relação com a escrita (Barré-De Miniac, 1999, 2000)33. 
A relação com o saber 
Ao abordar a relação com o saber, Charlot (1997/2000) especifica que se trata acima de 
tudo de um processo que implica um indivíduo em todas «as relações que tece com o 
aprender».  
A relação com o saber é a relação com o mundo, com o outro e com ele mesmo, de um 
sujeito confrontado com a necessidade aprender. (…) é o conjunto (organizado) das relações 
que um sujeito mantém com tudo quanto estiver relacionado com «o aprender» e o saber 
(Charlot, 2000, p.80). 
Esta definição proposta pelo autor acaba por destacar os processos envolvidos nas 
situações de aprendizagem, nas actividades e nos produtos, que se constituem como 
objectos culturais, sociais, institucionais ou individuais. Neste sentido, a relação com saber 
deve ser entendida como uma relação do sujeito com o mundo, consigo mesmo e com os 
outros. No fundo, «é uma relação com o mundo, enquanto conjunto de significações mas 
também como espaço de actividades» (idem, p.90). 
A questão da relação com o saber pode ser colocada quando se constata que certos indivíduos, 
jovens ou adultos, têm desejo de aprender, enquanto outros não manifestam esse mesmo desejo. 
Uns parecem estar dispostos a aprender algo novo, são apaixonados por este ou por aquele tipo 
de saber, ou, pelo menos, mostram uma certa disponibilidade para aprender. Outros parecem 
pouco motivados para aprender, ou para aprender isso ou aquilo, e, às vezes, recusam-se 
explicitamente a fazê-lo (Charlot, 2001, p.15). 
De forma bastante relevante, é a problemática do (in)sucesso escolar que desencadeia a 
investigações desenvolvidas por Charlot e pelo seu  grupo de pesquisa (ESCOL34). 
                                                 
33 Neste âmbito, igualmente poderíamos considerar a «relação com o escrito», abordada por diversos autores 
(Barré-De Miniac, 2000; Chartrand, 2006; Chartrand et al, 2008; Reuter & Lahanier-Reuter, 2007) e tida 
como «espaço de interacções complexas e evolutivas entre factores afectivos, cognitivos e linguísticos» 
(Barré-De Miniac, 2000, p.25), no qual se enlaçam «saber, querer e poder» (idem, p.26), de uma forma que 
implica, em simultâneo, a leitura e a escrita e convoca dimensões que caracterizam a «sua transversalidade 
face às aprendizagens escolares, os escritos, os suportes, os instrumentos e as actividades (Reuter & 
Lahanier-Reuter, 2007, p.35). 
34 Education, Socialization, Collectivitiés Locales – Universidade de Paris VIII, fundado por Élisabeth 
Bautier, Bernard Charlot e Jean-Jacques Rochex. Este grupo de pesquisa centrou-se na relação com o(s) 
saber(es) da escola (com o aprender na escola) e desenvolveu várias investigações com alunos de escolas 
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Por que será que certos alunos fracassam na escola? Por que será que esse fracasso é mais 
frequente entre famílias de categorias sociais populares do que em outras famílias’ Mais 
ainda: por que será que certas crianças dos meios populares alcançam, apesar de tudo, 
sucesso nos seus estudos, como se elas conseguissem esgueirar-se pelos interstícios 
estatísticos? (Charlot, 2000, p.9). 
Como referimos anteriormente, este interesse tanto pelos alunos que não conseguem 
acompanhar um percurso escolar com sucesso como pelos que o conseguem fazer, 
encontra eco na nossa experiência. De facto se os alunos em situação de insucesso sempre 
nos interessaram, os alunos que, apesar das claras desvantagens pessoais, familiares ou 
sociais, conseguiam integrar-se de forma bem sucedida e aqueles que, após um tempo de 
dificuldade a ultrapassavam e prosseguiam o seu percurso educacional dentro de níveis 
francamente satisfatórios, marcaram muitas situações em que o quotidiano nos 
surpreendeu.  
É significativo constatar como Charlot e a sua equipa se distanciam dos chavões 
associados a um olhar sobre a escola como «campo saturado de teorias construídas e de 
opiniões de senso comum» (idem), claramente associadas às teorias da reprodução35 e às 
quais contrapõem uma abordagem «positiva».  
Praticar uma leitura positiva não é apenas, nem fundamentalmente, perceber conhecimentos 
adquiridos ao lado das carências, é ler de outra maneira o que é lido como falta pela leitura 
negativa. Assim, ante um aluno que fracassa numa aprendizagem, uma leitura negativa fala 
em deficiências, carências, lacunas (…), enquanto uma leitura positiva se pergunta «o que 
está ocorrendo», qual a actividade implementada pelo aluno, qual o sentido da situação para 
ele (…), etc. A leitura positiva busca compreender como se constrói a situação de um aluno 
que fracassa numa aprendizagem e, não, «o que falta para essa situação ser uma situação de 
aluno bem sucedido» (Charlot, 2000, p.30). 
Tal como se depreende do excerto acima, esta abordagem centra-se na análise das 
«situações, das histórias e dos discursos» para compreender os processos singulares de 
produção de (in)sucesso. Essa singularidade é lida positivamente, ou seja, sob uma «atitude 
                                                                                                                                               
da periferia de Paris maioritariamente oriundos de estratos sociais desfavorecidos. Da actividade do 
grupo, destacamos a metodologia de análise de «testemunhos» escritos, proposta por Charlot, Bautier e 
Rochex após o primeiro estudo realizado (1992 cit. Barré-De Miniac, 2000).  
35 Este é claramente um traço distintivo do grupo ESCOL que, desde o início se distancia das problemáticas 
da reprodução, do handicap e do défice: «essas problemáticas (…) resolvem mal três questões, para nós, 
importantes: a da singularidade, a do sentido, a do saber» (Charlot, Bautier & Rochex, 1992 cit Barré-De 
Miniac, 2000, p.49).  
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epistemológica e metodológica» (idem, p.30) que permite considerá-la singular mas, em 
simultâneo, social. 
Dimensões constitutivas da relação com o saber 
A forma como Charlot (2000) afirma que «para haver actividade, a criança deve mobilizar-
se; para que se mobilize, a situação deve apresentar um significado para ela» (p.54), faculta a 
percepção das três dimensões da relação com o saber: mobilização, actividade e sentido.  
Neste entendimento actividade surge como «um conjunto de acções 
propulsionadas por um móbil e que visam uma meta» (p.55), numa perspectiva próxima da 
de Leontiev, exposta anteriormente, e em que se distingue actividade, prática e trabalho de uma 
forma que, sem negar a leitura integradora a estabelecer entre os três conceitos, diferencia a 
actividade pela centralidade dos motivos que lhe estão subjacentes e que, por sua vez, 
exigem a consideração da noção de sujeito. A mobilização enfatiza o móbil (os motivos) e a 
dinâmica de movimento, já que «mobilizar-se é pôr-se em movimento», accionando os 
recursos disponíveis e/ou necessários, mesmo até por antecipação à acção. O significado 
decorre do postulado de que tem sentido aquilo que produz inteligibilidade, aquilo que 
permite interpretar o mundo por parte de «alguém que é um sujeito» (p.56). A este 
propósito convém registar também como Charlot conclui que o sentido não é estático - 
«algo pode adquirir sentido, perder o seu sentido ou mudar de sentido» (p.57) e está 
claramente definido por referência a um sujeito - «fazem sentido um acto, um 
acontecimento, uma situação que se inscrevam nesse nó de desejos que o sujeito é» (p.67). 
Neste olhar sobre o sentido, mutável e referenciado, dada a possibilidade de (re)construção 
permanente por parte do sujeito, podemos então distinguir «sentido enquanto 
desejabilidade» e «sentido enquanto significação», seguindo o pensamento de Charlot 
quando nos recorda, por exemplo, que podemos atribuir um determinado significado a 
alpinismo sem que isso vincule, necessariamente, o nosso desejo.  
Estas dimensões permitem entender igualmente a forma como Charlot encara 
conhecimento, saber e informação, nomeadamente quando afirma que «[o] conhecimento é o 
resultado de uma experiência pessoal, ligada à actividade de um sujeito provido de 
qualidades afectivo-cognitivas» e assim sendo «é intransmissível, está sob a primazia da 
subjectividade» (p.61). Já o saber e a informação, sob a primazia da objectividade, podem 
ser armazenados, ainda que o saber se distinga, por seu lado, por trazer a «marca da 
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apropriação», o que tende a aproximá-lo do conhecimento. Daí que o autor conclua que 
«não há saber senão para um sujeito» e «não há saber em si mesmo».  
 No âmbito do nosso estudo, assume particular importância a discussão que Charlot 
dedica ao saber e ao aprender, na qual reconhece o sentido mais amplo do aprender face ao 
saber. Antes de mais, pela necessidade de distinguir os diferentes objectos do aprender, 
associados a um saber de sentido restrito (de domínio de um objecto, de uma actividade, 
p.e. aprender a nadar) ou de formas relacionais (de domínio de regras de participação em 
diferentes grupos sociais). Esta distinção exige que, além do sujeito de saber, aquele que 
busca o saber, ou seja, um sujeito epistémico, se considere também as dimensões de 
identidade e social, que relacionam saber e aprender no contexto de uma actividade 
realizada sob características e condições preexistentes.  
A investigação realizada neste referencial tem demonstrado que o aprender não 
segue sempre os mesmos processos, pelo que foi possível a Charlot identificar diferentes 
«figuras do aprender»36, entre as quais destacamos (i) o aprender saberes-objectos (o 
próprio saber, enquanto objectivado, isto é, quando se apresenta como objecto intelectual, 
como referente de um conteúdo de pensamento) e objectos-saberes (objecto no qual um 
saber está incorporado, por exemplo, um livro); (ii) o aprender uma actividade (a utilização 
competente de um instrumento ou o domínio de uma prática); e (iii) o aprender 
dispositivos relacionais (as formas de saudação em ambientes específicos de diferentes 
meios sociais). Assim, estas diferentes figuras do aprender acabam por ter fortes 
implicações nas aprendizagens, na apropriação dos «saberes-objecto» e dos «objectos-
saberes», flagrantemente associadas às relações sociais e de identidade que as configuram. 
[Q]ualquer relação com o saber comporta também uma dimensão de identidade: aprender 
faz sentido por referência à história do sujeito, às suas expectativas, às suas referências, à sua 
concepção de vida, às relações com os outros, à imagem que tem de si e à que quer dar de si 
(Charlot, 2000, p.71). 
Daí, no fundo, as diferenças que alunos do mesmo meio social acabam por demonstrar na 
sua relação com o saber e com o aprender na escola. Para uns, numa relação marcada pela 
«exterioridade a um saber-objecto», esse aprender é valorizado porque lhes pode permitir 
uma vida «com menos dificuldades do que as que tiveram os seus pais», enquanto, para 
                                                 
36 A expressão «Figuras do aprender» é utilizada por Charlot (2000) no «aprofundamento conceptual e 
teórico da noção de relação com o saber» e «dando seguimento ao primeiro estudo realizado pelo grupo 
ESCOL (Barré-De Miniac, 2000, p.48). 
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outros, em situação de maior sucesso, essa relação se centra nas aprendizagens e conteúdos 
escolares, olhados «em termos de conteúdos descontextualizados, de objectos a pensar por 
si mesmo, sem referência directa a um EU em situação» (Charlot, 1996, p.59), que permite 
que estes alunos participem e beneficiem da mediação das actividades escolares, 
perspectivadas por eles sob uma lógica de conhecimento e cultura específicas. 
A relação com a cultura  
As propostas de Charlot são retomadas por Falardeau e Simard (2007) para explicitarem a 
noção de relação com a cultura. Neste caso, o saber visado é, antes de mais, a cultura, 
entendida como um processo de construção e de transformação enquadrado pelo 
desenvolvimento do sujeito.  
Tal como sucede com o saber ou o aprender, a cultura deve ser perspectivada não somente 
como um conjunto de relações dinâmicas de um sujeito situado com os saberes, os objectos, 
os actores e as práticas culturais. Todo o indivíduo desenvolve, então, de forma mais ou 
menos reflexiva, uma relação com a cultura porque se encontra em relação com os outros 
seres humanos numa sociedade organizada pela cultura (Falardeau & Simard, 2007, p.150). 
 Esse «conjunto de relações dinâmicas» mobiliza a interpretação do mundo por parte de 
cada sujeito, colocando-o em relação com outros «actores, com objectos e com práticas 
culturais» (B). Essa interacção encaminha o sujeito para uma aprendizagem consciente e 
voluntária (C) que se integra, de forma singular e criativa, nas suas estruturas de 
compreensão e da qual resulta uma apropriação (D) de determinadas referências culturais 
que acabam por transformar a cultura do sujeito e a sua relação com o mundo (D → A’ → 
B’…).  
É interessante observar como Falardeau e Simard (ibidem) recorrem ao duplo 
enlaçamento do símbolo matemático de «infinito» (cf. fig. 8.1), para proporem uma 
visualização do desenvolvimento da relação com a cultura como um processo contínuo e 
situado num contexto, no conjunto específico das circunstâncias materiais e relacionais (E).  
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Figura 8.1 Etapas de desenvolvimento da relação com a cultura (Falardeau & Simard, 2007) 
De forma relevante para o presente estudo, ilustram este entendimento de cultura, 
apelando à aprendizagem da escrita. Assim, e tal como propõem, recordam como cada 
criança, ao iniciar a aprendizagem formal, recorre ao seu conhecimento acerca da sua língua 
materna (A). A escola terá então a função de a iniciar na cultura do escrito, facultando-lhe 
os saberes e os saber fazer relativos ao funcionamento da língua, para que os alunos 
acedam a um maior domínio, com fins comunicativos. Esse processo abarca 
necessariamente fases de aprendizagem (C), durante as quais os alunos confrontam o saber 
cultural (B) com os seus conhecimentos sobre a língua (A). Neste processo, por certo, 
alguns resistirão a essa confrontação de saberes, enquanto outros, participantes nesse 
«jogo» que irá sustentar a apropriação dos saberes (D) poderão vir a olhar o mundo e a 
linguagem, assumindo uma outra perspectiva (A’). O contacto que a escola proporciona 
com a linguagem, oral e escrita, pode assim constituir um exemplo de como as 
competências de literacia envolvem a apropriação e aprendizagem de instrumentos 
culturais, determinantes do tipo de relação com a cultura que cada aluno vai 
desenvolvendo. 
Dimensões constitutivas da relação com a cultura 
Para estes autores, a relação com a cultura inclui, em graus variáveis, três dimensões: 
dimensão epistémica, dimensão subjectiva e dimensão social. 
A dimensão epistémica relaciona-se com o estatuto dos saberes nas práticas 
culturais, ou seja, com a história, a evolução, as representações sociais desses mesmos 
saberes. É através desta dimensão que o sujeito pode considerar a cultura como um 
 E 
 B 
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 D 
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mediador dos seus projectos pessoais, adoptando, de forma explícita ou implícita, uma 
relação reflexiva com os saberes culturais e com as diferentes posturas epistemológicas que 
eles implicam. Por seu lado, a dimensão subjectiva engloba o indivíduo, considerando 
quer a sua história como sujeito de cultura a par das representações que desenvolveu sobre 
a cultura quer a actividade reflexiva em torno dos objectos de que se apropria quer, ainda, 
as práticas em que participa. É esta que configura os projectos que mobilizam o sujeito e o 
levam a envolver-se em actividades culturais (Jellab, 2001 cit. Falardeau e Simard, 2007). 
Por último, a dimensão social convoca o sujeito e o seu objecto para o centro das 
relações estabelecidas com o Outro - sujeitos e objectos, para além das diversas 
interpretações do mundo – no sentido que Charlot (2000) distinguiu sob as designações de 
«relação com o outro» e de «relação com o mundo». Esta dimensão atende às relações que 
um sujeito estabelece entre pares, em família e nos restantes ambientes em que participa, 
considerando que são as características dessas relações que o aproximam ou afastam da 
cultura.  
Curiosamente, esta separação por dimensões acaba por reforçar o modo como 
estão intrinsecamente relacionadas entre si. Basta considerarmos a centralidade do sentido 
(Charlot, Bautier & Rochex, 1992; Charlot, 2000) que o sujeito atribui à cultura. Se, por um 
lado, esse sentido condiciona a adesão do sujeito a determinado projecto cultural (dimensão 
subjectiva), por outro, o próprio sentido pode ser afectado pelo estatuto social dos saberes 
que tais projectos convocam ou pelas representações individuais (dimensão epistémica) e 
pelas diferentes interpretações (dimensão social) com que o sujeito se poderá confrontar 
através da participação nesse projecto.   
A relação com a linguagem  
A noção de relação com o saber (Charlot, 2000) é retomada por Bautier (2002) para, por 
conjugação com a análise do conceito de «relação com» que lhe é subjacente, explicitar o 
que propõe como relação com a linguagem. Como a autora nos esclarece, a elaboração 
desta noção decorreu de uma ruptura de cariz epistemológico, essencialmente, face a 
quatro concepções distintas, amplamente divulgadas por algumas correntes da sociologia da 
educação e pelas abordagens da diversidade sociolinguística em contexto escolar, que 
tendem a (i) analisar as diferenças entre os alunos em termos de carências ou défices; (ii) 
eleger o meio de proveniência como determinante na construção de competências, 
_____________________________________________________________________  Parte I – Enquadramento teórico 
___________________________________________________________________________________________________  93 
 
 
ignorando as situações de interacção e de prática que os alunos possam vivenciar; (iii) 
restringir a análise das produções de linguagem dos alunos a parâmetros relativos a saberes 
e competências linguísticas e textuais; (iv) restringir o âmbito das produções de linguagem 
ao domínio da língua materna, ignorando a sua relação com os conteúdos e as situações 
que veiculam. No seu conjunto, estas concepções restringem a causalidade do insucesso 
escolar às carências culturais, linguísticas e até familiares37dos alunos, numa interpretação 
que dispensa a escola e os professores de reflectir acerca do seu próprio papel nas 
dificuldades dos alunos e não permite analisar «positivamente» o que podem ser factores de 
dificuldade, procurando «compreender o que se passa na escola com um aluno, qual a 
actividade de linguagem que ele activa e que sentidos atribui à sua situação escolar, aos 
saberes e ao aprender» (idem, p.43).  
Uma tal perspectiva, que não tem aliás por objecto compreender como os sujeitos, enquanto 
tais, são confrontados com uma situação e a ela reagem, não pode levar em conta, por um 
lado, a variedade e complexidade das situações dos sujeitos e, por outro, os sujeitos em 
situações de linguagem sempre particulares (Bautier, 2002, p.43). 
É por recusar frontalmente tais interpretações que Bautier propõe a noção de relação com 
a linguagem, inscrevendo-a numa concepção de «processos plurais em interacção, ligados 
às relações com o aprender, ao saber e aos saberes, numa interdependência da linguagem 
com os processos subjectivos e o sentido da experiência escolar» (idem).  
Em termos de explicitação do conceito, esta autora sublinha o facto de pretender 
distanciar-se de uma associação restrita às práticas de linguagem, uma vez que, 
recursivamente, na base deste conceito está o de «relação com».  
Com efeito, mesmo quando se refere a «linguagem» e já não a «saber», a expressão 
mantém os pressupostos e as concepções que a construíram e que são parte integrante de 
um certo número de rupturas epistemológicas. Ainda quanto à referência a linguagem, 
esclarece que é o seu sentido mais amplo que é visado neste conceito e não tanto a relação 
com a escrita, com a leitura ou com o oral.  
                                                 
37 Neste contexto, idêntico ao que referenciámos quando expusemos o posicionamento de Bernard Charlot, 
Élisabeth Bautier (2002) destaca, como exemplo, o recurso generalizado à expressão handicap 
sociocultural. 
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Dimensões constitutivas da relação com a linguagem 
A mobilização do conceito de relação com a linguagem permite estabelecer uma articulação 
entre diferentes níveis de contextos: o nível do macro-contexto sociocultural, o nível do 
meso-contexto institucional e, ainda, o nível do micro-contexto interactivo.  
Para Bautier (2002) é a estes três níveis que se joga o modo como os alunos 
constroem as situações e os objectos de aprendizagem, podendo ser, ou não, 
especificamente de linguagem ou linguísticos.  
Toda a situação escolar de aprendizagem tende a ser uma situação que, em simultâneo, 
mobiliza as três dimensões contextuais. Tais dimensões exigem do sujeito uma actividade 
interpretativa e um posicionamento pessoal que vão desencadear actividades cognitivas 
específicas. Como essa actividade interpretativa se produz nas interacções entre os registos 
subjectivo, social, cognitivo, sempre através da linguagem, então, é oportuno trabalhar a 
relação dos alunos com a linguagem (idem, p. 42).  
Para registarmos as dimensões constitutivas da relação com a linguagem podemos 
considerar as componentes que Bautier (ibidem) propõe: (i) práticas construídas 
socialmente, processos de subjectivação, e de construção de um lugar e de uma identidade 
social; (ii) representação e usos da linguagem nas relações sociais e nas actividades de 
aprendizagem. Nesta perspectiva reconhece: 
− o papel da linguagem na construção do si, ou seja, do aluno como sujeito, através das 
orientações específicas que evidencia nos seus usos da linguagem e das representações 
que desenvolve acerca da língua; 
− a impossibilidade de considerar que um sujeito esteja destinado a mostrar-se sempre 
igual em todas as situações de linguagem. 
A relação com a linguagem mobiliza assim o sujeito, a interpretação que faz de uma 
situação, a partir das práticas de linguagem, dos géneros, do investimento subjectivo e 
enunciativo, para além das suas produções linguísticas.  
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A relação com a escrita 
A noção de relação com a escrita, proposta por Barré-De Miniac como componente da 
literacia e da competência scriptural (2000), 38 é um instrumento teórico que pode servir de 
fio condutor na análise das ligações entre a aprendizagem da escrita e, num sentido mais 
lato, a apropriação da cultura escrita. Como sucedeu com as noções antecedentes, relação 
com a cultura e relação com a linguagem, também neste caso, a relação com o saber 
(Charlot, 1997/2000) constitui uma referência central.  
Os diversos estudos que Barré-De Miniac (2000, 2001) tem vindo a realizar 
permitiram-lhe propor a noção de relação com a escrita como uma noção heurística para a 
investigação didáctica e avançar com a conceptualização desta noção, analisando a sua 
operacionalidade no sentido de alargar o respectivo campo de análise e, eventualmente, 
proceder a algumas reformulações ou adequações. Na base das suas propostas estão os 
resultados obtidos junto de alunos dos diversos ciclos de ensino, que a levaram a 
compreender que, para os alunos oriundos de meios socioculturais distanciados dos 
modelos escolares dominantes, existe uma dualidade entre «escrita para si» e «escrita para a 
escola», sendo que nesta segunda situação, a escrita surge como algo que lhes é exterior, 
como se eles escrevessem «com a caneta de outro» (2001, p.38) enquanto escrevem para a 
escola. 
Dimensões constitutivas da relação com a escrita 
Para tornar esta noção mais operacional, Barré-De Miniac estabeleceu quatro dimensões: o 
investimento de escrita, as opiniões e atitudes face à escrita, as concepções sobre a escrita e 
sobre a sua aprendizagem, o modo de verbalização acerca das práticas de escrita.  
O investimento de escrita refere-se ao interesse manifestado face às actividades 
de escrita associando-lhe, em simultâneo, a energia e empenho que lhe é consagrada. Ora a 
qualidade desse empenho, ou energia, acaba por conduzir à distinção de dois aspectos 
centrais desta dimensão constitutiva da relação com a escrita: a força de investimento e o tipo de 
investimento. A primeira designa a intensidade do investimento que se manifesta com 
                                                 
38 Retomando a inclusão das representações da escrita na noção de competência scriptural (Dabène, 1987), 
Barré-De Miniac propõe a relação com a escrita igualmente como um constituinte dessa competência.  
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intensidades diferentes e de impacto positivo ou negativo, marcantes do sentido em que a 
escrita acaba por ser, ou não, valorizada. O segundo referencia os objectos (textos, 
situações) perante os quais o investimento de escrita é mais forte ou mais fraco. As 
opiniões e atitudes face à escrita incluem «os sentimentos e os valores atribuídos à 
escrita e aos seus usos, as opiniões e os juízos expressos, assim como as expectativas face à 
escrita» (idem, p.41). As concepções sobre a escrita e sobre a sua aprendizagem 
tendem a desenvolver-se a partir dos «saberes senso comum», podendo permanecer e 
coabitar com os «saberes sábios». Estas concepções, uma vez desenvolvidas revelam-se 
persistentes e, dadas as características referidas, podem limitar ou potenciar os processos de 
apropriação da escrita. O modo de verbalização acerca das práticas de escrita destaca a 
forma como os alunos falam, ou resistem a falar, da escrita, da sua aprendizagem e das suas 
práticas» (ibidem, p.42). Esta verbalização evidencia o modo como os alunos conseguem 
analisar e distanciar-se do seu agir, das suas produções e práticas de escrita. 
No âmbito do nosso estudo é de destacar a importância desta dimensão relativa ao 
distanciamento subjacente ao(s) modo(s) de verbalização da escrita e dos escritos. Na 
verdade, a forma como os alunos falam da sua escrita, procedimentos e estratégias mobiliza 
uma «actividade metaprocedimental», ou metacognitiva, que implica a capacidade de utilizar 
a linguagem para falar dos procedimentos linguísticos e scripturais. Tal como Barré-De 
Miniac propõe, entendemos que essa capacidade de distanciamento constitui um elemento 
chave para uma aprendizagem, explícita e sistemática, de um posicionamento adaptado aos 
diferentes tipos de discurso subjacentes às práticas de escrita e à produção de textos.  
Opções metodológicas neste campo de investigação  
Em termos metodológicos, se considerarmos globalmente estas quatro abordagens 
definidas no cenário proporcionado pela noção de relação com… o saber (Charlot, 2000), a 
cultura (Falardeau & Simard, 2007), a linguagem (Bautier, 2002) e a escrita (Barré-De 
Miniac, 2000), é interessante constatar como se detectam opções metodológicas 
consistentes com os pressupostos que partilham entre si.  
Nesse sentido, importa registar que, desde o início, as pesquisas do grupo ESCOL 
recorreram a entrevistas semi-dirigidas e a inventários. Estes últimos constituíam uma 
espécie de «balanços» dos saberes que faziam mais sentido na vida de cada aluno 
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participante, partindo da questão-modelo: «Tenho __ anos. Aprendi coisas em casa, na 
cidade, na escola e noutros lugares. O que é importante, para mim, em tudo isso? E agora, 
o que espero?». Foi a partir destes inventários, balanços de extensão muito variável 
(algumas linhas, até uma página ou, mesmo, relatos longos, acompanhados de 
argumentações gerais sobre o saber) que o grupo captou o que os alunos reconheciam 
como aprendido e quais as escolhas que definiam como projecto pessoal. Essa metodologia 
reflecte-se no facto de Falardeau e Simard (2007), no seu estudo sobre a noção de relação 
com a cultura, terem pedido a alunos da formação inicial de professores que respondessem 
a duas questões («Que significa para si a cultura?»; «Qual o papel do professor no 
desenvolvimento cultural dos alunos?»), para que as respostas obtidas fossem analisadas em 
duas vertentes, considerando complementarmente, conteúdo e discurso, «numa orientação 
próxima do que foi »desenvolvido no grupo ESCOL a partir dos balanços de saber recolhidos 
junto de alunos» (idem, p.152). O mesmo sucede na análise das produções orais e escritas 
que Bautier realiza individualmente (1993) e com outros investigadores (Bautier & Rochex, 
1998; Bautier, Chatel, Peyronie, Rochex & Vergnoux, 1999 cit. Bautier, 2002) e com a 
análise dos questionários que Barré De-Miniac utiliza e a que associa entrevistas ou 
observações parcialmente estruturadas e, com frequência, suportadas por listagens e/ou 
guiões orientadores (1999, 2002, 2008). 
No fundo, a proximidade metodológica destes investigadores decorre, obviamente, 
da partilha de um referencial comum e destaca igualmente uma idêntica valorização da 
singularidade dos sujeitos, cujas vozes procuram interpretar à luz das significações 
específicas das aprendizagens associadas às actividades escolares. 
Apropriação em espaços de inclusão sob uma intencionalidade escritural 
Como lidar então com a singularidade e a diversidade de sujeitos e de culturas? Como se 
enlaçam os processos de apropriação individual com os processos de aculturação 
consensualmente atribuídos à escola?  
A concepção complexa do género humano comporta a tríade indivíduo sociedade espécie. 
Os indivíduos são mais do que produtos do processo reprodutor da espécie humana, mas 
este mesmo processo é produzido por indivíduos em cada geração (…) [T]oda a  concepção 
do género humano significa desenvolvimento conjunto das autonomias individuais, das 
participações comunitárias e do sentimento de pertença (Morin, 2002, p.113). 
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Em contexto escolar, muito da autonomia individual e das oportunidades de participação 
nessa comunidade estão intrinsecamente associadas às práticas de escrita que aí se realizam. 
Daí que Bernard Rey (2000) aborde a especificidade das práticas escolares de escrita, 
acolhendo o contributo dos estudos etnográficos relativos à distinção entre sociedades sem 
escrita, em que «as leis não são explícitas; funcionando unicamente na tomada de decisões e 
nas acções, não sendo portanto passíveis de serem pensadas independentemente das 
circunstâncias em que se aplicam», e sociedades com escrita em que, pelo contrário, «as leis, 
os regulamentos, as regras técnicas e os conhecimentos, graças à possibilidade da sua 
formulação escrita, estão fixadas e escapam às variações de indivíduos e de situações» (Rey, 
2000, p.14). É esta possibilidade de fixação autónoma que, se por um lado, permite 
«conservar testemunhos dos sentidos» individuais e garantir o acesso descontextualizado, 
por outro, conduz à emergência «de uma nova realidade: o texto» no qual «as regras de 
coerência e de unidade são mais fortes do que as exigências de que corresponda a uma 
experiência vivida» (p.24). 
Existe, pois, uma maneira de pensar própria da escola que se opõe completamente à de 
algumas crianças. Alguns alunos estão acostumados unicamente a uma palavra que 
acompanha a acção e que se refere a objectos existentes, próximos ou distantes. Desde o 
início da escolaridade obrigatória confrontam-se com uma palavra utilizada pelo professor 
que (à excepção dos casos em que pede para limpar o quadro ou para abrir a janela) não 
participa de nenhuma acção nem se refere a nenhum objecto. Esta evocação lateral da 
palavra erudita refere-se a si mesma (Rey, 2000, p.14). 
Esta característica de auto-referenciação, presente também nos textos, constitui uma 
«novidade» na relação com o mundo e, em simultâneo, um «obstáculo» à sua interpretação. 
Pereira (2001) reforça este entendimento ao afirmar que «os alunos com mais sucesso não 
são tanto aqueles que possuem conhecimentos, mas aqueles que são capazes de os pôr por 
escrito», o que a leva a propor a leitura de tal realidade através do seguinte aforismo: 
«Mostra-me como escreves, dir-te-ei que aluno és» (p.100). A crueza de «sabermos tudo 
isto» (idem, p.106) convive com perguntas que tendem a resistir à definição de respostas 
educativas e didácticas consistentes.  
Como encontrar o rumo que a pluralidade de projectos pessoais de alunos (e de 
professores) reclama? Que princípios devem nortear a Didáctica da Escrita no sentido de 
favorecer uma desejável inclusão escritural (Pereira, 2001) e intencionalidade escritural 
(Rey, 2000)? Provavelmente algumas respostas podem integrar os resultados da 
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investigação que tem vindo a realizar-se e das «aventuras pedagógicas com final feliz» 
(Pereira, 2001, p.104) que vão acontecendo.  
Foi esse, aliás, o procedimento adoptado por Englert, Mariage e Dunsmore (2006) 
para estabelecerem os princípios socioculturais da investigação sobre o ensino da escrita 
com que concluímos o presente capítulo. Estes autores procederam a uma triagem de 
estudos que mobilizaram uma abordagem sociocultural como «lente interpretativa», para 
integrarem os resultados alcançados numa sistematização dos três princípios essenciais à 
investigação sobre a escrita. Para o nosso estudo estes princípios acabam por funcionar não 
só como referenciais em termos metodológicos, mas constituem uma síntese efectiva dos 
pressupostos teóricos que temos vindo a expor, já que retomam os aspectos essenciais da 
conceptualização facultada pelos autores referenciados.  
O primado que fomos atribuindo à aprendizagem, à actividade e ao estabelecimento de 
uma relação com o saber específico das aprendizagens em contexto escolar convoca o 
interesse da valorização, em simultâneo, dos seguintes princípios orientadores: 
1. Aprendizagem sociocognitiva – associada a um ambiente que viabilize a 
participação e a «aquisição de discursos, instrumentos e acções». 
Apesar da escrita surgir como actividade solitária, os fundamentos da competência de escrita 
desenvolvem-se em interacção social (…) Mais do que praticar a escrita em situações 
solitárias, os alunos desenvolvem o conhecimento sobre a escrita através de interacções 
discursivas com outros e durante esses diálogos aprofundam o seu conhecimento acerca das 
práticas de escrita (Englert et alli, 2006, pp.209-211). 
Em tais ambientes, o «coração do desenvolvimento da escrita» passa a localizar-se no 
«diálogo conjunto» entre professores e alunos, durante o qual podem colaborar, informar, 
questionar, pensar em voz alta, auto-corrigirem-se, desafiar e construir significado(s). 
2. Instrumentos e facilitadores da acção – reconhecidos como mediadores de uma 
acção acompanhada que anteceda o «desempenho independente». 
Os instrumentos incluem uma diversidade de dispositivos mentais, linguísticos e físicos 
usados para ampliar a performance de escritor (…) e recordar as etapas dos procedimentos 
que podem ser usadas para planear, regular ou rever os seus textos (idem, p.211). 
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Os alunos nem sempre demonstram ter consciência das vantagens que podem colher da 
integração de diferentes instrumentos e/ou estratégias nas suas actividades de escrita. Este 
deverá ser um dos focos da acção docente de forma a integrar as recomendações de 
«numerosas pesquisas educacionais» que sublinham o benefício de integrar o recurso a tais 
instrumentos com «interacções dialógicas com outros acerca da qualidade dos textos 
escritos, assim como das técnicas e dos processos de escrita» (Englert et alli, 2006, p.213). 
3. Comunidade de prática – reconhecida como contexto promotor da «construção e da 
disseminação de conhecimento». 
Através da participação em práticas sociais de literacia de uma comunidade, os alunos 
acabam por partilhar as convenções, standards, géneros e valores (…) Nestes contextos, 
vivenciam razões legítimas para comunicar o seu saber, expressar as suas incertezas, revelar o 
que os confunde e solicitar informação ou explicações de outros que são mais conhecedores 
(Englert et alli, 2006, p.214). 
A frequência de confronto entre as representações individuais e as negociações em torno 
das actividades realizadas em grupo acaba por desenvolver uma noção de pertença que 
reforça a criação de ambientes promotores de situações de aprendizagem que permitam a 
construção de novos instrumentos a adicionar «aos recursos do grupo» (p.216). 
A conjugação dos princípios expostos acaba por configurar as situações didácticas 
que preconizamos, aquelas que propõem «ao aluno um espaço de palavra, um espaço de 
escrita, para que ele se aproprie, construa e estruture as suas próprias habilidades 
linguísticas» (Bucheton, 1995, p.161). No fundo, o incentivo à aprendizagem 
sociocognitiva, ao recurso a instrumentos e a procedimentos facilitadores e à oportunidade 
de participação em comunidades de prática, por certo, garante uma margem de abertura à 
definição de espaços «de palavra e de escrita» em que cada aluno pode afirmar «a sua 
maneira de pensar, a sua identidade» (idem). Será então possível que venha a (re)construir 
uma relação com o saber assente numa apropriação das múltiplas significações da escrita e 
num agir intencionalmente motivado e socialmente realizado.  
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Desafios para a Didáctica (II) 
Ganhar proximidade na distância 
Amplo e multireferenciado tem sido o percurso da investigação…em didáctica 
Olhar o campo da educação como uma área multireferenciada permitiu que delineássemos 
igualmente o nosso referencial «fundador», estabelecendo um diálogo inicial entre os 
autores nucleares para os conceitos e as abordagens subjacentes ao estudo que 
desenvolvemos. Como é óbvio são tempos diferentes, os nossos. Diferentes, antes de mais, 
porque bem diversos dos contextos pessoais, sociais, históricos e culturais em que alguns 
desses autores avançaram com as propostas que expusemos. Apesar da inevitável mudança 
que os tempos trazem às vontades e aos seres, norteia-nos a confiança de que esse recuo de 
aproximação às «vozes primeiras» nos venha a facultar um distanciamento que amplie a 
nossa competência de interpretação do real. É esta a intencionalidade subjacente ao 
segundo balanço que apresentamos, aquele em que queremos registar as implicações do 
referencial sociocultural, em que nos posicionamos, para mobilizarmos as referências 
expostas de forma a ponderar a sua transposição didáctica, considerando os 
constrangimentos e potencialidades desse processo. 
O percurso da investigação sobre a escrita pode facultar-nos a percepção dos 
contornos da Didáctica, mantendo uma atenção especial aos que configuram a Didáctica da 
Escrita, se equacionarmos «dois movimentos, legitimados na evolução epistemológica de 
uma Didáctica geral para as Didácticas específicas» (Cardoso, 2009, p.25), nos quais se 
detectam, numa complementaridade intrínseca, (i) uma especificação, «desde a Didáctica 
geral às Didácticas específicas, designadamente a Didáctica da Língua Materna e, dentro 
desta, o surgimento de objectos de estudo que reclamam uma atenção investigativa 
particular», como sucede com a Escrita e (ii) o diálogo entre «contributos plurais, dentro da 
Didáctica da Escrita, para marcar a complexidade dos fenómenos de que se ocupa», a par 
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da «diversidade de questões investigativas» e da confluência de «modelos teóricos e 
explicativos» (idem). 
Ao atendermos ao primeiro desses movimentos, o de especificação, importa ter 
presente que a Didáctica começou por ser considerada uma arte de ensino, uma disciplina 
não científica, «parente pobre da pedagogia» (Andrade, Moreira, Sá, Vieira, Araújo & Sá, 
1994, p.19), passando a ser vista posteriormente como «mera disciplina de aplicação», até 
alcançar o actual reconhecimento de «existência de pleno direito». Ainda assim, para Halté 
(2002, 2006) esta afirmação da didáctica pode ser considerada paradoxal já que ao longo 
das décadas de 80 e 90 a deslocação se processou de uma abordagem «mais didáctica» (o 
que ensinar?) para uma problemática «mais pedagógica» (como se aprende?) que obtiveram 
grande impacto através, por exemplo, das correntes da «pedagogia por objectivos», da 
«pedagogia do trabalho de projecto» e da «pedagogia diferenciada». Estranhamente, é neste 
enquadramento que tem vindo a registar-se uma clara emergência e visibilidade da 
didáctica. Ao constatá-lo, Halté (idem) detecta a coexistência de dois posicionamentos 
extremos que considera como as «duas derivas» que mantêm a Didáctica «no fio da 
navalha»: a deriva pedagogista, que privilegia uma centração quase exclusiva na 
aprendizagem e no aprendiz, numa abordagem que releva maioritariamente da psicologia, 
sob uma importação dos «discursos dos outros» (Charlot, 2006) e a deriva didactivista, 
caracterizada pela centração quase exclusiva nos conteúdos de ensino e na transposição dos 
«saberes sábios». Perante os limites e tensões de ambas as derivas, este autor defende a 
busca de um equilíbrio que colha um mútuo benefício para que «os avanços pedagógicos 
suscitem a necessidade de avanços correlativos em didáctica» e possam vir a transformar «o 
questionamento didáctico».  
Em nosso entender é essa busca de equilíbrio que continua, ainda hoje, a ser 
fundamental e que se destaca na forma como Daunay, Delcambre e Reuter39 (2009) 
valorizam as relações históricas e estruturais que se estabelecem entre a Didáctica da Língua 
                                                 
39 Esta análise integra-se numa publicação recente de textos originais, escritos a partir de uma selecção de 
comunicações feitas no X Colóquio da Associação Internacional para a investigação em Didáctica do 
Francês (13 a 15 de Setembro de 2007) em que participámos e durante o qual pudemos percepcionar, em 
diversas apresentações e debates, as linhas emergentes de questionamento que Daunay, Delcambre e Reuter 
sistematizam de forma fundamentada e abrangente, enquanto organizadores do encontro. O acesso a esta 
colectânea, já no corrente ano, acabou por nos permitir re-visitar os tempos de participação no Colóquio, 
agora sob o impulso de uma interpretação renovada, dada a riqueza de perspectivas, conceitos e propostas 
que o conjunto de autores seleccionados nos faculta. 
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Materna40 (DLM) e as associam, retrospectivamente, ao questionamento específico de uma 
abordagem sociocultural. A dinâmica dessas relações conduz à necessidade da Didáctica ter 
de se confrontar com diversas questões tidas como essenciais: 
− a especificidade didáctica dada a contextualização/inscrição de objectos e 
práticas, ponderando os aspectos em que «os sistemas disciplinar, pedagógico e 
escolar refractam e reconstroem a historicidade e a diferenciação social»; 
− a referência às outras áreas do saber, a selecção e a articulação dessas disciplinas, 
o modo de avaliação e de assumpção de alguns dos seus conceitos e a sua forma de 
articulação com os conceitos didácticos; 
− os métodos de pesquisa mobilizados nas investigações mantendo a ilusão de 
uma construção neutralizante dos resultados alcançados; 
− os motivos das evoluções históricas e das variações sincrónicas na forma de 
construir o sociocultural, de o apreciar e de abordar as questões que ele coloca em 
jogo (Daunay, Delcambre e Reuter, 2009, p.24).  
As formas de atender a estas questões decorrem e, em simultâneo, configuram os traços 
que distinguem a abordagem específica da DLM, reconhecidamente marcada pela 
diversidade de concepções que lhe estão associadas ao assumirmos, num referencial 
sociocultural, uma perspectiva de apreensão plena dos fenómenos didácticos que obriga a 
uma forma específica de os descrever, de os analisar e de os compreender. Como primeira 
singularidade que decorre deste entendimento temos de considerar os objectos e os 
fenómenos naquilo em que estão contextualizados, diacrónica e sincronicamente. 
Adicionalmente, como essa contextualização não se resolve unicamente porque 
consideramos o ambiente mas se inscreve no seio dos objectos e dos fenómenos, 
estruturando-os e determinando os seus modos de apreensão. Assim, o referencial 
sociocultural é diferenciado e diferenciador, afastando qualquer ideia de neutralidade, de 
indiferenciação ou de valorização a priori dos saberes, dos conteúdos, das disciplinas, dos 
modos de trabalho pedagógico, da forma escolar, das interacções, dos instrumentos, …» 
(idem, p.25). 
                                                 
40 No seu texto, os autores referem-se à Didáctica do Francês. No âmbito deste enquadramento, apesar de 
não podermos deixar de salvaguardar este facto, consideramo-las no âmbito da Didáctica da Língua 
Materna uma vez que, por um lado, o referido colóquio teve a participação de investigadores de diversos 
países, Portugal incluído, e, por outro, os autores acabam por mobilizar referências de contextos que não se 
restringem ao da didáctica da língua francesa. 
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Se analisarmos a proposta com algum detalhe, podemos olhar as referidas relações 
atendendo à sua génese como campo de saber, à visão do mundo que lhe é própria e às 
suas características enquanto disciplina escolar. Relativamente à génese deste campo do 
saber, ou seja, à afirmação da DLM como área de pesquisa, destaca-se o posicionamento 
desta «jovem disciplina emergente» assumindo os conteúdos, o ensino e a aprendizagens 
disciplinares como seus objectivos tais como, pelo que «teve – e tem ainda – de lutar para 
conquistar um espaço e adquirir uma legitimidade no seio do sistema de disciplinas de 
pesquisa» (Daunay, Delcambre & Reuter, 2009, p.21). Este processo ocasiona tensões com 
essas outras disciplinas, para as quais passa a haver «um risco de sobreposição» de campos 
de acção que pode pôr em causa o seu domínio e o discurso sobre a escola. Para Daunay, 
Delcambre e Reuter (idem), estas tensões privam os didactas de «potenciais aliados no seu 
próprio jogo de reconhecimento social». Razões que levam estes autores a reconhecerem 
que «os conflitos políticos sociais e simbólicos não cessam de interagir na história da 
Didáctica».  
Quanto à visão do mundo que configura o projecto de conhecimento da DLM, o 
seu referencial fundador e orientador da selecção de problemáticas e respectivos modos de 
questionamento, os autores reconhecem três postulados que constituem os três traços 
distintivos desta área do saber: (1) a relação que se estabelece entre conteúdos e 
aprendizagens, marcada pela especificação mútua entre os conteúdos e as aprendizagens 
que impede eventuais pretensões de abstracção, de descontextualização e de neutralização; 
(2) a relação estrutural entre as didácticas e as disciplinas; e (3) as relações entre o espaço da 
investigação e os espaços das práticas, das prescrições, das recomendações, uma vez que os 
didactas não podem alhear-se da dimensão praxeológica da sua disciplina, dos «problemas 
do terreno» que constituem a fonte histórica da sua génese e uma alavanca da renovação do 
seu questionamento. Por último, nas características como disciplina escolar destaca-se 
o peso que lhe é reconhecido no sucesso e no insucesso escolar, a sua «sensibilidade social» 
e a especificidade dos seus conteúdos.  
A globalidade da síntese destes autores faculta uma actualização (e expansão) dos 
parâmetros da configuração didáctica41 da DLM propostos por Garcia-Debanc (1990). 
                                                 
41 O termo «configuração didáctica» proposto por Garcia-Debanc (1990) remete para a articulação das áreas 
constituintes da DLM, por analogia com a noção de «configuração didáctico-pedagógica» usada por Halté 
(1988 cit. idem, p.44) para designar «a articulação solidária da didáctica e da pedagogia, tal como se 
manifesta na prática docente» quando, por exemplo, este autor analisa aspectos relacionados com as duas 
derivas que referimos anteriormente. 
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Quadro 1.4 Parametrização sistémica da Didáctica da Língua Materna (Garcia-Debanc, 1990, adapt.) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
A leitura do quadro 1.4 destaca os três estratos esquematizados por Garcia-Debanc (1990). 
Estes estratos seguem as delimitações balizadas por três ordens de distanciamento, 
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ensino previstos, (ii) os conteúdos de ensino previstos e os conteúdos de ensino já 
abordados e (iii) os conteúdos de ensino abordados e os conhecimentos apropriados pelos 
alunos. Neste esquema, o foco da nossa atenção é dirigido para a centralidade dos 
processos de transposição didáctica, entendida como «passagem do saber visto como um 
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instrumento a colocar em uso até ao saber visto como qualquer coisa a ensinar e aprender» 
(Chevallard, 1985 cit. Schneuwly, 1995/2008, p.48). Este conceito de história relativamente 
curta tem, ainda assim, suscitado inúmeros debates42 desde que foi proposto no âmbito da 
Didáctica da Matemática por Chevallard (1991), com base numa primeira abordagem de 
Chervel (1974 cit. Schneuwly, 1995/2008).  
O conceito de transposição didáctica, unicamente pelo que implica de passagem do saber 
sábio ao saber ensinado e, por isso, a eventual obrigatória distância que os separa, 
testemunha o questionamento fundamental [de tal passagem], ao mesmo tempo que é um 
instrumento primordial» (Chevallard, 1991 cit. Barré-De Miniac, 2000, p.98). 
Seguindo a definição de Chevallard é clara a necessidade de tornar «ensináveis» os objectos 
dos saberes sábios, construídos fora da esfera de acção dos processos de ensino e de 
aprendizagem, processo que para este autor, constitui «um dos instrumentos da ruptura que 
a didáctica deve operar para se constituir no seu próprio domínio» (Garcia-Debanc, 1990, 
p.43), igualmente se subentende o reconhecimento «a priori da heterogeneidade das práticas 
sábias e das práticas didácticas» (Barré-De Miniac, 2000, p.98, destacado nosso). De acordo 
com este entendimento, podemos retomar a leitura do quadro 1.4, sublinhando que a 
focalização nos processos de transposição didáctica nos deve ajudar a interpretar as 
relações sistémicas que se colocam nos três estratos considerados por Garcia-Debanc, tal 
como referimos logo de início.  
Na verdade, os conteúdos apropriados pelos alunos passam a ser perspectivados 
como produto de uma interacção complexa da totalidade dos parâmetros considerados, 
atendendo tanto aos conhecimentos como à sua história e às relações de analogia e de 
distância estabelecidas com os «saberes sábios». Esta interpretação permite-nos 
compreender que a escrita possa, ainda hoje, ser ensinada seguindo metodologias 
concebidas há já muitos anos, em tudo semelhantes ao que descrevemos quando 
analisámos as questões da alfabetização. Quanto à natureza e estatuto da disciplina é 
                                                 
42 Enquanto exemplos, podemos recordar como Schneuwly (1995/2008, p.47) contrapõe a crítica feroz de 
Perrenoud (1992), que entende a transposição didáctica como estratagema dos didactas que «para terem direito 
a existir e impor a sua visão aos psicólogos, psicossociólogos ou pedagogos (…) foram obrigados a 
introduzir no seu discurso um total fechamento (…) sobre a construção dos objectos e das suas 
fronteiras», ao entusiasmo com que Chervel (1992) reconhece que o terreno da reflexão pedagógica se 
encontra «francamente ocupado por essa transposição didáctica que se tornou em certos locais como a 
linha de pensamento quase oficial». Por seu lado, Barré-De Miniac distancia-se desta leitura entre as 
diferentes áreas relacionadas com a educação e associa preferencialmente o «sucesso» do conceito de 
transposição didáctica e o «seu incontestável valor heurístico» às tensões internas ao campo da Didáctica, 
nomeadamente, no «momento em que os didactas das diferentes disciplinas tentavam consolidar a sua 
existência» face a uma Didáctica geral (2000, p.98).  
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interessante conjugá-los com as solicitações das restantes disciplinas escolares para 
recordarmos, como exemplo, a recente polémica em torno da responsabilidade pelo ensino 
do Português. Entre nós, Somos todos professores de Português?43 é uma interrogação que 
continua a desencadear amplos debates, mas que gradualmente acaba por reforçar o 
reconhecimento do carácter transversal das competências de leitura e de escrita. Por último, 
o contributo dos trabalhos de referência relacionados com as teorias da aprendizagem 
faculta a emergência de critérios a mobilizar pela didáctica que, actualmente, se distinguem 
pelo deslocamento desde a centração no professor até às aprendizagens dos alunos, num 
movimento que nos permite reequacionar os processos de transposição, em particular, 
como referimos anteriormente, quanto ao seu impacto na apropriação desenvolvida pelos 
alunos. 
Polémicas à parte, é interessante como o passar dos tempos tem permitido uma 
reflexão patente na forma como diversos autores mobilizam este conceito (Aeby Daghé, 
2007; Barré-De Miniac, 2000; Halté, 2002; Pereira, 2002). A esta evolução não será alheia a 
análise de Schneuwly (1995/2008) no seu «Pequeno (mal)Tratado do Conceito» (pp.48-50), 
no qual define as exigências implícitas nos processos de transposição didáctica, perante o 
imperativo de sequencialização dos conteúdos e a (re)criação de novos contextos de 
significação, uma vez que, ao transpor, é necessário que (i) o corpo de saberes seja 
fragmentado, assegurando a sequência dos conteúdos de ensino e a sua progressão ao 
longo dos diversos ciclos de ensino; (ii) as situações de uso desses saberes sejam 
ponderadas, já que a diferente significação que assumem em contexto escolar, obriga à 
definição de um contexto adequado aos saberes ensinados.  
Perante ambas as exigências, Schneuwly (idem) que sublinhara já a legitimidade 
como questionamento central para a Didáctica: «Que saber ensinar e porquê de entre os 
inúmeros possíveis?» (p.48), remetendo a resposta a esta questão para a necessidade de «um 
reconhecimento social» que legitime o saber a ensinar, propõe a modelização como a 
«essência» do conceito de transposição didáctica. 
A essência do conceito de transposição didáctica (…) é que esses saber-fazer, ou antes essas 
maneiras de ser, de pensar e de fazer para que se tornem objecto de ensino, passam 
necessariamente por uma etapa que poderíamos designar por modelização. Não é nunca a 
                                                 
43 Esta questão obteve uma atenção significativa nos debates ocorridos na Conferência Internacional do 
Ensino do Português, organizada pelo Ministério da Educação (2007), reflectindo-se nas respectivas 
«Conclusões» que, aliás, constituíram um dos documentos de referência na reformulação dos programas de 
Português para o Ensino Básico.  
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prática, enquanto tal, da escrita, do desenho, do canto ou do cálculo que se torna objecto de 
ensino, mas [é] o saber da escrita, do desenho ou do cálculo. Para ser ensinado um objecto 
deve ser sabido (…), senão no sentido de saber escrever pelo menos no sentido de saber o 
que é escrever (Schneuwly, 1995/2008, p.51).    
Ora é exactamente a reflexão em torno de se «saber o que é o saber», «saber qual o saber a 
ensinar» e «saber como se aprende o saber», que Schneuwly mobiliza o conceito de 
transposição didáctica para perspectivar o ensino como condição necessária ao 
desenvolvimento, numa explícita atribuição de um estatuto idêntico ao que Vygotsky 
(1934/1987) reconheceu à aprendizagem e que tivemos oportunidade de analisar neste 
capítulo. Como referimos então, a aprendizagem escolar é vista como uma oportunidade de 
confronto entre os conceitos espontâneos, decorrentes do quotidiano das crianças, e os 
conceitos científicos, que são abordados na escola. Um tal confronto sustenta a 
continuidade de desenvolvimento de ambos os tipos de conceitos, consistente com uma 
óptica de aprendizagem ao longo da vida, ainda que, assumindo que a reconhecida 
influência mútua entre conceitos de diferente natureza se processa sob um percurso de 
desenvolvimento de direcções opostas. Nesta metáfora há muito definida por Vygotsky, os 
conceitos espontâneos desenvolvem-se num sentido ascendente, de generalização, 
enquanto o desenvolvimento dos conceitos científicos se processa em sentido descendente. 
No âmbito específico da transposição didáctica, podemos seguir o pensamento de 
Schneuwly e entender que os conteúdos a aprender se encontram numa relação de maior 
generalidade face ao que os alunos já conhecem, sendo por isso necessário que o ensino 
ajude a integrar «o conhecido» no «a aprender», ou seja, incentive a apropriação num 
sistema mais amplo de conhecimento. No fundo, a consistência desta proposta permite 
retomar, de uma forma positiva, o conceito de transposição didáctica, olhando-o agora 
como um elo crítico que pode contribuir para a articulação entre as opções dos professores 
e as aprendizagens dos alunos, num sentido que abra espaço para o desenvolvimento de 
«uma relação consciente e voluntária» com o saber. 
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CAPÍTULO 3 
PRÁTICA(S) DE PRODUÇÃO DA ESCRITA 
Ana, uma criança de seis anos, já em fase de ensino formal da leitura e da escrita, recebe uma 
carta da sua avó a viver no estrangeiro e decide responder-lhe de imediato. Como está 
habituada a receber cartas, sabe os respectivos rituais de abertura, escreve: «Querida avó». Em 
seguida pede à mãe que lhe leia a carta porque sente dificuldades em ler a letra da avó. À 
medida que a mãe lê, a Ana vai escrevendo a sua resposta.  
A mãe lê: «Esta carta chega no teu dia de anos e eu quero desejar-te um feliz aniversário».  
Ana escreve: «Obrigada» 
A mãe lê: «Estou desejosa da tua chegada e passo horas a planear o que vamos fazer juntas e os sítios fantásticos 
que iremos visitar enquanto cá estiveres» 
Ana escreve: «Eu sabia que ias fazer isso» 
A mãe lê uma parte em que a avó pergunta acerca da casa nova que eles estão para comprar. 
Ana decide que esta passagem não lhe é dirigida e escreve: «A mamã vai escrever-te» 
A mãe lê: «Obrigada pelo lindo cinzeiro que me enviaste. Gostei muito dele.»  
Ana escreve: «Foi por isso que to enviei» 
A mãe lê uma passagem em que a avó pergunta pelos irmãos da Ana. 
Ana escreve: «Bem» 
A mãe lê os cumprimentos finais. 
Ana acolhe esses cumprimentos e junta um pedido: «Sim, eu gostava que escrevesses em letras de 
imprensa. Obrigada por nos mandares uma carta.» 
Ana assina «Ana neta». 
Ao terminar, Ana lê então o seu texto final: Querida avó. Obrigada. Eu sabia que ias fazer isso. A 
mãe vai escrever-te. Foi por isso que to enviei. Bem. Sim, eu gostava que escrevesses em letras de imprensa. 
Obrigada por nos mandares uma carta. Ana neta.  
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Durante esta leitura nada na atitude de Ana indicia que detecte que o seu texto só é 
compreensível enquanto diálogo, ou seja, se mantivermos em mente a carta recebida, 
mensagem que sustém subliminarmente toda a sua produção. Sem aquela mensagem latente, 
não é possível considerar a resposta de Ana como um texto autónomo. Mas Ferreiro (1992, 
pp.97-99), ao relatar este episódio para ilustrar as características da escrita, conta-nos ainda que 
ele não termina onde parámos a nossa transcrição. Na verdade, como a mãe não enviou logo a 
carta, a Ana acabou por encontrá-la uns dias depois. Por si mesma, ao relê-la sem estar a ouvir 
ou ter acabado de ouvir a carta da avó, ela conseguiu perceber que a carta-resposta tinha 
«alguns problemas» e reformulou-a, procurando garantir que a avó a pudesse compreender.  
Na sua primeira tentativa, a Ana escreveu à avó sem pensar no texto enquanto texto, 
ou seja, enquanto objecto autónomo. Fê-lo numa espécie de prolongamento de um diálogo em 
que, por isso mesmo, a voz de ambos os interlocutores é condição fundamental. Só mais tarde, 
ao assumir a sua carta de resposta como objecto de pensamento, distanciado, conseguiu 
também distanciar-se e pôde então melhorá-la consideravelmente.  
Este episódio permite-nos ponderar as inúmeras dimensões envolvidas na 
aprendizagem da escrita quando a equacionamos como actividade de produção de textos. De 
novo nos deparamos com uma situação com algumas semelhanças com o episódio que 
registámos no início da primeira parte do nosso enquadramento. Tal como sucedeu na 
interacção entre Ismaël e o avô, também aqui Ana e a mãe interagem em torno da escrita e 
experimentam as imensas possibilidades que ela proporciona. Se Ismaël dava os primeiros 
passos no seu percurso de leitor e escritor, Ana encontra-se já num estádio bem mais 
desenvolvido que lhe permite assumir um papel activo no jogo de partilha e apropriação 
subjacente aos usos da escrita que configura a sua aprendizagem.  
O que se aprende quando se aprende a escrever? 
Na reflexão acerca do que está em causa na aprendizagem da escrita é interessante 
centrarmo-nos naquilo que se aprende quando se aprende a escrever. Se considerarmos o 
episódio descrito como um filme, poderemos fazer uma pausa na sequência relatada para nos 
fixarmos numa das imagens e procurarmos captar os diversos elementos em presença.  
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De imediato, se salientam as componentes de apropriação da cultura escrita que 
referimos anteriormente (Chauveau, 2001, 2004; Schneuwly, 1994; Schneuwly & Dolz, 2004, 
2007), pois olhar a interacção Ana-carta-Mãe convoca, uma vez mais, a importância dos 
contactos entre aprendizes e pessoas letradas/escritos/locais de escrita/suportes de escrita. 
Escrever surge como uma forma de interacção que ocorre numa situação, com uma finalidade 
e entre sujeitos interlocutores, tornando-se assim num fenómeno dependente da realidade 
social. Neste caso, o local de escrita é de novo um contexto familiar em que, através da 
mediação de uma pessoa letrada (mãe), a Ana pode pensar como interagir com outra pessoa 
letrada (avó), destinatário da carta que produz, por recurso a um código escrito que, 
obviamente, não domina ainda. Teremos de atribuir um claro destaque ao recurso mediador 
assumido pela mãe da Ana que, ao ler passo a passo cada um dos segmentos da carta recebida, 
dá voz à mensagem da avó para que a Ana possa construir a sua resposta. Mas, e de toda a 
centralidade para este segundo capítulo do nosso enquadramento, podemos considerar os 
factores em presença numa lógica complementar, buscando o que antecede e o que decorre 
deste episódio, centrando-nos na carta em torno da qual interagem mãe e filha. De imediato, a 
eleição da carta como objecto da nossa análise viabiliza diversas linhas de abordagem que 
passam a estar disponíveis já que tanto podemos olhar essa carta como género, texto, 
actividade de escrita ou até como suporte de escrita. 
Por um lado, na associação a género, tanto a carta recebida como aquela que acaba por 
ser produzida são exemplos do seu potencial sociodiscursivo, pela sua plasticidade extrema que 
se renova perante as funcionalidades que lhe surgem associadas. À medida que a mãe lê a carta, 
a Ana tem a oportunidade de contactar com um formato textual específico e é a esse mesmo 
formato que procura adaptar também o texto que produz, num processo que por certo 
contribui para uma gradual interiorização da sua estrutura convencional. Por outro lado, a carta 
constitui o suporte da actividade de escrita que resulta da decisão de entrar naquele jogo de 
interacção a distância, subjacente à iniciativa de responder, manifestada pela Ana, e à 
intencionalidade implícita nas suas acções. Ambos os olhares destacam características que 
assumem um imenso impacto na pré-história das aprendizagens formais que a escola 
procurará, mais tarde, proporcionar.  
Neste terceiro capítulo do nosso enquadramento teórico, centrado na(s) prática(s) de 
escrita começamos por considerar os suportes de escrita, olhando-os como marcas culturais, 
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convencionais ou incidentais, com os quais lidamos quotidianamente. Essa análise permitirá 
enquadrar, em seguida, os géneros1 e textos a que os suportes nos dão acesso, no sentido de 
ponderarmos como, numa determinada actividade de escrita, as suas características configuram 
as possibilidades de acção, balizando assim os constrangimentos e as singularidades de cada 
scriptor, que se revelam determinantes naquilo que se entende como bom escritor, bom texto, boa 
escrita. Este percurso permitir-nos-á, por fim, reflectir acerca dos modos de integração de 
cadernos de escrita, objecto central deste estudo, em diferentes contextos escolares, sob 
opções metodológicas diversas.  
Os suportes de escrita como marcas culturais 
Os suportes raramente constituem objecto de debate ou de estudo e tendem a surgir como 
elemento neutro, como se fosse nulo o seu impacto na produção dos escritos e da escrita. 
Existem, no entanto, algumas excepções que se centram na análise do «papel dos suportes e 
dos portadores de texto nas práticas de literacia» (Teberosky & Colomer, 2003), na «questão do 
suporte de géneros textuais» (Marcushi, 2008), no impacto de «uso de cadernos e dossiês na 
configuração curricular de diferentes disciplinas» (Chartier, 1999, 2002, 2003) ou na 
«apreciação conjunta de textos produzidos em cadernos individuais de escrita» (Aleixo, 2005). 
Estes estudos evidenciam já alguma valorização dos suportes nas práticas de literacia e 
facultam um conhecimento de maior sistematicidade em torno da sua integração didáctica com 
base, por exemplo, na distinção entre portadores e suportes de escrita. 
Portadores e suportes de escrita 
Para Teberosky e Colomer (2003), ao considerarmos as características dos ambientes 
educativos para apreciar o seu potencial de fruição da cultura escrita, é fundamental ponderar a 
relação entre as práticas de literacia e os diferentes tipos de objectos através dos quais elas se 
realizam, sejam eles portadores ou suportes específicos de texto escrito, entendendo, estas 
autoras, como portadores de texto objectos que, contendo diversos produtos, possuem marcas 
                                                 
1 Entendemos «género» como um conceito que tanto se refere à linguagem oral como à linguagem escrita ainda 
que no nosso estudo a sua referência mais frequente seja por associação à escrita. 
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escritas e como suportes de texto os objectos elaborados especialmente para a escrita, tais como 
livros, cadernos, revistas, impressos e periódicos. Seguindo a proposta de Taylor, Blum e 
Logsdon (1986, ref. Teberosky & Colomer, idem) posicionam a necessidade de estabelecer um 
«inventário dos portadores e suportes de escrita» como o primeiro passo para a avaliação da 
riqueza em cultura escrita de cada contexto educativo2.  
Quadro 1.5 Inventário de portadores e suportes escritos  
CATEGORIAS CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS 
de escritos do 
espaço urbano 
Facultam indicações (por símbolos e 
linguagem escrita) que organizam a 
vida dos cidadãos. 
Posters, cartazes, 
painéis, … 
de escritos 
domésticos 
Facultam informação (por símbolos e 
linguagem escrita) que facilita o acesso 
e a utilização de produtos. 
Embalagens, folhetos, 
manuais, … Portadores 
de escritos das 
máquinas 
interactivas 
Indicações apresentadas em máquinas 
e equipamentos (por símbolos e 
linguagem escrita) sobre modos de uso 
ou instruções sequenciais para o 
utilizador. 
Caixas de multibanco, 
máquinas de venda 
automática, 
computadores e 
consolas, … 
Suportes 
de  
textos 
Específicos da linguagem escrita 
Livros jornais, revistas, 
atlas, álbuns,… 
Para esse inventário (cf. quadro 1.5), embora reconhecendo a dificuldade de apresentação de 
uma tipologia que organize de forma coerente a diversidade de tipos de escritos sem se 
confundir «com os tipos de texto» (p.106), sugerem uma classificação que atenda aos portadores 
de texto da vida quotidiana, agrupando-os em (i) escritos urbanos, (ii) escritos domésticos e (iii) 
escritos das máquinas interactivas, e aos suportes de texto, considerando todos quantos 
mobilizam a linguagem escrita, nas suas modalidades de leitura ou de escrita.  
É interessante expandirmos esta distinção entre portadores e suportes de escrita 
acolhendo a proposta de Marcuschi (2008) para quem 
Todos os textos se realizam em algum género e que todos os géneros comportam uma ou mais 
sequências tipológicas e são produzidos em algum domínio discursivo que, por sua vez, se 
                                                 
2 Além do inventário dos portadores e suportes de escritos, Taylor, Blum e Logsdon (op. cit.) consideram o 
levantamento dos tipos de linguagem escrita, a localização e disponibilidade do material escrito, a qualidade dos 
materiais e o tempo de exposição aos materiais em uso. 
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encontra dentro de uma formação discursiva, sendo que os textos sempre se fixam em algum 
suporte pelo qual atingem a sociedade (Marcuschi, 2008, p.176).   
A interpretação deste seu entendimento evidencia-se na sua sistematização que registamos na 
figura 9.1, seguindo as categorias analíticas que propõe para evidenciar as relações que se 
estabelecem entre géneros e suportes. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 9.1 Categorias analíticas da relação suporte / género (Marcuschi, 2008) 
Ao acentuar o papel e as funções dos suportes, Marcuschi sustenta-se na referência ao 
posicionamento de Maingueneau (2004 cit. Marcuschi, 2008, p.71), quando afirma que «é 
necessário reservar um papel importante ao modo de manifestação material dos discursos, ao 
seu suporte, bem como ao seu modo de difusão: enunciados orais, no papel, radiofónicos, no 
ecrã do computador, …». Ambos os autores se afastam assim da fraca valorização atribuída 
aos suportes, ou até do «desprezo que lhe é devotado» (Marcuschi, 2008, p.173), por uma 
centração quase exclusiva nos textos. Daí que para Marcuschi os suportes devam ser vistos 
como algo mais do que simples meio, mero veículo de transporte de mensagens estáveis. 
Reconhecidamente, dadas as suas funções, não só de transporte e de fixação mas igualmente 
de interferência no próprio discurso, qualquer mudança nos suportes tende a ocasionar 
modificações no género do discurso. 
Domínios discursivos 
texto 
género 
sequências tipológicas 
evento  
discursivo 
suporte 
grandes  
continentes 
Discursos 
                     serviço      canal                instituição 
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Podemos indagar: qual o papel do suporte na relação com os géneros? Tem o género 
características distintivas adicionais quando realizado e acedido num ou noutro suporte? A ideia 
central é que o suporte não é neutro e o género não lhe fica indiferente. Mas ainda estão por ser 
discutidos a natureza e o alcance dessa interferência ou desse papel. Ele é imprescindível para 
que o género circule na sociedade e deve ter alguma influência na natureza do género que 
suporta. Isso não significa que o suporte determine o género e sim que o género exige um 
suporte especifico (Marcuschi, 2008, p.174).   
De acordo com a definição que este autor estabelece, um suporte constitui um «locus físico ou 
virtual com formato específico que serve de base ou ambiente de fixação de um género 
materializado como texto», ou seja, como «superfície física em formato específico que suporta, 
fixa e mostra um texto» (Marcuschi, 2008), entendendo por isso que um suporte (i) é um lugar 
(físico ou virtual), (ii) tem formato específico e (iii) serve para fixar e mostrar o texto. Em 
traços gerais, um suporte, considerando quer uma realidade física quer uma realidade virtual 
(p.e. suportes internet), possui sempre uma materialidade incontornável, um formato 
marcadamente cultural e uma funcionalidade essencial, em simultâneo, de fixação de textos e 
de facilitação de interacções comunicativas. É ao nível das designações que detectamos 
diferenças entre ambas as propostas já que Marcuschi, além de considerar a distinção entre 
serviços, canais e instituições (cf. fig. 9.1), unicamente se refere a suportes que classifica como 
suportes convencionais – «elaborados tendo em vista a sua função de portarem ou fixarem 
textos» (idem, p.177) e como suportes incidentais – que operam como suportes ocasionais ou 
eventuais e que têm uma possibilidade ilimitada de realizações na relação com os textos 
escritos» (ibidem).  
Como pudemos constatar, salvaguardando o âmbito das problemáticas consideradas 
por cada autor, os suportes são classificados em acepções muito semelhantes por Marcuschi e 
por Teberosky e Colomer. Apesar das diferenças quanto às designações usadas, torna-se clara a 
coincidência entre aquilo que Teberosky e Colomer (2003) designam por portadores de texto e 
o que Marcuschi (2008) designa por suportes incidentais. 
 De uma forma muitíssimo interessante e fundamentada, Marcuschi procede à 
apresentação de ambas as categorias de suportes, convencionais e incidentais, antecedendo-a 
de uma reflexão pertinente acerca das múltiplas relações e interacções perceptíveis entre a 
diversidade de suportes e de géneros actuais. É importante reter os reparos relativos aos 
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pontos de ancoragem da sua proposta, com base na ponderação dos componentes de uma 
cadeia de uso de determinado suporte e, aspecto de natureza bem sensível, na definição de 
critérios para o que se considera como suporte, por inerência dos contornos da definição 
anteriormente apresentada.  
Por um lado, evidencia-se a dificuldade óbvia de tentarmos registar um contínuo na 
relação entre género e suporte, uma vez que não estamos em presença «de fenómenos 
discretos e não se pode dizer onde um acaba e outro começa».  
No caso de uma carta pessoal é relativamente simples distinguir os componentes em 
cadeia: 
carta pessoal (GÉNERO) → papel de carta (SUPORTE) → tinta (MATERIAL) → correios (SERVIÇO) 
mas para outros géneros, uma tal distinção já não será possível, ou pelo menos não será tão 
consensual. Obviamente, mesmo se polémica, uma eventual discussão pode ser esclarecedora 
dos componentes envolvidos e das respectivas funções, no sentido de que o suporte não seja 
«confundido com o contexto nem com a situação, nem com o canal em si, nem com a natureza 
do serviço prestado», ainda que «o suporte não deixe de operar como um tipo de contexto pelo 
seu papel de selectividade» (Marcuschi, 2008, p.176). 
 Por outro lado, centrando-nos agora nos suportes, em si, existe não só uma 
possibilidade ilimitada de objectos (físicos e virtuais) passíveis de fixar os escritos como se 
revela inviável a opção por considerar alguns dos exemplos mais genéricos na classificação dos 
suportes. Na primeira situação, a nossa experiência (e as paredes da nossa casa durante a fase 
mural dos nossos filhotes) mostra-nos que, em princípio, toda a superfície física pode 
funcionar como suporte. Exemplos bem elucidativos surgem nos troncos das árvores, nos 
muros que circundam as estradas, nas carteiras das salas de aula, nos corpos tatuados. Na 
segunda situação, a folha de papel ou o papel, seja ele impresso, a inscrever ou a imprimir, 
surgiriam como suportes que de imediato nos ocorrem quando analisamos estas questões. 
Ainda assim, numa análise mais detalhada, acabam por não poderem ser considerados em 
termos gerais, pois, se no caso de uma carta pessoal é de facto a folha que constitui o suporte, 
já num livro, a folha acaba por ser unicamente uma parte do suporte que é constituído pelo 
próprio livro.  
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Igual limitação nos ofereceria o tomar do papel impresso como suporte porque se 
anulariam as distinções óbvias entre livros, revistas, folhetos,… Actualmente, também os 
recursos facultados pelas tecnologias de informação e de comunicação3 (computador, 
telemóvel, …) reforçam a inviabilidade de situarmos num nível tão genérico a distinção entre 
os suportes de escrita que utilizamos. A par dos condicionalismos decorrentes das reflexões 
propostas por Marcuschi que procurámos registar de forma sucinta, podemos considerar agora 
a sua classificação relativa aos tipos de suporte (cf. quadro 1.6). 
Quadro 1.6 Inventário de suportes textuais  
TIPO DE 
SUPORTE 
CARACTERÍSTICAS EXEMPLOS 
Suportes 
Convencionais 
- Típicos; 
- Específicos da finalidade de fixar, veicular 
e facultar a circulação de textos. 
Livros, manuais escolares, cadernos, 
jornais, revistas, quadros de avisos, 
cartazes, folhetos, … 
Suportes 
incidentais 
- Atípicos; 
- Meios casuais produzidos em situações 
especiais e não específicas.  
Troncos de árvores, corpo humano, 
calçada pública, embalagens, paredes, 
muros, paragens de transportes 
públicos, … 
Na convergência de ambas as propostas de sistematização (cf. quadros 1.5 e 1.6) destacamos o 
impacto dos suportes de escrita, enquanto objectos culturais, na difusão das práticas de 
literacia. São os fios com que se reforça esse impacto que perseguimos neste estudo.   
Como se aprende a usar os objectos culturais? A resposta parece simples: observando o seu uso 
por parte dos adultos. Mas só o observar não é suficiente (…) Por exemplo, pela sua forma, o 
lápis poderia servir para golpear, para martelar, e usamo-lo para «escrever» (…) O escrever não é 
algo que se desprende «naturalmente» da forma do lápis, assim como ler não se infere a partir da 
forma do livro (Teberosky, 2001, p.29).  
Afastada a hipótese de «apreensão natural», a que se refere Teberosky (2001), teremos de 
afastar também a «neutralidade» dos suportes de escrita. No seu uso, eles exigem a 
compreensão do «para quê» da sua utilização (idem). Este é, sem dúvida, um aspecto que ganha 
ainda maior relevo quando nos propomos analisar as modalidades da integração dos cadernos 
de escrita nas actividades escolares. 
                                                 
3 Diversos autores destacam o facto de a investigação sobre a produção de textos com recurso ao processador de 
texto desenvolvida nas últimas décadas, ter vindo a dar maior visibilidade a aspectos relacionados com os 
suportes de escrita (Barbeiro, 2003; Crinon et alli, 2003; Plane, 2003; Pontecorvo, 1997, Pontecorvo et al, 1991, 
1996). 
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Os géneros como suportes de (inter)acção 
Retomando o episódio de entrada neste capítulo, importa ter presente que a investigação tem 
demonstrado como as crianças, pelo contacto com os textos que circulam no seu mundo, 
constroem conhecimento acerca dos géneros e deles se apropriam activamente (Chapman, 
2006). A intensidade com a escrita está presente no quotidiano das crianças permite o 
desencadear destes processos.  
É contínua a exposição que nos permite a gradual construção de um conhecimento 
intuitivo das regras e das propriedades específicas de diferentes géneros, mesmo que de forma 
não consciente ou sistemática. Essas regras e propriedades acabam por ser apropriadas e, como 
em todos os processos de aprendizagem social, acabam por sofrer modificações contínuas, 
conforme Bakhtin (1992) assinala, quando define os géneros como «formas relativamente 
estáveis de enunciados»4. A este respeito, Bronckart (2004b) considera, como muitos outros 
autores têm vindo a (re)afirmar (Coutinho, 2003; Dolz et alli, 2008; Marcuschi, 2008; 
Schneuwly, 1994; Schneuwly & Dolz, 2007; Pereira, 2002, 2008), que todo indivíduo de uma 
determinada comunidade linguística, ao agir com a linguagem, é confrontado 
permanentemente com um universo de textos preexistentes, organizados em «géneros», que se 
encontram num processo de permanente modificação e que são em número teoricamente 
ilimitado. Um tal entendimento assenta em três pressupostos fundamentais: 
− cada esfera de troca social elabora tipos relativamente estáveis de enunciados: os géneros; 
− três elementos caracterizam os géneros: conteúdo temático, estilo e construção 
composicional; 
− a escolha do género determina-se pela esfera de acção, as necessidades da temática, o 
conjunto de participação e a vontade enunciativa ou intenção do autor (Schneuwly & 
Dolz, 2007). 
                                                 
4 Actualmente debate-se a autoria de uma das obras centrais de Bakthine, Marxismo e Filosofia da Linguagem (1979), 
propondo-se Voloshinov como o verdadeiro autor de muitas das ideias nela apresentadas. Na impossibilidade 
de nos posicionarmos com conhecimento, registamos esta ocorrência ainda que mantendo, com as devidas 
reservas, a referência a Bakthine. Aliás, como o nosso interesse se centra preferencialmente nos conceitos em 
análise, a problemática da autoria acaba por constituir um aspecto relativamente secundário. Esta situação actual 
tem mobilizado opções diversificadas. Por exemplo, enquanto Bronckart e Faraco (2005) passam a atribuir a 
autoria unicamente a Voloshinov, Marcuschi (2008) opta por referenciar, em simultâneo, ambos os autores (M. 
Bakhtin/V. N. Voloshinov).  
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Numa óptica específica das questões relativas à Didáctica de Línguas e da Escrita, Schneuwly 
(1994, 2007) parte dos estudos desenvolvidos por Rabardel (1993) sobre «a génese 
instrumental» e destaca a forma como esse autor apela, por sua vez, ao modo como Clot 
(1999) assinala que a sociedade disponibiliza um conjunto de artefactos, materiais ou simbólicos, 
construídos sócio-historicamente que, se apropriados pelo indivíduo por si e para si, acabam por 
constituir-se como verdadeiros instrumentos. É neste enquadramento que Schneuwly (idem) 
mobiliza a noção de género, fornecendo-nos concepções fundamentais para a questão do seu 
ensino e aprendizagem.  
Em primeiro lugar, sublinha como, no quadro da epistemologia sociocultural dentro de 
uma abordagem específica do interaccionismo social, a actividade humana é concebida como 
sendo constituída por três pólos, envolvendo um sujeito que age sobre objectos ou situações, 
utilizando objectos específicos que se constituem como instrumentos para o agir. Esses 
instrumentos determinam o comportamento do indivíduo, guiando, aperfeiçoando e 
diferenciando sua percepção da situação em que se encontra e dos objectos sobre os quais 
actua. Em segundo lugar, estabelece a analogia relativa ao uso dos instrumentos materiais nas 
actividades, defendendo a tese de que os géneros se constituem como verdadeiros instrumentos 
semióticos complexos que asseguram a mediação nas actividades de linguagem, permitindo a 
produção e a compreensão de textos e funcionando, assim como «megainstrumentos». 
Estas razões permitem-nos retomar muitos dos aspectos referenciados anteriormente, 
quando abordámos os conceitos propostos por Vygotsky e por Leontiev, sobretudo se 
considerarmos o modo como estas razões levam Schneuwly (1994, 2007) a destacar o que 
considera como característica «tripolar» de toda e qualquer actividade, em que «a acção é 
mediada por objectos específicos, socialmente elaborados, fruto das experiências das gerações 
precedentes, através das quais se transmitem e se alargam as experiências possíveis» (p.23). 
Entre o sujeito que age e o seu objecto posicionam-se os instrumentos, determinantes para as 
acções e comportamentos desenvolvidos. Os instrumentos, na sua função de mediação das 
actividades acabam por afectar o modo como elas se realizam e tendem igualmente a 
representar a própria actividade.  
A par desta dinâmica tripolar da actividade, estabelecida entre 
sujeito-instrumento-objecto, se nos focalizarmos nos instrumentos, compreendemos como é 
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possível entendê-los enquanto artefactos de «dupla face» (Rabardel, 1993 cit. Schneuwly, 2007, 
p.24), tal como surge no esquema de Schneuwly (1994) que apresentamos na figura 10.1. 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 10.1 (bi)polaridade de um instrumento (Schneuwly, 1994) 
A leitura do esquema, relativo à bipolaridade dos instrumentos, evidencia como um 
instrumento deve ser perspectivado, em simultâneo, como artefacto material ou simbólico, existente 
fora do sujeito, e como repositório de esquema(s) de utilização face a um determinado objecto. 
Neste processo, os instrumentos, para além do seu potencial mediador das acções do sujeito, 
acabam também por representar as próprias actividades. 
As actividades estão presentes não somente durante a sua execução. As actividades existem, de 
uma certa maneira, independentemente dessa execução, nos instrumentos que as representam e, 
logo, as significam. O instrumento torna-se, assim, o lugar privilegiado da transformação dos 
comportamentos: explorar as suas possibilidades, enriquecê-las, transformá-las são também 
formas de transformar a actividade que está ligada à sua utilização (Schneuwly, 2007, p.24).  
Ora quando nos centramos na actividade de produção de escrita, podemos seguir a proposta 
de Schneuwly (1994, 2007) e considerar então os géneros como «megainstrumentos», ou seja, 
como uma configuração estabilizada de vários subsistemas semióticos, linguísticos e 
paralinguísticos que permitem agir eficazmente numa gama diversificada de situações de 
comunicação. À luz desta analogia é possível re-interpretar o esquema da figura 10.1 para ver 
como a articulação com a situação discursiva passa a constituir o cerne do esquema de 
utilização dos géneros.  
Instrumento 
Sujeito Situação 
Esquema(s) 
de utilização 
Aprendiz rtefacto
material  
ou 
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Os textos, concepções múltiplas 
O texto tem sido olhado segundo diferentes perspectivas ao longo da sua evolução histórica e 
cultural. Conhecer esta evolução ajuda a perceber como essas diferentes concepções podem 
coexistir, por certo, actualmente.  
Quadro 1.7 Evolução das abordagens dos estudos sobre a composição escrita (Camps, 2006, adapt.) 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Diversos autores têm apresentado as nuances perceptíveis na evolução das concepções sobre o 
texto (Camps, 2003, 2006; Grabe & Kaplan, 1996; Lomas, 2003; Neves & Oliveira, 2001; 
O TEXTO O PROCESSO O CONTEXTO A ACTIVIDADE 
DISCURSIVA 
Representação 
independente do 
significado 
 
Tradução dos 
planos, objectivos 
e pensamentos 
Conjunto de 
convenções 
discursivas 
Mediação 
semiótica 
Exterior ao texto Situação retórica, 
problema a 
resolver 
Comunidade 
discursiva 
Esferas de acti-
vidade humana 
configuradas por 
géneros 
Transmissor de 
significado 
Pessoa que 
resolve 
problemas 
retóricos 
 
Membro 
socializado de 
uma comunidade 
discursivo- 
-interpretativa 
Participante em 
actividades 
humanas 
significativas 
Receptor de 
significado 
Intérprete activo 
e intencional 
 
Veiculado pelo 
texto 
Processo inter-
pretativo do leitor 
(construtor do 
significado) 
 
Centrado nas 
normas da 
comunidade 
interpretativa 
Fenómeno 
dinâmico de 
interacção entre 
diferentes vozes 
em co-presença 
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Pereira, 2002). Para compreendermos por que consideramos hoje o texto como sinónimo de 
discurso (Todorov, 1980) e por que aceitamos que possa ser visto como «uma máquina 
preguiçosa de fazer sentido» (Eco, 1979) é importante ter presente as mudanças que foram 
ocorrendo. De acordo com Grabe e Kaplan (1996) e Camps (2003, 2006), nos últimos 50 anos 
há a considerar um desenvolvimento sem igual na pesquisa sobre o texto e sobre os processos 
de produção textual, quando considerados por si ou se mesmo se objecto de estudos no 
âmbito da didáctica, com especial destaque para aqueles que equacionam o ensino e a 
aprendizagem da leitura ou da escrita. No quadro 1.7, construído por adaptação do que foi 
proposto por Camps (idem), associam-se as várias perspectivas sobre o texto aos conceitos 
com que se podem caracterizar os estudos sobre composição escrita ao longo dos últimos 
anos5. Esses conceitos abarcam a evolução dos conceitos de texto e de contexto, das 
concepções acerca do papel e das funções do escritor e do leitor e, ainda, das lógicas de 
significação subjacentes a cada texto. 
Perspectivas centradas no texto 
Ao longo da primeira metade do século XX, numa reacção face à orientação essencialmente 
histórico-filológica da literatura, emergiram estudos literários que tomaram como objecto de 
análise o texto em si mesmo (cf. quadro 1.7), não considerando as suas relações quer com o 
autor quer com o contexto sociocultural de produção.  
Nesta perspectiva, enquadrada pelo movimento estruturalista, destacam-se tanto a escola 
formalista russa como o movimento norte-americano New Criticism (Camps, 2003, 2005, 2006). 
Em ambas as correntes, coloca-se, por um lado, o escritor como transmissor de um significado 
através de um texto e, por outro, o leitor como receptor desse significado cuja acção se resume 
a uma tarefa de interpretação do significado veiculado pelo texto. O contexto fica alheio ao 
registo e à recepção do texto, já que lhe é exterior.  
A intencionalidade das pesquisas centra-se, então, nas características estruturais dos 
textos e nas relações internas dos seus constituintes, uma vez que as especificidades do uso e da 
                                                 
5 Adoptamos as etapas definidas por Anna Camps, pela panorâmica que, retrospectivamente, ajuda a compreender 
a evolução de concepções e a situar as «tendências actuais», ainda que, algumas das características distintivas 
sejam partilhadas, entre etapas.  
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fala se consideram assistemáticas por estarem sujeitas aos constrangimentos da variação 
individual (Lomas, 2003). 
Perspectivas centradas no processo 
A partir da segunda metade do século XX desenvolveu-se a investigação centrada na análise 
dos processos cognitivos implicados na composição escrita (Hayes & Flower, 1980, 1986; 
Scardamalia & Bereiter, 1983, 1992, 1998). O texto passa a ser olhado não como um objecto 
mas antes como uma tradução dos processos activados por quem o escreve (cf. quadro 1.7). A 
escrita passa a ser vista como uma resolução dos problemas que a sua produção oferece. Esses 
problemas decorrem dos constrangimentos impostos pela tradução dos planos, dos objectivos 
e das opções possíveis (e viáveis) para proceder à organização do encadeamento dos 
pensamentos e ideias do escritor. 
Considerar o processo de escrita como uma resolução de problemas impede uma 
abordagem normativa, associada à escrita como habilidade inata, ou espontânea, ou como uma 
espécie de dom emergente e convoca o conhecimento das características do percurso 
específico e pessoal, um processo complexo e recursivo, que passa a integrar várias 
componentes. O contexto inclui-se agora no domínio dos problemas que o escritor tem de 
resolver. Nele, enquanto situação retórica, se incluem as características do ambiente em que a 
tarefa de escrita se desenrola. Idêntica valorização é atribuída ao leitor que se torna num 
elemento fundamental, pelo impacto do seu papel de destinatário, enquanto audiência. 
Reconhecidamente, importa assegurar, ao leitor, as possibilidades de construção de significado, 
uma vez que ele é tido como intérprete activo, com expectativas e intencionalidades próprias 
perante o que lê.  
Para simular os processos de produção escrita foram sendo apresentados diferentes 
modelos de escrita, lineares e não lineares6. Esses modelos consideram os diversos factores que 
desencadeiam as representações mentais que guiam a actividade de produção textual, ou seja, 
as finalidades a que o escritor se propõe. Valoriza-se a representação do escritor sobre a função 
do texto, o destinatário e, ainda, sobre si mesmo. Essa representação é composta por aspectos 
                                                 
6 Alguns desses modelos serão objecto de abordagem mais detalhada no próximo capítulo. 
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bem diversificados, já que neles se inclui o conhecimento dos esquemas textuais mobilizados, 
os conteúdos temáticos sobre os quais se escreve, as estratégias de resolução dos problemas 
com que se defronta e o próprio texto que vai produzindo. A todos, é necessário responder 
porque todos eles contribuem influenciam a gestão e o controlo dos processos de planeamento, 
textualização e revisão. Durante a escrita, a capacidade de monitorização surge como um dos 
componentes fundamentais dos modelos cognitivos, uma vez que é a sua acção reguladora que 
permite uma adequada distribuição dos recursos mnésicos e cognitivos necessários à execução 
de todos os processos. 
No fundo, perspectivar o texto como processo leva ao entendimento do escritor como 
alguém que resolve os problemas retóricos que a actividade de escrita oferece quando o 
significado do que é escrito se expande e engloba os processos e a competência interpretativa 
do leitor. 
Perspectivas centradas no contexto 
A partir dos anos oitenta a importância do contexto de escrita destaca-se na investigação sobre 
a literacia, a aprendizagem e a escrita e, também, através das abordagens específicas da 
didáctica, da psicolinguística, da sociolinguística, da linguística, da análise do discurso e da 
etnografia. 
Se, como referimos, quando se valorizam os processos de produção dos textos, a 
actividade de escrita consiste numa resolução de problemas através da activação de um 
conjunto de processos e o contexto decorre da representação que dele tem quem escreve, para 
esta nova perspectiva, centrada agora na análise do contexto (cf. quadro 1.7), é inadequado 
ignorar o impacto do contexto social na própria produção textual. Apesar da diversidade entre 
as várias linhas de investigação enquadradas nesta perspectiva, revela-se consensual o 
entendimento de que o texto não é produto de um indivíduo e só pode ser compreendido 
quando se consideram também as características do contexto social em que é produzido.  
Desta forma, a noção de contexto amplia-se, desde a situação concreta em que alguém 
escreve, para um entendimento mais abrangente, em que passa a assumir contornos 
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multifacetados. Por contexto, torna-se então possível referir uma situação, toda a comunidade 
discursiva ou até mesmo a globalidade da esfera de actividade humana7 (Camps, 2003, 2006). 
 
Situação
  
Enquanto «situação», o contexto surge como «uma realidade objectiva que 
condiciona a produção textual», específica das condições em que se realiza a 
tarefa e das características do destinatário; 
Comunidade 
discursiva 
Quando engloba a noção de «comunidade discursiva», o contexto traz 
subjacente a participação numa determinada comunidade, que constitui uma 
realidade social e define os papéis e os modos de interacção adequados, para 
que seja possível conferir significado através da interpretação dos sentidos, 
implícitos e explícitos, nos textos.  
Esfera de 
actividade 
humana 
Ao expandir-se à dimensão de «esfera de actividade humana», o contexto 
abarca uma dimensão intertextual em que os textos surgem, em simultâneo, 
como «resultado e instrumento de mediação». Pela escrita, quem escreve, a 
actividade que realiza, o texto que produz, a situação em que se encontra e, 
ainda, a interacção que estabelece constituem-se como «variáveis fundadoras 
na construção da realidade humana» (Camps, 2005, 2006). 
Assim, a valorização do contexto, nas suas diferentes dimensões, destaca a importância das 
normas reguladoras de uma determinada comunidade interpretativa. É numa interacção de 
mútua apropriação das convenções discursivas que, o scriptor e o leitor, ganham estatuto 
idêntico, enquanto membros socializados num património discursivo-interpretativo comum.  
Perspectivas centradas na actividade discursiva 
Como expansão coerente da valorização do contexto que referimos antes, em especial do seu 
entendimento em termos de esfera da actividade humana, tem vindo a delinear-se a emergência 
de uma perspectiva transdisciplinar centrada na análise do texto como actividade discursiva 
                                                 
7 Posteriormente, Camps (2005) altera sensivelmente a referência à «perspectiva centrada no contexto» da sua 
proposta de «perspectivas sobre o ensino e aprendizagem da composição escrita» (p.24), em resultado da 
«complementaridade» que lhe entende subjacente. Neste enquadramento, continuamos a autonomizar essa 
etapa, uma vez que nos permite considerar cada uma destas perspectivas por associação às etapas de evolução 
do conceito de literacia que propusemos (cf. capítulo 1). 
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(cf. quadro 1.7), disponível para apropriação individual e colectiva, sob a forma de géneros de 
textos.  
Uma ideia que importaria destacar é a da centralidade da palavra, do diálogo, nas acções 
humanas, entendendo-o no seu significado mais amplo, desde o que ocorre na interacção cara a 
cara na conversação, até ao que se estabelece entre todos os discursos produzidos ou 
antecipados. Os textos não são produtos fechados em si mesmos, pelo contrário, 
relacionam-se e projectam-se num diálogo permanente (Camps, 2005, p.21 destacado nosso). 
O reconhecimento da dialogicidade dos textos acompanha a actual tendência para «alguma 
consensualidade» em torno das relações que se estabelecem entre texto e género «em autores 
que se podem considerar associados ao que Rastier (1989) designa como paradigma 
retórico-hermenêutico, por oposição ao paradigma lógico-gramatical» (Coutinho, 2007, p.19).  
Nesta perspectiva, o texto proporciona a mediação semiótica entre o escritor e o leitor, 
entre o individual e o social, no espaço da intertextualidade facultado tanto pela história como 
pela cultura. O significado dos textos deixa definitivamente de residir no próprio texto ou nas 
representações de quem escreve e passa a constituir um fenómeno dinâmico que acolhe e 
expande a ocorrência de processos dialógicos que ultrapassam os limites impostos pelo tempo 
e pelo espaço em que a produção escrita se desenvolve. As acções humanas são agora 
entendidas como fundamentalmente discursivas (Habermas, 1989) e conduzem a formas de 
enunciação, relativamente estáveis, os géneros discursivos, que configuram e, em simultâneo, 
são configurados pela interacção verbal que veiculam (Bakhtine, 1992). Assim se entende que 
não se dissocie texto e discurso, procurando, preferencialmente, compreender as relações que 
estabelecem entre si (cf. fig. 11.1), sobretudo através da mediação do género. 
Esta perspectiva complementa tudo quanto referimos já acerca da apropriação dos 
géneros e da sua dimensão (mega)instrumental. Se iniciámos este capítulo com o relato de um 
episódio em que se cruzam práticas discursivas, suportes e géneros, passámos agora (cf. fig. 11.1) 
para o lado do texto e, de novo, nos aproximamos do(s) género(s).  
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Figura 11.1 Relações entre discurso, género e texto (Coutinho, 2005) 
Para apresentarmos com maior detalhe os aspectos que entendemos distintivos das 
perspectivas centradas na actividade discursiva, centrar-nos-emos na abordagem facultada pelo 
interaccionismo socio-discursivo8 a que estão associados muitos dos autores que temos vindo a 
referenciar e para seguirmos também a nossa adesão à abrangência interpretativa que esta 
abordagem nos proporciona no âmbito específico da Didáctica da Escrita.  
Em termos de referencial conceptual, o interaccionismo sócio-discursivo estabelece 
que qualquer texto empírico participa de um género, seleccionado de entre o conjunto, mais ou 
menos (im)preciso, de géneros disponíveis no arquitexto9, em função de condicionantes da 
actividade (actividade geral e actividade  de linguagem) e das representações do agente de 
produção, relativamente à acção concreta a realizar e aos géneros disponíveis (Bronckart, 1996, 
2004b). 
Os textos são produtos da actividade humana (…) eles articulam-se com as necessidades, os 
interesses e as condições de funcionamento das formações sociais no seio das quais são 
produzidos. Os contextos sociais sendo diversos e evolutivos, no curso da História, elaboraram 
diferentes «maneiras de fazer» os textos, ou diferentes espécies de textos (Bronckart, 1996, p.74). 
                                                 
8 Numa abordagem consistente com o posicionamento de Vygotsky e de Leontiev (cf. capítulo 2), a tese central 
do interaccionismo socio-discursivo assume a actividade como «resultado da apropriação, pelo organismo 
humano, das propriedades da actividade social mediada pela linguagem» (Bronckart, 1996, pp.42-43).  
9 Inicialmente Bronckart referia-se a intertexto (1996), mas «optou posteriormente por reservar este termo para as 
diversas formas de recurso a outros textos, designando agora como arquitexto essa espécie de memória virtual» 
(Coutinho, 2005, p.80), em que os géneros se encontram disponíveis. 
 
Discurso Género      Texto 
Conjunto de géneros que 
se incluem num mesmo 
discurso (ou prática social) 
Conjunto de determinações 
que regulam a produção e a 
interpretação textuais 
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A noção de espécie de texto é avançada por Bronckart (1996) reconhecendo-a como «vaga e 
provisória», mas acolhendo-a para designar «todo o conjunto de textos que apresentem 
características comuns» (pp.74-75).  
A emergência de uma espécie de texto pode ser ligada com um surgimento de motivações sociais 
novas (…); pode ser consecutiva ao surgimento de circunstâncias novas de transacção ou ainda 
ao surgimento de novos suportes de comunicação (idem, p.75). 
A diversidade de espécies de texto sustenta uma vontade de «delimitação e de etiquetagem» 
evidenciada pelas diversas propostas de tipologias10, comummente mobilizando a noção de 
género e de texto (ou de género de discurso).  
Toda a espécie de texto é susceptível de ser qualificada em termos de género e todo o exemplar 
de texto pode ser então considerado como relevando de um determinado género (ibidem). 
Se cada texto empírico é determinado pela formatação própria da sua espécie, do género de 
que releva, poderemos entender como a escolha (consciente ou não) desse mesmo género 
depende da actividade (ou discurso) de que emerge e da cultura em que se integra.  
Os textos surgem então como modos de organização em dois espaços diferenciados: o 
espaço de produção e o espaço social. Estes espaços partilham e constituem a zona de 
cooperação em que se desenvolve a actividade verbal.  
De acordo com Bronckart (1996), o texto ao ser visto nesta perspectiva dupla de 
organização, assume características de uma actividade discursiva que se realiza de acordo com a 
especificidade de diferentes parâmetros. Neles se incluem os da situação material de produção 
(locutor, interlocutor, lugar e tempo do enunciado) e os do espaço social de interacção (enunciador, 
destinatário, finalidade), a par das representações que se relacionam com o conteúdo 
referencial (ou temático), tal como se apresenta no quadro 1.8.  
                                                 
10 Antónia Coutinho (2003, pp.58-85) apresenta, com detalhe, as diversas tipologias textuais e discursivas, 
organizando-as segundo as «três grandes atitudes classificatórias» propostas por Petijean (1989 cit. Coutinho, 
2003): «classificações homogéneas», «classificações intermédias» e «classificações heterogéneas». 
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Quadro 1.8 Parâmetros de produção textual 
PRODUÇÃO TEXTUAL 
Contexto de produção textual Conteúdo referencial 
Qual é a situação em que o autor pensa que se encontra? Que temas vão ser verbalizados no texto? 
- lugar de produção - lugar social - relativo aos mundos físico, social e subjectivo 
- momento de 
produção 
- posição social do 
autor 
- a acção interiorizada influencia a produção do 
texto empírico 
- autor - posição social do 
destinatário 
- mobilizam-se as representações do autor sobre: 
- destinatário - objectivo(s)  
Segundo os parâmetros considerados, as representações relativas à situação de interacção 
(contexto de produção) vão exercer um controlo pragmático enquanto as que se referem aos 
temas (conteúdo referencial) influenciam as escolhas sobre aspectos declarativos. 
Como referimos, enquanto formas comunicativas, produto concreto das actividades de 
linguagem de que decorrem, os textos distribuem-se pelos géneros disponíveis (ou possíveis). 
Na base deste entendimento está a distinção, tal como Bronckart propõe, que se estabelece 
entre os mundos representados e os mundos discursivos, seus substitutos virtuais e específicos da 
actividade de produção textual, mobilizados por quem escreve.  
 
  COORDENADAS GERAIS DOS MUNDOS DISCURSIVOS 
  Conjunção Disjunção 
  EXPOR CONTAR 
 
Implicação 
 
Discurso interactivo Relato interactivo Relação 
com a 
actividade 
de 
produção 
 
Autonomia 
 
Discurso teórico Narração 
 
Figura 12.1 Modos do agir pelos textos (Bronckart, 1996) 
autor tema quadro 
comunicativo 
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É então o confronto entre a realidade representada e a realidade discursiva que permite 
considerar um sistema de coordenadas formais, distintas dos sistemas de coordenadas do 
mundo normal, conceptualização que permite ponderar as relações que estabelecem entre si, 
na definição (e distinção) dos mundos discursivos em que os textos se inserem. 
A especificação das relações que se estabelecem numa actividade de produção entre os 
processos psicológicos e os processos linguísticos levaram Bronckart (1996) a distinguir 
arquétipo psicológico e tipo linguístico11 (p.158) e a propor um esquema (cf. fig. 12.1) em que 
evidencia a dicotomia dos modos de agir pelos textos, considerando o carácter binário 
atribuído às (i) operações de construção das coordenadas gerais organizadoras do conteúdo 
referencial (expor vs. contar); (ii) operações de explicitação da relação com os parâmetros da 
situação de interacção (implicação vs. autonomia). A relação entre os tipos de discurso decorre 
assim das ordens que referimos: a do expor e a do contar que enquadram os quatro tipos de 
discurso propostos por este autor: (i) discurso interactivo e (ii) discurso teórico, a par de (iii) relato 
interactivo e (iv) narração, respectivamente.  
Os tipos de discurso são aqui entendidos como segmentos textuais em que «se 
elaboram mundos discursivos específicos» e que se tornam identificáveis pelas unidades 
linguísticas que neles ocorrem. Neles se detecta uma regularidade linguística que possibilita a 
tipificação «assumindo-se os tipos de discurso em número limitado e dotados de estabilidade 
linguística, como tipos linguísticos – a distinguir de géneros de texto, que resistem a qualquer 
inventariação que se pretenda estável e não se deixam identificar por características 
linguísticas» (Bronckart, 1996, p.138). 
É neste sentido que podemos compreender que a diversidade de géneros seja 
apontada por Bronckart (1996) como teoricamente ilimitada e sujeita a enorme variabilidade na 
sua manifestação concreta sob a forma de textos, facto que introduz um problema de ordem 
metodológica relativo à classificação e identificação das características centrais dos textos 
individuais.  
                                                 
11 Por arquétipo psicológico, Bronckart (1996) entende «tipo de discurso apreendido sob o ângulo das operações 
psicológicas «puras», ou seja sob o ângulo das operações depuradas da semantização particular que lhe conferem 
necessariamente as formas específicas dos recursos morfossintáctico mobilizados por uma língua natural para 
traduzir um mundo», enquanto tipo linguístico designa «o tipo de discurso tal como ele é efectivamente 
semiotizado no quadro de uma língua natural, com as suas propriedades morfossintáctico e semânticas 
particulares» (p.158).  
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Como este autor explicita claramente, estamos perante uma certa «circularidade 
metodológica», uma vez que, uma conceptualização dos géneros implica um conhecimento 
sobre esses mesmos géneros, suas possibilidades de ocorrência e características. Ainda assim, 
entende que seria possível um estudo sobre essas características, partindo de um conjunto de 
textos intuitivamente classificados em géneros diferentes, de forma a elencar aquilo que lhes é 
específico para construir, então, os «modelos» que os caracterizariam. Posteriormente, a 
comparação dos diferentes modelos poderia fornecer as pistas com base nas semelhanças e/ou 
diferenças detectadas, num processo que permitiria reformular os «modelos de géneros» ou os 
«géneros teóricos» construídos e ponderar as relações que estabelecem com os textos que deles 
relevam. 
Estrutura composicional dos textos 
Se nos centrarmos agora na diversidade de espécies de textos que relevam dos géneros, tal 
como acabámos de expor, percebemos que tendem a ser entendidos como unidades 
complexas, estruturadas em diferentes módulos ou subsistemas (Adam, 2002), de entre os 
quais destacaremos as sequências textuais.  
Para Bronckart (1996) a arquitectura subjacente à estruturação dos textos pode ser 
descrita como um «folhado» em que os mecanismos de posicionamento enunciativo (nível 
mais exterior, de superfície) sucedem aos mecanismos de textualização (nível intermédio 
que inclui a conexão, a coesão nominal e a coesão verbal), aos quais subjaz uma infraestrutura 
geral, nível mais profundo que engloba o plano do texto, os tipos de discurso e as 
modalidades de articulação entre tipos de discurso, sequências e outras formas de planificação. 
Por seu lado, ao ponderar as formas de estruturação composicional dos textos, Adam (2002) 
acaba por estabelecer uma poliestruturação textual que abarca seis módulos, ou planos de 
regulação, parcialmente autónomos entre si.  
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GRAMÁTICA  
DA FRASE 
GRAMÁTICA 
DO TEXTO 
ESTRUTURA 
COMPOSICIONAL 
 
SEMÂNTICA ENUNCIAÇÃO 
OBJECTIVO/ 
FINALIDADE 
       
[A1] [A2] [A3]  [B1] [B2] [B3] 
 
 
  
Conjunto de proposições  Configuração pragmática 
       
  TEXTO   
 
Figura 13.1 (Poli)estruturação dos textos (Adam, 2002) 
De acordo com a esquematização proposta pelo autor (cf. fig. 13.1), destaca-se um 
agrupamento interno que associa os três primeiros módulos, justificativos do facto de um texto 
não ser uma sequência aleatória de proposições» e os três últimos, relativos à «organização 
pragmática do discurso» (Adam, 2002, p.31). No primeiro grupo, o módulo [A1], o da 
gramática da frase, prende-se com os «domínios clássicos da linguística, do fonema e do 
sintagma». Já o módulo [A2], da gramática do texto, atende às ligações inter-frásicas em que 
se incluem tanto as retomas anafóricas como todas as conexões, para além da pontuação e da 
segmentação gráfica. O módulo [A3], de estrutura composicional, subdivide-se nos «tipos de 
sequências de base» (dialogal, narrativa, descritiva, explicativa e argumentativa) e nas estruturas 
retóricas associadas aos géneros (conto, novela, carta aberta,…). No segundo grupo, o módulo 
[B1], da semântica, está obviamente ligado ao sentido, tanto das unidades lexicais como das 
isotopias que estabelecem a continuidade textual da sucessão de proposições, até à globalidade 
temática do discurso. O módulo [B2], da enunciação, relaciona-se com a presença (e a 
ausência) de mecanismos de «carga enunciativa», configurados através de processos de 
focalização, de polifonia e de modalização. Por último, o módulo [B3], da finalidade visada, 
está flagrantemente relacionado com o módulo [B1], o do sentido.  
Ainda que sempre heterogéneo, um texto é composto por sequências (narrativas, descritivas, 
argumentativas, explicativas, ou ainda, dialogais). Esses subconjuntos muito estruturados 
mantêm, entre si, com frequência, uma relação de encaixe-inserção: diálogo ou descrição num 
conto ou descrição numa argumentação (…). Em todo o caso, a «estrutura dominante» fica 
definida pela sequência de encaixe (Adam, 2002, p.32).  
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Este reconhecimento explícito da heterogeneidade subjacente à composição de um texto 
distancia claramente Adam (2001, 2002), nas suas propostas actuais, de algumas abordagens 
que tentam mantê-lo preso à associação das diferenças entre textos com o respectivo grau de 
aproximação a um tipo idealizado do que seria o texto narrativo, o texto explicativo, o texto 
argumentativo ou o texto dialogal. Essas abordagens têm tido eco, por exemplo, no âmbito nas 
orientações curriculares para o ensino da língua, da leitura e da escrita, frequentemente através 
de referências directas aos trabalhos iniciais de Adam, sem que se considere a evolução dos 
trabalhos deste autor, particularmente no que concerne as limitações de uma focalização 
exclusiva de um texto num determinado tipo de enunciação.  
Há muito já que Adam (1992), propôs como preferível a substituição, com base na 
distinção que apontámos, da noção de tipos de textos por sequências textuais12 ou, se 
retivermos exactamente a designação que usou, por sequências prototípicas. Será nesse 
entendimento que nos iremos debruçar sobre o plano da estrutura composicional dos textos 
pilares (módulo [A3] atrás referido), centrando-nos nos tipos de sequências de base definidas 
por Adam (2001, 2002) e que Bronckart (1996), por seu lado, propõe igualmente ainda que sob 
a designação de «segmentos discursivos», nos quais acentua a natureza dialógica que lhes 
atribui.  
Como veremos, a conceptualização de ambos os autores apresenta inúmeros pontos de 
convergência e, em nosso entender, permite-nos olhar as sequências textuais como uma 
espécie de «tijolos-lego» que possibilitam a expressão das diferentes intenções e 
funcionalidades que cada scriptor pretende construir junto do leitor que representa para si.  
 
Sequências discursivas, legos de intenção e formato 
Na síntese que propomos para cada tipo de sequência textual, procuramos conjugar a 
perspectiva da Adam (1992, 1999, 2001, 2002) que, aliás, constitui a base das esquematizações 
que adaptamos a partir de Blain (2002) por associação com o reforço da dimensão dialógica, 
sublinhada por Bronckart (1996), a par da proposta de transposição didáctica definida por 
Pereira e Azevedo (2003). 
                                                 
12 Termo a associar também à noção de «sequência tipológica» (Marcuschi, 2008), anteriormente referenciada 
quando abordámos os suportes de escrita. 
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Sequências dialogais 
A sequência dialogal segue uma estrutura em que a fase inicial de abertura é seguida pelo corpo 
da interacção e se conclui com a fase de fechamento (cf. fig. 14.1). Esta sequência pode incluir 
o monólogo e a conversa entre diversos interlocutores e é, por isso, a que se apresenta com 
maior «peso» dialógico.  
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 14.1 Sequência de tipo dialogal 
Como principais características, ao considerarmos a produção escrita teremos a presença de 
verbos introdutores das falas e os sinais de pontuação específicos: dois pontos, aspas e 
travessão. 
Sequências narrativas 
Em termos globais, a sequência narrativa segue uma estrutura em cinco etapas, nas quais se 
incluem a situação inicial, a complicação, as acções, a resolução e a situação final (cf. fig. 15.1). 
Nas narrativas alguém conta algo e em todas, a certa altura, algo se passa, acontece (Pereira & 
Azevedo, 2003). Em torno de uma unidade temática (Adam, 1992) o protótipo de sequência 
narrativa «corresponde a uma sucessão de acontecimentos – sobrepondo-se, no entanto à mera 
sucessão temporal a representação de um processo (que se desencadeia, se complica e se 
resolve, através do qual acontece uma transformação (Coutinho, 2003, p.145).  
Fase de    
abertura 
Corpo da 
interacção 
Fase de 
fechamento 
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Figura 15.1 Sequência de tipo narrativo 
Encontramos sequências ou segmentos narrativos em jornais, romances, livros de histórias, 
contos, bandas desenhadas. Os segmentos de discurso de tipo narrativo permitem que alguém 
conte ou relate. Como principais características textuais pode considerar-se a presença de, pelo 
menos, uma personagem que realiza um certo número de acções no tempo e espaço 
delimitado pela narração do que se conta ou do que se relata.  
Escrever para contar... 
A nível didáctico, Pereira e Azevedo (2003) definem os parâmetros que podem orientar a 
triagem dos diversos formatos tipológicos em torno de três parâmetros: quem (conta), para quem 
e para quê, sendo também com base nessa perspectiva que estabelecem os aspectos 
diferenciadores das sequências narrativas. 
Quem conta? Um narrador (exterior à história ou participando nela) 
Para quem? Crianças, adultos, outros 
Para quê? 
Para entreter (contos, policiais, ficção científica) 
Para informar (notícias, relatórios) 
Para expressar as suas emoções (diários) 
As autoras destacam a existência de um todo contínuo que permite a compreensão da forma 
como (i) a partir de uma situação inicial (princípio da narrativa) se chega a uma situação final 
(final da narrativa); reconhecendo que (ii) para se passar da situação inicial e se chegar à final é 
fundamental a introdução de um acontecimento particular, resultante de uma sucessão de 
acontecimentos ligados entre si. Apontam ainda os aspectos mais localizados que diferenciam a 
enunciação específica do contar, considerando que a nível da frase se distingue pela utilização 
da 1.ª (eu/nós) ou da 3.ª pessoa (ele/eles), de acordo com o posicionamento do narrador e pelo 
Situação 
inicial 
Complicação Acções Resolução Situação 
final 
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jogo dinâmico dos tempos verbais (presente, pretérito perfeito e pretérito imperfeito), a par da 
utilização de marcadores temporais (naquele dia, a certa altura, ...) e de substitutos que permitam a 
construção de referência, evitando repetições (ex: Manuel, ele, o jovem...). 
Escrever para relatar... 
Ainda seguindo a mesma estruturação, é possível relatar, informando acerca de um evento, 
dando testemunho. 
Quem relata Frequentemente um jornalista, um relator de um 
acontecimento 
Para quem 
Um leitor visado a quem se pretende facultar o máximo de 
informação possível através da modalidade em uso 
(notícia, reportagem, acta, memorando,...) 
Para quê Correspondendo ao interesse do leitor, captando a sua atenção 
Neste caso específico, a nível do texto é importante (i) levar em conta a actualidade e 
introduzir aspectos curiosos, insólitos; (ii) fazer uma escolha de possíveis leitores; (iii) 
hierarquizar as informações, dando no início do texto as mais importantes. O nível frásico fica 
marcado pela utilização da 3.ª pessoa (ele/eles); dos tempos do pretérito, sobretudo o pretérito 
perfeito; numa progressão que permite responder às perguntas: quem ou o quê? onde? quando? 
como? porquê?, que se reforça também pelo eventual recurso a títulos apelativos (Pereira & 
Azevedo, 2003). 
Sequências argumentativas 
Argumentar é provar ou refutar uma tese. Daí que a sequência argumentativa tenda a seguir 
uma estrutura que se inicia com a apresentação de uma tese a partir da qual se expõem os 
argumentos que se lhe associam e antecedem a fase conclusiva (cf. fig. 16.1), numa lógica que 
coloca em relação um conjunto de dados específicos com a respectiva conclusão (Adam, 
1992). Assim, os segmentos de discurso de tipo argumentativo permitem a análise de um 
problema, de uma questão difícil que exija uma decisão e implicam uma tomada de posição que 
supõe a capacidade de registar os argumentos a favor dessa posição (opinião) e, também, dos 
argumentos que a ela se opõem.  
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Figura 16.1 Sequência de tipo argumentativo 
Como principais características linguísticas podemos considerar a presença de argumentos 
articulados entre si através de conectores e organizadores textuais, presença eventual de 
discurso indirecto e de marcas de modalização. A predominância de segmentos de discurso de 
tipo argumentativo é usual em artigos de opinião, cartas ao director ou em tese académica. Na 
sua proposta de transposição didáctica, Pereira e Azevedo (2003), mantendo os parâmetros 
subjacentes à análise da produção de diferentes tipos textuais que referimos anteriormente, 
especificam os aspectos distintivos das sequências argumentativas, tanto a nível do texto como 
a nível da frase.  
Quem argumenta? Geralmente uma pessoa em nome próprio ou em nome de 
um grupo 
Para quem? Um público (pessoa ou grupo de pessoas) visado 
Para quê? Para expressar uma opinião, tomar partido, provar alguma 
coisa, convencer alguém, provocar adesão à sua opinião, 
mudar a opinião de alguém, ou reforçar a sua opinião 
Ao nível do texto destaca-se a necessidade de (i) visar e manter uma ideia directriz (um único 
assunto, uma única situação); (ii) escolher um certo número de argumentos a favor; (iii) prever 
os argumentos contrários; (iv) organizar o seu propósito em função do efeito visado: 
convencer (expor o assunto, expor os argumentos, fazer o balanço e concluir), ajudar a 
escolher (fazer um inventário, valorizando certos aspectos) e mudar a opinião (expor os 
argumentos a favor, refutar estes argumentos com contra-argumentos, concluir. Em termos 
mais localizados, já a nível da frase evidencia-se a utilização do presente do indicativo, da 1.ª 
pessoa (eu, nós) ou, por vezes, também da 3.ª (diz-se que, há quem diga), a par de diversos 
Tese Fase 
argumentativa 
Fase 
conclusiva 
(argumentos, conclusões secundárias, 
contra-argumentos) 
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organizadores textuais (e, assim, primeiramente, por um lado, porque, visto que, mas, entretanto) (Pereira 
& Azevedo, 2003). 
Sequências descritivas 
A descrição permite que o escritor faculte ao leitor uma representação de seres, objectos e 
lugares. A sequência descritiva tem uma estrutura centrada num objecto que pode ser, de facto, 
um objecto ou um ser ou acontecimento, uma situação, um conceito, um procedimento, um 
modo de agir ou de funcionar13 (cf. fig. 17.1).  
 
 
 
 
Figura 17.1 Sequência de tipo descritivo 
Encontramos textos essencialmente constituídos por sequências descritivas em catálogos de 
vendas, folhetos de museus e alguns pequenos anúncios.  
Nos textos de ficção, a descrição serve para recriar o contexto em que se passa a acção, 
dando a ilusão do real ou afastando-se dele, como acontece em certos textos de ficção 
científica, por exemplo. Nos textos que não são de ficção, a descrição tenta recriar o real, pela 
escolha dos elementos (Pereira & Azevedo, 2003). Esta escolha dos elementos descritivos 
depende da função do segmento descritivo e do efeito a produzir no leitor.  
                                                 
13 Esta diversidade levou Bronckart a analisar o que sucede nas receitas para estabelecer a necessidade de serem 
consideradas as sequências injuntivas que já não se destinam, como as anteriores, a «fazer ver», mas passam a 
destinar-se a «fazer agir», nuance a que se associam mesmo diferenças na sua textualização, por exemplo, dada a 
presença de «formas verbais no imperativo ou no infinitivo e a ausência de uma estruturação espacial ou 
hierárquica» (1996, p.240). Adam (2002) contrapõe a esta análise um entendimento em que continua a 
considerar que as receitas são estruturas constituídas, por um lado, por «uma descrição-lista (os ingredientes ou 
o material) e, por outro lado, por uma descrição de acções ordenadas» (2002, p.32), sendo, neste caso, o módulo 
da finalidade ilocutória [B3] que acaba por vir dar às sequências o «valor dos actos injuntivos». 
propriedades  qualidades  partes Pôr em relação 
propriedades  qualidades   tempo   lugar   «outros objectos»  comparação/metáfora  
Tema principal 
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Quem descreve? 
O próprio narrador 
Uma personagem 
Para quem? 
Um leitor visado pelo género de ficção ou de texto não ficcional 
Um amigo (carta pessoal) 
Um adulto, uma criança, um perito  
Um comprador eventual (catálogo, publicidade) 
Para quê? 
Para dar a ver, ouvir, sentir, criar ambiente 
Informar  
Salientar os méritos directos ou indirectos 
Apresentar o cenário, a personagem (representação ou ilusão do real) 
Como marcas distintivas das sequências descritivas Pereira e Azevedo (2003) destacam a 
necessidade de se (i) cingir a um assunto: falar da mesma personagem, do mesmo lugar, do 
mesmo objecto; (ii) organizar uma lista de elementos que constituam o todo e escolher os mais 
característicos; (iii) atribuir funções a cada um destes elementos qualificativos (cor, tamanho, 
forma, material,...); (iv) escolher um fio condutor para a descrição: ir do todo para as partes ou 
o contrário; do primeiro para o último plano ou do último para o primeiro. Já a nível da frase 
sublinham a utilização da 3.ª pessoa (excepto no auto-retrato), do presente quando a descrição 
se integra numa explicação ou do imperfeito quando a descrição surge enquadrada por uma 
narrativa, de organizadores textuais associados a referências de espaço, de lugar ou de tempo 
(sobre, em frente, à direita, a princípio, depois, por fim…), para além da eventual frequência de 
recurso a uma forte adjectivação e ao estabelecimento de comparações e de metáforas. 
Sequências explicativas 
As sequências explicativas permitem responder às perguntas: como? porquê? e configuram-se 
numa estrutura que se inicia por uma fase de questionamento, explícito ou implícito, a que se 
segue uma fase explicativa que se encaminha para uma fase conclusiva (cf. fig. 18.1). Explicar é 
assim tornar claro, fazer compreender o que é ou pode estar obscuro.  
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Figura 18.1 Sequência de tipo explicativo 
A predominância de segmentos de discurso de tipo explicativo é usual em livros de instruções, 
manuais escolares e receitas, que podem ser analisados mantendo os parâmetros definidos por 
Pereira e Azevedo (2003). 
Quem argumenta? 
Alguém que conhece bem o assunto, um “especialista” 
que deve levar em linha de conta o destinatário da 
mensagem 
Para quem? Um destinatário visado: é preciso conhecer o nível de 
conhecimento do leitor, a sua capacidade de abstracção 
Para quê? 
Transformar o saber do destinatário 
Responder a todas as questões que o leitor poderia colocar 
Levar o destinatário a compreender (o que se expõe deve 
ser muito claro) 
Ao nível global destaca-se a ordem de apresentação e a organização lógica, dada a necessidade 
de (i) utilizar vários parágrafos, setas, travessões, asteriscos, cor, ilustrações, esquemas; (ii) 
seleccionar a informação e estabelecer a sua hierarquização. Já a nível mais local importa 
assegurar a utilização de vocabulário específico, o recurso quase exclusivo a verbos no 
presente, a frases nominais ou a paráfrases, o registo na 3.ª pessoa e a integração de conectores 
lógico-argumentativos, a par da estruturação por parágrafos, introduzidos por organizadores 
adequados.  
Fase de 
questionamento 
Fase 
explicativa 
Fase 
conclusiva 
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Bronckart (1996) sintetiza com grande clareza as operações subjacentes às várias sequências 
que apresentámos, ponderando o modo como permitem a planificação do conteúdo temático14 
num determinado texto. 
Operações criadoras de tensão para a sequência narrativa; operações destinadas a fazer ver para a 
sequência descritiva e para fazer agir para a sequência injuntiva; operações destinadas a regular 
um problema ou a convencer para as sequências explicativa e argumentativa; operações 
destinadas a regular a interacção para a sequência dialogal (Bronckart, 1996, p.241).  
Na base destas operações, para Bronckart (1996) encontra-se, como referimos anteriormente, a 
sua natureza dialógica. Este aspecto é consensual com as propostas actuais de Adam (2001, 
2002) nas quais define as sequências como estruturas textuais, compostas por um sistema 
relacional e hierárquico, passível de ser descrito, teorizado e ensinado parcelarmente, desde que 
em constante articulação com a globalidade e finalidade que lhe estão subjacentes (cf. fig. 13.1).  
Definição de Intencionalidade(s) 
A valorização das operações de encaixe e de inserção das sequências textuais permite-nos 
encetar um percurso inverso ao que acabámos de percorrer, caminhando agora do local para o 
global, no sentido de analisar a intencionalidade discursiva com que os textos são produzidos. 
Neste sentido, e em complementaridade ao que temos vindo a expor, afigura-se-nos 
que a competência com que se produzem textos só pode ser estabelecida se considerarmos «o 
quê», «o como» e «o agora» dos escritos por associação intrínseca ao seu «porquê» e «para 
quem». Só nos poderemos aproximar das intenções de quem escreve, tal como Beard (2000) 
propõe, se atendermos, em simultâneo, à audiência a que se dirige, a par do conteúdo sobre o 
qual escreve e do seu conhecimento acerca das características do contexto social em que cada 
actividade de escrita se realiza. Razões que levam Beard (idem) a retomar as linhas de força 
subjacentes ao triângulo de comunicação proposto por Kinneavy (1991, cit. Beard, 2000) para 
sublinhar como a produção do texto se configura através das relações que ele tece entre autor, 
mundo e audiência. 
                                                 
14 Ou, se considerarmos a terminologia de Adam (2001, 2002), a estrutura composicional dos textos (módulo 
[A3]). 
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Figura 19.1 Triângulo de comunicação (Kinneavy, 1991) 
É este «triângulo de comunicação» (cf. fig. 19.1) que define os pólos que enquadram objectivos 
básicos do discurso: partilha, entretenimento, informação, e persuasão. Curiosamente, nós que 
pretendemos valorizar nesta esquematização a importância da intencionalidade, ou seja, de algo 
que é intrínseco ao autor, acabamos por acolher e avançar uma proposta que no fundo 
privilegia o ponto de vista do leitor. Dito de outra forma, de acordo com as características 
definidoras, muito da textualidade, da estrutura composicional, passa a jogar-se essencialmente 
entre o texto e o leitor que o actualiza. Provavelmente a competência do autor há-de residir na 
forma como consegue «ir a jogo» também.  
 
 
 
 
 
 
 
Figura 20.1 Intencionalidade(s) discursiva(s) básica(s) (Beard, 2000)  
A definição dos quatro objectivos básicos do discurso, aqui entendidos como intencionalidades 
discursivas, permite olhar cada um dos pólos da comunicação: autor, texto, mundo e audiência, 
focalizando-os de acordo com a intencionalidade de um determinado texto. Nesta perspectiva 
(cf. fig. 20.1), o autor surge como foco dos textos e das sequências de intencionalidade 
expressiva (p.e. jornais, diários, protestos), o texto como a focalização central da 
intencionalidade literária (p.e. histórias, canções, poesia), enquanto o mundo e a audiência 
surgem como foco da intencionalidade referencial (p.e. relatórios, catálogos, questionários e 
Autor 
Mundo 
Audiência 
Texto 
Intencionalidade 
persuasiva  
(para persuadir) 
Intencionalidade 
expressiva  
(partilhar notícias) 
Intencionalidade referencial 
(para informar) 
Intencionalidade literária  
       (para apreciar) 
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entrevista) e da intencionalidade persuasiva (p.e. anúncios, debates, argumentação), 
respectivamente (ibidem).  
Para distinguirmos os aspectos mais marcantes de cada uma destas diferentes 
intencionalidades resolvemos que seria interessante pôr à prova esta proposta e ver «como 
funciona» perante um determinado texto. Não foi simples a sua selecção. Inicialmente 
considerámos como hipótese fazê-lo a partir do romance «Clarissa» de Erico Veríssimo (2005). 
Não vale perguntar porquê, sai fora do âmbito do nosso estudo. Dessa hipótese passámos à 
acção e assim ficou, por uns tempos, o bom do Veríssimo e a sua Clarissa, todo fragmentado 
em intencionalidades várias, unicamente sustentadas pela nossa argumentação analítica. É 
óbvio que nos sentíamos a forçar o texto a pretexto de um exercício de verificação. Clarissa 
tem uma intencionalidade literária, ponto final. Tudo o mais que houvesse a dizer, e muito 
haveria, sai fora do âmbito do nosso estudo e, neste caso, também da nossa competência.  
Felizmente, numa investigação interpretativa, a recolha bibliográfica acompanha todo o 
processo de pesquisa - fundamentação, recolha, análise e interpretação (Graue & Walsh, 2003). 
Tivemos, por isso, a boa sorte de ler um artigo da revista Language Arts (2004) em que Janice 
Dressel (2004) ao expor o seu entendimento acerca da aprendizagem da escrita, opta por 
fazê-lo escrevendo uma carta à sua neta, Stacie (anexo 4). É sob esse formato inesperado, de 
transfiguração de géneros, que tomamos conhecimento do tipo de ensino que deseja para 
Stacie, no futuro, quando ela for para a escola. Ficaram assim reunidas as condições que nos 
parecem adequadas ao (con)texto em que nos encontramos. Começámos este capítulo com um 
episódio de escrita de uma carta de neta para avó, poderemos concluí-lo com uma carta de avó 
para neta. Andámos, neste capítulo, por suportes, géneros, textos e sequências, num percurso 
que nos conduziu à valorização da natureza dialógica das acções de linguagem (Bronckart, 
1996) e à selecção de uma proposta em que a intencionalidade surge como motor dessa mesma 
natureza. A cada uma das intencionalidades discursivas (expressiva, referencial, persuasiva e 
literária), propostas por Beard (2000), associamos excertos do artigo de Dressel (2004), 
procurando ilustrar a diversidade de registos. Adicionalmente, é possível constatar a(s) 
forma(s) como os diferentes tipos de sequências, que expusemos anteriormente, vão sendo 
inseridas e intercaladas, num jogo de encaixe que, também ele, reforça a construção de 
diferentes intencionalidades.      
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Intencionalidade expressiva 
A intencionalidade expressiva pressupõe uma focalização da comunicação no autor (cf. fig. 
21.1) e no modo como as suas características individuais, psicológicas e subjectivas influenciam 
o que escreve. Teremos, assim, a voz de cada autor como característica principal da escrita 
expressiva (Beard, 2000). 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 21.1 Focalização da escrita expressiva 
Esta focalização é central no exemplo que seleccionámos. Desde logo, a «marca» do autor 
evidencia-se pelo recurso ao género carta numa situação em que seria expectável o género artigo 
(temático, científico ou de opinião). Dele, transcrevemos a respectiva «abertura» e 
«fechamento». 
Querida Stacie, 
Sei que não irás ler esta carta senão daqui a muitos anos, mas quando o fizeres quero que saibas que, hoje, 
estava a pensar em ti. Esta semana vais celebrar dezoito meses com a tua família e já há um ano que andas a 
«ler». Tens um gosto extraordinário por livros. Numa casa cheia de brinquedos com que podes brincar, com 
frequência escolhes um livro da estante. Nunca é um livro qualquer e também não é sempre o mesmo livro, mas é 
obviamente aquele que queres ler «já».    
(…) 
São, então, estes os meus desejos para ti, Stacie – que te vejas sempre como uma escritora, que tenhas professores 
desejosos e capazes de alimentar o teu gosto por escrever e ajudar-te a fazê-lo bem, e que tu consigas usar a tua 
escrita para fazeres a diferença no teu mundo. 
Com amor,  
Avó  
Autor 
Mundo 
Audiência 
Texto 
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Neste excerto convocam-se dois momentos paradigmáticos do género carta: saudação inicial e 
saudação final. Adicionalmente, podemos constatar como na sua composição se encontram 
segmentos discursivos que ilustram a mobilização de sequências narrativas e argumentativas15.   
Intencionalidade referencial 
Na intencionalidade referencial, o foco central da comunicação passa para o mundo (cf. fig. 
22.1) e a designação ou reprodução do real, assim convocado, ganha preponderância (Beard, 
2000). 
 
 
 
 
 
Figura 22.1 Focalização da escrita referencial 
Do mesmo «artigo-carta» teremos de considerar dois excertos. O primeiro, de relato de 
acontecimentos que progride numa subtil de construção de texto, em que se entrecruza a 
referência ao quotidiano com a contextualização da subsequente referência a conceitos 
teóricos.  
Ontem, estavas a fazer marcas com os teus lápis, mas querias interacção. Tal como antes te tinha visto fazer 
com o teu pai, passavas-me cada lápis que usavas e aguardavas a ver o que eu fazia. O teu pai desenhou-te 
imagens; eu escrevi-te algumas palavras. Não pude deixar de pensar que parte destas nossas «mini-lições» terás 
achado mais útil para atingir os teus objectivos e que parte terás guardado para depois! Um investigador russo 
chamado Vygotsky escreveu que seja o que for que uma criança possa fazer hoje com um adulto, será capaz de o 
fazer, amanhã, por si só. Ele chamou a este tempo de cooperação, em que o ensino é mais profícuo, zona de 
desenvolvimento potencial. A mim parece-me que tu estás sempre nessa zona – Eu só preciso de descobrir como lá 
estar, também!   
                                                 
15 Nesta análise, em que para assegurar uma maior «leveza» de texto optámos pela transcrição de excertos com a 
mínima extensão possível, tenderemos a utilizar preferencialmente o termo segmento (Bronckart, 1996) e não 
tanto o termo sequência (Adam, 1999). A identificação do jogo de encaixe subjacente à diversidade de 
sequências textuais que compõem o artigo exigiria a presença da totalidade do artigo ou, pelo menos, da sua 
análise de acordo com as partes que o estruturam, globalmente. 
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O segundo, relativo ao único momento em que a autora quebra um pouco as regras do jogo 
subjacente à escrita do seu «artigo-carta».  
  Quando li que a Language Arts queria artigos acerca da escrita, comecei a pensar acerca dos meus desejos e 
receios por ti. Reflecti sobre aquilo que tu já sabes acerca da escrita e pensei que tipo de experiências poderás vir a 
ter na escola. 
Em ambos os excertos é possível continuar a detectar a inserção intencional de diferentes tipos 
de segmentos através dos quais a autora narra, expõe e argumenta. No primeiro caso para 
articular o relato das interacções em torno de materiais de escrita com a exposição de um 
referencial de interpretação, enquanto no segundo para deixar mais explícito o contexto 
comunicativo que enquadra a produção do seu artigo. 
Intencionalidade literária  
A intencionalidade literária surge associada a uma focalização no texto (cf. fig. 23.1), de 
forma a dar-lhe o tempo de o «apreciar de pleno direito» (Beard, 2000, p.98). 
 
 
 
 
 
 
Figura 23.1 Focalização da escrita literária 
São os mundos criados no texto e os modos como o escritor os apresenta que constituem o 
aspecto mais diferenciador desta intencionalidade. No nosso exemplo, fica associada ao «jogo 
de ficção» a que a autora recorre e mantém, salvaguardando como única excepção o excerto 
que analisámos anteriormente.  
Stacie, tenho um sonho para ti – o sonho de que um dia, sejas capaz de ir para a escola com crianças de 
diferentes backgrounds e com diferentes habilidades e que todos vocês aprendam efectivamente a escrever, que 
aprendam uns com os outros a ser competentes numa variedade de vozes e de dialectos, que os recursos educativos e 
as oportunidades estejam disponíveis para todos. Tenho o sonho de que as vossas escolas não sejam rotuladas como 
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boas ou más, proficientes ou deficientes, ricas ou pobres, insatisfatórias ou excelentes, mas que os professores sejam 
encorajados e apoiados para vos ensinarem a todos a escrever melhor do que vocês alguma vez sonharam. 
Mas tenho medo, por ti. Assusta-me de morte pensar que, daqui a não muito tempo, terás de fazer um teste e 
alguém irá decidir quão boa escritora tu és, olhando para a classificação de uma única produção, escrita num 
qualquer dia, acerca de um tópico imposto, para uma audiência de adultos desconhecidos, sem qualquer outro 
incentivo seja de quem for. Tenho medo que a tua escola – e outras – venham a ser rotuladas com base nas 
classificações obtidas nesses testes. E tenho medo que tu, a tua mãe e o teu pai acabem por ter de escolher entre 
uma escola como aquela que quero para ti e uma escola segregada pelo privilégio, vantagem e dinheiro.  
A escrita do artigo «como se fosse» uma carta acaba por sustentar uma dimensão de ficção que 
sai reforçada pelo entrecruzar de segmentos narrativos e argumentativos que, por sua vez, 
contribuem para a construção de um posicionamento face diferentes cenários antecipados.    
Intencionalidade persuasiva 
Quando se destaca uma intencionalidade persuasiva, o foco central da comunicação 
desloca-se para a audiência (cf. fig. 24.1) e para a forma como o que fica escrito pode influenciar 
ideias e comportamentos do leitor (Beard, 2000).  
 
 
 
 
 
Figura 24.1 Focalização da escrita persuasiva 
Como característica principal desta escrita persuasiva surge o recurso a diferentes formas de 
interpelação, explícita ou implícita, do leitor.  
Espero, também, que tenhas os instrumentos de que necessitas para escrever bem e pessoas que te ensinem a 
usá-los. Vais precisar de lápis e de canetas e de papéis de todo o tipo. Como eu, irás precisar de coisas como 
tesouras e gravador para que possas alterar algumas coisas sem ter de reescrever tudo. E irás precisar de 
computadores com programas adequados que te ajudem a escrever sem esforço desnecessário. (Recordo-me que o teu 
pai detestava «passar a limpo»!) Acima de tudo, irás precisar de livros que uses como modelos e de pessoas que te 
ensinem a usá-los. Não tens de inventar a roda. Autores antes de ti fizeram coisas maravilhosas e tu podes 
aprender com eles.  
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Se, como espero, escreveres logo no jardim-de-infância e no 1.º ano de escolaridade, é provável que comeces a 
escrever histórias acerca das tuas vivências. Muitos autores têm escrito livros a partir das suas vivências, e a minha 
esperança é que os teus professores te mostrem os padrões que poderás usar também. Mas espero que os teus 
professores te ajudem a escrever mais do que histórias. Muito antes de terem ido para o jardim-de-infância, o teu 
pai e a tua tia eram capazes de argumentar eficazmente, analisar e usar comparações, contraste, metáforas e 
detalhes concretos quando me queriam convencer de que podiam fazer algo ou ir a algum lado que lhes interessava. 
Quando começaram a escrever, foram capazes de incorporar todas estas formas de pensamento na sua escrita e tu 
também o irás fazer, porque nós já as usamos nas nossas conversas contigo. 
Reservámos para último, o exemplo de intencionalidade persuasiva, uma vez, que esta 
intencionalidade perpassa todo o «artigo-carta». Basta pensarmos: Quem é afinal a audiência 
visada, o leitor antecipado pela autora? A neta ou os leitores da revista? Ambos? Para 
decidirmos, temos de definir em que contexto nos situamos. Se considerarmos o facto de estar 
publicado na Language Arts, então serão os leitores da revista que constituem a audiência. É 
perante eles que, no excerto transcrito, Dressel pretende destacar a relevância das suas 
convicções, conhecimentos e perspectivas acerca da multiplicidade de recursos a mobilizar no 
continuum de acesso à cultura escrita. Deparamo-nos então com um caso de interpelação 
implícita, ou se quisermos, por interposto leitor, conseguida simultaneamente por quatro vozes 
de intencionalidade, marcadas pela surpresa do género (expressiva), pela consistência do relato 
(referencial), pela congruência da argumentação (persuasiva) e pela mestria com que os 
recursos linguísticos sustentam um discurso de ficção (literária), que nos é afinal tão próximo.   
A concluir esta panorâmica não deve subentender-se que manifestamos uma adesão 
restritiva a um olhar único sobre os textos. Pelo contrário, valorizamos em simultâneo (i) o 
facto de relevarem de determinado género, reconhecendo a centralidade deste conceito para 
uma abordagem didáctica; (ii) a sua constituição por diferentes sequências (tipológicas, 
prototípicas, textuais, …), destacando a vantagem de encontrar as regularidades e as 
características comuns a textos bem diversos; e (iii) a intencionalidade discursiva subjacente, 
associando a identificação dessa intencionalidade à competência de apreciação crítica dos 
textos. Como procurámos dar conta, esta é uma área que motiva actualmente acesos debates, 
muitas vezes centrados na vã esperança de encontrar uma tipologia «à prova de qualquer 
texto». Da nossa parte, optamos por sublinhar a necessidade de se conhecer, para que seja 
possível re-conhecer ou co-construir a perspectiva que se entenda mais adequada. Para isso 
servem as tipologias, para pensar e agir. 
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Desafios para a Didáctica (III) 
Olhar a escrita como reportório de escolha intencional 
Amplo e multireferenciado tem sido o percurso da investigação em didáctica sobre a produção de 
textos por alunos do 1.º ciclo do ensino básico… 
Ponderar as práticas de produção da escrita levou-nos a questionar o que se aprende quando se 
aprende a escrever, partindo do registo de um episódio simples de interacção mãe-filha que 
acabou por desencadear a referência a um enquadramento alargado, relativo aos suportes, aos 
géneros e aos textos que efectivamente são produzidos e que, claramente, decorrem das 
«escolhas discursivas que se operam em diferentes níveis do funcionamento psicológico de 
produção» (Schneuwly, 2007, p.37). É neste contexto que avançamos para o terceiro momento 
de balanço em que, tal como nos anteriores, pretendemos ponderar prospectivamente os 
desafios que se nos colocam a nível da Didáctica da Escrita, no qual iremos olhar as propostas 
de triagem de textos (Garcia-Debanc, 1989, 2005; Pereira, 2002; Reuter, 1996) como 
actividades a destacar. 
Esta nossa proposta decorre antes de mais da premente necessidade de se construírem 
referenciais estruturantes das lógicas de acção didáctica, orientadoras da modelização proposta 
por Schneuwly (1995/2008), num acolhimento explícito do convite de Pereira (2002) para que 
se mantenha «um olhar complexo sobre o ensino do Português» (p.18) e seguindo o seu alerta 
quanto à problemática da diversidade de textual. 
Uma primeira dificuldade com que se depara quem entra por este terreno é a de se confrontar 
com um território cruzado de inúmeras referências teóricas, com imensas implicações, a começar 
pelas de natureza terminológica. Fala-se de tipologia de discursos, de tipologia de textos, de tipos 
de textos, géneros de discurso, géneros textuais… A alternância mais frequente é, no entanto 
«tipos de texto», «tipos de discurso», sendo também de considerar a noção de «géneros de 
discurso» (Adam, 1999; Canvat, 1996) – ou mesmo «géneros de texto» (Bronckart, 1996) – na 
Parte I – Enquadramento teórico  ____________________________________________________________________ 
150  ______________________________________________________________________________________________________ 
 
 
sequência dos trabalhos de Bakthine, como susceptível de abrir múltiplas perspectivas didácticas 
nas práticas escolares de leitura e escrita (Pereira, 2002, p.21). 
Essas «múltiplas perspectivas» evidenciam a impossibilidade de se estabelecer uma «interacção 
simplista» entre textos, discursos e ensino do Português já que «estamos num campo de extrema 
complexidade, onde as certezas não ocupam lugar» (idem, p.9). De facto, importa ter presente 
como Pereira (2002) sublinha a ponderação necessária à «transposição didáctica» das tipologias 
textuais, face ao perigo de se reservarem certos aspectos da textualidade para um determinado 
tipo de texto, quando, como vimos neste capítulo, muitos deles atravessam textos bem 
diferenciados.  
Numa perspectiva complementar, ainda que num âmbito mais geral da Didáctica, Reuter 
(1992) afirma que «[o] pólo das práticas não se reduz a transpor e aplicar, já que entre outras 
funções, ele inova, avalia a pertinência das construções teóricas e assinala os seus limites, as 
faltas nas teorias de referência» (Reuter, 1992 cit. Schneuwly, 1995/2008, p. 53). Em nosso 
entender, ambos os posicionamentos convergem no sentido do que Schneuwly (1995/2008) 
designou por «ecologia dos saberes a ensinar», numa «lógica interna» específica do 
questionamento didáctico. 
O saber, ingrediente essencial do ensino, existe primeiro como saber útil nas situações antes de 
ser transposto para uma situação de ensino e se tornar saber ensinado, quer dizer um outro 
saber. Dito de outra forma: os saberes não existem em primeiro lugar para ser ensinados, mas 
para serem utilizados em diversas situações. Em situação, evidentemente, sabe-se o que é 
necessário saber, senão não saberíamos agir. Bem diferente é a situação no ensino. O saber é 
saber a ensinar, saber ensinado em vez de ser saber a utilizar (Schneuwly, 1995/2008, p.48). 
Se aceitarmos estas diferentes naturezas do saber, aceitaremos também que «para ensinar, é 
preciso saber o que ensina» (idem), entendendo «saber» no duplo sentido de saber como 
«consciência reflectida sobre o que é para ensinar» e «saber antecipadamente», este último 
claramente associado a um projecto de ensino, a uma intencionalidade reflectida. Só assim será 
possível avançar com a definição de dispositivos conceptuais, estruturantes do ensino da língua 
materna, tal como o que foi proposto por Bronckart e Dolz (2004), com base nos princípios 
que postulam tanto o carácter democrático e igualitário da educação como o estatuto 
fundamentado dos saberes a ensinar, como ainda a necessária ponderação da «educabilidade». 
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Para estes autores, a prossecução destes três princípios visa (i) o reforço da coesão social, pelo 
reconhecimento universal do direito à participação nas «múltiplas redes de actividade 
colectiva»; (ii) a valorização das situações de aprendizagem que autorizem uma participação 
«autónoma e crítica» por parte dos aprendizes; e (iii) a investigação e a partilha alargada não só 
das etapas de desenvolvimento humano, mas também do como educar, no sentido de garantir a 
construção progressiva de «um projecto didáctico coerente». 
Bronckart e Dolz (2004) organizam o seu dispositivo conceptual relativo ao ensino da 
língua materna, elegendo três níveis de abordagem que incluem: o estatuto e as propriedades do 
funcionamento da linguagem, a programação didáctica e a intervenção em sala de aula. Esta abordagem 
tripla permite-lhes, em primeiro lugar e defendendo a preexistência de uma actividade de 
linguagem colectiva concretizada por meio de diferentes géneros que se adaptam às situações e 
aos processos comunicativos, estabelecer o domínio de géneros como finalidade geral do 
ensino da língua. Em segundo lugar e dada a impossibilidade de esgotar todos os géneros, 
existentes em «número ilimitado», definir os que «se tornarão objecto de ensino» seguindo 
critérios de representatividade e de complexidade. Em terceiro lugar e agora já a nível da 
intervenção em situação de sala de aula, avançar um «modelo didáctico», necessariamente 
provisório, de cada género seleccionado. A elaboração desse modelo acaba por se articular 
com os restantes níveis de abordagem e, até mesmo, com os princípios que lhe estão 
subjacentes, já que implica a explicitação, a priori, dos conteúdos e dos objectivos de ensino, 
organizados em três categorias distintas, ainda que complementares. 
Quadro 1.9 Âmbito e finalidade dos objectivos dos modelos didácticos dos géneros 
ÂMBITO FINALIDADE 
Acção 
de 
linguagem 
Seleccionar um género de texto adaptado a uma determinada situação de 
comunicação; 
Elaborar uma posição de agente produtor (intenções e motivos); 
Mobilizar os conhecimentos pertinentes relacionados com uma situação 
de comunicação. 
Tipos 
de 
discurso 
Gerir os tipos de discurso que entram na composição de um texto e que 
condicionam a sua infra-estrutura global. 
Mecanismos 
linguísticos Assegurar a coerência e a coesão de um texto. 
Parte I – Enquadramento teórico  ____________________________________________________________________ 
152  ______________________________________________________________________________________________________ 
 
 
Da análise do âmbito e da finalidade dos objectivos propostos por Bronckart e Dolz (2004), tal 
como constam no quadro 1.9, destacamos agora a pressuposição, que lhe está nitidamente 
subjacente de conhecimento, relativa à triagem de géneros de textos por contacto e 
conhecimento alargado. Se Bronckart e Dolz analisam essencialmente a acção didáctica de 
concepção do modelo, no âmbito do nosso estudo queremos considerar também o impacto 
deste tipo de abordagem junto dos alunos.  
É assim que, retomando as propostas de Pereira (2002), associamos o dispositivo que 
apresentámos às recomendações do estudo Literacia e Sociedade (2000).  
Os alunos precisam, para além do nível básico da leitura e da escrita, de desenvolver capacidades 
em vários tipos de texto: textos em prosa, poesia, relatórios, legislação, artigos de jornais, 
revistas, textos de manuais das diferentes disciplinas, textos literários, documentos, formulários, 
gráficos, mapas, tabelas, mas também banda desenhada e exercícios de escrita em suportes 
variados: papel, ecrã de televisão ou computador, telas e quadros electrónicos (idem, p.17). 
Preconizado para todos os níveis de ensino, este contacto com uma multiplicidade de textos 
produzidos sob «variadas intenções comunicativas e extraídos de diferentes suportes» implica a 
necessidade de organizar dispositivos que mobilizem recursos e suportes que confrontem os 
alunos com «a natureza compositiva dos textos» (Pereira, 2002, p.10), mantendo como 
orientação as duas ordens de exigência, subjacentes os processos de transposição didáctica 
(Schneuwly, 1995/2008), que analisámos no Desafio antecedente. É, aliás, justamente porque os 
textos são atravessados por fenómenos linguísticos comuns (embora assumam valores 
diferentes) que a noção de género tende a revelar-se mais adequada e profícua em termos 
didácticos (Pereira, 2002), ou seja, quando o género é «utilizado como meio de articulação 
entre as práticas sociais e os objectos escolares» (Schneuwly & Dolz, 2007, p.71).  
A relação entre géneros e textos surge enquadrada no esquema de Coutinho (2007, 
p. 17), tal como registamos na figura 25.1, e que nos permite sintetizar muito do que referimos 
anteriormente. Para a autora, a leitura deste esquema pode facultar a percepção do modo como 
«os recursos linguísticos mobilizados num determinado texto dependem dos níveis 
supra-ordenados (cultura(s) e actividades(s) envolvida(s))», a par do «género de texto 
convocado e do próprio texto empírico» em produção ou a interpretar. Como aspecto 
complementar, ressalva o facto de a hierarquização proposta parecer indiciar uma dominância 
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da cultura sobre os restantes parâmetros, dominância essa que não deve prevalecer, dado «o 
carácter transversal da dimensão cultural» de que participam actividades, géneros, textos e 
mesmo as próprias unidades linguísticas. Na verdade, o que pretende ser evidenciado por 
Coutinho (idem) não é a consensual «pré-determinação cultural das unidades linguísticas», mas 
antes os processos de reelaboração de que essas unidades são objecto durante as actividades de 
produção e/ou de interpretação.  
 
 
 
 
 
Figura 25.1 Hierarquização entre géneros e textos (Coutinho, 2007, adapt.) 
Ora, no âmbito do nosso estudo, este esquema ajuda-nos a equacionar os diferentes níveis de 
apropriação implicados na aprendizagem da escrita e da produção de textos. Daí, mantermos 
em mente a salvaguarda das interdependências decorrentes da transversalidade da dimensão 
cultural que, sob o ponto de vista da didáctica, reforçam o contributo da totalidade das 
dimensões contempladas: língua, textos, géneros, actividades e cultura. De forma breve, 
poderemos dizer que destacamos, na leitura do esquema, as setas, descendente e ascendente, 
sobrepostas à figura. Por este motivo, ganha um significado particular o facto de Adam (2002), 
ao ser questionado acerca dos géneros que devem ser propostos em contexto escolar, além de 
ter sublinhado a necessidade de se prever uma gama diversificada de situações de 
aprendizagem das estruturas composicionais dos textos, em termos de leitura e de produção 
escrita, estabelecer o atendimento às «categorias histórica e socialmente definidas que 
constituem as práticas discursivas e os respectivos géneros» (p.34) como critério essencial de 
selecção. A defesa do contacto com uma diversidade de géneros que mobilizem a variedade de 
sequências textuais, organizadas sob intencionalidades diferenciadas, sustenta a nossa total 
adesão à valorização da actividade de triagem de textos, proposta por Pereira (2002) ao 
retomar os trabalhos de Garcia-Debanc (1989).  
Cultura(s) 
Actividade(s)  
(sociais/de linguagem) 
Géneros de texto 
Textos empíricos 
Língua 
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Esta actividade que visa o agrupamento de textos por diferentes modos e a explicitação pelos 
alunos das propriedades utilizadas como critério de selecção, permite, através de múltiplas 
estratégias (comparação de textos pertencentes a diferentes tipos, triagem de aberturas, triagem 
de fechamentos) que o professor utilize as tipologias mais como processo orientador da gestão 
curricular do que como produto (Garcia-Debanc, 1989 cit. Pereira, 2002, p.42)  
A distinção que atribuímos a este tipo de actividades decorre essencialmente de lhe 
reconhecermos potencialidades para dar «espaço» a professores e a alunos. Por um lado os 
textos surgem, eventualmente, por selecção do professor, ou seja, dando azo a que pondere e 
reflicta sobre o que sabe (sobre textos, alunos e o seu projecto) e o que escolhe. Por outro 
lado, os alunos, ao organizarem os textos por categorias - género, tema, formato, sequências 
textuais existentes, organização gráfica, destinatário, … mobilizam «critérios empíricos» 
(Reuter, 1996) que poderão, gradualmente, vir a integrar critérios mais operacionais. A triagem 
de textos, lidos ou produzidos, poderá assim proporcionar a professores e a alunos a 
oportunidade de confrontar a tipologia em uso ao proceder (i) à análise e levantamento de 
características dos textos trabalhados, «pondo em evidência, para a compreensão e para a 
interpretação, as marcas características de um tipo de discurso ou de uma situação enunciativa» 
(Pereira, 2002, p.43); (ii) à detecção de aspectos que facultam maiores dificuldades na 
interpretação ou na produção dos alunos, considerando eventuais desvios «de certas unidades 
linguísticas no plano da relação com o contexto, da estruturação e da textualização» (idem); e 
(iii) à elaboração de guiões orientadores que suportem os tempos de leitura ou de escrita 
autónoma.  
A actividade de triagem de textos mantém assim a tipologia utilizada «sob observação», 
no sentido proposto por Bronckart quando afirma que uma tipologia dos textos/discursos é, 
em simultâneo, «indispensável e utópica» porque «deve propor critérios de classificação dos 
textos e identificar, ao mesmo tempo, o conjunto de parâmetros susceptíveis de perturbar essa 
classificação» (1991 cit. Pereira, 2002, p.41). Foi também nesse sentido que procurámos captar 
as formas de interdependência entre a organização textual e a(s) intencionalidade(s) discursivas 
subjacentes. Este ponto a que chegámos constitui, em si, novo ponto de partida que nos irá 
agora permitir ponderar novas interdependências, aquelas que são específicas da actividade de 
escrita.  
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CAPÍTULO 4 
A ACTIVIDADE DE ESCRITA 
A focalização na actividade de escrita, centrando-nos especialmente na produção de textos, 
tende a salientar tudo quanto abordámos anteriormente. De facto, embora a maioria dos 
investigadores reconheça actualmente a importância de se considerarem as inter-relações entre 
os factores cognitivos, sociais e textuais (linguísticos), poucos estudos têm definido um cenário 
que faculte uma síntese dessas mesmas inter-relações (Grabe & Kaplan, 1996; Hyland, 2002; 
Nunes, 1998; Witte, 1992). Daí optarmos por retomar o que registámos até ao momento para 
equacionar a questão central que nos move: Quais as condições a serem criadas nos contextos 
escolares para que a competência em lidar com a linguagem escrita possa surgir e 
desenvolver-se de modo efectivo. Gostaríamos de sugerir uma síntese que incorpore estes três 
domínios, frequentemente discutidos na investigação sobre a escrita, mas raramente integrados, 
no sentido de alcançarmos uma interpretação equilibrada do que significa ser capaz de escrever 
por iniciativa própria. Começamos, por isso, por retomar uma questão-chave na investigação a 
que somos particularmente sensíveis 
Quem escreve, o quê, a quem, com que intenção, porquê, quando, onde e como? 
Esta questão, tida como central por Beard (2000) e por Grabe e Kaplan (1996) permitiu que o 
primeiro autor ponderasse as respectivas implicações no âmbito da avaliação da escrita em 
contexto de sala de aula e que os segundos avançassem com um modelo (cf. fig. 26.1) no qual 
sistematizam as relações que, num determinado contexto, se estabelecem entre os parâmetros 
subjacentes a uma actividade de escrita. 
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ACTIVIDADE DE ESCRITA 
(quando e onde) 
     
Constrangido pelas 
intenções do autor 
(porquê) 
 Constrangido pelas 
convenções culturais 
partilhadas e pelos géneros 
disponíveis 
(o quê) 
 Constrangido pelo mundo 
da razão e pelas intenções 
do leitor 
     
 
Autor 
(quem) 
 (como) 
TEXTO 
(produção textual) 
(o quê) 
  
Receptor 
(a quem) 
     
Nível de desempenho 
(processo) e 
reconhecimento das 
expectativas da audiência 
(escreve) 
 Constrangido adicionalmente 
pelos 4 tipos de dificuldade 
de Steiner1 
(com que propósito) 
 Nível de desempenho e 
capacidade para 
compreender a 
intencionalidade do autor 
(porquê) 
Figura 26.1 Modelo sociocultural dos parâmetros envolvidos na escrita (Grabe & Kaplan, 1996) 
Neste modelo, que retoma uma proposta prévia de Kaplan (1991 cit. Grabe & Kaplan, 1996), 
os autores adoptam uma perspectiva sociocultural para destacar «os constrangimentos 
impostos em comunidades discursivas diversas e o grau com que esses constrangimentos são 
compreendidos pelos participantes nas actividades de escrita, incluindo as variáveis relativas à 
função e à distribuição dos diferentes géneros» (Grabe & Kaplan, 1996, p.216).  
Ao analisarmos o modelo é imediata a percepção de uma mudança radical de 
perspectiva sobre a noção de comunicação, patente antes de mais pela explícita inclusão do 
receptor (destinatário visado) nos processos de produção de escrita. O esquema tradicional 
emissor-receptor, associado a uma concepção unilateral e linear da comunicação, dá lugar a 
uma implícita ligação entre emissão (autor) e a recepção (leitor). Um pouco à semelhança do 
que tem vindo a suceder na conceptualização das interacções verbais directas, nas quais se 
                                                 
1 Para relacionar as formas de enunciação com as possibilidades de interpretação dos leitores, o modelo integra a 
referência aos tipos de dificuldade definidos por Steiner (1978), numa perspectiva pragmática de análise «do 
contrato de inteligibilidade estabelecido entre texto (poético, literário) e significado», em que destaca quatro 
«classes» distintas de dificuldade relativa à representação do «receptor» enquanto co-enunciador de um texto. A 
primeira classe, dificuldade contingente, de cariz essencialmente «referencial», fica associada à escolha de vocábulos e 
de expressões linguísticas. A segunda, dificuldade modal, relaciona-se com a gama de interpretações que, 
eventualmente, permanecem inacessíveis ou «estranhas». A terceira, dificuldade táctica, decorre do grau efectivo 
com que quem escreve deseja, de facto, ser compreendido. O último, dificuldade ontológica, implica as funções da 
linguagem numa lógica de confronto entre o processo interpretativo e o subjacente «questionamento acerca da 
própria natureza do discurso humano» (p.41), que obriga a retomar, recursivamente, os constrangimentos 
impostos pelas características da linguagem usada.  
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reconhece que os participantes podem mudar constantemente entre o papel de emissor e o de 
receptor, também na produção de escrita, o receptor acaba, de alguma forma, por estar inscrito 
no discurso do autor, por consideração do diálogo interior, evocativo de potenciais leitores. Ao 
considerar isoladamente cada dos parâmetros (quem, o quê, a quem, com que intenção, porquê, quando, 
onde e como), Grabe e Kaplan (1996) retomam, expandem e especificam os circuitos 
comunicativos subjacentes à produção de um texto, destacando os seus parâmetros 
fundamentais, nos quais incluem: o autor, entendido como locutor, enunciador e interlocutor 
da escrita; o receptor como destinatário representado pelo autor e assim também interlocutor; o 
lugar associado ao espaço e ao tempo em que o texto é produzido; e a finalidade, associando-a 
especificamente aos propósitos do autor do texto. Ao longo da sua exposição, equacionam as 
combinações e valores atribuíveis a cada um dos referidos parâmetros e apresentam, com 
detalhe, o contributo de diferentes estudos desenvolvidos sob diversos referenciais teóricos da 
investigação sobre a escrita. 
No âmbito do nosso estudo, propomos a releitura do esquema mas seguindo agora os 
três eixos verticais em torno de autor, texto e leitor (receptor/audiência) nele definidos. Se 
assim fizermos, obtemos três vertentes de análise que, a partir dos parâmetros comuns tempo e 
lugar (quando e onde), nos permitem analisar com maior detalhe as dinâmicas e relações que se 
estabelecem. 
(eixo 1) - Num determinado tempo e lugar, quem escreve confronta-se com constrangimentos 
decorrentes das suas intenções, da sua competência scriptural e da sua consciência 
acerca das expectativas por parte da audiência, tal como a representa para si; 
(eixo 2) - Num determinado tempo e lugar, a produção de um texto constitui uma das 
respostas possíveis para a resolução dos constrangimentos decorrentes das 
convenções culturais, dos géneros disponíveis e da competência para superar as 
dificuldades intrínsecas à produção de sentido; 
(eixo 3) - Num determinado tempo e lugar, a antecipação da leitura de um texto enquanto 
ele é produzido, implica o reconhecimento dos constrangimentos facultados quer 
pelas intenções quer pelos conhecimentos de um eventual leitor, a par da sua 
competência para compreender o texto e a intencionalidade de quem escreve.   
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De imediato se torna perceptível como, na confluência das três vertentes de análise, fica 
definido um conjunto de constrangimentos que tanto podem ser considerados por si, como 
através das dinâmicas e relações em jogo, quando os perspectivamos na sua globalidade.  
Nesta perspectiva, tais constrangimentos acabam por parecer encaixar-se uns nos 
outros e é esse encaixe que permite múltiplas leituras e associações. Embora os tenhamos 
associado especificamente a cada uma das vertentes de análise, basta ver como, por exemplo, a 
competência scriptural (eixo 1) influencia e sofre a influência do tipo de convenções culturais 
(eixo 2) e do conhecimento acerca do mundo em referência (eixo 3) no texto a ser produzido. 
Mas a percepção dos constrangimentos presentes na produção de textos leva também à 
compreensão da natureza singular que essa produção encerra. Se os constrangimentos estão 
presentes, igualmente se encontra a respectiva resolução. É o balanço entre constrangimentos e 
soluções estabelecidas por cada autor que configura a singularidade tanto de quem escreve 
como dos textos que produz.  
Constrangimentos e singularidades 
Como aspecto prévio ao que iremos expor, importa sublinhar que o que apresentamos resulta 
da plena aceitação da perspectiva proposta por Grabe e Kaplan (cf. fig. 26.1) quanto a termos 
em conta os «constrangimentos» presentes na actividade de escrita, a par da sua conjugação 
com que Plane (2006) considera como constrangimento. É, aliás, essa a razão para tomarmos 
de empréstimo o título desta secção: constrangimentos e singularidades com que olharemos a 
actividade de quem escreve, a própria produção do texto e, ainda, a antecipação da leitura de 
um texto, enquanto eixos da nossa análise. No fundo, acolhemos a noção e o impacto dos 
constrangimentos associados à actividade de escrita essencialmente a partir das propostas de 
Plane. 
Esta autora pertence a uma equipa pluridisciplinar que estuda a produção do escrito e 
reúne psicólogos, psicolinguistas e linguistas (em especial especialistas da genética textual), 
sociólogos e didactas, numa abordagem multidisciplinar que permite uma dupla centração 
sobre a actividade de quem escreve e sobre o texto na sua génese. Do ponto de vista da 
actividade do scriptor, a psicolinguística apreende as operações, estruturas e funções implicadas 
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na produção de um texto enquanto a crítica genética descreve os processos scripturais 
activados. Já a análise linguística se centra no texto produzido mas também pela forma como o 
texto evolui, ao longo das diferentes fases de produção. A didáctica contribui com a análise das 
tentativas e dos erros, de recolha de dados em contexto real e da observação do 
desenvolvimento das capacidades scripturais. Esta opção teórica tem permitido que a equipa 
avance com modelos de produção textual integradores de diferentes áreas de pesquisa e de 
concepções diversificadas sobre a textualidade, em que se procuram salvaguardar, ainda assim, 
a especificidade e a coerência dos quadros de análise de cada uma das áreas participantes.  
Para Plane (2006), a representação da actividade de escrita como jogo de 
constrangimentos não é inédita. Em seu entender, é até tradicional que a escrita surja associada 
a constrangimentos. Como exemplo, aponta as instruções e as fórmulas, presentes tanto nos 
tratados de retórica clássica como nos manuais escolares contemporâneos ou, até, nos guias de 
auto-aprendizagem, para detectar a frequente menção a três tipos de constrangimentos: (i) 
regras de procedimento que referenciam os comportamentos a manter; (ii) convenções formais que 
definem as normas linguísticas, retóricas ou estilísticas; e (iii) restrições temáticas de 
contextualização do tema por associação a orientações axiológicas ou outras formas 
discursivas. Mas para Plane esta é uma visão restritiva do que entende por constrangimentos a 
associar à investigação sobre a escrita, ou seja, de tudo quanto um scriptor tem de gerir 
enquanto escreve.  
Nos casos que referimos além de serem expressos formalmente e poderem ser 
explícitos, os constrangimentos assumem ainda a forma de «injunções dirigidas por um 
prescritor identificável, detentor de uma autoridade legitimada pela sua posição institucional ou 
pela tradição» e «dirigem-se a um escritor que as deve interiorizar». Ora, Plane contrapõe a esta 
visão restritiva da noção de constrangimento uma perspectiva mais ampla que reagrupa, sob 
esse termo, não somente as tarefas mas, adicionalmente, tudo quanto restringe «o espaço de 
liberdade». Seguindo a sua proposta passaremos então a considerar duas ordens de 
constrangimentos: (i) os constrangimentos extrínsecos e (ii) os constrangimentos de ordem psicolinguística, 
intrínsecos a quem escreve e que evoluem à medida que se processa o desenvolvimento do 
próprio escritor.  
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Esta opção permite-nos, agora, analisar a actividade de escrita seguindo cada um dos 
eixos definidos anteriormente, para enquadrarmos os constrangimentos e as singularidades de 
quem escreve, da produção de um texto e da antecipação da sua leitura.  
…de quem escreve 
Creio também que sem esta dúvida primeira do gesto em direcção à escrita não existe solidão. Nunca ninguém 
escreveu a duas vozes. É possível cantar a duas vozes, ou fazer música também, e jogar ténis, mas, escrever, não 
(Marguerite Duras, 2001, pp.22-23). 
Ao equacionarmos o nosso primeiro eixo de análise, começamos por reconhecer que muito do 
que fica subjacente às reflexões de Marguerite Duras, transcritas acima, se pode associar às 
exigências da análise da actividade do scriptor. Nessa análise é necessário compreender como, 
num determinado tempo e lugar, quem escreve se confronta com constrangimentos 
decorrentes das suas intenções, da sua competência scriptural e da sua consciência acerca das 
expectativas por parte da audiência, de acordo com a representação do próprio escritor. 
Intenção, competência e representação surgem assim como aspectos a levar em conta, tanto como 
potencial de dificuldade como de incentivo. 
Estes conceitos-chave integram as duas abordagens que se percepcionam na 
investigação sobre a escrita. Uma dessas abordagens centra-se essencialmente no sujeito, nas 
suas características como autor, em tudo o que o mobiliza, reservando um lugar de destaque ao 
que nele é único, e singular. A outra focaliza-se na no nível de competência, olhando quem 
escreve enquanto produtor de escrita. Como traço comum a ambas as abordagens podemos 
considerar o reconhecimento da escrita enquanto sistema de constrangimentos, de tensões, a 
par da busca das formas diversas de resolução dos problemas colocados por esse mesmo 
sistema. 
O bom escritor 
Caminhando a par com estes dois modos de perspectivar a actividade de quem escreve, que 
aspectos são então determinantes no que se entende por bom escritor, aquele em que intenção, 
competência e representação surgem plenamente conseguidas, no sentido de que consegue 
expressar a finalidade desencadeadora da escrita, acolhendo e adaptando as convenções e as 
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regras do género seleccionado e endereçando-se a uma determinada audiência de forma eficaz. 
Antes de mais, o que estamos a questionar são os factores-chave que devemos relacionar com 
a proficiência e a fluência de escrita. 
Fillmore (1979 cit. Chenoweth & Hayes, 2001) recordou que quando analisamos a 
produção oral, a taxa de produção tende a ser o critério mais usual para determinar os níveis de 
fluência. No âmbito da leitura, a fluência é também um fenómeno temporal definido pelo 
número de palavras e de estruturas acedidas num determinado período de tempo. Os leitores 
mais fluentes acedem a um maior número de palavras e de estruturas e fazem-no de forma 
mais eficiente (Wolfe-Quintero, Ignaki & Kim, 1998 cit. Chenoweth & Hayes, 2001). Ao 
ponderar como se deve pensar a fluência na escrita, Schmidt (1992 cit. Chenoweth & Hayes, 
2001) entende-a como um «saber agir automatizado» relativamente liberto da necessidade de 
uma atenção consciente, sendo que, a par da taxa de produção, propõe também como critérios 
adicionais, a coerência e a complexidade, além da adequação à situação de uso e da criatividade 
demonstrada.  
Para Chenoweth e Hayes (2001) é essencial que se estabeleça a distinção entre fluência, 
definida como uma taxa, uma razão, e proficiência, definida por essa mesma taxa associada aos 
critérios adicionais estabelecidos por Fillmore, que acabámos de referir. Para esclarecer a 
importância de tal distinção, Chenoweth e Hayes (2001) apelam a Schmidt (1992) no que 
diferencia proficiência global linguística, na qual falar fluentemente e falar bem são sinónimos, 
e fluência como «processamento da linguagem em tempo real» (idem, p.358). Numa síntese 
esclarecedora, Chenoweth e Hayes (2001) propõem a fluência na escrita como uma razão 
entre o tempo dispendido e a quantidade de texto produzido (palavras por minuto) e, 
estabelecendo uma clara distinção, associam a proficiência na escrita à adequação e a 
características tais como a exactidão e a complexidade lexical e gramatical. Com base na 
distinção que apontámos, podemos perceber que os estudos sobre a fluência na escrita 
adoptem uma variedade de medidas, que vão desde o contar das palavras, das orações, das 
frases ou das unidades-T2 num texto, até à média de número de palavras por oração sem erros, 
                                                 
2 Esses estudos realizam-se num referencial enquadrado pela noção de competência linguística de Chomsky e 
seguem a metodologia inicialmente proposta por Hunt (1983 cit. Grabe & Kaplan, 1996, p.43), durante as suas 
investigações em torno da escrita de alunos com o objectivo de «determinar as características sintácticas 
subjacentes ao desenvolvimento da escrita». Nessas investigações propôs o conceito de unidades-T, que 
entendia como «estruturas fundamentais da escrita dos alunos», compostas «pela oração principal, a par das 
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ou por unidades-T sem erros num texto. A metanálise destes estudos, realizada por Wolfe et al. 
(1998 cit. Chenoweth & Hayes, 2001), permite conhecer as três metodologias mais frequentes, 
todas elas centradas na extensão, ainda que de diferentes segmentos linguísticos: extensão das 
unidades-T; extensão das unidades-T sem erros e, por último, extensão das orações. Para 
Chenoweth e Hayes (2001) estas medidas da fluência na escrita, apesar de indicadores úteis 
sobre o desenvolvimento da expressão escrita, não esclarecem os processos de produção que 
permitem que alguém produza um texto de modo mais fluente ou proficiente. Nesse sentido, 
será necessário ter também em conta que (i) as motivações subjacentes às etapas de 
reformulação que acontecem durante a produção dos segmentos registados; (ii) o impacto do 
recurso a estereótipos apropriados por que escreve (Dufays, 1997; Kervyn & Dufays, 2003 cit. 
Plane, 2006), entendendo-se apropriação como interiorização e transformação, no sentido 
fundador proposto por Vygotsky (cf. capítulo 2).  
Revela-se assim consensual o reconhecimento da existência de uma tensão no centro 
da escrita, entre singularidade e universalidade. Este facto dificulta a caracterização da escrita 
de um determinado sujeito (Plane, 2006), se quisermos conhecer as suas «singularidades» e 
«constantes». Em contraste com essa dificuldade, o que diferencia um escritor competente está 
relativamente estabelecido, conhecendo-se bem o perfil que o caracteriza.  
Cassany et alli (2000) definem um perfil de bom escritor (pp.262-263), em que registam 
«as características do bom escritor» (cf. quadro 1.10), em termos da competência a nível da 
leitura; da consciência que evidencia face às especificidades da audiência visada; da planificação 
do texto; da releitura dos fragmentos que vão sendo escritos; da revisão do texto que produz; 
da forma como assegura a recursividade do processo da escrita; e, por fim, das estratégias de 
suporte que mobiliza como recursos da produção textual, em cada um dos seus momentos. 
                                                                                                                                                     
orações dela dependentes» e passíveis de serem através de procedimentos de medição que podem incluir, por 
exemplo, a medição do número de palavras ou de orações por unidade-T e do número dessas unidades por 
frase. 
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Quadro 1.10 Perfil do Bom Escritor (Cassany et alli, 2000) 
PERFIL DO BOM ESCRITOR 
Leitura É um leitor competente. 
Audiência Pondera o que quer dizer, como o dirá dizer e o que sabe sobre o(s) 
destinatário(s). 
Planificação Define objectivos com base no esquema mental que auto-determina, antecipando 
uma imagem do texto a escrever. 
Releitura Relê os segmentos de texto que vai produzindo para assegurar a consistência com 
os objectivos definidos e para articular os vários segmentos entre si. 
Revisão Reformula os segmentos cuja (re)leitura conduz à detecção de inconsistências, 
inadequações ou incorrecções. 
Recursividade Reestrutura o plano inicial para integrar novas ideias e opções de escrita.  
Recursos Consulta os recursos de que necessita para obter informação ou resolver eventuais 
dúvidas. 
As características listadas nesse perfil levam a olhar esse «bom escritor», esse escritor 
competente, como alguém que é capaz de comunicar coerentemente por escrito e que produz 
textos de uma extensão variável sobre assuntos ou temas diversos, activando procedimentos 
adequados aos conceitos e atitudes que sustentam a sua competência comunicativa e scriptural, 
em termos dos procedimentos, dos conceitos e das atitudes que evidencia. 
Quadro 1.11 Dimensões de competência de escrita (Cassany et alli, 2000) 
PROCEDIMENTOS CONCEITOS ATITUDES 
Aspectos psicomotores: 
- alfabeto 
- caligrafia 
Aspectos cognitivos: 
- planificação (gerar ideias, 
formular objectivos) 
- redacção 
- revisão 
Texto: 
- adequação 
- coerência 
- coesão 
- gramática (ortografia, 
morfossintaxe, léxico) 
- apresentação 
- estilística 
Valores e motivações: 
- cultura impressa 
- eu, escritor 
- língua escrita 
- composição 
Para Cassany et alli (2000), apesar da manifestação em simultâneo, podemos considerar estas 
três dimensões de competência - procedimentos, conceitos e atitudes, olhando-as 
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individualmente. Os procedimentos abarcam os aspectos psicomotores (essencialmente 
mecânicos mas bastante importantes) relativos, por exemplo, à aprendizagem do alfabeto, do 
traçado das letras e da caligrafia, a par dos aspectos cognitivos em que se incluem os 
componentes que usualmente constam dos modelos de escrita amplamente divulgados e que 
abordaremos adiante: planificação, redacção (textualização) e revisão. Por seu lado, os 
conceitos remetem para as propriedades textuais consideradas por este autor, a saber, os 
conhecimentos relativos ao código, necessários a um uso eficaz dos recursos linguísticos. Por 
último, as atitudes contemplam a globalidade de valores, de conhecimentos e de opiniões de 
quem escreve. 
Este perfil pode constituir um auxiliar na compreensão das diferenças que se observam 
entre escritores e que se relacionam com os dois modelos de escrita idealizados por Hayes 
(2008): o modelo de processamento experiente de escrita e o modelo de processamento básico de escrita.  
 
Figura 27.1 Modelo de processamento experiente de escrita (Hayes, 2008) 
Na leitura do esquema relativo ao modelo de processamento experiente da escrita, 
transcrito na figura 27.1, é interessante notar o facto de Hayes o fazer acompanhar de uma 
representação, também gráfica, do dispêndio de recursos mnésicos associados à «carga de 
processamento». Neste processamento experiente, claramente de associar ao perfil de «bom 
escritor» que apresentámos, quem escreve, perante um actividade de escrita, estabelece os 
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objectivos face à tarefa em que se envolve para gerar ideias que traduz numa verbalização 
passível de ser transcrita. Em simultâneo, procede a uma avaliação contínua do texto que vai 
produzindo. Quando oportuno, pode considerar a sua produção como concluída ou retomar 
qualquer dos componentes contemplados no modelo. Deste modelo decorre uma visão sobre 
a produção fluente de escrita que se caracteriza pela facilidade de processamento que Hayes 
(idem), à semelhança do que anteriores estudos o tinham já levado a concluir, associa ao 
conhecimento dos procedimentos adequados a cada tarefa de escrita (Twell, Hawkins & 
Bazerqui, 1996 cit. Chenoweth & Hayes, 2001) que possibilita o reforço das conexões entre os 
enunciados (Anderson, 1995 cit. Chenoweth & Hayes, 2001) e o desenvolvimento da 
aprendizagem de sequências linguísticas – tanto na formação de palavras como na organização 
do discurso (Ellis, 1996 cit. Chenoweth & Hayes, 2001) ou da associação entre diferentes 
segmentos de escrita (Chase & Simon, 1973; Ellis, 1996; Miller, 1956 cit. Chenoweth & Hayes, 
2001). 
O modelo de processamento básico da escrita (cf. fig. 28.1) apresenta os mesmos 
componentes do anterior, diferindo unicamente quanto ao «peso» que cada um dos 
componentes impõe a quem escreve.  
 
Figura 28.1 Modelo de processamento básico de escrita (Hayes, 2008) 
Tal como pode constatar-se pelo confronto entre a modelização e a representação gráfica que a 
acompanha, no processamento básico da escrita, os processos de tradução, entendida como 
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verbalização das ideias a incluir no texto e os processos de textualização, ou seja, de transcrição 
daquela verbalização, ocupam os recursos mnésicos e cognitivos disponíveis, ainda que com 
maior destaque para os de transcrição.  
Na análise de ambos os modelos propostos por Hayes (2008), a comparação entre o 
processamento experiente e o processamento básico, faz emergir as diferenças entre ambos os 
níveis de competência subjacentes aos dois modelos de produção. De facto, ser capaz de 
escrever de modo fluente, ou seja, «rapidamente e com poucas pausas ou hesitações caracteriza 
o bom escritor». Inversamente, a falta de fluência indicia maiores dificuldades já que, a par da 
menor capacidade de memória, o conhecimento do código escrito, associado aos processos de 
tradução e de transcrição, encontra-se ainda num nível precário. Neste caso, a «gestão da 
escrita» tende a revelar-se um processo muito desgastante. A atenção consciente para recuperar 
as palavras e ortografá-las dificulta claramente o atendimento a aspectos mais globais (geração 
de conteúdo e organização do discurso) e o procedimento inverso tende também a ocasionar 
falhas em aspectos mais locais (Hayes, 2008). 
Modelos de escrita 
Os dois modelos de processamento da escrita inserem-se no quadro de definição dos modelos 
que têm sido facultados pela investigação da psicologia cognitiva, na sequência de investigações 
centradas na análise das operações e estratégias cognitivas presentes no processo de escrita. 
Em termos globais, os modelos propostos nesse quadro recaem em duas categorias distintas, 
as dos modelos lineares e as dos modelos não lineares de escrita (Alves Martins & Niza, 1998; 
Beaugrande, 1988; Fayol, 1997).  
Plane (2006), ao reflectir acerca das características a impor aos modelos de escrita, 
destaca como prioritário reconhecer-se que a escrita, ou antes a produção escrita, é um 
processo dinâmico, pelo que toda a formalização que pretenda dar conta da dimensão escrita 
terá de abarcar dois níveis completares, de modo a integrar:  
− a definição do que se entende por texto; 
− a descrição do(s) acto(s) complexos de produção do texto.  
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Na sua reflexão, esta autora acrescenta ainda a indicação de que os modelos de escrita deverão 
conciliar qualidades nem sempre compatíveis, já que devem apresentar uma coerência interna 
forte, o que supõe uma arquitectura robusta e complexa, sendo, ao mesmo tempo, simples e 
funcionais.  
Quadro 1.12 Síntese dos modelos de escrita 
MODELOS  
DE ESCRITA 
PROCESSAMENTO SUBJACENTE EXEMPLOS 
Lineares 
− Etapas por sequência fixa 
− A intenção e os objectivos desencadeiam o 
processo. Segue-se a definição do que se quer 
comunicar, para se prosseguir com a 
estruturação em frases e a codificação de 
acordo com determinado sistema linguístico. 
− Em caso de interrupção, reinicia-se todo o 
processo. 
Roham & Wlecke (1964) 
King (1978) 
Não-lineares 
− Etapas por processamento recursivo 
− Organização por módulos especializados 
(monitor, tradutor, …) ou por especificidades 
do processo (planificação, tradução e revisão) 
− Perante detecção de problema, o 
processamento deve auto-regular-se, podendo 
retomar a etapa mais adequada. 
Bereiter & Scardamalia (1987) 
Chenoweth & Hayes (2001) 
Hayes & Flower (1980) 
Hayes (1996) 
Kellogg (1996) 
O confronto entre o processamento subjacente a diversos modelos possibilita a percepção das 
razões que sustentam as críticas aos modelos lineares (Aleixo, 2005). Na verdade e tal como 
Alves Martins e Niza (1998) sublinham, estes modelos apresentam uma visão «demasiado 
simplificadora», que segue uma sequência fixa e linear da produção que se inicia com a 
pré-escrita, dando-se depois lugar à escrita até se alcançar a etapa da reescrita, num óbvio 
entendimento de que «se pensa primeiro e se escreve depois». De forma contrastante, como 
vimos, por exemplo, nos modelos de processamento da escrita, pode estabelecer-se «que a 
linguagem traduz múltiplas formas de pensamento, de tal modo que, pensar em palavras e 
escrever palavras são processos cognitivos interactivos e recíprocos. Pensa-se enquanto se 
escreve ou fala, mas a fala e a escrita podem, também, alterar o próprio pensamento» (p.164).  
Em clara oposição à perspectiva linear, os modelos não lineares, pressupõem um 
processamento mais consistente com os critérios de formalização estabelecidos por Plane 
(2006), uma vez que se considera que escrever (i) consiste numa actividade de resolução de 
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problemas e, enquanto actividade, (ii) se orienta para um fim, isto é, tem um alvo e uma 
intenção a desenvolver.  
Ambos os pressupostos estão presentes nos três modelos de escrita que apresentamos 
em seguida3 e que seleccionámos por reflectirem o percurso de um investigador, John Hayes, 
cujo contributo para a investigação sobre a escrita é consensualmente reconhecido. Neste 
enquadramento, destacamo-lo ainda porque a análise das sucessivas modelizações que propõe 
reflecte uma total capacidade e interesse por conhecer as reflexões e os estudos que vão sendo 
realizados tomando por referência as suas propostas e as propostas de outros modelos 
(Bereiter & Scardamalia, 1987; Kellogg, 1996). Gradualmente tem vindo a realizar 
investigações que integram sucessivas reformulações consistentes com a evolução da 
conceptualização sobre a produção escrita, desenvolvida em diversos referenciais teóricos, tal 
como demos conta quando expusemos a meta-análise de Paul Prior (2006) relativa ao 
enquadramento sociocultural (cf. capítulo 2). 
Modelo de Hayes e Flower 
Dos modelos não-lineares, o modelo de John Hayes e Linda Flower (1980) mantém-se como o 
de maior divulgação. Este modelo decorre de estudos de psicologia cognitiva, com particular 
destaque para os de Herbert Simon (Hayes, 1998). Para Hayes, essa influência resulta do facto 
de a investigação que realizou com Linda Flower se ter iniciado logo após a colaboração com 
Simon que inclui uma série de estudos com protocolos verbais visando a exploração dos 
processos de compreensão de enunciados de problemas. Em seu entender, foram esses 
estudos que conduziram à elaboração dos modelos sobre os processos cognitivos, dando 
particular atenção a dois aspectos da compreensão dos textos escritos. O primeiro desses 
processos, que designaram por «Compreender», descrevia os processos através dos quais os 
leitores constroem representações ao longo da leitura de um texto (Hayes & Simon, 1974 cit. 
Hayes, 1998); o segundo, designado por «Dar atenção», caracterizava os processos através dos 
quais os leitores decidem o que é essencial num texto (Hayes, Waterman & Robinson, 1977 cit. 
Hayes, 1998). Numa «expansão natural», acabou por mobilizar a mesma metodologia, de 
                                                 
3 Para uma apresentação circunstanciada dos diversos modelos poder-se-á considerar Becker (2006) e Allal et alli 
(2004). 
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recurso a protocolos verbais, nos estudos com Flower que permitiram que propusessem o 
respectivo modelo de produção escrita. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 29.1 Modelo do processo de escrita de Hayes e Flower (1980)  
O modelo de produção escrita de Hayes e Flower (1980) integra três componentes: ambiente 
da tarefa, processos cognitivos e memória de longo prazo.  
O ambiente da tarefa inclui todos os factores exteriores a quem escreve e que 
influenciam a produção de escrita, integrando, por isso, os factores sociais nos quais se incluem 
as propostas de composição apresentadas pelos professores e os factores físicos, além do 
próprio texto que vai sendo produzido. Os processos cognitivos abarcam a planificação 
(decidir o que escrever e como escrever), a textualização (designada no modelo por tradução, 
ou seja transformar os planos em texto escrito) e a revisão (melhorar o texto existente). Por 
fim, a memória de longo prazo, contempla o conhecimento acerca do tema/tópico, da 
audiência e do género. 
Modelo de Hayes 
O modelo de produção escrita proposto por Hayes, em 1996 e 1998, apresenta dois grandes 
componentes: o contexto da tarefa e o indivíduo.  
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Figura 30.1 Modelo do processo de escrita de Hayes (1996) 
O contexto da tarefa abarca dois componentes: o contexto social que, por sua vez, inclui a 
audiência, o ambiente social e outros textos que quem escreve possa ler enquanto escreve, 
como sub-componentes; a par do contexto físico, que inclui o texto em produção e o meio de 
composição (quer seja um suporte de papel e lápis quer seja um processador de texto). O 
indivíduo tem quatro componentes: a motivação e os afectos, os processos cognitivos, a memória de 
trabalho e a memória de longo prazo, nos quais se incluem os diversos sub-componentes registados 
no modelo. 
Neste modelo, Hayes associa a cognição, os afectos e a memória como aspectos do 
indivíduo, facto que o leva a considerar que o modelo perspectiva a produção da escrita num 
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balanço equilibrado dos fenómenos referentes ao indivíduo e dos fenómenos relativos ao 
ambiente de produção.  
A escrita é uma actividade comunicativa que requer um contexto social e um meio. É uma 
actividade de geração que exige motivação e é também uma actividade intelectual que mobiliza 
processos cognitivos e mnésicos. Nenhuma teoria poderá estar completa se não incluir todos 
estes componentes (Hayes, 2000, p.11)  
Assim sendo, embora reconheça uma excessiva centração nos aspectos individuais, sublinha a 
importância da interacção entre os diferentes aspectos de produção, incluídos no modelo. 
Comparação entre os dois modelos 
De acordo com Hayes (1998, 2000) existem quatro diferenças fundamentais entre o modelo 
que propôs com Linda Flower e o modelo que acabámos de descrever.  
Em primeiro lugar destaca-se a valorização do papel central atribuído à memória de 
trabalho na produção escrita. Em segundo lugar, Hayes sublinha o facto de o modelo de 1996 
incluir as representações visuo-espaciais e linguísticas. Em seu entender as revistas, os manuais 
escolares, os anúncios, os folhetos publicitários e as instruções, entre outros, incluem, com 
frequência, gráficos, quadros e imagens que são essenciais para se compreender a mensagem 
dos textos, o que o leva a propor que a interpretação de muitos dos textos com que lidamos no 
nosso quotidiano exige que possamos compreender as suas características visuais e espaciais4. 
Como terceira diferença, Hayes aponta o destaque reservado à motivação e aos afectos, 
relacionando-o com as inúmeras provas da importância primordial do seu impacto nos 
processos de composição. Por último, é importante verificar que a parte do modelo que 
contempla os processos cognitivos surge bastante modificada na versão mais recente, pois a 
revisão foi substituída pela interpretação do texto, a planificação passou a ser incluída numa 
categoria mais ampla, a da reflexão, e, por último, a tradução ficou inserida no processo mais 
global de produção de texto.  
                                                 
4 Relativamente a este comentário de Hayes importa recordar que no nosso enquadramento (cf. capítulo 1) 
tivemos já oportunidade de analisar este aspecto, quando ponderámos a(s) multiliteracia(s) como expansão em 
curso do conceito de literacia.  
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Modelo de Chenoweth e Hayes 
Como referimos anteriormente, quando diferenciámos as noções de fluência e de proficiência, 
Chenoweth e Hayes (2001) investigaram a relação entre a fluência na escrita e a experiência 
linguística, obtendo informações acerca dos processos de composição envolvidos na produção 
textual que os levaram a propor um modelo de produção escrita. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 31.1 Modelo de produção de linguagem escrita de Chenoweth e Hayes (2001) 
Tal como pode observar-se na figura 31.1, o modelo de Chenoweth e Hayes (2001) contempla 
três níveis: o dos recursos, o dos processos e o de controlo.  
O nível dos recursos inclui as memórias (de trabalho e de longo prazo) e os processos 
gerais, dos quais vários procedimentos incluídos nos dois outros níveis podem vir a recorrer. 
Por exemplo, se considerarmos a interacção entre este nível e o dos processos, a memória de 
longo prazo pode ser activada quer pelo proponente, para fornecer informação acerca de uma 
narrativa, quer pelo tradutor, para facultar informação lexical ou gramatical, quer ainda, pelo 
transcritor para assegurar o acesso a conhecimento sobre regras ortográficas. O tradutor pode 
igualmente activar os processos de leitura, face ao texto já produzido, de modo possibilitar o 
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completamento de frases seguindo as regras de concordância (número e tempo) ou pode 
activar a memória de trabalho para armazenar os segmentos escritos, mantendo-os disponíveis 
para a apreciação a efectuar pelo revisor.  
O nível dos processos contempla os processos internos e o ambiente externo desses 
mesmos processos. Os processos internos incluem um proponente, um tradutor, um revisor e 
um transcritor. O proponente é uma fonte linguística que produz as ideias a serem expressas. O 
tradutor converte essas ideias pré-linguísticas em segmentos de linguagem na ordem das 
palavras e correcção gramatical. O revisor avalia tanto a linguagem proposta como a escrita e o 
transcritor regista o conteúdo dos segmentos apreciados favoravelmente. O ambiente externo 
dos processos internos inclui a audiência (ou os destinatários) do texto que o autor produziu até 
ao momento e os materiais usados na tarefa tais como textos de referência, comentários críticos 
ou apontamentos. O ambiente pode igualmente incluir recursos em que se incluem dicionários, 
livros de estilo, interfaces de computador, correctores ortográficos, entre outros. Este 
ambiente externo, tal como surge neste modelo, assemelha-se ao ambiente de tarefa proposto 
no modelo de Hayes (1996), que, como vimos, contempla tanto o ambiente social como o 
ambiente físico de quem escreve.  
No nível de controlo situa-se o esquema da tarefa que inclui os objectivos da tarefa e um 
conjunto de produções que regulam as interacções entre os vários processos. As interacções 
que se estabelecem entre este nível e os restantes tornam-se perceptíveis se considerarmos as 
setas incluídas no modelo. De facto, Chenoweth e Hayes (2001) especificaram um conjunto 
típico de interacções que podem ser activadas pelo esquema de tarefa. Ainda assim, sublinham 
que essas interacções estão, pelo menos parcialmente, sob o controlo voluntário, pelo que não 
deverão ser idênticas para todas as tarefas nem para todos os que escrevem.  
Como é expectável num modelo não-linear de escrita, Chenoweth e Hayes afirmam 
repetidamente que as interacções entre os processos contemplados no modelo não são 
unidireccionais, ou seja, em que cada um dos processos aceita passivamente o que lhe é 
facultado pelos antecedentes. Pelo contrário, acreditam que cada processo influencia e é 
influenciado pelo que se lhe sucede. Daí assumirem, por exemplo, que a fonte pré-linguística 
pode propor diferentes variações de uma ideia, entre as quais existirão variações cuja tradução 
em segmentos seja mais simples. Com frequência serão escolhidas as mais simples, em 
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detrimento das de tradução mais complexa. Assim, o material que é escolhido para ser 
expresso pode depender tanto do proponente como do tradutor. Acresce, ainda, que os autores 
assumem que o revisor monitoriza constantemente o desempenho do tradutor, destacando como 
aspecto interessante o facto de, num estudo de Kaufe et alli (1986 cit. Chenoweth & Hayes, 
2001), ter sido observado que os escritores interrompiam, com frequência, a escrita de alguns 
segmentos activando processos de revisão para corrigir determinados erros gramaticais. Nesse 
caso, era o processo de geração de segmentos frásicos que dependia da interacção entre tradutor 
e revisor. 
Ao equacionarem a sua hipótese em estudo - «O efeito do conhecimento linguístico na 
fluência de escrita é mediado primariamente pelo tradutor», Chenoweth e Hayes propuseram 
que o conhecimento linguístico afecta o tradutor e que as mudanças ocorridas se irão reflectir 
em aumentos no comprimento médio dos segmentos processados. Seguindo essa hipótese e 
retomando os resultados de McCutchen, Covill, Hoyne e Mildes (1994 cit. Chenoweth & 
Hayes, 2001), consideraram expectável que à medida que o escritor obtém conhecimento 
linguístico, os processos de recuperação de vocábulos pelo tradutor se podem tornar mais 
eficientes, já que ficam disponíveis recursos cognitivos que podem ser activados por outros 
componentes da tarefa de escrita. Daí proporem, como efeito secundário, que o conhecimento 
linguístico pode também afectar a qualidade de desempenho do revisor. Neste caso, quando um 
escritor tem pouca experiência linguística, a tradução exige maior esforço cognitivo e o tradutor 
pode gerar segmentos agramaticais ou inapropriados, então o revisor pode mobilizar o 
conhecimento linguístico que partilha com o tradutor já que esses segmentos foram propostos e 
podem ser analisados. São assim previsíveis mais hesitações e reformulações com claras 
implicações na morosidade da tarefa de produção. Pelo contrário, quando um escritor tem 
mais experiência, o processo de tradução é executado de modo mais complexo em que o 
tradutor tenderá a propor segmentos gramaticais e adequados.  
Na sequência dos resultados obtidos, Chenoweth e Hayes (2001) concluíram que (i) o 
conhecimento linguístico de uma determinada língua está associado à fluência de escrita nessa 
mesma língua e que (ii) o conhecimento linguístico está associado a um aumento na extensão 
dos segmentos processados, com uma diminuição na frequência de revisão a par de um 
aumento no número de palavras que são aceites e transcritas. Interpretam estes resultados 
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como evidência do contributo específico dos dois processos que, em seu entender, sustentam a 
fluência na escrita: o processo de tradução, executado sobre os segmentos propostos, e o processo de 
revisão, relativo à selecção ou modificação dos segmentos reformulados. Acreditam, por isso, 
que o tamanho dos segmentos é um dos parâmetros do processo de tradução que está 
intrinsecamente relacionado com a fluência, já que um aumento no comprimento desses 
segmentos reflecte um aumento na capacidade para lidar com estruturas linguísticas mais 
complexas por parte do tradutor. Razões que os levam a considerar comprovada a existência de 
uma relação directa entre a fluência na escrita e conhecimento linguístico demonstrado, 
aspectos que se encontram contemplados no «Perfil do Bom Escritor» que analisámos 
anteriormente.  
A concluir esta referência aos três modelos propostos por Hayes, individualmente 
(1996) ou em parceria (1980 e 2001) é importante registar que, apesar do contributo facultado 
pela investigação a eles associada, os modelos não lineares mantém-se igualmente sob algumas 
apreciações crítica, essencialmente relacionadas com a dimensão social da escrita.  
Os modelos não lineares de escrita tendem a considerar esta actividade como uma interacção 
individual entre aquele que escreve e o seu próprio escrito. Tal concepção de produção escrita 
interessa-se apenas pela variedade, complexidade e constrangimentos dos processos cognitivos 
que estão subjacentes à produção escrita. Porém, a escrita não se resume à resolução de 
problemas cognitivos. Aquele que escreve tem de enfrentar e resolver problemas que integram 
uma dimensão social (Alves Martins & Niza, 1998, p.166). 
No fundo, os modelos não lineares, tal como sucede com os lineares, definem-se sempre por 
referência a um escritor adulto e competente e acabam por subvalorizar o facto de qualquer 
construção de conhecimento ser uma actividade partilhada, de interacção entre indivíduos em 
contextos sociais, culturais e materiais, específicos. 
…da produção de textos 
A solidão da escrita é uma solidão sem a qual o escrito não se produz, ou se esfarela, exangue de procurar o que 
escrever. (…) Não encontramos a solidão, fazêmo-la. A solidão faz-se só. Eu fi-la. Porque decidi que era aqui 
que deveria estar só, que estaria só para escrever livros (Marguerite Duras, 2001, pp.14-17). 
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Como estabelecemos no nosso segundo eixo de análise, num determinado tempo e lugar, a 
produção de um texto constitui uma das respostas possíveis para a resolução dos 
constrangimentos decorrentes das convenções culturais, dos géneros disponíveis e da 
competência para superar as dificuldades intrínsecas à produção de sentido. De novo emerge o 
impacto da competência individual, mas agora por associação ao conhecimento de 
convenções, dos géneros e das estratégias de resolução dos problemas que vão sendo 
detectados. 
Quando alguém escreve essa sua actividade conduz-nos a uma associação à natureza 
linguística dos textos, da escrita. Se entendermos os textos como uma componente importante 
das actividades escolares de escrita então a sua análise poderá facultar-nos uma maior 
compreensão dos usos específicos de determinadas estruturas linguísticas, o conhecimento do 
recurso a dispositivos de transição e o levantamento das escolhas lexicais, a par da 
compreensão relativa ao papel que as regras funcionais desses usos podem jogar nas dinâmicas 
observadas. Na verdade a diversidade textual leva a que uma efectiva competência na sua 
produção implique não só escrever textos com relevância (coerência de assunto), 
consistência (coesão de segmentos) mas igualmente com adequação (formato e fórmulas em 
uso) a cada situação (Cassany et alli, 2000). Torna-se fundamental assegurar que o que se 
produz é adequado, correcto e único, ou seja, corresponde ao que é exigido pela própria 
situação de escrita, respeita as normas e as convenções em uso e dá voz ao que é específico em 
cada scriptor.  
O bom texto 
No equilíbrio alcançado em relação aos aspectos referidos reside muito do que nos leva a 
entender que um texto é um bom texto. Na verdade, para sermos mais precisos é importante 
manter o duplo questionamento, proposto por Grabe e Kaplan (1996): «O que é que torna um 
texto num texto e não numa simples sequência de palavras?» e «O que faz quem escreve para 
que um eventual leitor disponha de elementos que lhe permitem interpretar um determinado 
conjunto de palavras como sendo um texto, atribuindo-lhe uma significação coerente?»  
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A evolução das concepções acerca do texto (cf. capítulo 3) ajudam, por certo, a 
responder a essa dupla questão, uma vez, que esse percurso evolutivo pode sustentar a 
percepção de três conjuntos de propriedades - extrínsecas, transaccionais e intrínsecas, que um 
objecto linguístico deve satisfazer para que possa merecer o estatuto de texto, tal como se 
apresenta no quadro-síntese seguinte, no qual retomamos a conceptualização proposta por 
Plane (2006). 
Quadro 1.13 Síntese das propriedades de um texto  
Unicidade Constitui um todo para quem o lê.  
Sociabilidade 
Inscreve-se numa esfera de trocas pelo que contribui para a 
constituição de uma comunidade discursiva; 
- precede de um género (no sentido que Bakhtine (1979) dá 
a este termo) o que marca a sua dimensão social. 
Performatividade 
Informa sobre uma intenção de comunicação, ao ser 
percebido como: 
(i) dirigindo-se a um destinatário (virtual ou real, individual 
ou colectivo, o próprio autor, desdobrado (como num 
diário) ou que lhe seja exterior.  
(ii) veiculando uma intenção que superordena os diferentes 
actos de linguagem de que o texto é instrumento. 
PROPRIEDADES 
EXTRÍNSECAS 
Estabilidade 
referencial 
Encontra-se numa relação estável com o ambiente não 
linguístico, seja quando se situa no domínio da ficção seja no 
domínio do realismo. 
Significação 
Faculta os elementos que permitam construir uma 
representação referencial. 
Informatividade 
Propõe elementos de informação que se acumulam e se 
completam, para que o produto global dessas informações 
locais seja mais rico que a sua soma simples. 
PROPRIEDADES 
TRANSACCIONAIS 
Conectividade 
Guia a actividade cognitiva fornecendo-lhe as marcas de 
segmentação e de articulação. 
Coesão 
Assegura a transição do sentido para além dos segmentos 
que o constituem. PROPRIEDADES 
INTRÍNSECAS 
Topicalidade Encerra um assunto que apresenta e constrói. 
A leitura da síntese registada no quadro acima permite perceber que (i) as propriedades 
extrínsecas de um texto (unicidade, sociabilidade, performatividade e estabilidade referencial) 
emergem da esfera da recepção com a qual mantêm uma relação de dependência. O 
reconhecimento destas propriedades deve, para ser válido, ser submetido a um julgamento do 
leitor; (ii) as propriedades transaccionais (significação, informatividade e conectividade) 
manifestam-se sob a forma de cumplicidade intelectual que o texto assegura com o leitor que o 
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actualiza, um pouco como se o texto fosse um ser animado, parceiro da comunicação; e (iii) as 
propriedades intrínsecas (coesão e topicalidade) podem considerar-se mais autónomas da 
actualização operada por parte do leitor. Este triplo conjunto de propriedades de um texto não 
só asseguram os aspectos específicos mas, pela forma como se correlacionam, acabam por 
garantir (ou não) a consistência do que se considera um texto. Nesse sentido, podemos 
considerar que estamos perante um dispositivo que acaba por responder à questão, de natureza 
dupla, anteriormente referida, relativa «ao que torna um texto num texto». 
Diversidade compositiva e textual 
Neste momento, é importante procedermos a uma articulação do que expusemos quanto aos 
aspectos relacionados com os constrangimentos relativos a quem escreve com os que 
acabámos de associar à produção de textos. Nesse sentido, retomamos as «propriedades 
extrínsecas» que referimos (cf. quadro 1.13) para, a partir dos parâmetros que aí são elencados, 
destacarmos como a qualidade da escrita que alguém produz, se pode relacionar com a sua 
competência em termos de diversificação compositiva e textual. Esta relação está patente em 
inúmeros estudos de investigação sobre a escrita, particularmente nos que se centram na 
selecção de determinado(s) género(s) (Aleixo, 2005; Santana, 2007) (ii) da funcionalidade e 
intencionalidade da escrita subjacentes (Cardoso, 2009), para além, do(s) tipo(s) de escrita 
associados(s) à produção textual (Pereira & Graça, 2007; Pereira & Pinto, 2006). 
Se atendermos às propriedades extrínsecas, expostas seguindo o pensamento de Plane 
(idem), atendendo ao que se regista no âmbito dos critérios de «sociabilidade» podemos 
atender à exigência explícita relativa à necessidade de que o texto «preceda de um género», para 
ponderarmos a diversidade que fica então contemplada. Se, como vimos anteriormente, os 
géneros são em número ilimitado é importante enquadrar a sua análise partindo de uma 
selecção e agrupamento que possa abarcar uma tal abrangência. Como exemplo adequado ao 
nível de ensino em que o nosso estudo se centra, o 1.º ciclo do ensino básico, propomos o 
agrupamento de géneros de Dolz e Schneuwly (1996 cit. Dolz e Schneuwly, 2007). Nessa 
proposta, os autores partem da distinção entre os domínios sociais de comunicação de que os 
géneros seleccionados emergem, fazendo-os acompanhar dos aspectos tipológicos que os 
diferenciam, tal como apresentamos no quadro 1.14.   
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Quadro 1.14 (re)Agrupamento de géneros escolares (Dolz & Schneuwly, 1996) 
DOMÍNIOS SOCIAIS 
DE COMUNICAÇÃO 
ASPECTOS 
TIPOLÓGICOS 
EXEMPLOS DE GÉNEROS 
ORAIS E ESCRITOS 
Cultura literária ficcional 
NARRAR 
Mimese da acção através da 
construção da intriga 
Conto maravilhoso 
Fábula 
Lenda 
Narrativa de aventuras 
Conto mítico 
Documentação e memorização 
de acções humanas 
RELATAR 
Representação pelo discurso de 
experiências vividas, situadas no 
tempo 
Relato de vida 
Relato de viagem 
Curriculum vitae 
Reportagem 
Biografia 
Discussão de problemas 
sociais controversos 
ARGUMENTAR 
Sustentação, refutação e 
negociação de pontos de vista 
Texto de opinião 
Diálogo argumentativo 
Carta de leitor 
Carta de reclamação 
Debate orientado 
Transmissão e construção de 
saberes 
EXPOR 
Apresentação textual de 
diferentes formas dos saberes 
Conferência 
Artigo de enciclopédia 
Apontamento 
Relatório científico 
Resumo de textos explicativos 
Instruções e prescrições 
DESCREVER ACÇÕES 
regulação mútua de 
comportamentos 
Instrução de montagem 
Receita 
Regulamento 
Regras de jogo 
Instruções de utilização 
Instruções 
Como vimos (cf. capítulo 3), no processo de desenvolvimento dos indivíduos, a sua 
participação em diferentes actividades sociais possibilita a construção de conhecimentos sobre 
os géneros e sobre os esquemas para sua utilização (Schneuwly, 1994, 2007). Ora se os géneros 
mais informais vão sendo apropriados no decorrer das actividades quotidianas, sem grande 
necessidade de ensino formal, os géneros mais formais, orais ou escritos, necessitam de uma 
aprendizagem mais suportada e sistematizada. Daí que os próprios autores não só listem um 
determinado conjunto de géneros, mas igualmente sublinhem a vantagem de os géneros 
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contemplados poderem ser abordados gradualmente e retomados ao longo dos vários níveis de 
ensino básico, de acordo com uma progressão ponderada com antecedência. 
O impacto, em termos compositivos e textuais, decorrente da adopção de diferentes 
géneros de texto, acaba por estar igualmente presente na mobilização das múltiplas funções 
da escrita. Essas funções estão associadas às necessidades e aos interesses de quem escreve e, 
tal como sublinham Alves Martins e Niza (1998, p.191), «determinam diferentes formas de ler 
e de escrever».  
Quadro 1.15 Funções da escrita  
FUNÇÕES OBJECTIVO EXEMPLOS 
Comunicar 
uma 
informação de 
carácter geral 
Comunicar as características 
principais de um tema sem o 
aprofundar 
Escrita de uma carta a um familiar ou a um 
amigo a contar «o que temos feito» 
Escrita de um recado a avisar que chegamos 
mais tarde 
Escrita de um convite para uma festa de anos 
Memorizar e 
transmitir 
dados 
concretos 
Registar para fixar uma ou mais 
informações precisas, etiquetar e 
classificar informação, comunicar 
resultados, anunciar 
acontecimentos. 
Escrita de lista de compras  
Escrita dos nomes das pessoas/festa de anos 
Escrita de legenda para classificação e 
arquivo de fotografias (ou recortes/livros) 
Dar instruções Transmitir etapas necessárias à 
execução de determinada tarefa. 
Escrita de um conjunto de indicações que 
explicitam o caminho «até nossa casa» 
Escrita de receita culinária 
Escrita de instruções para que possam cuidar 
do nosso animal de estimação 
Escrever por 
prazer e 
sensibilidade 
estética 
Expressar sentimentos ou 
emoções, fantasias ou 
acontecimentos e, também, 
valores (culturais, sociais, morais). 
Escrita de um poema  
Escrita de um texto literário 
Escrita de uma adivinha 
 
Estudar e 
partilhar 
conhecimentos 
Transmitir novos conhecimentos a 
partir do estudo aprofundado de 
um determinado tema. 
Escrita de trabalho académico  
Escrita prévia de comunicação em 
conferência 
Escrita em resposta a questão /avaliação 
Rever um 
escrito do 
próprio 
Reformular avaliando a adequação 
do escrito em função do seu tipo 
e das suas finalidades 
Rever: 
uma carta a enviar para os colegas de outra 
escola. 
um anúncio a afixar na escola. 
uma notícia a publicar no jornal da escola. 
A leitura do quadro 1.15 destaca a multiplicidade das funções quando, seguindo a proposta de 
Alves Martins e Niza (1998), entendemos que nelas se inclui o escrever (i) para comunicar uma 
informação de carácter geral, (ii) para memorizar e transmitir dados concretos, (iii) para dar 
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instruções, (iv) por prazer e sensibilidade estética, (v) para estudar e partilhar conhecimentos e 
(vi) para rever um escrito do próprio. Neste cenário, a(s) actividade(s) de produção textual 
implica(m), claramente, «a mobilização e a coordenação de diversas estratégias que se 
constroem através de sucessivas experimentações de produção e de compreensão de textos 
escritos» (p.191). 
Os diferentes tipos de escrita podem também facultar oportunidades de 
diversificação, se considerarmos agora a respectiva natureza, compositiva ou não compositiva, 
face às diferenças entre a escrita que envolve composição e aquela que a não envolve, numa 
tentativa de lhes vir a ser reconhecido idêntico estatuto, pese embora «muito do que, em 
contexto escolar e académico, ao ser referida a escrita, se pressupor a composição» (Grabe & 
Kaplan, 1996, p.4). Para ilustrar esta dicotomia, podemos atender a diferenças de audiência 
visada e considerar algumas situações que espelham a variedade de opções disponíveis para a 
escrita com e sem composição. 
Quadro 1.16 Padrões de associação entre audiência e tipo de escrita (Grabe & Kaplan, 1996, adapt.) 
Audiência 
ESCRITA 
NÃO COMPOSITIVA 
ESCRITA  
COMPOSITIVA 
Self Lista de compras Diário pessoal Comentário  
Conhecido Recado para familiar Carta familiar  
Desconhecido  Ofício  
Pequeno grupo 
conhecido  Plano de aula  
Pequeno grupo 
desconhecido Questionário  Artigo de jornal Proposta 
Grande grupo Formulário   Poema, peça de teatro, novela, conto 
A escrita compositiva é essencialmente marcada por uma estruturação textual que, de forma 
mais ou menos coesiva e coerente, implica a combinação de segmentos frásicos e, assim, se 
opõe à escrita não compositiva, na qual se encontra ausente essa obrigatoriedade de 
estruturação textual, pelo menos a nível macro (idem).  
Um estatuto idêntico para ambos os tipos de escrita poderia levar a que, nas práticas 
escolares, se incluíssem propostas de escrita compositiva e não compositiva. A nível da escrita 
compositiva, podemos considerar como dimensões de análise: o formato, o tema e a 
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textualização, enquanto a escrita não compositiva se pode associar ao registo de palavras 
isoladas em de actividades de ditado ou de produção «a pedido» (Cassany et alli, 2000) ou, 
ainda, de produção de registos com palavras integradas em apontamentos, notas ou esquemas 
(Pereira & Pinto, 2006).  
Para concluirmos esta selecção, registamos a proposta de agrupamento de géneros 
utilizada num estudo realizado por Duke, Purcell-Gates, Hall e Tower (2006), tal como se 
apresenta no quadro 1.17. Neste caso, o agrupamento de géneros destaca a relação entre os 
propósitos subjacentes à sua leitura (compreensão) e escrita (produção). 
Quadro 1.17 Diferenciação da abordagem de géneros (Duke et alli, 2006, adapt.) 
GÉNERO PROPÓSITO PARA A LEITURA PROPÓSITO PARA A ESCRITA 
Artigo de 
enciclopédia 
Obter informação acerca do mundo 
natural ou social 
Facultar informação acerca do mundo 
natural ou social a alguém que quer ou 
precisa de sabê-lo 
Instruções Fazer executar algo ou fazer algo a partir 
dos respectivos procedimentos 
Orientar a construção ou a execução de 
alguém que quer ou precisa de o fazer 
Narrativa 
de ficção Descontrair 
Proporcionar descontracção; distrair 
(em sentido amplo); expandir o debate 
Carta 
pessoal 
Manter uma relação; conhecer 
acontecimentos pessoais; partilhar 
emoções 
Manter uma relação; informar acerca de 
acontecimentos pessoais; expressar 
emoções 
Lista Conhecer um conjunto de itens 
relacionados 
Registar um conjunto de itens 
relacionados 
Biografia Aprender acerca da vida de uma pessoa Divulgar informação acerca da vida de 
uma pessoa 
Recensão Conhecer um livro ou a opinião de 
alguém acerca dele 
Divulgar informação e uma opinião 
pessoal acerca de um livro  
Uma leitura detalhada deste agrupamento de géneros evidencia a razão de o termos 
seleccionado. Na verdade, permite-nos concluir esta breve panorâmica sobre formas de 
diversificação compositiva e textual com um exemplo que conjuga, em si, o trabalho em torno 
dos géneros de texto (artigo de enciclopédia, instruções, carta pessoal, …), de uma forma que mobiliza 
necessariamente uma gama alargada de funções da escrita (obter informação, registar um conjunto de 
itens ), com inerente associação tanto a uma escrita de tipo compositivo como a uma escrita de 
tipo não compositivo (narrativa de ficção vs. lista).  
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…pela antecipação de leituras possíveis 
Creio que se trata de um pormenor, o facto de ser mais ou menos difícil conduzir um livro do que a vida de todos 
os dias. A dificuldade existe, muito simplesmente. É difícil conduzir um livro em direcção ao leitor, em direcção 
à sua leitura (Marguerite Duras, 2001, p.23). 
Por último, resta-nos retomar o terceiro eixo de análise, no qual estabelecemos que num 
determinado tempo e lugar, a antecipação da leitura de um texto, enquanto ele é produzido, 
implica o reconhecimento dos constrangimentos facultados quer pelas intenções quer pelos 
conhecimentos de um eventual leitor, a par da sua competência para compreender o texto e 
reconhecer a intencionalidade de quem escreve.  
Neste contexto, a audiência, como conhecimento e como representação, revela-se 
essencial para a produção do texto e para as pistas que quem escreve selecciona para facilitar a 
compreensão dos textos que produz. Esse leitor por antecipação tem assim uma influência fulcral 
e relevante. Na verdade, o que estamos a afirmar leva a que o scriptor seja visto como o leitor 
primeiro de cada texto, aquele que antes de qualquer outro tem de saber mobilizar o seu 
conhecimento textual para assegurar os factores constitutivos da textualidade: coerência, 
coesão, intencionalidade, aceitabilidade, situacionalidade, informatividade e intertextualidade, 
definidos há muito por Beaugrande e Dressler (1981). Face ao texto a produzir ou produzido, a 
avaliação desses factores conjuga-se com os «parâmetros de influência da audiência», que tal 
como Grabe e Kaplan (1996) estabelecem, incluem: o número e proximidade com os leitores, 
o estatuto do leitor face ao scriptor, a par do conhecimento que partilham, entre si e em relação 
ao(s) tema(s) abordado(s). 
O número de leitores é importante porque a estrutura de um texto é afectada pelo 
facto de o seu destinatário ser individual ou colectivo, seja esse destinatário o próprio escritor, 
um pequeno ou grande grupo ou, até mesmo, uma audiência global, imprevisível na sua 
totalidade, como sucede, actualmente, com a participação em blogues, através da internet. Já a 
proximidade com os leitores se associa ao grau de (des)conhecimento, de proximidade ou de 
distância face ao leitor por parte de quem escreve. Escrever para uma pessoa conhecida, um 
colega menos familiar ou um estranho vai certamente alterar o texto e determinar as marcas de 
interacção passíveis de serem utilizadas (Grabe & Kaplan, 1996). Quanto ao estatuto do leitor 
face ao escritor, apesar de Grabe e Kaplan apontarem este parâmetro como carenciado em 
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termos de investigação específica para a escrita, podemos considerar os estudos desenvolvidos 
no âmbito da pragmática para entendermos que na escrita, à semelhança do que sucede na 
oralidade, a diferenças de estatuto, entre quem escreve e o(s) seu(s) leitor(es) em antecipação, 
correspondem diferenças observáveis nos textos. Também o tipo de conhecimento 
partilhado destaca, uma vez mais, a importância de factores sociais e culturais na escrita. É a 
partilha de determinados scripts e esquemas que viabiliza o estabelecimento de analogias e uma 
gestão flexível da informação a incluir num texto. Pelo contrário, são as falhas deste tipo de 
conhecimento que podem provocar no leitor uma divergente da que tinha sido antecipada pelo 
autor de um texto. Como parâmetro final, o impacto do conhecimento acerca do tema 
evidencia-se particularmente a nível da quantidade de informações e de detalhes, tendo assim 
influência no grau de explicitação de ideias e acontecimentos e a possibilidade de recurso a 
termos de um registo mais comum de linguagem ou a termos de um registo mais especializado. 
Globalmente, a qualidade com que é assegurada a gestão destes cinco parâmetros configura as 
possibilidades de compreensão e de interpretação dos textos e daquilo que se entende por «boa 
escrita». 
A boa escrita 
Tal como diversos autores têm vindo a reconhecer (Barbeiro, 1999; Cassany et alli, 2000; Grabe 
& Kaplan, 1996; Plane, 2006; Reuter, 1996), a decisão de tentar descrever a escrita, encerra 
inúmeras dificuldades. Essas dificuldades relacionam-se quer com a actividade de produção 
textual quer com a própria escrita, essencialmente devido à complexidade dos processos 
implicados e dos factores envolvidos que, no seu conjunto, acabam por constituir muito da 
resistência que o «objecto escrita» opõe à sua formalização. Algo paradoxalmente, será 
importante recordar como Alves Martins e Niza (1998, p.160) sublinham que, se entendemos a 
escrita como actividade de comunicação, «não existe uma boa escrita, mas antes boas escritas em 
função do que se quer comunicar, de para quem se quer comunicar, de como se quer 
comunicar». Daí que, como destacam estas autoras, a boa escrita de uma carta pessoal seja 
diferente da boa escrita de um relatório científico e da boa escrita de um anúncio publicitário. 
Podemos então ponderar o que se poderá entender como «boa escrita», olhando-a do 
lado do desenvolvimento, ou seja, enquanto actualização gradual de um processo interminável 
_____________________________________________________________________  Parte I – Enquadramento teórico 
_______________________________________________________________________________________________________  185 
 
 
que, ainda assim, pode ser perspectivado ao longo das etapas propostas por Kellogg (2008). 
Em nosso entender, esta sua proposta, enquadrada pela abordagem da psicologia cognitiva, 
acaba por constituir uma síntese integradora do contributo de diversas linhas de investigação. 
Perante a consensual complexidade dos processos de produção escrita, Kellogg estabelece que 
«aprender a tornar-se um escritor competente é similar a tornar-se num expert em qualquer 
outro domínio cognitivo» e exige «mais de duas décadas de maturação, ensino e prática» (p.2), 
que esquematiza tal como apresentamos na figura 32.1. 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 32.1 Macro-etapas do desenvolvimento da escrita (Kellogg, 2008) 
Para Kellog (2008), ao longo das três etapas do desenvolvimento da escrita processa-se uma 
evolução intrinsecamente associada a uma «prática efectiva de escrita» (p.4) que constitui o 
principal impulso para a promoção dos processos básicos: planificação, geração de linguagem e 
revisão, a par das representações mentais a activar e manter em memória de trabalho. A etapa 
inicial – dizer conhecimento, centra-se unicamente naquilo que se quer contar, pelo que a 
planificação se limita à recuperação de ideias que se pretendiam registar, ocorrendo uma 
interacção limitada entre as operações de planificação e as de tradução em segmentos 
linguísticos, de que resulta um nível mínimo e muito localizado de operações de revisão. Na 
etapa intermédia – transformar conhecimento, correspondente a um desenvolvimento bem 
maior, quem escreve já consegue confrontar o que quer dizer com o que efectivamente fica 
escrito no texto que produz, observando-se, por isso uma maior interacção entre as operações 
Autor 
Autor Texto 
DIZER CONHECIMENTO 
 
− Planificação limitada à 
recuperação de ideias 
− Interacção limitada de 
planificação e de tradução, com 
revisão mínima 
− Interacção entre planificação, 
tradução e revisão 
− Revisão essencialmente com 
base na representação do autor 
TRANSFORMAR CONHECIMENTO 
 
MODELAR CONHECIMENTO 
 
− Interacção entre planificação, 
tradução e revisão 
− Revisão com base na 
representação do autor e nas 
representações facultadas pelo 
texto 
Autor Leitor 
Texto 
anos de prática           10                           20 
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de planificação, de tradução e de revisão, apesar das operações de revisão serem ainda 
essencialmente realizadas com base nas representações do próprio autor. A terceira etapa – 
modelar conhecimento, reflecte já uma competência para confrontar e reformular o que se 
quer dizer, não só por ponderação das ideias de quem escreve, mas igualmente por antecipação 
de uma previsível leitura e das possibilidades de interpretação que ficam disponíveis, 
destacando-se, neste caso, uma grande interacção entre as operações de planificação, de 
tradução e de revisão que passam a decorrer, tanto das representações do autor como das que 
são facultadas pelo texto, na óptica de um eventual leitor. 
De forma evidente, esta proposta de Kellogg acolhe os trabalhos de Bereiter e 
Scardamalia (1987), relativos à distinção entre escrever para dizer conhecimento e escrever para 
transformar conhecimento, expandindo-os através dos trabalhos de Ong (1975 cit. Kellogg, 2008), 
particularmente quando estabelece que «um escritor competente cria uma audiência ficcionada 
para o texto no sentido de compreender o seu significado a partir da perspectiva antecipada do 
ponto de vista do leitor». Neste processo «o escritor tem de antecipar todos os diferentes 
sentidos em que cada afirmação pode vir a ser interpretada para que possa clarificar o seu 
significado de forma a ajustá-lo convenientemente» (Kellogg, 2008, p.7).  
A panorâmica detalhada que Kellogg nos proporciona, ao fundamentar as etapas de 
desenvolvimento da escrita, conduz à valorização da «prática deliberada» como factor essencial 
da progressão, desde a escrita para contar conhecimento até à competência de modelação 
textual. Em paralelo analisa com particular detalhe os constrangimentos relacionados com a 
memória de trabalho. De facto, como principal obstáculo à progressão entre etapas, surge a 
capacidade de mobilização dos recursos mnésicos, disponibilizados pela memória de trabalho, 
já que o nível de modelação da escrita implica a manutenção em memória de três 
representações distintas5. 
O escritor tem de manter e manipular na memória de trabalho uma representação do texto a ser 
actualizado por um leitor imaginado, a par das representações do próprio escritor e das suas 
representações sobre o texto (…) O escritor tenta antecipar diferentes formas de interpretação 
do texto por parte do leitor e leva-as em conta ao revê-lo (Kellogg, 2008, p.7).  
                                                 
5 Torrance (2007), ao analisar as três macro-etapas propostas por Kellogg, destaca o seu interesse para podermos 
compreender o que leva a que «a escrita de um escritor mais competente exija um maior esforço do que a escrita 
de um escritor menos competente» (p.1). 
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Perante este elevado nível de exigência, Kellogg sublinha o controlo cognitivo dos processos e 
das representações associado à activação da memória de trabalho: (i) maturação do 
componente executivo da memória de trabalho; (ii) redução da carga sobre a memória de 
trabalho, através do acesso rápido ao conhecimento acerca do tema armazenado na memória 
de longo prazo e (iii) redução da quantidade de memória disponibilizada para a planificação, a 
geração de frases e os processos de revisão, de modo a que a atenção possa direccionar-se para 
a sua gestão conjunta. A par desta análise, pondera igualmente as implicações da sua proposta 
no ensino da escrita6, apelando, por exemplo, aos trabalhos desenvolvidos por Nystrand (1982) 
e a trabalhos seus.  
A investigação educacional tem documentado detalhadamente o extenso leque de conhecimentos 
que têm de estar disponíveis na memória de longo prazo para uma produção efectiva de textos. 
Um reportório vocabular alargado, uma competência gramatical sólida, uma variedade de 
estruturas de discurso e o conhecimento específico, relativo ao tema, entre outros (Nystrand, 
1982 cit. Kellogg, 2008, p.14). 
De forma complementar e relativamente a qualquer das três etapas, também a nível da 
memória de trabalho é fundamental que o escritor seja capaz de superar o seu conhecimento 
durante a escrita, aplicando-o para decidir «o que dizer» e «como dizer». A acessibilidade ao 
conhecimento que o escritor possui, seja por manutenção em memória de trabalho seja por 
recuperação em tempo útil a partir da memória de trabalho, é determinante para que esse 
mesmo conhecimento seja utilizado durante a produção dos textos (Kellogg, 1994 cit. Kellogg, 
2008).  
Os escritores podem saber muito, mas eles não podem usar o que sabem a não ser que 
mantenham múltiplas representações em memória de trabalho e os processos de escrita sejam 
artisticamente orquestrados. Não é suficiente saber, por exemplo, como planear ou como 
escrever frases claras, se o escritor em desenvolvimento for incapaz de associar a planificação e a 
geração tal como é característico dos escritores experientes. Estes processos básicos devem ser 
controlados de forma eficaz (Kellogg, 2008, p.14). 
                                                 
6 Também Hayes (2006), ao analisar a investigação sobre a escrita desenvolvida na Europa e na América durante 
os últimos vinte e cinco anos, elege as pesquisas em torno da «memória de trabalho» como uma das três linhas 
de investigação mais promissoras na definição de uma «Teoria da Escrita», colocando-as a par com as propostas 
da Teoria da Actividade (associada às ideias de Leontiev – cf. capítulo 2) e com os estudos sobre a eficácia da 
«escrita livre». 
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Especificamente quanto às estratégias e metodologias adequadas a uma intervenção que apoie 
o desenvolvimento das três etapas da escrita, destaca as que se relacionam com os recursos em 
memória de longo prazo, com a automatização de algumas operações implicadas na escrita e 
com os métodos de ensino, para além da ênfase especial que atribui à «prática deliberada» e à 
«aprendizagem em parceria».  
A prática deliberada acolhe o estabelecido por Ericsson, Krampe e Tesch-Römer 
(1993 cit. Kellogg, 2008) para destacar um conjunto de condições a contemplar nas actividades 
de escrita, nas quais se incluem: (1) o exercício esforçado para desenvolver a performance; (2) a 
motivação intrínseca de envolvimento na tarefa; (3) as tarefas de prática que se encontram 
dentro do nível actual de competência; (4) a regulação que faculta o conhecimento acerca dos 
resultados; (5) a elevada frequência de repetição. Numa interpretação superficial poder-se-ia 
pensar que estamos perante a clássica apologia do «aprender a escrever, escrevendo», mas o 
autor adverte explicitamente para as «ciladas» resultantes da mobilização de uma visão restritiva 
quanto a este tipo de prática, pelo que apela à ponderação dos tempos dedicados à escrita e do 
tipo de propostas seleccionadas.  
A aprendizagem partilhada decorre do consensual reconhecimento da escrita 
enquanto «prática cultural» que aponta nitidamente para uma «abordagem centrada na 
mediação de um mentor que proporcione um modelo de aprendizagem social» (Rogoff, 1990 
cit. Kellogg, 2008). Esta abordagem retoma muitos dos conceitos que analisámos quando 
apresentámos a referência a Vygotsky (cf. capítulo 2), já que, de novo, se destaca o 
envolvimento do aprendiz numa participação guiada pela acção do mentor que o ajuda em 
etapas sucessivas de uma tarefa, numa intervenção claramente decorrente do conceito de zona 
potencial de desenvolvimento, tal como a expusemos anteriormente. Como último aspecto 
distintivo destas propostas, resta-nos referir a importância atribuída por Kellogg à 
«aprendizagem pela observação» que se reforça pela defesa da sua conjugação com a 
«aprendizagem pela acção» em diferentes momentos de prática (pp.19-20).  
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Resistências e dificuldades no ensino e na aprendizagem da escrita 
O claro incentivo à prática deliberada e à aprendizagem partilhada propostas por Kellogg na 
sequência dos seus estudos e dos resultados das inúmeras investigações que referencia, 
leva-nos a reequacionar muitas das resistências e dificuldades que têm sido detectadas no 
ensino e na aprendizagem da escrita.  
Se quisermos dar voz tanto a professores como a alunos, podemos considerar as 
dificuldades de gestão que foram apuradas por Chabanne e Bucheton (2002) no 
acompanhamento do trabalho realizado em França, em escolas inseridas em zona de 
intervenção prioritária no qual se defendia que a escrita, «não deve ser excepcional mas regular, 
instrumento diário do trabalho intelectual» (p.170). Como necessário complemento, importa 
atender às resistências detectadas junto dos próprios alunos, tanto por estes autores como, por 
exemplo, por Lynda Graham num questionário aplicado a todos os alunos do ensino elementar 
de uma região da periferia de Londres. Relativamente a ambas as situações, podemos registar 
que o incentivo à prática continuada de escrita motiva a percepção imediata das imensas 
dificuldades apontadas pelos professores que os levam a questionar a viabilidade de conseguir 
que os alunos escrevam com a frequência preconizada pela investigação.  
Os professores não param de se interrogar: Como fazer com que os alunos produzam tanto? 
Onde encontrar o tempo para o fazer e quais as tarefas a propor? Como ultrapassar as 
resistências dos alunos, dada a sua hostilidade perante o anúncio de qualquer tarefa de escrita? 
Como ajudar os alunos, sabendo que alguns não são competentes na escrita, nem mesmo nos 
anos mais avançados? (Chabanne & Bucheton, 2002, p.170).  
É interessante associarmos estas resistências aos resultados do inquérito a que responderam os 
alunos do 1.º ao 6.º ano da região de Creydon que posteriormente participaram no projecto 
«We’re Writers» desenvolvido sob a supervisão de Graham e Johnson (2003), ao longo de 
quatro anos. Como etapa antecedente à implementação desse projecto, delineou-se um 
dispositivo de recolha das opiniões dos alunos acerca das suas representações sobre a escrita. 
Esse dispositivo incluía a distribuição de um questionário e da realização de entrevistas 
semi-estruturadas. O questionário abarcava questões do tipo «Quando o teu professor diz: 
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Agora vamos escrever, o que te vem à ideia?» e outras questões sobre o que os alunos gostavam ou 
não de escrever, além de ser pedido que se avaliassem como escritores e descrevessem uma 
produção escrita que os tivesse deixado satisfeitos, escolha essa que deveriam justificar.  
Como questão final perguntava-se sobre a confiança para gerarem ideias na escrita e as 
concepções acerca da fonte dessas mesmas ideias. Os resultados foram organizados por três 
grupos, de acordo com as idades dos alunos.  
Quadro 1.18 Opiniões dos alunos face às tarefas de escrita (Graham & Johnson, 2003) 
GRUPO RESULTADOS 
5- 7 anos 
Grupo de opiniões quase unânimes e mais entusiasta, por comparação com os 
restantes grupos. 
- Visão positiva de si mesmo, enquanto escritor;  
- As produções tidas como preferidas surgem sempre com referência a propósito 
subjacente e audiência visada (Cartão do Dia da Mãe, informações para o Quadro de 
Mensagens, postais, …). 
8-9 anos 
Grupo com grande variação interna de opiniões, mas em que são predominantes as 
atitudes negativas. 
- Grande preocupação acerca da sua competência como escritores; 
- Tendem a referir-se à escrita como «aborrecida»; 
- Conseguem já referenciar os aspectos de que a qualidade da escrita pode depender: 
formato solicitado, liberdade viabilizada em cada tarefa de escrita e o «estado de 
espírito» ou a disposição para escrever. 
10-11 anos 
Grande resistência às tarefas de escrita, particularmente acentuado nos alunos de 11 
anos.  
- Respostas que indiciam «indiferença» (Mais escrita, quem liga? Não há nada para eu gostar 
ou para não gostar. Faço e é tudo) e um «posicionamento distanciado» (Bem, eu não me 
importo se fizermos ou não, não tenho opinião acerca da escrita. Faço o que ela diz que é para fazer, 
nem penso nisso, escrevo e é assim.); 
- Reacção frequente de surpresa face ao questionário, que se manteve durante as 
entrevistas (Por que querem saber? Que diferença faz o que eu penso? Não tenho escolha, pois 
não?). 
Como se pode constatar os resultados obtidos, resumidos no quadro 1.18, evidenciam como é 
gradual e crescente a resistência face à escrita. Frater (2004) atribui a causalidade deste 
fenómeno ao que designa por «circularidade do escrever na escola», assinalando que «escrever 
com o único propósito de aprender a escrever é um circuito fechado» (p.80, destacado nosso) 
e os alunos percebem bem que não existe qualquer intencionalidade comunicativa.  
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Prática, observação e questionamento 
Perante tais cenários de dificuldades por parte dos professores e de resistências que os alunos 
manifestam, perante essa «circularidade do escrever na escola» (Frater, 2004), importa 
sublinhar o(s) modo(s) de articulação entre o que expusemos ao longo desta panorâmica sobre 
os constrangimentos que podem associar-se a quem escreve, à produção de textos e à 
antecipação de possíveis leituras de um texto. Anteriormente tivemos já a oportunidade de 
destacar aspectos relativos à diversificação compositiva e textual como factores de promoção 
da competência scriptural, através do conhecimento de géneros de textos e das funções e tipos 
de escrita. Torna-se então óbvia a complementaridade que se deve estabelecer entre as 
actividades de escrita e as actividades de aprendizagem da escrita, ao entendermos que 
«escrever e aprender a escrever são duas competências interdependentes, tal como o são a 
leitura e o aprender a ler» (Rijlaarsdam & Van den Bergh, 2004 cit. Rijlaarsdam, Braaksma, 
Couzijn, Janssen, Raedts, Van Steendam, Toorenaar & Van den Bergh, 2008, p.57).  
 
 
 
 
 
Figura 33.1 Interligação das competências do «aprender a escrever» (Rijlaarsdam et al, 2004) 
A esquematização da figura 33.1 reproduz a forma como Rijlaarsdam e Van den Bergh (2004 
cit. Rijlaarsdam et alli, 2008, p.57) perspectivam a interligação entre as três competências 
subjacentes à aprendizagem escolar da escrita, dando voz à constatação que escrever e 
aprender a escrever mobilizam processos diferentes ainda que inter-relacionados, pelo que 
«aprender uma determinada tarefa de escrita não decorre directamente da sua execução». Não 
basta, neste caso, agir como escritor, pelo que se torna essencial uma intervenção de ensino 
sistematizada que permita convocar igualmente as competências de aprendiz e de leitor dos 
Leitor 
Escritor Aprendiz prendiz 
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alunos (idem). No âmbito do nosso estudo é particularmente relevante a assumpção da 
diversidade de papéis que passam a ser considerados, pelo idêntico destaque atribuído ao agir 
como escritor, como leitor e, obviamente, como aprendiz. Esses papéis têm o seu tempo 
específico (zonas não sobrepostas dos círculos) mas, adicionalmente, e tal como indicia a 
intersecção esquematizada, devem existir espaços de mobilização simultânea desses mesmos 
papéis. Se a ligação entre o papel de escritor e o de leitor poderá ser mais óbvia, já a sua relação 
com o papel de aprendiz nos merece a referência directa à forma como Rijlaarsdam et alli 
(2008) a perspectivam. 
Um aluno que realiza uma actividade de escrita em turma, deve ter oportunidade de aprender a 
partir da realização dessa actividade de escrita (…) Aprender a partir da realização de uma tarefa 
de escrita não é garantido unicamente pela sua realização. Tem de ser estimulado através do 
dispositivo de ensino. Daí que o design das boas aulas de escrita convoquem a capacidade de 
aprendiz. Assim, em alguma situação ou situações, os alunos não agem como escritores, mas 
antes como aprendizes. Eles observam, processam, abstraem, generalizam e contextualizam a 
informação do ambiente aprendizagem sob formas de conhecimento declarativo, procedimental 
e condicional, ganhando consciência do que está incluído naquilo que é um bom texto neste 
contexto e/ou como produzir um tal texto, sob dadas circunstâncias (p.58).  
O distanciamento que fica aqui claramente preconizado entre as actividades em que se escreve 
e as actividades em que a escrita constitui o foco das observações, generalizações e 
contextualizações realizadas pelos alunos é igualmente perceptível noutros autores (Aleixo, 
2005; Aleixo & Pereira, 2008; Camps, 2003, 2006; Chanquoy, 2001; Reuter, 1996; Miras, 2000; 
Pereira, 2002; Santana, 2007). No mesmo sentido, Rijlaarsdam et alli (2008) apresentam uma 
síntese interessantíssima da evolução da conceptualização acerca da aprendizagem da escrita, 
desde o tempo em que era vista como «um processo de aquisição» até ser entendida como «um 
processo de participação». Nesse percurso evolutivo elegem os trabalhos de Moffett, Elbow e 
Bruffee como autores que, há mais de três décadas, «explicitamente debateram as concepções 
da aprendizagem no ensino da escrita e apontaram novas direcções» (idem, p.54).  
Numa síntese necessariamente breve procuraremos registar as ideias centrais destes 
autores, indicando adicionalmente algumas das investigações que, tal como Rijlaarsdam et alli 
(2008), os referenciam também. Na base desta nossa opção está o interesse por delinear as 
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inúmeras situações em que estes autores têm sido retomados no âmbito da investigação sobre 
a escrita7.  
 Moffett entendia que «aprender a usar a linguagem requer o feedback específico da 
reacção humana porque é a outra pessoa que dirigimos o discurso» (1968 cit. Rijlaarsdam et alli, 
2008, p.54). Defendia, por isso, a selecção de actividades de aprendizagem que permitissem 
que os alunos analisassem a comunicação e a linguagem, abstraindo e generalizando a partir de 
situações em que efectivamente estavam envolvidos. Especificamente quanto à produção 
escrita, apontou a necessidade de as actividades de escrita mobilizarem audiências reais como 
garantia de que leitores autênticos ficam associados ao processo de composição8. E é neste 
campo que Moffett se distingue claramente ao propor que cada turma se pode constituir como 
audiência a privilegiar na apreciação das produções dos alunos que a constituem, uma vez, que 
«uma reacção deve ser real e pertinente face à actividade, e não uma reacção estandardizada, 
«profissional» (idem).  
Elbow, que recusava a ideia de existência de «um bom texto», perspectivava a escrita 
como «acto de exploração»9 (1974 cit. Rijlaarsdam et alli, 2008, p.55), através do qual quem 
escreve vai alcançando maior clarificação dos seus pensamentos. É essa clarificação que pode 
tornar um texto bem sucedido, tendo em consideração a subjectividades associada a um 
eventual leitor. Daí que também Elbow defenda que os escritores tenham oportunidade de 
ouvir os seus leitores, não para «acomodarem a escrita ao leitor, mas para que o escritor a 
possa acomodar a si, tendo conhecimento da interpretação facultada pelo leitor.  
                                                 
7 Neste âmbito, Janet Emig e Donald Graves poderiam constar igualmente desta selecção, dado o seu contributo 
inovador e a frequência com que os encontramos referenciados, essencialmente quando a escrita é analisada 
enquanto processo (Pritchard & Honeycutt, 2006), mas também quando é entendida como actividade discursiva 
(Dyson, 2004). Emig (1971) recorreu à análise de protocolos verbais produzidos durante a escrita e concluiu que 
quem escreve activa dois modos distintos de composição, um modo extensivo, para transmitir uma mensagem, e 
um modo intensivo, para explorar as suas ideias e sentimentos. Graves (1973 cit. Pritchard & Honeycutt, 2006) 
associou procedimentos de análise de conteúdo, de observação directa e de entrevista, para conhecer as escolhas 
que as crianças activam como temas de escrita, os processos de produção que adoptam e as suas concepções 
acerca do que é «um bom escritor». Em termos didácticos foi importante o seu incentivo à selecção de 
actividades escolares de apreciação conjunta (conferências) dos textos produzidos pelos alunos.  
8 Nystrand (2006, pp.12-14) sublinha o nível de teorização das propostas de Moffet, que não sendo investigador, 
conseguiu ponderar as concepções individuais acerca da escrita com base na experimentação e reflexão a partir 
do exercício de funções docentes no ensino secundário e no ensino superior.   
9 Hayes (2006, pp.32-33) destaca o contributo de Elbow nos estudos sobre a eficácia da «escrita livre» que 
acolhem as suas orientações sobre a vantagem de uma escrita por «ciclos». Esses ciclos incluem momentos 
curtos de escrita (10mn), nos quais, sem que qualquer constrangimento seja imposto exteriormente, se escreve 
continuamente, sem pausas e evitando reformulações ou correcções.  
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Bruffee, que colocava a tónica da subjectividade em todo o conhecimento (acerca dos 
textos, acerca dos conteúdos, acerca do mundo), entendia que «um texto não expõe o mundo, 
mas antes uma visão da forma como um escritor percepciona o mundo (1981 cit. Rijlaarsdam 
et alli, 2008, p.55), pelo que defendia que os alunos devem experienciar e mobilizar perspectivas 
diferentes e diversificadas do mundo e dos textos. Era neste sentido que sublinhava a 
importância das actividades de co-operação entre alunos a nível da subsequente modelização 
do conhecimento sobre o mundo e sobre os textos. Na sua perspectiva o benefício da 
interacção e partilha que preconizava não deve associar-se unicamente a actividades 
pós-escrita, mas deve incluir as conversas acerca das tarefas de escrita, do seu conteúdo e da 
sua finalidade/propósito.  
Rijlaarsdam et alli (2008) confrontam as propostas claramente inovadoras destes três 
autores com os resultados de dois estudos de meta-análise desenvolvidos, respectivamente, por 
Hillocks (1986) e por Graham e Perin10 (2007). Desse confronto resulta o conhecimento acerca 
do desenvolvimento da investigação centrada no efeito de diferentes opções didácticas. A 
meta-análise de Hillocks, centrada na comparação dos resultados obtidos por práticas docentes 
contrastantes, faculta informação relevante a considerar no nosso estudo, particularmente a 
que se relaciona com o impacto da apreciação entre pares nos processos de revisão de textos. 
A este respeito, Hillocks apurou os seguintes resultados nos estudos analisados, resultados que, 
como referimos nos permitem comparar o impacto de diferentes metodologias.  
Quadro 1.19 Efeito apurado de diferentes metodologias na revisão de textos  
OPÇÕES DIDÁCTICAS EFEITO 
Introdução de etapa de revisão .19 
Feedback do professor sem explicitar critérios .05 
Feedback do professor e colegas .24 
Feedback do professor e colegas com critérios .56 
Estes resultados são interpretados por Rijlaarsdam et alli (2008) como evidência de que a 
aprendizagem da escrita necessita de oportunidades de participação efectiva e diversificada, 
                                                 
10 Embora tenhamos conhecimento do estudo de Graham e Perin (2007) não o consideraremos aqui uma vez 
que as actividades de interacção entre pares não constituem um dos parâmetros de análise. Ainda assim 
registamos que nessa meta-análise a aprendizagem colaborativa, na qual, obviamente, se insere o trabalho entre 
pares, com os resultados que lhe atribuem um efeito francamente vantajoso (.75), que a distingue das restantes 
metodologias de ensino. 
_____________________________________________________________________  Parte I – Enquadramento teórico 
_______________________________________________________________________________________________________  195 
 
 
de forma a incluir situações de observação de processos relevantes, considerando os processos 
de escrita, as competências de leitura e os processos de comunicação entre escritores e leitores 
(cf. os princípios da investigação numa perspectiva sociocultural, dando agora particular 
destaque ao estabelecimento de comunidades de aprendizagem – capítulo 2). Por estas razões, 
pensar a aprendizagem da escrita convoca necessariamente a mobilização de três papéis, 
distintos mas intrinsecamente complementares: escritor, leitor, aprendiz (observador participante).  
 
 
 
 
 
Figura 34.1 Modelo da participação na aprendizagem da escrita (Rijlaarsdam et alli, 2008) 
Se acompanharmos a explicação com que Rijlaarsdam et alli (2008) apresentam o seu modelo 
de participação na aprendizagem da escrita (cf. fig. 34.1) podemos tomar como ponto de 
partida a actividade de escrita, atribuindo a primazia ao papel de escritor, o que, em parte, 
acaba por «pacificar os ânimos» quanto à defesa do slogan: «aprende-se a escrever, 
escrevendo»… ainda que, como destacámos já, por si só não seja condição suficiente para uma 
aprendizagem plenamente conseguida. É a importância de uma prática continuada que, uma 
vez mais, se reafirma. Seguem-se-lhe necessariamente a leitura ou a interacção entre leitor e 
escritor. Assim, num determinado momento, um aluno pode funcionar num, ou em mais do 
que um, desses papéis e, como nos situamos no trabalho realizado em turma, «acontece 
sempre alguma complementaridade» (p.59).  
Prosseguindo na interpretação do modelo, o papel de aprendiz de observador fica 
associado à analogia com o que ocorre quando, por exemplo, os alunos procuram relacionar as 
características de um texto com determinado género, anteriormente ouvido, lido e/ou escrito. 
Neste caso, Rijlaarsdam et alli (2008) estabelecem um paralelismo com a actividade de 
investigador, pois os alunos tendem a agir «como um investigador que tenta reconstruir as suas 
Leitor 
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Aprendiz 
Observador 
«Investigador» 
Escritor 
Orador 
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experiências de leitura (dados) a partir de uma variedade de características textuais (análise de 
dados) para, em seguida, tentar relacionar (teorizar) as diferenças detectadas nos textos com as 
variações nas respostas de leitura/do leitor» (p.59). Gradualmente, estes três níveis 
diferenciados de participação permitem que os alunos vão construindo «escalas de textos», ou 
seja, que desenvolvam uma sensibilidade às características dos géneros de texto, o que nos 
parece de associar aos processos de «triagem de textos» que destacámos anteriormente.  
Em nosso entender, as dinâmicas subjacentes ao modelo de participação na 
aprendizagem da escrita são consistentes como os resultados que obtivemos num pequeno 
estudo comparativo que desenvolvemos (Aleixo & Pereira, 2008) e que nos permitiu 
confrontar «diversos modos de intervenção pedagógica» ponderando o potencial de «situações 
que induzem uma reflexão centrada no discurso e na produção textual». Nesse estudo 
confrontámos os resultados obtidos em três investigações distintas, ainda que igualmente 
centradas na problemática do ensino e da aprendizagem da escrita no 1.º ciclo do ensino 
básico. Para além dos aspectos mais específicos que essa meta-análise nos facultou, em termos 
globais foi interessante constatar como o incentivo «à reflexão das crianças na aprendizagem da 
escrita» surge associada a dinâmicas de negociação, de colaboração e de sistematização. A 
primeira investigação (Aleixo, 2005) procurava compreender a evolução dos processos 
individuais de revisão de alunos, nos textos comentados em turma, ao longo de um ano lectivo. 
A segunda investigação (Gomes, 2006) visava a forma como os alunos, organizados em pares, 
efectuam a tarefa de reescrita conjunta a partir de textos iniciais, produzidos individualmente». 
A terceira investigação (Pereira, 2007) analisava as potencialidades da sequência didáctica11 
(SD) como dispositivo conducente ao desenvolvimento da competência de (re)escrita. 
Essas dinâmicas surgiam com peso diferenciado em cada uma das investigações. Assim 
a apreciação e comentário em turma desencadeava essencialmente processos de negociação, a revisão 
a pares evidenciava as características da colaboração e, por fim, a implementação de uma sequência 
didáctica enquadrava e sustentava a sistematização por parte do professor na concepção dos 
diversos módulos definidos como resposta às dificuldades dos alunos e/ou às especificidades 
do género de texto em estudo.  
                                                 
11 Em termos sucintos, entenda-se sequência didáctica (SD) como «um conjunto de actividades escolares 
organizadas de maneira sistemática, em torno de um género textual, oral ou escrito» (Dolz, Noverraz & 
Schneuwly, (2001/2007, p.97). 
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De forma alguma poderemos afirmar que são dinâmicas que se excluem entre si. Elas 
podem coexistir, em simultâneo. Daí que tenhamos concluído que os dispositivos analisados, 
dado o seu incentivo comum à negociação, à colaboração ou à sistematização, «possibilitaram 
o desenvolvimento de uma relação reflexiva com a escrita» e, ao questionar quais as condições 
de possibilidade para uma tal relação, destacámos «a necessidade de se criar um ambiente em 
que a escrita é uma prática continuada e em que se provoca a reflexão acerca dessa mesma 
escrita, numa gradual aproximação a finalidades, interesses e situações». 
Na dinâmica que passa então a ser possível, interessa-nos particularmente a forma 
como estes diferentes modos de agir acompanham a construção de conhecimento sobre o 
mundo e a apropriação dos recursos nele existentes. É este interesse que nos leva a concluir o 
nosso enquadramento teórico, retomando a problemática dos suportes de escrita (cf. 
capítulo 3) para ponderarmos, por fim, a marca que eles podem imprimir nas actividades 
escolares em que se integram. 
Utilização de suportes de escrita em contexto escolar 
Antes de mais, a nível da Didáctica da Escrita começamos por registar o fraco questionamento 
de que são alvo os suportes de escrita, tanto na vertente de acção investigativa como na 
vertente de acção prática. Este facto tem vindo a constituir o foco de algumas das pesquisas 
realizadas por Chartier (2002, 2003). 
A questão dos suportes de escrita tem-se mantido pouco problematizada. Se são os trabalhos dos 
alunos que facultam informações pertinentes, pouco importa afinal que eles sejam feitos em 
ficheiros ou em folhas soltas e mantidos em dossiês ou em cadernos. As escolhas dos 
professores relevam da sua comodidade pessoal ou dos costumes locais, constrangidos por 
questões de eficácia ou de custo (Chartier, 2003, p.150). 
Também nós temos tido oportunidade de constatar esta ausência de problematização ao longo 
do exercício docente que assegurámos e das funções de tutoria que desempenhámos em 
estágios de cursos de formação inicial de professores. Em todas as ocasiões em que 
acompanhámos os «rituais de início de ano lectivo», pudemos confirmar que a decisão relativa 
aos suportes a utilizar pertence a cada docente, segundo as suas preferências, raramente 
Parte I – Enquadramento teórico  ____________________________________________________________________ 
198  _______________________________________________________________________________________________________ 
 
 
questionadas. A escolha entre cadernos ou dossiês e a definição das respectivas quantidades 
constituem decisões do foro da «autonomia profissional» e podem até ser vistas como de 
somenos importância.  
As escolhas práticas dos professores, quando se trata de decidir, no início do ano lectivo, 
quantos alunos terão cadernos ou dossiês e quais os seus formatos não implicam quaisquer 
explicitações e aparentam não ter mais importância do que a cor do papel com que poderão vir a 
ser forrados (Chartier, 2003, p.150).   
Essa clara desvalorização é igualmente perceptível no campo da investigação, como 
comprovam muitos dos estudos que referenciámos neste enquadramento. A maioria desses 
estudos pondera minuciosamente o âmbito e o recorte com que se procede à análise dos dados 
recolhidos, sejam eles referentes a géneros, textos ou estratégias de escrita, e deixa a questão 
dos suportes como aspecto negligenciável ou secundário. Daí decorre a nossa total 
concordância com a apreciação crítica de Chartier (idem), que nos leva a considerar que a 
questão dos suportes de escrita, em contraste flagrante com o que sucede, por exemplo, com a 
questão dos métodos de ensino (cf. capítulo 1), releva mais do equipamento e do mobiliário 
das escolas do que da própria didáctica. 
 Quando, numa abordagem histórica, em complemento com o que se passa no campo 
da investigação ou no das práticas, analisamos as raras situações em que os suportes são 
referidos no «discurso programático oficial», a causalidade da argumentação apresentada fica 
também, quase sempre, associada à facilitação do agir dos adultos. As esporádicas referências à 
actividade dos alunos acabam por se restringir a questões de gestão dos tempos de aula. Para 
ilustrarmos estas duas situações transcrevemos um excerto das orientações oficiais, 
proclamadas em França, nos finais do século XIX. 
Num grande número de escolas para não dizer em todas, os professores e as professoras têm por 
hábito colocar nas mãos dos seus alunos tantos cadernos quantos exercícios diferentes existem 
no ensino; temos assim o caderno de rascunho, mais o caderno de escrita, o caderno de ditados, 
o caderno de problemas, o caderno de análise, etc. Essa multiplicidade de cadernos dificulta a 
tarefa dos professores e é uma perda de tempo considerável para o aluno, além de não mostrar a 
medida dos seus progressos e acima de tudo do seu trabalho diário. O caderno único remedeia 
todos estes problemas (Leras, 1986 cit. Chartier, 2003, p.152, destacado nosso). 
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O caderno único, solução aqui preconizada, surge como «remédio» para os problemas a que 
realmente se dá valor, ou seja, a facilitação das avaliações e das acções inspectivas. É essa sua 
finalidade essencial. E, por isso, também o reconhecimento da tripla vantagem que 
proporciona: (i) «comodidade de utilização», (ii) «clareza de informação» no contacto com os 
encarregados de educação e (iii) «rapidez de controlo do trabalho realizado em turma por 
professores e alunos», tarefa a cargo dos inspectores, enquanto representantes da tutela. 
 Também o «discurso oficial» português foi sensível a tais vantagens. Com o «clássico» 
desfasamento temporal e o igualmente clássico «fazer como lá fora se faz», o século XX 
inicia-se com a implementação de suportes idênticos aos utilizados no sistema educativo 
francês, vocacionando-os, ainda assim, para o ensino liceal. Essa transposição iniciou-se com o 
caderno escolar, para o qual posteriormente se adoptará a designação de «caderneta escolar». 
Como meio de prevenir as faltas de uns e premiar o bom procedimento de outros, copiámos, 
especialmente da legislação francesa, a bela instituição do caderno escolar do aluno que, a par desta 
utilíssima função, desempenha outras de não menor importância: substitui vantajosamente a 
correspondência, as mais das vezes impraticável entre o liceu e a família do aluno; orienta os 
professores e os examinadores acerca do aproveitamento com que ele tem seguido os seus 
estudos; recordará ao aluno quando for homem, os passos mais importantes da sua vida escolar12 
(Abel de Andrade, 1905 cit. Nóvoa, 2005, p.73). 
A este suporte, especialmente destinado a professores, pais e examinadores, seguir-se-á, a partir 
de 1910, a instituição do caderno diário com a explícita finalidade de «ser um espelho da 
aplicação continuada do aluno», mantendo embora «funções de controlo da comunidade 
escolar e de comunicação com as famílias» (Nóvoa, 2005, p.73).   
 Em termos de evolução, estes dois tipos de suportes diferenciam-se quanto à sua 
evolução posterior. Enquanto os que se relacionam com os registos a assegurar pelos 
professores e pelas escolas tem vindo a ser regulamentados e, actualmente, encontram-se até 
disponíveis online, já quanto aos suportes que se relacionam com os registos a assegurar pelos 
alunos a situação é bem diversa. Raras são as directivas que determinem os suportes a usar em 
                                                 
12 Curiosamente, as palavras do então Director-Geral da Instrução Pública ganham um certo pendor 
premonitório se virmos como Danniel Pennac inclui um excerto dos registos da sua caderneta escolar na 
contracapa do livro Mágoas da Escola (2008). 
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turma, pelo que, sem que esse facto cause estranheza, são frequentes as variações dentro de 
uma mesma escola ou agrupamento13.  
A integração didáctica de suportes de escrita  
A variabilidade de opções de utilização dos suportes de escrita é tida por Chartier (2003), antes 
de mais, como resultante do que designa por «bricolage funcional», e não como indicador de 
uma estratégia intencional, desejavelmente reflectida14.  
Cada professor se interroga para saber até onde multiplicar o número de objectos a manusear. 
Ao passar de um professor para outro, os alunos praticam sistemas de classificação de 
«geometria variável» em que se detecta uma tendência geral da instituição e as escolhas dos 
professores, numa miscelânea que ninguém questiona (p.155). 
Perante tal «miscelânea», Chartier realizou um estudo com a finalidade de caracterizar a 
diversidade de suportes de escrita utilizados pelos alunos nos ciclos iniciais de ensino (CM e 
CE). Nesse estudo associou a observação de uma turma ao longo de uma semana de 
actividades com a distribuição de um questionário, a que responderam cem professores. Na 
observação, destinada a recolher informação acerca de todos os registos escritos realizados 
pelos alunos, idealizou um dispositivo que incluía o recurso a seis cadernos extra, onde em 
cada dia, seis alunos registaram tudo quanto escreveram nas aulas. Para a autora, esta opção 
metodológica, além de evitar o uso de fotocópias, permitiu obter exemplos dos escritos 
produzidos em contexto real, facultando, em simultâneo, uma amostragem do trabalho de cada 
um dos alunos participantes. No questionário, os professores enumeraram os diferentes 
suportes a que recorriam, registando a respectiva frequência de utilização, além de informações 
sobre o tempo diário dedicado à escrita, a quantidade de escritos diários, … 
                                                 
13 Estas diferenças só são alvo de debate em situações esporádicas, relacionadas, por exemplo, com o peso das 
mochilas que os alunos transportam e/ou na sequência de eventuais recomendações por parte de organismos 
ligados quer à saúde escolar, quer à defesa do consumidor. Mas, mesmo neste caso, os suportes são discutidos 
à luz de razões que não se prendem directamente com aprendizagens dos alunos.  
14 É ao sentir idêntica estranheza que consideramos pertinente a inclusão destas referências. De modo algum 
deve entender-se que agimos na defesa da regulamentação oficial dos suportes a utilizar pelos alunos. Pelo 
contrário, consideramos saudável que essa margem de autonomia seja reconhecida aos professores. O nosso 
questionamento centra-se no carácter pouco reflectido que percepcionamos na respectiva integração didáctica. 
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De acordo com os resultados obtidos, apurou-se que nos ciclos iniciais é frequente a 
opção simultânea por dossiês e cadernos. As nuances dessa opção reflectem-se no contraste 
entre os dois casos-exemplo que incluímos no quadro 1.20, construído a partir das conclusões 
deste estudo de Chartier. 
Quadro 1.20 Exemplos de modalidade de organização  
TIPO DE SUPORTES Professor A Professor B 
Suportes  
disciplinares 
5 cadernos e 3 dossiês 1 caderno e 1 dossiê 
Suportes  
não disciplinares 
Caderno de ensaios/rascunho 
Caderno de textos 
Caderno de ensaios/rascunho e de 
textos 
Caderno da turma 
Suportes  
quotidianos 
Dossiês, cadernos de rascunho e 
folhas fotocopiadas 
Caderno disciplinar e caderno de 
ensaios/rascunho 
Estes dois casos reflectem as situações mais extremadas que se obtiveram pela análise das 
respostas ao questionário distribuído. Como se percebe da leitura do quadro, os suportes 
diferem tanto em número (10/4 – Suportes disciplinares e não disciplinares) como em termos 
da finalidade que lhes é atribuída. A par destes resultados, a correlação entre o tipo de suportes 
e a sua finalidade com a respectiva frequência, evidenciou: 
− predominância de uso diário de suportes relacionados com a Língua Materna (Francês) 
e com a Matemática;  
− recurso preferencial a cadernos durante os anos iniciais do ensino elementar (até ao 
correspondente ao 4.º ano de escolaridade) a que se segue uma deslocação dessa 
preferência para o uso de dossiês, nos dois anos subsequentes; 
− manutenção de cadernos de ensaio/rascunho como forma de assegurar uma 
transcrição final «estandardizada» dos registos cadernos ou dossiês das áreas 
curriculares (cf. quadro 1.20 – «Suportes disciplinares»). 
Destes resultados queremos destacar dois aspectos: (i) a quantidade e diversidade de suportes 
utilizados pelos alunos e (ii) a permanência do recurso aos cadernos de rascunho, em 
sobreposição à existência de cadernos ou dossiês previstos para os registos das unidades 
curriculares. Quanto a este segundo aspecto que, obviamente, extravasa o âmbito do nosso 
estudo e careceria de uma investigação específica, recordaremos unicamente o modo como 
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Chabanne e Bucheton (2002), ao elencar os suportes de escrita que encontraram em situações 
de observação directa de actividades escolares (pp.171-172), separam os cadernos de rascunho 
daqueles que designam por «cadernos de trabalho», justificando essa distinção pelo facto de os 
rascunhos não se destinarem a «ser conservados» nem, muito menos, serem tidos como 
«instrumentos» a retomar em situações posteriores15 (p.172). No fundo, quanto a nós, os 
cadernos de rascunho indiciam a longevidade do «passar a limpo», da tentativa de ocultar as 
rasuras, marcas que afinal podem ser entendidas como sinais de uma reflexão e reformulação 
que, por sua vez, decorrem da função epistémica da própria escrita, enquanto actividade de 
linguagem. 
Relativamente ao primeiro aspecto que destacámos nos resultados obtidos por 
Chartier, quantidade e diversidade de suportes de escrita, a sua importância é óbvia dada a 
ligação ao nosso objecto de estudo, particularmente enquanto instrumentos mediadores da 
produção de textos por iniciativa dos alunos. 
O Caderno como suporte da escrita escolar  
Nos anos iniciais da escolaridade, o caderno surge obviamente associado à produção de escrita. 
Para obtermos um retrato rápido da multiplicidade de situações em que assim acontece, 
podemos retomar o levantamento efectuado por Chabanne e Bucheton (2002) e, tal como 
fazem estes autores, considerar como «cadernos de trabalho16»: o diário de escritor - produção de 
textos; o diário de leituras - registos diversificados na sequência de leituras realizadas pelos 
alunos; o caderno de pensamentos - ateliês de filosofia; o caderno de narração - registos de explicitação 
na sequência de investigações realizadas em Matemática; o caderno de experimentação - registos de 
observações na sequência da realização de experiências; e o diário de bordo ou diário de trabalho 
ou, ainda, diário de aprendizagens - registo e balanço dos trabalhos realizados.  
Perante esta diversidade, seleccionámos os cadernos que podem surgir integrados em 
actividades de produção de textos por iniciativa própria. A par deste critério, atendemos 
                                                 
15 Pelas mesmas razões, os cadernos de exercícios, os cadernos de turma e os escritos de avaliação ficam igualmente à 
margem da categoria de «cadernos de trabalho». 
16 Da enumeração de Chabanne e Bucheton (2002) constam também os portfolios e as listagens.  
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igualmente ao facto de se recorrer à utilização de cadernos por parte dos alunos a frequentar os 
anos de conclusão da escolaridade elementar (3.º e 4.º anos, no caso português), procurando 
manter desta forma a proximidade com o nosso estudo. 
A iniciativa de escrita em cadernos individuais 
Como propostas distintas de produção de textos por iniciativa própria em contexto escolar17, 
passaremos a referir o que a investigação e as respectivas obras de divulgação têm vindo a 
referenciar como caderno de leitura(s) (Chabanne & Boucheton, 2002; Lebrun, 2007), 
caderno de escritor (Seweryn & Bucheton, 1999; Davis & Hill, 2003; Fletcher, 1993; Fletcher 
& Portalupi, 2001, 2007; Lebrun, 2007; Tauveron & Seve, 2005) e caderno de escrita (Aleixo, 
2005; Buckner, 2005; Calkins, 1986/1994, 1991; Chabanne & Bucheton, 2002; Elliott, 2008; 
Frater, 2004; Graham, 2003, 2004; Lambirth & Goouch, 2006; Ray, 1999; Santana, 2007).  
Antes de procedermos à apresentação de cada um dos suportes seleccionados há que 
registar a frequência de recurso indiferenciado dos termos «caderno» e «diário»18. Inicialmente, 
esperávamos que a escolha de uma dessas designações nos permitisse antecipar o objectivo da 
sua integração nas actividades escolares ou algumas das etapas do seu uso.  
A nível intuitivo antevíamos que o «diário» seria um instrumento associado a 
referenciais centrados na fruição da escrita com base na total responsabilização e autonomia 
individual, enquanto o «caderno», surgiria enquadrado por referenciais de incentivo à 
apropriação de diferentes géneros e à experimentação de formatos textuais diversificados. Esta 
                                                 
17 É aliás este nosso olhar preferencial sobre a produção de textos que nos leva a excluir da nossa selecção a 
interessante utilização de «diários das aprendizagens», tal como foram propostos no âmbito dos trabalhos de 
um grupo de supervisão pedagógica do IUFM (Crinon, Cabrera & Maillard, 2000 cit. Crinon, 2002, p.123). 
Partindo da hipótese de que «as práticas de escrita regulares e pouco codificadas do ponto de vista dos géneros 
(cadernos, diários de bordo, escritos de balanço) podem ter um impacto sobre as aprendizagens, Crinon tem 
desenvolvido estudos, em contexto de sala de aula, nos quais os alunos do ensino básico utilizam cadernos 
onde «podem falar de si, comentar as actividades da turma, expor a sua forma de aprender, explicar como 
aprendem, por que não aprendem, o que lhes agrada, o que lhes parece fácil, comunicar as suas dificuldades, 
as suas fraquezas, registar as novas aprendizagens» (Crinon, 2002, p.124), num sentido muito próximo dos 
«balanços de saber» propostos pela equipa ESCOL que referenciámos anteriormente (cf. capítulo 2). 
18 Por uma questão de rigor, indicamos a designação exacta utilizada por cada autor: caderno de leitura(s) - Lebrun, 
(2007); caderno de escritor - Seweryn e Bucheton (1999), Buckner (2005), Calkins (1986/1994, 1991), Davis e Hill, 
(2003), Elliott (2008), Lebrun (2007), Tauveron e Seve (2005), Ray (1999); caderno de escrita – Aleixo (2005), 
Santana (2007); diário de escrita – Frater (2004), Graham (2003, 2004), Lambirth e Goouch (2006); e diário de 
escritor – Chabanne e Bucheton (2002). 
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nossa ideia não veio a comprovar-se. O recurso à designação «caderno» ou «diário» não 
evidencia esse pendor distintivo19. Existem nuances importantes, mas é impossível antecipá-las 
a partir da respectiva designação.  
Caderno de leitura(s) 
O caderno, ou diário, de leitura(s) constitui um suporte de escrita e de leitura crítica,  
especialmente dirigido à «aprendizagem do debate interpretativo» a partir de «leituras 
partilhadas ou a partilhar». Para os alunos, constitui uma oportunidade para «a descoberta e a 
construção do seu perfil de leitor, tanto no plano das estratégias de leitura como no dos seus 
gostos» (Lebrun, 2007, pp.127-128). 
Se tomarmos como exemplo, a referência aos trabalhos desenvolvidos por Graham 
(1999), por Lebrun (2007) e por Chabanne e Bucheton (2002) compreendemos que o recurso 
ao caderno de leitura se destina essencialmente «a compilar notas de leitura, citações e 
comentários pessoais» dos alunos (Chabanne & Bucheton, 2002, p.172) com a finalidade de 
uma efectiva promoção de um posicionamento crítico acerca dos textos literários (Lebrun, 
2007, pp.128-129). Ele é assim tido como «revelador da relação estética com a leitura» que o 
aluno constrói, aceitando-se, por isso, que os registos dos alunos assumam tanto uma 
distanciação estética, usualmente sobrevalorizada em contexto escolar (Picard, 1989 cit. 
Lebrun, p.128), como um registo de maior proximidade, resultante de uma apreciação de nível 
mais pessoal e/ou intimista. Segundo Lebrun (2007) esta opção deverá constituir um critério 
permanente na utilização destes cadernos, no sentido de «romper com antigas clivagens entre a 
leitura corrente de identificação e a leitura letrada» de distanciação.  
Em termos globais, os relatos decorrentes da sua utilização, permitem constatar que 
caderno de leitura tende a suscitar o empenhamento do scriptor «num texto destinado a ser 
lido» e estimula uma forma de leitura «mais objectiva» que legitima um modo de apropriação 
                                                 
19 Como exemplo desta flutuação de designações, registe-se que Chabanne e Bucheton (2002) consideram o 
«diário de escritor», mas contextualizam-no por referência aos trabalhos de Seweryn e Bucheton (1999) sobre 
o «caderno de escritor». 
_____________________________________________________________________  Parte I – Enquadramento teórico 
_______________________________________________________________________________________________________  205 
 
 
dos textos centrado sobre o «pólo da identificação». Adicionalmente, constitui também um 
meio de evidenciar a pluralidade de leituras, «a heterogeneidade interpretativa de uma 
comunidade» (Lebrun, 2007, p.129).  
Caderno de escritor 
O caderno, ou diário, de escritor constitui um suporte de escrita especialmente dirigido à 
construção de uma relação própria e individual com a escrita, assente na definição gradual do 
estatuto de autor até ao de escritor (Lebrun, 2007) ou no incentivo ao desenvolvimento das 
competências de escrita como promotoras do conhecimento sobre si e sobre o mundo (Davis 
& Hill, 2003). Esta dualidade de perspectivas está patente na investigação e nas práticas de uso 
deste tipo de cadernos. De facto, encontramos dois posicionamentos completamente distintos. 
Num, a concepção de «escritor» define um perfil de competência essencialmente literária20 e, 
no outro, esse perfil é marcado pela competência de integração dos conhecimentos acerca do 
mundo e quotidiano.  
No primeiro caso, encontramos as propostas que mobilizam uma escrita de ficção, 
criativa ou de invenção, tal como sucede com Lebrun (2007) e com Seweryn e Bucheton 
(1999). Para estes autores, o aluno, como autor da produção que vai sendo registada no 
caderno, torna-se gradualmente num escritor, numa passagem gradual de «autor escreve todos 
os tipos e géneros de texto» para escritor que «se envolve numa escrita essencialmente literária» 
(idem, p.129). À medida que pratica a escrita em turma, sua comunidade discursiva de 
referência, o aluno vai conseguindo integrar a perspectiva do leitor nos seus textos.  
Nesse percurso, ele inventa, ele apropria-se de um estilo que lhe é próprio, ao escrever tanto para 
si (inscrição do sujeito na produção) como para o outro (contexto de comunicação dialogado) 
                                                 
20 Esta finalidade está igualmente presente nos «cadernos de escritor» propostos por Dorfman e Cappelli (2007) 
em propostas de actividades de escrita em torno de «textos mentores». Nessas propostas integram a utilização 
dos cadernos por associação à leitura de obras de literatura infanto-juvenil, seleccionadas como textos mentores, 
usados como desencadeadores das produções dos alunos. Ainda assim e apesar de alguns pressupostos 
comuns à proposta de Lebrun (2007), optámos por retirá-los da nossa selecção, porque nos focalizamos na 
escrita por iniciativa própria e, neste caso, as produções dos alunos decorrem sempre de uma orientação 
explícita e estruturada por parte dos professores.  
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que considera como um verdadeiro leitor crítico e não um mero caçador de disfuncionamentos 
linguísticos (Lebrun, 2007, p.129). 
No segundo caso, podemos considerar a definição de caderno de escritor «como um 
instrumento que os alunos usam para registar aquilo em que reparam, observam e os faz 
pensar» (Davis & Hill, 2003, p.7). Então cada produção passa a ser entendida como uma 
«entrada» que pode assumir formatos variáveis: recordações, observações de acontecimentos, 
descrições de pessoas e lugares, opiniões, dúvidas, desejos, histórias de família, passatempos e outras 
paixões (idem). Como tónica comum desta diversidade de entradas resulta o facto de o mote da 
escrita ser sempre algo que emerge daquilo que é «importante na vida dos alunos», passando a 
escrita a desencadear-se a partir do que eles sabem e do que eles vivenciam.  
É por esta razão, que normalmente desencorajamos a fantasia, o mistério e a escrita de contos de 
fadas. Pelo contrário, encorajamos os alunos a manterem-se em contacto com o que acontece no 
mundo, dando atenção ao que é significativo, às coisas que de outra forma passariam 
despercebidas e sem qualquer registo (Davis & Hill, 2003, p.7).  
Como vimos, enquanto a primeira perspectiva assume uma representação de escritor próxima 
do escritor literário, a segunda preconiza uma representação que se aproxima do ideal de 
jornalista ou cronista. No fundo é o incentivo ou, pelo contrário, o evitar da ficção que acabam 
por diferenciar totalmente estes dois modos de uso do caderno de escritor.  
Caderno de escrita 
O caderno, ou diário, de escrita tende a ser apresentado como instrumento onde os alunos 
podem escrever o que quiserem e em que, igualmente, lhes pertence a decisão de partilhar o 
que escrevem, apresentando em turma ou em grupo os textos que vão produzindo. Esta tónica 
distintiva leva Tauveron e Seve (2005) a falar em actividade «auto-prescrita», indicador 
fundamental da «atitude de autor» (p.58) que preconizam. 
Nesse caderno, o aluno é convidado a fazer ensaios de escrita para si mesmo e sem 
constrangimentos (a auto-prescrição da tarefa é um indicador importante na atitude de autor, na 
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medida em que um autor, em contraste com um aluno, não aceita ou raramente aceita que lhe 
imponham uma tarefa) ou, pelo contrário, a corresponder a propostas de escrita (Tauveron & 
Seve, 2005, p.58) 
Actualmente é também esse o entendimento preconizado, tanto nos programas de Língua 
Portuguesa do 1.º Ciclo do Ensino Básico, em vigor, como nos recentemente homologados 
programas de Português para todo o Ensino Básico (1.º ao 9.º anos de escolaridade)21. 
Também num sentido semelhante diversos autores têm considerado o uso destes cadernos 
(Aleixo, 2005; Cardoso, 2009; Chabanne & Bucheton, 2002; Frater, 2004; Graham, 2003, 2004; 
Lambirth & Goouch, 2006; Santana, 2007; Tauveron & Seve, 2005), destacando o interesse do 
incentivo de uma escrita por iniciativa e responsabilização dos alunos pelos seus processos de 
desenvolvimento da competência escrita, assente na convicção de que «a personalidade da 
criança não poderá florescer» se os alunos só forem solicitados a escrever «aquilo que o 
professor decide» (Vygotsky, 1978 cit. Graham, 2003, p.39).  
Se as tarefas de escrita se revelam, sistematicamente, como tarefas de gramática ou de ortografia, 
se a avaliação assenta sobretudo na norma linguística, sem procurar o que está em jogo no texto, 
o que nele está em germe, o que nele se procura dizer, os alunos limitam-se a essa ambição, perdem 
de vista as funções da escrita e os menos hábeis perdem confiança em si, evitam arriscar e, por 
fim, escrevem cada vez menos (Chabanne & Bucheton, 2002, p.173).  
Curiosamente, tal como sucede com a análise de Chabanne e Bucheton, acima transcrita, o 
caderno de escrita tende a ser associado a um interesse por deixar florescer… procurar o que está 
em germe… ou até reunir sementes…  
Devemos ajudar os nossos alunos a compreenderem que um caderno de escrita22 é mais do que 
um diário. É um lugar para escrever acerca de experiências, observações, pensamentos e 
reacções. Queremos que os alunos vejam os seus cadernos como um lugar para coleccionar 
sementes através do registo de pedaços e partes das suas vidas – um lugar para construírem o 
sentido das suas vidas e um lugar para saborearem as suas vidas (Elliott, 2008, p.2). 
                                                 
21 Este aspecto será alvo de uma referência mais detalhada, aquando da apresentação da metodologia adoptada 
no nosso estudo.  
22 Para facilitar a compreensão dos três tipos de cadernos que estamos a apresentar, substituímos a designação 
efectivamente utilizada por Elliott (2008) - caderno de escritor (cf. nota 10), seguindo, aliás, o conselho da própria 
autora quando recomenda que é importante «compreender para que se usa um caderno de escritor; é uma 
questão de função e não de rótulo» (p.2). 
Parte I – Enquadramento teórico  ____________________________________________________________________ 
208  _______________________________________________________________________________________________________ 
 
 
O recurso a metáforas consistentes com a proposta avançada há muito por Vygotsky é, de 
facto, uma constante. Detectamos claramente um entendimento que valoriza o incentivo ao 
registo de pequenas notas, de apontamentos e/ou de versões iniciais dos textos, procurando 
garantir que eles venham, posteriormente, a ser reformulados/integrados, «germinando», neste 
processo, noutras versões que os acolhem e expandem. 
De acordo com a pesquisa que realizámos, também quanto a este tipo de cadernos 
encontramos duas formas distintas de utilização. Se no caderno de escritor a distinção decorria 
do perfil de competência visado pela utilização dos cadernos, no caso do caderno de escrita 
essa distinção passa pelo dispositivo estabelecido para a sua integração. Numas situações, o 
caderno existe para que os alunos escrevam textos e os partilhem em turma, podendo ou não 
vir a reformulá-los na sequência dessa apreciação conjunta. Noutras situações, os textos ou as 
anotações cumprem a função que acabámos de referir mas, adicionalmente, podem sustentar a 
produção de outros escritos, normalmente mais extensos, numa dinâmica que assume, com 
frequência, as características de «projecto de escrita». Adicionalmente, podemos referir que 
num mesmo caso de utilização dos cadernos de escrita ambas as situações podem constituir 
nuances passíveis de serem observadas.  
Para caracterizar a integração didáctica de cadernos de escrita, acolhemos as indicações 
de Graham (2003), enquanto investigadora co-responsável pelo Croydon Writing Project e de 
Elliott (2008) que publicou recentemente Using the Writers Notebook in Grades 3-8, obra de 
divulgação resultante da sua experiência como professora e como formadora de professores. 
Nas propostas de Graham, os cadernos visam constituir uma resposta a um posicionamento 
pouco investido face à escrita por parte dos alunos do ensino elementar. O referido projecto 
iniciou-se com duas turmas do 1.º e do 6.º ano. Na turma de 1.º ano os cadernos assumiram 
características de «diálogos escritos entre professora e alunos» (Graham, 2003, p.39), enquanto 
na turma de 6.º ano «os alunos eram livres de escolher o que queriam escrever, decidir se que 
queriam partilhar o que escreviam no caderno e ler os seus trabalhos à turma» (idem). Vários 
professores introduziram a metodologia utilizada pela professora responsável pela turma de 1.º 
ano, mas acabaram por perceber que «era difícil manter as respostas escritas que os professores 
passavam a ter de produzir em cada caderno, já que «todos os alunos se mantinham sempre 
muito ocupados» (ibidem). Ora foi na sequência da avaliação conjunta destes resultados que 
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onze professores optaram pela utilização seguindo a metodologia adoptada na turma de 6.º 
ano. Já na proposta de Elliott (2008), os cadernos surgem por articulação com os princípios 
que defende para o ensino da escrita.  
A análise de ambas as propostas permite-nos caracterizar a metodologia comum que 
lhes está subjacente. Embora as formas de integração possam ser muito variadas quer entre 
turmas quer dentro da mesma turma ao longo de vários anos, é possível isolar as etapas da 
utilização dos cadernos de escrita se seguirmos a orientação que nos faculta o esquema 
proposto por Elliott (2008) com base na adaptação de um esquema original de Bomer (1995 
cit. Elliott, 2008, p.55). Nessa esquematização (cf. fig. 35.1) encontram-se registadas as diversas 
etapas propostas aos alunos durante um ano lectivo. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 35.1 Integração do caderno de escrita no processo de produção (Elliott, 2008) 
Os textos ou apontamentos dos alunos começam a ser registados e apresentados em turma até 
que, após algum tempo (6 semanas) cada aluno é convidado a reler o que escreveu para 
seleccionar o assunto ou o(s) texto(s) que «lhe interessa(m) e que o(s) faz(em) querer investir 
mais tempo e energia» (p.56) para o expandir (cf. fig. 35.1 - «possibilidades de expansão do 
tópico»). Esses escritos iniciais são seleccionados e após uma releitura, cada aluno, escreve uma 
nova versão do texto que seleccionou e releu, sem que o tenha disponível de forma a 
«descobrir» em que sentido vai expandir o que tinha escrito inicialmente (Elliott, 2008 - «versão 
de descoberta»). Estas versões podem ocasionar a realização de sessões breves (minilessons) 
focalizadas em aspectos problemáticos detectados pelos professores e que podem incluir 
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trabalho específico em torno de «títulos, fechamento dos textos, voz, escolha de palavras, 
fluência frásica ou organização» (p.57).  
Como momento importante na utilização dos cadernos de escrita, podemos destacar a 
decisão, definida em turma, relativa às regras a seguir na utilização dos cadernos. O registo 
dessas regras pode ser feito como orientação geral, como estabelece Graham: «Podemos 
escrever acerca dos assuntos que nos interessem, podemos desenhar com canetas de gel, 
podemos colar imagens, mas temos de manter os cadernos cuidados e em ordem» (Johnson, 
2000 cit. Graham, 2003, p.41), ou surgir como listagem orientadora, como sugere Elliott que 
prevê a afixação em turma (cartaz) e a transcrição em cada um dos cadernos individuais. 
Quadro 1.21 Listagem das regras adoptadas na utilização de cadernos de escrita (Elliott, 2008) 
REGRAS  
 Mantém o teu caderno à mão para poderes usá-lo com frequência. Guarda-o num lugar 
seguro. 
 Escreve o teu nome e o nome da tua escola para o caso de o perderes. 
 Começa sempre a escrever numa página nova ou deixa espaço suficiente depois de cada 
texto para poderes escrever mais, se o quiseres fazer mais tarde. 
 Escreve sempre a data. Quando tornares a ler o teu caderno, vais querer saber quando 
escreveste cada texto, especialmente daqui a uns anos. 
 Risca, não apagues. Apagar faz-te demorar mais. Não tentes fazer um caderno perfeito – 
ele é mais para te arriscares como escritor. Além disso, se não apagares ficas também com 
um registo das tuas ideias que podes querer usar no futuro. 
 Não tem problema se te enganares. O mais importante não é a ortografia nem a 
pontuação. O mais importante é anotar as ideias no papel. Usa o teu conhecimento acerca 
da escrita, mas não fiques preso à procura das regras.  
 Não rasgues nada; não deites nada fora. Nunca sabes se vais querer essas ideias noutras 
alturas. 
 Nunca critiques a tua escrita. Não deixes que essa voz dentro da tua cabeça te diga que a 
tua escrita não presta. Não tem de ficar uma obra-prima, basta uma escrita o melhor que 
consegues. 
 Respeita a privacidade dos outros, não leias os seus cadernos se não te deram autorização. 
Para ambas as autoras é fundamental que as regras sejam registadas nos cadernos de modo a 
poderem ser retomadas sempre que necessário (como apoio ao trabalho dos alunos ou para 
eventuais reformulações das próprias regras).  
Como uma nota distintiva do trabalho com cadernos de escrita emerge o claro 
entendimento de que devem constituir como que uma «bancada de trabalho» (Elliott, 2008), ou 
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seja, o que os alunos escrevem fica sempre disponível quer para ser reformulado quer para ser 
integrado num projecto individual de escrita. Durante a etapa de edição são recordadas ou 
ensinadas as regras e convenções relativas, por exemplo, ao «uso de letras maiúsculas, 
pontuação e ortografia». Cada um dos textos que é alvo de e selecção e de expansão por parte 
dos alunos corresponde aos seus interesses e deverá reflectir o seu nível de desenvolvimento, a 
par da consideração dos conteúdos programáticos já abordados em turma. 
A versão final exige que os alunos reescrevam os seus textos e apontamentos, incorporando as 
suas revisões e as opções de edição. O produto final não será perfeito, mas será representativo 
do melhor trabalho que os alunos podem produzir em cada momento (Elliott, 2008, p.57). 
Na utilização do caderno de escrita, a avaliação acaba assim por ser objecto de uma atenção 
minuciosa, mesmo não sendo os textos classificados pelo professor, já que se visa uma escrita 
isenta de riscos. Daí que se avalie «a responsabilidade e a produtividade» (idem, p.107) 
demonstradas pelos alunos. É a iniciativa dos alunos que assume a primazia. Saem então 
valorizadas tanto «as reflexões» como «a auto-avaliação dos alunos» (p.108). Na verdade, o 
facto de os cadernos não serem classificados é um aspecto consensual entre diversos autores, a 
par de uma regularidade de apreciação. Quando essa apreciação evidencia uma abordagem 
mais sistemática tende a orientar a reflexão dos alunos por recurso a um questionamento que 
em diferentes momentos do ano lectivo vai assegurando diversos tempos de «balanço».  
Quadro 1.22 Cadernos de escrita – questionário aos alunos  
OCORRÊNCIA QUESTÕES - TIPO 
Durante o ano 
Que textos escreveste no teu caderno?; Quais são os teus temas 
preferidos?; Que mais poderias escrever para ampliares a tua escrita?; 
Cumpriste o que era esperado na utilização do teu caderno fora dos 
tempos de aula?; Foste responsável na manutenção do teu caderno de 
escrita? 
Final do ano 
Como é que o teu caderno te ajudou como escritor?; No futuro, como 
pensas continuar a usar o teu caderno?; O que significa, para ti, o teu 
caderno de escrita?. 
No quadro 1.22 registamos o tipo de questões (Elliott, 2008, p.108) que podem ajudar os 
alunos a reler os cadernos, reflectindo acerca das suas produções. Durante o ano, o tipo de 
questões procura incentivar um retomar do que já foi produzido, essencialmente no sentido da 
sua reformulação «em tempo oportuno» e, em simultâneo, reforçar a (re)apropriação das regras 
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estabelecidas em conjunto. No final do ano, o olhar retrospectivo procura inversamente 
projectar o aluno «num tempo futuro» em que, de acordo com as suas reflexões, cada aluno 
pode decidir como continuar a utilizar o seu caderno de escrita.   
Em termos de síntese comparativa, se retomarmos o que referimos acerca dos três tipos de 
cadernos que seleccionámos torna-se perceptível como, apesar dos objectivos e metodologias 
que distinguem estas modalidades de utilização de cadernos, o seu confronto tende a destacar 
semelhanças relativas a aspectos centrais à aprendizagem da escrita, que abordámos 
anteriormente: (i) relação entre leitura e escrita, (ii) balanço entre os processos de individuação 
e os processos de interacção social e (iii) contributo das dinâmicas de apreciação conjunta para 
«ler com os olhos de escritor»23 (Smith, 1988a). 
 Na verdade quer se pretenda incentivar o «debate interpretativo» - caderno de 
leitura(s), quer se vise a definição «gradual de um estatuto de escritor» - caderno de escritor, 
quer ainda quando é a «iniciativa de escrita» que se preconiza – caderno de escrita, revelam-se 
determinantes as duas máximas apontadas por Boucheton (2009) ao elencar os princípios do 
ensino da escrita24: máxima de quantidade e máxima de duração. No primeiro caso, é a 
frequência de escrita que se sublinha, de forma bem convergente com que tem vindo a ser 
defendido por Kellogg (2006, 2008) e expusemos anteriormente ao referirmos a problemática 
da «prática continuada» no desenvolvimento das etapas de desenvolvimento da escrita. No 
segundo caso, são as oportunidades para retomar e reformular um mesmo texto que se 
destacam, agora num sentido mais reflexivo que permita «ganhar distância em relação a uma 
experiência imediata» (Chabanne & Boucheton, 2002, p.5) e encaminhe o acesso a «uma 
utilização complexa e scriptural da escrita» (Crinon, 2002, p.141). 
                                                 
23 Este conceito proposto por Frank Smith tem vindo a ser retomado por diversos autores (Buckner, 2005; 
Calkins, 1994, 1991; Elliott, 2008; Fletcher, 1996/2003; Ray, 1999) para distinguir o tipo de leitura crítica de 
que os alunos necessitam quer enquanto escrevem os seus textos quer quando comentam os textos 
produzidos pelos companheiros de turma.  
24 Nestes princípios, Boucheton (2009) inclui (i) o acompanhamento da escrita dos alunos por parte dos 
professores; (ii) o incentivo à escrita; (iii) a máxima de quantidade; (iv) a máxima de duração; (v) a avaliação 
com base numa atitude de leitor crítico. 
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Desafios para a Didáctica (IV) 
Descobrir o lado lunar das actividades de escrita 
Amplo e multireferenciado tem sido o percurso da investigação em didáctica para que faça sentido eleger a produção 
de textos por alunos do 1.º ciclo do ensino básico em cadernos individuais de escrita como 
objecto de estudo de uma tese de doutoramento.  
Estes espaços de reflexão compassada que fomos apresentando ao longo do evoluir do 
enquadramento teórico do nosso estudo facultaram-nos a oportunidade de equacionarmos os 
desafios que nos coloca o entrecruzar das diferentes dimensões da escrita com as referências 
que mobilizámos.  
Nesse percurso começámos por reflectir acerca das vias possíveis para integrar a 
complexidade dos tempos actuais no quotidiano das práticas escolares, dando respostas à 
premente necessidade de desenvolver a competência comunicativa e scriptural de todos os 
alunos. As referências múltiplas que se encontram associadas à prossecução de uma tal 
finalidade levaram-nos, posteriormente, a tentar ganhar proximidade ao conceito de 
transposição didáctica na distância facultada por um olhar retrospectivo sobre as tensões e a 
busca de equilíbrio perceptíveis no evoluir da definição da Didáctica das Línguas e, naquilo que 
lhe é específico, da Didáctica da Escrita. A seu modo, enquanto áreas de saber convocam uma 
interpretação dos fenómenos de aprendizagem e de ensino que tendem a valorizar a 
modelização e a mobilização por parte de professores e de alunos, respectivamente. O ensino 
surge assim como condição necessária ao desenvolvimento que transforma a escrita num 
reportório intencional de escolhas. Essa intencionalidade impõe a necessidade de «encontrar 
formas de transposição de situações reais e complexas, susceptíveis de fazer emergir a 
funcionalidade dos saberes correspondentes» (Barré-De Miniac, 2000, p.100). Em nosso 
entender pode ficar claramente associada às oportunidades de triagem perante uma gama 
diversificada de géneros trabalhados e de textos produzidos (Garcia-Debanc, 1989, 2005; 
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Pereira, 2002; Reuter, 1996). Queremos agora concluir o percurso que encetámos, avançando 
em direcção ao que consideramos como lado lunar das actividades de escrita, zona que, quanto 
a nós, tende a permanecer sob alguma penumbra em termos de interesse para a investigação, a 
zona em que se situa a noção da escrita intermediária e reflexiva que por diversas vezes 
fomos referenciando sem que a tenhamos abordado directamente. Para levarmos a bom porto 
esta aproximação, importa desde logo ter presente o que acabámos de referenciar sobre as 
actividades de escrita. 
No fundo, o que propomos é o retomar da questão que, desde o início identificámos 
como questão-central da investigação: Quem escreve, o quê, a quem, com que intenção, porquê, quando, 
onde e como?, questionando agora, em contexto escolar, quais as leituras possíveis que as 
actividades de escrita nos facultam o «modelo sociocultural dos parâmetros envolvidos na 
escrita» (cf. fig. 17.2), proposto por Grabe e Kaplan (1996), ou seja, Que textos aí são 
produzidos? Que espaços de produção se autorizam aos alunos? Quem são os destinatários, os 
receptores, dos textos que os alunos produzem? Se retomarmos os três eixos de análise que 
seguimos na nossa exposição: Que constrangimentos e singularidades se detectam face a cada 
aluno que escreve? Sob que constrangimentos e singularidades se processa essa produção de 
textos? Que constrangimentos e singularidades estão subjacentes, neste contexto específico, a 
uma eventual antecipação da leitura do textos que são solicitados aos alunos? Em síntese, 
poderíamos questionar, em contexto escolar, o que caracteriza o bom escritor, o bom texto, a boa 
escrita? 
Ora, situando-nos nós no campo da Didáctica da Escrita, tal questionamento faz 
emergir de imediato as diversas concepções relativas aos modelos didácticos de ensino e de 
aprendizagem da escrita. O que, complementarmente, evoca as concepções acerca da própria 
escrita. Nesse sentido, é útil ter presente a definição avançada por Reuter (1996) há já mais de 
uma década. 
A escrita é uma prática social, historicamente construída, que implica a mobilização conflituosa 
de saberes, de representações, de valores, de investimentos e de operações através das quais um, 
ou vários, sujeitos procuram (re)produzir sentido, linguisticamente estruturado, com recurso a 
um instrumento sobre um suporte que conserva, permanente ou provisoriamente, o escrito, num 
determinado espaço socio-institucional (Reuter, 1996, p.58). 
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Desta definição constam todos os aspectos que fomos expondo e que, seguindo o pensamento 
deste autor, podemos associar ao modelo de produção da escrita que apresentamos por 
adaptação do que foi proposto por Bucheton (1997) igualmente para dar conta da 
complexidade associada ao processo de escrita.   
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 36.1 Complexidade do processo de escrita (Bucheton, 1997, adapt.) 
Como estratégia preferencial de interpretação deste modelo podemos considerar a posição 
nuclear que fica atribuída ao sujeito em torno do qual se definem os quatro planos 
paradigmáticos de actividade que fomos referenciando isoladamente, por associação à 
produção de escrita: actividade sociolinguística (plano das negociações para adequação da 
mensagem a situação e destinatários), actividade cognitiva (plano em que ocorrem os processos 
de planificação, estruturação e memorização de esquemas, de textos…), actividade linguística 
(plano que mobiliza o conhecimento relativo às normas e convenções da língua) e actividade 
psico-afectiva (plano associado às estratégias pessoais de escrita e a eventuais resistências). 
Estas múltiplas dimensões são convocadas, em simultâneo, durante a produção escrita e 
activam os níveis «de saberes, de representações, de valores, de investimentos e de operações» 
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que entendemos subjacentes à definição de Reuter (1996), que lhe estão associados e cujas 
exigências foram claramente enunciadas por Bucheton (1997). 
A escrita exige que o sujeito se coloque como sujeito da escrita e que explicite em diferentes 
graus a sua relação consigo mesmo, com a sua experiência de vida com a escrita. A escrita (…) 
permite que o sujeito se distancie do mim, abrindo assim um espaço reflexivo de construção do 
sentido e a possibilidade de um eu cognitivo, «excêntrico» (p.67).  
Ora é essencialmente pela valorização ou, pelo contrário, pela não valorização da necessidade 
de definição de tais «espaços reflexivos de construção de sentido» que diferem os vários 
modelos didácticos de ensino e de aprendizagem da escrita. Se estabelecermos um contínuo 
tomando por referência o incentivo à reflexão, podemos considerar quatro modelos didácticos 
distintos: modelo da redacção, modelo de expressão escrita, modelo de produção escrita e 
modelo do sujeito escritor. Na definição destas categorias seguimos a proposta de Chabanne e 
Bucheton (2002), porque de forma sucinta conseguem integrar a evolução que tem vindo a ser 
estabelecida por outros autores, essencialmente por confronto entre uma «visão tradicional» e 
algumas perspectivas mais actuais (Cassany et alli, 2000; Reuter, 1996).  
No modelo da redacção a escrita é concebida como «simples transcrição de um 
pensamento preexistente», pelo que a tarefa de produção se organiza numa sucessão de etapas 
facilmente estabelecidas: «procurar as ideias, fazer um plano, registar um rascunho, corrigi-lo e 
passá-lo a limpo» (Chabanne & Boucheton, 2002, p.26). Nesta perspectiva «o aprendiz é antes 
de mais um imitador, um copista e um compilador» (p.27) e a aprendizagem resulta de uma 
progressão metódica a partir de uma iniciação centrada no domínio das normas mais 
elementares e do contacto com os «bons autores», aqueles que «por certo» deverão escrever de 
um só jacto graças a um «dom» inato. Perspectiva diametralmente oposta é a que está 
subjacente ao modelo de expressão escrita, dada a ruptura com aquela sobrevalorização da 
inspiração (divina) reservada a alguns eleitos e a defesa de um direito universal à expressão 
«livre», ao «dizer de si». Nesta perspectiva o aprendiz poderá expressar todas as suas 
potencialidades se lhe for permitido desenvolver naturalmente as suas competências, pelo que 
bastará proporcionar-lhe «uma prática quotidiana de actividades diversificadas de escrita em 
que se sinta motivado a observar e interiorizar as regras da escrita. Por si, poderá assim 
descobrir «a maior parte das soluções para os problemas de escrita». Por seu lado, o modelo 
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de produção escrita opõe-se tanto ao cariz determinista da visão da escrita como dom, como 
à tónica naturalista da abordagem pela «expressão livre». Essencialmente por integração de um 
referencial facultado pela psicologia cognitiva e pela linguística textual torna-se possível encetar 
uma dupla objectivação dos objectos de ensino, pela diferenciação quer dos «tipos de discurso» 
ou «tipos de texto» quer das componentes envolvidas na produção da escrita. Nesta 
perspectiva, a reescrita constitui a actividade central do aprendiz cuja competência é assegurada 
caso se siga «uma progressão rigorosa, com etapas perfeitamente conhecidas» que lhe 
permitirão adequar as suas produções a «situações de comunicação específicas e que se 
definem em relação a práticas sociais de referência» (p.31). Por último, o modelo do sujeito 
escritor distancia-se dos restantes pelo destaque atribuído à dimensão cultural da escrita e pela 
focalização na actividade reformulação dos escritos, tidos essencialmente como reflexivos e 
intermediários, no sentido que lhes é atribuído por Chabanne e Bucheton (2000, 2002). 
− Reflexivos, pelo incentivo à selecção de actividades diversificadas que «coloquem o aluno 
em actividade» de experimentação dos diferentes usos e funções da escrita. 
Uma das razões que convoca a necessidade de diversificar as propostas apresentadas aos 
alunos é «a extrema complexidade da escrita, as negociações e cálculos que implica e grande 
diversidade de saberes que mobiliza, a importância dos seus efeitos desse trabalho no 
desenvolvimento conjunto do pensamento e da identidade» (Bucheton, 1997, p.170). A 
construção dos saberes necessita que os alunos estabeleçam relações sociais complexas, com o 
professor, com a turma, com a escola, com o mundo familiar e social em que ele vive. Essa 
construção processa-se através de uma dinâmica e dialéctica variáveis de indivíduo para 
indivíduo, ela é dialógica e temporal. É preciso espaço, tempo e oportunidades diversas para se 
poder desenvolver. 
− Intermediários, pelo seu papel de «mediadores cognitivos e afectivos» que sustenta a 
reformulação dos textos tanto a nível das etapas de escrita, como em termos de interacção 
e de antecipação entre o sujeito escritor e os seus leitores (Chabanne & Bucheton, 2002, 
p.64). 
Os processos de mediação estabelecem-se em torno de três núcleos distintos já que, por um 
lado, a relação entre sujeito e objecto se processa através dos instrumentos, enquanto por outro, a 
relação entre sujeito e comunidade fica assegurada pelas regras e, por outro ainda, a relação entre objecto 
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e comunidade se configura de acordo com a divisão do trabalho. Nesta perspectiva, o aprendiz 
deve assegurar, em simultâneo, a escrita e a reescrita dos seus textos, sob uma ampla 
diversificação de estratégias que permitam que os alunos retomem anteriores produções.  
Em termos de síntese dos quatro modelos que referenciámos, é para nós relevante que 
Chabanne e Bucheton (2002), pese embora a apreciação crítica que apresentam, assumam logo 
à partida que o exercício teórico de destrinça entre estes quatro modos diferenciados de 
conceber o ensino e a aprendizagem da escrita comporta em si um exercício simplificador, ou 
«redutor» se quisermos evocar a designação de Edgar Morin (1982).  
É óbvio que as práticas reais de um professor são sempre mais compósitas. Elas misturam em 
partes variáveis estes quatro modelos, que nunca encontraremos puros e que não devemos opor 
entre si de forma exclusiva. Cada um tem as suas justificações, as suas vantagens e os seus limites 
(Chabanne & Bucheton, 2002, p.26).  
O que, uma vez mais, sai reforçado é a importância da intencionalidade educativa a que se 
deverá associar a diversificação das propostas de actividades a apresentar aos alunos, atrás 
referida, destacando não só a relevância de uma prática frequente de escrita, mas também a 
abordagem reflexiva que deverá caracterizar as propostas de escrita. No fundo, subjaz a esta 
interpretação o interesse em assegurar uma identificação dos alunos com o tipo de actividades 
escolares em que se envolvem, para que de facto seja se mobilizem em termos de participação 
efectiva. Tal como Pereira, Cardoso e Graça (2009) sublinham, o atendimento à dimensão 
identitária nos dispositivos de ensino, «não significa permitir que os alunos escrevam acerca do 
que quer que seja em contexto escolar» (p.117). Pelo contrário, incentivar a reflexão em torno 
das produções realizadas, decorre preferencialmente de uma atitude pedagógica de aceitação da 
sua escrita, independentemente do nível em que se encontrem, numa «atitude que valoriza o 
que os alunos já são capazes de fazer com a linguagem» para orientar o desenvolvimento de 
um uso «multifuncional da escrita».  
É exactamente essa multifuncionalidade da escrita que desaconselha a abordagem 
restrita através de um único modelo de ensino, já que as dinâmicas de apropriação e de 
desenvolvimento convocam a coexistência de duas lógicas distintas: a de aceitação e a de 
expansão, de forma a possibilitar uma mobilização gradual e consistente tanto da função 
identitária como da função epistémica da escrita. 
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Figura 37.1 Integração das funções identitária e epistémica da escrita (Pereira, Cardoso & Graça, 2009) 
De um modo bem elucidativo, Pereira et alli (2009) esquematizam as possibilidades de 
integração das funções identitária e epistémica, tal como apresentamos na figura 37.1, no 
sentido de se conseguir assegurar a coexistência de incentivo e mobilização multifuncional. 
Neste modelo, se considerarmos especificamente a utilização dos cadernos de escrita vemos 
como se torna possível enquadrá-la num entrelaçar de propostas que, tendo o seu lugar 
próprio, acabam por se complementar sob uma lógica mais ampla num desejável continuum de 
aprendizagem e de desenvolvimento. Pela interacção entre as situações de autoria, de 
colaboração e interacção e de resolução de problemas de escrita, com base em 
constrangimentos diversificados, evidenciam-se oportunidades de interacção «ao longo do 
currículo» (p.118) que possibilitam que os alunos:  
(i) sintam a sua escrita «básica» aceite pela escola, através do reconhecimento do seu estatuto 
de sujeito de escrita, da valorização da sua identidade como autor; 
(ii) progridam, desde essa reconhecida condição de autor «original», ao longo de um percurso 
de desenvolvimento que lhes torne acessível o contacto, a reflexão e a apropriação de 
géneros diversificados (Pereira et alli, 2009). 
É assim que a intencionalidade do agir dos professores, quer a nível da selecção das actividades 
e da sua sequência, quer dos instrumentos utilizados e da sua diversidade, quer ainda, das 
lógicas de funcionamento e das dinâmicas desencadeadas, assume «um papel fundamental no 
acompanhamento de cada aluno».  
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O professor (…) deve agir de acordo com uma racionalidade de ensino e de aprendizagem que 
não ignore a complexidade do processo de escrita nem a relação do aluno – como sujeito de 
cultura - com os textos escritos e os textos a serem produzidos. Por outro lado, reconhecer o 
aluno não só como sujeito de conhecimento, mas também como sujeito individual e actor social, 
conduz a situações de ensino que activam experiências socioculturais capazes de desencadear 
conhecimento acerca de mecanismos linguísticos, textuais e discursivos que devem ser 
mobilizados para produzir textos adequados às mais diversas situações e interlocutores (Pereira et 
alli, 2009, p.118).   
Esta associação da complexidade da escrita às lógicas de selecção das actividades propostas aos 
alunos, numa perspectiva de abertura à dimensão de singularidade de cada aluno face a um 
projecto intencional de ensino, permite-nos concluir o enquadramento teórico do nosso estudo 
dando conta da frequência com que registámos as palavras «complexidade», «singularidade» e 
«oportunidade». Para além da inevitabilidade de usarmos as palavras do nosso tempo, o actual e o 
da investigação sobre a escrita, reconhecemos que a elas se associam os aspectos que 
configuram a iniciativa encerrada sob o que consideramos o «lado lunar» das práticas de escrita. 
Nesse outro lado da escrita, nem sempre perceptível, confluem as oportunidades percebidas 
pelo scriptor que, em simultâneo, encontram eco na sua disposição motivacional para agir, numa 
tomada de iniciativa que diferencia, em si, competência, fluência e proficiência.  
Escrever é produzir um objecto e dá-lo a ver a si e a outros. Essa produção «fora de si» obriga a 
um distanciamento (…) que, na sua complexidade, proporciona um espaço de organização e de 
reorganização, de mobilização e de construção de conhecimentos, sobre a própria escrita e sobre 
o mundo (Barré-De Miniac, 2000, p.33). 
Se, como foi proposto por Barré-De Miniac (2000), a relação do sujeito com a escrita enlaça no 
seu agir o saber, o querer e o poder, dada a multiplicidade de modos como cada um escolhe, sabe e 
quer interagir, através da adopção de uma atitude de iniciativa e de participação nas actividades 
escolares, será sob esse prisma que iremos analisar a integração didáctica dos cadernos 
individuais de escrita, acerca dos quais nos interessa conhecer melhor os contornos da 
«geometria variável» que a sua integração didáctica possa vir a evidenciar.  
  
 
 
 
 
 
 
Parte II - Estudo Empírico 
 
Os cadernos de escrita como mediadores da produção de textos 
Parte II - Os cadernos de escrita como mediadores da produção de textos __________________________________  
222  _______________________________________________________________________________________________________ 
 
 
__________________________________ Parte II - Os cadernos de escrita como mediadores da produção de textos 
_______________________________________________________________________________________________________  223 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
CAPÍTULO 5 – ESTUDO EMPÍRICO 
OS CADERNOS DE ESCRITA COMO MEDIADORES DA PRODUÇÃO DE TEXTOS 
A fundamentação exposta permitiu ponderar a produção de textos por iniciativa própria, 
seguindo o desenvolvimento da investigação sobre a escrita e sustenta igualmente a realização 
do estudo «Os cadernos de escrita como mediadores da produção de textos no 1.º ciclo do 
ensino básico», descrito nesta segunda parte.  
De acordo com o interesse em pesquisar o uso de cadernos individuais de escrita ao 
longo do 1.º ciclo do ensino básico, questionámos os modos de os alunos se instituírem como 
agentes produtores dos textos que escrevem, considerando tanto a produção que apresentam 
nos seus cadernos de escrita como a própria relação que desenvolvem com a escrita.  
Assim, e na sequência de tudo quanto se registou anteriormente, torna-se clara a opção 
por um olhar sobre a aprendizagem da escrita que acolhe uma reconhecida pluralidade de 
dimensões de análise (Pereira, 2008), de modo a contemplarmos em simultâneo a sua natureza 
(i) cultural, (ii) relacional, (iii) discursiva e (iv) didáctica. 
i. cultural, pela gradual aculturação das crianças na linguagem escrita através das práticas 
escolares de escrita (Alves Martins, 1997; Chabanne & Boucheton, 2002; Chaveau, 
2001, 2004, 2006; Gilly, 1998; Nunes, 1998; Teberosky & Colomer, 2003);  
ii. relacional, pelo desenvolvimento da relação com a escrita por parte das crianças ao 
interagirem com outros através da mediação dos textos (Barré-De Miniac, 2000; 
Camps, 2001; Charlot, 1997, 2000; Kress, 1998, 2003; Santana, 2007);  
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iii. discursiva, pela apropriação individual dos códigos linguísticos e sociais comuns 
(Bronckart, 1996; Canvat, 1996, 2003; Coutinho, 2007; Olson, 1988; Schneuwly, 1994, 
2007; Teberosky, 2001; Wertsch, 1985, 1996);  
iv. didáctica, pela reflexão acerca dos modos de aprender e de ensinar a escrever e a 
escrever para aprender (Aleixo, 2005; Aleixo & Pereira, 2008; Boscolo et al, 2007; 
Boucheton & Chabanne, 2002; Geraldi, 2003; Pereira, 2003; 2008; Reuter, 1996). 
Ao elegermos o caderno individual de escrita como objecto de análise, assumimos a 
importância dos suportes de escrita utilizados pelos professores, considerando tanto o seu 
impacto nos textos produzidos pelos alunos como na relação que os alunos vão construindo 
com a escrita. Nessa relação, considerámos a representação dos alunos sobre as actividades que 
realizam, as operações de escrita que executam e, ainda, os instrumentos que utilizam.  
Para explicitar o estudo realizado, começamos por registar o âmbito e a metodologia 
adoptada dando conta da estratégia geral da investigação que desenvolvemos, seus objectivos e 
procedimentos de recolha e de análise da informação obtida.  
A definição dos objectivos contempla-os individualmente e explicita a sua articulação 
com as respectivas questões orientadoras. O campo de observação e recolha fica delimitado 
pelo universo em que nos movimentámos, nomeadamente, os participantes, as características 
das turmas seleccionadas e os procedimentos para obtenção de informação.  
Com o propósito de registar a orientação da análise desenvolvida, apresentam-se as 
dimensões definidas nesta investigação sobre os cadernos individuais de escrita – caracterização, 
compreensão e interpretação, em que definimos a tipologia de textos em uso nas turmas como 
unidade privilegiada de descrição. Finalmente, damos conta das opções relativas às técnicas e 
instrumentos de recolha – observação, entrevistas e questionários.  
Da apresentação e discussão dos resultados, parte essencial desta segunda parte, consta 
a análise relativa à utilização dos cadernos individuais de escrita. Após a descrição dos 
resultados alcançados procedemos à sua análise, organizando-a de acordo com as dimensões 
de análise definidas, de forma a podermos relacioná-los com os aspectos mais relevantes da 
fundamentação referenciada na primeira parte do estudo. Finalmente, na discussão dos 
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resultados, equacionamos a globalidade do estudo desenvolvido, destacando as potencialidades 
da utilização de cadernos individuais de escrita por alunos do 1.º ciclo do ensino básico. 
 
Âmbito do estudo 
É imenso o campo de investigação que a Didáctica da Escrita nos proporciona. Optar por esta 
área do saber implica reconhecer a multi-dimensionalidade subjacente à escrita, dado o carácter 
continuado do desenvolvimento da expressão escrita (Kellogg, 2008), a gama de actividades 
que mobilizam as competências de escrita (Boucheton & Chabanne, 2002) e, ainda, a 
diversidade de contextos, suportes e instrumentos passíveis de serem considerados em termos 
de investigação (Englert et alli, 2006).  
Daí ser importante sublinhar que nos situamos no âmbito da aprendizagem da escrita 
no 1.º ciclo do ensino básico e que a produção escrita por iniciativa própria ocupa a 
centralidade deste estudo. 
Em investigação antecedente (Aleixo, 2005), anteriormente referenciada, 
caracterizámos aspectos da aprendizagem da escrita relevantes para o presente estudo. Já então, 
nas actividades escolares que observámos, foi central a existência e manutenção de cadernos 
individuais de escrita. Em termos globais, esse estudo permitiu destacar a importância das 
actividades escolares que, incentivando a produção escrita, assegurem tanto uma vertente 
comunicativa como uma vertente de reflexão sobre os usos e funções da escrita, para que não 
só os contextos propostos sejam funcionais e significativos mas, em simultâneo, se facilite a 
ocorrência de processos de cariz reflexivo. Como aspecto específico, a permanência na turma 
ao longo do seu 4.º ano de escolaridade, permitiu-nos inferir algumas das potencialidades, 
tanto do uso de um caderno individual de escrita como da integração dos textos nele 
produzidos nas actividades propostas a todos os alunos. Eram produções desses cadernos que 
iam sendo apresentadas diariamente em turma e era também neles que a professora obtinha os 
textos que serviam de base ao trabalho de «melhoramento», realizado semanalmente.  
Por conseguinte, não partimos do ponto zero, pois à partida sabíamos que os alunos 
que dispõem de um caderno individual de escrita se interessam por escrever, gostam de 
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apresentar as suas produções e participar activamente no comentário das produções dos seus 
companheiros de turma. Sabíamos também que essas mesmas produções poderiam ser a base 
de propostas diversas que os professores propõem às respectivas turmas.  
Ainda assim, desconhecíamos as etapas de evolução na utilização dos cadernos já que 
se mantém praticamente inexistente investigação que explicite os aspectos do desenvolvimento 
da expressão escrita que beneficiam do recurso a um tal instrumento didáctico em contexto 
escolar. Razões que sustentam o nosso interesse por acompanhar a utilização de cadernos 
individuais de escrita em turmas de 1º Ciclo.  
Cadernos individuais de escrita 
Ao equacionarmos a utilização dos cadernos individuais de escrita no 1.º ciclo do ensino 
básico, é importante destacar que essa utilização resulta de uma orientação programática, cuja 
implementação didáctica assume as especificidades definidas por cada professor que 
desencadeiam e configuram a produção registada nos cadernos dos alunos. Podemos 
esquematizar estes diferentes níveis de referência tal como se apresenta na figura 1.2. 
 
 
Figura 1.2 Cadernos individuais de escrita – Níveis de referência  
Cadernos  
de Escrita  
Cadernos individuais de escrita 
Orientação Implementação Produção  
Ministério Professores Alunos 
Níveis de referência 
Opções  
didácticas 
Programa 
Língua Portuguesa 
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Em termos de orientação, devemos ter presente o que é definido no Currículo Nacional do 
Ensino Básico (CNEB, ME, 2001) na Organização Curricular do 1.º ciclo do ensino básico - 
Programa de Língua Portuguesa (ME, 1991). É exactamente neste documento normativo que 
preconiza, para os quatro anos de escolaridade deste ciclo de ensino, a importância da «escrita 
por iniciativa própria» e se propõe que cada aluno tenha «um caderno onde possa fazer 
tentativas de escrita, escrever como souber, o que quiser, quando quiser» (Comunicação escrita, 
1.º ano - p.148; 2.º ano - p.150; 3.º ano - p.153; 4.º ano - p.156).  
A implementação das orientações legais no âmbito da educação em Língua Portuguesa 
mobiliza as atribuições definidas no Perfil específico de desempenho profissional do professor 
do 1.º ciclo do ensino básico (Decreto-lei n.º241/2001, de 30 de Agosto). No quadro do nosso 
estudo, destacam-se as seguintes atribuições docentes: 
− Promover a aprendizagem de competências de escrita e de leitura, mobilizando 
conhecimentos científicos acerca dos processos de produção e de compreensão de 
textos escritos e das suas relações com a comunicação oral; 
− Incentivar a produção de textos escritos e integrar essa produção nas actividades de 
aprendizagem curricular, levando os alunos a mobilizar diversas estratégias para a 
aprendizagem da escrita, servindo-se de materiais e de suportes variados; 
− Fomentar nos alunos hábitos de reflexão conducentes ao conhecimento explícito de 
aspectos básicos da estrutura e do uso da Língua, de modo a que as suas competências 
linguísticas se vão desenvolvendo de forma contextualizada e em interacção 
comunicativa.  
Em termos de produção, no final do ensino básico, advoga-se que os alunos venham a «usar 
multifuncionalmente a escrita, com correcção linguística e domínio das técnicas de composição 
de vários tipos de texto» (CNEB, 2001, p.31).  
A nível do 1.º Ciclo, a aprendizagem da escrita é perspectivada como «acção sobre» já 
que se defende que «para aprender a escrever, as crianças têm de realizar, sobre a escrita que 
produzem, uma série de acções semelhantes às que realizam sobre um objecto físico, isto é, 
têm de descobrir como, porquê e em que situações a escrita funciona» (Programa 1.º Ciclo, 
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1991, p.146). Este entendimento é reforçado pela valorização de percursos de apropriação 
gradual e de co-construção das aprendizagens. 
Dar aos alunos a possibilidade de escrever, encontrar com eles os sentidos implícitos nas suas 
tentativas de escrita (…), partir de e apoiar-se nas suas produções, significa construir com as 
crianças um percurso de descoberta e de redescoberta da Língua (Programa 1.º Ciclo, 1991, 
p.146). 
Na convergência destes normativos legais, o «domínio das técnicas instrumentais da escrita» 
encontra-se definido como competência específica de expressão escrita, a considerar pela 
«capacidade para produzir textos escritos com diferentes objectivos comunicativos» e pelo 
«conhecimento de técnicas básicas de organização textual» (CNEB, 2001, p.35). 
Para balizar o domínio das técnicas instrumentais de escrita estão definidos os níveis de 
desempenho a observar nos alunos que concluem o 1.º ciclo do Ensino Básico (Sim-Sim, 
Duarte & Ferraz, 1997). Desses níveis, podem destacar-se os que se relacionam com a 
utilização de cadernos individuais de escrita: 
− Escrever legivelmente, gerindo correctamente o espaço da página; 
− Escrever com correcção ortográfica palavras do vocabulário fundamental, usar os 
principais sinais de pontuação e as letras maiúsculas e assinalar a mudança de parágrafo; 
− Utilizar a escrita como substituto do oral para redigir recados e cartas a familiares e 
amigos; 
− Escrever histórias curtas e relatos de experiências pessoais; 
− Recontar histórias lidas ou ouvidas. 
Igualmente se encontra definido que, ao longo deste ciclo, os alunos devem participar, com 
frequência e de forma assistida e orientada, em actividades de cariz técnico, de escrita não 
compositiva e de escrita compositiva. 
Nas actividades de cariz técnico incluem-se (i) os exercícios de destreza e precisão 
caligráfica, (ii) a prática de escrita num teclado de computador, (iii) os exercícios para 
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automatização das regras ortográficas e (iv) os exercícios de escrita de textos memorizados 
(provérbios, lengalengas e poesias curtas).  
Nas actividades de escrita não compositiva incluem-se (i) a elaboração de listas de 
palavras e de acções ordenadas sequencialmente para determinada actividade (fazer compras, 
montar um jogo,...), (ii) a identificação e categorização de figuras de uma gravura, por 
legendagem e (iii) o completamento de frases e substituição de sequências narrativas em banda 
desenhada. Já nas actividades de escrita compositiva se incluem (i) os exercícios de reescrita de 
textos conhecidos, (ii) os exercícios de escrita visando a automatização das rotinas discursivas 
características dos textos narrativos e das cartas informais, (iii) a alteração de um pequeno texto 
em função de destinatários diferentes e (iv) a escrita – colectiva, em pequenos grupos e 
individual, de rascunhos e respectiva correcção e melhoramento. 
Embora não tenha constituído objecto de análise específica neste estudo, podemos 
registar que também no programa de Português de 1.º ciclo do ensino básico, recentemente 
homologado, se mantém a sugestão de recurso a um «caderno pessoal de escrita». Tal sucede, 
no 1.º e no 2.º ano, quando se prevê o desenvolvimento das competências para «Escrever em 
termos pessoais e criativos», preconiza-se que os alunos possam «Escrever pequenos textos 
por sua iniciativa» e «Escrever textos mediante proposta do professor». Nas respectivas 
sugestões metodológicas, sugere-se a «Utilização de um caderno de escrita pessoal, de acordo 
com regras previamente negociadas, no qual o aluno pode escrever o que quiser, quando quiser 
e onde quiser», a par da «realização de oficinas de escrita», da «participação em concursos» e 
em «projectos de escrita colaborativa» (p. 43). Para o 3.º e o 4.º ano, mantendo por referência o 
desenvolvimento da escrita «em termos pessoais e criativos», estabelecem-se como objectivos 
«Escrever em termos pessoais e criativos» e «Escrever textos por sua iniciativa» e, de novo, se 
reforça a sugestão de «Utilização de um caderno de escrita pessoal, de acordo com regras 
previamente negociadas, no qual o aluno pode escrever o que quiser, quando quiser e onde 
quiser…» (p. 46). 
É pois neste contexto que o âmbito do presente estudo acolhe os aspectos 
referenciados na sua fundamentação, direccionando-os para a aprendizagem e o 
desenvolvimento da expressão escrita no 1.º ciclo do ensino básico, pela análise da utilização 
efectiva de cadernos individuais de escrita, tal como se encontra preconizado em termos de 
Parte II - Os cadernos de escrita como mediadores da produção de textos __________________________________  
230  _______________________________________________________________________________________________________ 
 
 
orientação legal e nível de implementação didáctica enquanto incentivo à produção de escrita 
por iniciativa dos alunos. 
 
Objectivos e questões orientadoras  
Tomando a aprendizagem da escrita como cenário desta investigação, pretendemos 
caracterizar a produção existente em cadernos individuais de escrita de alunos de diferentes 
turmas de 1º Ciclo para compreender a relação com a escrita desenvolvida pelos alunos, as 
formas de agir didáctico dos professores e os percursos e produções dos alunos, partindo da 
seguinte questão investigativa: Que sentidos e práticas são perceptíveis na utilização de cadernos 
individuais de escrita por parte de alunos e professores? Situamo-nos, em simultâneo, no plano teórico e 
no plano prático. No primeiro equacionamos um instrumento preconizado na legislação e em 
uso nas salas de aula. No segundo, de natureza prática, problematizamos a especificidade dos 
usos atribuídos aos recursos didácticos, a partir da observação da actuação de alunos e 
professores em torno da utilização dos cadernos individuais de escrita.  
Perante a reconhecida complexidade dos fenómenos em análise - desenvolvimento da 
expressão escrita (alunos) e evolução das opções didáctico-pedagógicas (professores) 
subjacentes ao uso de cadernos individuais de escrita, procurámos assegurar a triangulação de 
dados decorrentes da:  
a) Variedade de contextos de produção mobilizados por cada aluno para registarmos as situações de 
escrita por iniciativa própria; 
b) Diversidade textual observada nos cadernos individuais de escrita para identificarmos as espécies de 
textos produzidos e respectivos géneros emergentes; 
c) Caracterização das opções de produção dos alunos para compreendermos o desenvolvimento da 
sua relação com a escrita;  
d) Adequação das opções metodológicas estabelecidas pelos professores para apreciarmos os dispositivos 
de diferenciação pedagógica face a uma previsível heterogeneidade de interesses e 
competências evidenciadas pelos alunos.  
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Nestes pressupostos se enquadram os objectivos estabelecidos e as respectivas questões 
orientadoras que definimos. 
1.º Objectivo: Caracterizar formas de integração e de uso de cadernos individuais de escrita 
por parte de professores e de alunos do 1º ciclo do ensino básico. 
- Que modos de organização e funcionamento são mobilizados pelos professores para 
assegurar a utilização de cadernos individuais de escrita? 
- Quais os contextos em que os alunos fazem uso do seu caderno individual de escrita? 
- Que textos são produzidos pelos alunos nos seus cadernos individuais de escrita? 
2.º Objectivo: Compreender os percursos evolutivos no desenvolvimento da relação com a 
escrita de alunos do 1.º ciclo do ensino básico, através da integração didáctica de cadernos 
individuais de escrita. 
- Como evoluem as opiniões e concepções dos alunos quando têm a oportunidade de 
usar cadernos individuais de escrita? 
- Como evolui a produção de textos dos alunos quando têm oportunidade de utilizar 
cadernos individuais de escrita? 
3.º Objectivo: Relacionar as opções didácticas mobilizadas pelos professores com os 
percursos evolutivos dos alunos e as dinâmicas de interacção estabelecidas ao longo da 
utilização de cadernos individuais de escrita. 
- Qual a relação entre diferentes opções didácticas de integração de cadernos individuais 
de escrita e a produção neles obtida?  
- Que dinâmicas de participação se estabelecem ao longo da utilização dos cadernos 
individuais de escrita? 
O enquadramento proporcionado pela definição destes objectivos e respectivas questões 
orientadoras conduziu a realização do estudo e foi acolhendo essa mesma realização, uma vez 
que, à medida que decorreu a recolha e a análise, foi possível proceder a sucessivas 
reformulações. Neste processo continuado, foi fundamental o papel assegurado pelas questões 
orientadoras dado o seu potencial na aproximação gradual a cada um dos objectivos definidos. 
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Em termos globais, é possível representar o racional subjacente ao estudo através do 
respectivo modelo conceptual. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
Figura 2.2 Modelo conceptual do estudo 
De acordo com o modelo conceptual do estudo (cf. fig. 2.2), os cadernos de escrita ocupam, 
em simultâneo, os pontos de partida e de chegada deste estudo. De facto, partimos da análise 
dos modos de uso e de organização na utilização dos cadernos de escrita para, no final, os 
retomarmos ao relacionarmos o desenvolvimento da relação com a escrita dos alunos com as 
opções dos professores. Este percurso permitiu que alcançássemos uma proposta de 
referenciais que viabilizem a integração didáctica dos cadernos de escrita consistente com o 
interesse em incentivar a escrita por iniciativa própria. 
 
Metodologia 
Para registar a metodologia adoptada no estudo, apresentam-se os dados relativos aos 
participantes, ao tipo de investigação e aos procedimentos e instrumentos adoptados, seguindo 
as dimensões de análise definidas. 
Cultura  
Didáctica  
da Escrita 
 
Aprendizagem  
da Escrita Caderno 
de 
Escrita 
Géneros  
Textuais 
 
Usos, funções 
e suportes  
 
Actividades 
escolares 
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Tipo de estudo 
Na definição do âmbito e características do presente estudo continuamos a reconhecer que 
muito da investigação que tem vindo a desenvolver-se em torno da aprendizagem e ensino da 
escrita:  
(i) contempla a participação de alunos de faixa etária mais elevada ou a frequentar níveis 
de ensino posteriores ao 1º Ciclo;  
(ii) incide, de forma compartimentada, em aspectos específicos de nível social, relacional 
ou psicolinguístico;  
(iii) restringe-se a situações experimentais ou fortemente controladas a priori, mesmo 
quando realizadas em ambiente escolar.  
Por estas razões, esta área de investigação beneficiaria de abordagens com maior pendor de 
cariz holístico e sistémico, implementadas em contexto real para que contemplassem a 
multiplicidade de factores em presença, gerindo os constrangimentos previsíveis e analisando, 
em simultâneo, todas as relações detectadas. Importa ter presente, como Gombert (1990) 
propôs, que as orientações produzidas pela investigação fundamental, relativa a processos de 
aprendizagem e de ensino em contexto escolar, devem ser avaliadas em situação para que se 
possa confirmar a validade ecológica dos seus resultados. Neste entendimento, optámos por 
uma abordagem interpretativa, uma vez que pretendíamos que todo o dispositivo idealizado 
pudesse ir integrando gradualmente o conhecimento que se fosse sendo alcançado. 
Dada a complexidade do desenvolvimento das competências de escrita foi inevitável 
que equacionássemos um estudo longitudinal que permitisse recolher dados passíveis de 
proporcionar uma compreensão dos percursos dos alunos e das opções metodológicas dos 
professores. Pelo design do dispositivo que definimos, previa-se um período alargado de 
recolha: dois anos lectivos, correspondentes à frequência do 3.º e do 4.º ano de escolaridade 
das turmas envolvidas.  
Desenvolvemos as nossas acções em contexto de sala de aula, sabendo de antemão que 
essa opção proporciona claros benefícios ao permitir uma recolha in situ, mas sabendo 
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igualmente que nos iríamos deparar com alguns constrangimentos já que é impossível 
antecipar alguns acontecimentos decorrentes da assiduidade e dos compromissos de todos os 
participantes envolvidos. Essa opção por investigar a escrita em contexto real, sustentada pelo 
enquadramento sociocultural que assumimos, reforçou igualmente a necessidade de 
realizarmos um estudo de cariz interpretativo no sentido que lhe conferem Graue e Walsh 
(2003), no qual acentuam uma «perspectiva contextual» que privilegia uma visão situada social 
e culturalmente. Como estes autores tão bem salientam:  
Aqui e agora, espaço e tempo, referem-se a muito mais do que uma sucessão delimitada de 
momentos e a intersecção de coordenadas espaciais. Claro que também são isso, mas não se 
podem reduzir unicamente a isso. O nosso aqui e agora será melhor compreendido se 
pensarmos nele como a rede complexa de interacções pessoais e temporais que compõem o 
nosso quotidiano. Um contexto não contém apenas a criança e as suas acções; os contextos são 
relacionais. Modelam indivíduos, ferramentas, recursos, intenções e ideias – e são por eles 
modelados – num espaço e num tempo particulares (pp.27-28). 
Foi exactamente a valorização dessa dimensão relacional dos contextos educativos e do 
reconhecimento do seu impacto nos seus «indivíduos, ferramentas, recursos, intenções e 
ideias» que norteou a concepção das etapas que desenvolvemos para questionar e compreender 
o impacto da utilização de cadernos individuais de escrita em contexto escolar. Entendemos 
esse impacto tanto a nível das aprendizagens do(s) aluno(s) como a nível da própria 
reconfiguração dos modos de trabalho didáctico do(s) professor(es). À semelhança do 
proposto por Russel e Yañez (2003), mantivemos o modelo sistémico facultado pela Teoria da 
Actividade (Engeström, 1987; Leontiev, 1978) num horizonte de referência, essencialmente 
como instrumento conceptual. Esse modelo, que possibilita a focalização nos aspectos 
essenciais das interacções sociais – sujeitos, instrumentos, objecto/motivo, comunidade, regras, divisão do 
trabalho e resultados, consegue «expandir o triângulo didáctico» (Camps, 2001) e integrar a 
construção de sentido na realização de uma actividade (Graue & Walsh, 2003).  
Por estas razões, neste estudo sobre a utilização dos cadernos de escrita, alunos e 
professores constituíram os sujeitos da nossa análise na qual atendemos às suas identidades e 
subjectividades para compreender os motivos subjacentes à diversidade de funcionamento e de 
produção, bem como à dimensão mediadora dos instrumentos presentes nas actividades 
__________________________________ Parte II - Os cadernos de escrita como mediadores da produção de textos 
_______________________________________________________________________________________________________  235 
 
 
conjuntas, ao constatarmos que o uso dos cadernos mobilizou a utilização de outros 
instrumentos (grelhas, mapas, gráficos, …). 
Participantes 
A selecção dos participantes no estudo foi ponderada a partir do conjunto de escolas de 1.º 
Ciclo com protocolo de cooperação estabelecido com a Escola Superior de Educação de 
Lisboa durante os anos lectivos de 2003/2004 e 2004/2005. Neste universo alargado, 
seleccionaram-se turmas em que se utilizavam cadernos individuais de escrita (anexo 5 – doc. 1 
a 7).  
Ao iniciar as actividades previstas sabíamos que contávamos com total adesão e 
disponibilidade de três professoras do 1.º Ciclo, responsáveis por três turmas de terceiro ano 
de escolaridade em que o uso do caderno individual já se encontrava instituído. Essas turmas 
(Turma A, Turma B e Turma C)1 pertenciam a duas escolas próximas entre si, situadas na 
periferia de Lisboa, que funcionavam em horário duplo, no turno da manhã - 8:00 às 13:00. 
Turma A 
A Turma A, inicialmente, era constituída por vinte e três alunos (10 raparigas e 13 rapazes), de 
7 e 8 anos de idade. No 4º ano, segundo ano de realização do estudo, foi integrado mais um 
aluno, passando então a contar com vinte e quatro alunos (10 raparigas e 14 rapazes), de 8 e 9 
anos de idade. A professora, titular da turma desde o 1º ano de escolaridade, exercia há nove 
anos e encontrava-se no seu quarto ano como cooperante em estágios de formação de 
professores. Nos alunos, como casos particulares, é de registar uma aluna referenciada com 
necessidades educativas especiais que beneficiava de apoio especializado e um aluno que, por 
apresentar comportamentos disruptivos, beneficiava de acompanhamento por estagiário de 
psicologia.  
                                                 
1 De início, o nosso estudo contou com a colaboração de cinco professoras cooperantes. Essencialmente por 
razões de ordem logística, esta colaboração acabou por se restringir a três professoras participantes e respectivas 
turmas. 
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De acordo com o Projecto Curricular da Turma, nos anos abrangidos pelo estudo 
estavam definidos os seguintes objectivos para a área curricular de Língua Portuguesa: a) 
Utilizar a Língua como instrumento de aprendizagem e de planificação de actividades; b) Ler 
com finalidades diversas; c) Produzir textos escritos com intenções comunicativas 
diversificadas; d) Tomar apontamentos durante as visitas, esquemas produzidos para iniciar um 
trabalho de projecto; e) Utilizar diferentes recursos expressivos com determinada intenção 
comunicativa; f) Descobrir aspectos fundamentais da estrutura e do funcionamento da Língua, 
a partir de situações de uso.  
Com vista à prossecução destes objectivos, as actividades de escrita abarcavam 
propostas diversificadas, tais como, a elaboração de álbuns e colectâneas de textos, convites 
para exposições, cartazes informativos sobre os diferentes temas abordados no trabalho de 
projecto, resumo de capítulos de obras lidas, entrevista a uma escritora (Isabel Alçada) e 
reportagem sobre trabalho realizado na horta pedagógica para posterior publicação no jornal 
escolar.  
A distribuição das várias áreas curriculares ao longo dos tempos lectivos acompanhava 
o que consta da respectiva agenda semanal. 
Quadro 2.1 Agenda semanal – Turma A 
Tempos 2ª feira 3ª feira 4ª feira 5ª feira 6ª feira 
8:00/8:45 Ler e mostrar Ler e mostrar Ler e mostrar Ler e mostrar Ler e mostrar 
8:45/9:30 Hora do conto 
Língua 
Portuguesa 
Matemática 
Língua 
Portuguesa 
Matemática 
9:30/10:30 
Língua 
Portuguesa 
Estudo do Meio Informática 
Educação 
Musical 
Estudo do Meio 
Intervalo 
11:00/11:45 
Trabalho de 
Projecto 
Educação Física 
Língua 
Portuguesa 
Matemática Trabalho livre 
11:45/12:45 Trabalho Livre Trabalho Livre Trabalho Livre Trabalho Livre Formação Cívica 
12:45/13:00 Avaliação do dia Avaliação do dia Avaliação do dia Avaliação do dia Avaliação do dia 
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A utilização dos cadernos individuais de escrita, introduzida desde o 1.º ano de escolaridade, 
enquadrava os tempos diários para «Ler e mostrar», alguns dos tempos de «Trabalho Livre» 
(caso os alunos optassem por escrever textos) e dois dos tempos colectivos de «Língua 
Portuguesa», dedicados ao trabalho de texto que era realizado em duas sessões. Na primeira, 
analisava-se o texto seleccionado e registavam-se os comentários da turma, na segunda sessão 
procedia-se ao melhoramento do texto. O registo de ambas as versões passava a constar do 
Ficheiro de Língua Portuguesa que reunia os textos trabalhados em turma, acompanhados por 
exercícios construídos pela professora e pelos estagiários. 
Turma B 
A Turma B era inicialmente constituída por vinte e cinco alunos (15 raparigas e 10 rapazes), de 
7 e 8 anos de idade. No 4º ano, segundo ano de realização do estudo, foi transferida uma das 
alunas, passando então a contar com vinte e quatro alunos (14 raparigas e 10 rapazes), de 8 e 9 
anos de idade. A professora titular da turma exercia há vinte e sete anos e encontrava-se no seu 
décimo ano como cooperante em estágios de formação de professores. Nos alunos, como 
casos particulares, é de registar um aluno referenciado com grandes dificuldades de 
aprendizagem que beneficiava de apoio individualizado (professora e colegas) e um aluno cujo 
percurso escolar – frequência e aproveitamento, era afectado por carências resultantes das 
condições socioeconómicas familiares. 
De acordo com o Projecto Curricular da Turma, nos anos abrangidos pelo estudo, 
estavam definidos os seguintes objectivos para a área curricular de Língua Portuguesa: a) 
Fomentar a interacção comunicativa na sala de aula de forma a incentivar a participação dos 
alunos na vida da turma (partilha de vivências e de opiniões); b) Melhorar as competências de 
leitura e de escrita; c) Melhorar a escrita no que se refere à textualidade e correcta utilização das 
diferentes componentes da Língua Portuguesa.  
Com vista à prossecução destes objectivos, as actividades de escrita abarcavam 
propostas diversificadas, tais como: a participação dos alunos na compilação de álbuns de 
textos e na construção de ficheiros de ortografia, de leitura e escrita funcional e de 
compreensão de textos, a par do incentivo à definição de um plano prévio à escrita e à revisão 
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de textos. A distribuição das várias áreas curriculares ao longo dos tempos lectivos 
acompanhava o que consta da respectiva agenda semanal. 
Quadro 2.2 Agenda semanal – Turma B 
Tempos 2ª feira 3ª feira 4ª feira 5ª feira 6ª feira 
8:00/8:30 
 Ler, contar e 
mostrar 
Ler, contar e 
mostrar 
Ler, contar e 
mostrar 
Ler, contar e 
mostrar 
Ler, contar e 
mostrar 
8:30/9:30 
Programação do 
Plano Semanal e 
do PIT 
Trabalho de 
projecto 
Língua 
Portuguesa 
Matemática Estudo do Meio 
9:30/10:30 
Língua 
Portuguesa 
Tempo de 
Estudo 
Autónomo   
Informática 
Educação físico-
motora 
Tempo de Estudo 
Autónomo 
Intervalo 
11:00/12:00 Matemática Matemática 
12:00/12:45 
Tempo de Estudo 
Autónomo 
Trabalho de 
Texto  
Tempo de Estudo 
Autónomo   
Tempo de Estudo 
Autónomo 
Assembleia de 
Turma 
12:45/13:00 Avaliação do dia Avaliação do dia Avaliação do dia Avaliação do dia Avaliação do dia 
A utilização dos cadernos individuais de escrita, introduzida desde o 1.º ano de escolaridade, 
enquadrava os tempos diários para «Ler, contar e mostrar», alguns dos tempos de «Tempo de 
Estudo Autónomo» (caso os alunos optassem por escrever textos) e o tempo colectivo de 
«Trabalho de Texto». Nesse tempo, analisava-se o texto seleccionado e, com base nos 
comentários da turma, procedia-se ao respectivo melhoramento. A versão final passava a 
constar do Livro de Textos da turma. 
Turma C 
A Turma C era constituída por dezasseis alunos (4 raparigas e 12 rapazes), de 7 e 8 anos de 
idade que se mantiveram ao longo dos dois anos de realização do estudo. A professora titular 
da turma exercia há vinte e um anos e encontrava-se no seu sexto ano como cooperante em 
estágios de formação de professores. Nos alunos, como casos particulares, é de registar uma 
aluna referenciada com necessidades educativas especiais que beneficiava de apoio 
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especializado, em associação com o apoio individualizado facultado pela professora e pelos 
colegas. 
De acordo com o Projecto Curricular da Turma, nos anos abrangidos pelo estudo, 
estavam definidos os seguintes objectivos para a área curricular de Língua Portuguesa: a) 
Contactar com diferentes tipos de texto e b) Incentivar a aquisição de competências para 
seleccionar, interpretar e organizar a informação que é fornecida ou de que necessita.  
Com vista à prossecução destes objectivos, as actividades de escrita abarcavam 
propostas diversificadas, tais como: escrita de textos e leitura, orientados por um Plano 
Individual de Trabalho (PIT); utilização/elaboração de vários materiais de apoio à 
aprendizagem - ficheiros, álbuns, mapas, grelhas e livros, leitura extensiva e resumo por 
capítulos, entrevista a uma escritora (Isabel Mendonça Soares) e colaboração com a equipa de 
redacção do jornal da escola. A distribuição das várias áreas curriculares ao longo dos tempos 
lectivos acompanhava o que consta da respectiva agenda semanal. 
Quadro 2.3 Agenda semanal – Turma C 
Tempos 2ª feira 3ª feira 4ª feira 5ª feira 6ª feira 
8:00/8:30 
Avaliação e 
distribuição das 
tarefas 
Apresentação de 
produções 
Apresentação de 
produções 
Apresentação de 
produções 
Apresentação 
de produções 
8:30/9:30 
Trabalho de 
Texto 
Trabalho em 
projectos 
Matemática 
colectiva 
Trabalho em 
projectos 
Trabalho de 
Texto 
9:30/10:30 
Tempo de 
Estudo 
Autónomo 
Projectos 
Comunicações 
Tempo de 
Estudo 
Autónomo 
Trabalho de texto  
Tempo de 
Estudo 
Autónomo 
Intervalo 
11:00/12:00 
Tempo de 
Estudo 
Autónomo 
Os livros e a leitura 
12:00/12:50 
Matemática 
Expressão 
artística 
Correspondência 
Tempo de Estudo 
Autónomo 
12:50/13:00 
Cumprir tarefas 
Avaliação do dia 
Cumprir tarefas 
Avaliação do dia 
Cumprir tarefas 
Avaliação do dia 
Cumprir tarefas 
Avaliação do dia 
Conselho de 
Cooperação 
Educativa 
-Avaliação do 
PIT - 
A utilização dos cadernos individuais de escrita, introduzida desde o 1.º ano de escolaridade, 
enquadrava os tempos diários para «Apresentação de produções», alguns dos tempos de 
«Tempo de Estudo Autónomo» (caso os alunos optassem por escrever textos) e em dois dos 
três tempos colectivos de «Trabalho de Texto».  
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Nesses tempos analisava-se o texto seleccionado e, com base nos comentários da 
turma, procedia-se ao respectivo melhoramento. Cada texto reformulado em turma era 
transcrito no processador de texto pelo respectivo autor e passava a estar afixado num dos 
painéis da sala, podendo também vir a ser publicado no jornal da escola. 
Aspectos gerais 
Os dados que referimos sobre a constituição e funcionamento das três turmas encontram-se 
reunidos no quadro 2.4.  
Quadro 2.4 Constituição das turmas participantes  
Alunos Idade Género 
Turma Funcionamento 
03/03 04/05 
NEE 
8 9 F M 
TA 
Horário Duplo - 
manhã 
23 24 2 3 21 10 14 
TB 
Horário Duplo - 
manhã 25 24 1 2 22 14 10 
TC 
Horário Duplo - 
manhã 16 16 1 1 15 4 12 
Para além das informações sobre as idades e características pessoais dos alunos, a colaboração 
das professoras e análise da documentação existente permitiram reunir dados específicos de 
caracterização do enquadramento familiar e do percurso escolar.  
Do enquadramento familiar dos alunos, seleccionaram-se as indicações sobre a 
escolaridade do progenitor (pai ou mãe) detentor do maior nível de escolaridade no agregado 
familiar, critério adoptado para definir o grupo socioeconómico de pertença com base na 
actividade profissional parental.  
Estas informações sustentaram a organização dos dados relativos à escolaridade 
parental e o estabelecimento dos grupos socioeconómicos, tal como se segue. 
− quatro grupos para a escolaridade parental, considerando a frequência escolar até ao 
6.ºano (Grupo 1), ao 9.ºano (Grupo 2), ao 12.ºano (Grupo 3), ou superior a este ano de 
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escolaridade, com conclusão ou não de formação superior ou profissionalizante (Grupo 
4).  
− dois grupos socioeconómicos, atendendo às categorias da Classificação Nacional de 
Profissões do Instituto de Emprego e Formação Profissional (IEFP, 1994), mas 
reagrupadas em duas categorias, GSE A e GSE B, seguindo a proposta de Veloso (2000), 
de modo «a evitar um fraccionamento exagerado da população em subgrupos constituídos 
por quantidades excessivamente diminutas e, concomitantemente, facilitar a análise 
estatística dos resultados obtidos» (pp.209-210).  
Quadro 2.5 Grupos socioeconómicos 
GSE A GSE B 
Grupos 1 a 3 da Classificação Nacional de Profissões 
(CNP-94, IEFP), incluindo: 
- Sujeitos portadores de graus académicos elevados 
(licenciatura ou superior) que ocupam posições de 
planeamento e chefia, de posse de meios de 
produção e/ou de criação de saberes; 
- Sujeitos com formação média ou superior que 
ocupam, em certos casos, posições de chefia em 
empresas ou em carreiras profissionais específicas. 
Grupos 4 a 9 da Classificação Nacional de Profissões 
(CNP-94, IEFP), incluindo: 
- Trabalhadores assalariados em posições normalmente 
inferiores à chefia, não necessariamente dotados de 
qualificação académica nem integrados em carreiras 
profissionais específicas. Genericamente englobáveis 
no «sector terciário» da actividade económica;  
- Trabalhadores assalariados indiferenciados, afastados 
das posições de chefia, com baixo capital escolar. 
Frequentemente sem expectativas de carreira e 
maioritariamente associados ao trabalho manual. 
A compilação dos dados relativos às três turmas permitiu registar as informações sobre os 
alunos participantes. Assim, se considerarmos a «escolaridade parental», vemos como a 
frequência escolar até ao nono ano é a situação mais frequente, seguindo-se-lhe, igualmente nas 
três turmas, a frequência até ao sexto ano de escolaridade.  
Quadro 2.6 Enquadramento familiar  
Enquadramento familiar 
Escolaridade parental 
Grupo 
socioeconómico 
Turma 
…6 …9 …12 12… 
GSE 
A 
GSE 
B 
TA 
6 
25% 
12 
50% 
5 
21% 
1 
4% 
4 
17% 
20 
83% 
TB 
7 
29% 
11 
45% 
4 
17% 
2 
8% 
5 
21% 
19 
79% 
TC 
4 
25% 
8 
50% 
3 
19% 
1 
6% 
2 
12% 
14 
88% 
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Do percurso escolar dos alunos, obteve-se a classificação, facultada pelas professoras e 
respectivos grupos de estágio, do desempenho em expressão escrita. Essa classificação por 
níveis, numa escala de 1 a 4 em uso nas três turmas, abarcava a «generalidade da resolução das 
propostas de escrita e decorria da apreciação relativa a frequência de erros ortográficos, uso da 
pontuação, estruturação de frases e textos, organização de ideias, e experimentação de 
diferentes tipos de textos». 
Quadro 2.7 Nível de desempenho em expressão escrita 
Situação escolar 
Nível de desempenho 
Expressão Escrita 
Turma 
1 2 3 4 
TA 
4 
17% 
7 
29% 
8 
33% 
5 
21% 
TB 
4 
17% 
6 
25% 
9 
37% 
5 
21% 
TC 
3 
19% 
4 
25% 
5 
31% 
4 
25% 
Tal como se constatou, as turmas participantes reuniam condições semelhantes, quanto a 
enquadramento familiar e a nível de desempenho em expressão escrita dos alunos que as 
compunham.  
Procedimento e instrumentos  
Perante os objectivos estabelecidos e de acordo com o tipo de investigação, considerámos a 
recolha de dados de estrutura - na utilização dos cadernos, por observação directa e através de 
registos obtidos; de dinâmica - estabelecida em cada turma; por observação directa e por relatos 
dos alunos e das professoras; e de opinião - dos alunos, por questionário e por conversa 
informal, e das professoras, por entrevista semi-estruturada. No seu conjunto, os 
procedimentos organizaram-se em torno de três dimensões sequenciais de análise: 
caracterização, compreensão e interpretação. 
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Dimensão de caracterização 
Para a dimensão de caracterização concorreram as acções com que assegurámos os 
procedimentos previstos para caracterizar formas de integração e de uso de cadernos individuais de escrita 
por parte de professores e de alunos do 1.º ciclo do ensino básico (objectivo 1).  
Estas acções, implementadas maioritariamente no primeiro ano de realização do 
estudo, integraram etapas de análise documental e de conteúdo consistentes com as questões 
orientadoras. Daí que se tenha analisado a agenda semanal e os cadernos individuais de escrita 
em conjugação com as informações obtidas através de entrevista às professoras e de 
questionário aos alunos.  
 A agenda semanal, instituída em cada uma das turmas, constituiu o documento base 
que facultou informação relevante em termos de (i) integração didáctica dos cadernos 
individuais de escrita; (ii) sequência da sua utilização; (iii) tempos de implementação do 
conjunto de actividades associadas aos cadernos individuais de escrita: Apresentação, Produção ou 
Reformulação e Reformulação colectiva. Foi, ainda, a análise da agenda semanal que possibilitou a 
calendarização efectiva das acções de realização do estudo, uma vez que possibilitou uma 
articulação consistente das observações nas três turmas, ao longo dos dois anos em que o 
estudo decorreu.  
Os cadernos individuais de escrita, enquanto objecto de análise do estudo, foram 
acompanhados de forma continuada já que deles decorreu o apuramento da totalidade dos 
textos, e a sua distribuição pelas três categorias consideradas: a) textos de autoria dos alunos, 
b) textos provenientes de recolha e c) diversidade textual quanto às espécies de textos 
produzidos. Para além deste apuramento, central ao estudo, os cadernos permitiram ainda o 
conhecimento das formas de organização dos alunos quanto à manutenção, ao uso e ao 
registo dos comentários de apreciação dos textos apresentados (anexo 5 – doc. 3 a 7). 
As entrevistas semi-estruturadas às três professoras permitiram o registo de dados 
de identificação pessoal e profissional, a par do levantamento das opções didácticas relativas à 
utilização dos cadernos individuais de escrita e das opiniões sobre os aspectos mais 
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valorizados no âmbito do ensino e da aprendizagem da escrita, tal como se especifica no guião 
adoptado. Registe-se que, no âmbito dos resultados do estudo, foram as informações mais 
directamente relacionadas com a integração didáctica dos cadernos que constituíram objecto 
da nossa interpretação, no entanto a generalidade das informações facultadas pelas professoras 
revelaram-se de extrema utilidade, em especial pela facilitação no acesso ao conhecimento das 
dinâmicas vivenciadas em cada uma das turmas participantes.  
Quadro 2.8 Guião da entrevista - Professoras 
FINALIDADE 
INFORMAÇÕES 
A PRIVILEGIAR 
PERGUNTAS 
Conhecer o 
percurso 
profissional das 
professoras 
- dados de 
identificação 
Idade / Tempo de serviço / Tempo de serviço com turma / 
Permanência na escola / Titularidade da actual turma /  
Conhecer a 
justificação das 
opções didácticas 
estabelecidas 
pelas professoras  
- razões 
subjacentes à 
utilização de 
cadernos 
individuais de 
escrita 
- Funcionalidade (F) 
Que equipamentos e materiais de escrita existem na escola? E 
na sala de aula? 
Que propostas de escrita costuma apresentar aos seus alunos? 
Como se processa a utilização do caderno individual de escrita 
na sua turma? 
Conhecer os 
princípios 
orientadores da 
acção das 
professoras 
- opiniões acerca 
dos aspectos 
mais valorizados 
no ensino da 
escrita 
- Características da escrita (CE) 
Quais são os aspectos da escrita que considera mais difíceis? 
O que é para si escrever bem? 
O que existe na sala de aula para ajudar os alunos a resolver 
dúvidas ao escrever? 
- Perfil de escritor (PE) 
O que é preciso para um aluno escrever bem? 
O que é que os seus alunos gostam mais de escrever?  
Que tipo de exercícios gostam mais de fazer? 
Como corrige o que os seus alunos escrevem? 
Pela leitura do guião é possível perceber que as perguntas incluídas na entrevista atendiam 
também ao interesse em conhecer as opiniões e opções das professoras em termos de 
ponderação da funcionalidade (F) e características reconhecidas à escrita (CE), a par do 
entendimento das potencialidades e constrangimentos, antevistos na definição dos «perfis de 
escritor» (PE) dos seus alunos.  
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O questionário aos alunos realizou-se em formato tripartido, apresentado sob a 
forma de três «cartas secretas» (anexo 6 – doc. 8 a 10), para se adequar à participação de 
sessenta alunos. Esta estratégia, que obteve uma franca adesão por parte dos alunos (anexo 6 – 
doc. 112), ficou facilitada pela colaboração dos grupos de estágio que providenciaram a 
distribuição das cartas e asseguraram condições idênticas de resposta, para além de terem 
garantido uma devolução em tempo útil. A formulação das questões incluídas no questionário 
seguiu uma linha consistente com a adoptada nas entrevistas às professoras.  
Tal como pode observar-se na respectiva estrutura (cf. quadro 2.9), o interesse em 
apurar a relação dos alunos com a escrita conduziu a questões sobre a funcionalidade e usos 
que lhe reconhecem, a natureza e características que lhe atribuem e, ainda, os hábitos e 
preferências quanto a actividades de escrita (anexo 6 – doc. 12 a 17).  
Quadro 2.9 Estrutura do questionário - Alunos 
ORGANIZAÇÃO ÂMBITO PERGUNTAS 
1.ª CARTA 
Conta daí... 
(F) Para que precisas da escrita? 
(PE) O que costumas escrever? 
(CE) Quando resolves escrever, como fazes? 
2.ª CARTA 
Como será… 
(PE) O que gostas mais de escrever? 
(CE) Como sabes se estás a escrever bem? 
(F) O que costumas fazer aos textos que vais 
 escrevendo? 
3.ª CARTA  
Na tua opinião... 
- Funcionalidade 
da escrita (F) 
 
- Perfil de escritor 
(PE) 
 
- Características da 
escrita (CE) 
(F) Para que serve a escrita? 
(CE) O que é preciso para escrever bem? 
(PE) Onde se escreve? Na escola? Em casa?... 
A partir das respostas dos alunos, para esta dimensão de caracterização, listaram-se os 
contextos de produção com base nas referências sobre os locais e situações em que era usual 
escreverem.  
                                                 
2 Todos os alunos participantes aderiram com curiosidade e interesse às mensagens das «cartas secretas». Foi, para 
nós, particularmente significativo, não só o empenho em responder, como também o cuidado com que 
personalizaram os seus envelopes, assegurando igualmente a respectiva manutenção ao longo das semanas de 
correspondência.  
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Em ambos os anos do estudo, a produção de textos foi apurada pela análise dos 
cadernos individuais de escrita ao longo do mês inicial do terceiro período lectivo.  
A escolha dessas semanas resultou, em grande parte, da conjugação da disponibilidade 
para permanecer nas turmas e também da menor incidência de visitas de estudo e de 
acontecimentos festivos. O corpus obtido foi organizado atendendo à produção de cada um dos 
alunos, seguindo a tipologia em uso nas três turmas participantes: adivinha, anedota, 
apontamento, carta, comentário, descrição, diário, entrevista, gramática, história, informativo, 
listagem, notícia, opinião, poesia, problema, texto do quotidiano, relato e resumo. 
Adicionalmente, os cadernos podiam incluir «textos de autor» que os alunos optavam por 
transcrever. Nas três turmas estas transcrições eram designadas por «Recolha».  
Para facilitar a compreensão dos resultados a descrever no próximo capítulo, 
apresentamos, em seguida, exemplos das várias espécies de texto (Bronckart, 1996 cf. capítulo 
3) produzidas pelos alunos. Nesta selecção foram contemplados exemplos da espécie 
«Recolha» uma vez que não são textos produzidos pelos alunos. Todavia, a variedade de 
autores seleccionados pelos alunos levou-nos a incluir, em anexo, alguns exemplos de tais 
transcrições (anexo 7 - doc. 18).  
Ainda quanto à apresentação dos textos seleccionados como exemplo, importa referir 
que na transcrição dessas produções dos alunos, assim como nas restantes transcrições 
apresentadas nesta tese, mantemos a configuração gráfica dos textos, tal como surgem escritos 
nos cadernos, mas anulamos eventuais erros ortográficos existentes3. No entanto, como 
compilámos todos os textos referenciados, será sempre possível aceder à respectiva versão 
original (anexo 7 – doc. 19 a 25). 
                                                 
3 Adoptámos, nesta situação, a metodologia de transcrição seguida nos estudos desenvolvidos pelo «Groupe 
EVA» (1991, 1996). 
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Quadro 2.10 Exemplos de Adivinha, de Anedota e de Apontamento 
 
Adivinha inventada 
Qual é coisa, qual é ela? 
Cai no chão fica encarnada 
mas primeiro era verde? 
 
(melancia) 
 
 
  
Anedota 
…Um senhor vai a uma loja para  
aborrecer e perguntou ao senhor da loja: 
- Tem horas? 
O senhor não ficou aborrecido e disse: 
- Tenho mas não as vendo. 
 
 
 
 
Poluição do rio Jamor 
- R.E.F.E.R.  
- Os animais são os ratos 
- Não há peixe 
- O rio teve uma grande descarga 
- Não pode haver pesca no rio. 
Sugestões: 
1 Mais caixotes 
2 Pôr cartazes 
3 Manifestações 
4 usar menos químicos 
Adivinhas e anedotas seguiam a estrutura de outras que os alunos iam lendo ou ouvindo. Já os 
apontamentos eram mais usuais quando acontecia uma apresentação de trabalho de grupo – 
Trabalho de projecto, ou uma sessão especial dinamizada por alguém exterior à turma. 
 
Quadro 2.11 Exemplos de Carta, de Comentário e de Descrição 
 
As cartas e as descrições surgiam, muitas vezes, como meio de interagir com os próprios colegas 
da sala, enquanto os comentários tendiam a constituir-se como um auxiliar de memória, na 
medida em que os alunos, durante as apresentações dos projectos de outros grupos, iam 
anotando o que pretendiam comentar no final dessas apresentações.  
 
Carta 
De: Daniela 
para: Pedro 
 
Olá, Pedro como estás.  
Eu estou bem. 
Quero que venhas cá 
visitar-me daqui a 1 
minuto. 
Mas tens de ser muito  
rápido porque eu estou 
no Hawai. 
Adeus beijinhos da tua 
amiga Daniela 
 
Eu quero dizer 
O projecto deles foi bem 
apresentado só deviam ter 
posto mais imagens e 
maiores. 
Até o grupo de antes já tinha  
dito algumas coisas que eles disseram  
outra vez na apresentação 
do projecto deles. 
E podiam falar mais alto mas 
nós às vezes falámos também. 
Perguntar se tiraram as 
fotocópias ou não. 
 
A Elisabete 
A Elisabete é uma das minhas melho- 
res amigas.  
Ela tem os cabelos e os olhos castanhos. 
A Elisabete tem 9 anos e faz 10 dia  
6 de Dezembro. 
A Elisabete é muito gulosa e simpá- 
tica. 
A disciplina preferida dela é  
Matemática. 
A Elisabete gosta de jogar à 
bola, às escondidas e a outras brin- 
cadeiras. 
Eu gosto muito da Elisabete. 
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Quadro 2.12 Exemplos de Diário e de Entrevista 
Os diários seguiam um registo mais intimista e ocasional de ideias ou de acontecimentos. Ainda 
assim, esses registos podiam vir a despoletar a escrita de diversos textos, que expandiam ou 
encadeavam muitas daquelas ideias ou acontecimentos. 
As entrevistas criavam quase um ambiente muito próprio, já que as suas apresentações 
acabavam por se tornar numa dramatização do que, dia-a-dia, se observa nos jornais 
televisivos. Como a maioria dos autores preparava cuidadosamente a sua leitura, esta espécie 
de texto reunia a preferência dos alunos das três turmas. Sempre que alguém anunciava que ia 
ler uma entrevista, todos se dispunham a ouvir atentamente.  
 
 
 
Ontem jogámos às cartas da Reciclagem e às raquetes. 
O jogo das raquetes era dar toques 
Depois da Raquel ir embora fui escrever 
um texto sobre o rei. 
Eu escrevi vinte e uma linhas. 
Gosto muito de escrever no meu computador.  
 
Eu já tenho um colchão é muito bom. 
Dorme-se bem e é confortável. 
Comprei há uma semana 
O outro colchão já tinha as molas esquisitas. 
O colchão novo não foi caro.  
 
No domingo eu vi um bocadinho do Benfica-Rio  
Ave. 
O Benfica perdeu por um-zero. 
O Rio Ave marcou aos oitenta e nove, estava 
a acabar o jogo. 
Na primeira volta o Benfica empatou três a três 
com o Rio Ave.  
 
Hoje apresentámos o projecto “A Política”. 
Foi à turma toda. 
Eu aprendi muitas coisas. 
O meu grupo era o Vítor e o Cláudio e o título  
do projecto era a política e para que serve. 
Eu escrevi muitos apontamentos. 
 
(…) 
 
Entrevista 
Boa noite, eu sou a Mariana Silva e vou  
entrevistar o Dr. Jorge Sampaio, presiden- 
te da república. 
- Que balanço faz do seu último 
mandato como presidente? 
- Um balanço extremamente positivo 
mas realista da actual situação que 
se encontra o nosso país. 
- Qual é o seu próximo e principal 
objectivo? 
- Explicar às portuguesas e aos portu- 
gueses que é possível um Portugal 
melhor acreditando mais nas nossas 
potencialidades, dando condições  
aos nossos jovens proporcionando- 
-lhes uma boa educação. 
- Estou a perceber pelas suas  
palavras que acredita muito na 
nossa juventude. 
- Acredito nos nossos professores. 
Acredito que o nosso ensino vai fazer 
dos jovens que hoje estudam bons  
profissionais nas diversas activi- 
dades que o nosso país precisa. 
- Muito obrigado, senhor presidente e as 
maiores felicidades. 
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Quadro 2.13 Exemplos de Gramática e de História 
 
As propostas de gramática idealizadas pelos 
alunos seguiam um modelo idêntico ao 
adoptado pelas professoras, tanto nos 
trabalhos em grande grupo como nas fichas 
individuais. 
 Era, aliás, para os ficheiros de 
gramática que os alunos gostavam de propor 
alguns exercícios de aplicação dos conteúdos 
que iam abordando em turma. Nessas 
propostas tendiam a registar frases que 
incluíam referências aos colegas ou às 
professoras. 
Ideias para o ficheiro novo 
 
A professora       leu o livro. 
 
 
 
           Sujeito      Predicado 
 
       Frases sempre com a professora no sujeito: 
 
 A professora é amiga. 
 
 A professora comprou o livro 
 
 A professora vai marcar uma visita de estudo. 
 
 A professora tem a televisão avariada. 
 
 
 
 
A Gotinha Aventureira 
   Era uma vez uma gotinha chamada 
Aventureira, chamavam-lhe este nome 
porque se aventurava em coisas perigosas. 
   Ela disse ao Sol: 
   –  Sol, em 2002 fizeste-me aquela viagem  
gira, será que podias fazer outra vez. 
   –  Sim. – respondeu o Sol. 
   No outro dia ela subia com as suas 
irmãs, com ela ia uma gotinha chamada  
João Espertalhão. 
   Chamavam-lhe este nome porque  
era muito esperto. 
   Demorou 2 horas para chegar às nuvens. 
Lá ficou 7 semanas. 
   Até que no primeiro dia da oitava semana 
começou a cair. 
   Ela ria-se e as irmãs e os irmãos 
caíram numa planície, foram sugados  
pela terra. 
   Andaram, andaram até que chegaram 
a uma rocha ficaram todos calados. 
   O João Espertalhão diz: A primeira 
viagem que fizemos chama-se  
ciclo da água quer dizer que se repete 
muitas vezes, agora paramos aqui porque 
esta rocha não deixa passar 
é uma rocha impermeável  
por isso todos a procurar uma saída. 
Quem tem dúvidas ponha o dedo no ar. 
   Uma gotinha pôs o dedo no  
ar e disse: Como se chama isto? 
    O João Espertalhão diz: Chama-se   
lençol de água. 
   E a mãe dele suspira para o pai: 
   –  Pôxa… ele é mesmo espertalhão. 
As histórias, à parte criarem um mundo ficcionado que lhe é próprio, abarcavam 
temáticas muito diversificadas e, com frequência, integravam conceitos e conhecimentos 
interdisciplinares ao longo da sequência dos acontecimentos narrados. 
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Quadro 2.14 Exemplos de Texto Informativo, de Listagem e de Notícia 
 
As medidas de comprimento 
As medidas de comprimento servem para 
medir coisas, os submúltiplos são as  
medidas menores que o metro que são:  
centímetro, decímetro e milímetro.   
Os múltiplos são medidas maiores 
do que o metro que são: 
quilómetro, hectómetro e decâmetro. 
Sem as medidas de comprimento nós 
fazíamos as medidas mal porque uma 
pessoa pode ter as mãos ou pés maiores 
que a outra e então a pessoa maior 
tinha uma medida pequena e a pequena 
tinha uma medida mais grande. 
E então convencionou-se usar a mesma  
medida em todo o mundo. 
E já aprendemos sete medidas, três  
maiores do que metro e três menores do  
que o metro e o metro. 
 
As  minhas histórias: 
- escolher as páginas 
Os troles 
Os malcheirosos 
A casa de modas da floresta 
O dragão dourado 
Um dia à procura de uma história 
A princesa Zelda 
O diplodocus 
A corrida de avestruzes 
 
 
Onde eu costumo guardar as 
minhas coisas mais 
importantes 
   Onde eu guardo as minhas coisas mais 
importantes 
é numa caixa vermelha muito grande que os 
meus pais me deram. 
   Eu lá tenho envelopes e fotografias dos 
meus melhores amigos. 
   Também tenho lá brinquedos que ainda 
estão novos como por exemplo: uma  
bola da Nike do TOTAL 90, uma 
cassete do Rei Leão etc. 
   Mas de certeza que as minhas coisas 
estão muito bem escondidas. 
Os textos informativos acolhiam a pesquisa ou sistematização sobre temas específicos. Por 
contraste, as listagens serviam a organização de ideias, projectos ou do próprio caderno de 
escrita. As notícias divulgavam acontecimentos do domínio público ou pequenos «segredos» de 
foro mais individual. 
Quadro 2.15 Exemplos de Texto de Opinião, de Poesia e de Problema 
 
Texto de opinião 
sobre a professora 
Acho que a professora 
devia ser mais boazinha 
não mandar muitos trabalhos 
Irmos a mais passeios 
com ela se pudesse. E sairmos da 
sala mesmo à 1 hora. 
A professora devia insistir para de manhã 
todos os meninos lerem 1 texto de manhã. 
Mas à mesma eu gosto muito 
dela tal como é. 
 
Quem sou eu 
Sou um miúdo que já não usa o escudo. 
Sou um benfiquista que gosta da conquista. 
Sou amigo do Tiago que não é gago. 
Sou um guloso e um glorioso.  
Sou falador e tenho uma dor. 
Tenho uma ferida na mão que foi feita pelo cão. 
Sou a pessoa que não gosta de meloa. 
Gosto de ler e de comer. 
Sou comilão e gosto de um bom  
serão no Verão. 
Gosto de poesia e de fantasia.  
Problema inventado 
   Era uma vez uma quinta 
com 1000 animais. 
   Depois o dono comprou  
mais 400 animais. 
Com quantos animais teve a  
quinta? 
 
 
 
 
Nos textos de opinião os alunos elegiam e comentavam um tema ou um acontecimento polémico. 
Os poemas decorriam de experiências que os seus autores decidiam fazer, quer porque 
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quisessem experimentar determinado formato (acróstico, quadras,...), quer porque decidissem 
incluir nas suas rimas todos os termos associados a um conteúdo escolar específico (nomes 
colectivos, países, frutos, …). 
 Os problemas seguiam sempre o formato mais comum e tendiam a envolver situações de 
resolução muito simples. Apesar dessa simplicidade, acabavam por ser muito apreciados, em 
turma, caso incluíssem personagens fantásticas, situações de algum nonsense ou operações com 
objectos pouco verosímeis.  
Quadro 2.16 Exemplos de Texto do Quotidiano, de Relato e de Resumo 
 
Ontem de manhã 
   Ontem de manhã na hora 
do recreio estávamos a 
jogar à bola e vimos  
uma coisa cair depois fomos 
ver e era um pássaro pequenino 
que tinha caído de uma árvore 
   A raça dele era Chamariz. 
   Depois levámo-lo para a sala e vimos 
que tinha a espinha partida. 
   Passado um pouco morreu e 
nós fomos enterrá-lo 
ao pé da árvore onde 
estava o seu ninho. 
   Este pássaro vai ficar para a história.  
 
A experiência com a água 
   Eu hoje fiz experiências 
com a água. Eu não 
toquei em nada. Mas escrevi. 
   Foram 2 experiências. Havia  
3 grupos de trabalho. 
   Numa das experiências a  
água transformava-se em  
Vapor. E na segunda  
foi com um bocado  
de gelo. O gelo começou 
a derreter porque estava 
calor. 
 
O segredo do rio 
   Era uma vez um meni- 
no que vivia ao pé do rio  
onde vivia um peixe. 
   E havia no seu jardim 
árvores, uma delas chamava-se Faia. 
   Uma vez a mãe disse 
ao menino que em cada estrela  
estavam aqueles que gostam de nós. 
   Mais tarde o menino teve  
medo dos javalis. 
   A seguir ele foi ter com o peixe. 
   O peixe conhecia o rio todo e ficaram  
amigos para sempre. 
Os textos do quotidiano contemplavam o registo de vivências dos alunos geralmente em contexto 
familiar, uma vez que os relatos tendiam a circunscrever-se às visitas de estudo ou às 
experiências feitas em turma. Já os resumos decorriam de leituras feitas pelos seus autores, 
apesar de nem sempre constituírem referências fidedignas das obras fonte.  
Enquadrada pela diversidade textual que se exemplificou, apurou-se, como referimos, a 
produção total de textos, seguindo a distinção entre os textos de «autoria» dos alunos e os 
obtidos por «recolha». Foi, assim, possível iniciar a compilação do corpus de textos que se 
considerou no estudo.  
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Em termos globais, no primeiro ano registou-se um total de 362 textos, sendo 335 de 
autoria dos alunos e 27 recolhas de textos de outros autores. No segundo ano do estudo, 
registou-se um total de 742 textos que incluíam 717 textos de autoria dos alunos e 25 recolhas 
de autores diversos. Obtivemos assim um corpus de 1104 textos, do qual constavam 1052 
textos de autoria dos alunos e 52 textos resultantes de recolha dos alunos4. 
As acções enquadradas na dimensão de caracterização concluíram-se com o 
apuramento da evolução da produção de textos considerando cada uma das turmas por si. Essa 
evolução foi estabelecida por abordagem estatística com recurso ao teste-t para amostras 
emparelhadas, disponibilizado através do programa SPSS 14.0/Windows. Em relação a cada 
turma, analisou-se a respectiva produção em termos globais e relativamente à diversidade de 
espécies de textos (anexo 9 – doc. 27 a 29). 
Dimensão de compreensão 
A dimensão de análise de compreensão contou com acções implementadas ao longo de ambos 
os períodos de recolha. Nesta dimensão, atribuímos grande destaque aos procedimentos para 
compreender o desenvolvimento da relação com a escrita de alunos do 1.º ciclo do ensino básico através da 
integração didáctica de cadernos individuais de escrita (objectivo 2). 
De acordo com as questões orientadoras, interessava-nos caracterizar a evolução das 
opiniões e concepções dos alunos acerca dos cadernos individuais de escrita e das actividades 
com eles relacionadas, a par dos seus percursos evolutivos, atendendo ao nível de desempenho 
em expressão escrita, indicado pelas professoras, por associação aos aspectos de caracterização 
apurados no estudo. A evolução das opiniões e concepções dos alunos foi captada pela 
conjugação dos resultados de duas etapas distintas. Na etapa de recolha sequencial, os alunos 
responderam a um questionário bipartido (anexo 10 – doc. 29 a 38) que visava complementar 
as informações obtidas através «cartas secretas» (recolha inicial - 1.º ano do estudo). As respostas 
a ambos os questionários sustentaram o conhecimento acerca das opiniões e concepções 
acerca do caderno, da escrita e do texto. 
                                                 
4 Os resultados parciais, alcançados à época, permitiram a apresentação do Poster «Writing, an opportunity to 
think about» - Albi - 5.ª Conferência IAMTE – Maio de 2005 (anexo 8). 
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Essa caracterização realizou-se com base nas categorias que emergiram da análise 
efectuada, atendendo aos aspectos contemplados pelos alunos e à frequência com que esses 
aspectos foram referidos. Do quadro 2.17 constam as categorias e subcategorias consideradas 
em relação ao caderno individual de escrita5. Para facilitar a compreensão do tipo de 
referências e de argumentação apresentada pelos alunos, registam-se alguns dos excertos das 
suas respostas consideradas como indicadores durante o processo de categorização. 
Quadro 2.17 Opiniões e concepções dos alunos – Caderno individual de escrita 
CATEGORIAS SUBCATEGORIAS E INDICADORES  
Caderno 
Apreciação favorável → «É uma espécie de colecção de textos»  
Retrospectiva → «Tinha sempre um sítio para escrever o que imaginava»   
Projecção → «Se eu fosse professor usava caderno de textos»  
Recomendação → «Todos os pais deviam saber os textos que os filhos 
escrevem»  
Apresentação 
de Textos 
Em Turma → «Dão-me ideias»  
Ler para si → «Gosto de ter a certeza que o texto está bem»   
Apresentar aos familiares → «Vêem se o texto está bem»   
Iniciativa de 
Escrita 
Condições pessoais →  «Quando não tenho coisas para brincar, faço textos»  
Condições exteriores → «Só costumo escrever à noite, depois de jantar, porque já 
não há tanto barulho como há no ATL»  
Apelo à colaboração de outros → «Às vezes peço ajuda»  
Resolução de 
Indecisões 
Suporte  → «Vou ao computador, pesquiso e com o que encontrar faço um texto»  
Afastamento  → «Fico um espaço de tempo a pensar»  
Alternativa → «Faço a votos se escrevo textos ou histórias»  
Critérios de 
Apreciação 
Apreciação pessoal → «Vou lendo o que escrevo»  
Intervenção de Outro → «À professora e às estagiárias»  
Desconhecimento → «Não sei se estou a escrever bem»  
Estratégias de 
melhoramento 
Reformulação → «Lembro-me dos comentários dos meus colegas»  
Adiamento → «Oiço o que me aconselham e aponto no caderno»    
Anulação → «Apago e faço outro»   
Recursos na 
reformulação 
Professora  → «Sabe ver bem o que nós fazemos mal»   
Por si só → «As ideias do texto são minhas e eles podem mudar a ideia do texto»   
com um Colega → «Tem outras ideias diferentes»  
no Computador  → «Corrige os erros porque aparece um risquinho»  
                                                 
5
 Os resultados parciais, centrados nesta dimensão, constaram da comunicação «Looking through individual 
writing notebooks» - Antuérpia - 10.ª Conferência EARLI – Setembro de 2006 (anexo 11). 
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Do quadro 2.18 constam as categorias e subcategorias consideradas em relação à escrita, a par 
dos indicadores usados no processo de categorização. 
Quadro 2.18 Opiniões e concepções dos alunos – Escrita 
CATEGORIAS SUBCATEGORIAS E INDICADORES 
Funcionalidade 
Instrumental → «Aprender a ler e a escrever»  
Habilitativa → «Escrevermos coisas imaginárias e que aconteceram»  
Formal → «Ter uma letra bonita»  
Utilidade pessoal 
Escolar → «Aprender milhares de coisas»  
Social → «Escrever cartas aos amigos e postais» 
Pessoal → «Para me lembrar das coisas»   
No quadro 2.19 registam-se as categorias e subcategorias relativas a «um bom texto» e os 
indicadores usados no respectivo processo de categorização. 
Quadro 2.19 Opiniões e concepções dos alunos – Texto 
CATEGORIAS INDICADORES E SUBCATEGORIAS 
Características  
Centradas no texto → «Ter parágrafos»   
Exteriores ao texto → «Feito com calma e muita atenção»  
Requisitos 
Estratégias → «Pensar nas palavras na nossa cabeça e escrevermos no papel»   
Competências → «Ler bem e escrever muito»  
Atitudes → «Ter vontade»  
Na segunda etapa de apuramento da evolução das opiniões e concepções, as respostas foram 
devolvidas aos alunos para que as comentassem e reformulassem, caso assim o entendessem 
(anexo 12). O confronto, entre as respostas iniciais e os comentários/reformulações 
posteriores6, permitiu a definição das categorias de análise (cf. quadro 2.20). 
Quadro 2.20 Categorias de análise na devolução das respostas dos alunos 
INDICADORES  
CATEGORIAS 
Resposta inicial Devolução comentada 
Reiteração «É preciso respeitar a pontuação… …e saber escrever» 
Explicitação «Para saber escrever temos de saber ler… …porque quando leio vejo se tenho o 
texto como quero» 
Expansão 
«É preciso ler as letras e as palavras para 
escreveremos…  
…também é preciso ler os textos para 
ver se está bem» 
                                                 
6
 Os resultados parciais, centrados nesta dimensão, constaram da comunicação «Da intencionalidade na escrita à 
emergência de géneros discursivos» - Florianópolis - 4.ºSimpósio SIGET – Setembro de 2007 (anexo 13). 
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Os percursos evolutivos dos alunos apuraram-se conjugando o seu nível de desempenho em 
expressão escrita (Nível 1/ Nível 2/ Nível 3/ Nível 4), facultado pelas professoras, com a 
evolução das opiniões e concepções, a frequência de produção de textos e a diversidade dos 
textos produzidos nos cadernos, estabelecidas ao longo do estudo. Estes procedimentos 
contemplaram uma abordagem estatística, igualmente por recurso ao programa SPSS 
14.0/Windows (Anova - anexo 14). 
As acções enquadradas na dimensão de compreensão concluíram-se com a definição de 
perfis de produção, consistente com a análise relativa às três turmas participantes (cf. fig.3.2). 
   
 
 
- Evolução das opiniões e concepções 
 PERFIS  
DE PRODUÇÃO 
 
Níveis de desempenho - Frequência de produção de textos 
  
 
 
 
- Diversidade de textos produzidos 
Figura 3.2 Perfis de produção – Dimensões de referência  
Os perfis de produção, assim definidos, permitiram a percepção da existência de quatro tipos 
distintos que se diferenciavam pela competência e regularidade de produção de textos 
registados nos cadernos individuais de escrita (anexo 15). 
Dimensão de interpretação 
A dimensão de análise de interpretação realizou-se após a conclusão da recolha e acolheu os 
resultados anteriormente alcançados, a par dos procedimentos específicos para relacionar as 
opções didácticas mobilizadas pelos professores com os percursos evolutivos dos alunos e as dinâmicas de 
interacção estabelecidas ao longo da utilização de cadernos individuais de escrita (objectivo 3). 
A relação entre as opções didácticas e a produção de textos estabeleceu-se por 
abordagem estatística (Anova – SPSS 14.0/Windows), retomando os resultados de produção de 
cada uma das turmas para se proceder a uma análise conjunta que permitiu interpretar as 
semelhanças e diferenças em termos de evolução (anexo 16). 
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As dinâmicas de interacção estabelecidas ao longo da utilização dos cadernos 
individuais de escrita definiram-se com base nos registos resultantes de observação naturalista 
e de observação sistemática. Dos registos da observação naturalista obtiveram-se inúmeras 
anotações decorrentes do acompanhamento às turmas. A análise dessas anotações não só 
permitiu captar o ambiente geral vivenciado em cada turma e informações relativas aos 
aspectos em estudo, como facultou um conhecimento que levou à definição prévia das 
categorias de análise orientadoras da observação sistemática.  
Os momentos de observação sistemática conduziram à selecção dos textos a 
contemplar na análise (anexos 17 a 20) com base em anotações de cariz mais estruturado, 
suportadas igualmente por um registo áudio, cujas transcrições permitiram dar voz à 
intervenção individual dos alunos durante o conjunto das seis sessões calendarizadas. Na 
calendarização dessa etapa de permanência final em turma, em que se adoptou uma 
metodologia mais estruturada e sistemática de observação, foi imperioso ponderar, dentro do 
período de duração disponível, uma distribuição equitativa das sessões que evitasse ausências 
ocasionadas por eventuais visitas de estudo ou por ocorrência de dias festivos.  
As anotações e registos obtidos conduziram ao apuramento de dados factuais, 
considerando os textos apresentados, os alunos (autores) que os apresentaram e os 
comentários produzidos durante as apresentações, como consta no quadro 2.21. 
Quadro 2.21 Âmbito da observação sistemática 
TURMAS DURAÇÃO 
NÚMERO DE 
SESSÕES 
TEXTOS 
APRESENTADOS 
AUTORES COMENTÁRIOS 
Turma A 4 semanas 6 109 108 92 
Turma B 4 semanas 6 42 30 155 
Turma C 4 semanas 6 36 30 106 
Posteriormente, a análise desses dados associada a uma etapa de re-interpretação, com base na 
actualização de observações anteriores, facultou o estabelecimento da «sequência habitual» 
seguida em cada turma. Procedimento este que permitiu sublinhar a dinâmica de interacção das 
turmas por recurso a uma designação específica das características diferenciadoras detectadas. 
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Por último, ao considerarmos as especificidades patentes nos comentários aos textos 
apresentados, foi possível apurar o foco de apreciação de cada turma, pela selecção e análise 
dos segmentos de interacção mais relevantes.  
Quadro 2.22 Comentários das turmas 
CATEGORIAS SUBCATEGORIAS E INDICADORES  
Individual → «Esse texto é muito diferente dos que tens lido…»  
Autoria 
Turma → «Desde que apareceu um texto com o título SE andam todos a 
escrever textos Se…Se…Se…» →  
Espécies → «Essa não é uma história, é mesmo uma notícia porque 
aconteceu, não é?»   
Global → «O que falta nesse texto é o tempo. Não explicas o tempo que vai 
passando...»  
Textos 
Local → «Tens muitas vezes eu e o João…eu e o João…»  
No apuramento do foco da interacção nas turmas, adoptaram-se as categorias indicadas no 
quadro 2.22, para estabelecer se os alunos se centravam (i) em questões de autoria e, assim 
sendo, se visavam um determinado autor (Individual) ou algum dos hábitos de produção 
(Turma); (ii) em questões sobre os textos apresentados, neste caso, podendo visar uma espécie 
de texto em particular (Espécies) ou o texto em apreciação, fosse a nível macro (Global) ou a 
nível micro, referente à textualização (Local).  
Dispositivo metodológico  
Dada a amplitude de dimensões em estudo e a variedade de procedimentos contemplados nas 
três etapas de recolha e de análise incluídas no dispositivo metodológico que idealizámos e 
implementámos, importa assegurar uma visão que sistematize a lógica subjacente às acções 
realizadas.  
Nesse sentido, ao perspectivarmos uma panorâmica global do referido dispositivo 
destaca-se, de imediato, o modo como a produção de textos se constituiu como uma dimensão 
«âncora» ao longo das três etapas do estudo (cf. quadro 2.23).  
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Quadro 2.23 Sistematização da ancoragem do estudo 
CADERNOS INDIVIDUAIS  
DE  
ESCRITA 
CARACTERIZAÇÃO 
Objectivo 1 
COMPREENSÃO 
Objectivo 2 
INTERPRETAÇÃO 
Objectivo 3 
Modos de Integração X   
Evolução por Turma X   
Evolução Comparativa  X X 
Diversidade Textual X X X 
Contextos de Produção X   
Opiniões e Concepções X X X 
Perfis de Produção  X  
Dinâmica de Interacção   X 
PRODUÇÃO 
DE 
TEXTOS 
 
Foco de Apreciação   X X 
Tal como se constata pela leitura do quadro-síntese acima, a etapa de caracterização abarcou o 
apuramento dos modos de integração e os contextos de produção; a evolução da produção por 
turma, tanto em termos totais como em relação à diversidade de textos produzidos, a par do 
início da recolha de opiniões dos alunos.  
Já a segunda etapa, de compreensão, contemplou a análise da evolução comparativa 
quanto à produção total de textos e sua diversidade, para além do prosseguimento de recolha 
de opiniões dos alunos e da definição dos respectivos perfis de produção e do foco de 
apreciação em cada uma das turmas participantes.  
Por fim, na terceira etapa, de interpretação, concluiu-se a análise comparativa entre a 
produção das três turmas (total e por diversidade) e entre as opiniões dos alunos, 
diferenciando-se também adicionalmente as dinâmicas e foco de apreciação nas três turmas. 
No fundo, apesar de todas as análises e interpretações percorrerem itinerários diferentes, 
específicos de cada etapa do estudo, acabam por partilhar o facto de, a montante, decorrerem 
sempre da produção de textos, ou seja, do uso que os alunos foram dando aos seus cadernos 
individuais de escrita. 
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CAPÍTULO 6 - APRESENTAÇÃO E ANÁLISE DOS RESULTADOS 
UTILIZAÇÃO DE CADERNOS INDIVIDUAIS DE ESCRITA 
A gradual activação do dispositivo metodológico que descrevemos no capítulo anterior 
revelou-se duplamente profícua. Por um lado, permitiu o acompanhamento das actividades das 
três turmas ao longo de dois anos e, por outro, deu tempo ao nosso tempo de reflexão e de 
contínuo questionamento dos referenciais teóricos registados na primeira parte deste estudo. 
Foi assim possível apercebermo-nos das lógicas de acção, em cada turma, dos alunos e das 
professoras e, pelo seu confronto, mobilizar conceitos e tomar decisões consistentes com as 
práticas observadas e os sentidos que perseguíamos. 
 À semelhança com a atitude que mantivemos ao longo deste período, também a 
apresentação dos resultados obtidos nos exigiu estabelecer escolhas quanto à forma de registo 
para dar conta de tudo o que pudesse facilitar a compreensão dos modos diversos de 
integração dos cadernos individuais de escrita e também do impacto dessa mesma diversidade 
na sua utilização efectiva pelos alunos. 
 Razões, estas, que nos levaram a organizar o presente capítulo contemplando 
sucessivamente os aspectos englobados pelos objectivos e questões orientadoras do estudo. 
Começamos, assim, por apresentar os resultados relativos à caracterização que contextualizou 
as etapas subsequentes da investigação. Essa caracterização permitiu-nos conhecer os modos 
de integração dos cadernos individuais de escrita, numa panorâmica abrangente em que se 
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destacam as acções e as produções apuradas em cada turma (objectivo 1). Em seguida, 
registamos os resultados referentes à evolução das opiniões e concepções dos alunos que, ao 
ser associada aos seus percursos igualmente evolutivos, facultam a compreensão das dimensões 
de desenvolvimento da relação que os alunos estabelecem com a escrita (objectivo 2). Por fim, 
apresentamos os resultados1 do impacto das opções didácticas nas dinâmicas de interacção de 
cada turma (objectivo 3). 
Integração didáctica dos cadernos individuais de escrita 
O primeiro objectivo do estudo visava caracterizar formas de integração e de uso de cadernos 
individuais de escrita por parte de professores e de alunos do 1.º ciclo do ensino básico, 
considerando a organização e o funcionamento definidos pelas professoras (1.ª questão), os 
vários contextos de produção dos alunos (2.ª questão) e a diversidade de textos observada nas 
produções obtidas ao longo de dois anos lectivos (3.ª questão). 
Face à primeira questão do estudo, relativa à organização e ao funcionamento da 
utilização dos cadernos individuais de escrita, considerámos os registos de observação directa e 
as informações das professoras para analisar as formas de integração didáctica mobilizadas em 
cada uma das turmas. Essa análise contemplou a sequência de actividades e os respectivos 
tempos de implementação.  
Como nas três turmas estava previsto que os alunos produzissem, apresentassem e 
reformulassem os seus textos, apurámos a sequência seguida na utilização dos cadernos 
individuais de escrita (cf. fig. 4.2) que, aliás, constituiu um cenário comum ao longo de todo o 
estudo. De acordo com essa sequência, os alunos tinham oportunidade de produzir textos por 
iniciativa própria, apresentá-los em turma para que fossem comentados e, sempre que o 
entendessem ou quando tal lhes fosse sugerido, os reformulassem, podendo, ou não, vir a 
apresentá-los de novo. 
                                                 
1 Para facilitar a identificação do tipo de análise seguido em cada situação, optámos por diferenciar a apresentação 
dos valores, de acordo com o facto de resultarem de cálculo directo de percentagens (face a valores absolutos) 
ou de tratamento relativo à frequência de médias apuradas (Teste-t e Anova / SPSS). Assim, embora em todos 
os quadros se registem os valores até à primeira casa decimal, já no corpo da tese os valores percentuais por 
cálculo directo são transpostos com arredondamento à unidade mais próxima, enquanto os restantes são 
unicamente transcritos.  
__________________________________ Parte II - Os cadernos de escrita como mediadores da produção de textos 
_______________________________________________________________________________________________________  261 
 
 
 
Figura 4.2 Etapas da apresentação de produções em turma 
Ainda assim, e apesar desse cenário comum, a permanência em cada uma das turmas, a par da 
análise documental, permitiu-nos apurar diferentes opções definidas pelas três professoras, 
relativas à distribuição de tempos, ao modo de funcionamento e à regulação das actividades. 
Como consequência da detecção das diferenças existentes, acabámos por focalizar as nossas 
observações nos momentos de apresentação dos textos. 
Integração didáctica dos cadernos na Turma A 
Na Turma A, de acordo com a agenda semanal instituída (cf. Metodologia), as vinte cinco 
horas lectivas organizavam-se em trinta tempos distintos. Neles se incluíam os 12 tempos 
relacionados com o uso dos cadernos que constituíam 40% do tempo lectivo total e abarcavam 
os momentos de produção ou de reformulação – individual ou a par (19%), os momentos de 
apresentação e comentário em turma (15%) e os momentos de reformulação colectiva (6%). 
Nesta turma a produção e reformulação de textos para além dos tempos lectivos estava 
viabilizada porque os alunos mantinham os cadernos nas suas pastas. A apresentação em turma 
era regulada pela professora que solicitava diariamente a leitura de, pelo menos, um texto a 
cada um dos alunos.  
Apresentação dos textos em turma 
Ao entrarem para a sala, os alunos dirigiam-se aos respectivos lugares e preparavam-se para ler 
os seus textos. Ocasionalmente, a professora podia começar por resolver pedidos pontuais 
Turma 
Autor aprecia 
comenta 
lê 
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antes de perguntar quais os alunos que tinham alguma «novidade». Após a audição desses 
relatos, dava-se início à apresentação dos textos, uma vez que se encontrava combinado que 
todos deveriam ler, pelo menos, um texto diariamente.  
As leituras seguiam a ordem de disposição das carteiras na sala e sempre que algum 
aluno nada tinha a apresentar, justificava-se, uma vez que se encontrava «em falta» com o 
estabelecido na turma. No final, a professora comentava estas situações, juntamente com a sua 
apreciação sobre todas as leituras ouvidas. À medida que os alunos iam lendo, a professora ia 
anotando os aspectos que iria comentar posteriormente.  
Em termos gerais, podemos considerar a professora como principal responsável pela 
gestão dos quarenta e cinco minutos destinados a esta actividade. Os materiais necessários – 
cadernos, encontravam-se à guarda dos alunos, sendo a produção imposta pelas regras 
instituídas e a respectiva marcação implícita pela regulação diária, através da verificação e 
justificação.  
Integração didáctica dos cadernos na Turma B 
A agenda da Turma B subdividia-se em 27 tempos que incluíam 11 tempos relacionados com o 
uso dos cadernos, perfazendo 34% daquele tempo lectivo total. Os tempos específicos de uso 
do caderno abarcavam os momentos de produção ou de reformulação – individual ou a par 
(17%), os de apresentação e comentário em turma (10%) e os de reformulação colectiva (7%). 
À semelhança do que sucedia na Turma A, a produção e reformulação de textos fora 
dos tempos lectivos estava viabilizada uma vez que também estes alunos mantinham os 
cadernos nas suas pastas. Já a apresentação em turma era regulada pelos alunos, que se 
deveriam inscrever previamente dada a existência de número limite para as apresentações. 
Apresentação dos textos em turma 
Ao entrarem, enquanto todos se organizavam, dois alunos dirigiam-se ao quadro e registavam 
o nome tanto dos colegas que já se encontravam inscritos como daqueles que os informavam, 
nesse momento, pretender apresentar «novidades» ou «textos». Quando se ultrapassava o 
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número combinado de alunos (cinco) para apresentar, esses nomes eram registados no mapa 
afixado na sala, ficando assim automaticamente inscritos para o dia seguinte. Logo que todos 
estavam sentados, ouviam-se as novidades e passava-se então à apresentação dos textos. À 
medida que iam sendo lidos, os textos eram comentados. Durante as nossas observações, as 
apresentações individuais situaram-se sempre entre um e três textos.  
 Em termos gerais, podemos considerar que embora a professora supervisionasse toda a 
actividade, as apresentações decorriam sob a orientação dos dois alunos responsáveis, ao longo 
dos trinta minutos agendados. Os materiais necessários – cadernos e mapa encontravam-se à 
guarda dos alunos, ou a eles acessíveis, sem necessidade de qualquer intervenção por parte da 
professora. A produção era sugerida e incentivada mas não imposta como tarefa diária. A 
regulação dessa produção era feita semanalmente durante a assembleia de turma, através da 
avaliação do Plano Individual de Trabalho (PIT) de cada aluno.  
Integração didáctica dos cadernos na Turma C 
Na Turma C estavam agendados vinte e seis tempos distintos. Neles se incluíam os 11 tempos 
relacionados com o uso dos cadernos, que constituíam 37% do tempo lectivo total e 
abarcavam os momentos de produção ou de reformulação – individual ou a par (19%), os de 
apresentação e comentário em turma (10%) e os de reformulação colectiva (8%). 
Contrariamente ao que sucedia nas outras duas turmas, a produção e reformulação de 
textos fora dos tempos lectivos estava inviabilizada porque os cadernos permaneciam na sala 
de aula. A regulação da apresentação em turma decorria de forma idêntica à seguida na Turma 
B, ou seja, existia também a indicação de número limite de apresentações, pelo que cada aluno 
que pretendia apresentar textos à turma se deveria inscrever atempadamente. 
Apresentação dos textos em turma 
Os alunos, ao entrarem, asseguravam as tarefas que lhe estavam atribuídas ou dirigiam-se ao 
seu lugar onde começavam a dispor e a organizar os materiais que retiravam das pastas. 
Durante este tempo, o responsável pelas apresentações de produções confirmava se já se 
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encontravam inscritos os cinco alunos que deveriam ler textos e, se assim não acontecesse, 
recordava que ainda existiam vagas. Os alunos que iam ler recolhiam os cadernos da zona da 
sala onde estavam guardados e regressavam ao seu lugar para localizarem os textos que 
pretendiam apresentar aos colegas. Quando todos estavam prontos, dava-se início às 
apresentações. Cada um dos cinco alunos lia e ouvia os comentários ao seu trabalho. Ao longo 
das nossas observações, estas leituras situaram-se sempre entre uma e quatro apresentações, 
sendo esta última situação bastante rara, uma vez que só aconteceu duas vezes.  
Em termos gerais, podemos considerar que, sob a supervisão da professora, a 
actividade de apresentação de textos e comentário em turma decorria com a orientação do 
aluno responsável, ao longo dos trinta minutos agendados. Os materiais necessários – cadernos 
e mapa encontravam-se na sala, mas totalmente acessíveis aos alunos. A produção era 
previamente estabelecida nos Planos Individuais de trabalho (PIT) dos alunos e a sua regulação 
era feita através da avaliação realizada, em cada semana, durante a assembleia de turma.  
Opções de integração 
Embora, nas três turmas, a utilização dos cadernos enquadrasse as mesmas actividades 
específicas – Apresentação, Produção ou reformulação (individual ou a par) e Reformulação colectiva -, 
cada uma delas estava atribuída diferente carga horária, pelo que compilámos, nos quadros 2.24 
e 2.25, os resultados relativos às diferenças detectadas. A sua leitura permite perceber a 
existência de três variantes distintas, definidas a partir do cenário comum de organização das 
turmas participantes.  
Quadro 2.24 Variantes de integração – Tempos atribuídos à utilização dos cadernos 
TEMPO LECTIVO 
TURMAS 
Total Apresentação Produção/ Reformulação 
Reformulação 
colectiva 
Turma A 
12 tempos 
40% 
5 tempos 
15% 
5 tempos 
19% 
2 tempos 
6% 
Turma B 
11 tempos 
34% 
5 tempos 
10% 
5 tempos 
17% 
1 tempo 
7% 
Turma C 
11 tempos 
37% 
5 tempos 
10% 
5 tempos 
19% 
2 tempos 
8% 
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De acordo com as nossas observações, a Turma A destaca-se por ser aquela em que não só se 
destina maior percentagem do tempo lectivo à utilização dos cadernos (12 tempos / 40%), mas 
também onde duas das actividades específicas - Apresentação e Produção/Reformulação, individual 
ou a par, dispõem também de maior percentagem de tempo (15% e 19%). Só quanto à 
actividade específica de Reformulação colectiva, nos surge a Turma C com maior percentagem de 
tempo (8%) atribuído. 
Quadro 2.25 Variantes de integração – Regras na utilização dos cadernos 
TURMAS TEMPO EXTRA-LECTIVO REGULAÇÃO 
Turma A viabilizado professora 
Turma B viabilizado aluno 
Turma C inviabilizado aluno 
As turmas diferem igualmente no funcionamento com os cadernos, o que tem impacto na 
possibilidade de escrever neles para além dos tempos lectivos.  
No caso da Turma C, os cadernos permanecem na sala porque a professora procura 
evitar situações de extravio por parte de algum aluno. Nas outras duas turmas, as professoras 
optaram por viabilizar o seu uso fora dos tempos escolares, mesmo antecipando a eventual 
necessidade de repor alguns cadernos. Recorde-se que, em parte, esta diferença levou a que 
não pudéssemos considerar a totalidade dos alunos (64) que frequentavam as turmas, já que 
dois alunos perderam vários cadernos ao longo de ambos os anos lectivos em que o estudo 
decorreu e, como percebemos já no decorrer do estudo, outros dois alunos, referenciados com 
necessidades educativas especiais, não dispunham de cadernos. 
Por último, não é também coincidente a opção relativa à Regulação da apresentação 
diária de textos. Na Turma A é a professora que o assegura, antes de mais, porque 
anteriormente estabeleceu que todos os alunos devem apresentar um texto e também porque 
orienta diariamente a apresentação das produções dos alunos. Nas Turmas B e C são os alunos 
que asseguram a regulação das apresentações, seguindo as normas estabelecidas, pelo que se 
inscrevem antecipadamente num quadro afixado na sala e, quando inscritos, procedem à 
apresentação dos textos que querem ver comentados.  
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Contextos de produção 
Face à segunda questão do estudo, o apuramento dos contextos de produção mobilizados 
pelos alunos atendeu às diferenças que registámos sobre as opções definidas pelas professoras, 
complementando-as com as respostas dos alunos quando questionados acerca dos 
locais/momentos em que habitualmente escreviam.  
Dadas as opções estabelecidas por cada professora detectámos óbvias implicações no 
uso dos cadernos por parte dos alunos.  
Assim, em termos de contextos de produção, para além dos tempos destinados ao 
estudo autónomo em cada agenda semanal, os alunos das Turmas A e B poderiam escrever 
também no tempo extra-lectivo uma vez que transportavam os cadernos consigo. Já os alunos 
da Turma C, que deixavam os cadernos na sala, se decidiam escrever não o podiam fazer no 
seu caderno de escrita, ainda que o pudessem fazer no caderno de trabalhos de casa ou numa 
folha solta. Constatámos, aliás, diversas situações de apresentação de textos que correspondiam 
a esta última situação sem que isso tenha sido motivo de impedimento ou comentário, excepto 
se acontecia numa das turmas em que se podia levar o caderno para casa. Nestes casos, bastava 
que o autor explicasse qual a razão por que não usara o caderno, por exemplo, «Escrevi no dia 
que fui ao médico e não tinha ali o caderno, não é?», para que os trabalhos prosseguissem. 
Como complemento é importante considerar os resultados da análise das respostas dos 
próprios alunos. 
Quadro 2.26 Referências a contextos de produção 
REFERÊNCIAS DOS ALUNOS 
Escola e casa Escola Casa Outras respostas 
Participantes 
N % N % N % N % 
Total 38 63.3 7 11.6 9 15.0 6 10.0 
Turma A 13 21.6 1 1.6 5 8.3 3 5.0 
Turma B 15 25.0 1 1.6 4 6.6 2 3.3 
Turma C 10 16.6 5 8.3 0 0.0 1 1.6 
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Pela leitura do quadro 2.26 é possível constatar que as respostas dos alunos se distribuem 
essencialmente por três tipos de referências quanto à situação de escrita que lhe é mais usual: 
«na escola e em casa», na «escola» ou «em casa». Se bem que em número reduzido, surgiram 
também «outras respostas» que nos parecem decorrer de um entendimento diverso por parte 
dos alunos relativamente à questão colocada. Este terá sido o caso dos alunos que associaram a 
questão aos suportes de escrita e responderam «no caderno» ou «numa folha» e também o dos 
alunos que a associaram às actividades que envolvem a escrita e por isso responderam «nos 
TPC», «nos textos» ou «nas fichas». 
Nas respostas dos alunos das três turmas, escrever «na escola e em casa» destaca-se 
como referência mais frequente. A maioria dos alunos associou claramente a questão à 
generalidade dos usos da escrita, o que os levou a reconhecer que escrevem em ambos os 
contextos, escolar e familiar. Posteriormente, ao questionarmos os alunos que responderam só 
ser usual escrever «na escola» ou «em casa», pudemos dar conta da existência de duas 
associações diferentes se bem que decorrentes de uma mesma interpretação. De facto, estes 
alunos interpretaram a questão como sendo dirigida exclusivamente à produção de textos e 
quando afirmam só escrever «na escola» ou «em casa» estão a considerar essa actividade 
específica e não a generalidade de usos que fazem da escrita. 
No caso das referências que circunscrevem a acção de escrever ao contexto escolar 
(«escrever na escola»), os dois alunos das Turmas A e B que o fazem explicaram que usam o 
Tempo de Estudo Autónomo para escreverem os textos que querem porque em casa podem 
«não se lembrar» uma vez que têm outros trabalhos para fazer. Já os cinco alunos da Turma C, 
o justificaram por não terem o caderno em casa, embora lhes tenha sido perguntado «Onde 
costumas escrever» e não «Onde costumas usar o teu caderno».  
Quanto às referências de unicamente ser usual «escrever em casa», os nove alunos das 
Turma A e B que o afirmaram explicaram que preferem fazê-lo por gostarem mais de escrever 
quando estão sozinhos e «está tudo mais sossegado». Interessante será notar que nenhum dos 
alunos da Turma C tenha escolhido esta opção. Ainda assim, importa registar que, no segundo 
ano de realização do estudo, ao conversarmos com os alunos da Turma C, ter sido frequente 
que nos mostrassem um outro caderno «igualzinho ao da escola» que mantinham nas suas 
pastas e usavam para escrever fora dos tempos lectivos. Embora não tenha sido considerada a 
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produção nesses outros cadernos, já que decorreu em circuito paralelo ao nosso estudo, 
observámos situações em que os alunos apresentavam textos neles produzidos.  
Produção de Textos 
No âmbito da terceira questão do estudo, pretendíamos caracterizar os textos registados nos 
cadernos individuais de escrita. Daí termos analisado o corpus obtido começando por 
considerar a sua totalidade para, em seguida, seleccionar os textos de autoria dos alunos e, por 
fim, a sua distribuição seguindo a tipologia em uso nas três turmas nos dois anos lectivos em 
que o estudo decorreu. Esses resultados permitiram apreciar a evolução em cada uma das 
turmas. 
Produção de textos por Turma 
Na Turma A, durante o primeiro período de recolha, registaram-se 191 textos, sendo 182 de 
autoria dos alunos. No segundo período de recolha registaram-se 327 textos dos quais 319 
eram de autoria dos alunos.  
Os resultados obtidos nesta turma, relativos à evolução do 3.º para o 4.º ano de 
escolaridade, constam do quadro 2.27. Nesta interpretação dos aumentos relativos às médias 
obtidas em cada uma das turmas importa ter presente que, no âmbito dos testes estatísticos 
utilizados (teste-t para amostras emparelhadas – Metodologia), os parâmetros de evolução 
significativa correspondem a valores de p inferiores a .05. 
Quadro 2.27 Produção – Turma A 
TURMA A 
Produção 
Média 
04 
Média 
05 
Desvio-padrão 
04 
Desvio-padrão  
05 
 
t 
 
p 
Textos registados nos cadernos 8.6 14.8 5.4 6.1 -6.5 .000 
Textos da autoria dos alunos 8.2 14.5 5.3 6.1 -7.0 .000 
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Pela leitura do quadro acima se pode constatar como foi significativa a evolução na produção 
da globalidade de textos (8.6 para 14.8) e nos textos de autoria dos alunos (8.2 para 14.5). 
Nesta turma, os textos de autoria dos alunos constituem grande parte da totalidade dos textos 
produzidos nos cadernos individuais de escrita, em ambos os períodos de recolha 
considerados. 
Na Turma B, durante o primeiro período de recolha, registaram-se 86 textos, sendo 69 
de autoria dos alunos. No segundo período de recolha registaram-se 236 textos dos quais 220 
eram de autoria dos alunos. 
Quadro 2.28 Produção – Turma B 
TURMA B 
Produção 
Média 
04 
Média 
05 
Desvio-padrão 
04 
Desvio-padrão  
05 
 
t 
 
p 
Textos registados nos cadernos 3.9 10.7 2.2 5.2 -8.2 .000 
Textos da autoria dos alunos 3.1 10.0 2.1 5.3 -7.4 .000 
No quadro 2.28 encontram-se os resultados obtidos nos quais se pode constatar que também 
na Turma B se registou uma evolução significativa tanto na produção total de textos (3.9 para 
10.7) como nos textos de autoria dos alunos (3.1 para 10.0). É nesta turma que, em ambos os 
períodos de recolha, ocorre a maior frequência de textos recolhidos e transcritos pelos alunos.  
Na Turma C, no primeiro período de recolha, registaram-se 85 textos, sendo 84 de 
autoria dos alunos. No segundo período de recolha registaram-se 179 textos dos quais 178 de 
autoria dos alunos. 
Quadro 2.29 Produção – Turma C 
TURMA C 
Produção 
Média 
04 
Média 
05 
Desvio-padrão 
04 
Desvio-padrão  
05 
 
t 
 
p 
Textos registados nos cadernos 5.3 11.2 2.8 3.5 -5.7 .000 
Textos da autoria dos alunos 5.4 11.1 2.6 3.4 -5.6 .000 
Parte II - Os cadernos de escrita como mediadores da produção de textos __________________________________ 
 
270  _______________________________________________________________________________________________________ 
 
A leitura do quadro 2.29 permite constatar que, à semelhança do que se apurou nas outras duas 
turmas, também na Turma C se registou uma evolução significativa em termos de produção 
total de textos (5.3 para 11.2) como nos textos de autoria dos alunos (5.4 para 11.1). Curioso 
será notar como, em ambos os períodos de recolha, o conjunto de textos registados nos 
cadernos dos alunos desta turma são quase exclusivamente constituídos por textos de sua 
autoria. 
Produção Global 
Como vimos, os resultados relativos a cada uma das turmas evidenciam a produção apurada 
em cada um dos anos em que decorreu o estudo, tal como a registamos no gráfico da figura 
5.2. Esse gráfico permite-nos visualizar o modo como evoluiu a produção total nas três turmas 
ao longo da globalidade da recolha efectuada. 
Produção Global
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Figura 5.2 Produção global 
Na leitura destes resultados é importante ter presente que, de acordo com a análise estatística 
efectuada (anexo 9 – doc. 26 a 28), a produção de cada uma das turmas participantes deve ser 
considerada por si, uma vez que, antes de mais procurámos perceber quais as suas 
características intrínsecas. Assim, e como se observa no gráfico, a produção de um ano para o 
outro aumenta significativamente nas três turmas.  
Ao atendemos à quantidade de textos produzidos, constatamos que, tanto a situação de 
comentários após turma (Turma A) como a de comentários autor após autor (Turma C) parecem 
conduzir a um aumento na produção total de textos. Já as diferenças em relação à diversidade 
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de espécies de textos parecem indiciar uma vantagem dos comentários texto após texto (Turma 
B). 
Em termos absolutos, a maior produção de textos ocorre na Turma A, turma cujas 
regras estabeleciam a obrigatoriedade de apresentação diária de textos por parte dos alunos. 
Segue-lhe a Turma C, turma em que os cadernos permaneciam na sala de aula, mas em que se 
agendava um tempo diário para escrita no caderno. Por fim, surge a Turma B, turma em que a 
produção era repetidamente aconselhada. Em relação à diversidade textual, só a Turma B 
apresenta registos que contemplam as vinte espécies de textos consideradas, assentando esta 
diferença nos escritos de maior pendor não compositivo.  
Para compreendermos melhor a evolução, podemos considerar os resultados obtidos 
em cada um dos anos do estudo – 3.º ano e 4.º ano de escolaridade.  
3º ano de escolaridade
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Figura 6.2 Produção de textos no 3.º ano de escolaridade 
No 1º período de recolha do nosso estudo, relativo ao 3.º ano de escolaridade, é clara a 
existência de maior produção de textos na Turma A, tanto em termos totais como de textos de 
autoria dos alunos (cf. fig. 6.2). A Turma B é aquela em que se verifica uma maior frequência 
de textos recolhidos pelos alunos que optam por transcrever textos de que gostam. Na Turma 
C, a produção registada é quase exclusivamente composta por textos de autoria dos alunos. 
Quanto à produção de textos durante o segundo período de recolha, relativo ao 4.º ano 
de escolaridade, é notório o aumento ocorrido nas três turmas (cf. fig. 7.2).  
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4º ano de escolaridade
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Figura 7.2 Produção de textos no 4.º ano de escolaridade 
Ainda assim, mantêm-se as características de produção detectadas durante o primeiro período 
de recolha já que a Turma A apresenta maior frequência de produção total, a Turma B regista 
maior frequência de textos resultantes de recolhas e a Turma C permanece como a turma com 
maior tendência para a produção de textos de autoria dos alunos. 
Diversidade Textual 
Os resultados relativos à diversidade textual consideram as diferentes espécies de textos 
produzidas pelos alunos e complementam a caracterização da produção global registada em 
cada uma das três turmas, dados estes que nos permitem ponderar a emergência de diferentes 
géneros de textos.  
Recorde-se que a tipologia em uso nas turmas participantes incluía vinte espécies de 
textos. Tendo presente os respectivos textos-exemplo que se apresentaram ao descrever o 
dispositivo metodológico deste estudo, considerámos a sua distribuição por dois eixos 
diferenciadores relativos à iniciativa de escrita, contemplando a sua finalidade (pessoal vs. 
social) e a intencionalidade discursiva que lhe está subjacente (ordem do narrar vs. ordem do 
expor), tal como se apresenta na figura 8.2.  
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Figura 8.2 Iniciativa de escrita - distribuição das espécies de texto 
É importante notar que na distribuição apresentada na figura 8.2 não incluímos a espécie 
Recolha, pois esta espécie incluía uma colectânea híbrida de textos ao resultar das preferências 
dos alunos que assim podiam ter transcrito um poema, uma história, uma lengalenga, a 
listagem dos melhores marcadores em determinado campeonato ou época desportiva, … 
Hesitámos igualmente, quanto à inclusão ou, pelo menos, quanto à colocação em quadrante 
das espécies Poesia e Listagem.  
No caso da Poesia, as nossas dúvidas advinham da dificuldade em decidir se a maioria 
dos poemas existentes no nosso corpus evidenciava uma figuração que relevava da ordem do 
expor ou da ordem do narrar e igualmente hesitámos quanto à decisão de situar esta espécie de 
textos no quadrante da escrita eminentemente pessoal ou, pelo contrário, no quadrante 
destinado à escrita de cariz mais social. De facto, se a maioria dos poemas associavam uma 
construção centrada na rima para, em simultâneo, ir contando algo sobre alguém (p.e. Sou 
comilão e gosto de um bom/serão no Verão/Gosto de poesia e de fantasia.), outros havia que claramente 
resultavam da vontade em mobilizar conceitos e conteúdos, muitas vezes de diferentes áreas 
disciplinares, integrando-os num jogo de fruição das possibilidades da Língua (p.e. nomes 
colectivos, números ordinais, …). Adicionalmente, também a decisão para a situar quanto à sua 
intencionalidade (pessoa vs. social) não foi consensual. Muitos são os poemas que resultaram 
da audição de outros semelhantes e que aparentemente acabaram por constituir como que um 
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 social pessoal 
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exercício prazeroso para os seus autores que, curiosamente, nem sempre os apresentaram em 
turma. Esta é aliás a única razão para mantermos a poesia no quadrante «pessoal» da escrita. 
No fundo, a poesia teria exigido a definição de um esquema a três dimensões2 em que fosse 
possível adicionar outro eixo que contemplasse a escrita de cariz eminentemente expressivo.  
No caso da Listagem foi a função a considerar como mais marcante que nos ofereceu 
maiores dúvidas. Pese embora, a maioria destes textos corresponder a uma função pessoal, já 
que os autores tendiam a construir listas que os ajudavam a organizar-se (p.e. «As minhas 
histórias») ou a recordar factos importantes, para si (p.e. «Os jogadores da minha equipa»). No 
entanto, algumas das listagens aproximavam-se mais de uma funcionalidade social e podiam, 
até, sobrepor-se a um Apontamento (p.e. «Lista dos rios de Portugal»). Das conversas 
informais com os alunos, percebemos que estabeleciam esta distinção essencialmente pelo 
aspecto final do texto. Na prática, quando se confrontavam com um texto que consistia numa 
enumeração sequencial e não compositiva, tratava-se de uma Listagem, mas se incluía alguns 
segmentos mais compositivos e o recurso auxiliar a esquemas e setas, então estava-se em 
presença de um Apontamento. Distinção simples, esta. Revelou-se bem útil na triagem de 
textos, aquando da nossa organização do corpus em estudo. 
Expostos estes constrangimentos da distribuição das várias espécies de texto pelos 
quatro quadrantes definidos entre os eixos relativos à funcionalidade mais saliente dos textos 
(pessoal vs. social) e os referentes à sua natureza discursiva (ordem do narrar vs. ordem do 
expor), é interessante verificar desde já como, globalmente, a totalidade de textos produzidos 
se distribui com maior predominância para a ordem do narrar (12 espécies – ordem do narrar 
vs. 7 espécies – ordem do expor) e para a escrita de cariz eminentemente social (12 espécies – 
social vs. 7 espécies – pessoal). A sistematização da distribuição das espécies de textos, que 
acabámos de registar, facilita o conhecimento da evolução da diversidade textual tal como foi 
sendo produzida nos cadernos individuais de escrita.  
                                                 
2 Embora tenhamos ponderado esta possibilidade (inserção de um terceiro eixo), optámos por não o fazer, uma 
vez que iria definir outros quadrantes adicionais e a necessidade de deslocação nesse espaço virtual de algumas 
das espécies já estabilizadas no esquema. Correndo assim o risco de termos optado por uma solução «redutora», 
pareceu-nos que, enquanto esquematização, alcançaríamos sempre algo que acabaria por ocultar algumas da 
inter-relações entre intencionalidade e finalidade, pelo que mantivemos a sua representação mais simples e que, 
ainda assim, nos ajudou a perceber a diversidade de opções estabelecidas sob a iniciativa de escrita dos alunos.   
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Nesta etapa, ao consideramos a produção de textos dentro de cada turma obtemos os 
resultados que constam no quadro 2.30. 
Quadro 2.30 Diversidade textual em cada turma participante 
DIVERSIDADE TEXTUAL - GLOBAL 
Espécies de textos 
Média 
04 
Média 
05 
Desvio-padrão 
04 
Desvio-padrão  
05 
 
t 
 
p 
Turma A 3.6 6.5 1.9 1.8 -7.2 .000 
Turma B 2.0 6.5 1.2 3.2 -7.5 .000 
Turma C 1.9 3.4 1.2 1.7 -3.6 .003 
Tal como se pode interpretar da leitura do quadro acima, em que reunimos os resultados totais 
referentes a ambos os períodos de recolha, também a nível da diversidade textual se registou 
uma evolução significativa. Pela variedade de espécie dos textos produzidos na Turma A (3.6 
para 6.5), na Turma B (2.0 para 6.5) e na Turma C (1.9 para 3.4) se percebe como os alunos 
tenderam a expressar-se experimentando formatos textuais cada vez mais diversificados. 
Note-se, ainda assim, que a evolução observada na diversificação dos formatos textuais 
produzidos pelos alunos, se bem que sempre significativa, assume contornos diferenciados 
quando consideramos os resultados obtidos em cada uma das três turmas. São esses resultados 
que se passamos a apresentar. 
Turma A 
Na Turma A, durante os períodos de recolha, obtiveram-se textos pertencentes a quinze das 
vinte espécies previstas (anexo 9 – doc. 26). 
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Quadro 2.31 Produção de textos nos cadernos da Turma A 
DIVERSIDADE TEXTUAL – TURMA A 
Espécies de Textos 
Média 
04 
Média 
05 
Desvio-padrão 
04 
Desvio-padrão  
05 
 
t 
 
p 
Carta .5 1.4 .8 1.3 -2.9 .008 
Comentário .2 .2 .5 .5 -.3 .771 
Descrição 1.6 1.8 1.3 1.5 -.6 .565 
Diário .0 .1 .0 .5 -1.4 .186 
Entrevista .0 1.4 .0 1.3 -5.2 .000 
História 2.1 3.6 1.7 1.9 -3.3 .003 
Informativo .7 1.2 1.1 1.3 -1.4 .178 
Listagem .0 .0 .0 .2 -1.0 .329 
Notícia .2 .8 .4 1.1 -2.6 .016 
Opinião .8 1.0 1.0 1.0 -.7 .505 
Poesia .0 2.2 .0 2.3 -4.4 .000 
Quotidiano 2.0 .2 2.0 .5 4.4 .000 
Relato .1 .4 .5 .5 -2.0 .057 
Resumo .0 .2 .0 .4 -2.2 .042 
Recolha .4 .4 .9 .6 .2 .847 
De acordo com os resultados registados, seis das quinze espécies produzidas nos cadernos dos 
alunos da Turma A obtiveram evolução significativa: Carta (.5 para 1.4), Entrevista (.0 para 
1.4), História (2.1 para 3.6), Notícia (.2 para .8), Poesia (.0 para 2.2) e Resumo (.0 para .2). Por 
outro lado, é interessante notar a diminuição ocorrida na frequência da produção dos textos de 
Quotidiano cujos valores significativos de evolução ocorrem em sentido regressivo (2.0 para 
.2). 
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Turma B 
Na Turma B, durante os períodos de recolha, obtiveram-se textos pertencentes à totalidade das 
vinte espécies previstas (anexo 9 – doc. 27). 
Quadro 2.32 Produção de textos nos cadernos da Turma B 
DIVERSIDADE TEXTUAL – TURMA B 
Espécies de Textos 
Média 
04 
Média 
05 
Desvio-padrão 
04 
Desvio-padrão  
05 
 
t 
 
p 
Adivinha .1 .1 .6 .4 .3 .789 
Anedota .0 .1 .2 .4 -.4 .665 
Apontamento .1 .5 .5 .7 -2.0 .059 
Carta .1 .3 .4 .4 -1.7 .104 
Comentário .0 .2 .2 .5 -1.1 .266 
Descrição .0 1.8 .2 1.3 -6.5 .000 
Diário .0 .1 .0 .4 -1.0 .329 
Entrevista .1 .4 .3 .6 -2.1 .050 
Gramática .1 .2 .4 5 -.9 .378 
História .8 2.1 1.1 1.4 .4.4 .000 
Informativo .0 .9 .2 .9 .3.6 .002 
Listagem .3 .4 .7 .5 -.5 .605 
Notícia .0 .4 .2 .6 -3.2 .004 
Opinião .2 1.3 .5 .9 -5.9 .000 
Poesia .1 .3 .3 .6 -1.4 .162 
Problema .0 .1 .2 .5 -.8 .427 
Quotidiano .8 .1 1.3 .5 2.4 .027 
Relato  .0 .5 .2 .7 -3.2 .005 
Resumo .0 .1 .0 .3 -1.4 .162 
Recolha .8 .7 1.3 .9 .1 .898 
Ao considerarmos os resultados obtidos quanto à produção registada nos cadernos dos alunos 
da Turma B, constata-se que sete das vinte espécies obtiveram evolução significativa: 
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Descrição (.0 para 1.8), Entrevista (.1 para .4), História (.8 para 2.1), Informativo (.0 para .9), 
Notícia (.0 para .4), Opinião (.2 para 1.3) e Relato (.0 para .5), obtiveram evolução significativa. 
À semelhança do sucedido na Turma A, também nesta turma os textos de Quotidiano 
apresentaram uma diminuição significativa (.8 para .1). 
Turma C 
Na Turma C, durante os períodos de recolha, obtiveram-se textos pertencentes a onze das 
vinte espécies previstas (anexo 9 – doc. 28). 
Quadro 2.33 Produção de textos nos cadernos da Turma C 
DIVERSIDADE TEXTUAL – TURMA C 
Espécies de Textos 
Média 
04 
Média 
05 
Desvio-padrão 
04 
Desvio-padrão  
05 
 
t 
 
p 
Adivinha .0 .1 .0 .2 -1.0 .333 
Descrição .0 .4 .0 .5 -3.0 .009 
Diário .1 .5 .2 1.3 -1.3 .203 
História 3.9 7.4 2.0 2.5 -5.2 .000 
Notícia .1 .7 .2 1.0 -2.9 .011 
Opinião .1 .4 1.2 .7 -1.5 .164 
Poesia .1 .7 .2 1.1 -2.4 .029 
Problema .2 .1 .5 .3 .4 .718 
Quotidiano .9 .6 .9 .8 1.3 .211 
Resumo .0 .2 .0 .6 -1.7 .104 
Recolha .1 .1 .2 .2 .0 1.000 
Pelos resultados obtidos na produção dos cadernos da Turma C torna-se perceptível como 
quatro das onze espécies produzidas obtiveram evolução significativa: Descrição (.0 para .4), 
História (3.9 para 7.4), Notícia (.1 para .7) e Poesia (.1 para .7). Tal como nas outras duas 
turmas, mas sem que se tenham obtido valores significativos em termos da análise estatística 
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efectuada, também nesta turma se verificou uma diminuição na produção média de textos de 
Quotidiano (.9 para .6).  
Como aspecto particular, destaca-se a produção de Histórias, espécie de texto já com 
grande frequência média logo no primeiro período de recolha e em que se apurou um aumento 
flagrante (3.9 para 7.4).  
 
Em síntese, os resultados apresentados permitem-nos equacionar o primeiro objectivo do 
estudo através do qual pretendíamos caracterizar as formas de integração e de uso de cadernos 
individuais de escrita por parte de professores e de alunos do 1.º ciclo do ensino básico, 
centrando-nos na produção obtida ao longo de dois anos lectivos e nos modos de apreciação 
conjunta em cada uma das turmas participantes. 
 Pelas entrevistas com as professoras, titulares das turmas participantes desde o 1.º ano 
de escolaridade, percebemos que mantinham o modo de integração dos cadernos de escrita, tal 
como tinha sido implementado de início. Para a sua utilização invocaram o interesse por 
incentivar a «escrita frequente» ou a «produção de textos» e foi igualmente em relação a esse 
interesse que associaram a opção por não corrigirem directamente qualquer dos textos 
produzidos, já que «indirectamente» esse trabalho ia sendo feito à medida que cada aluno via 
um dos seus textos trabalhado em turma. Nas três turmas, a escrita «a par» e nos cadernos foi 
reconhecida pelas professoras como as propostas a que os alunos aderiam com mais 
entusiasmo.  
Conjugando as informações das professoras com as observações realizadas, 
evidenciaram-se três formas de integração didáctica dos cadernos individuais de escrita que 
partilham um cenário comum composto por momentos de produção, de apresentação e comentário 
em turma e de reformulação individual e colectiva.  
De facto, apesar das diferenças nas agendas semanais das três turmas para distribuição 
das vinte cinco horas lectivas semanais (Turma A – 30 tempos; Turma B – 27 tempos; Turma 
C – 26 tempos), tornou-se clara a quase coincidência quanto à quantidade de tempos semanais 
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destinados a actividades idênticas, de alguma forma relacionadas com a utilização dos cadernos 
individuais de escrita: Turma A – 12 tempos; Turma B – 11 tempos; Turma C – 11 tempos.  
Eram então semelhantes os momentos de utilização dos cadernos individuais de escrita 
e os tempos a ela destinados. A par destas semelhanças, diferiam os modos de organização e de 
funcionamento das turmas, patentes na diversidade de opções quanto a instrumentos em uso, a 
objectivos acordados, a divisão de tarefas e a regras definidas. 
Desde logo, o nível de responsabilização diferia, uma vez que os cadernos tanto 
podiam ficar à guarda dos alunos (Turmas A e B) como permanecer na sala (Turma C). 
Acresce igualmente o facto de os contextos de produção em que os alunos fazem uso dos seus 
cadernos serem obviamente condicionados pelas opções definidas pelas professoras, quer por 
viabilizarem, ou não, o seu uso nos tempos lectivos e extra-lectivos quer ao impor (Turma A), 
recomendar (Turma B) ou agendar (Turma C) a escrita de textos.  
Assim a produção de textos decorria ora da obrigatoriedade de apresentação diária 
(Turma A) ora de uma decisão dos alunos, semanalmente antecipada nos respectivos Planos 
Individuais de Trabalho (Turmas B e C).  
Durante a apresentação podiam ser ouvidos todos os alunos presentes (Turma A) ou, 
unicamente, o número de alunos previamente estabelecido (5 alunos, nas Turmas B e C).  
O comentário em turma podia ser feito após a audição de todos os textos (Turma A) 
ou após cada texto lido (Turma B) ou, ainda, após a apresentação de cada aluno (Turma C), 
mesmo que apresentasse mais do que um texto. Por último, essa etapa de apreciação conjunta, 
podia estar essencialmente a cargo da professora (Turma A) ou ser da responsabilidade dos 
alunos, sob a supervisão da professora (Turmas B e C). 
Por último, quando se considera a produção de textos, os resultados relativos a cada 
uma das turmas, ao longo dos dois anos lectivos, mostram claramente como as três variantes 
de integração didáctica dos cadernos estão associadas a um aumento significativo quer em 
termos de produção global, quer em termos de diversidade textual. Claramente, as nuances 
detectadas, dentro desse aumento igualmente significativo, parecem relacionar-se com as regras 
instituídas em cada turma. Daí que, em nosso entender, a obrigatoriedade de apresentação 
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diária (Turma A) surja associada à maior frequência de produção; o comentário «texto a texto» 
(Turma B) surja associado à maior diversidade textual e, por último, a permanência dos 
cadernos em sala de aula (Turma C) surja associada a uma produção quase exclusiva de textos 
de autoria dos alunos.  
Relação com o sentido da escrita  
O segundo objectivo do estudo visava compreender o desenvolvimento da relação com a 
escrita por alunos do 1.º ciclo do ensino básico. Assim, centrando-nos no uso de cadernos 
individuais de escrita, propúnhamo-nos associar, em termos evolutivos, as opiniões e 
concepções dos alunos (4.ª questão) à sua produção de textos (5.ª questão) ao longo de dois 
anos lectivos.  
Opiniões e concepções dos alunos 
No âmbito da quarta questão do estudo, relativa às opiniões e concepções dos alunos, foi 
necessário estabelecer as duas etapas referidas na metodologia.  
Na etapa inicial, questionámos todos os alunos participantes de forma a 
caracterizarmos as suas (i) opiniões acerca dos cadernos individuais de escrita e das actividades e 
atitudes com eles relacionadas, bem como as suas (ii) concepções sobre a escrita e sobre os 
textos. Na etapa subsequente, através do confronto de cada aluno com as respostas que tinha 
apresentado no ano anterior, apurámos a evolução das opiniões e concepções, analisando os 
comentários e/ou reformulações dos alunos.  
É de acordo com essas etapas que damos conta dos resultados obtidos. Assim 
começamos pela caracterização das opiniões acerca do caderno individual de escrita, que 
abarcaram: Apresentação de textos, Iniciativa de escrita, Resolução de indecisões, Critérios de apreciação, 
Estratégias para melhoramento e Recursos na reformulação, seguidas das concepções sobre a escrita, no 
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que se refere à sua Funcionalidade e Utilidade pessoal e das concepções sobre os textos, 
considerando as Características de um bom texto e os Requisitos para a sua produção. 
O caderno individual de escrita  
Quanto ao caderno individual de escrita, objecto central do estudo, evidenciou-se a sua 
valorização por parte dos alunos participantes, uma vez que resultados mostram como as 
opiniões de todos os alunos acerca dos seus cadernos são unanimemente favoráveis.  
De modo significativo, o caderno é entendido como «útil», «importante», «bom» e até 
mesmo «portátil». No conjunto de funcionalidades que lhe atribuem, destaca-se o facto de 
permitir «ler para os outros», «saber mais sobre as coisas sobre que escrevemos» e «ser mais 
organizado» para além de servir para «melhorar a escrita» e levar a «escrever mais».  
Para os alunos, o caderno tende a constituir «uma espécie de colecção de textos», que 
os faz «ter vontade de escrever» e ajuda a «recordar o que está escrito». Talvez daí a frequência 
com que se manifestam no sentido de «querer ficar com ele para sempre». 
Dentro deste consenso, foi possível distinguir várias linhas de argumentação. Nelas se 
incluem referências explícitas de apreciação favorável (57 em 60 – 95%), seguindo embora 
perspectivas distintas de retrospectiva (48%), de projecção (13%) ou de recomendação (7%), sobre o 
uso dos cadernos individuais de escrita. 
Apreciação 
favorável 
A quase totalidade dos alunos explicita a sua apreciação favorável acerca do 
caderno: «é um companheiro do coração»… «está bem organizado»… 
«sempre que me aparece à frente apetece-me escrever». Nesta apreciação 
destacam os aspectos a que são mais sensíveis: «não tem de se escrever em 
folhas soltas»… «temos os textos no mesmo sítio»… «dá para treinar a 
escrita»… «faz com que as nossas ideias se realizem»… «escrevemos as 
nossas ideias e ao mesmo tempo melhoramos a escrita». 
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Retrospectiva Quase metade das respostas dos alunos inclui referências que retomam 
retrospectivamente os percursos individuais, em termos de manutenção do 
caderno: «habituei-me a cuidar dele»…, ou de apreciação da produção escrita: 
«fiz textos grandes»…, ou ainda de auto-reflexão acerca de atitudes e 
comportamentos: «quando me apetecia escrever, ia à mochila, tirava o 
caderno e escrevia»… «aprendi a escrever com ele»… «tinha sempre um sítio 
para escrever o que imaginava»… «sabia sempre o que já tinha escrito antes». 
Projecção Alguns dos alunos incluem nas suas respostas argumentos numa perspectiva 
em que se projectam num tempo futuro ao referirem que «esse caderno e 
esses textos vão-me deixar lembranças da minha escola» e que os registos no 
caderno podem servir «para nós escrevermos e mais tarde nos lembrarmos». 
Esta perspectiva leva mesmo alguns alunos a projectarem-se como 
professores: «gostaria que os meus alunos tivessem um» ou a ponderarem 
essa eventualidade: «se eu fosse professor usava caderno de textos». 
Recomendação Com menor frequência, algumas respostas incluem referências mais 
abrangentes e genéricas em que os alunos recomendam a generalização do 
uso dos cadernos individuais de escrita: «gostava que toda a gente tivesse um 
caderno»…, apontando algumas das vantagens que atribuem a esse mesmo 
uso: «todos os alunos deviam ter para lerem na turma»… «todos os pais 
deviam saber os textos que os filhos escrevem». 
No âmbito do nosso estudo, é importante destacar, desde já, como pela argumentação dos 
alunos em relação aos cadernos individuais de escrita se torna clara uma dupla referência que 
evidencia, em simultâneo, o reconhecimento das suas potencialidades e da sua portabilidade, 
patente em afirmações tais como «posso desenvolver a imaginação» ou «posso levá-lo para 
qualquer sítio». No fundo, os cadernos surgem como suportes flexíveis e práticos, em que os 
alunos podem escrever quando o decidem e que lhes permitem guardar e manter os seus textos 
sempre «à mão».  
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Apresentação de textos  
Confrontados com a escolha em alternativa acerca da situação em que preferiam apresentar e 
apreciar os textos que escrevem, as opiniões dos alunos distribuíram-se pelas três hipóteses 
colocadas: leitura dos textos à turma (55%), para si (17%), ou aos familiares (10%). 
Para além destas situações surgiram, ainda, outras três escolhas que não tínhamos 
contemplado, uma vez que 11 alunos optaram por assinalar mais do que uma das hipóteses 
propostas em alternativa. Obtivemos assim respostas de preferência de leitura à turma e para si 
(4) à turma e aos familiares (3), e ainda à totalidade das situações apresentadas em alternativa 
(4). Como todos os alunos justificaram a sua escolha, optámos por não anular as respostas que 
não correspondiam ao nosso pedido, dado que se tornava possível perceber os motivos 
subjacentes à preferência manifestada. 
A turma como audiência preferencial para a apresentação dos textos foi escolhida por 
mais de metade dos alunos Neste caso, os alunos demonstram gostar «de ler para todos»… 
provavelmente por ser uma situação usual «já estou habituado»… e permitir  o conhecimento 
dos textos que vão escrevendo: «gosto que saibam o que eu escrevo» e dos pensamentos que 
desenvolvem: «de lhes contar as minhas ideias e o que eu faço». Torna-se igualmente claro o 
reconhecimento do contributo facultado pela apreciação alheia: «ajudam-me a melhorar os 
textos» porque «dão-me ideias», «têm outras ideias» ou permitem uma auto-avaliação da 
eficácia comunicativa dos textos: «mostram se dá para perceber».  
Ler para si é entendido preferível pelos alunos que referem sentir-se «mais à vontade» e 
«percebo melhor». É nesta situação que conseguem «ver se está como eu queria» e «se não tem 
erros» porque «gosto de ter a certeza que o texto está bem para o ler à turma». 
A apresentação de textos aos familiares é escolhida pelos alunos que referem 
igualmente o facto de ser uma situação que lhes é mais usual: «estou mais habituado» ou menos 
constrangedora: «tenho mais conforto». Tendem também a reconhecer o contributo que 
diferentes familiares lhes podem proporcionar: «dão-me ideias» e «vêem se o texto está bem», o 
que lhes permite antecipar as actividades em turma: «para ter a certeza que percebem quando 
vou ler na turma». Curioso será referir que dois destes alunos justificam a sua preferência 
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apontando vantagens para os próprios familiares que, ao ouvirem os textos, «aprendem coisas 
novas». 
Quando a escolha recai na leitura para a Turma e para si, os alunos referem que gostam 
de ler «para os colegas e para a professora e para mim» porque «estou mais à vontade» e «gosto 
de falar sobre a minha vida». É igualmente clara uma idêntica valorização do contributo dos 
colegas e do seu próprio contributo: «os comentários deles ajudam-me e eu gosto das minhas 
ideias». 
Sempre que a escolha associa as três situações, inicialmente propostas em alternativa, 
os alunos associam o interesse em partilhar o que vão escrevendo «quero que saibam o que eu 
escrevo» ao reconhecimento da qualidade «fica sempre melhor» facultada pelo contributo de 
todos «os textos ficam melhores com os comentários e como eu os ponho no fim para eles 
ouvirem». 
Em simultâneo, turma e familiares são referidos pelos alunos que os associam 
totalmente «eles acompanham o que eu escrevo no caderno» e pelos que distinguem o impacto 
benéfico que reconhecem a cada uma dessas situações «a turma ajuda e a família fica contente» 
ou «a minha turma dá-me ideias e os meus pais sabem muitas coisas de mim».  
Iniciativa de escrita 
Para caracterizar os hábitos de escrita dos alunos, questionámo-los acerca do que costumam 
fazer quando resolvem escrever. As respostas dos alunos podem ser organizadas pela distinção 
entre centrarem esses hábitos em condições pessoais (47%) ou em condições exteriores (40%) 
ou por apelarem à colaboração de outros (14%). 
As condições pessoais ocorrem em número elevado e consistem em referências dos alunos 
a aspectos relativos tanto a uma necessidade implícita de se manterem ocupados «quando não 
tenho coisas para brincar, faço textos», como a estratégias adoptadas «tenho de pensar para 
escrever»… «primeiro penso, depois escrevo»… «imagino e tento pensar como é que vai ser no 
futuro»… «começo a escrever o que me vem à cabeça»… «penso num título e escrevo as ideias 
para escrever no texto»… «escrevo a data e o nome e depois de escrever penso o que escrevo a 
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seguir»… «escrevo palavras». A referência a estas estratégias pessoais pode assumir contornos 
gerais «penso, escrevo e no fim vejo se tem erros»…, centrar-se na tipologia de texto a escrever 
«penso para a história ou para o texto» ou mesmo na memória dos textos já escritos «penso no 
que quero escrever e vejo se já escrevi assim antes».  
As condições exteriores surgem também em grande número e relacionam-se com os 
materiais «quando eu resolvo escrever escrevo no caderno de escrita livre» … «às vezes faço no 
caderno de escrita livre ou nas folhas» … «primeiro de tudo pego num lápis ou caneta e num 
papel» ou com as situações a que os alunos associam a actividade de produção de textos «vou 
para o meu quarto» … vou escrever para a minha secretária» … «vou para a sala para cima da 
mesa» … «fecho a porta» … só costumo escrever à noite depois de jantar porque já não há 
tanto barulho como há no ATL». 
A colaboração de outros está patente em menor número de referências surgidas que podem 
explicitar claramente quem é solicitado «o meu pai ajuda-me a dar opiniões», deixar antever 
qual o contexto, escolar ou familiar, a que se referem «vou chamar um colega meu para 
escrever comigo…» ou mencionar essa estratégia de forma mais genérica «às vezes peço 
ajuda». Este recurso pode ainda situar-se em etapas específicas da actividade de produção dos 
textos «escrevo primeiro depois mostro à minha mãe para ver se está certo».  
Resolução de indecisões na escrita 
As opiniões dos alunos evidenciam como tendem a resolver as situações de indecisão com que 
se deparam. Como caso isolado, obtivemos uma única referência a total desconhecimento 
sobre o que fazer nestas situações «não sei» … Todos os outros alunos souberam registar os 
seus modos de resolução de acordo com a atitude que lhes é mais usual. As respostas dos 
alunos distribuem-se por referências a três opções distintas, relativas a uma busca de suporte 
(50%), à opção por um afastamento (37%) ou ao encetar de uma actividade alternativa (12%). 
Suporte A opção por busca de suporte é referida com grande frequência Nuns casos, 
a solução pode passar por acções do próprio aluno através da modificação 
do ambiente externo «vou para o meu quarto» ou pela escolha entre os 
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recursos disponíveis «vou à caixa dos títulos» … «vou aos livros tirar ideias» 
… «vou a outra história tirar algumas partes do texto» … «vou tirar ideias à 
televisão, às revistas, etc.» «vou ao computador, pesquiso e depois com o que 
encontrar faço o meu texto». Noutros casos, a escolha recai no pedido de 
colaboração de outros «vou perguntar a alguém» … «peço ajuda a ajuda de 
um colega» … «peço sugestões à minha mãe e ela ajuda-me a pensar com 
ela». 
Afastamento Surgem inúmeras referências de opção por um afastamento à actividade de 
escrita que pode consistir num abandono temporário dessa actividade «faço 
outra coisa até me lembrar de ideias»… ou numa pausa que possibilite uma 
aproximação renovada «molho a cara e depois penso»… «fico um espaço de 
tempo a pensar». Neste último caso, os alunos tendem a referir o que fazem 
«ponho a minha cabeça a funcionar»… «vou ao mundo da imaginação»… 
«começo a pensar e assim tenho a solução» ou podem enumerar algumas das 
estratégias que adoptam: «penso nos livros que leio» «penso nos textos que já 
escrevi» «olho para tudo o que me rodeia e faço qualquer coisa sobre o que 
vi». Como caso particular de opção por um afastamento podemos considerar 
também as situações em que essa opção surge associada ao decorrer do 
processo de escrita dos textos «quando não sei bem o que escrever passo à 
frente e no final volto a tentar fazer o que não sabia». 
Alternativa A solução para situações de indecisão pode residir na escolha de uma 
actividade alternativa, seja porque nela os alunos se sentem mais capazes 
«escrevo um texto do quotidiano ou faço um resumo», seja porque optam 
por fazer intervir o factor sorte para os orientar na escolha «faço a votos se 
escrevo textos ou histórias», seja ainda porque lhe reconhecem um potencial 
desencadeador da escrita «basta pôr no papel Era uma vez e libertar a 
imaginação e começo logo a escrever». 
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Critérios de apreciação 
Os resultados das questões sobre como os alunos constroem os critérios que norteiam a 
apreciação dos textos que escrevem podem ser organizados pela sua distribuição entre 
referências que se centram numa apreciação pessoal (59%), no apelo à intervenção de Outro 
(34%) ou, ainda na indicação sobre desconhecimento (8%) se estão ou não a escrever bem.  
A apreciação pessoal é destacada pelos alunos que afirmam dispor de meios para 
perceber se estão a escrever bem, podendo associá-los à atitude que mantêm «estou atento ao 
que escrevo», às estratégias que adoptam «às vezes olho o que estou a escrever», ou às 
competências que sentem dominar «como sei ler as palavras também sei escrevê-las». A leitura, 
como estratégia de apreciação crítica, é amplamente referida quer apontando os momentos em 
que pode ocorrer «vou lendo o que escrevo» ou «leio depois de escrever» quer explicitando a 
sua finalidade «leio alto para ver se falta alguma coisa».  
A intervenção de Outro é apontada pelos alunos que apelam «a alguém», seja em 
contexto escolar «à professora e às estagiárias» ou em contexto familiar «à minha mãe, ao meu 
irmão…». A valorização desta intervenção surge igualmente em referências que lhes atribuem 
um impacto benéfico mesmo a longo prazo «porque já me corrigiram algumas vezes agora já 
sei». 
Ainda que em número reduzido, o desconhecimento é referido pelos alunos que o 
afirmam de modo inequívoco «não sei se estou a escrever bem», podendo eventualmente 
associar esse facto a características pessoais «não sei porque sou trapalhão a escrever». 
Estratégias para melhoramento 
Quanto às estratégias para melhoramento dos textos produzidos as respostas dos alunos 
distinguem-se pelo facto de valorizarem a opção agir de imediato sobre os textos, adiar o 
processo de reformulação e remeter eventuais aprendizagens e melhorias para a produção de 
novos textos. Dessas diferentes opções resultam referências de reformulação (60%), de 
adiamento (38%) ou de anulação (7%). 
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Reformulação A explicitação das estratégias seguidas para uma reformulação dos textos 
pode incluir o retomar das sugestões obtidas em turma «lembro-me dos 
comentários dos meus colegas» para as apreciar «aceito algumas ideias» e 
prosseguir «recomeço de novo o trabalho»… «continuo o texto»… «meto-lhe 
ideias melhores e mais engraçadas».  A reformulação pode decorrer de uma 
reapreciação do próprio autor «leio outra vez o texto que fiz e ao mesmo 
tempo melhoro as partes que acho que devem ser melhoradas» no sentido de 
garantir a clareza do texto, reformulando «as partes mais confusas». Os 
alunos podem igualmente enumerar as etapas que adoptam «primeiro corrijo 
as coisas que os meus colegas me dizem, depois imagino umas frases para o 
texto ficar melhor» ou destacar os aspectos a que atribuem maior 
importância «penso nas palavras» ou «penso nas letras». 
Adiamento Os alunos que optam por adiar o melhoramento dos textos valorizam 
também os comentários facultados pela turma «oiço o que aconselham e 
aponto no caderno», mas tendem a referir constrangimentos de tempo 
«quando tenho um tempo livre melhoro-o» ou de condições preferenciais 
«em casa corrijo com a ajuda da minha avó»… «quando chego a casa peço ao 
pai ou à mãe para me ajudarem»…«na sala fazemos trabalho de texto e em 
casa posso continuar o texto ou corrigir as frases.». Por vezes esse adiamento 
decorre da necessidade de consulta para obter informações «ler um livro para 
tirar ideias» ou para recordar soluções anteriormente experimentadas «vejo os 
textos do meu caderno».  
Anulação A anulação dos processos de melhoramento dos textos pode incluir uma 
opção clara por substituir cada texto com apreciação desfavorável por um 
novo texto «apago e faço outro» ou o remeter dos aspectos aconselhados 
para situações futuras de produção de textos «para a próxima faço melhor». 
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Recursos na reformulação de textos  
Os resultados relativos às preferências para melhorar os textos produzidos contemplaram 
quatro situações de revisão de textos que propusemos em alternativa: com a professora (33%), 
com um colega (20%), por si só (23%) ou no computador (13%). 
O contributo da professora é valorizado pelos alunos que valorizam as competências 
da professora «sabe ver bem o que nós fazemos mal»… «a professora tem ideias muito 
boas»…«vê-me os erros»… e «corrige». A par desta valorização, é claro o reconhecimento do 
impacto da intervenção da professora tanto na produção dos alunos «gosto que os meus textos 
fiquem grandes» como na manutenção de atenção na tarefa «penso em mais ideias e não me 
distraio». 
Quando a preferência recai sobre a revisão de textos realizada individualmente, os 
alunos tendem a apelar maioritariamente à salvaguarda da autoria dos textos «posso fazer os 
textos como eu quiser»… «as ideias do texto são minhas e eles podem mudar a ideia do texto» 
e ao gosto por vencer as dificuldades por si só «posso estudar por mim»… «gosto e aprendo 
sozinho». 
Rever com um colega é seleccionado pelos alunos que valorizam o trabalho conjunto 
«duas cabeças pensam melhor que uma»… «combinamos como melhorar, vemos os erros e a 
ordem das ideias» ou o confronto de ideias «ele tem outras ideias»… «diferentes das que eu 
tenho no texto».  
A preferência pela revisão no computador é apontada pelos alunos que destacam as 
vantagens que retiram das ferramentas facultadas pelo processador de texto «corrige os 
erros»… «aparece um risquinho»… «dá para pôr desenhos e dá para pôr mais parágrafos»…. 
Para além dessas vantagens, apontam também aspectos de preferência pessoal de natureza 
mais genérica «gosto de informática».  
Para além destas hipóteses de escolha em alternativa, e à semelhança do sucedido em 
relação às opiniões sobre a apresentação de textos, 6 alunos associaram duas das hipóteses 
apresentadas, assinalando em simultâneo preferir rever «com um colega e com a professora» 
(3) ou preferir rever «só e com a professora» (3). É curioso notar como a preferência por rever 
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com a professora, que obteve maior número de escolhas, surge também nestas associações 
extra. 
Os alunos que associaram rever com um colega com rever com a professora destacam 
a forma como ambos os tipos de intervenção e colaboração se complementam «a professora 
ajuda e o colega dá ideias»… «com a professora podemos tirar dúvidas e escrever as palavras 
sem erros e com os colegas podemos falar à vontade». De igual forma, os alunos que 
associaram rever sozinho com rever com a professora tendem a ponderar o benefício pessoal 
obtido pela intervenção da professora. Esse benefício, imediato e a longo prazo, pode surgir 
em termos da eficácia do esclarecimento obtido «explica mesmo o que eu não sei»… ou do 
impacto na execução das tarefas presentes «trabalho melhor» e futuras, uma vez que referem 
que não só vêem como resolver os problemas de um determinado texto mas poderão vir a usar 
os novos conhecimentos noutras situações, passando «a fazer sempre assim». 
Concepções sobre a escrita 
Para considerarmos as concepções sobre a escrita, recolhemos referências relativas à 
funcionalidade da escrita e à sua utilidade para cada um dos alunos participantes.  
Funcionalidade da escrita 
Os resultados obtidos decorrem da análise dos argumentos apresentados nas respostas à 
questão Para que serve a escrita e apontam para concepções que tanto podem evidenciar alguma 
circularidade de argumentação «a escrita serve para saber escrever» como para uma 
especificação restritiva «é muito importante para os alunos». Entre estas referências mais 
extremas e isoladas, obtivemos um conjunto alargado de respostas que nos permitiu perceber 
como as concepções dos alunos tendem a destacar três dimensões distintas da escrita: 
dimensão instrumental (50%), dimensão habilitativa (34%) e dimensão formal (16%). 
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Instrumental As referências que destacam a dimensão instrumental da escrita surgem 
associadas ao domínio de competências essenciais «aprender a ler e a 
escrever» ou de aspectos particulares «saber escrever palavras» ou «escrever 
frases». De igual forma o cariz potenciador da escrita surge associado a uma 
vertente mais transversal com impacto na generalidade das aprendizagens, já 
que permite «aprender a fazer outras coisas». 
Habilitativa Em termos habilitativos, destaca-se o valorizar dos diferentes níveis de 
funcionalidade da escrita dado o seu potencial expressivo «para 
comunicarmos e para fantasiarmos» que permite «escrevermos coisas 
imaginárias e que aconteceram» e o seu potencial representativo que expande 
capacidades «para pensar» ou «para imaginar melhor» e constitui um auxiliar 
eficaz para evitar «esquecer o que estávamos a pensar». Essa funcionalidade 
multifacetada surge associada a contextos diversos da acção humana «para 
escrever na escola e no trabalho» e a actividades variadas «escrever nomes de 
pessoas, histórias e para escrever palavras». 
Formal As referências relativas à dimensão formal da escrita decorrem de 
argumentos relativos aos aspectos mecânicos da produção escrita «ter uma 
letra bonita» ou «aperfeiçoar a letra», a par da sua associação a uma gradual 
aproximação às regras e convenções do código em aprendizagem 
«escrevermos melhor as palavras». 
Utilidade pessoal da escrita 
As referências consideradas na nossa análise decorreram das respostas dos alunos à questão 
Para que precisas da escrita e evidenciam uma argumentação que tende a relacionar-se com 
aspectos de âmbito escolar (36%), de âmbito pessoal (16%) e de âmbito social (8%).  
As referências de âmbito escolar surgem associadas às questões da aprendizagem no 
que concerne a progressão escolar «estudar» e «aprender milhares de coisas». Também os 
diferentes usos da escrita são referidos, nomeadamente para o cumprimento de tarefas «fazer 
os meus trabalhos», para o desenvolvimento das aprendizagens «praticar para aprender a ler e a 
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escrever» e para o desenvolvimento da expressão escrita «melhorar os meus textos». São 
igualmente frequentes as referências à importância da escrita na apropriação de normas e 
convenções «para não dar erros», «escrever palavras muito difíceis» e «melhorar a letra». 
No caso das referências de âmbito social é claro o valorizar da escrita no 
estabelecimento de processos de comunicação interpessoal. A este nível os alunos tendem a 
destacar a interacção distanciada que a escrita permite estabelecer com diferentes destinatários 
e através de formatos diversificados «cartas aos amigos e postais, desenhos e muitas coisas 
mais». Para além desse aspecto, destaca-se igualmente o facto de a escrita viabilizar registos que 
possibilitam a partilha dos produtos obtidos, dentro da turma e junto dos familiares «termos 
álbuns para os pais verem».  
Já ao nível das referências de âmbito pessoal, assumem centralidade tanto os aspectos 
que apontam uma valorização geral da escrita «para ser bom aluno», como os que evidenciam 
uma preferência pessoal claramente marcada «porque gosto», como ainda um benefício para 
«conseguir pensar melhor» ou «para me lembrar das coisas». 
Concepções sobre os textos 
Sobre os textos procurámos identificar quais as concepções dos alunos acerca do que é um 
bom texto e sobre os requisitos necessários para o escrever. 
Características de um bom texto 
As respostas dos alunos sobre aquilo que consideram como um bom texto tendem a enumerar 
características que ora se centram no texto (89%) ora apontam aspectos que se lhe são 
exteriores (11%).  
Uma franca percentagem das referências nas respostas dos alunos relevam de uma 
apreciação centrada no texto e incluem exigências relativas ao tema abordado «ter interesse» e à 
progressão no seu desenvolvimento «com imaginação», a par da necessidade de garantir uma 
articulação coerente «ter princípio, meio e fim» e «um título que combine» com uma 
segmentação adequada, a nível global «ter parágrafos» e pontual pelo uso de «pontuação bem 
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feita». Para além destes aspectos mais globais, é frequente a referência à necessidade de 
assegurar a clareza na textualização através de «frases bem compostas» e à sua correcção «sem 
ter erros». Ainda que com menos referências, também a extensão de um bom texto é 
valorizada, seja em termos globais «é grande» seja de modo especificado «tem mais linhas do 
que 20».  
Quando referem aspectos exteriores ao texto, os alunos tendem a destacar a atitude 
com que se produz um bom texto «é feito com muita calma e muita atenção». Sublinham 
igualmente o impacto que os textos podem ter tanto junto do seu autor «que tem valor para 
mim e que eu nunca vou esquecer» como de uma eventual audiência para «que o leiam bem» 
ou «porque ninguém se baralha a ouvi-lo». Os alunos referem ainda aspectos relativos à 
apresentação dos textos, nomeadamente, a importância de cuidar a caligrafia «letra legível» para 
«que se leia bem» e a manutenção cuidada dos suporte da escrita, evitando por exemplo «estar 
rasgada a folha». 
Requisitos para a escrita de um bom texto 
A organização dos resultados relativos aos requisitos para a escrita de um bom texto evidencia 
como as respostas dos alunos tendem a distribuir-se por referências sobre estratégias (52%), 
competências (27%) ou atitudes (21%). 
Estratégias Nas estratégias entendidas como necessárias à escrita de um bom texto surge 
um reconhecimento acentuado da importância de uma prática em «escrever 
textos», fazendo-o de forma continuada «escrever muito» e repetida «muitas 
vezes». A antecipação é valorizada, seja porque deve anteceder a escrita «pensar 
primeiro» seja porque permite antecipar dificuldades «pensar nas palavras na 
nossa cabeça e escrevermos no papel ou no computador». O modo como se 
processa o registo escrito é igualmente ponderado «escrever devagarinho» quer 
para viabilizar uma função reguladora da leitura «escrever ao mesmo tempo que 
lemos» quer para garantir o atendimento a aspectos mais formais «ter muita 
atenção à letra». 
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Competên 
cias 
Os alunos referem um leque alargado de competências que podem relacionar-se 
com características pessoais do autor «imaginação» ou com aprendizagens já 
realizadas «ler bem e escrever muito». É, uma vez mais, recorrente a associação 
de um bom desempenho na escrita a um bom domínio da leitura «para saber 
escrever bem temos de saber ler».  
Atitudes Quase com igual frequência, os alunos referiram aspectos relativos às atitudes 
que associam com a escrita de um bom texto. Neles se inclui o empenho 
necessário «ter vontade» e as exigências da produção escrita «é preciso esforço» 
e «ter paciência». É constante a referência à necessidade de concentração tanto 
na produção dos textos «estar com atenção e não brincar» como na generalidade 
das actividades escolares «prestar atenção às aulas».  
Para facilitar a compreensão global dos resultados relativos à análise das respostas dos alunos, 
compilámo-los no quadro 2.34. 
Quadro 2.34 Opiniões e concepções dos alunos 
REFERÊNCIAS DOS ALUNOS ASPECTOS 
CONTEMPLADOS Mais frequente  
Caderno 
Apreciação 
favorável 
Retrospectiva, Projecção e 
Recomendação 
Apresentação de Textos em Turma 
Ler para si e Apresentar aos 
familiares 
Iniciativa de Escrita 
Condições 
pessoais 
Condições exteriores e apelo à 
colaboração de outros 
Resolução de Indecisões Suporte Afastamento e Alternativa 
Critérios de Apreciação 
Apreciação 
pessoal 
Intervenção de Outro e 
Desconhecimento 
Estratégias de melhoramento  Reformulação  Adiamento e Anulação 
CADERNO 
DE 
ESCRITA 
Recursos na reformulação Professora 
Por si só, com um Colega ou no 
Computador  
Funcionalidade Instrumental Habilitativa e Formal 
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A leitura do quadro 2.34 faculta uma compreensão das opiniões e concepções dos alunos 
relativamente ao uso do seu caderno individual de escrita, à natureza e funcionalidade da 
escrita e às características e exigências da produção de textos.  
Quanto ao caderno de escrita destaca-se uma apreciação francamente favorável que 
os alunos tendem a fundamentar equacionando retrospectivamente as vantagens que lhe 
atribuem. Enquadrado por este uso dos cadernos, torna-se clara a preferência dos alunos pela 
apresentação de textos em turma, tanto por ser uma situação usual como pela referência ao 
contributo dos comentários obtidos.  
A iniciativa de escrita surge essencialmente associada à existência de condições pessoais, 
nas quais se destacam a disponibilidade de tempo e as opções e interesses relativos a decisões 
de escrever acerca de determinado assunto ou produzir alguma espécie de texto, de acordo 
com uma análise pessoal dos registos existentes no caderno. Já a busca de suporte é a estratégia 
de resolução das indecisões na escrita com maior número de referências por parte dos alunos. Esse 
suporte pode consistir num pedido de colaboração de alguém, ou na mobilização de recursos 
materiais ou ainda em alterações no ambiente externo/mudança de local. De forma 
convergente à centração em si mesmo, que se destacou na tomada de iniciativa para escrever, 
também quanto aos critérios de apreciação subjacentes à avaliação dos textos que produzem, os 
alunos tendem a fazer prevalecer as potencialidades da sua apreciação pessoal, quer quando 
mencionam a atitude que adoptam quer quando destacam os diferentes motivos que os levam 
a activar uma leitura de reapreciação crítica face ao que escreveram anteriormente. 
Na sequência dessa apreciação crítica, as opiniões dos alunos sobre as estratégias de 
melhoramento tendem a repartir-se entre a opção por reformular de imediato os textos ou adiar 
essa mesma reformulação para momentos em que passem a dispor de condições ou recursos 
que consideram indispensáveis. De entre os recursos referidos pelos alunos, é a intervenção 
directa por parte das professoras que os alunos entendem como mais eficaz nos processos de 
revisão dos textos, tanto pelo impacto na qualidade da reformulação como pelo facto de se 
manterem mais atentos quando as sentem junto de si.  
Relativamente à escrita, em termos de funcionalidade destaca-se um entendimento 
instrumental quer pela associação directa ao saber escrever quer pelo reconhecimento da 
transversalidade desse mesmo saber. Já em relação à utilidade pessoal que reconhecem à escrita, é 
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a nível escolar que os alunos apresentam um maior número de referências, provavelmente 
porque é nesse contexto que a ela têm acesso formal e é também nele que colhem maiores 
benefícios pelo facto de a utilizarem.  
Por último, sobre o texto a maioria dos alunos refere características relacionadas com 
aspectos intrínsecos, destacando por isso o interesse do tema, a organização estrutural bem 
como a sua correcção e extensão. Ao apontarem os requisitos para a construção de um bom 
texto, curioso é notar como dão primazia às estratégias adoptadas por quem escreve em 
detrimento de outros aspectos que são igualmente referidos: competências e atitudes. É clara a 
valorização quer de uma prática continuada, quer da antecipação do que se vai escrever quer 
ainda de uma leitura atenta daquilo que vai ficando escrito. 
Evolução de opiniões e concepções 
Como referimos anteriormente, a caracterização inicial das opiniões e concepções dos alunos 
foi complementada com o apuramento da respectiva evolução. O registo dessa evolução 
decorreu da devolução, aos alunos, das respostas obtidas no primeiro ano do estudo para que 
as analisassem e pudessem reformular, caso o entendessem necessário. 
A análise das apreciações dos alunos nesta etapa de devolução, permitiu-nos perceber 
como evoluíram as opiniões e concepções dos alunos participantes e estabelecer três tipos 
distintos de evolução, já que alguns alunos reiteraram o que tinham afirmado no primeiro 
momento de recolha, outros explicitaram o que tinham afirmado através do registo de mais 
exemplos que sustentassem os seus argumentos e outros, ainda, expandiram o que tinham 
afirmado inicialmente. 
As respostas dos alunos que situámos no nível que designámos por reiteração podem 
contemplar uma manifestação explícita de concordância ou uma paráfrase do que tinham 
afirmado. Como exemplo, podemos considerar o aluno que perante a questão «O que é preciso 
para escrever bem?» responde inicialmente: é preciso respeitar a pontuação (3.º ano de escolaridade) 
para posteriormente adicionar: e saber escrever (4.º ano de escolaridade). 
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As respostas de explicitação tendem a assumir aquilo que estava dito, mas 
acrescentam-lhe referências a casos que o exemplificam, como é o caso do um aluno que face à 
mesma questão, começa por afirmar: Na minha opinião para saber escrever temos de saber ler (3.º ano 
de escolaridade) para referir na etapa de devolução: porque quando leio vejo se tenho o texto como 
quero (4.º ano de escolaridade).  
Por último, as de respostas de expansão incluem sempre a referências a aspectos que 
não tinham sido referidos no ano anterior, tal como sucede quando um aluno, ainda face à 
mesma questão, começa por responder: É preciso saber as letras e as palavras para escrevermos (3.º 
ano de escolaridade) para vir a destacar igualmente a importância da leitura na apreciação 
crítica do que se vai escrevendo: Também é preciso saber ler os textos para ver se está bem (4.º ano de 
escolaridade). 
Os resultados totais e os obtidos em cada uma das turmas constam do quadro 2.35 e 
permitem apreciar, em simultâneo, a distribuição das respostas pelos três tipos acima referidos, 
reiteração, reforço e expansão, e pelas turmas participantes. 
Quadro 2.35 Distribuição das respostas pós-devolução 
REITERAÇÃO EXPLICITAÇÃO EXPANSÃO 
Participantes 
N % N % N % 
Total 14 23.3 30 50.0 16 26.6 
Turma A 6 10.0 11 18.3 5 8.3 
Turma B 5 8.3 10 16.6 7 11.6 
Turma C 3 5.0 9 15.0 4 6.6 
Tal como se pode constatar, quando consideramos a totalidade de reformulações, percebemos 
que metade dos 60 alunos opta por apresentar mais exemplos que explicitem os seus 
argumentos anteriores (50%).  
A par deste facto, é igualmente interessante verificar o relativo equilíbrio na frequência 
de respostas por reiteração (23%) e por expansão (27%), uma vez que ambas as situações 
acolhem, aproximadamente, um quarto da totalidade das respostas, ainda que com maior 
tendência para as de expansão. 
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Se considerarmos agora a distribuição dos três tipos de resposta em cada uma das 
turmas, verificamos desde logo que existe um aspecto que lhes é comum, resultante da maior 
frequência de respostas de explicitação (18%, 17% e 15%). Como referimos, nestas respostas os 
alunos mantêm o que tinham dito no primeiro ano do estudo, mas acrescentam exemplos que 
ilustram as suas afirmações. Já ao compararmos os casos de reiteração e de expansão se detectam 
diferenças na evolução das turmas. Na Turma A, são mais frequentes as respostas de reiteração 
(10%) daquilo que tinha sido afirmado, enquanto nas Turmas B e C, a maior frequência recai 
nas respostas de expansão (12% e 7%), respectivamente. 
Acerca deste último tipo de respostas, as de expansão, é interessante referir ainda que 
na sua totalidade são constituídas por referências dos alunos a aspectos que registámos na fase 
de caracterização inicial das concepções dos alunos. No fundo, os alunos expandem o âmbito 
dos seus argumentos anteriores, fazendo apelo a aspectos que já tinham sido referidos por 
algum dos companheiros. Daí, entendermos que mais do que um processo de expansão, este 
possa ser um processo de difusão, quando o olhamos considerando a turma ou como um 
processo de apropriação quando o olhamos considerando cada aluno, por si. 
Percursos evolutivos 
De acordo com a quinta questão orientadora, relativa à percepção dos percursos evolutivos de 
produção dos alunos participantes, procurámos estabelecer a relação entre o nível de 
desempenho na expressão escrita e a produção nos cadernos. Optámos por isso por ampliar os 
resultados da análise enquadrada pela questão anterior, procurando relacionar o conhecimento 
alcançado acerca dos alunos e a sua produção de textos nos cadernos individuais de escrita. 
Relativamente ao conhecimento acerca dos alunos, considerámos: 
− a evolução das opiniões dos alunos acerca do caderno individual de escrita, das actividades 
com ele relacionadas e das concepções acerca da escrita e dos textos; 
− as indicações facultadas pelas professoras sobre o nível global de desempenho (expressão 
escrita) em que situavam cada um dos seus alunos; 
− a frequência de produção de textos observada em cada caderno durante os períodos de 
recolha e de registo em ambos os anos de realização do estudo; 
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− os textos produzidos (produção total, a par da distribuição por textos de autoria e de 
recolha dos alunos) e respectiva distribuição pelas várias espécies de textos contempladas 
na tipologia em uso nas turmas participantes. 
Relações detectadas entre as dimensões em estudo 
Para definir os percursos evolutivos dos alunos relacionámos o nível de desempenho em 
expressão escrita com (i) a evolução das opiniões e concepções, (ii) a frequência de produção 
de textos e (iii) os textos produzidos, quer na sua totalidade quer na especificidade de autoria e 
diversidade textual. São os resultados dessas análises parciais que se apresentam em seguida. 
Ao associarmos a evolução das opiniões e concepções sobre os aspectos em estudo 
com o nível de desempenho em que cada aluno se situava, obtivemos os resultados que se 
apresentam no quadro 2.36. 
Quadro 2.36 Associação dos níveis de desempenho às respostas pós-devolução 
DESEMPENHO E CONCEPÇÕES 
Reiteração Explicitação Expansão Nível de 
desempenho 
N % N % N % 
Nível 1 5 8.3 4 6.6 2 3.3 
Nível 2 4 6.6 9 15.0 2 3.3 
Nível 3 4 6.6 12 20.0 4 6.6 
Nível 4 1 1.6 5 8.3 8 13.3 
Totais 14 23.3 30 50.0 16 26.6 
A leitura do quadro evidencia a relação apurada entre os quatro níveis em que as professoras 
situavam os seus alunos e a evolução das suas concepções. Para os alunos de nível 1 é mais 
frequente a reiteração (8%) da sua perspectiva inicial, enquanto os de nível 2 e de nível 3 
explicitam (15% e 20%) as suas respostas com exemplos que entendem ilustrar melhor aquilo 
que tinham afirmado e os de nível 4 optam, maioritariamente, por expandir (13%) os seus 
argumentos iniciais registando aspectos que detectam estar em falta. 
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Para relacionar a frequência de produção com o nível de desempenho dos alunos, 
agrupámos os valores de produção por patamares correspondentes a uma expectativa de 
produção consistente com a duração dos períodos de recolha (4 semanas por ano). Ao 
procedermos a esta organização, obtivemos os resultados que incluímos no quadro 2.37. 
Quadro 2.37 Associação dos níveis de desempenho à regularidade de produção 
DESEMPENHO E FREQUÊNCIA DE PRODUÇÃO 
Patamar 0-5 Patamar 6-10 Patamar 11-15 Patamar 16-… Nível de  
desempenho N % N % N % N % 
Nível 1 2 3.3 4 6.6 4 6.6 1 1.6 
Nível 2 4 6.6 3 5.0 5 8.3 3 5.0 
Nível 3 1 1.6 8 13.3 6 10.0 5 8.3 
Nível 4 0 0.0 4 6.6 4 6.6 6 10.0 
Totais 7 11.6 19 31.6 19 31.6 15 25.0 
Por um lado, ao considerarmos os valores de produção verificamos que a maior frequência se 
situa nos patamares intermédios, uma vez que mais de metade dos alunos produz entre 6 e 15 
textos durante o período de recolha. Por outro lado, se atendermos em simultâneo aos valores 
de produção e aos níveis de desempenho dos alunos, torna-se possível apreciar a respectiva 
distribuição e compreende-se melhor a forte incidência nos patamares intermédios, 
anteriormente referida. De facto, é nestes patamares que a produção dos alunos de nível 1, de 
nível 2 e de nível 3 apresenta maior frequência (7%, 8% e 13%). Já a produção dos alunos de 
nível 4 se afasta deste padrão, uma vez que este grupo, além de ser o único em que a produção 
nunca se situa no patamar mínimo, apresenta a sua maior frequência de produção nos valores 
compreendidos pelo patamar máximo (10%). 
Para associarmos o nível de desempenho dos alunos à evolução da sua produção de 
textos nos cadernos individuais de escrita, organizámos os resultados obtidos nas análises 
efectuadas atendendo à produção total de textos, à produção de textos de autoria e à produção 
das diversas espécies de textos consideradas na tipologia em uso nas turmas (anexo 14). São 
esses resultados que se apresentam nos quadros seguintes. 
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Quadro 2.38 Associação dos níveis de desempenho à produção total de textos 
DESEMPENHO E PRODUÇÃO DE TEXTOS  
Produção Média 
Desvio  
padrão 
Mínimo Máximo 
 
F 
 
p 
Total 6.3 4.1 -2 16 
Nível 1 5.3 3.2 0 10 
Nível 2 5.0 4.2 -2 15 
Nível 3 6.4 4.3 0 16 
Textos 
Nível 4 8.0 3.7 3 14 
1.5 .203 
Pela leitura do quadro 2.38 é possível constatar como evoluiu a produção de textos nos 
cadernos de todos alunos (Total) e a produção relativa a cada um dos níveis de desempenho 
(Nível 1, Nível 2, Nível 3 e Nível 4) em que os alunos se encontravam situados. Os resultados 
obtidos mostram como nem em termos totais nem quando se consideram os níveis de 
desempenho se alcança uma evolução estatisticamente significativa (.203). Ainda assim, é 
importante observar como a média de produção tanto dos alunos situados no nível 1 (5.3) 
como dos alunos situados no nível 2 (5.0) se situa abaixo da produção média da totalidade dos 
alunos (6.3), enquanto a produção dos alunos de nível 4 (8.0) se situa claramente acima daquele 
valor. Só no caso da produção dos alunos de nível 3 (6.4) é que se observam valores quase 
coincidentes com a produção média da totalidade dos alunos. 
Quadro 2.39 Associação dos níveis de desempenho à produção de textos de autoria 
DESEMPENHO E PRODUÇÃO POR AUTORIA  
Produção Média 
Desvio  
padrão 
Mínimo Máximo 
 
F 
 
p 
Total 6.3 4.1 -2 16 
Nível 1 5.1 3.8 -1 10 
Nível 2 5.4 4.0 -2 14 
Nível 3 6.4 4.7 0 16 
Autoria 
Nível 4 7.7 3.5 3 13 
1 .382 
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Se considerarmos agora os resultados relativos à produção de textos de autoria, tal como se 
encontram registados no quadro 2.39, constatamos uma evolução semelhante à da totalidade 
de produção de textos nos cadernos individuais de escrita. De novo em nenhuma das situações 
consideradas se alcançam níveis de evolução significativa (.382) e uma vez mais são os alunos 
de nível 3 que demonstram uma produção que acompanha a média produção da totalidade dos 
alunos e os de nível 4 apresentam maior vantagem quando comparamos a frequência da sua 
produção com a produção média da totalidade dos alunos.  
A relação entre o nível de desempenho dos alunos e a produção das várias espécies de 
texto registadas nos cadernos encontra-se no quadro 2.40.  
Quadro 2.40 Associação dos níveis de desempenho à diversidade textual produzida 
DESEMPENHO E PRODUÇÃO POR ESPÉCIES 
Produção Média Desvio 
padrão 
Mínimo Máximo  
F 
 
p 
Total 3.2 2.5 -1 10 
Nível 1 3.7 1.5 2 6 
Nível 2 2.5 2.4 -1 7 
Nível 3 3.0 2.8 -1 10 
Espécies 
Nível 4 3.5 2.5 0 9 
.6 .604 
Também neste caso os resultados obtidos evidenciam, tal como nos aspectos anteriormente 
considerados, que apesar de não se alcançarem valores significativos de evolução existem 
diferenças quando comparamos a produção média dos alunos com a produção média por nível 
de desempenho.  
Curioso é constatar como é nos dois grupos mais distanciados (nível 1 e nível 4) que 
acontece maior diversificação nas espécies de textos produzidos. De facto, é na produção dos 
alunos de nível 1 (3.7) e na dos alunos de nível 4 (3.5) que acontece uma maior diversidade 
relativamente à tipologia dos textos que vão sendo registados nos cadernos individuais de 
escrita.   
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Perfis de produção 
Os resultados descritos até ao momento levaram-nos a retomar a produção total dos alunos 
para a analisar e apurar da viabilidade de definir grupos de acordo com diferentes perfis de 
produção que mobilizassem todas as relações estabelecidas anteriormente por associação ao 
nível de desempenho dos alunos: evolução das concepções, frequência de produção e 
produção de textos nos cadernos de escrita. 
Para estabelecermos a base de definição dos perfis de produção dos alunos, 
considerámos a frequência de textos produzidos e o nível de desempenho em expressão 
escrita, uma vez que existiam alunos que sabendo escrever (nível 3 e 4) diferiam na 
regularidade com que usavam o seu caderno ou no tempo que dedicavam à produção e 
reformulação dos seus textos. De igual modo, também junto dos alunos com menor 
competência de expressão escrita (nível 1 e 2) encontrávamos idênticas diferenças. O 
estabelecimento desta linha de base permitiu-nos estabelecer quatro perfis de produção que 
caracterizam a evolução dos alunos participantes, considerando em simultâneo o desempenho 
em escrita e as características da produção de textos.  
Em termos de desempenho, organizámos a totalidade dos alunos em dois grupos: 
fluente e básico. O primeiro grupo, fluente, é composto pelos alunos de nível 4 e os de nível 3 
enquanto o segundo grupo, básico, integra os alunos de nível 2 e os de nível 1. Quanto à 
frequência, organizámos igualmente a totalidade dos alunos em dois grupos: produção maior e 
produção menor. O grupo dos alunos com maior produção abarca todos aqueles cuja 
produção se situou num dos dois patamares superiores, ou seja que produziram mais de 11 
textos. No grupo de produção menor incluem-se todos os que produziram uma quantidade de 
textos que se situa num dos dois patamares inferiores, tendo produzido assim até 10 textos.  
A conjugação de ambos os agrupamentos permitiu definir os contornos dos quatro 
perfis de produção que estabelecemos3: fluente de maior produção (FMP), fluente de menor 
produção (FmP), básico de maior produção (BMP) e básico de menor produção (BmP). 
                                                 
3 Como suporte à caracterização de cada um dos perfis, organizámos uma listagem dos textos produzidos nos 
cadernos (anexo 15). 
__________________________________ Parte II - Os cadernos de escrita como mediadores da produção de textos 
_______________________________________________________________________________________________________  305 
 
Perfil fluente com maior regularidade de produção 
No primeiro perfil incluem-se os alunos situados nos níveis 4 ou 3 de desempenho em 
expressão escrita que, durante o período de recolha, tenham alcançado uma produção igual ou 
superior a 11 textos. São alunos que correspondem ao incentivo das professoras quanto ao uso 
dos cadernos e que decidem escrever por iniciativa própria com grande regularidade. Os textos 
que produzem evidenciam um interesse por experimentar diferentes formatos textuais, a par 
do gosto por apresentar as suas produções em turma. 
Perfil fluente com menor regularidade de produção 
No segundo perfil incluem-se os alunos que, estando situados nos níveis 4 ou 3 atribuídos 
pelas professoras, apresentaram uma produção igual ou inferior a 10 textos durante o período 
de recolha. Este perfil corresponde a alunos que sendo competentes a nível de expressão 
escrita, tal como os do perfil anterior, tendem a apresentar textos mais extensos, que não lhes é 
possível concluir num único tempo de escrita ou textos que os conduzem a pesquisas acerca de 
temas ou, por exemplo, acerca de pormenores sobre a sua família, sobre a sua história pessoal.  
Perfil básico com maior regularidade de produção 
No terceiro perfil incluem-se os alunos situados nos níveis 2 ou 1 quanto a desempenho global 
em expressão escrita que produziram mais de 11 textos durante o período de recolha. Os 
alunos associados a este terceiro perfil distinguem-se dos anteriores dada a sua menor 
competência em escrita, mas mantiveram uma frequência de produção elevada, semelhante à 
dos alunos associados ao primeiro perfil descrito. De facto, pese embora, as dificuldades com 
que se confrontavam, não desanimavam e usavam o caderno com franca regularidade.  
Perfil básico com menor regularidade de produção 
No quarto perfil incluem-se os alunos que, estando situados nos níveis 2 ou 1 apresentaram 
uma produção de textos igual ou inferior a 10 textos. Todos os alunos que englobámos neste 
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perfil partilham mais do que nível de desempenho e frequência de produção, já que lhes é 
igualmente comum uma carência em termos de tomada de iniciativa. De facto, as nossas 
observações evidenciaram que não existia uma resistência à produção de textos, mas antes uma 
dificuldade em decidir sobre o que ou como escrever. Curiosamente, estes alunos eram os 
primeiros a lançar-se, por exemplo, na escrita de poemas com um formato específico ou na 
descrição do seu melhor amigo, seguindo o exemplo de outros colegas cujos textos ouviam e 
comentavam, como se precisassem que esses colegas lhes dessem o mote para escrever. Ainda 
assim, o produto final era sempre de qualidade inferior já que acabavam por produzir sempre 
textos no «aqui e agora», ou seja começavam e acabavam os seus textos num só tempo 
destinado à escrita, para além de raramente assegurarem qualquer etapa de revisão. Só após os 
comentários em turma, reconheciam que poderiam ter feito algumas alterações, embora as 
remetessem para novas produções. 
Para conhecermos a representatividade dos quatro perfis estabelecidos organizámos os 
resultados tal como se apresenta no quadro 2.41, atendendo à totalidade dos alunos 
participantes e à sua distribuição por cada uma das turmas.  
Quadro 2.41 Distribuição dos perfis de produção pelas turmas participantes 
PERFIS DE PRODUÇÃO 
Todos Turma A Turma B Turma C 
Perfis 
N % N % N % N % 
FMP 21 35.0 9 15.0 7 11.6 5 8.3 
FmP 13 21.6 3 5.0 6 10.0 4 6.6 
BMP 13 21.6 6 10.0 4 6.6 3 5.0 
BmP 13 21.6 4 6.6 5 8.3 4 6.6 
Totais 60 100.0 22 36.6 22 36.6 16 26.6 
Quando consideramos a totalidade dos alunos vemos como o perfil Fluente com maior produção 
(FMP) surge com maior frequência (35%). Este facto está obviamente ligado ao número de 
alunos situados nos níveis 4 e 3, mas também às características da sua produção já que existia 
um maior número de alunos nestes níveis que produziu textos com regularidade. Qualquer um 
dos outros três perfis surge com igual frequência (22%), mesmo apesar das diferenças de 
número de alunos situados em cada nível de desempenho. Ao atendermos à distribuição dos 
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perfis estabelecidos pelas turmas participantes vemos que na Turma A são os dois perfis de 
produção maior (FMP e BMP) que são mais frequentes, enquanto na Turma B a maior 
frequência é dos perfis de maior fluência (FMP e FmP) e na Turma C essa frequência fica 
distribuída pelos perfis de maior fluência (FMP e FmP) e pelo de maior produção dos alunos 
de competência básica (BMP). 
 
Em síntese, com o segundo objectivo do estudo pretendíamos compreender o 
desenvolvimento da relação com a escrita estabelecida pelos alunos. Como indicador 
preferencial dessa relação considerámos a evolução das opiniões e concepções dos alunos para 
delinear os percursos evolutivos dos alunos cujos contornos associámos, posteriormente, ao 
desempenho em expressão escrita e à produção registada nos cadernos individuais. De acordo 
com as sínteses que fomos apresentando sobre os resultados relativos a cada questão torna-se 
viável ponderá-los agora face à globalidade deste objectivo. O apuramento da evolução das 
opiniões e concepções contemplou os modos de verbalização dos alunos acerca do caderno de 
escrita (apresentação de textos, iniciativa de escrita, resolução de indecisões, critérios de 
apreciação, estratégias para melhoramento e recursos na reformulação), da escrita 
(funcionalidade e utilidade pessoal) e dos textos (características de um bom texto e seus 
requisitos).  
Em termos globais, o caderno de escrita merece uma apreciação francamente favorável 
por parte dos alunos que mostram, igualmente, valorizar a apresentação em turma dos textos 
que escrevem por iniciativa própria. À escrita é reconhecida uma funcionalidade 
essencialmente instrumental, com utilidade predominantemente escolar. O texto, ou antes, e tal 
como questionámos os alunos, um bom texto distingue-se por características centradas no 
próprio texto e exige a activação de estratégias diversificadas de apreciação. No segundo ano 
do estudo, pela devolução das respostas iniciais aos alunos, alcançámos a percepção das 
mudanças ocorridas nos seus modos de verbalização. Essas mudanças fizeram emergir três 
tipos de reformulação. Enquanto uns alunos se restringem a reiterar a verbalização inicial, 
outros conseguem explicitá-la e outros, ainda, expandem-na, integrando outros aspectos que 
não tinham referido anteriormente. 
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Como destacámos, foi curioso constatar que essa expansão consiste na referência a 
aspectos já mencionados por outros alunos, seja durante o primeiro período de recolha ou 
durante o segundo período de recolha. Este facto levou-nos a associar a evolução das opiniões 
e concepções a um duplo processo evolutivo, de difusão dentro de cada turma e de apropriação 
por parte de cada aluno. 
A compreensão, gradualmente alcançada, sustentou a definição de quatro perfis de 
produção resultantes de uma análise que relacionou, em termos evolutivos, a argumentação e a 
produção dos alunos participantes. Partindo da indicação dos níveis de desempenho dos 
alunos em expressão escrita, tal como nos foi facultada pelas professoras, estabeleceu-se a 
relação entre a competência de escrita e a evolução tanto das opiniões e concepções, como da 
frequência de produção, em termos totais ou a nível da sua diversidade de espécies de textos 
produzidos. Este processo de análise dos resultados viabiliza a assumpção de duas perspectivas 
alternativas de abordagem, uma vez que ficámos a conhecer o percurso evolutivo apurado quer 
se perspective a distribuição dos alunos pelos quatro níveis de desempenho, quer se opte por 
atender à distribuição dos perfis de produção pelas três turmas participantes.  
Na primeira perspectiva, percebe-se o impacto da competência em escrita ao 
relacionar-se a evolução das opiniões e concepções com a frequência de produção e com a 
produção de textos. Vemos então que os alunos de nível 1, o mais elementar, tendem a reiterar os 
argumentos iniciais; situam-se preferencialmente nos patamares intermédios de produção (6 a 
15 textos); além de que produzem textos com uma frequência inferior à média geral, quando se 
considera a totalidade de produção e os textos de autoria. Como excepção, estes alunos 
destacaram-se por apresentarem uma diversidade de espécies de textos superior à respectiva 
média geral. Os alunos de nível 2, ainda indiciador de um desempenho elementar, 
preferencialmente explicitam os seus argumentos; distribuem-se pelos quatro patamares de 
produção, ainda que com maior frequência para o penúltimo (11 a 15 textos); e produzem 
textos com uma frequência inferior à média geral, nas três situações contempladas pela nossa 
análise (totalidade de produção e autoria ou diversidade dos textos produzidos). Os alunos de 
nível 3, alunos já de escrita fluente, tendem também a explicitar os seus argumentos iniciais e a 
distribuir-se pelos patamares de maior frequência de produção mas, ainda assim, com uma 
tendência mais acentuada para o antepenúltimo (6 a 10 textos). Estes alunos produzem textos 
com uma frequência superior à média geral, quando se considera a produção total e os textos 
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de autoria. Só no caso do percurso evolutivo da diversidade de espécies de textos é que 
apresentam uma frequência inferior à média geral. Os alunos de nível 4, nível de maior fluência, 
tendem a expandir os argumentos iniciais e a distribuir-se pelos patamares intermédios e os de 
maior frequência de produção, sendo de registar que nenhum destes alunos se tenha situado 
no patamar de menor frequência (0 a 5 textos). Quanto aos textos registados no caderno, são 
alunos cuja produção se situa sempre acima da média geral. Da segunda perspectiva de leitura 
dos resultados, relativa à distribuição dos perfis de produção pelas turmas participantes, 
percebe-se que os perfis de maior produção (FMP e BMP) são mais frequentes na Turma A, 
enquanto os de maior fluência (FMP e FmP) são mais frequentes na Turma B. No caso da 
Turma C não se verificou idêntico processo evolutivo de distribuição polarizada, uma vez que, 
embora ambos os perfis de maior fluência se destaquem (FMP e FmP), o mesmo sucede com 
o de maior produção mas de competência básica (BMP).      
A consideração de cada um dos perfis, a par da sua comparação e distribuição, ilustra 
bem a complexidade dos processos de desenvolvimento da relação com a escrita. De facto, e 
tal como constatámos, nenhum dos factores considerados explica por si só o agir dos alunos. 
Alunos com opiniões e concepções semelhantes e um nível de desempenho idêntico acabam 
por ter uma produção de textos bem diferenciada, quer em termos de produção total quer em 
termos de diversidade textual. Como vimos, tanto as opiniões que manifestam, como as 
concepções que evidenciam, ou ainda o nível de desempenho em que situam não são 
suficientes para anteciparmos os hábitos, o estilo ou a frequência com que os alunos optam 
por escrever por iniciativa própria. 
Circuito(s) de apreciação conjunta  
Com o terceiro objectivo do estudo pretendíamos relacionar as opções didácticas 
mobilizadas pelos professores e os percursos evolutivos dos alunos com os circuitos de 
apreciação conjunta subjacentes à utilização de cadernos individuais de escrita. Assim, 
começámos por associar as opções didácticas à produção dos alunos (6.ª questão) para, 
posteriormente, as retomarmos no âmbito da dinâmica usualmente estabelecida (7.ª questão) 
em cada uma das turmas participantes no estudo. 
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Opções didácticas e produção de textos 
Como vimos na descrição dos resultados do primeiro objectivo, sob um cenário comum, 
detectámos claras diferenças na organização e dinâmica estabelecida em cada uma das turmas. 
Embora em todas elas se encontrassem definidas as mesmas actividades no âmbito da 
utilização dos cadernos individuais de escrita (Apresentação, Produção/Reformulação e Trabalho de 
texto) não eram coincidentes os tempos que lhes estavam atribuídos, nem as normas de 
funcionamento, nem ainda a organização dos materiais e, também, as funções a desempenhar.  
Como aspectos mais contrastantes destacámos as diferenças a nível das indicações 
facultadas pelas professoras e da sequência seguida nos momentos de Apresentação e 
comentário dos textos. Por um lado, quanto às indicações das professoras, na Turma A estava 
estabelecida a obrigatoriedade de apresentar um texto diariamente, enquanto na Turma B essa 
produção se mantinha aconselhada e na Turma C era agendada num tempo diário em que os 
alunos podiam escrever textos. Por outro lado, agora em termos de dinâmica, na Turma A não 
só se ouviam todos os alunos como os comentários eram feitos após todos os alunos terem lido os 
seus textos. Já na Turma B a apresentação estava limitada a 5 alunos e os comentários 
ocorriam texto após texto apresentado. Também na Turma C se ouviam 5 alunos, mas os 
comentários contemplavam autor após autor, mesmo quando um deles apresentava mais do que 
um texto. Enquadrada por estas diferenças, a produção apurada em cada uma das turmas 
seguiu a evolução descrita nos resultados turma a turma (objectivo 1), sustentando-os 
igualmente na relação que os alunos foram estabelecendo com a escrita (objectivo 2).  
Alcançado esse conhecimento, prosseguimos estabelecendo uma associação entre as 
opções didácticas das professoras e a produção dos alunos (6.ª questão).  
Análise comparativa da produção de textos 
Sabendo que ao longo da análise antecedente foi possível entender como significativa a 
evolução em cada uma das turmas, importa agora perceber se, nesse idêntico panorama de boa 
evolução, existem ainda assim diferenças entre as turmas. Daí que ao pretendermos confrontar 
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as três turmas em simultâneo, passemos a considerar os resultados da análise estatística 
relativos à sua análise conjunta (cf. Metodologia). 
Quadro 2.42 Análise conjunta da produção de textos nos cadernos 
A leitura do quadro 2.42 permite-nos comparar a evolução ocorrida, ao longo dos dois anos do 
estudo, já não nas três turmas, como o fizemos face ao 1.º objectivo do estudo, mas antes, entre as 
três turmas. Esta comparação evidencia que: 
− A Turma B (Textos – 6.8; Autoria – 6.8; Espécies – 4.5) apresenta uma evolução média 
sempre acima da média de produção global das três turmas (6.3/6.3/3.1);  
− A Turma A (6.1/6.2/2.8) e a Turma C (5.8/5.7/1.5) apresentam valores de evolução 
sempre abaixo daquela média de produção global. 
Quando procuramos a existência de parâmetros com diferenças significativas entre as três 
turmas, constatamos que elas só ocorrem na evolução da produção das diversas espécies de 
textos (.000). Perante tais resultados foi este o parâmetro sobre o qual desenvolvemos um 
aprofundamento de análise. Ao prosseguirmos a análise estatística (Anova) tornou-se possível 
perceber em que consistiam as diferenças existentes entre as três turmas em termos de 
produção das diversas espécies de textos. 
EVOLUÇÃO DA PRODUÇÃO DE TEXTOS 
Produção Média Desvio padrão Mínimo Máximo  
F 
 
p 
Global 6.3 4.1 -2 16 
Turma A 6.1 4.4 0 16 
Turma B 6.8 3.8 1 15 
Textos 
Turma C 5.8 4.1 -2 13 
.2 .772 
Global 6.3 4.1 -2 16 
Turma A 6.2 4.1 -1 16 
Turma B 6.8 4.3 0 16 
Autoria 
Turma C 5.7 4.0 -2 13 
.3 .718 
Global 3.1 2.5 -1 10 
Turma A 2.8 1.8 -1 7 
Turma B 4.5 2.8 0 10 
Espécies 
Turma C 1.5 1.6 -1 4 
8.8 .000 
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Quadro 2.43 Confronto da categoria com evolução diferenciadora 
DIVERSIDADE TEXTUAL 
Resultados comparativos Diferença 
entre Médias 
Erro padrão p 
Turma B/Turma A 1.6 .6 .040 
Espécies 
Turma B/Turma C 3.0 .7 .000 
Os resultados obtidos confirmaram a percepção que o quadro anterior nos levava já a 
antecipar, uma vez que só entre a Turma B (.040/.000) e as restantes é que ocorrem diferenças 
significativas4. Adicionalmente, esta análise permitiu conhecer também as espécies de textos 
cuja evolução ocasiona as diferenças na produção das três turmas, como consta no quadro 
2.44.  
Quadro 2.44 Confronto das espécies com evolução diferenciadora 
EVOLUÇÃO – TURMA B 
Resultados comparativos 
Diferença 
entre médias 
Erro padrão p 
com Turma A 1.5 .4 .002 
vDescrição 
com Turma C 1.3 .4 .010 
com Turma A .9 .2 .010 
Opinião 
com Turma C .8 .3 .033 
com Turma A 1.1 .4 .032 
Quotidiano 
com Turma C -.2 .4 .859 
com Turma A .2 .1 .321 
Relato 
com Turma C .4 .1 .026 
São quatro as espécies de texto em que se detectaram diferenças significativas. Nelas se 
incluem a Descrição (.002/.010), o Texto de Opinião (.010/.033), o Texto do Quotidiano 
(.032) e o Relato (.026). Apurou-se então que na Descrição e no Texto de Opinião, a produção 
da Turma B diferenças estatisticamente significativas em relação às duas outras turmas, mas no 
Texto do Quotidiano as diferenças detectadas só são significativas na comparação com a 
Turma A, sendo que no Relato acontece o mesmo, mas agora em relação à Turma C.  
                                                 
4 No fundo este resultado reforça um dos resultados do 1.º objectivo, ou seja, da caracterização de cada uma das 
turmas, por si. Será importante ter presente que já nessa análise, só na Turma B se produziram as vinte espécie 
de textos consideradas no estudo (em uso nas três turmas). 
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Dinâmicas de interacção 
Elucidada a relação entre as opções didácticas e a produção dos alunos, foi tempo de, seguindo 
a última questão do estudo (7.ª questão), relacionar essas mesmas opções didácticas com as 
dinâmicas de interacção estabelecidas nas três turmas participantes. No fundo, este estudo, que 
se iniciou exactamente pela caracterização dessas opções didácticas, acabou por se concluir, 
retomando-as de novo, mas agora à luz dos resultados das análises antecedentes. 
Pelo contraste que detectámos na organização e dinâmica das três turmas, entendemos 
importante concluir a apresentação dos resultados fazendo como que um «zoom» ao que 
efectivamente se passava em cada uma das salas durante a actividade diária de apresentação e 
comentário dos textos dos alunos. 
Turma A – Os produtores 
Nesta turma, a de maior produção de textos, a actividade diária de «Ler e Mostrar» ocupava os 
quarenta e cinco minutos iniciais e contemplava a apresentação de textos de todos os alunos da 
turma, seguida dos comentários sobre os textos ouvidos. Com frequência, a apresentação 
podia ser antecedida por alguns momentos em que os alunos contavam alguma novidade à 
turma e concluía-se sempre com uma apreciação final por parte da professora.  
 
    
   
 
 
Novi
dades 
Ler e mostrar  
Apresentação dos textos pelos respectivos autores 
Comen 
tário 
(T) 
Apre 
ciação 
(P) 
 
Figura 9.2 Distribuição dos tempos na Apresentação da Turma A  
Como referimos anteriormente, a ordem de apresentação dos textos seguia a disposição das 
carteiras na sala. Cada aluno, ao chegar a sua vez lia o(s) texto(s) que queria apresentar ou 
justificava a impossibilidade de o fazer.  
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Sequência habitual 
A leitura dos textos ocupava entre 30 e 35 minutos. Dada a composição da 
turma (22 alunos), a par da eventualidade de nem todos os alunos lerem, nas 
sessões que observámos o número de alunos que apresentaram textos 
situou-se entre 21 e 16, como é o caso da sessão que seleccionámos para 
exemplo. Tal como registamos à esquerda, numa das manhãs em que 
permanecemos com a Turma A, dezasseis alunos apresentaram 17 textos.  
 Neste dia, ouviram-se 5 descrições, 4 histórias, 2 cartas, 2 entrevistas, 
2 poemas, 1 fábula e 1 relato (anexo 17). Dois dos dezassete textos foram 
apresentados pelo mesmo aluno. Dos vinte e dois alunos, seis não leram, 
uma vez que faltavam dois alunos e quatro justificaram a impossibilidade de 
apresentar qualquer texto. Dessas quatro justificações, duas prenderam-se 
com falta de tempo por frequentarem actividades extra-escolares. As 
restantes duas justificações foram apresentadas por alunos que informaram 
ainda não terem concluído os textos que andavam a escrever porque um era 
acerca de um projecto de ida à «Disney de Paris e os meus pais já não me deixaram 
ir à net tirar o que preciso» e o outro uma descrição sobre «a minha avó mas falta-
me saber coisas da avó que só o meu pai é que sabe mas ontem não se lembrava bem. Só 
hoje no carro é que me disse e eu ainda não escrevi». 
 Após a audição dos textos, os comentários, como era usual, foram 
produzidos sem seguir uma ordem pré-estabelecida, já que apenas estava 
acordado, por indicação da professora e repetidas insistências de diversos 
alunos, que «cada um deve dizer o que tem a dizer e passar a outro».  
Comentários produzidos 
O conjunto de comentários que presenciámos nesse dia elucida-nos sobre a 
sua natureza. Em termos gerais, podemos considerar que os comentários se 
podiam centrar nos textos ouvidos ou nos respectivos autores, mas 
decorriam sempre de alguma reflexão desencadeada pela leitura dos textos.  
Descrição 
 
Poema 
No 
Brasil… 
 
História 
 
Entrevista 
a Jorge 
Sampaio 
 
Descrição 
A minha 
madrinha 
 
História 
 
Descrição 
A 
Professora 
 
Carta 
 
Descrição 
O meu 
papagaio 
 
História 
 
Relato 
 
Descrição 
A escola 
do meu pai 
 
História 
A 
Preocupa 
ção 
 
Carta 
 
Poema 
Os nomes 
Entrevista 
à minha 
mão 
 
Fábula 
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Quando os comentários se centravam nos textos, consistiam numa apreciação global, 
num pedido de esclarecimento ou numa sugestão de melhoramento.  
A apreciação global consistia num comentário genérico «Gostei da história da C» e era 
frequentemente justificada em relação à estruturação do texto «Gostei do texto do F porque está bem 
organizado» ou a associações que determinadas particularidades do tema convocavam através da 
audição do texto «Gostei da poesia do D porque se lembra de países que eu não me lembrava». Já o 
pedido de esclarecimento podia resultar, numas situações, de algo que não tinha sido ouvido 
com clareza, muitas vezes relacionado com a dicção ou com outro dos aspectos da fluência de 
leitura dos autores, «eu não percebi bem a quem era a entrevista, era à tua mãe ou à tua mão?». Noutras 
situações, as características do texto levavam ao interesse em conhecer os recursos que tinham 
sido utilizados «Gostei da entrevista. Queria saber se fizeste com ajuda? Do teu pai? Ah!». Noutras 
ainda, era o mundo ficcionado que despertava o interesse para saber mais acerca das 
personagens e das suas motivações «Eu queria fazer uma pergunta ao I. Por que é que a mãe disse à 
filha para se casar?». Por último, e já como sugestão de melhoramento, os alunos podiam 
comentar aspectos de textualização, mais localizados, relativos por exemplo a situações de 
enumeração «No recreio há macacas, há sirumbas, há… fica esquisito. Devias dizer que no recreio há jogos: 
macacas, sirumbas,… », a estratégias de construção de referência «Dizes muitas vezes eu e o João e 
eu e o João… podia ser «eu e ele» ou podia ser nós» ou a falhas detectadas no formato convencional 
de determinada espécie de texto «Na carta do D falta a data da carta, não falta?» ou até mesmo nos 
seus requisitos específicos «Eu gostei das rimas, mas galinha não rima com baleana. Acho que podias 
rimar».  
Se os comentários remetiam para os autores dos textos, tendiam a relacionar o texto 
lido com outros já apresentados, seja por serem tidos como uma surpresa «Era só para dizer que 
o M hoje espantou-me porque a história dele não fala de sombras misteriosas e coisas assim» ou por se 
detectarem associações possíveis «eu achei o teu texto carta, naquela parte das tuas amigas, mesmo quase 
uma resposta à carta que eu escrevi ontem». Como caso à parte, que presenciámos uma única vez, 
estes comentários podiam consistir num convite «Eu gostei do texto do JB mas gostava que ele 
continuasse a história. Queres continuar? Podias continuar.». Registe-se que o convite foi aceite e, logo 
na manhã seguinte, todos conhecemos o final da «História das Moedas» (anexo 17). 
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Carta 
De: Daniela 
Para: Pedro 
 
  Olá, Pedro como estás.  
Eu estou bem. 
  Quero que venhas cá 
visitar-me daqui a 1 
minuto. 
  Mas tens de ser muito  
rápido porque eu estou 
no Hawai. 
  Adeus beijinhos da tua 
amiga Daniela 
 
Perfil de Apreciação 
A análise do conhecimento que construímos acerca da Turma A levou-nos a considerá-los 
como Os produtores dada a frequência de produção e de apresentação de textos. Ainda assim, se 
a designação nos ajudou a estabelecer as diferenças entre as três turmas participantes, pode não 
reflectir devidamente o ambiente vivenciado na sala de aula.  
Particularmente durante o tempo de Apresentação e comentário dos textos, e apesar de 
a sua duração nos ter causado alguma estranheza inicial, todos os alunos permaneciam atentos 
aos textos sem evidenciar qualquer sinal de aborrecimento ou cansaço. Pelo contrário, foi 
frequente observarmos um ambiente descontraído e até divertido. Para esse ambiente 
contribuiu por certo o facto de ser usual que se estabelecessem «circuitos paralelos» com uma 
intencionalidade muito própria, subjacente à produção de alguns textos.  
 
A título de exemplo, registe-se que, logo no 
primeiro ano do estudo, esses circuitos incluíram a 
produção de cartas em que o remetente era um dos 
alunos da turma que se dirigia a um outro, enquanto seu 
destinatário. Até aqui nada de estranhar, mas o que os 
divertia era o facto dessas cartas serem efectivamente 
escritas por um outro aluno da turma que não um dos 
supostos interlocutores. E assim se estabelecia a 
correspondência entre quem só dela tinha conhecimento 
quando a ouvia lida na sala. Claro que as respostas não se 
faziam esperar, ainda que sob nomes cruzados. 
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Nomes a rimar 
Andreia está com diarreia 
Bernardo viu um leopardo 
Cláudia jogava e perdia 
Daniel comprou um painel 
Eduardo pediu uma água do Alardo 
Fernando viu o Leandro 
Gonçalo pôs a andá-lo 
Helena comeu uma madalena 
Ivo tem um objectivo 
João tem um cão 
Liliana comeu uma banana 
Mariana comprou pão à Ana 
Nídia viu a Lídia 
Orlando está no comando 
Pedro tem um penedo 
Quim diz que sim 
Ricardo está atrapalhado 
Sara é amiga da Tamara 
Tomás é um ás 
Xavier está cá para o que der e vier 
Zulmira tem uma mira 
 
O cão da minha avó 
 O cão da minha avó chama-se Roki. 
A raça do Roki é rafeiro. Ele faz 
anos dia 1 de Dezembro. E nasceu 
no ano 1995. Ele tem 9 anos. Tem 
os mesmos anos que eu.  
Ele vai à rua 5 vezes por dia.  
O Roki é guloso. E não come 
quaisquer cereais. 
Eu gosto muito do Roki. 
A cor do Roki é preto, creme e 
castanho. Ele quando ouve alguma 
coisa lá fora ladra.  
O Roki brinca com os peluches. A 
cor dos olhos dele são castanhos 
claros. Quando eu levo peluches 
para casa da minha avó o Roki não 
lhes morde porque sabe que são 
meus. 
No segundo ano do estudo, foram as descrições, 
os poemas e as entrevistas que proporcionaram mais 
situações deste tipo de interacções «paralelas», 
mantendo-se no topo das frequências durante os 
períodos em que permanecemos com a turma. As 
descrições podiam ser construídas sob a forma de 
enigma a descobrir ou explicitar à partida a quem se 
referiam.  
Títulos como «O meu melhor amigo» e «Quem 
sou eu» foram o mote para muitas dessas descrições. 
Também os animais de estimação e os locais preferidos 
foram descritos com grande frequência. Na sua maioria 
incluíam referências a aspectos físicos associados a 
preferências, hábitos ou desejos, quer para ajudar a descobrir o referente visado quer para 
partilhar as informações descritas à turma. 
Por seu lado, as rimas com os nomes dos alunos 
da turma constituíram a base de construção de muitos 
dos poemas produzidos. Como aspecto particular desse 
uso dos nomes próprios, registe-se o facto de a 
descoberta de rimas para alguns dos nomes ter 
funcionado como desafio para todos os alunos. Foi o 
que sucedeu com o nome «Ivo», tido por ser impossível 
de rimar porque o primeiro autor que o usou não se 
lembrou de nenhuma palavra. Após debate conjunto, 
tentaram listar um conjunto de palavras que poderiam 
ser usadas. Primeiro encontraram palavras que rimavam, 
embora nem todas fossem consensuais: objectivo, figo e 
Figo, amigo, livro, favo, altivo, amigo, lavo, fugitivo. 
Depois decidiram que só se devia aceitar palavras que 
«soassem mesmo igual» e registaram a listagem final: 
objectivo, fugitivo, altivo, … 
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Entrevista 
Estamos aqui em minha casa 
para entrevistar a minha mão. 
 - Olá 
- Olá 
- Como se chama? 
- Chamo-me Luís. 
- Tem filhos? 
- Tenho. 
- Quantos? 
- 5 filhos. 
- O que faz no dia-a-dia? 
- Farto-me de escrever nos 
cadernos. 
- Você pratica algum desporto? 
- Sim! 
- Qual é ? 
- Box 
- Então quer dizer que dá grandes 
murros! 
- Sim. Queres experimentar? 
- Pode ser! 
- Puuuuuuuummmmmmm 
E aqui acabamos a entrevista com 
um olho negro e um ou dois dentes 
de fora. 
 
 
As entrevistas tendiam a seguir uma fórmula 
adoptada num dos canais televisivos de maior 
audiência: «Boa-noite, eu sou a…». 
Na sua maioria, mobilizavam um leque variado 
de supostos entrevistados que reunia figuras públicas 
(Presidente da República… Bibi da Casa Pia5…) e 
personagens da ficção (um senhor gago), existindo 
mesmo alguns casos bem sucedidos de algum nonsense. 
Como exemplo das situações acima referidas, 
considere-se a «Entrevista à minha mão» apresentada na 
manhã seleccionada para descrever a sequência habitual 
nesta turma. À semelhança do que era usual, o autor da 
entrevista cria uma situação fictícia, a cujas coordenadas 
contextuais atende ao propor as perguntas a par das 
respectivas respostas entre os interlocutores postos em 
interacção. 
Foco da actividade 
Para concluir a descrição relativa à apreciação conjunta ocorrida na Turma A, é importante 
recordar que decorreu das seis sessões observadas ao longo de um mês. Durante este período 
procedemos a um registo sistemático das interacções cuja análise conduziu aos resultados 
apresentados.  
Ao considerar, em simultâneo, todos esses resultados podemos ponderar as 
características da dinâmica observada e estabelecer, nesta turma, o foco dos comentários aos 
textos produzidos nos cadernos individuais de escrita. 
                                                 
5 Referência ao arguido central do processo jurídico – Caso da Casa Pia, que teve início durante o estudo, 
envolvendo situações de alegada pedofilia. Da sua ampla divulgação pública, muitos ecos surgiram nos textos 
das três turmas participantes. 
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De acordo com a descrição feita, os registos no quadro 2.45 organizam os comentários 
da Turma A pela distinção de se centrarem em aspectos relativos à apreciação sobre os autores 
(64%) ou à apreciação sobre os textos (39%). 
Quadro 2.45 Apreciação conjunta na Turma A 
COMENTÁRIOS REGISTADOS 
TOTAL AUTORES TEXTOS 
92 Individual Turma Espécies Global Local 
Autores Textos 
N % N % 
N % N % N % N % N % 
59 64.1 36 39.1 34 36.9 25 27.1 9 9.7 19 20.6 8 8.6 
Tal como se referiu anteriormente, quando os comentários visavam os autores, podiam 
ponderar a sua produção individual (37%) ou essa produção por comparação com a da turma 
(27%). No caso de os textos constituírem o alvo dos comentários, estes repartiam-se pela 
apreciação acerca das espécies de textos (10%), ou de aspectos globais (21%) ou então de 
aspectos mais localizados (9%). 
Percebe-se assim, que os comentários tendem a incidir em aspectos relativos aos 
autores, em termos de produção individual ou por associação a outras produções da turma. 
Mesmo na apreciação centrada nos textos, a tendência dominante é a de uma 
focalização em aspectos globais dos textos, visando essencialmente assegurar a coerência dos 
temas neles abordados. 
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Turma B – Os analistas 
Nesta turma, em que a análise conjunta dos textos constituía um pólo de grande interesse, a 
actividade diária de «Ler, contar e mostrar» ocupava os trinta minutos iniciais e contemplava a 
apresentação de textos dos cinco alunos da turma que se tivessem inscrito previamente. À 
medida que cada texto ia sendo apresentado, ouviam-se os respectivos comentários de 
apreciação da turma.  
Tal como na Turma A, a apresentação tendia a ser antecedida por alguns momentos 
em que os alunos podiam contar novidades. Como facto curioso, registe-se a estratégia 
descoberta nesta turma para poder apresentar os textos recolhidos que, de acordo com as 
regras de utilização dos cadernos, não podiam ser apresentados para que fossem comentados 
em turma. Desde a manhã em que uma das alunas leu o poema «O menino ao contrário» de 
Luísa Ducla Soares, outros alunos lhe seguiram o exemplo e passaram a apresentar os textos 
que recolhiam e de que gostavam muito ou com que sabiam ir divertir a turma, como de facto 
sucedeu com o referido poema.  
A coordenação entre ambos os momentos, Novidades e Apresentação de textos, era 
assegurada pelos alunos responsáveis por anotar os nomes dos colegas em listas que 
construíam no quadro da sala.  
 
 
Texto  Texto  Texto  Texto  Texto 
  
 
 
Ler, contar e mostrar 
Apresentação dos textos pelos respectivos autores 
 
Novi
dades 
 (T)  (T)  (T)  (T)   (T)  (P) 
 
Figura 10.2 Distribuição dos tempos na Apresentação da Turma B  
A apresentação dos textos seguia assim os registos de inscrição e cada aluno, ao ser chamado 
pelos responsáveis, lia o(s) seu(s) texto(s) para ouvir os comentários, imediatamente após a 
leitura. 
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 Sequência habitual 
Na Turma B, a leitura e comentário a cada texto demonstrou grande 
variabilidade, já que registámos diferenças superiores a oito minutos, uma 
vez que apurámos uma oscilação entre os dois e os onze minutos. 
 Em todos os dias considerados para registo, foram ouvidos textos 
de 5 alunos que apresentaram de 1 a 3 textos, como sucedeu na sessão que 
seleccionámos para exemplo. Como registamos à esquerda, nessa sessão 
ouviram-se 9 textos apresentados por 5 alunos. 
 Desse conjunto de textos constavam 2 histórias, 2 poemas, 2 textos 
informativos, 1 relato e 1 descrição (anexo 18).  
 Como referimos, e ao contrário do que sucedia na Turma A, cada 
texto era comentado logo após a sua audição. 
Comentários produzidos 
O conjunto de comentários permite caracterizar a sua natureza e 
diversidade. Em termos gerais, podemos considerar que esses comentários 
tanto se poderiam centrar nos textos ouvidos como nos respectivos 
autores. 
 Os comentários que se centravam nos textos distribuíram-se entre 
os de um nível mais global e os de um nível mais local.  
 Quando consideramos os registos sobre a apreciação dos alunos 
acerca da globalidade dos textos, ressaltam de imediato os comentários 
sobre questões relativas à distinção entre as diferentes espécies consideradas 
na turma. De facto, só na sessão que seleccionámos ocorreram três 
momentos de debate para decidir como classificar os textos em causa. 
Esses debates forma desencadeados pelo facto do primeiro aluno a 
apresentar ter implicitamente proposto uma nova categoria para a tipologia 
em uso – a pesquisa. A partir dessa ocorrência, foram ponderando se um 
texto deveria ser considerado um Relato ou um Texto do Quotidiano «Os 
textos do quotidiano contam coisas que acontecem todos os dias…Não pode ser só assim, 
O Euro 
 
Descrição 
A minha 
escola 
 
Poema 
 
Carta 
História 
 
Pesquisa 
sobre cães 
 
Relato 
O 
Alentejo 
História 
 
História 
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eu fiz um texto desses quando a minha gata foi atropelada…»; se uma pesquisa só poderia dar origem a 
um texto informativo ou poderia incluir-se num texto de opinião; «As pesquisas são para sabermos 
coisas que não sabemos e depois informamos… Não é só isso, se eu sou contra os cães perigosos, posso ir ver o 
que eles já fizeram e junto na minha opinião…»; e, finalmente, se uma descrição poderia contar coisas 
acerca do que se descreve «Na descrição de um colega não temos de contar a vida dele…Mas se eu contar 
coisas verdadeiras sobre a vida dele fica mesmo ele, não é?»… Estas questões foram sendo resolvidas, 
caso a caso, sem que se gerasse um consenso entre os alunos que permitisse o estabelecimento 
de critérios mais estáveis e duradouros, uma vez que nunca se equacionou a hipótese de 
reformulação da própria tipologia em uso na turma. 
Ainda a nível global, ocorreram também situações de apreciação genérica, «o texto está 
bem escrito» ou «o texto está confuso», mas muitos dos comentários especificaram os aspectos 
que cada aluno entendia de destacar. Assim, podia ser considerada a extensão «O texto está 
grande» ou a estruturação, tanto em termos apreciativos «…e está bem construído» como em 
resultado de uma detecção de inconsistências «O texto está um bocado baralhado aí nos diálogos. Nem 
sempre se percebe quem estava a falar». Ainda a este nível, foram também comentados aspectos 
relativos à progressão dos textos, quer para assegurar a correcção das referências «Tu tens: O 
Alentejo situa-se em Avis. Não fica bem… é ao contrário», quer para garantir uma maior precisão «há 
aí uma parte em que puseste: há uma sala de informática e as outras são para dar aulas, mas na sala de 
informática também se dá aulas…», quer ainda para manter a congruência entre factos narrados 
«Tu disseste mas ninguém sabia que a terra se chama Ninguém. Então como é que eles descobriram que a terra 
se chamava assim?». 
A nível local, os textos proporcionaram comentários relativos à textualização, 
geralmente no âmbito do estabelecimento de concordância «tu dizes: quando os meus pais me 
disseram nós ficámos todos tristes… Se é nós devias ter escrito: quando os meus pais nos disseram», da 
selecção de vocabulário «Passaram meses e meses e encontraram… Ficava melhor …e descobriram», da 
construção de referência «Deixaste ficar: ela levou a surpresa até ela… não se percebe» e até mesmo 
sobre a ordem dos constituintes frásicos «Tens: Quando os meus pais disseram-me… está mal. Devia 
ser: Quando os meus pais me disseram». 
Os comentários acerca dos autores, para além de recordarem produções anteriores «já 
tinhas falado desse país antes», tendiam a centrar-se na qualidade da leitura «estás a ler melhor 
comparado com alguns textos que já leste». Por vezes surgiram também sugestões relativas às 
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Pesquisa sobre os cães 
O que eu sentia sobre os cães era que eles 
eram fofos, carinhosos e muito amigos e 
meigos com as pessoas. 
Quando passava por um cão conhecido, 
dava uma festinha porque não tinha medo 
deles. 
E, o que eu agora sinto, é medo dos cães 
porque eu fui mordida por um cão, a sua 
raça é perdigueiro, preto e muito grande. 
Agora, parece que os cães se viraram 
contra mim e mesmo os conhecidos, tenho 
medo deles. 
Espero que até ir para a Faia ficar sem 
medo deles. 
Eu tive 3 cães primeiro o Bolinha que era 
um pastor-alemão, o segundo o Manjerico 
que era rafeiro e o Fadista que também era 
rafeiro. 
Como o Fadista e o Manjerico morreram, 
mas eram muito calmos. 
estratégias a seguir no aperfeiçoamento dos textos «vê como preferes e muda como quiseres» ou em 
situações futuras de leitura em turma «Agora já só falta ler mais alto». 
Estes momentos de Apresentação e apreciação dos textos proporcionaram igualmente 
situações em que os alunos reconheciam a possibilidade de usarem os textos dos colegas como 
mais um dos recursos a disponibilizar em sala de aula «Eu só queria pedir que este texto ficasse na 
sala porque às vezes não me lembro dos países todos. São quantos? Ah, pois, são vinte e cinco6» ou para 
detectarem constituintes convencionais, específicos de determinados formatos textuais, de que 
não se tinham apercebido até ao momento «Eu não sei o que é isso aí do PS que puseste no fim da tua 
carta. É para quê?». 
Perfil de Apreciação 
A análise do conhecimento que construímos acerca da Turma B levou-nos a considerá-los 
como Os analistas dado o interesse e empenhamento com que se envolviam em situações de 
debate conjunto e a consistência com que fundamentavam os comentários que apresentavam.  
 Como sucedeu durante a sessão que temos 
vindo a referir, foi frequente a discussão acerca 
dos aspectos que devem marcar cada um dos 
formatos textuais produzidos. Logo quando o 
primeiro autor se propôs ler uma «Pesquisa sobre 
os cães» foi perceptível uma reacção inicial de 
franca curiosidade que se manteve ao longo de 
toda a audição. No final da leitura do texto, 
ouviram-se diversos comentários a questionar que 
se tratasse de uma pesquisa e acabaram por levar a 
que o texto fosse entendido como texto de 
opinião, uma vez que, com excepção da referência 
«a raças verdadeiras de cães», dá é a opinião do 
                                                 
6 Durante o estudo, anterior à data de adesão da Bulgária e da Roménia (1 Janeiro de 2007), a União Europeia era 
ainda constituída por 25 países membros. 
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O Alentejo 
No ano passado fui ao Alentejo que se 
situa em Avis. 
O Alentejo é grande, tem um rio onde por 
cima está uma ponte, ela serve para 
separar o lado de pescar com o lado de 
nadar. 
Quando nós queríamos ir ao bar beber 
água tínhamos de ir pela ponte ou então 
tínhamos de passar por cima de umas 
tábuas que lá estavam. 
Enquanto lá estive brinquei com os meus 
três primos e as minhas duas irmãs. Nós 
brincávamos à apanhada, escondidas e 
etc… 
Quando os meus pais me disseram que 
tínhamos de voltar para Queluz, todos 
ficámos tristes. 
Mas eu espero que voltemos lá este ano. 
autor sobre o que «sente e pensa», pelo que não foi 
«preciso pesquisar nada para escrever o texto». 
Seguiu-se-lhe o texto «O Alentejo» que tendo 
sido proposto pelo seu autor como texto 
informativo, foi de imediato reclassificado já que, em 
diversos comentários, se entendeu que «o título não 
combina com o texto» porque «ouve-se o título e está-se à 
espera de uma explicação dessa terra, não é?». A par de 
algumas sugestões para resolução das imprecisões 
detectadas no texto, por consenso decidiu-se que este 
só poderia ser um Relato ou um Texto do 
Quotidiano e o autor foi aconselhado a reformular 
também o título, de acordo com a sua decisão final 
acerca da espécie de textual que viesse a definir.  
 Quando foi lido o texto «O Euro», 
reacendeu-se aceso debate. Como o autor conclui 
esse texto manifestando a sua opinião, voltaram a 
discutir as características do Texto de Opinião por 
confronto com as do Texto Informativo. 
Acabaram por decidir que estavam em presença 
de um texto informativo porque «o bocado da 
opinião é curto» e «só aparece no final». 
Já perto do final das apresentações, a carta 
«Querida amiga…» acabou por ser bastante 
contestada. A autora tinha explicado que ia ler 
uma carta porque era a primeira que ia enviar por 
correio electrónico. A polémica gerou-se em 
torno da adequação do formato «normal» de carta 
como texto a enviar por e-mail. Todos os 
comentários aconselharam o recurso a uma 
O Euro 
Antes era o escudo e quando eu nasci 
também. O escudo era uma moeda só de 
Portugal e muito diferente. Os anos foram 
passando e já estavam a inventar uma 
moeda unicamente para a «União 
Europeia». Em 2002 foi inaugurada a nova 
moeda, o Euro. Os países que ficaram com 
a moeda foi Portugal, Bélgica, Alemanha, 
Espanha, França, Irlanda, Itália, 
Luxemburgo, Holanda, Áustria, Finlândia, 
Dinamarca, Malta, Suécia, Grécia, Letónia, 
Eslováquia, Bulgária, Rússia… 
Até hoje (2005) a moeda tem sido muito 
popular e vários países entraram para a 
«União Europeia». O euro é quase todo 
igual de país para país menos a parte de 
trás, e a de Portugal é uma espécie de 
letras e números. 
As notas também mudaram e eu acho que 
são giríssimas e muito valiosas. Eu adoro o 
euro.  
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formulação «mais simples», tipo «recado» ou «bilhete». 
Apesar do entusiasmo com que procuravam 
exemplos que entendiam mais adequados, assim 
que a autora referiu que a carta ia seguir como 
anexo a uma mensagem, passou a ser consensual 
que deveria seguir tal como estava porque os 
anexos são para imprimir e, nesse caso, «é melhor 
ficar mesmo carta». 
 À parte do debate conjunto, ouviram-se 
alguns comentários que questionavam a utilidade e 
o interesse de ler, em turma, cartas dirigidas «a 
pessoas que ninguém conhece», até porque «cada um pode escrever aos amigos como quiser… eu cá até não 
escrevo, mas acho que é assim». 
Em termos gerais, apesar do interesse constante, a tendência generalizada foi a de ver 
se um texto estava, ou não, conforme às características implicitamente atribuídas a cada uma 
das espécies contempladas na tipologia em uso, numa dinâmica que permitia dar voz a 
diferentes perspectivas de argumentação.   
Foco da actividade 
De acordo com a opção estabelecida para a descrição da dinâmica observada nas três turmas, 
torna-se possível estabelecer, também nesta turma, o foco dos comentários aos textos 
produzidos nos respectivos cadernos individuais de escrita. 
Atendendo à descrição apresentada, os registos no quadro 2.46 organizam os 
comentários da Turma B pela distinção de se centrarem em aspectos relativos à apreciação 
sobre os autores (40%) ou à apreciação sobre os textos (60%). 
 
 
 
Carta 
Querida amiga, sabes estou cheia de 
saudades tuas Sónia. 
Por que é que não vens passar aqui uns 
dias? 
Ficaria muito feliz, pois já não nos vemos 
desde há muito tempo. 
Pensa bem, seria muito giro e 
recordaríamos a nossa amizade. 
Adeus com muitos beijinhos da tua amiga 
Inês 
Amigas  
   para  
sempre 
P.S. – Nunca te esqueças de mim pois eu 
vou fazer o mesmo. 
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Quadro 2.46 Apreciação conjunta na Turma B 
COMENTÁRIOS REGISTADOS 
TOTAL AUTORES TEXTOS 
155 Individual Turma Espécies Global Local 
Autores Textos 
N % N % 
N % N % N % N % N % 
62 40.0 93 60.0 33 21.2 29 18.7 32 20.6 26 16.7 35 22.5 
Recorde-se que os comentários, ao visar os autores, podiam ponderar a sua produção 
individual ou essa produção por comparação com a da turma. No caso de os textos 
constituírem o alvo dos comentários, repartiam-se pela apreciação quer das espécies de textos, 
quer de aspectos globais quer ainda de aspectos mais localizados. 
Ao contrário do que sucedia na Turma A, na Turma B os comentários tendiam a 
incidir em aspectos relativos aos textos (60%), num balanço equilibrado entre a consideração 
de excertos localizados (23%) e a ponderação de especificidades de cada uma das espécies de 
textos comentados (21%). 
Também na apreciação centrada nos autores, se detecta uma distribuição muito 
próxima entre o comentário a aspectos individuais e a sua ponderação em relação ao percurso 
de toda a turma. Ainda assim há alguma focalização nas referências a características individuais 
que, como referimos, abarcam hábitos, preferências e produções anteriores de cada um dos 
autores. 
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Turma C – Os contadores 
Nesta turma, em que a produção de histórias se destacou flagrantemente, a actividade diária de 
«Apresentação de produções» ocupava os trinta minutos iniciais e contemplava a apresentação 
de textos de todos cinco alunos da turma que se tivessem inscrito previamente. À medida que 
cada autor concluía a apresentação de todas as suas produções, ouviam-se os respectivos 
comentários de apreciação da turma.  
Tal como nas Turmas A e B, a apresentação tendia a ser antecedida por alguns 
momentos em que os alunos contavam alguma novidade à turma, ainda que neste caso com 
maior duração do que nas restantes turmas. 
A coordenação entre ambos os momentos era assegurada pelo aluno que 
desempenhava as funções de presidente da assembleia de turma durante essa semana.  
 
 
Autor  Autor  Autor  Autor  Autor 
 
 
 
Apresentação de produções 
Apresentação dos textos pelos respectivos autores 
 
Novi
dades 
 (T)  (T)  (T)  (T)   (T) 
 
Figura 11.2 Distribuição dos tempos na Apresentação da Turma C  
A apresentação dos textos seguia os registos de inscrição que, neste caso, incluíram muitas 
situações de apresentação a par, uma vez que era frequente que um aluno combinasse com um 
colega modos diversos de leitura dos textos. Tanto podiam ler diferentes segmentos do texto 
(dividindo-o por partes, parágrafos ou atendendo às falas dos diálogos, se existentes), como o 
autor podia ler o texto e o colega mimar o que era lido ou, até mesmo, produzir uma espécie 
de «banda sonora» dos acontecimentos narrados. Para o estabelecimento desta estratégia por 
certo contribuiu o facto de produzirem a maioria dos textos durante os tempos lectivos. 
Tinham assim oportunidade de acompanhar a escrita dos textos dos colegas e combinar como 
apresentá-los. 
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Sequência habitual 
Na Turma C o comentário a cada um dos autores distribuiu-se de forma 
sensivelmente equitativa, apesar de esses tempos não serem controlados de 
forma alguma. Como pudemos constatar, perante a leitura de um ou mais 
textos, a turma tendia a comentar as produções dos colegas durante períodos 
de tempo de duração idêntica, evidenciando uma sensibilidade que quase nos 
fez acreditar na existência de um «relógio biológico» comum. 
 Em todos os dias em que permanecemos na turma, ouviram-se cinco 
alunos, tal como sucedeu na sessão seleccionada e cujos textos se encontram 
à esquerda. Neste dia, foram apresentados e comentados 7 textos – 4 histórias 
e 3 poemas, de cinco alunos (anexo 19). 
Comentários produzidos 
O conjunto de comentários permite caracterizar a sua natureza e diversidade. 
À semelhança do que sucedeu nas outras duas turmas, em termos gerais 
podemos considerar que esses comentários tanto se poderiam centrar nos 
textos ouvidos como nos respectivos autores. Ainda assim, destacou-se a 
atenção com que ponderavam cada uma das coordenadas específicas de uma 
narrativa, tipologia quase omnipresente nos textos produzidos.  
 Se considerarmos os 7 textos apresentados na sessão seleccionada, 
vemos como quer nas histórias quer nos poemas, esse modo de enunciação 
acolhia as preferências destes alunos. Tempo, espaço, personagens, conflito e 
resolução constituíram o foco de inúmeras situações de debate, tanto para 
discutir a sua plausibilidade «A história está gira. Fala de uma árvore que não existe 
mas está gira. Tem esses frutos todos, isso não é possível mas é possível assim nós a 
escrevermos» e consistência «Disseste que o inglês chegou cá e sabia logo falar 
português…» como para apresentar, em simultâneo, algumas sugestões de 
aperfeiçoamento quanto à duração dos factos narrados «Não se percebe quanto 
tempo durava o efeito do pó» ou à sua sucessão «Devias dizer passado algum tempo»,  
Poema 
Poesia 
 
História 
Busco um 
amigo 
 
História 
A grande 
discussão 
 
Poema 
Se… 
Poema 
O Coelho 
mandão 
 
História 
A nuvem 
dos 
segredos 
 
História 
As bruxas 
Rezingona 
e Mazona 
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ou até às relações entre diferentes acontecimentos «Para já, não dizes como apanharam a estrela, tens 
de dizer.» 
Para além desta centração específica, quando os textos constituíam o alvo dos 
comentários, podiam estar em causa aspectos de nível mais global ou outros de natureza mais 
localizada. A nível global, os comentários tendiam a considerar a extensão dos textos «Esse texto 
é grande», a sua organização geral «O texto está bem pensado» e respectivo tema e tópicos 
associados «Tem ideias boas». Essa apreciação, ainda que favorável, podia incluir já alguma 
detecção de aspectos a melhorar, apresentando-os de forma mais genérica «A tua ideia está boa 
mas acho que te atrapalhaste aí para o fim» ou especificando o que deveria ser reformulado, em 
termos de progressão Há aí uma parte em que dizes “dá-nos a nossa amiga” Como é que ele sabia qual 
era a amiga?». A este nível, a relação entre os títulos e os textos apresentados ocasionou 
igualmente inúmeros comentários «Acho que tiveste imaginação, mas concordo que não combina com o 
título», sempre para garantir que o título permitisse antecipar informação veiculada pelo texto 
«Se o título é O Coelho Mandão devias desenvolver mais essa ideia» ou que o texto resolvesse alguma 
estranheza causada pelo título «No título tu dizes que é um senhor que mede 2,72 metros e depois não 
falas nada da altura dele». 
A nível mais local, as questões de textualização incluíam aspectos de organização 
gráfica «Chegou à casa e disse… era dois pontos e travessão. Tens assim?», muitas vezes comentados 
por associação à fluência na leitura dos textos «Está bem, dizes que está escrito, mas quando leste não 
parecia… Nas falas tens de esperar um bocadinho e até podes mudar, se calhar, a tua voz a ler a fala». A 
leitura manteve-se aliás como um aspecto central aos comentários. Sempre que detectavam 
algo a reformular, era frequente o convite para que o autor relesse determinado excerto Não se 
percebe quem é que dizia: grande… lê lá», só após essa leitura é que decidiam se havia que 
reformular para viabilizar a construção de referência «Pois, não se percebe mesmo quem é que diz. 
Tens de meter.» ou estabelecer as concordâncias necessárias «Dizes: Ele busco um amigo e tem de ser: 
eu busco um amigo… ele busca um amigo» ou, ainda, para sugerir a inserção de algum constituinte 
frásico em falta «Eu parece-me que o João chocou [com] o Luís, lê lá…».  
Todas as sugestões, balanceavam entre a detecção clara dos aspectos menos 
conseguidos ou incorrectos «O que falta nesse texto é o tempo. Não explicas o tempo que vai passando. 
Falta lá.» e a atribuição da decisão final para o autor de cada um dos textos « Para mim, se estamos 
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Se… 
Se eu trabalhasse num circo  
dizia que trabalhava 
nas finanças.  
 
Se eu fosse ladrão dizia  
Que era da polícia. 
 
Se eu fosse um gato dizia 
Que era um rato. 
 
Se eu fosse um coelho dizia  
Que era um caçador. 
 
Por que é que eu estou sempre a dizer 
Se… 
Por que é o título do texto. 
a discutir porque é preciso explicar melhor. Tu agora vês como queres», mantendo como única condição o 
facto de os textos terem de ser autónomos e não carecerem de explicações facultadas por 
quem os escreve «Está bem, mas não podes estar agora a explicar. O teu texto é que tem de dizer o que tu 
quiseres, só que nós temos de perceber. Senão temos de perguntar porque não se percebe. 
Quando os comentários visavam os autores podiam considerar o aluno que 
apresentava as suas produções ou podiam centrar-se também em aspectos que abarcavam 
todos os alunos da turma. Se era visado o aluno autor do texto em apreciação, os comentários 
incidiam na fluência de leitura «Se treinares a leitura, se calhar o texto já não parece confuso», nas 
estratégias seguidas para a presentação «Com os barulhos que eles fizeram parecia que estava mesmo a 
acontecer» e em sugestões para aperfeiçoar os textos, relativamente aos aspectos que eram 
detectados «Devias trabalhar… está muito pequeno». As sugestões podiam motivar alguma 
discussão, porque embora fosse geralmente pacífica a detecção das falhas, a sua resolução 
tendia a não reunir o consenso geral. Numas situações, a resolução era alcançada após uma 
sequência de intervenções «Tens de explicar o que falta» que iam construindo uma solução que 
agradava a todos «Tu quando escolheste esse título deves ter pensado noutras coisas. Agora tens de dizer as 
coisas que não contaste do que estavas a pensar quando escreveste o título». Noutras situações, um 
comentário «Esse texto não está mesmo acabado. Podes continuar» desencadeava uma apreciação 
contrária «Eu concordo mas não acho que seja para continuar, é mas é para trabalhá-lo».  
Nas situações em que a propósito de uma 
apresentação, os comentários se encaminhavam para 
uma reflexão acerca da produção de todos os alunos, 
tendiam a apreciar criticamente a escolha dos títulos 
«Desde que apareceu um texto com o título SE andam todos a 
escrever textos Se, se, se…» e dos temas «Acho que 
podíamos inventar e escolher coisas mais desenvolvidas» ou 
aspectos relacionados com a autoria dos textos 
produzidos. Foi o caso em que um texto suscitou 
comentários sobre a sua origem «Acho que esse texto é 
mais copiado do que tu inventaste», levando à 
manifestação de opiniões concordantes «Também me 
__________________________________ Parte II - Os cadernos de escrita como mediadores da produção de textos 
_______________________________________________________________________________________________________  331 
 
Poesia 
Era uma, vez uma panela, 
que estava na janela, 
a ver uma pomba 
amarela 
 
A pomba amarela olhava 
para a janela com ar de 
assustada, admirada 
nunca tinha visto uma panela na janela. 
 
A panela saiu da janela e,  
foi ter com a sua amiga Gisela 
foram passear dentro da 
tigela 
parece que já ouvi ou li qualquer coisa assim, mesmo quase igual» e opiniões discordantes «Eu não sei se 
foi inventada mesmo, mas eu gostei.» que acabaram por incluir reflexões de natureza mais reflexiva 
«Quando lemos e depois escrevemos usamos parte daquilo que lemos e adaptamos», que os levaram a 
ponderar as suas próprias produções «Nós não andamos sempre a inventar. Não conseguimos. Para 
mim, nós lemos e depois passa muito tempo e temos essas ideias e elas já são nossas». O debate prosseguiu 
então para uma reflexão conjunta, em que todos foram apresentando o que lhes ocorria «Eu 
concordo até porque as nossas ideias não vêm todas juntas, não são todas do mesmo sítio que lemos» Neste 
caso, a discussão terminou com a sugestão de um aluno para que o autor decidisse por si 
«Agora, podias comparar a tua árvore com a que está na biblioteca». Quando o autor referiu que nunca 
lera esse livro, uma das colegas recordou que fizera a sua apresentação no ano anterior.  
Perfil de Apreciação 
A análise do conhecimento acerca da Turma C levou a considerá-la como Os contadores. De 
facto, a especial incidência de produção de textos de estrutura essencialmente narrativa 
constituiu uma marca das produções desta turma. 
 Fosse nos poemas, nas histórias ou nos relatos de vivências, a opção por um registo da 
ordem do narrar marcou efectivamente a maioria dos textos apresentados e produzidos. 
 Nos poemas, essa tónica associou-se, em 
simultâneo, a diferentes estruturas narrativas que 
podiam denotar uma construção circular que 
progredia retomando um mote inicial (cf. poema 
«Se») ou uma construção mais linear e sequencial que 
se encaminhava gradualmente para um desfecho final 
(cf. poema «Poesia»). 
As histórias, como referimos, eram presença 
constante no leque de textos ouvidos diariamente. 
Durante o comentário em turma, todas as histórias 
eram analisadas em detalhe. Curiosamente, os 
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Busco um amigo 
Há um cãozinho chamado Puqui, ele 
não tem amigos. 
Um dia ele ia fazer uma viagem para 
encontrar um amigo passou um bosque, 
três lagos e uma aldeia mas ninguém 
queria ser amigo dele. 
Até que um dia encontrou um campo 
lindo mas só tinha um sapo o Pedro e 
um bambi chamado Bibi eles acharam o 
Puqui muito giro e quiseram brincar 
com ele brincaram às escondidas à 
apanhada eles quiseram ser amigos dele 
o Puqui ficou emocionado e assim o 
Puqui não saiu desse bosque. 
A nuvem dos segredos 
Era uma vez uma nuvem que guardava 
todos os segredos dos meninos e das 
meninas. 
Um dia um menino chamado Rui 
estava muito zangado e disse: 
- Eu vou tirar uma nuvem do céu. 
E sem saber tirou a nuvem dos 
segredos. 
Todos os meninos e meninas ficaram 
tristes ao saber que a sua amiga foi 
tirada do céu.  
No dia seguinte todos os meninos e 
meninas foram procurar o tal Rui. 
Quando chegaram a casa do Rui 
disseram: 
- Dá-nos a nossa amiga ou nós 
fazemos-te sofrer as consequências. 
Ele cheio de medo deu a nuvem dos 
segredos aos meninos. 
comentários atendiam ao nível de proficiência e desempenho de cada um dos autores dos 
textos. 
Como exemplo, podemos referir que a 
história «Busco um amigo», produzida por um aluno 
incluído no Perfil de nível básico e de menor 
produção (BmP – objectivo 2), foi bastante elogiada. 
Os comentários centraram-se em aspectos de 
textualização e surgiram sempre associados a 
sugestões de reformulação directa. Todos eles 
incidiram no parágrafo final, no sentido de incentivar 
uma revisão que desfizesse a ambiguidade de 
construção de referência e a segmentação de ideias, 
num claro incentivo à delimitação da sequência de 
acontecimentos e ao esclarecimento das acções das 
personagens. 
 
Já a história «A nuvem dos segredos», 
produzida por um aluno situado no Perfil de nível 
fluente e de menor produção (FmP – objectivo 2) foi 
bastante questionada mas, neste caso, pela detecção de 
inconsistências da narrativa. De forma explícita, ficou 
entendido que o autor deixara por esclarecer vários 
aspectos essenciais à situação que pretendera narrar. 
Alguns desses aspectos relacionavam-se com o 
desenrolar dos acontecimentos: «como é que os 
meninos e meninas souberam quem tinha tirado a 
nuvem?» ou «quais eram as consequências que ele 
podia sofrer para ter assim tanto medo?». Mas foi o 
desfecho da história que facultou maior debate porque se alguns entendiam que parecia 
«acabada à pressa», outros discordavam que aquele fosse um bom desfecho já que «se ele só 
devolveu a estrela por ter medo, não fica resolvido»... «Só por medo não serve, assim que ele puder torna a tirar 
a nuvem»… «Pois é, eles deviam tê-lo convencido». 
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Foco da actividade 
Mantendo a opção estabelecida para a descrição da dinâmica observada nas três turmas, 
torna-se possível registar o foco dos comentários aos textos produzidos nos respectivos 
cadernos individuais de escrita.  
Quadro 2.47 Apreciação conjunta na Turma C 
COMENTÁRIOS REGISTADOS 
TOTAL AUTORES TEXTOS 
106 Individual Turma Espécies Global Local 
Autores Textos 
N % N % 
N % N % N % N % N % 
57 53.7 52 49.0 37 34.9 20 18.8 10 9.4 26 24.5 16 15.0 
Na sequência da descrição apresentada, organizam-se os comentários da Turma C, de novo, 
pela distinção de se centrarem em aspectos relativos à apreciação sobre os autores ou à 
apreciação sobre os textos. Também nesta turma, os comentários relativos aos autores podiam 
ponderar a sua produção individual ou essa produção por comparação com a da turma. 
Quando eram os textos que constituíam o alvo dos comentários, estes podiam contemplar as 
diferentes espécies de textos, alguns aspectos globais ou então aspectos mais localizados de 
cada texto em apreciação. No quadro 2.47 vemos como, na Turma C, os comentários se 
repartiram entre apreciações aos autores (54%) e aos textos (49%), numa ligeira vantagem para 
a apreciação aos autores. Já na apreciação centrada nos textos, detecta-se uma flagrante 
diferença entre a frequência de comentários a aspectos globais dos textos (25%) e a frequência 
de comentários a aspectos mais localizados (15%) e, ainda com maior distância, a frequência de 
comentários relativos às espécies de textos em análise (9%). 
Em síntese, as acções enquadradas pelo terceiro objectivo do estudo permitiram-nos 
relacionar as opções didácticas com a produção e as dinâmicas de interacção das três turmas 
participantes, interpretando, através do relacionamento apurado, a sustentação e expansão dos 
resultados antecedentes. 
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Por um lado, na análise comparativa da produção total registada nos cadernos individuais de 
escrita, retomaram-se os resultados dos objectivos antecedentes para inter-relacionar as 
condições de produção e de apreciação com a diversidade de textos efectivamente produzida, 
ao longo dos dois anos em que o estudo decorreu. Se era claro que, quando consideradas 
individualmente, as três turmas participantes tinham apresentado um aumento significativo na 
evolução da produção de textos, nesta etapa final, ao serem comparadas entre si, passam a 
evidenciar diferenças significativas quanto à diversidade de textos produzidos.  
De facto, uma das turmas (Turma B) distingue-se das restantes, dada a evolução 
relativa ao aumento da frequência de quatro espécies de textos (Descrição, Opinião, Texto do 
Quotidiano e Relato). Por outro lado, os resultados relativos às dinâmicas de interacção facultaram 
um conhecimento mais detalhado dos modos de organização dos tempos, do tipo de 
comentários produzidos, dos fluxos e do foco de interacção estabelecidos nas três turmas 
participantes. Daí a adopção de uma designação representativa da tónica diferenciadora de 
cada turma, já que numa delas a produção constituía o aspecto distintivo (Os produtores), 
enquanto noutra prevaleciam o detalhe e a minúcia com que os textos eram analisados (Os 
analistas) e, na terceira, era o contar, ficcional ou não ficcional, que assumia a primazia (Os 
contadores). A essas diferentes designações correspondem igualmente lógicas diferenciadas de 
interacção, patentes acima de tudo no foco orientador da actividade de apreciação conjunta. 
Os produtores (Turma A) e Os contadores (Turma C) comentam as produções incidindo em 
aspectos que se relacionam com a autoria dos textos, mas Os analistas (Turma B) tendem a 
centrar-se em aspectos específicos dos textos apresentados.  
Por último, são de destacar as tendências de distribuição dos comentários ocorridos em 
torno de questões relativas tanto à autoria como aos próprios textos. Como vimos, se o alvo dos 
comentários se dirige às questões de autoria, existe uma tendência comum às três turmas, pois 
são sempre os aspectos individuais que surgem com maior frequência. Só acontecem diferenças, 
entre as turmas, quando esse alvo visa os textos em apreciação. Nesse caso, Os produtores e 
Os contadores centram-se em aspectos mais globais e genéricos, enquanto Os analistas se 
demarcam, pois, nesta turma são os aspectos diferenciadores de cada espécie de texto que 
constituem a tónica dominante da maioria dos debates. 
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Síntese global dos resultados 
Se retomarmos cada uma das sínteses parciais que fomos apresentando e, seguindo o que 
estabelecemos anteriormente (cf. Metodologia), revela-se interessante reequacionar tudo 
quanto apurámos para considerarmos a produção de textos como elemento «âncora» do nosso 
dispositivo metodológico. 
Este procedimento final faculta-nos a percepção global do estudo, enriquecida pela 
possibilidade de, em paralelo, detectar os contornos das zonas de convergência e de 
divergência entre turmas. É essa dupla leitura dos resultados obtidos que se evidencia no 
quadro 2.48, em que assinalámos (X) as categorias que se destacaram (evolução significativa ou 
maior frequência). 
Quadro 2.48 Confronto dos resultados por dimensão e categoria 
CADERNOS INDIVIDUAIS DE ESCRITA OS PRODUTORES Turma A 
OS ANALISTAS 
Turma B 
OS CONTADORES 
Turma C 
Total X X X 
Autoria X X X 
Evolução 
por 
Turma Espécies X X X 
Total    
Autoria    
PRODUÇÃO 
DE 
TEXTOS Evolução 
Comparativa 
Espécies  X  
FMP X X X 
FmP  X X 
BMP X  X 
Perfis 
de 
Produção 
BmP    
Autores X  X 
  - Individual X X X 
  - Turma    
Textos  X  
  - Espécies  X  
  - Global X  X 
RELAÇÃO  
COM A  
ESCRITA Foco 
de 
Apreciação 
  - Local    
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Torna-se assim possível perspectivar os resultados atendendo aos percursos por turma ou, em 
alternativa, considerar esses resultados centrando-nos nas dimensões e categorias com que, no 
âmbito deste estudo, se balizou a análise do uso dos cadernos individuais de escrita. 
Relativamente à produção de textos, dimensão central do estudo, destaca-se desde logo o 
facto de em todas as turmas participantes ter ocorrido uma evolução francamente significativa. 
De facto, foi flagrante o aumento dos textos produzidos, consideremos nós a totalidade de 
textos, a sua autoria ou a diversidade textual. Curiosamente, ao compararmos as três turmas 
entre si detectam-se, ainda assim, diferenças significativas que diferenciam o percurso evolutivo 
da Turma B (Os analistas) dos percursos evolutivos das restantes turmas. Como vimos, foi a 
maior diversidade de espécies de textos que ocasionou essas diferenças, nomeadamente nos 
Textos de Opinião, nos Relatos, nas Descrições e nos Textos do Quotidiano.  
Quanto à distribuição dos perfis de produção, que se afasta da distribuição por 
níveis de desempenho, percebe-se como é variada essa mesma distribuição mas percebe-se, 
também, que o único perfil que não alcança valores de destaque em nenhuma das três turmas é 
o correspondente a alunos de competência básica e menor produção (BmP). A maior 
frequência recai nos perfis associados a maior produção, fluente ou básico (FMP e BMP), ou a 
maior fluência, ainda que com menor produção (FmP). Provavelmente, será esta uma das 
razões que sustenta a evolução francamente significativa da produção de textos em cada turma.  
Finalmente, a frequência dos aspectos em foco na apreciação em turma é 
reveladora, por si só, e igualmente se retomarmos tudo o que referimos acima acerca da 
produção de textos. Basta ter em conta como na Turma A (Os produtores) e na Turma C (Os 
contadores) a focalização é dirigida a aspectos relacionados com a autoria dos textos, enquanto 
na Turma B (Os analistas) essa focalização se dirige preferencialmente para aspectos 
relacionados com os textos comentados. Ora este é um caso interessante de associar ao facto 
de ter sido na Turma B que se apuraram diferenças significativas na evolução da diversidade de 
espécies de textos produzidos, quando comparada com as outras duas turmas. 
Perante esta síntese global foi possível relevar os aspectos mais contrastantes, em que 
incluímos os resultados relativos à produção de textos, à distribuição dos quatro perfis de 
produção e à frequência dos aspectos que constituíram o foco da apreciação das turmas. É-nos 
agora possível concluir a descrição dos resultados obtidos ao longo do estudo, ponderando os 
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respectivos limites detectados à medida que caminhámos desde a caracterização inicial dos 
contextos de acção das três turmas participantes, para a compreensão dos seus percursos 
evolutivos até alcançarmos uma interpretação desses mesmos percursos, por associação ao 
conhecimento das dinâmicas de organização, de produção e de interacção apuradas. 
Limites a considerar 
Antes de avançarmos para a discussão dos resultados obtidos importa equacionar previamente 
os limites que percepcionamos na descrição que acabámos de expor. Obviamente que 
procuramos aqui ir além da frequente sensação que fomos sentindo de que «algo poderia ter 
sido feito de outra forma». Na verdade, em cada opção que estabelecemos, sentíamos que 
anulávamos outras formas de acção, tanto em termos de recolha como em termos de análise. 
Assim sucedeu na recolha das opiniões dos alunos, em que não pudemos conversar 
com todos eles a partir de uma observação directa de cada um dos cadernos; e assim sucedeu 
também em relação às professoras participantes, junto das quais gostaríamos de ter conhecido, 
por exemplo, a sua história de utilização dos cadernos de escrita, ou seja, os motivos porque os 
utilizam, já não por referência exclusiva ao trabalho com as turmas actuais, mas antes por 
referência ao seu percurso profissional e pessoal. De fora ficou igualmente o contributo directo 
dos alunos que não tinham cadernos de escrita. Ainda que este seja um dos aspectos que 
iremos retomar na discussão dos resultados, faltou dar-lhes voz, procurar conhecer a sua 
opinião acerca deste facto. Neste grupo claramente encontramos os alunos em situação de 
desvantagem, por relação com condições de natureza familiar/social ou em consequência de 
reconhecidas necessidades educativas especiais. Ora, o facto de os não termos questionado, 
deixa-nos agora a convicção de que a nossa interpretação teria ficado francamente enriquecida 
caso os tivéssemos ouvido. 
Perante estes condicionalismos que, no fundo, se prendem com a necessidade de 
encontrarmos um equilíbrio entre os compromissos e objectivos do estudo e as características 
dos contextos em que nos movimentámos, consideramos que os limites centrais na 
interpretação dos nossos resultados se relacionam essencialmente com o âmbito em que 
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analisámos a integração dos cadernos individuais de escrita e a metodologia de recolha das 
opiniões dos alunos.  
Relativamente ao âmbito do estudo, pese embora a relevância que atribuímos à 
diferenciação do percurso evolutivo das três turmas por associação às dinâmicas internas do 
seu funcionamento, entendemos que teria sido importante contemplar os restantes tempos 
relacionados com a utilização dos cadernos. Se tivermos presente as agendas semanais, 
sabemos bem que além dos tempos de Apresentação e apreciação conjunta existiam outros tempos 
(Produção ou reformulação e Reformulação colectiva - trabalho de Texto) enquadrados por essa mesma 
utilização. O facto de termos focalizado a nossa análise nos momentos de comentário em 
turma, leva-nos a questionar: Em que medida eventuais diferenças nos restantes tempos 
poderão também relacionar-se com os resultados obtidos, com os percursos dos alunos e as 
dinâmicas das turmas? Por certo, um conhecimento alargado, com base no agir das turmas 
durante os momentos de produção inicial e/ou de reformulação individual dos textos e 
durante os momentos colectivos de «Trabalho de texto» contribuiriam para o aprofundamento 
dos resultados que obtivemos.  
No que concerne a metodologia de recolha de opiniões dos alunos, torna-se 
evidente que, ao optarmos por colher informações junto de todos os alunos, acabámos por 
recorrer a depoimentos escritos, não podemos deixar de nos interrogar: Até que ponto o factor 
«competência de expressão escrita» foi, em simultâneo, objecto de estudo e condicionante da 
análise que realizámos? Na verdade, como não conversámos com todos os alunos acerca 
desses seus depoimentos, fica-nos a dúvida se teremos interpretado sempre as suas respostas 
escritas de acordo dentro do sentido que efectivamente nos queriam transmitir. 
É, pois, mantendo ambas as salvaguardas que avançamos para a discussão dos 
resultados que, de acordo com a finalidade do estudo, vocacionamos para a problemática da 
escrita por iniciativa própria em contexto escolar. 
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CAPÍTULO 7- DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
CADERNOS DE ESCRITA – SENTIDO(S) E PRÁTICA(S) 
Tendo presente a finalidade com que desenvolvemos o nosso estudo, retomamos a sua 
questão investigativa central: Que sentidos e práticas são perceptíveis na utilização de cadernos de escrita 
em turmas do 1.º ciclo do ensino básico?, uma vez que foi a busca desses sentidos e práticas que 
norteou todas as etapas e a interpretação dos resultados obtidos. E, de novo, irá ser esse o 
cenário para o qual queremos que conflua a discussão dos resultados obtidos a que iremos 
proceder, neste capítulo final. 
É interessante, então, considerarmos esses resultados agora já não só pela sua relação 
com os objectivos estabelecidos, mas preferencialmente pelas linhas de interpretação de que 
decorrem e às quais podemos, correlativamente, associar os referenciais teóricos que 
registámos na primeira parte do estudo.  
No plano teórico, encontramo-nos hoje em dia em presença de modelos que nos permitem 
pensar o sujeito na sua dimensão social, um sujeito que é um ser de palavra. Esses modelos 
abrem assim uma via para diversas explorações no plano didáctico: espessura semântica do texto, 
singularidade da palavra na escrita, co-construção do sentido na interacção oral e escrita, 
exploração aprofundada das questões relativas à compreensão e à interpretação (Bucheton, 1997, 
p.19, destacados nossos) 
Dando primazia aos aspectos contemplados em cada um dos «desafios para a didáctica» (cf. 
capítulos 1, 2, 3 e 4) que fomos registando neste estudo, seguiremos uma das vias de 
possibilidade que os nossos referenciais configuram e, através da qual, procuraremos alcançar 
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um balanço equidistante entre a «singularidade da palavra escrita» e a «co-construção partilhada 
do sentido», subjacentes às dinâmicas e interacções observadas.  
Nunca ninguém escreveu a duas vozes – disse Marguerite Duras, no livro Escrever. Contudo, 
didacticamente falando, a voz do professor e as vozes dos colegas são fundamentais para a 
aprendizagem da produção verbal por escrito. São elas que corporizam a possibilidade de 
construir um pensamento reflexivo sobre o gesto da escrita e as diferentes possibilidades que 
este encerra. São elas que permitem a distanciação do texto e a construção de um horizonte de 
possibilidades de reescrita. São elas que dão azo à elaboração de uma representação produtiva do 
que significa o acto de escrever e do papel que o sujeito nele deve assumir (Pereira, 2005, p.65) 
Foi sob este prisma de valorização da «participação em práticas sociais» (Cachapuz, 2004), pelo 
seu impacto nos «processos de apropriação interna» (Dolz & Ollagnier, 2004) nitidamente 
associados às dinâmicas de apreciação conjunta, que procurámos balizar os espaços de 
«possibilidade», de «distanciação» e de «representação», mediadores da «aprendizagem da 
produção verbal por escrito» (Pereira, op. cit.). Nesse percurso, também para nós de 
fortalecimento da relação com o saber (Charlot, 1996, 2002), com a linguagem (Bautier, 1993, 
2002) e com a escrita (Barré–De Miniac, 2000), a integração didáctica dos cadernos individuais 
de escrita fez emergir a produção de textos nas três turmas participantes como um dos 
aspectos centrais em análise. Ao fazê-lo conseguimos caracterizar o que se passou em cada 
turma e apurar o nível significativo de evolução na produção de textos, turma a turma. 
Alcançar esses resultados levou-nos a compreender que acompanhávamos três turmas em que 
a produção de textos não era um acontecimento episódico; estavam, de facto, instituídos 
modos de organização que incentivavam e acolhiam as produções dos alunos (Niza & Soares, 
1998; Santana, 2007; Soares, 2000), aspecto que consideramos fundamental até mesmo para 
ponderarmos a validade do nosso estudo. 
Em termos metodológicos reconhecemos a importância de termos optado por uma 
investigação interpretativa (Erickson, 1986; Bogdan & Biklen, 1994) dada a característica que a 
distingue, «a sua natureza iterativa», em que as etapas de pesquisa «se informam entre si de 
forma não sequencial, num processo recursivo» (Graue & Walsh, 2003, p.189).  
A abordagem iterativa funciona para manter a interpretação contextualizada, bem como todos os 
outros aspectos da investigação. O objectivo é manter as ideias e os juízos de valor tão próximos 
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quanto possível do campo de investigação, para alcançar tanto relevância como vibração capazes 
de gerar uma interpretação próxima da fonte local (Graue & Walsh, 2003, p.190). 
Ao pretendermos investigar o uso dos cadernos de escrita em contexto escolar mantivemos 
esta opção, porque nos permite pensar os contextos, essencialmente como processos de 
estabelecimento de laços. 
Um «acto no seu contexto» entendido metaforicamente como algo entretecido requer uma 
interpretação relacional da mente; os objectos e os contextos surgem em conjunto como parte de 
um único processo bio-socio-cultural de desenvolvimento (Cole, 1996 cit. Graue & Walsh, 2003, 
p.25). 
Tal como Graue e Walsh (2003) sugerem, esta imagem de objecto e contexto entretecidos, 
proposta por Cole (op. cit.), retrata de forma significativa o processo «situado e complexo» da 
investigação interpretativa, enquanto abordagem que postula a «compreensão do significado» 
como seu objectivo intrínseco. 
O objectivo da investigação interpretativa é compreender o significado que as crianças 
constroem nas suas acções situadas de todos os dias, isto é, acções situadas num contexto 
cultural e nos estados mutuamente intencionais de interacção dos participantes (Graue & Walsh, 
2003, p.59). 
Em consonância com este referencial e de forma congruente com as linhas de força do 
enquadramento sociocultural (Englert et alli, 2006), foi possível organizar o nosso dispositivo 
de análise (cf. capítulo 5) em três etapas distintas, ainda que complementares. Na verdade foi 
essa complementaridade que permitiu que se viessem a «retro-informar» recursivamente: num 
processo de aprofundamento comum; num «entrecruzar lógico e dialéctico»; num gradual 
«desvendamento de nós» (Hameline, 1999, p.41), para o qual cada etapa contribuiu como 
«indicador de sentido» (idem) numa aproximação «enredada» aos objectivos estabelecidos para 
o estudo.  
A Caracterização, com que demos início ao estudo, assegurou a percepção das 
nuances de integração didáctica dos cadernos individuais de escrita. Nela atendemos a aspectos 
mais contextuais que permitiram conhecer as circunstâncias materiais e organizacionais de cada 
grupo. Dessa etapa inicial, por recurso a entrevistas, a questionários, a observações e a análise 
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documental, obtivemos informações basilares sobre os tempos de implementação, os 
contextos de produção, a apresentação em turma e a produção de textos, a nível global e em 
termos de diversidade textual. A etapa de Compreensão focalizou-se no desenvolvimento da 
relação com a escrita e sustentou a análise dos percursos evolutivos. Esta, por recurso a 
questionários, a observações e a análise de conteúdo, possibilitou o estabelecimento de perfis 
de produção com base na evolução das opiniões e das concepções dos alunos (caderno de 
escrita, escrita e textos) em associação ao desempenho e à frequência da produção de textos 
(total e por distinção entre os textos de autoria dos alunos e as espécies produzidas). Por fim, a 
etapa de Interpretação, ao retomar e expandir os resultados antecedentes, por recurso à 
devolução dos questionários e à focalização das observações e da análise de conteúdo, permitiu 
(re)equacionar os modos de integração didáctica dos cadernos e a produção de textos, agora já 
em termos comparativos. Foi então possível analisarmos as características subjacentes às 
dinâmicas de cada turma, ponderando o seu potencial de oportunidade para o estabelecimento 
de comunidades discursivas, claramente relacionado com as opções didácticas assumidas.  
Na confluência das três etapas, pudemos situar a produção de textos por comparação 
do percurso evolutivo das três turmas, associando essa produção às dinâmicas de interacção, 
interpretadas com base na sequência habitual dos comentários e no foco da actividade de cada 
turma participante. À partida, nas três turmas vivenciava-se a mesma actividade: usar cadernos 
de escrita. Dos alunos, pressupunha-se que, eventualmente, os usassem da mesma forma, já 
que seguiam as mesmas instruções, dispunham de idênticas condições e recursos exteriores. 
Das professoras, esperava-se que, eventual e igualmente, activassem opções comuns, 
consistentes com os princípios subjacentes à utilização de tais suportes de escrita. Mas o uso 
dos cadernos assumia, afinal, contornos bem diferenciados quando se compara o percurso das 
três turmas ou quando, dentro de cada uma delas, se consideram os percursos dos alunos.  
Curiosamente, não detectámos essas diferenças, nem através das entrevistas informais 
que realizámos com as professoras, nem sequer durante a permanência nas turmas, enquanto 
procedíamos à experimentação dos procedimentos de registo e recolha. Só após iniciarmos a 
transcrição das observações iniciais é que demos conta desse pormenor que, no âmbito do 
nosso estudo, veio a revelar-se um imenso pormaior e reforçou a nossa adesão ao dispositivo de 
investigação que fomos implementando. 
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A tarefa do investigador durante o trabalho de campo não é decidir se aquelas pessoas deveriam 
estar a fazer o que fazem, mas sim descobrir o que elas fazem e o que isso significa» (Jackson, 
1987 cit. Graue & Walsh, p.125). 
Por certo, os resultados obtidos não se esgotam nem se explicam, unicamente, porque numas 
turmas se detectou maior produção de textos ou porque uns alunos se centram mais em 
determinada espécie de textos, enquanto outros experimentam maior diversidade de formatos 
textuais.  
Face à complexidade dos fenómenos em análise, procurámos assegurar a triangulação 
de dados (Graue & Walsh, 2003) decorrentes da variedade de contextos de produção mobilizados por 
cada aluno, da diversidade textual observada nos cadernos individuais de escrita das opções de 
produção dos alunos e da adequação das opções metodológicas estabelecidas pelos professores. 
Parcelarmente, estes foram aspectos que considerámos na descrição dos resultados obtidos e 
que nos permitiram compreender o desenvolvimento da relação com a escrita dos alunos, à 
medida que estabelecíamos a caracterização das situações de escrita por iniciativa própria, a par 
da identificação das espécies de textos produzidos e respectivos géneros emergentes, 
diferenciando, ao longo desses procedimentos, os dispositivos de integração didáctica dos 
cadernos individuais de escrita.  
Como referimos, as três professoras mantinham o mesmo modo de funcionamento 
desde o 1.º ano de escolaridade. Provavelmente, o funcionamento sempre igual ao longo de 
quatro anos, pese embora o contraste entre competências e saberes que diferenciam o início e 
a conclusão deste ciclo, acaba por estar relacionado com o facto de o programa de Língua 
Portuguesa, actualmente em vigor, preconizar a existência de «um caderno» onde cada aluno 
«possa fazer tentativas de escrita, escrever como souber, o que quiser, quando quiser», 
adoptando, contudo, uma formulação idêntica para todos os anos do ciclo (cf. capítulo 5). 
Como consequência, não pelo que é preconizado, mas antes pela forma como é preconizado, 
tende a generalizar-se a cristalização de um estatuto de «caderno de tentativas» que, podendo 
por certo não corresponder aos pressupostos das orientações programáticas, se acaba por 
reflectir em algumas práticas instituídas.  
Também o programa de Português (2009) recentemente homologado mantém a 
formulação do actual, relativa à existência de um caderno onde «o aluno pode escrever o que 
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quiser, quando quiser e onde quiser» (p.43), mas introduz alguma diferenciação, quer por 
inerência da demarcação generalizada das orientações preconizadas para os dois anos iniciais 
(1.º e 2.º ano) face às dos dois anos finais do ciclo (3.º e 4.º ano), quer pela indicação adicional 
de que o uso do caderno se deve processar «de acordo com regras previamente negociadas» 
(p.43). Pela importância que as regras de funcionamento evidenciaram nos nossos resultados, 
esta é uma diferença importante. Ainda assim, hesitamos perante a referência ao caderno de 
escrita em associação directa ao objectivo «Escrever textos mediante proposta do professor» 
(p.43). Fica-nos a dúvida se mediante proposta do professor virá a ser entendido como «sob o 
incentivo» ou se fará ressurgir o clássico «Conta como foram as tuas férias…» ou, numa versão 
aparentemente mais criativa, «Imagina como seria se o teu caderno de escrita fosse de 
férias…»1. De acordo com os nossos resultados, o facto de os textos dos alunos serem, ou não, 
«pessoais e criativos» não se revelou um aspecto problemático. São-no. É a nível da iniciativa e 
do tipo de recursos linguísticos mobilizados que alunos e textos convocam uma intervenção 
intencional e fundamentada por parte dos professores.  
A escrita por iniciativa própria 
Dado o peso que lhe reservámos em termos de enquadramento teórico, queremos ponderar o 
desenvolvimento da relação com a escrita no referencial definido por Barré-De Miniac (2000, 
2002, 2008), à luz da dimensão específica da tomada da iniciativa por associação com os usos 
do suporte específico que constituiu o objecto do nosso estudo: os cadernos individuais de 
escrita.  
Neste referencial, a noção de relação com a escrita mantém a sua associação intrínseca 
com o sentido e o valor individual face aos fenómenos sociais em que o sujeito participa. Foi 
assim que olhámos as situações de aprendizagem, considerando as actividades, os suportes, os 
processos e os produtos, sob a óptica da iniciativa e da interacção.  
                                                 
1 Deixamos como eventualidade, o facto de, na ausência de um referencial explícito, podermos estar a interpretar 
inadequadamente as orientações programáticas. Pela associação do uso do caderno ao objectivo «escrever em 
termos pessoais e criativos», subentendemos um posicionamento característico do «modelo de ensino da 
expressão escrita» (cf. capítulo 4). Sob essa óptica é comum uma focalização quase exclusiva no tema/assunto 
dos textos, a par da sobrevalorização do insólito e do inesperado, em detrimento dos aspectos de formato, 
preferencialmente associados às questões dos géneros de texto e ao conhecimento dos seus padrões de 
textualização.  
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Os resultados alcançados, centrando-nos na produção obtida ao longo de dois anos 
lectivos e nos modos de apreciação conjunta em cada uma das turmas participantes, 
evidenciam modos de estabelecimento de relação que emergem no quadro de três formas 
distintas de integração didáctica. Essas três formas de integração didáctica dos cadernos 
individuais de escrita partilham um cenário comum que inclui momentos de produção, de 
apresentação/comentário em turma e de reformulação individual e colectiva. Pese embora existirem 
algumas diferenças nas agendas semanais das três turmas, registámos uma quase coincidência 
quanto aos tempos semanais e ao tipo de actividades realizadas.  
Se era semelhante a demarcação agendada para os momentos de utilização dos 
cadernos individuais de escrita e os tempos a ela destinados, a organização e gestão desses 
momentos diferia entre turmas, mantendo-se, ainda assim, constante em cada turma. Dito de 
outra forma, cada turma manteve o mesmo funcionamento, as diferenças detectam-se quando 
comparamos as três modalidades de utilização. Como vimos, em duas das turmas os cadernos 
acompanhavam os alunos, enquanto na noutra permaneciam na sala. Adicionalmente, numa 
turma todos os alunos iniciavam o dia de escola lendo os textos produzidos no caderno e, nas 
outras duas, só liam cinco alunos, previamente inscritos. Neste contexto, detectou-se que (i) na 
primeira turma, a produção de escrita decorria de uma obrigatoriedade de apresentação; (ii) na 
segunda turma, a escrita decorria de uma recomendação e (iii) na terceira turma, lhe estava 
destinado um tempo específico no agendamento diário das actividades lectivas.  
Quanto ao funcionamento dos momentos de apresentação, as principais diferenças 
relacionavam-se com os tempos de ocorrência dos comentários, já que numa turma os textos 
eram comentados após a apresentação total, noutra comentava-se texto após texto e na 
terceira, autor após autor. Na primeira, a professora ouvia os comentários da turma e 
apresentava então os seus comentários, seguindo as anotações que ia fazendo à medida que 
ouvia os alunos e era desses seus registos que resultavam os mapas mensais com as produções 
que tinham sido apresentadas. Nas outras duas turmas, as professoras, quando entendiam 
oportuno, comentavam no mesmo tempo dos alunos, e eram estes que anotavam os textos 
apresentados nuns quadros afixados e disponíveis para essa finalidade. 
Mantendo presente cada síntese apresentada (parcial e global), a par dos limites com 
que concluímos a apresentação e análise dos resultados, pretendemos balizar agora a sua 
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discussão retomando a integração didáctica de cadernos individuais de escrita e centrando-nos 
no(s) modo(s) como cada turma e, dentro dela, cada aluno construiu e reconstruiu essa 
situação comum. Se o conseguirmos, muitas das afirmações e das referências apresentadas no 
enquadramento teórico podem ganhar uma leitura renovada, cuja relevância gostaríamos de 
saber mobilizar para reequacionarmos algumas dimensões essenciais do ensino e da 
aprendizagem da escrita, considerando o recurso a cadernos individuais de escrita em 
contraponto com diferentes:  
− modalidades de integração didáctica; 
− percursos de emergência e de adopção dos géneros de texto; 
− dinâmicas de (inter)acção discursiva. 
Antes de mais, é-nos grato registar que este estudo sobre o uso dos cadernos nas três turmas 
participantes nos proporcionou o acesso a uma reflexão bem mais ampla, ainda que ancorada 
naqueles espaços de partilha, acerca da própria investigação, ou seja, acerca dos modos de 
sermos nós na escrita, ao lidarmos com os nós da escrita para conseguirmos tecer a escrita entre nós. É 
acolhendo essa analogia que procedemos ao registo dos aspectos a incluir na presente 
discussão dos resultados obtidos para registar o contínuo questionamento que mantivemos ao 
longo do estudo e, em simultâneo, fundamentar os referenciais de integração didáctica dos 
cadernos individuais de escrita, assegurando a sua consistência com o interesse em incentivar a 
escrita por iniciativa dos alunos.  
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Nós na escrita 
Modalidades de integração didáctica dos cadernos de escrita 
A análise das semelhanças e diferenças apuradas, entre turmas, destaca os contextos de 
produção, o nível de responsabilização e o grau de participação como aspectos contrastantes.  
O estudo das situações reais de escrita, nomeadamente as que ocorrem em contextos de 
aprendizagem, põe em evidência a necessidade de considerar os aspectos contextuais na 
interpretação (Camps, 2005, p.17).   
É no quadro desses «aspectos contextuais de interpretação» que nos parece interessante 
analisar os modos de organização e de funcionamento das turmas, sublinhando a diversidade 
de opções activadas face aos instrumentos utilizados e às regras definidas. 
Em primeiro lugar, os contextos de produção em que os alunos fazem uso dos seus 
cadernos ficam inevitável e intrinsecamente associados às opções definidas pelas professoras, 
uma vez que é o facto de viabilizarem, ou não, o seu uso nos tempos lectivos e extra-lectivos 
que acaba por delimitar os contornos das oportunidades de produção de textos por iniciativa 
própria. São também essas opções que se revelam cruciais no nível de responsabilização dos 
alunos pois, como vimos, não é inócua a decisão de deixar os cadernos à guarda dos alunos ou 
optar pela sua permanência na sala nem, tão pouco, o é impor, recomendar ou agendar a 
escrita de textos. Quanto ao grau de participação, além da importância que tem o facto de a 
produção de textos decorrer da obrigatoriedade de apresentação diária ou de uma decisão dos 
alunos, igualmente relevante é o tempo que se disponibiliza para a reflexão e o debate conjunto 
quando se escolhe ouvir todos os alunos da turma ou se restringe esse número de alunos, 
mantendo, ainda assim, o tempo destinado a essa actividade.  
Qual o impacto da opção por cada uma das modalidades de integração didáctica dos 
cadernos de escrita? 
Ao reflectirmos sobre esse impacto, as diferenças evidenciadas em cada uma das 
turmas, quanto ao tomar da iniciativa para escrever, tornam então clara a existência de 
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diferentes representações acerca do nosso objecto de estudo, o caderno individual de escrita. 
Numa interpretação holística, agregadora dos resultados apurados, acabámos por considerar 
adequado o entendimento de que o caderno acabava por ser visto ora como um arquivo, ora 
como uma colecção, ora ainda como um álbum. Este entendimento revelou-se precioso para que 
pudéssemos dar conta de todos os aspectos envolvidos nos resultados apurados.  
Antes de avançarmos para a sua discussão, é importante destacar a riqueza da reflexão 
em torno da funcionalidade destas analogias. Sabemos bem que um caderno não é um arquivo 
nem é uma colecção nem, tão pouco, é um álbum, mas ao queremos distinguir as diferentes 
formas de utilização que lhe eram atribuídas acabámos por eleger outros objectos, de 
funcionalidade mais específica e normalizada, o que acabou por nos ajudar a compreender 
melhor o nosso objecto de estudo. Tudo se passou como se ao nos distanciarmos acabássemos 
por ganhar proximidade. Quando acima referíamos a «riqueza da reflexão», era este o 
fenómeno em que pensávamos, até porque a proficuidade dos processos de construção de 
metáforas tem sido amplamente referida (Lakoff & Johnson, 1980; Smith, 1988b) e, desde há 
muito que alcançou um estatuto bem diferente do que inicialmente lhe estava reservado como 
figura de estilo. 
As metáforas são as pernas da linguagem pelas quais o pensamento avança firmemente ou dá os 
seus saltos mais audaciosos. Sem metáfora o pensamento fica inerte e com a metáfora errada fica 
coxo. As metáforas são inescapáveis. A linguagem não pode referenciar a realidade directamente 
(seja lá o que seja a «realidade» sem metáfora). As metáforas são analogias através das quais uma 
coisa é explorada ou discutida em termos de outra, o familiar usado como fulcro para revelar o 
desconhecido (Smith, 1988b, p.196). 
De facto, foi quando alcançámos a percepção da possibilidade de olhar as diferentes formas de 
utilização dos cadernos apelando a três metáforas distintas (ou antes, uma única, a de 
associação a outros objectos de uso comum) que acabámos por conseguir registar as analogias 
que permitiram integrar os referenciais teóricos que mobilizámos, situando e expandindo a 
interpretação imediata do que se passou em cada uma das três turmas. No fundo, o que 
buscávamos era um modo de organizar os diferentes tipos de relação, que se estabeleceram 
com a produção de textos, através da utilização dos cadernos de escrita.  
__________________________________ Parte II - Os cadernos de escrita como mediadores da produção de textos 
______________________________________________________________________________________________________  349 
 
 
Para assegurarmos a consistência com o nosso referencial teórico, diferenciamos duas 
dimensões na apresentação de cada um dos tipos de relação que definimos. A primeira dessas 
dimensões, dimensão do agir, prende-se essencialmente com as opções na mobilização dos 
saberes, considerando as regras e os modos de organização definidos em cada turma. A 
segunda, dimensão do interagir, centra-se nas dinâmicas de interacção entre os sujeitos, atendendo 
adicionalmente ao sentido subjacente à diversidade de interacções observadas.  
O caderno como arquivo  
Neste primeiro tipo de relação recorremos aos significados de arquivo e de arquivar, entendendo 
arquivo como «depósito de documentação» ou, até mesmo, como «conjunto de documentos 
relativos a uma determinada população ou instituição» e, em consonância com tal 
entendimento vendo arquivar com o sentido de «guardar, de dar por terminado o andamento de 
algo». 
Sob tal representação, o caderno de escrita surge associado a níveis máximos de 
produção, já que lhe está subjacente uma lógica de cumprimento da tarefa escolar. Desta 
forma, agir e interagir enquadram-se num referencial de actividade escolar e escolarizante que 
visa essencialmente o desempenho de funções e o cumprir das regras.  
Toda a actividade de escrita se centra assim na execução do que se encontra 
determinado. Mesmo que inicialmente possa ter havido (ou não) debate em torno das 
finalidades e dos modos de agir, essas finalidades e modos estabilizaram a um ponto que não 
concede margem para uma eventual actualização. Faz-se «como é para fazer». Claramente é 
esta representação que predomina na Turma A, na qual o caderno surge como uma actividade 
de manutenção das normas de funcionamento, de certificação do estatuto de aluno. Daí que os 
momentos de apreciação conjunta tendam a iniciar-se com a leitura de textos «de todos» e que 
esta seja seguida, invariavelmente, pelo comentário «de todos».   
O agir dos alunos reflecte-se na distribuição dos perfis de produção e na evolução dos 
seus modos de verbalização acerca do caderno, da escrita e dos textos. Em nosso entender, o 
facto de serem os perfis de maior produção (FMP e BMP) a alcançar maior frequência está 
Parte II - Os cadernos de escrita como mediadores da produção de textos __________________________________  
350  _______________________________________________________________________________________________________ 
 
 
francamente relacionado com a necessidade de produzir para «ter acesso» ao início das 
actividades diárias. Quanto aos modos de verbalização, vimos que na devolução das opiniões 
registadas nas cartas secretas (cf. resultados objectivos 1 e 2 – capítulo 6), para além da 
explicitação, na qual se procura explicar melhor o que se tinha dito anteriormente (estratégia 
comum à maioria dos alunos participantes), nesta turma evidencia-se o recurso à reiteração 
(paráfrase). No fundo, os alunos acabam por se restringir a ilustrar o que pensam ou a 
reafirmar o que tinham registado anteriormente; em menor número são os casos que 
conseguem expandir os seus registos para aspectos novos.   
Em termos do interagir, quando o caderno surge como um arquivo, mais uma vez se 
destaca uma lógica de «verificação», já que o foco da apreciação conjunta se centra na 
produção de cada um dos alunos e no apuramento do que tem vindo ou não a cumprir. Os 
textos são tidos como «missão cumprida» e seguem o seu destino, o de ficarem arquivados no 
caderno de escrita. Só se, e quando, vierem a ser utilizados nos tempos de «Trabalho de Texto» 
poderão então ser alvo de uma análise mais direccionada a aspectos de género e de 
textualidade.  
O caderno como colecção 
Ao segundo tipo de relação associamos o significado de colecção, assumida como «reunião de 
objectos da mesma espécie, organizada intencionalmente», ou «conjunto de elementos 
coligidos segundo o mesmo critério» e, no mesmo sentido, coleccionar por associação ao «reunir 
de diversos exemplares de elementos ou de objectos da mesma espécie». 
Nesta representação, o caderno de escrita surge associado ao máximo de diversificação 
das espécies de textos contempladas na tipologia em uso nas turmas participantes. Agir e 
interagir tendem a seguir, assim, uma lógica de análise discursivo-textual que visa 
essencialmente a diferenciação entre os vários textos produzidos e comentados em turma. 
A actividade de escrita centra-se na análise de «cada um dos textos», confrontando-o 
«com outros» já produzidos por cada aluno e «com outros» anteriormente classificados em 
cada espécie. De acordo com as sínteses anteriormente apresentadas, esta é uma representação 
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predominante na Turma B, pois o caderno surge ligado à experimentação, a uma produção 
diversificada em que os textos são analisados de uma forma que assegura a detecção de 
semelhanças, de diferenças e, até mesmo, de dissonâncias que permitem gerir colectivamente a 
sua categorização e desencadeiam a escrita de textos «que ainda não escrevi». Este 
posicionamento é consistente com o facto de os momentos de apreciação conjunta acolherem 
um número restrito de alunos que lêem os seus textos. Essa restrição acaba por disponibilizar 
tempo para momentos de debate, em que os comentários, mais do que opiniões «à vez», dão 
espaço para a troca de ideias e a reflexão conjunta com base no retomar dos textos, tanto a 
nível local como a nível mais global. 
Também a distribuição dos perfis de produção e a evolução dos modos de verbalização 
apurados reflecte o agir dos alunos. Tendo presente que nos quatro perfis, dois deles 
correspondiam a uma produção fluente (com maior ou menor produção) e os outros dois a 
uma produção básica (igualmente diferentes, entre si, de acordo com a quantidade de 
produção), vemos que nos perfis de escrita fluente, nesta turma, é o de maior produção (FMP) 
que se destaca e, de forma idêntica, o mesmo sucede nos perfis de escrita básica (BMP). Ora 
foram estes os dois únicos perfis em que apurámos diferenças significativas em termos 
evolutivos. E, como vimos, essas diferenças situam-se exactamente a nível da diversidade de 
espécies de textos que foram produzidas ao longo dos dois anos. Em consonância com estes 
resultados mas relativamente aos modos de verbalização, podemos considerar relevante que, a 
par da explicitação das opiniões apresentadas no primeiro momento de recolha, característica 
dominante nas três turmas, a segunda maior tendência se prenda com a expansão dos 
argumentos iniciais. Os alunos conseguem assim esclarecer melhor o que tinham registado e, 
adicionalmente, podem ainda acrescentar outros argumentos que alargam a abrangência das 
opiniões anteriores. 
Ao considerarmos a dimensão do interagir, percebe-se como o caderno, quando é tido 
como uma colecção, fica marcado por uma lógica de «comparação» associada à análise 
desenvolvida em turma, na qual o foco de apreciação conjunta se direcciona para os textos 
produzidos e para a detecção das suas possibilidades de encaixe em determinada categoria. É, 
aliás, esta a tónica que diferencia o entendimento do caderno como colecção. Numa analogia 
próxima à da colecção de cromos, os textos são analisados sob um duplo olhar, que permite 
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vê-los tanto por si, como em relação «às equipas», às espécies, a que podem, ou não, pertencer. 
Posteriores momentos de actividade que os possam vir a retomar, como sucede com o 
trabalho de texto desenvolvido em colectivo, acabam por decorrer já no cenário das decisões 
tomadas neste momento de apresentação e comentário em turma.  
O caderno como álbum 
No terceiro tipo de relação mobilizamos o significado de álbum com o sentido de um «livro 
próprio para coleccionar pensamentos, autógrafos, versos» e, curiosamente, sem que ele exista, 
poderíamos propor como uma possibilidade da língua portuguesa o verbo *albunizar, que 
poderia ter como significado plausível «reunir registos coligidos para ilustrar as características 
de um indivíduo ou de uma actividade específica». 
Nesta representação, o caderno de escrita releva a focalização preferencial nos alunos 
inseridos no circuito de autoria associado à apreciação conjunta dos textos. Agir e interagir 
seguem uma lógica de tertúlia num claro incentivo a situações de autoria e ao conhecimento 
das ideias e das experiências, reais ou imaginárias, de cada aluno.  
Neste caso, a actividade de escrita passa a centrar-se já não na tarefa, como sucede 
quando a finalidade é verificar e arquivar, nem nos textos, como sucede quando se visa 
construir uma colecção coerente e sem repetições, mas antes nos alunos que, dando primazia ao 
seu estatuto de autor, passam a constituir o motivo central para a utilização dos cadernos de 
escrita. Claramente, os resultados obtidos posicionam a Turma C como a turma em que é 
predominante esta representação, já que o caderno está sempre associado ao seu autor e cada 
apresentação é feita para apurar traços de familiaridade entre texto-autor, de acordo com o que 
é usual que cada aluno escreva. Também aqui o facto de só ser ouvido um número limitado de 
alunos possibilita uma apreciação mais detalhada, agora já não tanto para analisar em que 
medida um texto se aproxima, ou afasta das características de determinada espécie, mas 
essencialmente para debater as ligações, expectáveis ou surpreendentes, que um texto evidencia 
face ao percurso de produção do respectivo autor. Por isso mesmo, cada texto pode vir a ser 
relido para se compararem personagens ou formas de desfecho ou palavras usadas numa 
poesia. 
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Esta característica acaba por ter impacto na distribuição dos perfis de produção e na 
evolução dos modos de verbalização acerca do caderno, da escrita e dos textos. Na distribuição 
dos perfis, esta é uma turma em que, à excepção do perfil básico de menor produção (BmP), 
os restantes três estão representados com frequência similar. Na evolução dos modos de 
verbalização evidencia-se, também nesta turma, o recurso à explicitação, mas é a estratégia de 
expansão que se lhe segue em termos de frequência. Adicionalmente, esta é a turma que não se 
diferencia nem em termos de produção nem em termos de diversidade de espécies, mas 
consegue, ainda assim, situações em que argumentação vai além das opiniões iniciais.  
Daí que, ao contrário do que referimos para o caderno tido como um arquivo ou como 
uma colecção, quando o caderno surge como um álbum, é nos aspectos que considerámos na 
dimensão do interagir que se evidenciam as características diferenciadoras que identificamos 
relacionadas com a lógica de partilha e convivialidade, tal como fica patente na Turma C. Mais 
importante do que aquilo que é produzido, se seguirmos os resultados do foco da apreciação 
conjunta, percebemos como cada caderno é olhado de um modo que o liga intrinsecamente ao 
respectivo autor. Esta é mesmo a turma em que raramente ocorrem situações de transcrição de 
textos, por comparação com o que sucede nas outras duas turmas em que a categoria Recolha 
ocorre com alguma frequência, facto que poderá evidenciar também algum condicionalismo 
decorrente da permanência dos cadernos na sala de aula.  
Nestas condições, os textos de cada aluno tendem a surgir como «peças» de uma obra 
mais vasta, compilada nos cadernos, que vai sendo apresentada em turma, enquanto fórum de 
conhecedores críticos que não só debatem em grupo mas, igualmente, (a)colhem novas ideias 
para outras produções. Poderá ser também relevante o facto de não se observar grande 
constância no detalhe com que são analisados autores e textos, pois, como referimos, a 
dinâmica desta turma pode oscilar entre sessões de escrutínio intenso e outras, nitidamente, de 
abordagem menos pormenorizada. Neste último caso, a apreciação mais detalhada acaba por 
ocorrer nos tempos colectivos de «Trabalho de Texto» ou em eventuais situações de revisão a 
par. 
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Entre representações e produções 
Olhar o caderno de escrita como arquivo, colecção ou álbum revela-se, assim, em grande medida 
relacionado com as diferentes modalidades de integração didáctica dos cadernos individuais de 
escrita. Entender a produção de um texto como o final de uma tarefa, como o despoletar de 
uma análise conjunta ou como uma janela aberta para as ideias do Outro são modos que 
reflectem muito mais do que «níveis de desenvolvimento em expressão escrita» e acabam até 
por nortear o sentido desse mesmo desenvolvimento. 
Existe uma relação estreita entre o desenvolvimento das competências de escrita (e também do 
conjunto de competências linguísticas), o desenvolvimento da pessoa e o sentido que os alunos 
atribuem ao escrito. O modo de existência dessas relações no espaço da escola permite ou 
impede o desenvolvimento das referidas competências (Bucheton, 1997, p.17). 
Na verdade, com excepção de um aspecto que deixaremos para o final desta discussão, não 
encontrámos processos de «impedimento» da promoção das competências de escrita, pois, 
como repetidamente fomos salientando, é imensa a produção alcançada nas três turmas. É 
antes o sentido subjacente a algumas das dinâmicas que será oportuno discutir aqui.  
 Foram as semelhanças e diferenças de ter um lugar para a escrita que nos permitiram 
definir três ideais-tipo de integração didáctica em que, uma vez mais, constatamos como «os 
alunos fazem o que a escola lhes permite fazer» (Crinon, 2002, p.140), ou seja, constroem o 
sentido das actividades dentro das lógicas de acção «autorizadas».  
Em grande medida, esse sentido tende a revelar-se nuclear no estabelecimento de uma 
relação com a cultura da escrita que, tal como Falardeau e Simard (2007) concluíram, sustenta e 
acolhe «o confronto entre o saber cultural e os conhecimentos sobre a Língua dos alunos». 
Quando assim pensamos, renova-se a importância a atribuir às componentes de apropriação da 
cultura escrita, sistematizadas por Chauveau (2006) e percebemos como a escola pode expandir 
o contacto e a interacção com as pessoas letradas, os escritos, os locais e os suportes de escrita. É a 
frequência e a qualidade dessa expansão que se revela marcante na adesão e participação no 
Clube de Literacia, tal como foi perspectivado por Smith (1988a, 1997). 
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Geralmente não me refiro às crianças associando-se ao clube da leitura ou ao clube da escrita, 
mas somente ao clube da literacia ou ao clube dos utilizadores da língua escrita. As crianças 
aprendem sobre a leitura e a escrita aprendendo sobre os usos da linguagem escrita. As 
«habilidades» específicas da leitura e da escrita são aspectos relativamente superficiais da literacia. 
Os insights e a compreensão que tenho enfatizado sobre a significação e sobre a múltipla utilidade 
da linguagem escrita são aspectos básicos tanto para a leitura como para a escrita (Smith, 1997, 
p.124, destacado nosso). 
Sob esta metáfora poderosa, Smith recorda que o Clube de Literacia deve funcionar de forma 
análoga à de qualquer outro clube, enquanto «grupo de pessoas que têm um mesmo interesse»: 
preocupação com os interesses e bem-estar uns dos outros; dedicação a todas as actividades 
que o grupo tem interesse em realizar; valorização intrínseca da utilidade das acções 
desenvolvidas perante novos associados; incentivo à participação dos recém-chegados através 
da mediação das suas realizações e da não discriminação face a um desempenho aquém do que 
é demonstrado pelos membros mais experientes.  
 Claramente esta é uma tónica comum às turmas participantes neste estudo. A seu 
modo (e modalidade) é notória a manutenção do interesse quer pelos percursos individuais 
quer pelas actividades realizadas em comum, de acordo com as regras estabelecidas. Todavia, 
são as nuances que detectámos que nos ajudam a perceber as implicações da diversidade de 
representações subjacentes ao seu modo específico de funcionamento. As nuances da 
apreciação conjunta emergem, sob os olhares diferenciados que presenciámos. É a esses 
olhares que associamos as atitudes e o investimento dos alunos face à escrita e à sua 
aprendizagem.  
Embora salvaguardando, uma vez mais, que não encontrámos um olhar monolítico em 
cada turma, mas antes uma atitude tendencial, poderemos então falar da coexistência de um 
posicionamento de aluno, de leitor ou de escritor para sintetizarmos os nossos resultados relativos 
às dinâmicas observadas, no sentido de prosseguirmos a discussão das suas implicações.  
O olhar de aluno predomina quando o caderno é entendido como «arquivo», como 
repositório de tarefas realizadas (Turma A). Os textos são então tidos como certificados de um 
aforro de escrita que, por si só, poderá constituir uma mais-valia futura. Assim, mais importante 
do que o que é escrito ou do modo como é escrito, destaca-se o sentimento de «dever 
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cumprido» e «Já fiz…» e «Já acabei!» são os comentários mais frequentes. O olhar de leitor 
acaba por surgir essencialmente associado ao entendimento do caderno como um «álbum», no 
qual prevalece a busca do(s) sentido(s), o interesse por compreender o que é dito e por que é dito 
(Turma C). São os mundos e os factos, narrados ou expostos, que centram a atenção dos 
alunos e os levam a querer ouvir mais, a querer saber como um colega vai continuar uma 
história e a querer saber mais pormenores acerca do funcionamento de um teleférico. Por fim, 
o olhar de escritor que se destaca quando o caderno é visto como uma «colecção», 
caracteriza-se pela focalização na forma do que é escrito (Turma B). É a partir desta perspectiva 
que analisam os textos, global e localmente. Revelam-se então essenciais competências de 
leitura crítica (Bergeron, 2003; Cassany et alli, 2000; Ray, 1999) para se conseguir avaliar o 
recurso a determinados formatos textuais, vocábulos ou expressões e, até mesmo, a segmentos 
que podem a funcionar como padrões de escrita que poderão vir a ser experimentados mais tarde, 
sob intencionalidades diversas. 
O reconhecimento da coexistência destas três perspectivas é consistente com a «dupla 
oposição» que Plane (2003) detecta ao analisar a escrita como «actividade singular» e como 
«actividade colectiva». A partir da sua análise sobre a evolução da Didáctica da Escrita e a do 
questionamento sobre o sujeito scriptor, esta autora sugere que se têm vindo a evidenciar as 
linhas de tensão que se estabelecem entre a escola, como «lugar organizado estruturalmente 
para promover as aprendizagens colectivas» e a escrita, enquanto «acto que solicita o scriptor na 
sua singularidade» (p.10). Esta oposição reforça-se duplamente, pelo facto de a escrita ser uma 
actividade intelectual individual, como «toda a actividade cognitiva», e partilhada, «como toda a 
actividade comunicativa que, não somente se dirige ao outro, mas integra o discurso do outro 
para se desenvolver» (idem). Como também nós pudemos constatar, «a aprendizagem da 
escrita convoca uma mobilização, um comprometimento pessoal do sujeito scriptor, mas 
beneficia igualmente do confronto com outros discursos» (ibidem). 
Essa noção de mobilização, também retomada por Bautier (2005), revelou-se crucial para 
diferenciarmos tipo e força do investimento de escrita, seja ao considerarmos a globalidade das 
turmas, seja quando nos focalizámos em determinado aluno ou grupo de alunos. Claramente, 
os cadernos de escrita foram sendo preenchidos à luz das opções que os alunos definiram 
dentro das margens de possibilidade que lhes eram facultadas e de que, a seu modo, se 
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conseguiam apropriar. É sob o cenário do evoluir dialéctico dessas dinâmicas de apropriação e 
de mobilização, que discutiremos a emergência dos processos de diversificação textual, 
entendendo-os como suporte da iniciativa dos alunos.  
Os nós da escrita 
Emergência e adopção de suportes de iniciativa 
Como tivemos oportunidade de destacar, nas três turmas participantes, os valores alcançados 
pela produção total de textos evidenciam o forte acolhimento do «convite» (Tauveron & Sève, 
2005) que, nos moldes acordados em grupo, está subjacente à utilização dos cadernos de 
escrita. Por parte dos alunos, foi constante um interesse em conhecer o que se ia escrevendo 
nos cadernos e foi igualmente constante uma prática de continuada produção (Kellogg, 2008), 
como pudemos observar desde o início do estudo. Em simultâneo, por parte das professoras, 
manteve-se uma opção determinada em garantir que os alunos usassem os seus cadernos e, tal 
como os escritores, dispusessem de «um lugar onde possam registar as suas ideias de escrita» 
(Drofman & Cappelli, 2007, p.21).  
É, quanto a nós, essa a principal função do caderno de escrita: contribuir para que os 
alunos se envolvam numa gradual definição de um projecto pessoal de escritor-leitor à 
medida que prosseguem o seu percurso de apropriação da cultura escrita e de aprendizagem 
que a escola lhes deve facultar. 
Os escritores são como as outras pessoas, com excepção de uma pequena diferença. As outras 
pessoas, diariamente, têm pensamentos e sensações, reparam neste céu ou naquele cheiro, mas 
não fazem muito com isso. Todos esses pensamentos, sentimentos, sensações e opiniões passam 
por elas como o ar que respiram. Não os escritores. Os escritores reagem. E os escritores 
precisam de um lugar onde registar essas reacções (Fletcher, 1996/2003, pp.3-4, destacado 
nosso). 
O caderno de escrita é obviamente «esse lugar». Ele é, sem dúvida, suporte dos textos que os 
alunos produzem, mas acaba por ser bem mais se, como Fletcher propõe, entendermos o 
caderno como um lugar de «re-acção». Durante a sua utilização, os alunos escrevem e 
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reescrevem, não só re-agindo à volta das suas ideias, vivências, opiniões, mas a elas podendo 
voltar com o contributo das ideias, vivências e opiniões da sua turma. É por certo um lugar 
que abre espaço à interacção e que convoca, em simultâneo, a função identitária e a função 
epistémica da escrita (Pereira et alli, 2009).  
Tal como Tauveron e Sève (2005) tinham já detectado, constatámos que «no seu 
caderno, o aluno é convidado a construir o seu universo pessoal - o seu universo material e 
mental: os objectos, as pessoas, as personagens, as sensações que contam nesse universo» 
(p.58). Mas, adicionalmente pudemos perceber que, pela apreciação conjunta dos pedacinhos 
desse «universo pessoal», todos os alunos podem observar outros universos através da sua 
participação nessa comunidade de escritores-leitores, que cada turma passa então a constituir.  
Um claro efeito dessa observação fica patente na difusão dos modos de escrever 
seguidos pelos alunos. Ao fim de algum tempo de permanência nas turmas, vamos 
encontrando alguns excertos que nos recordam outros textos, escritos noutros cadernos de 
escrita. Por certo, os interesses e as vivências comuns levam a que os alunos falem da família, 
do irmão mais novo que nasceu e do mais velho que estuda longe; lembrem fins-de-semana 
rotineiros e aniversários especiais; descrevam os melhores amigos; relatem o habitual e 
noticiem o inesperado; imaginem histórias fantásticas ou histórias em que, de novo, «era uma 
vez» e todos «foram muito felizes»… No fundo, para além de partilharem um quotidiano 
comum que referenciam, os textos evidenciam igualmente alguns «ecos» a nível da própria 
textualização.  
Como representante paradigmático dos contornos de alargamento do «universo 
pessoal» construído por cada aluno, é interessante considerar a evolução específica de uma das 
espécies de texto, o Texto do Quotidiano. Nessa categoria estão incluídos textos em que os alunos 
se centram nas suas vivências para as recontarem, dando notícia de si e dos seus, numa partilha 
do que lhes é usual ou daquilo que de inesperado lhes sucede.  
Em ambas as situações de recolha (1.º e 2.º ano do estudo) surgiram textos do 
quotidiano mas esta foi a única espécie cuja evolução seguiu um sentido contrário ao das 
restantes, o de franca diminuição. Como registámos anteriormente, em duas das turmas, esse 
sentido regressivo atingiu mesmo valores estatisticamente significativos enquanto na outra, 
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O pé de galo 
Pé de galo é um jogo que se faz 
com um fio comprido. 
Primeiro ata-se uma ponta à 
outra. 
De seguida, com o fio faz-se uma 
figura, depois outra e outra até 
conseguir com a linha fazer o pé de 
um galo. 
Dantes os meus tios, a minha mãe 
e a minha avó sabiam fazer isto, mas 
era e é preciso duas pessoas. 
Aprendi há pouco tempo, mas já 
aprendi todas as figuras, menos a 
última que é a do pé de galo. 
A minha prima Cristina acha este 
jogo um pouco irritante, por isso não 
quis aprender. 
Mas eu gosto muito deste jogo e 
quero aprender tudo até ao fim.  
sem que a diminuição tenha alcançado esse patamar, detectou-se igual sentido em termos de 
média de produção, ou seja, também nessa turma, pese embora sem se atingirem valores 
significativos, são produzidos muito menos textos do quotidiano.  
O que sucede então com os Textos do Quotidiano? 
Esta foi uma questão com que nos confrontámos durante a análise dos primeiros 
resultados e para a qual só acabámos por conseguir encontrar resposta após a análise 
comparativa da produção e das dinâmicas estabelecidas nas três turmas. A partir da nossa 
leitura dos textos dos alunos e dos registos de observação evidenciou-se um movimento de 
deslocação na classificação de alguns textos. Assim sucedeu (i) nos textos que anteriormente 
poderíamos classificar como exemplos de textos do quotidiano e que foram, afinal, 
apresentados pelos seus autores como pertencentes a uma das outras espécies; e (ii) nos textos 
que, sendo apresentados como textos do quotidiano, acabaram por ser alvo de uma nova 
classificação, em turma, que foi aceite pelo respectivo autor.  
Este processo torna-se particularmente evidente se considerarmos os debates em torno 
dos textos: «O cão da minha avó», «Uma pesquisa sobre cães» ou «O Alentejo» (cf. resultados 
3.º objectivo). São exemplos de situações em que a apreciação das Descrições, dos Relatos, dos 
Textos de Opinião e das Notícias denota uma demarcação 
destas espécies face ao Texto do Quotidiano (e, 
eventualmente, em relação a outras espécies) que, nem 
sempre seguindo o mesmo percurso, indicia pistas 
interessantes para compreendermos o modo como a 
diferenciação dos géneros se vai processando.  
Nesse sentido, seleccionámos, como último 
exemplo, o texto «O pé de galo» que, tendo sido 
proposto como Texto do Quotidiano, não passou o 
crivo da turma e nem, tão pouco, pôde ser alvo de uma 
nova classificação. A impossibilidade de o reclassificar 
acabou por ficar ligada ao facto de não se alcançar 
consenso quanto à sua consistência com as características tidas por determinantes de cada 
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espécie de texto. De acordo com os comentários registados, este não pode ser um texto do 
quotidiano porque «começa como texto informativo» ou «como se fosse uma descrição», além de ter 
também, para alguns alunos, «um bocadinho» de texto de quotidiano «lá no meio, quando falas da tua 
família» e, para outros alunos, acabar «a parecer um texto de opinião».  
Se analisarmos o texto em discussão é óbvia a demarcação entre dois blocos distintos. 
No primeiro bloco (três parágrafos iniciais) estamos claramente numa discursividade da ordem 
do expor, enquanto os restantes quatro parágrafos se configuram num registo específico da 
ordem do narrar (Bronckart, 1996). Essa inconsistência, acentuada pelo próprio título, conduz 
à dificuldade de «arrumação» do texto numa determinada espécie, por parte dos alunos.  
Curiosamente, tal como era usual perante algum problema de textualização, também 
nos debates em torno de aspectos relativos às espécies de texto, a decisão sobre as 
reformulações a efectuar ficou sempre a cargo do autor. Nas três turmas, a apreciação conjunta 
nunca impôs modos de fazer, daí serem frequentes os comentários do tipo: «Eu era assim que 
fazia, mas agora tu vês como queres que fique…» ou «Eu acho que já demos muitas ideias, não vale a pena 
dizer mais. Ele logo vê como fica melhor, não é?». Acresce que, quando era a espécie de texto que se 
encontrava em discussão, alguns dos comentários demonstram o reconhecimento, por parte 
dos alunos, de que se trata de um tipo diferente de análise, como sucedeu em relação ao texto 
«O pé de galo» (cf. página anterior). Seja pelo indicar das sobreposições geradoras de 
inconsistência: «Queres que seja o quê? Informativo ou Texto do Quotidiano? Se é informativo não tens de 
falar na tua prima» ou pelo aconselhamento prático: «Eu acho que devias fazer Informativo. Já tens 
muitos textos do quotidiano e esse está quase bem» ou, ainda, pela especificação de hipóteses de 
resolução: «Olha, não fales nos teus familiares, mas podes dizer que umas pessoas gostam do jogo e outras não 
gostam. E explicas isso.». 
Gradualmente fomos percebendo que o texto do quotidiano funciona como uma 
matriz que todos os alunos (re)conhecem e, com base na qual, vão diferenciando as restantes 
espécies de textos. Como exemplo basta considerar o facto de, no aconselhamento aos autores, 
a par da questão «Mas o que é que tu querias dizer?», questionamento essencialmente vocacionado 
para aspectos de organização global do texto ou para aspectos específicos de textualização, se 
ter tornado cada vez mais frequente a questão «Mas o que é que tu queres que seja?», num 
__________________________________ Parte II - Os cadernos de escrita como mediadores da produção de textos 
______________________________________________________________________________________________________  361 
 
 
questionamento de aproximação a uma determinada espécie de texto sob a orientação global 
de uma intencionalidade específica.  
Subjacente a ambas as questões está o implícito (re)conhecimento da maleabilidade da 
escrita (Halté, 1989), mas entre ambas decorre um imenso percurso de contacto com textos, de 
análise sustentada pelas actividades de triagem (Garcia-Debanc, 1989, 2005; Pereira, 2002, 
Reuter, 1996) que leva a que os alunos se consigam distanciar de cada texto e procedam à sua 
apreciação com base na existência de ideais-tipos relativos a cada espécie. Em nosso entender, 
este resultado indicia a ocorrência de processos de desenvolvimento de uma competência 
textual (Coutinho, 2003) que lhes permite tanto a focalização em aspectos específicos dos 
textos, como o atendimento a aspectos mais genéricos relacionados com a categorização 
tipológica. 
A discussão sistemática das escolhas de linguagem na produção dos textos e no desenvolvimento 
da metalinguagem – ou seja, dos modos funcionais de falar e pensar acerca da linguagem – 
facilita a análise crítica. Isto ajuda os alunos a ver os textos escritos como constructos que podem 
ser discutidos de forma bastante precisa e que, por isso, pode ser analisada, comparada, criticada, 
desconstruída e reconstruída (Hammond & Macken-Horik, 1999 cit. Hyland, 2002, p.25). 
Os tempos de apreciação conjunta revelaram, assim, as características de «discussão 
sistemática» e de «leitura crítica» que reforçam a convicção com que Bergeron (2003) defende 
este tipo de propostas aos alunos.   
A aprendizagem de uma leitura crítica não se torna possível a não ser que o leitor-scriptor seja 
acompanhado pelos pares, os quais, garantimo-lo, constituem os leitores mais naturais (…) A 
intervenção dos pares parece incontornável. Os «julgamentos de coerência» podem então ser 
reflectidos, explicados e comentados (p.57). 
Mas complementarmente, à medida que aumenta a frequência e a diversidade dos formatos 
textuais, vimos como aumentam também as questões dos alunos acerca de cada texto, 
direccionando-se muitas delas para aspectos de profundidade do texto (Aleixo, 2005; Santana, 
2007), num percurso que tanto se pode encaminhar para uma apreciação a nível da 
textualização como a nível mais global relativo à textualidade característica de determinado(s) 
género(s). 
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 Razões que nos levam a compreender, dado o impacto das dinâmicas de interacção, 
não só o sentido evolutivo da produção e da diversidade de textos, mas também o da 
verbalização dos alunos. Neste âmbito, é por certo relevante que a grande maioria dos alunos 
tenha demonstrado maior competência para explicitar o que pensa sobre a escrita, isto é, para 
encontrar exemplos e argumentos que sustentem o que pensa, ou até, como sucedeu com os 
alunos que expandiram os seus argumentos iniciais, para aceder a um nível de verbalização que 
lhes permite passar a referir aspectos associados a diferentes perspectivas de pensar sobre e falar 
acerca da escrita e dos textos.  
Entre perspectivas de apropriação 
O vaivém classificativo que apurámos nos fluxos de emergência de novas espécies de textos e a 
adopção desses formatos por parte de um maior número de alunos processa-se pela via de uma 
constante negociação relativa às características que os diferencia entre si. As discussões em 
turma, com base na análise de cada texto e na comparação entre textos, tendem a 
encaminhar-se num sentido de adaptação aos aspectos genéricos de cada espécie.  
É constante o debate de escolhas possíveis. Como vimos, quando se permite que os 
alunos discutam ideias e desenvolvam argumentos entre si, eles também são capazes de se 
entre-ajudarem através da sua zona de desenvolvimento potencial (Vygotsky, 1934/1988). Tal 
como diversos estudos têm vindo a registar (Aleixo, 2005; Dyson, 1995, 2004; Santana, 2007), 
observámos, uma vez mais, a competência que, logo neste ciclo inicial da escolaridade, os 
alunos demonstram para expandir ideias, criar formatos organizativos e reformular a 
disposição sintáctica dos textos, através da interacção social com os seus pares. 
A título de exemplo da investigação já desenvolvida, recorde-se como Dyson (2000, 
2004), igualmente num referencial sociocultural de aprendizagem da escrita, ao analisar as 
conversas entre alunos2 em início de escolarização, conseguiu evidenciar a competência com 
que eles desenvolvem um comportamento reflectido acerca da sua escrita com base nas 
interacções sociais que estabelecem entre pares. O papel que tais interacções acabam por ter na 
participação dos alunos e no desencadear de novas situações de (re)escrita levou Dyson a 
                                                 
2 O estudo que referenciamos encontra-se publicado em duas obras diferentes (cf. Referências bibliográficas). 
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propor que os alunos mobilizam as suas conversas, como se de um «mar de fala» se tratasse, 
para se tornarem escritores. 
Os escritores fazem mais do que recrutar ideias desse mar – eles engolem as próprias palavras. 
De facto, para Bakthin (1986, p.62), a maioria dos géneros têm sido formados pela «absorção e 
digestão» dos géneros mais simples, usualmente orais, tais como o diálogo. Então, as nossas 
vozes escritas são quase literalmente ligadas às vozes orais de outros. Por vezes as palavras mais 
apropriadas escapam-nos, não devido a um problema de competência de escrita em si, mas em 
virtude do nosso posicionamento socio-ideológico (Dyson, 2004, p.159).  
No nosso caso específico, podemos acolher e expandir a analogia de Dyson, propondo que a 
integração didáctica de cadernos de escrita permite colocar no horizonte da Didáctica da 
Escrita não só esse «mar de fala», como também o entretecer de uma rede de textos que 
norteia a navegação dos alunos por rumos plenos de intertextualidade, no sentido que 
Bazerman (2004) confere ao termo3. 
Quase todas as palavras e expressões que usamos, ouvimo-las ou vimo-las antes. A nossa 
originalidade e arte como escritores reside na forma como organizamos essas palavras de modo a 
ajustá-las à nossa situação específica (…). Criamos os nossos textos a partir do mar de textos que 
nos rodeia, do mar de linguagem em que vivemos. E compreendemos os textos dos outros 
dentro desse mesmo mar (Bazerman, 2004, pp.83-84).  
É neste referencial que as dinâmicas de interacção, que observámos em torno das produções 
registadas nos cadernos de escrita, se revelam significativas. Na verdade, os textos constituíram 
um duplo foco de interesse, já que permitiam que os alunos ficassem a saber mais acerca dos 
respectivos autores, seus companheiros do dia-a-dia e, em paralelo, conhecessem também (e 
discutissem) diferentes formas de escrita, formas diversas de dizer e de contar. Foram inúmeras 
as situações em que, à volta de um texto, conteúdo e forma puderam ser debatidos em detalhe. No 
caso do texto Pé de galo, que analisámos atrás, os comentários da turma ilustram bem essa 
duplicidade de focalização, uma vez que o autor acabou por ter de explicar melhor como é o 
jogo «Pé de galo» (conteúdo) e, em paralelo, foi confrontado com a necessidade de optar por 
                                                 
3 Também em termos do fenómeno da intertextualidade, acaba por ser interessante constatar como Anne Dyson 
e Charles Bazerman mobilizam analogias semelhantes que, em âmbitos diversos, retomam e reelaboram a 
metáfora de «mar de fala» inicialmente avançada por James Britton (1983) ao afirmar que «a leitura e a escrita 
flutuam num mar de fala» (p.29).  
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uma determinada espécie de texto e reformular aspectos mais localizados de textualização 
(forma).  
Complementarmente, devemos reconhecer que algumas das dificuldades dos alunos na 
distribuição dos textos pelas espécies contempladas na tipologia em uso nas três turmas 
participantes não decorreram unicamente de inconsistências dos próprios textos. Dois outros 
factos podem também ter tido importância, a saber, (i) a inexistência de um registo formal das 
características de cada espécie e (ii) a adopção de uma lógica implicitamente cumulativa, 
subjacente à introdução das diversas espécies contempladas.  
Quanto à inexistência de uma formalização da tipologia de textos, recorde-se que 
presenciámos inúmeras situações que poderiam ter conduzido a registos de gradual 
aproximação ao que, em cada turma, se entendia por Texto do Quotidiano, por Notícia, por 
Texto Informativo ou por qualquer outras das espécies produzidas. Como tal nunca sucedeu, 
os alunos tendiam a referir-se às características distintivas das espécies de uma forma vaga ou, 
pelo contrário, demasiado localizada em pormenores específicos de determinado texto. Por 
certo, também em torno dos textos produzidos nos cadernos teriam sido oportunas actividades 
de triagem e de sistematização, no sentido que lhes confere Garcia-Debanc (2005). Os alunos 
teriam então oportunidade de contrastar «diversos textos e de os relacionar entre si4». 
Uma actividade de triagem de textos permite que o professor se aperceba da competência textual 
dos alunos e da metalinguagem disponível para falar sobre os textos. Como designam os 
diferentes géneros? Que traços de funcionamento dos textos detectam mais facilmente? Que 
dimensões retêm para estabelecer comparações? São sensíveis a características linguísticas? A 
quais? (p.86). 
Essas actividades, decorrentes dos textos efectivamente produzidos pelos alunos, poderiam ter 
conduzido à activação de uma das suas funcionalidades mais poderosas da escrita, a epistémica. 
Fica-nos a curiosidade por saber como seria, e iria evoluir, essa caracterização das espécies em 
uso e, também, qual o seu eventual impacto em posteriores textos dos alunos.  
                                                 
4  Seguindo Garcia-Debanc (2005), parece-nos vantajoso distinguir a actividade de triagem, que coloca os textos 
em análise simultânea, da actividade de agrupamento de textos em que os alunos trabalham também com um 
conjunto de textos, mas para os agrupar, por análise sucessiva, de forma a eleger uma propriedade comum. 
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Quanto à «lógica cumulativa» com que as espécies de texto se foram adicionando à 
tipologia em uso, tornou-se evidente que assim sucedeu sem que se procedesse a uma 
discussão das implicações dessa inserção. Como pudemos registar, ao longo dos quatro anos 
de escolaridade, as várias espécies foram emergindo nos cadernos e passaram a constar da 
tipologia que os alunos usavam na sua apreciação. As actividades de leitura e o contacto com 
uma gama cada vez mais diversificada de textos terão, por certo, contribuído para o 
alargamento das espécies produzidas pelos alunos. No entanto, as categorias incluídas na 
tipologia nunca foram, por sua vez, alvo de uma apreciação que, quanto a nós, poderia também 
ter conduzido à sua reorganização global e/ou à construção de guiões orientadores da escrita 
para cada uma das espécies consideradas.  
A este respeito, a intervenção das professoras teria sido fulcral mas, provavelmente, 
porque os dois anos lectivos em que decorreu o estudo coincidiram com o processo de 
discussão da terminologia linguística a adoptar no ensino básico e secundário, fomos sentindo 
que evitavam encaminhar os alunos num sentido que pudesse vir a revelar-se diferente do que 
ficasse oficialmente regulamentado. Assim, enquanto os adultos debatiam o recurso a 
«géneros», «tipos de texto» e «sequências textuais», os alunos continuaram a diferenciar os 
textos, por aproximações sucessivas, seguindo aquilo que sempre tinham feito. 
Em nosso entender, a nível das actividades de sala de aula, a indefinição reinante no 
que concerne a terminologia linguística acaba por ter um efeito de quase neutralização da acção 
docente. Esse efeito parece resultar de dois factos concorrentes entre si. Por um lado, os 
debates que decorreram da publicação da Terminologia Linguística para o Ensino Básico e 
Secundário5 (TLEBS, 2001) reposicionaram a nomenclatura enquanto «instrumento importante 
para análise da língua» (Cardoso, 2008, p.161) no percurso escolar dos alunos.   
Se quisermos, por exemplo, falar de informática e tecnologia temos que saber o nome que se dá 
aos objectos, para que possamos falar deles. Ou seja, temos de saber que há um ecrã, um CPU, 
uma impressora, colunas, que existem programas de computador, etc. Da mesma forma, para 
que possamos falar e analisar a língua, temos de saber que nome dar aos elementos que a 
constituem (Cardoso, 2008, p.161). 
                                                 
5 O documento inicial (TLEBS) beneficiou de uma revisão da qual resultou o Dicionário Terminológico (DT) 
disponível online, desde 2008, a partir do sítio do Ministério da Educação – DGIDC. 
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Por outro lado, e de uma forma que tende a dissuadir eventuais focos de interesse por parte 
dos professores, os sucessivos avanços e recuos por parte da entidade de tutela6 e as polémicas 
desencadeadas entre autores representantes das diversas correntes linguísticas acabam por fazer 
prevalecer uma atitude de expectativa passiva, enquanto se aguarda que «se entenda» quem de 
direito.  
Assim era enquanto realizávamos o nosso estudo empírico e assim é, ainda hoje, pese 
embora o esforço de divulgação fundamentada que tem vindo a ser desenvolvido por diversos 
autores (Cardoso, 2008; Costa, 1996; Costa, 2007; Costa, Cabral, Santiago & Viegas, 2009; 
Delgado-Martins, 1992, 1996; Duarte, 1998, 2000, 2001, 2008) e também, cingindo-nos ao 1.º 
ciclo do ensino básico, pelo Programa Nacional de Ensino do Português (PNEP). Neste 
contexto, a importância da terminologia tende a ser relativizada, uma vez que «a nomenclatura 
gramatical não pode ser concebida como um fim em si mesmo» (Cardoso, 2008, p.161), 
devendo, por isso mesmo, os processos de análise da língua (em sentido lato) constituir o 
cerne das actividades propostas aos alunos. Mas, a verdade é que esses processos de análise 
convocam necessariamente um conhecimento sobre língua. 
Tal como a escola desafia os alunos a saberem mais sobre a constituição das células, a formação 
dos terrenos, a história da humanidade, as operações aritméticas, o funcionamento do aparelho 
respiratório, também os desafia a conhecer aspectos da língua que falam e usam (Costa et alli, 
2009, p.19).  
Para que a escola possa assegurar o «desafio» subjacente ao ensino desses «aspectos da língua» 
será importante superar a actual indefinição de termos a adoptar, antes de mais porque lhe está 
associada, muitas vezes, idêntica indefinição quanto à própria visão sobre que língua ensinar. 
No âmbito do nosso estudo, a análise da «permanência» da tipologia de textos usada 
nas turmas acabou por nos levar além destes factos de natureza mais conjuntural e abriu 
caminho para que retomássemos a reflexão acerca das questões relativas à transposição 
didáctica. Essa reflexão destaca a necessidade de os professores desenvolverem uma relação 
voluntária e consciente com o saber (Schneuwly, 1995/2008), para que fiquem menos 
dependentes dos «discursos dos outros» (Charlot, 2006) e passem a considerar as múltiplas 
                                                 
6 Registe-se, a este respeito, que permanece incerto o âmbito de aplicação do Dicionário Terminológico.   
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dimensões constitutivas desse mesmo saber (Charlot, 1997/2000), implicadas na sua acção 
docente. A este nível é particularmente relevante a forma como Nóvoa (2009) situa a procura 
de um conhecimento pertinente no âmago do trabalho do professor e o distancia de «uma 
mera aplicação prática de uma qualquer teoria» (p.35), dado que «exige sempre um esforço de 
reelaboração» (idem).  
Para Nóvoa, «nos últimos vinte anos, vulgarizou-se o conceito de transposição 
didáctica, trabalhado por Chevallard (1985), para explicar a acção docente», mas, em seu 
entender, seria preferível substitui-lo pelo conceito de «transformação deliberativa», na medida 
em que «o trabalho docente não se traduz numa mera transposição, pois supõe uma 
transformação dos saberes e obriga a uma deliberação, isto é, a uma resposta a dilemas 
pessoais, sociais e culturais» (ibidem).  
Quanto a nós esta é uma proposta consistente e desafiante para a investigação em 
Didáctica das Línguas e em Didáctica da Escrita pelo equilíbrio que pode estabelecer entre o 
conhecimento fundamentado que os professores têm de possuir para poderem transformar os 
conteúdos a ensinar e a necessidade de, nessa acção de transformação, estabelecerem as opções 
adequadas a eventuais indefinições e «dilemas» contextuais. 
Tecer a escrita entre nós 
Dinâmicas e oportunidades de (inter)acção  
Como aspecto final a considerar na discussão dos nossos resultados, centramo-nos nas 
dinâmicas estabelecidas nas turmas para apreciarmos o seu potencial de interacção7. Como 
referimos, pela análise das diferentes modalidades de integração didáctica dos cadernos 
percebemos que, se por um lado, se observam tempos idênticos de utilização, o mesmo já não 
acontece quanto à responsabilização dos alunos. Ao relacionarmos as opções didácticas com a 
produção e as dinâmicas de cada turma, fica claro como essas modalidades de integração 
didáctica estão associadas a um aumento significativo quer em termos de produção global, quer 
em termos de diversidade textual e, numa evolução que as diferencia, com as regras instituídas 
                                                 
7
 Entendida sob o olhar bakhtiniano, tal como Faraco (2005) tão claramente sistematiza quando defende que «na 
interacção não se trocam mensagens, mas dialogizam-se axiologias», pois «viver é continuamente tomar posição; 
é posicionar-se em quadros de valores; é responder axiologicamente» (p.7). 
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e os modos de funcionamento. Em termos globais, a obrigatoriedade de apresentação diária 
surge associada à maior frequência de produção; o comentário «texto a texto» associa-se à 
maior diversidade textual e, por último, a permanência dos cadernos de escrita em sala de aula 
relaciona-se com uma produção quase exclusiva de textos de autoria dos alunos. 
Ficam assim discutidos aspectos que, relevando dos resultados obtidos, se prendem 
com dimensões da ordem do ter (caderno) e do fazer (textos), pelo que gostaríamos de 
contemplar uma dimensão final, a do ser (participante). É, pois, mantendo em referência tudo 
quanto fomos registando que olhamos agora a integração dos cadernos de escrita e as situações 
de iniciativa de escrita direccionando-nos para os participantes neste estudo. 
Quem participa nos momentos de apreciação conjunta? 
Obviamente professoras e alunos. Mas, procurando ir para lá do óbvio, importa dar conta da 
diversidade de situações que podem permanecer ocultas sob esses papéis genéricos inerentes 
ao contexto da investigação, o escolar. Relativamente aos alunos, tal como registámos, à 
partida ficam apuradas diversas características comuns: ano de escolaridade (3.º e 4.º anos), uso 
de caderno de escrita desde o 1.º ano de escolaridade, faixa etária, enquadramento familiar 
(escolaridade parental e grupo socioeconómico), situação escolar (nível de desempenho em 
expressão escrita), consideradas aliás como critérios de selecção das turmas participantes para 
que o leque de variação entre turmas pudesse validar a consistência da análise.  
Se pensarmos então nas semelhanças e nas diferenças que podem existir entre os 
alunos, podemos distinguir as que se detectam entre turmas e as que existem dentro de cada 
turma. A ambos os níveis, as semelhanças ficam claramente associadas aos critérios já 
referidos, salvaguardando que a utilização dos cadernos constitui o único factor dissonante. 
Provavelmente em virtude de termos definido essa utilização de forma vaga, ela acabou por 
apresentar diferenças que não se prendem com os aspectos que analisámos quando discutimos 
o impacto das modalidades de integração didáctica.  
Tal como registámos, o estudo contou com a participação de turmas que diferem, entre 
si, pelo facto de os cadernos permanecerem, ou não, na sala de aula, mas conta também com 
turmas em que, apesar de se usarem cadernos individuais de escrita, eles não estão disponíveis 
para todos os alunos, pese embora todos participem na apresentação e comentário dos textos. 
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Pela relação directa que estabelecemos entre este facto e as opções das professoras 
abordá-lo-emos após discutirmos os aspectos relativos aos percursos individuais. 
Entre ter caderno e decidir escrever (ou não) 
O percurso evolutivo dos alunos permitiu detectar uma flagrante diferença entre «ser capaz de 
escrever» e «decidir escrever», seguindo a distribuição pelos quatro níveis de desempenho e de 
acordo com os perfis de produção estabelecidos. A consideração de cada um dos perfis que 
estabelecemos, a par da sua comparação e distribuição, demonstra como nenhum dos factores 
considerados explica, por si só, o agir dos alunos. Como vimos, alunos com opiniões e 
concepções semelhantes e um nível de desempenho idêntico apresentam claras diferenças na 
produção de textos quer quando se considera a produção total quer em termos de diversidade 
das espécies produzidas.  
Neste âmbito, importa sublinhar, então, que as opiniões, as concepções e o nível de 
desempenho não bastam para anteciparmos os hábitos, o estilo ou a frequência com que os 
alunos escrevem por sua iniciativa.  
Este resultado não invalida a importância de termos ficado a conhecer as tendências 
marcantes de cada grupo, por nível de desempenho ou por perfil de produção (cf. resultados – 
objectivo 2). Esse conhecimento permite ultrapassar algumas deduções lógicas que os 
processos de desenvolvimento tendem a infirmar com alguma frequência. Como exemplo 
consideremos os alunos situados no nível 1 (o mais elementar na escala usada pelas professoras 
e estagiárias) cuja produção relativa à diversidade de espécies de textos foi superior à respectiva 
média geral, por comparação com os alunos situados no nível 3 cuja produção foi inferior à 
média geral na diversidade de espécies de textos, pese embora tenham apresentado uma 
frequência superior à média geral relativamente à produção total e aos textos de autoria. 
Percebemos então que alunos com menor competência de escrita escrevem menos, mas 
gradualmente tendem a experimentar uma maior diversidade de formatos textuais, enquanto 
alunos com maior competência escrevem muito mais, mas podem fazê-lo por recurso a uma 
menor variação de formatos, facto que associamos ao tempo em que um mesmo texto pode 
permanecer na «bancada de trabalho» (Elliott, 2008) proporcionada pelo caderno de escrita.  
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Curiosamente, a evolução dos modos de verbalização acompanha de forma mais 
próxima aquilo que seria de antecipar, uma vez que os alunos situados no nível 1 tendem a 
reiterar os seus argumentos iniciais, enquanto os de nível 3 conseguem explicitá-los e os de 
nível 4, de maior competência em expressão escrita, já os conseguem expandir. Ora é este 
resultado que é interessante ser relacionado com o que se passa quando se considera a mesma 
evolução, mas em termos de cada turma e já não por nível de desempenho. Tal como 
discutimos quando associámos as turmas à representação dominante que evidenciaram em 
relação aos cadernos de escrita («arquivo», «colecção» e «álbum»), nesse caso, pós devolução 
dos inquéritos, o explicitar dos argumentos iniciais constitui o modo de argumentação mais 
frequente mas tende a ser seguido de diferentes modos (reiteração ou expansão), em cada uma 
das turmas. Estes resultados conduzem-nos à interpretação de que, para além das diferenças de 
motivação pessoal, também o grupo de pertença (Os produtores, Os analistas ou Os contadores) 
acaba por ter influência nas dinâmicas de apreciação conjunta em que cada um dos alunos 
participa, dinâmicas essas que ficam igualmente associadas às oportunidades de iniciativa de 
escrita e às características dessa mesma iniciativa. 
Entre os «sem caderno» 
Por fim, retomamos o facto de, apesar de contarmos com turmas em que os cadernos de 
escrita eram usados, existirem alunos sem caderno. Esta é uma situação mais flagrante nas turmas 
em que os cadernos estão a cargo dos alunos, já que na turma em que os cadernos 
permanecem na sala, todos os podem usar desde que a produção de textos conste do 
respectivo Plano Individual de Trabalho.  
Para esclarecermos, desde já, a importância que atribuímos hoje a essa não utilização 
dos cadernos, recordamos a forma como Smith (1988a, 1997) continuamente foi reafirmando a 
necessidade da escola «facilitar e promover a admissão de cada criança no Clube da Literacia», 
seja para com as que já chegam à escola como membros desse clube, que se consideram já do 
«tipo de pessoa que lê e que escreve», seja para com as que só passam a ter essa oportunidade 
através da frequência escolar e da acção educativa formal.  
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A sala de aula deve ser o lugar onde ocorrem actividades significativas e úteis de leitura e de 
escrita, onde é possível a participação sem coerção e onde haja disponibilidade de colaboração. 
Nenhuma criança deve ser excluída (Smith, 1997, p.128).   
Ora pelo impacto benéfico, que acabámos de estabelecer, do uso de cadernos de escrita na 
definição de um projecto pessoal de escritor-leitor, podemos seguir Smith e afirmar que, nas 
turmas onde os cadernos são utilizados, nenhum aluno deve ser excluído, sob pena de 
podermos estar a contribuir para a manutenção de situações de alheamento, em que «alguns 
alunos não entram no mundo da escrita, pelo menos através da escola, onde se sentem em 
terra estrangeira» (Bucheton, 1997, p.7) ou situações de abandono dos alunos que «se estão 
desligando porque nunca estiveram ligados, (…) porque nunca entraram de facto na escola» 
(Charlot, 2002, p.26). Tudo quanto fomos referindo a este respeito no enquadramento teórico 
ganha agora um sentido mais consistente, ao presenciarmos alguns dos pequenos gestos que 
acabam por contribuir para que os alunos (alguns) permaneçam estranhos no desenrolar das 
actividades de sala de aula. Como pudemos constatar por detrás destes gestos moram, tantas 
vezes, boas intenções, pois que delas está também a escola cheia. 
Tendo presente o que registámos na caracterização dos participantes, os alunos 
excluídos do uso do caderno de escrita, os «sem caderno», podiam encontrar-se nessa situação 
por dois motivos distintos. Ou eram alunos que inicialmente tiveram caderno e acabaram por 
perdê-lo (mais do que uma vez) ou eram alunos referenciados com necessidades educativas 
especiais, cujo nível de desenvolvimento em expressão escrita era tido como insuficiente para 
que lhes fosse possível produzir textos. Torna-se evidente que nos encontramos aqui perante 
uma situação que, globalmente, poderíamos analisar sob a perspectiva da dificuldade de escolas 
e professores assegurarem um atendimento adequado à diferença num cenário de equidade 
(Ainscow, 1994) de acesso ao saber. Mas parece-nos vantajoso considerar separadamente cada 
uma destas situações.  
Em primeiro lugar, se pensarmos nos alunos que foram perdendo os cadernos, vemos 
que eles são provenientes de contextos familiares e sociais mais desfavorecidos. Na verdade, ao 
longo da nossa permanência nas turmas assistimos a momentos em que um ou outro aluno se 
esquecia do caderno, sem que isso tivesse como consequência que este lhe fosse retirado. Pelo 
contrário, presenciámos sempre uma atitude meiga, calma e ponderada por parte das 
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professoras. Daí a nossa estranheza perante a desistência face aos dois alunos que acabaram 
por ficar excluídos do uso do caderno. Quando o questionámos percebemos que os alunos 
nunca foram responsabilizados pela repetida negligência de manutenção. Tornou-se claro que 
as professoras atribuíam total responsabilidade a condicionalismos extrínsecos aos alunos, 
específicos dos seus contextos familiares. Ficou claro também como uma vez adoptada uma 
forma de funcionamento, ela passa a constituir um «quase dogma», já que se, em duas das 
turmas, estava estabelecido que os cadernos ficavam à guarda dos alunos, só assim podia 
suceder. Ou traziam os cadernos consigo ou não os utilizavam.  
Acresce que, à medida que íamos conversando com as professoras, constatámos o 
interesse comum em conhecer as práticas desenvolvidas por cada uma. Relativamente às 
diferentes opções de responsabilização pela guarda dos cadernos, as duas professoras que os 
mantinham a cargo dos alunos chegaram a ponderar eventuais alterações ao funcionamento 
usual «na próxima turma, ainda hei-de pensar se os cadernos vão a casa ou ficam na sala…». 
Mas, mesmo nessa situação hipotética, vemos que, na base das conjecturas, está sempre 
implícita uma decisão de fazer igual para todos. Ponderar a possibilidade de uns alunos levarem 
o caderno consigo e de outros poderem seguir regras diferentes, nunca parece constituir uma 
possibilidade a equacionar.  
Em segundo lugar, se pensarmos agora nos dois alunos referenciados com 
necessidades educativas especiais que, tal como os que acabámos de referir, não utilizavam 
caderno de escrita percebemos como, apesar de todos os discursos actuais, prevalece a noção de 
«prontidão para…» não na óptica do sujeito que aprende, não no interesse de se agir dentro de 
«zonas de desenvolvimento potencial», mas antes por antecipação de limitações na execução 
das actividades escolares, para que estas possam permanecer sempre iguais, alheias às 
diferenças e à reconhecida heterogeneidade dos alunos.  
Paradoxalmente, professores que excluem os alunos com necessidades educativas 
especiais da utilização do caderno individual de escrita no 3.º e no 4.º ano de escolaridade 
podem ser os mesmos professores que advogam e implementam o seu uso no 1.º ano de 
escolaridade. Nessa etapa da escolaridade, a grande maioria dos alunos também não se 
encontra apta a produzir textos que funcionem autonomamente sem a voz do seu autor e isso 
não constitui problema para os professores. São, aliás, os primeiros a incentivar todas essas 
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tentativas iniciais de escrita. Daí que, em nossa opinião, sejam as expectativas face aos alunos 
com necessidades educativas especiais a «desaconselhar» que lhes seja confiado um caderno, 
em anos posteriores. A mensagem subjacente não é tanto que não são capazes hoje, mas antes 
a de que não se pensa que venham a ser capazes, no futuro.  
Talvez por isso, enquanto os colegas dispõem de cadernos para escreverem «o que 
quiserem, quando quiserem, como quiserem», os alunos com necessidades educativas especiais 
treinam a escrita em fichas que apelam a «um domínio mecânico da escrita» (Vygotsky, 1988), 
largamente sobrevalorizado pelas metodologias do «regresso aos fundamentais» (Bautier, 
2002b; Chabanne & Boucheton, 2002; Bucheton & Chabanne, 2002) e que, na sua maioria se 
resumem a «escritos de tipo cópia ou re-cópia e em exercícios totalmente estruturados ou 
constrangidos» (Barré-De Miniac, 2000). Sob esta perspectiva redutora, estes alunos 
frequentam a escola num contexto que pode potenciar processos de «evitação da escrita» 
(idem), pois mesmo quando beneficiam de um apoio directo, acabam por perceber quão 
diferentes são as expectativas da escola sobre a sua competência para escrever e para aprender 
(Rueda, 1996, Troia, 2006). E, enquanto algo de mais profundo não mudar na escola (e na 
sociedade), permanecerão como aprendizes de escriba e nunca como aprendizes de autor. Para 
estes alunos, o Clube da Literacia tende a manter bem visível o dístico «DIFERENTE NÃO 
ENTRA».   
Para evitar fazer exactamente o que estamos a analisar, sublinhamos que, nas três 
turmas, existiam outros alunos provenientes de contextos familiares e sociais menos 
favorecidos e outros alunos com necessidades educativas, senão especiais, pelo menos 
específicas de aprendizagem e face a todos eles, em cada turma, foram sendo encontradas as 
soluções e os compromissos que lhes garantiram condições de participação plena em todas as 
actividades. As situações de excepção, os alunos sem caderno são casos extremos, ocultos sob o 
paradigma inclusivo que perfilhamos. É por eles que se legisla e é sem eles que se age, 
deixando-os «ficar de fora lá dentro» (Pereira, 2001, p.110), numa presença-ausência de «todos 
os jogos sobre o saber» (idem) promovidos pela escola.  
A questão do saber é central na escola. Não se deve esquecer que a escola é um lugar onde os 
professores estão tentando ensinar coisas aos alunos e os alunos estão tentando adquirir saberes. 
Aí está a definição fundamental da escola. Estou falando do saber num sentido geral, que inclui 
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imaginação, exercício físico, estético e sonhos também. Mas a escola é um lugar de saber e isso é 
muito importante (Charlot, 2002, p.24). 
Neste referencial de «centralidade do saber» na escola, é nossa convicção que, a par da 
complexidade dos tempos actuais, também a defesa de uma sociedade inclusiva nos coloca, a 
todos, o desafio de sermos aprendizes, construtores de uma cultura inclusiva, na qual as 
questões da diversidade, nas suas múltiplas facetas, possam vir a abrir «caminho para uma 
redefinição das práticas de inclusão social e de integração escolar» (Nóvoa, 2009, p.13). Como 
propõe Nóvoa, acreditamos que «a construção de novas pedagogias e métodos de trabalho põe 
definitivamente em causa a ideia de um modelo escolar único e unificado» (idem). 
Continuaremos, por isso, a defender que «as crianças indicadas como tendo necessidades 
educativas especiais são vozes escondidas que poderão informar e guiar, no futuro, o 
desenvolvimento das actividades» (Ainscow, 1997, p.22).  
Foi esse o contributo destes alunos no nosso estudo. Eles fizeram «eco» de um aspecto 
que inicialmente permaneceu imperceptível dada a qualidade de intervenção assegurada pelas 
professoras participantes. Com(o) elas fomos observando as interacções, registando as 
produções, contabilizando frequências e interpretando tendências, até que nos demos conta de 
que também estes alunos respondiam aos nossos questionários e falavam dos «seus textos» e 
dos «textos dos seus colegas». Aí parámos. Demos conta de um nó neste nosso agir.  
Para o desatarmos e ficarmos de bem connosco, podemos seguir os dois fios de acção 
com que nos comprometemos: o dos professores e os dos investigadores.  
O primeiro fio, o dos professores, evidencia a persistência sub-reptícia dos processos 
de «complacência», impeditivos de uma acção educativa mais ciente e eficiente. A nossa 
perplexidade acabou por nos obrigar a reflectir como em último caso, no limite, nós, 
professores, podemos acabar por reforçar eventuais situações adversas tão só por não 
mobilizarmos, na sua plenitude, as margens de autonomia que temos para decidir e mudar, 
adequando a(s) vivência(s) no interior da sala de aula aos princípios, conhecimentos e 
convicções que defendemos.    
A produção de uma cultura profissional é um trabalho longo, realizado no interior e no exterior 
da profissão, que obriga a intensas interacções e partilhas. O novo profissionalismo docente tem 
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de basear-se em regras éticas (…). A deontologia docente tem mesmo de integrar uma 
componente pedagógica, na medida em que não é eticamente aceitável a adopção de estratégias 
de discriminação ou de teorias de consagração das desigualdades sociais (Nóvoa, 1999, p.29). 
Acreditamos que essa «cultura profissional», na qual uma maior intencionalidade pudesse 
caracterizar «o saber identitário da profissão docente» (idem, p.28), de par com a sensatez 
(Hameline, 1999 cit. Nóvoa, 1999, p.28) e o tacto pedagógico (Van Manen, 1991 cit. Nóvoa, 1999, 
p.28; Nóvoa, 2009), definindo cenários de cooperação e de aproximação entre ideias e práticas, 
assentes nas «intensas interacções e partilhas» que Nóvoa refere (op. cit.) e, provavelmente, 
todos nós professores tivemos já ocasião de vivenciar, mesmo que fugazmente.  
O segundo fio de acção, o dos investigadores, questiona alguma da satisfação com que 
avaliamos a pesquisa que realizámos e obriga-nos a pensar, retrospectivamente, nos nossos 
próprios sentidos e práticas. Vira-se a investigação contra o investigador! Quando reflectimos 
sobre as razões para que alguns aspectos, afinal tão relevantes, não tenham sido logo evidentes, 
hesitamos na atribuição de causalidade. Tanto podem relacionar-se com uma excessiva 
centração nos objectivos e procedimentos da nossa investigação, como podem espelhar a 
interiorização de uma atitude que recusamos em teoria, mas acabámos por detectar na nossa 
prática.  
Os investigadores constroem e testam a teoria. Possuem «conhecimentos extremamente vastos 
em assuntos extremamente diminutos» (Geertz, 1973, p.21) para construírem explicações que 
vão além desses assuntos diminutos (Graue & Walsh, 2003, p.41). 
A imersão nas produções dos alunos, o registo e a análise dos momentos de apreciação 
conjunta, a interpretação a um nível mais distanciado levaram a que, enquanto pensávamos no 
sentido das coisas não detectávamos algumas das coisas sem sentido que se passavam à nossa volta. 
Felizmente, nem os nossos conhecimentos são assim tão vastos nem, tão pouco, procuraremos 
encontrar explicações que extravasem o âmbito da investigação. Felizmente, também, 
conseguimos rentabilizar este incidente de uma forma proactiva que nos ajudou a repensar o 
que nos move. 
Pensar mais não é do que ver algo visível em que não tínhamos reparado que nos ajuda a ver 
algo que não é sequer visível – toda a observação começa com o que é visível, aquilo que o 
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observador comum vê, e depois passa para aquilo que o observador comum não vê (Graue & 
Walsh, 2003, p.129). 
Por certo, o mais importante não será tanto o facto de conseguirmos ver, de imediato. O que se 
nos afigura fundamental é a competência para manter uma atitude de vigilância crítica em 
relação ao «valor» que atribuímos àquilo que vemos e à «intencionalidade» com que 
investigamos. Foi sob este crivo de exigência que ponderámos o registo das implicações deste 
estudo. 
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DAS CONCLUSÕES ÀS IMPLICAÇÕES DO ESTUDO 
São imensas as potencialidades do uso de cadernos de escrita no 1.º ciclo do ensino básico. 
Ainda assim, e tal como pensamos ter destacado devidamente, quando procurámos balizar 
essas potencialidades, considerando em que medida o caderno individual de escrita diferencia 
as propostas de escrita, revela-se óbvio que não basta considerar o caderno, por si só. 
Professores, turmas e alunos tendem a (re)configurar o seu uso de acordo com os níveis de 
participação, de responsabilização e de iniciativa que lhes são usuais. A multiplicidade de 
factores a que atendemos, ajudou-nos a perceber as razões que levam Plane (2003) a destacar a 
crescente complexificação da Didáctica da Escrita e espessamento da imagem do scriptor. 
Avançámos para este estudo partindo de uma clara valorização dos suportes de escrita 
em âmbitos de análise bem diversificados, dado o impacto da sua existência e características no 
acesso à cultura escrita (Chaveau, 2006; Teberosky & Colomer, 2003), na representação dos 
alunos relativamente às diferentes áreas curriculares (Chartier, 1999, 2002, 2003), na gestão das 
actividades de ensino e de aprendizagem (Alves Martins & Niza, 1998), na reflexão dos alunos 
acerca das suas aprendizagens (Crinon, 2002), nas interacções estabelecidas entre pares 
(Santana, 2007) e no estabelecimento de circuitos comunicativos (Aleixo, 2005) em contexto 
escolar. 
Pelo posicionamento referencial que assumimos, quisemos analisar as actividades de 
escrita e/ou as aprendizagens dos alunos, atendendo às condições efectivas em que elas se 
realizam e englobando também os suportes de escrita em uso. Olhámos, por isso, a integração 
didáctica dos cadernos de escrita como sistemas de actividade no sentido de compreender a 
função mediadora desses suportes. Fizemo-lo porque, em nosso entender, analisar as relações 
de interacção mútua, subjacentes às dinâmicas estabelecidas entre os sujeitos e o objecto de uma 
actividade, no nosso caso, a produção de textos, implica não só considerar as especificidades 
das relações sociais de uma comunidade, as regras e os papéis estabelecidos para a divisão do trabalho, 
mas atender também à transformação associada aos resultados alcançados, aos instrumentos e aos 
suportes utilizados, bem como aos modos como se configuram, ou não, oportunidades de 
escrita por iniciativa própria.  
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À semelhança do que sucede nas actividades quotidianas de contacto com a escrita, 
convocámos a valorização dos suportes integrados nas práticas escolares, uma vez que eles 
«definem as atitudes, tanto na recepção como na produção, exercem constrangimentos no 
trabalho dos professores e dos alunos, restringindo ou expandindo as suas possibilidades de 
utilização» (Chartier, 2003, p.151). Daí entendermos que a nível da fundamentação relativa aos 
suportes de escrita, «a Didáctica da Escrita terá de facultar saberes mobilizáveis e facilitadores 
que apoiem os alunos para que escrevam com progressiva autonomia, assumindo a 
responsabilidade do seu texto e sabendo tomar e justificar opções no processo de escrita» 
(Cardoso, 2009, p.38). 
Poderemos, agora, sintetizar os nossos resultados, reconhecendo que eles nos 
permitem afirmar que, se a produção escrita não é indiferente às características dos seus 
suportes (Chartier, 2002, 2003), também o impacto dos suportes de escrita não é indiferente às 
modalidades de integração que são mobilizadas na sua utilização. Consensualmente, os 
suportes tendem a constituir-se como mediadores do ensino e da aprendizagem da escrita, mas 
pudemos perceber como esse seu potencial de mediação decorre também do grau com que a 
respectiva integração didáctica expande a acção docente e sustenta a actividade dos alunos, 
tanto nos momentos de realização como, enquanto memória, nos momentos de reformulação 
e de reflexão sobre as tarefas realizadas.  
Estas conclusões levam-nos a ponderar as suas implicações num âmbito 
essencialmente centrado na integração didáctica dos cadernos de escrita no 1.º ciclo do ensino 
básico, ou seja, avançando com os aspectos em que este estudo poderá contribuir para a 
definição de referenciais orientadores. Como vimos, o facto de o Programa, actualmente 
em vigor, não explicitar o racional subjacente ao uso dos cadernos de escrita e manter uma 
formulação idêntica ao longo dos quatro anos de escolaridade, pode estar a contribuir para que 
o seu uso decorra sem que seja alvo de um desejável questionamento didáctico. A forma com 
que se inicia esse uso tende a permanecer até ao final do ciclo.  
Enquanto ponderávamos a forma de apresentação dos referenciais que iremos propor, 
hesitámos quanto à sua formulação. Seriam princípios, metas? Qual seria a formulação que 
melhor espelharia a intencionalidade que lhes subjaz?  
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À medida que reflectíamos, sucedeu que sempre que pensávamos num aspecto, de 
imediato se nos afigurava um outro que completava o seu sentido. A nossa proposta começou 
assim a delinear-se aos pares, num processo que reconhecíamos armazenado nas memórias em 
que guardamos alguns padrões «de como dizer o que se quer dizer»… Foi aqui que tivemos de 
fazer nova paragem nesta escrita e seguir o conselho de Italo Calvino acerca da «importância 
de reler os clássicos». 
Os clássicos são livros de que se costuma ouvir dizer: «estou a reler...» e nunca: «estou a ler...»; 
um clássico é um livro que nunca acabou de dizer o que tem a dizer; os clássicos são livros que 
quanto mais se julga conhecê-los por ouvir falar, mais se descobrem como novos, inesperados e 
inéditos ao lê-los de facto; é clássico o que tiver tendência para relegar a actualidade para 
categoria de ruído de fundo, mas ao mesmo tempo não puder passar sem esse ruído de fundo 
(Calvino, 1981/2009). 
E relemos Gianni Rodari. Relê-lo permitiu retomar também outros autores e ajudou-nos a 
encontrar a formulação que nos parece adequada à apresentação dos referenciais de integração 
didáctica dos cadernos de escrita.  
Equacionámos a plausibilidade de uma «estrutura binária do pensamento», ao aceitarmos 
que «o pensamento se forma aos pares. O elemento fundamental do pensamento é esta 
estrutura binária e não os elementos isolados que a compõem. O par é anterior ao elemento 
isolado» (Wallon, 1934 cit. Rodari, 1973, p.29). Seguimos Rodari quando retoma Klee (1922) e 
afirma que «o conceito é impossível sem o seu oposto» pois «não existem conceitos só por si, 
em regra eles são binómios de conceitos». Numa síntese conseguida, conclui então que «No 
Princípio era a oposição…». É neste entendimento que devemos interpretar os binómios 
fantásticos que propõe na sua Gramática da Fantasia (1973).  
Uma história só pode nascer de um «binómio fantástico». «Cavalo-cão» na verdade não é um 
«binómio fantástico». É uma simples evocação dentro da mesma classe zoológica. À evocação de 
dois quadrúpedes a imaginação assiste indiferente. (…) É preciso haver uma certa distância entre 
as duas palavras, é preciso que uma seja suficientemente estranha à outra e a sua aproximação 
discretamente insólita para que a imaginação seja obrigada a pôr-se em movimento (…) para 
construir um conjunto «fantástico» em que possam conviver os dois elementos estranhos. Por 
isso convém escolher o binómio fantástico com a ajuda do acaso (1973, p.30).  
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Partilhando os princípios subjacentes à proposta de Rodari, procurámos definir os referenciais 
para a integração didáctica dos cadernos de escrita sob a forma de «binómios básicos». 
Entrámos no jogo de Rodari, jogando com ele o princípio da oposição, pois se, como afirma, a 
produção das histórias só pode ocorrer a partir de binómios fantásticos, enquadrámos, por 
nossa parte, a integração didáctica dos cadernos de escrita a partir de binómios básicos.  
Adoptando o padrão seguido por Rodari, transcrito na página anterior, poderemos 
explicitar como se formam os binómios básicos. Antes de mais, são de convocar conceitos de 
dimensão pedagógica. É preciso haver uma certa proximidade entre as duas palavras, é preciso 
que uma seja suficientemente familiar à outra e a sua aproximação flagrantemente consistente 
para que a reflexão didáctica seja obrigada a pôr-se em movimento… para construir um conjunto 
«básico», em que possam conviver dois elementos familiares. Deve, por isso, evitar-se escolher 
o binómio básico com a ajuda do acaso, porque o acaso, sem precisarmos de o convocar, 
costuma juntar-se ao imprevisto para, com ele, se passear pelo quotidiano das escolas e das 
turmas. 
Cinco binómios básicos  
Os binómios básicos que propomos como referenciais orientadores da integração didáctica de 
cadernos de escrita não pretendem prescrever um determinado uso dos cadernos, mas antes, 
procuram convocar condições que possam contribuir para a definição de contextos de 
interacção significativa e relevante, à luz do enquadramento que nos orientou e dos resultados 
que obtivemos. Foram, aliás, esses resultados que nortearam a formulação que acabámos por 
adoptar, mantendo o mesmo sentido dos desafios que expusemos na primeira parte, pese 
embora a não-tão-pequena nuance de nos encontrarmos, agora, para cá do estudo empírico e 
podermos avançar com uma proposta com dupla finalidade: 
(i) registar uma síntese das implicações desta investigação; 
(ii) elencar as características que configuram os pressupostos básicos para que ter um 
caderno de escrita não se resuma à condição de emblema acessório, mas antes seja 
reflexo de uma prática emblemática do Clube da Literacia.   
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os suportes 
de escrita 
1. aluno-caderno 
Este é o binómio básico mais previsível. O encontro entre ambos, aluno e caderno, 
assegura um efectivo reconhecimento da centralidade das práticas de escrita em 
todas as etapas da aprendizagem. O caderno de escrita pode reforçar a instituição 
de tempos de escrita e, em simultâneo, assegurar a diversificação de muitas 
propostas de actividade com base no conhecimento acerca do que vai sendo 
produzido por cada aluno.  
 
as regras e 
convenções 
2. acesso-regras 
Este é o binómio básico da regulação. Ter um caderno, independentemente do 
nível de proficiência de escrita, e saber como ele pode ser usado implica a 
assumpção do direito de acesso à autoria por parte de todos os alunos e faculta, em 
simultâneo, o tempo necessário à interiorização das regras do agir definidas em 
conjunto. O caderno de escrita pode abrir caminhos para o querer e o saber 
escrever, pela oportunidade de os alunos se conhecerem também enquanto 
escritores, entre pares. 
 
os outros 
3. participação-abertura 
Este binómio básico apela ao estabelecimento de comunidades de aprendizagem 
em que a participação individual decorre num ambiente de abertura. O caderno de 
escrita pode catalisar as interacções estabelecidas a pretexto dos textos 
comentados. Estes textos passam então a funcionar como escritos intermediários 
para todos os alunos. Ouvir e comentar textos de outros, colhendo igualmente o 
benefício de ser ouvido e comentado, tende a desencadear uma rede complexa e 
profícua de interacções contextualizadas e mediadoras da experimentação de 
diversas formas de dizer e de escrever. 
 
os saberes 
4. iniciativa-saber 
Este é o binómio básico em que se coloca a iniciativa como fundamento do saber e 
se convoca a responsabilização individual pelas aprendizagens. O caderno de 
escrita pode contribuir para que cada aluno antecipe o que decide escrever, 
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pondere eventuais dificuldades, a par dos respectivos modos de resolução, e 
reformule os textos que produz à luz das intenções e finalidades que estabelece, 
por si. Estes três momentos de reflexão diferenciada extravasam a sequencialidade 
linear de planear, textualizar e rever, abrindo margem para a afirmação de uma 
autonomia capaz de sustentar o crescimento individual.  
 
o sujeito 
scriptor 
5. escritor-leitor 
Ao convocar a definição de um projecto pessoal de escritor-leitor, este binómio 
básico mobiliza todos os antecedentes. O caderno de escrita tem de ser mesmo 
um espaço de encontro entre ambas as perspectivas, a de escritor e a de leitor, para 
que possa evidenciar indicadores consistentes com os percursos de aprendizagem 
e de competência que se preconizam na progressão ao longo do 1.º ciclo do ensino 
básico. 
A concluir esta nossa proposta, reconhecemos que ela decorre, acima de tudo, de 
pretendermos contribuir para que a aprendizagem escolar da escrita possa assegurar 
efectivamente «todos os usos da palavra a todos». Esta afirmação, que tomámos de Gianni 
Rodari, poderia até ser «um bom lema, de belo som democrático» para a integração didáctica 
dos cadernos de escrita, «não para que todos sejam artistas, mas para que ninguém seja 
escravo» (Rodari, 1973/1993, p.17). No fundo, para que todos se possam associar, de pleno 
direito, ao Clube da Literacia. 
À semelhança do que se passa com as restantes aprendizagens, o importante não é 
tanto que cada aluno saiba mais coisas (Vygostky, 1834/1987) ou que tenha mais suportes, mas 
antes que, sabendo e dispondo de recursos, possa prosseguir o seu percurso de aprendizagem. 
Provavelmente o maior desafio para a integração dos cadernos de escrita é conseguir que eles 
cumpram a sua dupla função, a de ser um lugar de que os alunos se apropriam e que, ao mesmo 
tempo, os incentiva a escrever. Importa que esse lugar seja, de facto, especial. Um verdadeiro 
ponto de encontro. O lugar em que cada aluno se coloca, por sua iniciativa, para interagir com 
os outros, através da escrita e dos textos.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
Finalizamos a nossa tese acolhendo a maleabilidade deste género de texto que, dentro dos 
limites academicamente consentidos, nos permite ainda dar espaço a António Munoz Molina, 
evocando a forma sublime como na sua crónica Toda la vida por delante (2008), foi outra das 
vozes que contribuíram para que superássemos alguma «circularidade» da escrita. Por certo, tal 
como Umberto Eco, Erico Veríssimo, Marguerite Duras, Italo Calvino, também Molina 
estranharia se soubesse o(s) contexto(s) a que o associamos. Não o estranhamos nós. Há muito 
que os Escritores nos ajudam a marcar presença e a reflectir sobre o «Clube da Literacia». Há 
muito que contamos com o seu contributo para incentivar o acesso e a participação de novos 
«sócios».  
Hay que tener un cuaderno, hay que llevarlo siempre a mano, en el bolsillo, en la bolsa de viaje, como se lleva un 
salvoconducto, hay que saber elegirlo, pero más todavía hace falta la buena suerte de encontrarlo8. 
A boa sorte de encontrar o caderno. Enquanto suporte de escrita, ele destaca-se pela franca 
flexibilidade que faculta aos alunos para que, sempre que têm oportunidade, possam fazer uso 
desse instrumento poderoso que é a escrita. Sorte boa, também a de podermos cruzar um 
percurso de investigação com contextos genuínos nos quais participamos de actividades 
escolares que, seguindo as rotinas que lhes são específicas, mantêm um grau de abertura e de 
disponibilidade que nos permite realizar um projecto que, tendo consolidado inúmeras vias de 
interpretação, desencadeia muitas outras que reforçam a opção pelos estudos «em contexto». 
Tan importante como el hallazgo de un buen libro es el hallazgo de un cuaderno: la hoja en blanco es el negativo 
de la página impresa, y en él irán surgiendo las palabras y las imágenes futuras en el lento revelado del tiempo. 
                                                 
8 Na transcrição de Molina contrariamos a opção, mantida até ao momento, de tradução de todas as referências. 
Ao longo da tese, a tradução para português, correndo obviamente alguns riscos de imprecisão, assegura não só 
o acesso a todos os leitores como, em simultâneo, lhes faculta maior conhecimento sobre nossa interpretação. 
Mas, agora, neste espaço final, neste tempo outro, cremos poder contar com a raiz idiomática que nos une e 
permitimo-nos manter a versão original, dando margem à intercompreensão e à partilha da proximidade do 
sentir, mesmo sob diferentes grafias e sonoridades.  
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O tempo. Na volta de um estudo sobre a escrita, à qual se atribui, consensualmente, como 
marca distintiva a sua permanência no espaço, emerge afinal a associação à dimensão temporal, 
como tónica dominante para a aprendizagem, para o ensino e para a investigação.  
No se busca un cuaderno porque se sienta la necesidad o el deseo de escribir algo. Se escribe algo porque se tiene un 
cuaderno, porque su forma y sus hojas en blanco nos despiertan el deseo de escribir, de anotar, de descubrir. 
É a convicção que nos fica, importa ter um caderno. Mesmo que seja para não ser usado, pois, 
tal como a leitura, também a escrita resiste ao imperativo e à imposição. Mas é importante que 
um caderno ande por aí, na sala de aula, na pasta ou, até mesmo, meio esquecido… Só a sua 
inexistência marca definitivamente a impossibilidade de uso. A ocasião fará acontecer o 
momento em que, do modo com-sentido, os alunos poderão decidir escrever, anotar, 
descobrir, experimentando as linhas com que se tece a sua voz. 
Un cuaderno lleno tiene algo de experiencia rebosada y cumplida.  
Os cadernos dos alunos ficam de facto cheios de textos, mas essas produções são, antes de 
mais, ecos de vivências e de debates, (entre)linhas de afirmação em que cada um se reconta aos 
outros para acertar o zoom com que se vê, a si mesmo. 
Pero a mí me gusta más encontrarme escribiendo en sus primeras hojas, aventurar como una tentativa estas 
primeras líneas. Abrir un cuaderno con todas las páginas en blanco es como habitar una casa intacta, como tener 
toda una vida por delante. 
Foi uma aventura semelhante, a que encetámos ao tentar dar conta de uma investigação que se 
revelou, tal como a sua escrita, processo recursivo de associação entre ideias, acções e palavras, 
entre a análise, a reflexão e a exposição, entre o que se fez e a sua própria justificação, entre o 
que se apurou e a respectiva interpretação. O caminho da escrita fez-se pela (re)leitura, pela 
detecção de inconsistências que, por sua vez, possibilitaram imprevistas aproximações ao texto 
na sua versão actual. Essa versão representa uma vitória e, em simultâneo, uma desistência. 
Vitória porque lhe reconhecemos um nível de autonomia para que seja lida e entendida, 
desistência porque, por certo, poderia ainda beneficiar de eventuais reformulações. Mas se o 
tempo é um dos constrangimentos da escrita e da investigação, ele pode ser afinal o «melhor 
amigo» do investigador, ao determinar o momento de concluir.  
É esse, agora, o nosso tempo. 
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